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- DECISÕES OVEIS 

MANDADO DE SEGURANÇA REINTEGRAÇÃO OU MANUTENÇÃO 
DE POSSE LIMINAR 	SEQÜESTRO 	IMPETRAÇÃO, CABÍVEL 

JUSTIFICAÇÃO -- FALTA DE CITAÇÃO — CONCESSÃO DA 
MEDIDA 

A ausência de recurso especifico contra 
decisão concessiva de mcuuztengap ou reintegração 
de posse liminar  autoriza impetração  de mandado 
de segurança. 

— Concede-se mandado de segurança quando a 
mcmuten'oão ou reintegração de posse liminar e 

. seqüestro foram decretadós e executados Com evi-
dente ilegalidade, fundamentando  se em  justificação  
processada sem  citação  'da parte cántra-a qual deva 
produzir -ei eito a respeCtiva _ prova.' • 

MANDADO DE SEqURANÇA N.°,831  --Relator: Des. HÉLIO COSTA 

'RELATÓRIO 

Randolfo Fernandes -  de' Lima e, outros alegam 	pela via de 
- mandado  de  segurança —,que  impetram  a  este  egrégio Tribunal contra 

ato que indigitam  d  ilégalidade, praticado Pelo Juiz de Direito da 
ilornarca de S. Gonçalo  de  Abaete que desde  agosto  do  ano  passado, 
3cupam, devidamente autorizados pela Capitania Fluvial de Portos 
de S Francisco,  uma estreita  faixa cte terras  a  Margem do Rio' 
S . Francisco, A-.1 jusante  do ponto confiécido como "Três Marias", 
terras estás até então agrestes e que paásaram  a cultivar  e  onde 
fiZeram plantios de lavoura 'diversificadas. 

Acontecéu, Porém, que, enf março  deste  ano, Olinto Gonçalves 
de Melo aforou "na Comarca  de S. Gonçalo   de  Abaete  ação :de 
reintegração de posse das aludidas terras, pléiteando a  concessão  da 
medida in limine litis  mediante justificação  préviaNe gem audiência. 

	

dos réus e processada  aquela justificação  sem a citação :dos réus,i e 	_ 
ao que parece, até sem4-Presença do. Juiz, foi deferida  a medida 
liminar e : expedido  o  mandado, de .reintegração; -  expedindo  se em 
seguida, a. requerirnento do autor, mas sem deferimento do .Juiz, 
também um mandado: de seqiiestro das benfeitorias .existentes  no 
local. De Posie do mandado de  reintegração expedido  apenas contra 



JURISPItUDENCIA MINEIRA 

Randolfo Fernandes de Lima e‘sua mulher, e do rnandadb le séqiiestro, 
os, oficiais de Justiça encarregados da diligência desalojaram das 
terras  todos, os  impetrantes, que ao todo constituem catorze  famílias,  
com  cêrca de cento e vinte ;:pessoas; derrubarank'os, seus ranchos, 
meteram fogn :  nas plantações e apossaram-se de .:todos os viveres, 
semoventes, utensílios, ferramentas, armas etc. , 

, Invocando jurisprudência que assenta _ ser o mandado de 
segurança remédio hábil pára obviar a concessão, ilegal da reintegra-'• 
00 ou manutenção. in` limine e afirmando  que in. easu -a ilegalidade 
da Concessão se  configura  pela falta de citação dos réus para a, jus-_ 
tificação testemunhal prévia, pela exorbitância no cumprimento do 
Mandado e pela efetivação de seqüestro sem amparo; legal, pleitearam 
a concessão liminar de , segttrança Contra os referidos' atos judiciais. 

Processou-se  o pedido com indeferimento 4 liminar e aos 
autos se  acostaram:  do .Juiz de Direito em exercício na 
comarca e ■ o. parecer da douta Procuradoria-Geral da Estado. 

Naquelas, informa a autoridade judicial que á justificação pre-
via em que se arrimou a concessão liminar da reintegração se pro-
cessou  sem  a  citação dos réus, pox: ordem eipreSsa do então Juiz de 
Direito da comarca; que:,-o-mandado de reintegração foi expedido ape-
nas contra Randolfo Fernandes de Lima e sua mulher, mas se executou 
contra  outros  'moradores nas terras litigiosas; que assiriou o mandado 
de  seqüestro de benfeitorias  por instrução do  Juiz • togado substituto 
da comarca, e, se em execução do  mesmo  foram executados outros 
bens isto não se  deu  'por ordem dó Juízo. 

No seu parecer, opina a douta PrOcuradoria no sentido 'de  que 
se caracteriza ilegalidade nat concessão de reintegração liminar fun-
dada em  justificação  processada, sem citação do réu, segundo juris: 
Prudência firmada por éste egrégio' Tribunal, e que é evidente o ex-
cesso no cumprimento dos  mandados  de reintegração e de seqüestro, 
pelo que deve ser concedida segurança.  

Recebeu o feito o ' devido  e", tempestivo preparo. 

Em mesa para julgamento, publicando-se, para conhecimento 
dos Exmos. Des. vogais êste relatório e 6 parecer dá Procuradoria-

. 

Belo , Horizonte, 19 de setembro de 1961. --- Hélio Costa 

' AC  6 RD A 0 

• Vistos, relatados e discutidos éstes autos de mandado de se-
gurança 'n.° 831, ;da Comarca de S.  Gonçalo,  do 'Abaeté, em que sat:) ,  
requerentes liandolfo Fernandes de Lima e outros, e coator o Exce-  I - 
lentíssimo Juiz de Direito da Comarca, aeorda_o Tribunal de  Justiça  
de MinaS Gerais, adotando  como  parte integrante dêste, o relatório de 

- fls., e, sem cliscrepância na votação dos Jnizes que integram as  suas  
Câmaras .Civeis Reunidas, on conceder a `segurança, para cassar ,  os 
,efeitos da reintegração  liminar  e do seqüestro, decretados e execu-
tados em. evidente ilegalidade contra os impetrantes: 

' A reintegração ou  manutenção  liminar, embora por respeito  à - 
regra consagrada 'no art. 506 do Cód. Civil tenha processo que é 
excericional áo vetusto principio aucliatur et altera pars, não éscapa.• 
ac rigor  processual  nem se concede sem forma nem figura de Juízo. 
A sua natureza de medida decretáVel irtitio litis não a desvincula do  

processo da ação possessória,.' do. qual . constitui têrmo integrante, 
assim, se justificando a  'concessão  -em  audiência unilateral, eis que .  
condiciona então a  possibilidade  de  poxterior discussão:da,causa•pela 
outra parte. Logo, se a  produção da prova;' que há de  xer feita deKle 
logo,' tiver que.se7efetuar  em  justificação  preliminar; esta-xe tRtegrará 
aos  termos da ação  •possessóriai . pelo qUe, por 6onseqii^licia :  irtatax, 
tável,. dependerá da citação do réu, sob pena  rde,,:tiulid;de.,HAsusge 
que, po sistema do Código, a justificação çle.  fato  x consixtehlex .  Ark 1.47. 
quirição de testemunhas exige, para a  validade  formal dp',, Prpete§rg 
acessório,  a  citação dá parté contra a  qual deva :  produzir efeito 
bátório. E, se assim .  é, no processo acessôrio, nor  maioria  de  razão 
haverá indispensábilidade,.'da Citação„ quando_ a  justificação  • iiit-Orá 
a ação, eis que esta • tem a validade  de  todos  os 	têtri141  deta 
dependentes. 

 Ern fade dêstes princípios de- direito processual, o testentunhp 
produzido sem a citação da parte contra à  qual  deva produzir  éteito 

prova, nula,  pelo  que não haverá  supedâneo  para  a  reintegração ou 
,imanutenção  liminar que  exigem  efoutrá, a  prova  deSde logo dos 
requisitos  legais  .que  a  antorizam. E,' eotãO, sera de niti4'ilegalftde 
a ,  'concessão initio /His  da/medida possessóriá. " • 

Neste . sentido ' Vem Se afirmando, sem  julgados  'iteratiVoS,,  
. 	• 

riSprudência  deste  egrégio  Tribunal  assim  cOrno no set-1HO de ''tftte 
a ausência dó recurso específico contra a decisão  concessiva  diA, 1101r-
nar,' autoriza a , sua  correção  Por via, do  reniédi6:, herdiCO;:doLiiirtt 

Quanto ao seqüestro,  é  evidente a ilegalidade da expedifAccole 
seu 'mandado e a  impossibilidade  de ,correção  por 	de  reçuysó, eis 
que a ilegalidade- e  a  impossibilidade  vdepbrrern . de din' Ines* ..f  to,  que é a inexisttncia  tio processo  de deçisão. qüe>cleferi* ',Fte,df 

, Assim, tambem' pela via única 'do mandddo de <sekui'atwá'é ' 

rode remediar.! a ilegalidade, fürga da 'qUal se  viram  Os ifnlie ratites 
privados da' posse dos bens alcançados pela execução do - Seqüestro. 

Para os fins de direito mandarn  os,  autos A COrregedOriá de 
Justiça,' eis que há nos. -  mesmos • comprovada denuncia  de irregular  
conduta  de  auxiliares  •da  Justie-n•no desempenho de -stias ,-,atribitiçõeá1 

Custas  ex  lege. 

Belo .Horizonte, 4 de outubro  de 1961. 	Jose Alcides, Pereira, 
Presidente. — Hélio Costa, relator. 	

. , 
■ 

JUIZ -- TEMPO DE ADVOCACIA EXERCÍCIO FORA DO ESTADO 
COMPUTO VOTO VENCIDO 

, ---„ '0  (empoem'  titre. Juiz Wafer' eet'eicia; 
,d6acia, mestizo fora ; do  Estado  de Mina's Gei!cii:§, 
deve.' 	computado para todos - as' efeii4'10.iiii, 
atéì o irtaximo' de quattict',artni...', 	. 

V. v.: -- Só o  tempo de adv9ozeipt . ,gwereida, 
- neSté Estado ;'pode  ser computado  em favor  49,1,414, 
para fins de ctposeritadótla  e  qiiirtaiténtost.- 
Sènna / Filho) . 

MANDADO DE SEGURANÇA 1■1.° 807 Relator.: Des. NATA14:,- AMPS 

3 
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RELATÓRIO „) 

O bacharel Jose Tyndall Pires, Juiz de Direito da Comarca de 
Entre Rios, em 28 de dezembro de 1960, requereu ao Exmo. Sr. De-
sembargador Presidente do egrégio Tribunal de Justiça, que "se dig-
nasse ordenar a contagem• do seu tempo de exercício de advocacia, 
para  todos os efeitos legais, isto 6,, fôsse esse tempo computado, na lista 
de antigüidade de Juízes, tendo para isso, jontado os documentos 
necessários. 

A chefe do Serviço do Pessoal, verificando, pelas certidões 
apresentadas,  que o serviço  do requerente na advocacia tinha sido•
exercido no Estado do Espirito Santo,  informou: "0 critério -  adotado 
pelo Exmo. Sr. Desembargador Presidente 6 no sentido de serem 
excluídos na verificação e contagem do tempo de  serviço,  os períodos 
referentes ao exercício de advocacia em outros Estados. A conside-
ração  superior." 

O  Excelentíssimo  Sr. 'Desembargador Presidente de então, des-
pachou: "Mantenho o,  critério adotado en1casos semelhantes porfl esta 
Presidência; e assim indefiró. 23-1-61. Amilectr de Castro." , 

Contra esse despacho inipetra mandado de segurança o supra 
citado Juiz, alegando ter sido ferido direita sea líquido e certo, em 
face do art. 159,1§ 1.° e 2. 9, da Lei 1.906;  de 23-1-59, que  falam em 
advocacia genericamente, não ,distinguindo 'entre a exercida neste ou 

' em outros Estados, de 'modo que ao interprete não 	tazer ,  tat 
distinçfío. 

Solicitadauaa informações ao Exmo. Sr. Desembargador Pre-
sidente atual,  respondeu Sua Excelência que são etas as-mesmas que 
fundamentarn a  decisão  de seu eminente antecessor e blue vem pelo 
impetrante transcritas no ][íedido. . 

O  Exmo. Sr. Dr,' Procurador-Geral opine. pela concessão da 
Medida impetrada. 

Vistos e assim relatados os autos, devolvo-os à Secretaria para 
que sela designado ,dia para julgamento, publicando-se antes êste 
relatório  à petição inicial, as informações de fls. 14 e o  parecer 
di fls. 17. 

Belo Horizonte, 31 

ACÓRDÃO 

-Vistos, relatados e discutidos éstes autoS de mandado de 'Se-
gurança n.° 807, em que é impetrante o Bacharel  Jose Tyndall P,ires 
e coator o  Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Jus-
tiça,  acordam  os JUiZeS das  Câmaras  Civis reunidas, contra o voto do 
Exino. Sr. Desembargador ‘Senná Filho, incorporando neste 6 rela-
tório de fls., em conceder a segurança, para que sejam contado, para 
lodosos  efeitos legais, o  tempo de advocacia que o impetrante exereeu 
nó Estadó do Espirito Santo, consoante as certidões apresentadas. 

Realmente, o § 1.° do art. 159 da Lei de Organização Judiciária, 
vigente, qtanda computar ao Juiz, para todos os efeitos legais, o tempo 
de advocacia,  até p máximo de 4 anos, sem  qualquer distinção entre . 
advocacia exercida neste ou em outro Estado. Soniente a contagem 
do tempo de serviço dos magistrados em' outro cargo ou função pú-
blica limitada pelo § 2.9, do art. 156, da mesma lei, aos que pres- 

taram serviço  à União; ao ....Estado Ou a  Município deSte.. 
. 	, 

tal restrição  no tocante à adVacaeia e'  estando satisfeita  ,a  Outra  eat-. 
genera do,.,citada ..§ 1.° quanto ao "estágio ..de -ciao  ano ir -.na.norgiatra-. 
tuea,...evidéatia-se  ã liquidez".  - 	 eon-. -'... 

- • forma foi • expoato  mais dilatadarneate  nos  votos ,proferidos  nu sessão 
do ..julgameato i  toestaate s. das notaa• - taquigráfiCas. • . 	. 

Custas, na:  forma  da  lei.' 	• • 

Belo Horizonte, 2.8 - de lanho de •1961 .. 	Atcides..Pcretra, -  • 
preSidente..' 7—. Natal •Campos,, 	 coorO• 
se .  Vê das 'aotaa•taqiulgráficas..: 	•. ." 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0 Senhor Desembargador relator — (1,6 o see vet> concluindo 
par conhecer do pedido e conceder a segurança). 

' 0 Senhor Desembargador Sylvio Cergueira — Concedo. 
, 0 Senhor Desembargador Magalhães Pinto 	Sr. Presidente, 

a Organização Judiciária exige que ei Mu:tidal() ao concurso de Juiz 
de Direito tenha pelo menos cinco anos de prática forense: Ora,. um 
dos processos de se obter a prática forefise 6, justamente, o exercício 
da advocacia. Portanto ;  antes que ,  êle tenhá o exercício de advocacia , 
ou prática forense, não poderá:exercer as funções de Adz de Direito. 

Não se pode  exigir que  a prática forense seja  neste  ou naquele 

A lei anterior permitia  ao'  Juiz contar todo o tempo de advoca-
via e, então, naquela Organização 'Judiciária' proibiu-se expressamente 
que fôsse contado oatro terttpa que não aqua' te da advocacia exercida 
no Estado: de Minas Gerais. Quando nós nos reutrimos, 'sob a preii-
dencia do Desembargador 41elvécio Rosenburg; paia o ante-projeto 

' da Orgarfizaçáo' Judiciáriu, que ora  esta em — entendeu ele 
'que, uma vez que já havia inclinação para reduzir ésse tempo de 
advocacia, então, devia desaPirecer aquela  restrição  quanta -advo-
cacia ern outros  Estados.'  A lei não  falou em'advocacia  neste :ou na-
quele Estado. lEste foi o..:ponto de vista do Desembargador  Helvécio 
Rosenburg, que nos convenceu a todos e' nós aprovamos aquela re-
dação, que, depois, obteve sanção de_ Assembléia Legislativa. Concedo 
a segurança. • N, 

Senhor Desembargador,POiva Vilhéna 	Concedo a motif 

Senhor,  Desembargador Helvecia Rosenberg 	Exmo., 
Sr. Desemb. Magalhães Pinto  salientou o ponto de vista da, Camisole, 
quando da elaboração (Jesse- artigo em tela. Realmente, nunca  ;se 
exigiu ,tiara o ingresso nurnagistratura que_ advocacia 	presta4a 

, neste ou naquelé  Estado. Foeçosarnente -, teríamos que levar em cattle 
isto ao 'elaborar 6 artigo, porque sé lá a lei não 'fazia exceção,  muito 
menos aqui poderíamos fazer  Não  tenho dúvida ,em conceder 
segurança. 	 , • 

Senhor  Desembargador - Joao Martins — De acôrdo. 

Senhor Desembargador Senna Filho -- Data Yenta dos .  votes 
anteriores, não, tenho'motivos  Para mudar o,  meu enten:diareuta:.- A 

5 

de maio :ide 1961. — Natal Campos 

rança. 

0 Senhor Desembargador Hello Costa'.—  De acórdo. 



.._JURISPRUDÊNCIA 'MINEIRA 

	

i 	 . 
. 	 , 	 , 

. 	 . 	 • 	 . 	 . 
. 	 . 	 . 	 . 	 . 

Mirit'ineparece'que - o Estado •considera o exercícin -dit adVocaCia. para - 
fit' de 3 aposentdoria e -  qüinqüênfos, , considerando-a - . como serviço 
•preititdp ,AaEstadel .• E nessas. eondições,..a 'Mew ver, • parece eXtraVasar . • • 

. •oAliSpoSitiVii clà let ao 'Considerar que'rcEstAdo•computé o serviço •.dë . - 
. adv'tigtidti prestada On,  outros,Estados,••quanda -não - conidera •6••••tempa," 

•• de  funcionário pane%  •ara anosentadOria; prestado" em 'mitt-as: Es- 

	

tados. Denego a  segurança impetrada. ' ••• •', . 	•• •• 

, • 0 Senhor‘OeSembarg ador: Rdésio Ferna ndes ,—.'Em 'Maio rnan7  - 
.• datia..de seguranWtiVe, um.  entendimento diferente,. mas-agora ':en Me 
•petiiteneiri . e •Adirci -A . Iege"da.eminente 'relator .. ' 	• 	• • - 	.. 	. .•. 

. • O Senhor Desembargadoe'Eauto Fontoura —• Já me manifestei". 
em um outro mandado relatada .pelo» eminente • Desembargador Senna.'• 
Filha. • Corti relação • a . ,advocacia, n.ão se pode falar - :em adiocaci a. 
federal,  estadual  -ou 'Municipal.. Coerente • com •o meu -voto artier 

	

e,ottegda• a' . segurança.:  ,' ., 	 . . . 	 . 
0 Senhor Deiernbargador  Ferreiro  de:  Oliveira 	De •aeardo. 

. 	. 

i• 
"0 'Senhor  • Desembargador Assis  - -Santiago -' De '.acôrdn.• 

. 

	

	 .. .. 
. . 4  •0 .'S•eithor Deseinbargadoe.Presidente ----- • Concederam. a 4Segn 7 - .. 

	

ranÇa;' ,Veneido 'o Du-n.6. 'Sr: .  Deserribargador Senna• -Filho. ;'• ' 	• 

SEGURO ACIDENTE PESSOAL SOLTA DE - BOMBA -  DIREITO. 
A4,19ENIZAÇÃO CLASULA NON INSURANCE INAPLICABI- ' 

LIDADE — VOTO VENCIDO 

nzzaçao ,  garantida pelo contrato de seguro por 
ha aumento de risco apto a excluir ,  direito it inde-

— No perigo existente na sotto de fogos não 
. _ 

'acid  entes  pessoais, inaplicando-se no  caso  a cláusula 
non insurance. 

— V. v.: — A solta de bomba coristitui 
perigoso -que edclui obrigação da seguradora jade-
nizar •1 acidente sofrido pelo segurado, segundo 
cláusula contratual do , " seguro amparada na lei 
-civil. (Des. Natal ,  Campos) 

APELAÇÃO CIVIL N.° 19.974 — Relator: Des'. ASSIS SAN- , 

	

. • 	. 	• 

RELATÓRIO 

Adotando o da sentença de fls.  53r  acrescento  haver sido 
julgada procedente a ação e condenada a ré a pagar  ao  autor o que 
6stez.pediu‘na com os,juros-legais,..custas e_fionorários. 

Apelação ' da-vencida, tempestivamente interposta, regularmente • ' 
prodessada - V oportunamente preparada

krevisão do Exmo. Sr. Desembargador Natal Campos. 

Embora tenha funcionado na 1.° instancia, não me pronunciéi, 
ali, de fate'  Ou direito, sôbre a questão ora submetida a julgamento, 
pelo que não me dou por 

Belo Horizonte, 30 de julho de 1962. 	A: Santiago ,  

' JURISPRUDÊNCIA :MINEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistos,  relatados e discutidos Wes autos de apelação n.° 19.974, 
Pa Comarca de .Belo Horizonte, Apelante Cia. -Naciónal, de Seguros 
Atlântica apelado Walter Martinez Torrentes,  acordam,  em Turma 
da .3.3  Camara 'Civil do Tribunal de Justiça do Estado, Contra voto 
do eminente  Desembargador  Natal Campos, negar provimento ao 
agravo no auto de, processo, na certeza de que nenhum prejuízo 
decorreu Para a agravante a substituição do rito da ação, .pois it que 
procurou :discutir foi a cláusula non insurance,'‘ pela aplicação ,  do 
art. 1,454 'do C. Civil. E nem  se poderia compreender, no caso, 
qualquer pedido reconvencional, dado que constituiria  inominável 
absurdo que a ré pudesse vir a pedir,  contra' o agravado qualquer 

- indertização. ' 

E também contra o voto do mesmo eminen,le Desembargador 
Natal Campos, nega-se provimento  ãapélação, nas custas condenando 

. a  aPelante. I 

Acidentado, quando soltava -unta bomba, em festejos juriinos, 
e, estando  segurado  contra acidentes ,pessoais, o autor  pleiteou da 
ré, ora apelante,', a respectiva Indenização, mas ela se escuda em 
cláusula contratual segundo a qual estão excluídos do seguro "os 
acidentes Causados por Ato reconhecidamente perigoso que não seja 
motivado por necessidade justificada". 

Tal cláusula consta efetivamente da apólice, mas não tem 
condão de isentar a,  Companhia  'da responsabilidade de indenizar • 
pelo acidente sofrido 'belo  autor. 

Não há dúvida .  que há perigo na gotta de  fogos;  m as que seja 
isso ato reconhecidamente perigoso  é  que não se ,compadeee - corn a 
verdade dos faros., Perigo há em tudo 'p que rodeia o hornem, mas 
nem tudo  é  reconhecidamente perigoso.  Cornpreeride-sc que urn 
seguro contra acidentes de que possa ser vítima um automobilista 
não cuhra 'o risco se o segurado foi disputar uma ebrrida,' onde 
evidentemente o  risco foi aumentado, ou que doméstico segurado 
contra acidentes não possa merecer a indenização, se se tortiou moto-
rista de  veículo automotor, por exemplo; e nesse ultimo mister foi 
acidentado, pois em casos que tais, como' ensina Ramela, "citado por 
Carvalho_ Santos ,("C . C. Intern.", vol. 19, pág. 340); há .  inqnestio-
náVel agravamento do risco. E nisso  que  reside  ressalva do art. 

- 1.454 110  C . Civil . 
Alias, esse dispositivo  deve ser aplicado CUM grano Says, por 

expressa  recomendação da própria lei que, no art 1,456,  manda 
que o Juiz proceda com :eqüidade, atentando para as circunstâncias 
reais; e não em probabilidadesAnfundadas, pena de  gerar" intranqüi- 
lidade

-
nas relações entre  as partes e de, "tornar muito  pouco atraente 

. o contrato-de seguro"; corno pondera Telles Rudge, in "Seguro Contra 
pág: 141. 

apreciaçã& equitativa que o -MM. Juiz fez  quinto ao fato, 
para capitular o acidente como 'abrangido pelo contrato esta pois, 
dentro de canones legais, convindo'leinbrar aqui as-' Palavras dr 
Schéneider, recolhidas por Clóvis: 

"Não se há de exigir do  segurado  que esteja, angustiosainente, 
atento a todò  perigo  para  evitá-lo.' tie contrata freqüentemente o 
seguro para, mais tranqüilamente, enfrentar o perigo" (N. Civil", 
com. ao art. 1.456). ' 

TIAG(1. 
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Belo Horizonte, 2'4 de agósto de 1962. — Cunha Peixoto, presi-

dente, com voto.  —'Assis  Santiago, relator. —'Natal Campos, vencido; 

de acôrdo com o voto proferido na assentada do julgamento. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AUTARQUIA — REPRESENTANTE 

CLASSISTA --"PERDA DA  CONFIANÇA 	EXONERAÇÃO ANTES 
DO TERMINO DO 'MANDATO — POSSIBILIDADE -- VOTO VENCIDO 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Assis Santiago — (Lê o ,.seu voto, 

concluindo por conhecer do agravo no auto do processo, Dias para 

lhe negar provimento). 

Senhor Desembargador Natal Campos — Voto 	"Conheço 

do agravo no auto do processo de fls. 33' 	próprio, expres- 

samente previsto no inciso IV do 	 a 841 do .C.P.C., do despacho 

que considera saneado processo. Aalegação do agravado de qiie o 

recurso cabível seria o agravo de  petição, procederia se o Juiz não 
considerasse o processo saneado e, pondo-lhe fim, deferisse o pedido 
de absolvição da instância formulada pelo ,réu, hipótese esta resal-
vada próprio inciso IV do citado art. 851, fazendo remissão ao art. 
846. E dou-lhe provimento para determinar que se devolva o  prazo 

para a defesa ao réu, sem o que ficará esta cerceada coin a conversão 
da ação executiva em ordinária, eis que nesta lhe e fácultado recon-
vir o autor e, no entanto, o despacho agravado fazendo a conversão, 
ia marcou dia para a audiência de instrução e. julgamento, quando 
deveria aguardar o prazo para oferecimento da reconYengão, após 
a qual, a meu ver, deveria ser proferido  outro saneador 

Senhor DeSembargador Cunha Peixoto — Estou de aciirdo , 
com o' Sr. Des. Assis Santiago. E s„.em fundaMento a reconvenção 
Nego provimento ao agravo , . 

, O  Senhor Desembargador Assis Santiago — (Lê o seu voto, , 
quanto ao mérito, concluindo por .negar  prov imento ci apelação). 

Senhor Desembargador Natal Campos --- Voto 	"Dou 
também provimento a apelação para, refoimando a sentença 'recor-
rida, julgar a ação improcedente e, nas  custas, condenar o autor. 

Assim decido porque, segundo a cláusula 3. 9, tetra v da óli c e , 
excluem-se do seguro "os' acidentes causados por ato reconhecida-
mente perigoso, que não sejá motivado por necessidade  justificada"t 
E não há negar que soltar bomba, isto é, segurá-la com uma das 
mãos e acender-lhe o estopim, para depois lançá-la fora, mesmo 
quando não se trate de engenho de grande poder explosivo, constitui 
ato perigoso, atestado -pela freqüência dos acidentes resultantes dessa 
diversão, noticiadas pelos 'jornais (fls. 73 a 76). Alias, no caso, as 
conseqüências da explosão arrancamento dos.- dedos polegar e 
mínimo e deslocamento da pele e tendões do médio, anular e indi-
cador, ou seja redução funcional de 80% da mão direita (fls. 11-A) 
— revelam que - não se tratava de umii simples bombinha, como- a 
considerou  a senteriça. Assim, a  recusa da companhia  de pagar o 
seguro esta, a meu ver, coberta pela referida clá,usula restritiva, que, 
por ,sua vez, se ampara nos arts . 1.545 e 1.460 do, Cod . Civil . 

,O  Senhor Desembargador Cunha Peixoto (Lê, o seu  voto, 

conctuindo por negar  provimento). 

0 Senhor Desembargador-Presidente — Negaram provimento 

ao agravo e  a apelação, vencido o Exmo. Sr. Des. Natal Campos. 

representante ckissista em aularquia ou 
órgão da Administração Públicq, se retirada con-
fiança na sua pesSoct pela entidade que o indicou 
para o cargo, pode ser demitido -por não ter direito 
liquido e certo quanto a permanecer exercendo o 
respectivo mandato pelo prazo rest ante de ma 
duração. 

V. v.: — 0 representqnte de classe em órgão 
autárquico ou da Administração Pública, inexis-
Undo Causa justa ou motto° de releviznte interesse 
público capai de justificar sua exoneração, tem 

- direito liquido, certo e incontestável de permanecer 
no cargo e exercer o •respectivo Mandato ate o ter-
mino de SIM delegação. 

MANDADO DE SEGURANÇA N. 9  832 — Relator: Des' HEL-
VECIO ROSENBURG 	 e 

RELATÓRIO 

Invocando dispositivos da Lei n. 9  1.533, de 31 de dezembro 
de 1951, e dos diplomas legais do Estado n. 9s 1.043, de 16 de 
dezembro de 1953, e 1.701, de; 18 de dezembro de .1959, Eloy 
Ramos, Ferreira impetra :mandado de segurança contra o ato do 
Exmo. Sr. Governador do Estado de Minas Gerais  que o exonerou, 
ilegalmente e sem justa causa„ das funções de Membro do Conselho 
Rodoviário do Departamento de Estradas de Rodagem, as quais 
eXercia, deAde janeiro de 1960, por nomeaçiio do Chefe do Executivo, 
na qualidade de representante da Sociedade Mineira de Agricultura, 
com mandato de três anos, podendo ser renovado, de acordó com o 
art. 4.9, § 2.9, da Lei 1.043, de 16 de de2embro,de 1953. 0 Sr 
Governador informou que . ,exonerou o impetrante e poderia legal-
mente proceder asSim, trazendo a colação o parecer do Prof . Caio 
Mário da Silva Pereira" que quando Consultor-Géral  da  Republica 
sustentou a tese dos podé'res implícitos que conferem à autoridade 
que -nomeia; a faculdade de exonerar ate mesmo os representantes 
designados ,pelo Govêrno, o u .  eleitos pelas assembléias de órgãos 
colegiados, paraestatais e de sociedade de economia mista, com 
mandatos por tempo Certo. A Procuradoria-Geral do Estado, em 
parecera fls. 22 usque  3 , pela concessão da segurança. 
Preparo regular.. P. a inicial) as informações de fls. 18 a 20, e 
parecer de fls. 22 a30  e êste relatório., A seguir, em pauta para 

, julgamento  das coleivtas Câmaras Civis Reunidas, observado o inters-
tício regimental. 

Belo Horizonte, 24 de outubro de 1961. — Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de 
segurança n.9  832, da Comarca de Belo Horizonte, impetrante Eloy 



Ramos Ferreira e coator o Governador do Estado, acordam as 
Câmaras Civis Reunidas do Tribunal de Justiça do EStadp ,  de Minas 

_ Gerais, integrando néste 4?) relatório retro, preliminarmente deferir 
6 pedido de juntada de documento, lido como indispenSável, 
decisão, 6, no mérito, denegar a  segurança,  contra os Votos dos' 
Exmos. Des. relator, João Martins, Mello Júnior, Lauro` Fontoura, 
Ferreira de Oliveira e Assis Santiago. 

Custas pelo impetrante„ 

A. 	
, 

denegação da  segurança importa na reconhecimento da ili- 
quidez do direito do impetrante.. Estava êle representando uma asso-
ciação de classe junto ao Conselho  Rodoviário  do Estado; por conse-
guinte, não representa êle nesse Colegiado, a' sua própria pessoa, senão 
uma entidade de  classe.  A Sociedade Mineira de Agricultura, que 
o impetránte  representava  junto ao Conselho Rod6viáfio, por solici-
tação, envia ao presidente dêste uma relação corn o nome de priatro 
de seus associados para que, o Governador do Estado; escolha o 
que deveria representá-la no Conselho. -Como a lei exige lista tríplice, 
pelo  .ofício'  junto aos autos, aquela entidade de classeindicou 
três de seus sócios ;  corn exclusão do nome do impetrante. -  Assim, 
houve por bem, o Governador, escolher  urn dêles, recaindo escolha . 
na pessoa  de Filemom de M'atos. O  impetrante deixou de repre-
sentar a Sociedade Mineira de Agricultúra junto aõ Conselho  Rodo-
viário, segundo  se depreende do ofício junto, or não fazer part e .  
da nova diretoria. • Desde que a Sociedade Mineira de Agricultura 
informa, antes do ato de exoneração, que o impetrante por áão 
integrar a nova diretoria não é  Innis o sew representante junto ao' 
Conselho, quando apresentou uma,  lista  tríplice,' da qual - - não '\ 
constava seu home, não podia 'o Governador, na nova - compoSigão 
do Conselho, nomear , ,ou nêle ,  manter o iiiapetrante: ' Nem mesmo 
legitimidade ativa tinha o impetrante  para. lançar mão  do mandamus, 
porquanto ele não  representava  junto ao Conselho" sua  própria 
pessoa, Mas sim a Sociedade Mineira de  Agricultura da qual não 
era niais sua  representante. Não se pode negar' que o Conselho tem 
prazo  de duração;  mas, também, por outro lado, não se 'rode' negar 

Sociedade ,Mineira de Agricultura direito de substituir seu repre, 
scntante, ocorrendo motivo' para -isso. A  segurança não abrangendo 
a Sociedade não é possível examinar-se as razões de sua substituição. 
Diante do exposto, não é líquido e certo o direito  do impetrante. 
Na preliminar de juntada de documento, foram , vencidos o Exmos'. 
Des. relator, João 'Martins, Edésio Fernandes,: Magalhães Pinto e 
Paiva Vilhena. 

Belo Horizonte, 29 de, novembro de 1962. .-- José Alcides 
Péreirct, presidente. — Helvécio , RosenPurg, ,relator para o acórdão. ' 
Gonçalves da Silva, vencido com o seguinte voto 'proferido na 
assentada do, julgamento: Coneedo. a segurança' impetrada, de 
conformidade do 'Parecer da Procuradoria-Geral do Estado que adoto 
integralmente N Departamento Estadual de Estradas de. Rodagem 
de Minas Gerais é urn órgão-autárquico administrativo e financeira 

, mente  autônomo,  tend') um Conselho Rodoviário Composto de dez 
membros um dos quais, 'o impetrante, na qualidade represéntanté 
da Sociedade Mineira de Agricultura, nómeado pelo  Governador,  
megiante "IWa corn mandato de - três anos podendo ser renovado 
(Lei-n.° 1.043, de 1953, art. 4.% §§ I.° e  '2.').' 0 requerente que fôra, 

! nomeado e empossado  em janeirõ de 1960, por indicação da Socie-
dade Mineira de Agricultura passou a integrar o Conselho  Rodoviário 

10 . 

JeRISPRUIANCIA MINEIRA 

Não se põe em, diryida a teoria dos, podres rriii-licitos e a faciddade 
, de exonerar, decorrente da de' nomeár. A tese, porém, sofre res-

trições e entre 'estas, quando a investidura se (la por mandato 
com  tempo determinado, previsto em  lei especial (Lei n ° 1.043, 
dc •1953). Demais dissco," como assinala o' parecer de fls. nada. se  
articulou contra a honorabilidade, a idoneidade ou a conduta do 
impetrante no eierefcio de suas funicões. Inexiste, causa, justa ou 
motivo relevante de interesse público,, capaz de justificar' sua  exo-
neração,  frente ao texto claro e  expresso da lei que dispõe ser o 
seu mandato de três anos , direito do requerente se me afigura 
líquido, certo e incontestável ate o término de sua delegação. 
Concedo, pois, a  segurança impetrada. João Martins, vencido, de 
acôrdo corn o voto do Eirrno. Des. Conçalves da Silva. — Magctlizeies 
Pinto. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Sr. Des.  Gonçalves  da Silva — Sr. Presidente, preliminar-
mente, foi-me apresentada uma petição  assinada  pelo Advogado-Geral 
do Estado, em que 'solicita 'juntada de um documento 'e, a -seguir: 
sejam os autos'  remetidos  à Procuradoria-Geral do Estado,  pari  os 
devidos fins. 'Entretanto,. quando esta petição foi apresentada, já 
veio com a nota do Sr:. Secretário, declarando  que os autos de 
mandado de ,  segurança 'ja .haviam sido'  enviados à Tesouraria para 
o devido preparo Portanto  a Petição foi apresentada  inoportuna 
mente  a meu vei, Assim 	pedido  de juntada  desse 
doeumento .` 	 ' 

61 Sr. Des. Helvécio Rasenburg , --- De que trata êsse documento? 

Sr. Des.' Geinçalves da Silva -'Vou proceder à leitura dêsse 
docirmento.' (Procede 	sua-leitura). 	, 

0 Sr. Des. Helvécio Rosenburg 	Data venia do ilustre 
relator, eu defiro. o 'pedido de juntada de documento. O impetrante 
está representando uma 'sociedade e se essa ,Sociedade v_em dizer 
que o  'nome dêle não serve, que não êle emento 'de confiança; • 
entendo que tal documento -precisa ser apreciado, pelo Tribunal. 

Sr. Des. Gonçalves da Silva -- Data venia;  'e'sse documento 
não fala em elemento que não, merega confianga... 

Sr. es.  Helvécio Rosenburg 	Mas o excluiu 
'0 Sr. :- Des.' Jock) Martins —IT Tambérn indefiro 

Sr. Des. Mello ;Junior — Defiro o pedido. 
Sr. Des. Cunha Peixoto' — Defiro 
'Sr.' Des.' Eclésio Fernandes- 	Acompanho o relator, de 

acôrdo com ,os yotps' que 'tenho Proferido neste sentido 

Sr. Des. 'Lauro 'Fontoura — Por liberalidade, Sr, Presidente, 

0-Sr. 'Des. ,Ferreira  , de Oliveira- 	Defiro. 

0 Sr: Des. Assis Santiago — Defiro. 

() Sr. Des:' Natal Campos.  — Defiro. 

Sr..Des. Sylvio Cerqueira 	Defiro. 
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0•Sr. Des. Magalhães Pinto 	Data venia, indefiro. 
0 Sr. Des. Paiva de Vilhena 	Voto  coin nrelator. ( 	, 
0 Sr. Des. Pres. — Contra os vetos dos Ems •Srs. Des. 

Gonçalves  da Silva, João Martins, Edésio Fernandes, Magalhães Pinto - 
e Paiva Vílhena, deferiram a juntada .  de 'petição . . 

Então, proponho que se converta em diligência paia que os 
autos voltem, de nôvo, Procuradoria-Geral para que dê nôvo 
parecer, conforme está pedido na  petição. • 

.0 -Sr. Des. Cunha Peixoto 	Se V. Exa.  propor  a diligência 
eu estou de acôrda. Mas o fato de a parte  sugerir  a diligência não 
importa em que tenhamos de decidir desta forma, porqiie nós apenas 
mandarnos juntar a petição. 

Parece-Me que o fato de se mandar juntar, não equivale a•

mandar à Procuradoria., Se V. Exa. achar , necessário, estou  de 

Sr: Des. Gonçalves da Silva — Eu não acho ,necessário. 
No meu modo de entender não haveria alcance algum para o julga-
mento da causa. 

Sr. Des. Presidente — V. Exa. pode ler seu voto quanto 
ao mérito.. 

Sr. Des. Gonçalves da Silva — "Concedo a segurança im-
petrada, de conformidade do parecer da Procuradoria-Geral do Estado 
que adoto integralmente. 0 Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de Minas perais é urn órgão autárquico, administrativo 
e financeiramente autônomo, tendo um 'Cons. Rodoviário  composto ,» , 
de 10 membros, um» dos quais o  impetrante;  na qualidadé de repre- ,  
sentante da Sociedade Mineira de Agricultura, nomeado pelo  Gover-
nador, mediante lista tríplice, com mandato de três anos, Podendo 
ser renovddo (Lei n. 9  1.043, de 1953, árt. 4.?, §§ 	2.): O reque- 
rente que fôra nomeado e empossado em janeiro de 1960, ,por indi-
cação da Sociedade Mineira de  Agricultura, passou a integrar o 
Conselho Rodoviário. Não se põe em dúvida a teoria dos podères 
implícitos e, a faculdade de exonerar decorrente da de I nomear.  A 
tese, porém, sofre restrições e entre estas, quando a investidura  se. 
di( por mandato com tempo determinado, previsto em lei especial 
(L'ei n. 1.043, de 1953). " 	, , 

Dernais disso, como assinala o parecer da Procuradoria-Geral, 
nada se articulou contra a honorabilidade, a idoneidade ou A conduta 
do impetrante no exercício de suas  funções. 

jnexiste causa justa ou  motivo  de relevante interêsse público 
capaz de justificar sua exoneração, frente ao texto claro e expresso 

" da lei que dispõe ser o seu mandato' de três anos. 
direito do requerente se me afigura líquido, certo e incon- 

testável ate o término de sua delegação. , 
Concedo, pois, a  segurança impetrada.. 

Sr. Des. Helvécio Rosenburg -- Sr. Presiclente, o impe-
trante está  representando uma 'sociedade  de classe, por seu Conselho 
Rodoviário e por conseguinte, não representa sua própria pessoa, 
senão. (sic) uma entidade de classe e,  como, tal; escolhido pelo 
Gelvernador do Estado. A Sociedade recebe um  ofício  indagando 
se  aquêle elemento ainda merecia  confiança dela,  come representante 
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no dito Conselho. Houve um ofício da Sociedade Mineira de Agri-
cultura indicando :quatro nomes para que o Sr. Governador esco-
lhesse o representante. do  Estado,  junto ao Conselho Rodoviário 
daquela entidade. 0 Sr.  Governador procedeu a. escolha de um 
dentre aquêles nomes. 4ora, vem, kste ofício qtie, para mim é de ‘, 
substancial importância para desfecho da questão. E que a Socie-
dade Mineira  havia, modificado o oficio 'anterior para néle indicar 
semente 3 nomes, orn a exclusão, dentre êles, do norhe do impe-
trante. Ora, se êle não é persona grata da Sociedade Mineira de Agri-
cultura, forçosamente não pode integrar o referido Conselho Rodo-
viário como seu representante na mesma Sociedade. De modo que 
acho o ofício de substancial importância para o ,julgamento, razão 
porque não  reconheço  inclusive legithinidade do autor para requerer 
o mandamus -  (e nós podemos examinar essa qualidade) porquanto 
não está representando a si próprio mas a uma sociedade, da qual 
não realmente representante conforme os têrmos do mencionado 
ofício. 

Por êstes;fundamentos, denego ,  a  segurança. 

Senhor Des. Gonçalves da Silva — ' Deseja  esclarecer a V. 
Exa. que, quando afirmei que éste  documento não tinha nenhum 
valor para o julgamento da causa, foi  baseado  no seguinte: não' há 
nenhum 'dispositivo legal \que  autoriza  a revogação da declaração 
dada pela entidade e qué se orientou' pela lista tríplice. Sp esta 
declaração 'fôsse revogável a qualquer tempo ela supriria a própria 
noniação, que se  tornaria  sem efeito. indiscutível que a nomeação 
torna n ato jurídico perfeitó e acabado. Por isso que acima disse 
que 0 , ofício não tinha 	• 

0 Sr. Des. Helvécio Rosenburg — Se éle é'considerado persona 
non grata dá Sociedade,  como poderá representá-la no seu Conselho? 
AcreSce mais ainda que foi: excluído lista. 

Sr. Des.  Gonçalves  da Silva — Esta exclusão foi feita adre-
demente. ,tle parece que respondendo em ofício pára entrar em uma 
sociedade... estarnõs; naturalmente, argumentando no terreno das 
suposições  do mesmo modo que V. Exa. está supondo que a exchisão 
do mime dêle impqrta em quebra de confiança que merecia da socie-
dade; e devo esclarecer que não conheço ésse cidadão... 

Sr.' Des.. Helvécio Rosenburg 	Não estou absolutamente 
afirmando que V. Exa.  conheça ou não o impetrante — estou  dizendo' 

.que o impetrante se julga representante de uma `sociedade e, esSa 
socierlade diz que o mesmo não é seu represntante. Corno é que 
vamos conceder a segurança? 

0 Sr. Des. Faria Alvim 	Data venia do eminente Des. 
Rosenburg, voto de acôrdo com eminente .  Des. relator. 

Sr. Des.Mello Júnior — De acôrdo com o rélator.:. 

0 Sr. Des. Cunha Peixoto 	Sr, Presidente, data venia-doS 
votos proferidos pelos eminentes Des: relator e,Mello Junior e João 
Martins, .acho que é relevante aqui não o fato de ter havido ou 
não quebra da confiança, mas, sim, o fato de ter a Sociedade enviado 



0 1 Sr. Des. Magalhães Pinto  —' Denego. 

, O Sr. Des. Paiva Vilhena — Denego. 

0 Sr. Des. Presidente — Deferiram a juntada da  petição  contra 
os votos dos Senhores Des. relator, João Martins, Edésio Fernandes, 
Magalhães Pinto, e Paiva,Vilhena  é denegaram a segurança, vencidos os 
Srs.. Des. relator, João Martins, Mello Júnior, Lauro Fontoura, Fer-
reira de Oliveira e Assis Santiago. - 
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tuna lista tríplice ao Governador, da gnat' nab partiCipava o nome 
, dêle. 

0,Sr. Des. Gonçalves  da Silva — V., Exa hã de admitir que 
o fato, foi posterior. 

0 Sr. Des. Cunha Peixoto — Ora, ornandado de segurança 
não abrange a Sociedade e o Governador, diante de uma lista tríplice, 
haveria- de escolher um dos três  nomes:  Se eu estivesse no lugar ;do 
Chefe do Executivo, em face de uma lista tríplice, que foi enviada 
a S. Exa. pela própria Sociedade, sem que nela figurasse o nome 
do impetrante, não teria dúvida em escolher; de  acordo  com oS' 
nomes áli constantes. Não vejo, pelo mends, , liquidez e certeza de , 
direito que o requerente pleiteia com a impetração do mandamus... 

' Q Sr. Des. João Martins — Sim, depois disso a Sociedade 
manda uma lista tríplice ao Governador para escolher, dentre os 
nomes ali apontados, o que seria o representante do Estado _junto 
ao Conselho da mesma. De modo' que eu nego a segurança impetrada. 

Sr. Des. Edésio Fernandes 	Sr. Presidente, quando fiz 
um  estudo  das peças do mandado de segurança publicadas no Diário 
Oficial, coloquèi uma anotação em meu voto no 'sentido de denegar, 

segurança impetrada e,\ assim, confirmo essa anotação  denegando 
a segurança. 	• 

Sr. Des. Lauro  Fontoura  — Pediria ao eminente  Des . rel a. 
tor—urn esclarecimento ,  sôbre a espécie em julgamento: a exoneração, 
do impetrante se deu ainda dentro do período de 3 anos de Vigência: 
do mandado, ou fora  desse temPo. 

6 Sr. Des. Gonçalves  da Silva — O  requerente do writ foi 
nomeado. Estava ainda em exercício do sett' mandato, dentro do 
decurso de 3 anos,,  quando  foi exonerado da representação. Diante , 
desse  ato de  exoneração  e  que i men ver, ilegal se tornou a remessa 
que a Sociedade fez de nova lista.' 	 ' 

0 Sr. Des, Lauro Fontoura — Data venia, eoncedo a segurança. 
0 Sr. Des. Ferreira de Oliveira -- Também concedo: ' 

0 Sr. Des. Assis  Santiago — Concedo. 

Sr. Des. ,Natal Campos — Data venia, denego a segurança 
porque acho que o impetrante não tem dkreito líquido e certo a per 

 manecer os três anos no Cargo, visto Como lhe foi retirada a co n- 
fiança 	

, 
flança da sociedade que o indicou. 

Sr. Des. Sylvio Cerqueira — Denego a segurança. 

IMPOSTOS — LIMITE DE AUMENTO ANUAL — INAPLICABILI- 
DADE kg MUNIC/PIO 

0 limite de 20% para aumento anual 'de tri-
butos, previsto na Constituição Estadual, só se 
apnea ao Estado, e não ao Município, face di auto-
nomia municipal que a Constituição Federal res--  
guarda em tôda sua plenitude. 

APELAÇÃO CIVIL N. 4  21 . 662 — Relator : Des CUNHA 
PEIXOTO 

RELATÓRIO 

A PrefeitUra Municipal de Belo Horizonte dforco4. perante o 
2.4  Juiz de Direito da 2. 4  Vara dos Feitos da Fazenda, contra a Cia. 
Brasileira Me Indústria e Comércio, executivo fiscal para receber 
a quantia ,de Cr$ 4.565,70, Proveniente do  imposto  territorial, taxas 
e multas, relativos ao ano de 1960. 

, Citada,  depois de' oferecer hens à penhora, defendeu-se a 
executada, sob o fundamento 'de que honve urn aumento, de um ano 
Tara outro, superior a. 300%; o que é vedado pelo artigo 169 da 
Constituição Mineira,;que limita esta alteração a 20%'. 

Realizada a audiência de instrução e julgamento, depois de 
haver, sem recurso, ,proferido o saneador, o Juiz julgou a ação 
procedente  em parte limitando o ;aumento do imposto a 20%, e 
recorrendo de ofício, 

; 	Também» a  Prefeitura agravou de petigão, sendo seu recurso 
regularmente processado. 

Nesta instância, falou a  Procuradoria Geral  do  Estado que 
opinou no sentido de ser desprovido o recurso. 

Ao Exmo. Sr. Desernbargador revisor. 

Belo Horizonte, 8 de novembro de 1962. — , 

ACÓRDÃO ,:  

Vistos, relatados e discutidos  este  autos de apelação civil n. 4  
21 . 662, da  Comarca  'de Belo Horizonte, sendo apelantes o Jtazo e a 
Prefeitura Municipal -de Belo Horizonte e, apelada, Cia. Brasileira  de . 
Industria e Comer-do,: acordam  os juízes, em Turma da 3. 4  Camara 
Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em dar provimento aos 
recursos, para julgar a .'ação procedente ." 

Assim  decidem, porque o aumento de impôsto em percentagem 
superior a vinte porztento não macula A lei de(inconstitucionalidade. 

verdade que o artigo 169, da Constituição Mineira, Veda o acréscimo 
anual dci‘tributo em mais de vinte por cento  sobre o valor da época 
do aumento, mas, como reiteradamente tem idecidido êste egrégio 

Cunha Peixoto. 

Custas peld, apelada. 
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Tribunal e• o colendo Supremo Tribunal, êsse dispositivo só se aplica 

ao  Estado, dado o princípio-  de autonoMia dos munieípios, que a 
Constituição Federal resguarda em  toda  sua plenitude. e 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 1962. 	Cunha Peixoto, 

pi esidente e relator. — Ferreira de Oliveira. — Assis Santiago. 

DESPEJO  —RETOMADA  PARA DEMOLIÇÃO E CONSTRUÇÃO — 

AUMENTO DA CAPACIDADE DE UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL 
PROCEDÊNCIA 

— Procede despejo quando provado que di 

retomada do prédio, locadb se destina el sua demo-
lição e construção de edifício ,com maior capacidade  
de utilização. ' 

APELAÇÃO CIVIL N. — 21.056 — Relator: Des. LAURO 

FONTOURA 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório da sentença (fls. 116), acrescentando-lhe 
que a ação foi julgada procedente e, em conseqüência, decretado 
o despejo dos locatários,  fixado o prazo de 30 dias para desocupação, 
com exceção do eomodo onde se acha  instalada  uma farrnácia, a ser 
entregue no Prazo de 3 meses, bem como cominada multa se o pro-

prietário der ao prédio destinação diferente. 
Apelaram da senfenga, apenas 2 dos 5 locatários„ tempestiva-

rNnte: Maria Alves Miranda e Djalma Lopes de Almeida.' 

Preparo .e remessa oportunos, sendo que Maria Alves Miranda 
se acha sob o 'amparo da assistência judiciária. 

A revisão: 

Ern p2 de setembro de 1962. -- l,auro Fontoura 

ACÓRDÃO 

Visps, relatadbs e discutidos -estes  autos de apelação 
21.056, de Belo Horizonte, sendo primeiro  apelante Maria Alves 

Miranda i e segundo apelante Djalma Lopes de Almeida, sendo apelado 
, Adelino Saliba, acordam em Turma; os Juízes, da 2.Q Camara Civil 

do Tribunal de  Justiça. 	Estado, em negar. - provimento ao recurso, 

para confirmar a sentença apelada. 	- 

Trata  se de ação de despejo proposta com fundamento no art. 
15, VIII, da Lei n.Q 1.300, visando a retomada de imóvel para demo- - 
fig -do e construção de um edifício de três pavimentos 0 autor 
satisfez todos os requisitos da ação: notificou os inquilinos.: com 

antecedência legal; provou que é proprietário do prédio; juntou 
aos autos a planta das obras proletadas, com o respectivo alvará 
de licenciamento, através do qual se verifica que o prédio a ser 

construído disporá de maior capacidade de  utilização  do que o exis-

tente. Essa maior capacidade de utilização se evidencia pela própria 
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planta, de modo que a sua constatação independeria de pericia. Esta, 
entretanto, embora desnecessária, foi deferida • pelo Juiz — e veio 
comprovar, pela manifestação uniforme dos laudos, a inteira proce-
clência do pedido. Assim, a sentença apelada é incensurável e os 
recursos interpostos nenhum argumento relevante trouxeram a. apre-
ciação da  instância  superior, não tendo, data venia, outro significado 
senão o de protelar a execução da  sentença. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 13 de novembro de 1962. -- Helvécio Rosen-
burg, presidente. — Lauro Fontoura, relator. — Sylvio Cerqueira. 
— Edésio FernandeS., 

* 

ACM? DE IMISSÃO DE POSSE—  CONVERSÃO  EM AÇÃO REIVIN- 
DICATÓRIA 	INADMISSIBILIDADE — VOTO VENCIDO 

— E inadmissível a  conversão  de ação de imissão 
de posse em  ação  reinvindicatória, por entre ambas 
haver diversidade de requisitos jurídico-processuais. 

— V. v.: —  E  possível a conversão de ação de 
irnissão de posse ern ação reivindicatória, desde que 
haja elementos necessários ao pedido. (Des. João 
Martins). 

APELAÇÃO CIVIL N.Q 20.614 ( embargos) — Relator : Des. 
ABREU E SILVA - 

RELATÓRIO 

Ao de fls. 62, minucioso e exato, da  lavra  do eminente Desem-
bargador João Martins, acregcento que a egrégia Primeira Câmara, 
contra o voto do relator, conheceu  cia apelação, como recurso próprio, 
e ainda contra o voto do eminente relator, negou-lhe provimento, 
para confirmar, a decisão apelada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

O  Exmo. Sr. Desembargador Joao Martins, no mérito, dava 
provimentopara, admitindo que a ação proposta tenha sido a reivin-
dicatória, cassar a sentença e determinar que o MM. Juiz profira 
mitra, de modo a soluciorrar o mérito.  •  

, Coin apoio no respeitável voto divergente, os autores opuseram 
embargos/infringentes ao acórdão. Admitidos, foram os embargos 
processados convenientemente. 

Preparo regular. 

Oportunamente, remetam-se aos Exmos. 'Srs. Desembargadores 
vogais cópia dêste, do  relatório  de fls. 62, do acórdão embargado 
e das notas taquigráficas apanhadas por„ocasiâo do julgamento. 
douta revisão. 

Belo Horizonte, 19 de julho 'de 1962. — Abreu e Silva, rel. 
subst.Q do Des. M. Pinto. 

17 
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ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos kstes autos de embargos na aPe-
lagão n.° 20.614 da Comarca de Juiz, de Fora,-em que são embargantes 
Nagib Jose Amado e sual,mulher e embargados Augusto Antônio Alves 
e sua mulher, acordam os Juízes componentes da Primeira Camara 
Civil de Embargos do Tribunal de Justiga do Estado de Minas Gerais, 
integrando neste o relatório de fls. 83, cm desprezar os embargos, 
contra os votos dos Exmos. Srs. Desembargadores João Martins e 
Senna Filho. 

E isso porque a matéria versada nos presentes embargos cinge-
se exclusivamente possibilidade da conversão da acão de imissão 
de posse em agão reivindicatória . E, afrontada, a tese s  é de con-
cluir-se pela negativa, por isso que a reivindicatória requer pressu-
postos não contidos no-libelo inaugural. 

Já dizia José Homem Corrga Telles, em sua prestigiosa "Dou-
trina das Ações", ed. de 1824, que "vindicar é tirar o que é nosso da 
mão de quem injustamente o possui". 

Portanto, -- acrescentou o insigne praxista — a mivindicação 
compete Aquele que tem domínio de qualquer cousa, contra o possui-
dor dela, ou contra aquêle, que com dolo, deixou de a possuir (Obr. 
cit., § 68, pág. 25). 

Prestadia,,por sem dúvida, a ligão, uma .vez que, ainda hoje, 
para prosperar a reivindicatória, fêz-se mister concorram seus ele-
mentos integrantes, id est, perda da posse do imóvel pelo proprie-
tário, por ato injusto de outrem, ,permanecendo o domínio em nome 
do autor. necessário que título do autor seja justo escoimado 
de qualquer vício e que a posse do réu seja injusta. 

Na imissão de posse, reclama-se a posse como acessório do 
domínio, quando o terceiro é detentor da coisa em nome do alienante, 
e não quando é possuidor em nome próprio. 

Por tais motivos, m,erecem rejeitados os embargos. 

Custas, pelos embargantes. 

Belo Horizonte, 3 de dezembro de 1962. — Gonçalves da Silva, 
presidente. — Abreu e Silva, relator. — João Martins, vencido, 
Mantinha o voto proferido na apelação. — Senna Filho, vencido. — 
Natal Campos. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador A breu e Silva — (Procede leitura 
dc seu voto, concluindo por desprezar os embargos). 

Senhor Desembargador Gongalves da Silva — (Lê o seu 
voto, poncluindo por desprezar o§ embargos). 

Senhoi ifesembargadoi. Joao Martins — Peço venia Kos" 
néntes:.colegas que votarain corno relator e revisor, para manter O 
meu voto, proferido quando• do julgarriento da apelagão. Data venia 
penso que êle não contém.. krio, pprque não cheguei a examinat o 
mérito, apenas conclui, (Me 	possivel a conversação da ação de 
imissão de -posse em reivindicatória, uma vez que istó 'permite a lei, 
no artigo 276, do Cód. P.C., desde que haja os, _elementos necessário§ 
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ao pedido. Como salientei, no casp, o. pedido discriminava perfei-.. 
tamente o imóvel, o que era nectssário para a ação reivindicatória. 

Quanto ao mérito, êste seria examinado pelo Juiz na sua sen-
tenga: se a posse era jfista ou ininsta; isto la seria outra questão. 

Data venia, mantenho o mea voto para receber os embargos. 

Senhor Desembargador Scapa Eno — Sr. Presidente, peço 
venia ao relator e revist r para stibscrever o pronunciamento do 
eminente Des. João Martins, também recebo os embargos. 

Senhor Desembargador Natal Campos — Data venia, julgo 
que não possível a conversão de imissão de posse em reivindica-
teria. Desprezo os embargos nos t)êrrrlos dos votos do relator e 
revisor. 

Senhor Desembargador Presidente -- Desprezaram os em-
'largos, vencidos os Exrnos. Srs. Desembargadores João Martins e 
Selma Filho. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA -- IMÓVEL 	LOTEADO --- 
INSCRIÇÃO DESNECESSÁRIA,  — ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA 

RECIBO DESVALIA 

— g dispensável a inscrigão de promessa de 
,compra e venda de imóveis não loteados para o 
exercício do direito ci adjudicação compulsória. 
que ¡ meramente pessoal. 

Simples recibo não equivale ao instrumentn 
público ou particular que a lei exige relativamente 
(1 promessa de compra e venda de imóveis não 
loteados . 

APELAÇÃO CIVIL N. ,  21.200 — Relator: Des. PAIVA VILHF,Ne 

REL,ATÓRIO 

Adoto o' da sentenga (fls. 76 a 78) . 

Acrescento que o A.„ inconformado com a 'sentença que lhe 
negou a adjudicação compulsória, decisdo de que, intimado em 
10-4 -62, interpós apelação em 234-62 (fls. 81v. e 82 e seguintes). 

A apelada juntou o documento' de fls. 88 (sôbre o qual falou 
o apelante a fls. 102) e contra-razoou de fls. 89 a 100. Pelo des-
pacho de fls. 110 foi pedido o parecer da douta Procirradoria-Geral, 
exarado a fls. 111."-  0 recurso teve processamento e preparo regu-
lares. Vistos e assim examinados, pas§o os autos ao Exrno. Des. 
revisor. - 

Belo Horizonte, 23 de janeiro de 1963. -- Paiva Vilhena.
,  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n ° 21.200, 
da Comarca de Belo Horizonte, apelante Abdala Jorge Latuf, e ape-
lada Comércio e Representações Extenco Ltda., acordam os Juízes 
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que integram uma das Turmas da Segunda Camara Civil do Tribunal 
de Justiça, e, por unanimidade de votos, negar: provimento ao recurso, 
nos têrmos das notas taquigráficas anexas, que ficam fazendo parte 
integrante déste. 

Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte, 6 de agosto de 1963: — Helvécio Rosenburg, 
presidente e revisor. — Paiva Vilhena, relator. -- Edésio Fernandes 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

0- Senhor Desembargador Paiva Vilhena 	"Tomo conheci- 
mento  da-apelação, que como tal foi interposta no prazo,' porque êste 
recurso tem sido admitido pela jurisprudência em casos C01110 o dé- stes 
autos, como se pode ver de acórdão de 25 de agôsto de 1961, da 
5,4  Camara Civil do Tribunal de Justiça 'de São Paulo" (em "Rev. dos 
Tribs.", vol. 322, págs. 289/290). 

Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg 	Também 
tomo conhecimento da apelação. 

Senhor Desembargador Edésto Fernandes 	De acôrdo. 

Senhor Desembargador Paiva Vilhena 	"Nego provimento, 
porem, ao apeo, porque tenho a  sentença como certa, ante a lei 

a prova dos autos. 

bastante ler o art. 22 do Dee.-lei 58, de 10 de dezembro de 
1937, com a redação que aquele artigo foi dada pela Lei n. 9  649, 
de 11-3-1949, para se chegar a conclusão de que -o pedido do  autor 

outorga compulsória de escritura — não podia mesmo ser aten- ' 
dido, e assim acertadamente resolveu a decisão recorrida. 

Na verdade, a inscrição exigida pelo citado artigo 22 não tem 
a finalidade apenas de valér contra terceir ios. 

E, a  inscrição, 	inenciónado "dispositivo, estabelecida nitida. 
mente para dois fins: — atribuir ao compromissário 	"direito real 
oponível a terceiros" e, ainda, lhe conferir — "o direito de adjudi-
cação compulsória". 

E,  é óbvio, 'a  inscrição pode ser feita em qualquer tempo, 
porém, evidentemente, antes da propositura da agão. 

' Por último, não _podia ainda ser satisfeito o pedido dautor 
pelos motivos expostos no final do parecer da douta, Subprocuradoria, 
que acloto e passo a ler, integrando assim ,êste-  voto. 

Incabíveis honorários, como bem decidiu a sentenga. 

Custas pelo apelante". 

'Senhor Desembargador Helvécio Rosenburg =. Meu voto é 
seguinte: "Discute-se, nestes autos, se nas promessas de  compra 
venda do irrióvel , não loteado, incurnpriclas, a execução, compulsó-

ria depende -  da averbação do instrumento no registro de imóveis. 
Não se pode negar que a --  jurispruclência apressada tem concluído 
pela indispensabilidade, como o fêz a  sentença  apelada. Entretanto, 
um exame mais detido dos textos legais que regem o assunto,  nos 
ccnduz à conclusão diversa. 

Realmente. Partindo do -princípio, quase que unanimemente 
aceito pelos civilistas, de que o objeto da promessa é o ato de con- 
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- tratar, de assumir uma\obrigqção de fa±er )-- cujo direito correlato 
é de .natureza  pessoal — conclui  se que ela  comporta execução coa-
tiVaoe in  natura  O  Decreto-lei  ri" 58 reio ,confirmar isso, pois  no  
seu artigo 16, ao tratar da adjudicação compulsória fala em um 

-devedor e ulna prestação, estabelecendo um mecanismo apenas coni-
patível coal o direito  pessoal obrigacional," jamais se  refere ao direito 
real. Jz' o professor Darcy Bessone: "0 artigo -16, precisa, ao 
tratar di: chamada adjudicação compuisória, 'que a  esse respeito, exis-
tem um devedor e uma prestação, uniclacere. Repare-se em  que o 
irciso  não estabelece que completado o pagamento  do prego (art. 15), 

Tiromissário possa fazer, transcrever a promessa, com o ultimo re-
eibo, no Registro  Imobiliário, para, scrn7 qualquer ato nôvo do promi-
tonte e a semelhança do que ocorre na  reserva  de domínio, adquirir 

dominio. Nem mesmo prescreve que o promissário possa, desde 
Icgo, pedir ao Juiz que, lhe adjudique o imóVel ,  O que determina 

que, antes do mais, se intime o promitente a dar escritura, e, Só 
depois de esgotado, in albis, o prazo legal para fazê-lo, é qúe se 
realiza a adjudicação ' -na falta de contestagdo, .ou se torma' -'o litígio. 
So se compreende êsse  mecanismo; ,  insistimos, no campo das obri-
gações ou dos direitos pesspais. Só aí e que cabe a intimação do 
devedor para realizar a prestação prornftidtt (no case', .o contrahere), 
caracterizando-se a mora dcbitoris, quando não a satisfaça no prazo 
legal. O titular de direito reed, de jus in re, não de jus in persona, 
age, 'logo, diretamente, sõbre a coisa, não sábre a pessoa. Pode, 
em ação contra a' pessoa, reivindicar a , coisa, mas nãõ lhe cabe exigir 
um facere :do devedor, que, até, não existe em tal terreno". 

'verdade, entretanto, que no seu artigo 5. 9 , há referência ao 
direito real -- "A averbação atribue ao compromissitrio direito real 
oponível a -  tercerro, quanto a alienação ou oneração posterior". Isto 
é, conforme um 'dos  considerando da  lei, o  seu objetivo foi "acau-
telar o corripromissário contra futuras  alienações ou oneracões dos 
lotes comprometidos". Daí, a diferença dos dois institutos bem 
sentida por Darcy Bessone: "0 -primeiro (artigo 5.9 ) surge no mo-
mento da  averbação  do contrato, antes, e independentemente  de pa-
gamento do prego, ,enquanto qu e,. o segundo (direito obrigacional, 
art. 16)  somente  se configura após o pagamento integral do prey). 
São, como logo sepercebe, direitos distintos, que nascem em  moL 
mentos diversos, e térn requisitos, ou condições de existência, espe-
cíficos e também diversos?? (ob cit. pág. 151) . 

, 	Normas de, última hora, introduzidas nas disposições gerais 
(arts. ,  22 e 23)  vieram toldar a, clareza da  estrutura da lei (Dec lei 
58), mas os debates' doutrinários anteriores aos Decreto-lei 58 e 
Kirojeto ,  Valdemar Ferreira;- modelado pela lei uruguaia diz Darcy 
Bessone, que a nova lei teve por objetivo instituir a  execução coativa 
é in natura e teológica do .diploma legal que prestigia a interpretação 
que afirma  existir  no atinente a  adjudicação compulsõria, 'simples 
obrigação  de': fúzer.,' Por fim, sob o aspecto sisleindlico, haveria a 
considerar  que o  art' 15 não exige a averbação, como condição  da 
execução forçada e .especifica da obrigação de • contratar, assumida 
pelo promitente; sendo cerio, ainda, que, no  sis tema  do  nosso direito 
geral, a  criação  de direitos'.Pessoais e obrigações independe dv 
registro Assim, a melhor exegese dos arts. 22  (redação primitiva) 
e 23 seria a que os relacionasse apenas ,com o art. 5. 9 , considerandos 
son qualquer ligação com o  artigo  16 (ob: cit. nag: 152) . Posterior 
aó Dec.-lei n.9  58, veio-o Código de Proc,eSSo Civil, reafirmando nos 
artigos 346 e 1:006, o caráter,  pessoal ou ,obrigacional do direito 
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do promissário. Mas, a Lei n. 9  649 veio trázer maior confusão 'inter-
pretação  dos  textos. Dispôs que "os contratos, sem cláusula de 
arrependimento, de compromisso de compra e venda de imóveis não 
loteados cujo preço  tenha  sido pago no ato de sua constituição ou 
deva sê-lo em uma ou mais prestações, ,desde que inscrito em qualquer 
tempo, atribuem aos compromissários direito real oponível ajerceiros 
e lhes confere o direito 'de adjudicação compulsória nos têrmos do 
artigo 16, desta Lei e 346 dó Código de Processo Civil". A respeito 
escreve Darcy Bessone: "A leitura -dêsse texto, dá a impressão de 
que a cláusula "desde que inscrito em qualquer tempo", comanda 
as duas proposições finais, a saber: a referente ao direito real •e a 
relativa ao direito de adjudicação compulsória. Mas a análise revela 
que a lei em exame distinguiu, nitidamente, dois direitos, que 
mencionou destacadamente: a) direito real,  oponível  a terceiros; 
b) direito de adjudicação compulsória, nos tèrmos do artigo 16, 
do Dec.-lei n.° 58, e art. 346, do C.P .C. Só ao primeiro,  qualificou 
de real. Quanto ao segundo, fêz expressa  remissão  a  disposições 
que lhes conferem caráter pessoal ou obrigacional. b  

Realmente, outra não pode ser a interpretação Oa 'Lei n.° 649, 
tanto que permite a inscrição a qualquer tempo, isto é, antes da 
ação ou depois da sentença que decreta a carência de  ação,' desde 
que o imóvel continua em poder promissário-comprador. Ora, 
se o registro pode ser feito a qualquer temper, mesmo no correr da • 
lide, como admitiu o egrégio Tribunal  Paulista,  a conclusão que 
se tira é que a ausência Ile registro não exclue a possibilidade de 
execução compulsória, pois foi êle exigido, apenas, pára oponibili-
dade erga omnes. 

A tese não passou desapercebida do nosso Tribunal e coube 
ai eminente Desembargador e emérito Professor Carlos Fulgêncio, da 
Cunha Peixoto, relatar o acórdão proferido na apelação n. 9  16.850, 
da Comarca de Barão de Cocais onde a tese por nós acolhida for 
abraçada pelos eminentes julgadores  componentes  da Turma. 

Diz o acórdão: 

"A própria redação da Lei n. 9  649 mostra -  que outra não pode 
ser a conclusão, uma vez que ela permite a inscrição do contrato 
em qualquer tempo. Portanto( a inscrição pode ser feita, quer no 
correr da ação, quer dépois de sell término com a decretação da 
carência da ação, desde que o imóvel continua em poder do promi-
tente-comprador. Assim, adotado o ponto de vista de que o Juiz só 
pode adjudicar it, imóvel, quando o contrato  estiver inscrito, chegar-

' mse=á a'o seguinte resultado: o Juiz julgará, com fundamento na falta 
de inscrição, o promitente-comprador carecedor , da ação e, como 
a lei permite que êle satisfaça esta formalidade em qualquer tempo, 
forá  a competente inscrição e voltará com outra ação, quando terá 
êxito em 'seu, pedido. Qra, é princípio de merral .e norma de direito 
que se deve conceder diretamente, tudo que a parte consegue, por 
linhas indiretas. Propost a  a  ação  independente da  inscrição  do 
contrato, apresentar-se-iam duas hipóteses: ou o imóvel teria sido 
cedido a terceiro, ou não. Na primeira, a carência da ação só 
possibilitará a volta do autor com pedido de perdag e danos'; na 
Segunda, nada impedirá seu  ingresso 'novamente em Juízo, ddpois 
de levado o contrato. a registro, exigindo a adjudicação compulsória. 
Esta conclusão mostra não poder ser ,  a mesma a conseqüência do 
registro entre as partes ,e entre terceiros." 
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Como remate, acrescenta o relator outro argumento: 

"Se a dxecuçãb .  coativa depende 'de um ato unilateral do autor; 
ato que se pode realizar ern qualquer tempo, nada mais estranho do 
que destazer o processo, a fim de que o autor leve o documento a 
registro e voile. com  o mesmo pedido, com certeza de êxito, mas 
com enorme  dispêndio  de tempo e de dinheiro. Logo não se 
compreende, pois, Clue o Juii deixe de decretar a adjudicação,  embora 
a disputa se trave entre as partes contraentes e o imóvel continue 

pertencer alp." Promitente-vendedor, apenas porque o comptomissário 
comprador deixou de inscrever documento." 

Assim entendendo, filio-me A- corrente dos que entendem 
dispensável inscrição da promessa de compra e venda de imóveis 
não loteados para o exercício de um, direito puramente pessoal, que 

, é o que  justifica  a adjudicação  compulsória. 

Mas, a  ação não Oodia mesmo prosperar. P. que falta à espécie 
um dos requisitos essenciais 4 sua procedência. A lei, ao cogitar 
da promessa de .compra e yenda imóveis loteados, fala em 
instrumento Públieo ou particular fart. 11) êste podendo ser manus-
crito, datilografado ou impresso, corn espaços em branco preenchíveis 
(art. 11, § 1.'). Ao tratar dog imóveis não loteados, alude As esri-• 
turas de' compromisso (art. 22, ern sua redação antiga) ou aos. 
contratos Ora nova redação) : Embora deixe ao 'critério das partes 
contratantes a manifestação de vontade, pública ou particular, .exige, 
entretanto, que dita manifestação se faça por instrument°. E corno 
instrumento não se pode tornar b  recibo  de fls., que instruiu a 

.Por outro lado, assinala a sentença-  clue.° depósito  cia impor-

tância restante não foi feito. 

COMPRA E VENDA MERCANTIL — CONTRATO FIRMADO — 
ARREPENDIMENTO, — REQUISITO — RESERVA DE, DOM/NIO 
- CONDIÇÃO NÃO ACEITA — DANOS EMERGENTES PROVA 

7 	NA AÇÃO PRINCIPAL — NECESSIDADE 

0 contrato de compra e venda comercial 
fica perf  eito e acabado tão logo as partes  concor-
dem na coisa, preço e condição,-e desde então  
delas não pode arrepender-se sem consentimento 
da outra, mesmo ainda não entregue ■ct cOsa nem 

;pogo o respectivo preço. 

A fatura não tem valor  autónomo e apenas 
serve' para a prova do contrato, sendo que a ref e-,, 
rência a "venda a prazo coin reserva de domínio", 
nela contida, não evidencia condição do negócio 
se não houve sua aceitação expressa pelo comprador, 
para modificação do contrato 'anterior.  

Os danos emergentes .devem ser provaaos 
na  ação  principal, por não poder  transformar-se 
a execuNo- em instância de acertamento de clireito 

- 
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RELATÓRIO 

Conceição  Alice Leal aforou, na Comkca de Manhuaçu, contra 
Breder e Cia. Ltda., ação ordinária de cumprimento - de contrato 
de compra e venda de um caminhão, acompanhada de perdas e 
danos. Alega que seu 'marido adquiriu da ré, em 19 de dezembro' 
de 1959, para ser entregue em 31 de , dezembro do mesmo ano, 
um caminhão marca Mercedes Benz, nôvo; tipo LP321/4,20, a oleo, 
de seis cilindros, com 120 HP, pelo preço de Cr$ 1.060%000,00, a 
prazo, tendo  pago  a importância de Cr$ 200.000,00, entregue uma , 
caminhonete, marca Studbacker, no valor de Cr$ 174.640,00, e as 
promissórias representativas do restante -do pagamento. Entretanto, 
acrescenta, tendo seu marido falecido em 11 de janeiro de 1960, a 
ré que, até então, não havia entregue o objeto da venda, continuou 
a não fazê-lo, embora a autora, viúva do comprador, a tenha notifi-
cado para cumprir sua obrigação em 16 de outubro de 1961. 

Citada, contestou a ré e, ,pôsto não negue nem -a existência 
do contrato, nem ,a obrigação que assumira em 6-1-60, de entregar 

veículo dentro de doze dias, afirma não ser inadimplente, eis que 
Veículo não foi buscado pelo adquirente, por, ter sido assassinado 

por sua própria espôsa, a autora, no dia ,11 •de janeiro de 1960. 
Impossibilitada de cumprir a obrigação, depositou em Estabelecimento 
Bancário, a importância relativa 	entrada recebida de  Antônio 
Argerniro, somada ao valor com que a camioneta entrou no negócio, 
inclusive juros.  Alega  ainda que o comprador não assinara o contrato 
de cornpra e venda com reserva de domínio. 

0 processo foi saneado sem recurso. 	' 

Realizada a audiência de instrução e julgamento, na qual foram 
ouvidas a ré, em depoimento pessoal, e seis testemunhas, o MM. Juiz 
julgou a ação improcedente. 

Oportunamente, a vencida apelou, sendo seu recurso, regular-
mente, processado e preparado. 

Exmo Sr. Desembargador revisor. 

'Belo Horizonte, 29 de março de 1963. -- Cunha Peixoto., 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 9  22.226, 
da Comarca de Manhuagu, sendo apelante, Conceiçilo Alice Leal e 
apelada, Breder e Cia. Ltda., acordam os Juízes, em Turma da 
3. 5  Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, adotando 

relatório de 'fls. como parte integrante dêste, em dar era parte, 
provimento à apelação para julgar a ação procedente, exceto quanto 
aos lucros cessantes relativos aos ganhos que deveriam ter produzido 

caminhão, que ficarn,,excluídos. 

Custas pela apelante. 

I 	Breder e Cia. Lida, vendeu, em 19 de dezembro de 1959, 
Antônio Argemiro Moreira um caminhão marca Mercedes Benz, 

tipo LP 321/4,20, raw°, recebendo, conforme documentos de fls. 11 
12, parte em dinheiro, parte em promissórias e uma terceira garan-

tida por uma camionete velha. 
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Em 6 de janeiro de 1960, o vendedor entregou ao comprador 
uma nota de venda, da qual constava ser a transferência 'corn reserva 
de domínio e, ern 11 do mesmo mês, antes da entrega do veícule da 
assinatura de qualquer Contrato que justificasse a reserva de domínio, 
morre o comprador. 

A vendedora nap entregou o caminhão  à sucessora do corn-
prador,'não obstante haver sido notificada para fazê-lo, tendo antes 
vendido a caminhonete que recebera do adquirente Antônio Argerniro 
Moreira. 

Propôs agora, dona Conceigão Alice Leal, sucessora de Antônio 
Argemiro Moreira  ação õrdinária, com o objetivo de obrigar a firma 
vendedora a entregar-lhe o caminhão  vendido, pagar-lhe perdas e 
danos decorrentes do  serviço que o veículo poderia prestar-lhe e 
honorários de advogado., 

II — No direito brasileiro, a venda comercial fica perfeita e 
acabada tão logo as partes  concordem na coisa, prego e condição. 
Estatui o artigo 191 do  Código  de Comércio: "o contrato de compra 
e venda mercantil é perfeito e acabado logo que o ,comprador e o 
vendedor se acordam na Coisa, no preço e nas , condições; e desde 
êsse momento nenhuma das partes pode arrepender-se sem consen- 
timénto da outra, ainda que \a coisa se não ache  entregue  'peril o , 
preço pago". 

Portanto, com o documento emanado pela vendedora (fts. 
11), em 1;9  de deiémbro de 1959, o contrato de compra e venda 
do, caminhão Mercedes Benz ficou perfeito e acabado. E nota-se 
que, nesse documento, além da vendedora haver 'recebido todo o 
prego — Cr$ 200.000,00, em dinheiro, uma caminhonete e o restante 
em promissória, não estabeleceu nenhuma condição, como a reserva 
de domínio O negócio foi puro e simples, de modo que competia 

vendedora, tão só, entregar a  mercadoria  na época determinada 
pelo contrato, sem nenhuma outra'fornialidade ou documento. 

,Por isso mesmo, a nota, expedida em 6 de janeiro de 1960 
(fls. 27 e  52),  com  a declaração: "venda a prazo corn reserva de 
domínio" não tern a significação emprestada pela re, e pelo Juiz, 
uma vez que não houve manifestação de sua aceitação pelo com-
prador. 0 fato de haver èle recebido a nota não pode ser entendido 
como  aceitação tácita da- modificação do negócio primitivo. Real-
mente, a fatura não tem valor autônomo; serve apenas para a prova 
do contrato; do qual é um memorando: Por isto mesmo, escritores 
que, como Cunha Gonçalves,  proclamam a eficácia do negócio ante 
o silêncio do comprador, ,depois de recebida a fatura, entendeni' 
precisar a manifestação expressa quando há modificação de um 
contrato anterior. Diz p escritor , português: "A eficácia do silêncio 

. do coníprador é extensiva a  todas  as cláusulas, sejam impressas, 
litografadas ou poligrafadas, sendo inadmissível uma distinção , ba-
seada somente sôbre o meio gráfico adotado. Todavia; haven& 
antinomia entre cláusulas impressas 'e manuscritas, devem estas 
prevalecer, visto indicarem uma vontade especial é posterior, 
enquanto que aquelas exprimem urna vontade genérica e anterior, 
ao contrato em questdo. Além disto se umas e outras estiverem eni 
desacôrdo  com  quaisquer convenções precedentes ou corn as con-
dições em que se manifestou o consenso do 'comprador,  é evidente 
que tais cláusulas serão irreficazes e o  silêncio não pode significar 
o assentimento, porque o comprador não tinha que declarar nova-
mente a sua -vontade. Assim, estando estipulado por  correspondência 

25 



• 

Ile 

JURtSPAUDÊNCIA MINÉIRA 

contrato como rescindido. 
Logo, de maneira alguma poderse-ia ponsiderar a ,  Cláusula 

existente da fatura de 6 de janeiro 	"venda a pro Com reserva 
de  domínió" 	como vinculadora das duas partes. 	g 

III 	Não houve, pois, no caso ern aprêço,  venda  com reserva 
de domínio. E a vendedora mostra a verdade desta assertiva, Com 

é ela Própria quem vende a caminhonete recebida como 
pagamento do  preço  da venda. Ora, se tivesseliavido unia promessa • 
de venda com reserva de domínio, como quer afapelada considerada 
ela desfeita  pela' aliénante com  a morte dó' comprador, evidente que 
as coisas teriam de voltar ao estado )de antes e, conseqüenteMente, 
ser devolvido ao adquirente ou, à sua sucessora no só o dinheiro 
de contado, mas também todos, os objetos que figuraram na tran- • 
sação. • 

Há, pois, contradição manifestada da vendedora em considerar 
desfeito o 'negocio e haver vendido, ern seu' proveito, o objeto rece-
bido condo  parte"  do' prego: Não se rescinde, unilla eralmente, um 
contrato bilateral e; ' principalmente, parcialmente lto • é,' .apenas  
no ponto em que interessa a parte rescindenda, 

Portanto, a atitude pokterior da' ré, ebnfirrna o contrato pri-
mitivo e mostra  ter ficado a transação  perfeita • e acaba la , 

IV — Não resta dnvida de que, ,depois dó negócio, houve 
radical modificação na situação do  comprador, mas esta .  circuns-
tância não justificaria a rescisão do contrato., "0 que, tanto a lei 
comercial, come a civil, autorizam é a recusa de entrega da coisa, 
quando mudar notõriamente o estado, salvo Se 't■ prego lhe f 'or, pago 
ou o pagamento no vencimento estiver devidamente garantido (Cod., 
COmercial, art. 198; Código Civil, art.' 1.092). Não a  rescisão 
iniilateral do contrato. 

Rste também o magistério  de Cunha Gonçalves.. "Tendo o 
vendedor só o direito  de  retenção é claro que êle,•não pode recusar 
a 'entrega da coisa, desde que o preço fique pago ou  caucionado. 
Em direito, reter significa guardar a cousa com obrigação -  de a . 
entregar. Reter, importa, portanto, não  - que o contrato fique rescin-
dido, mas que êle subsiste. Incorrem, pois, ern err() us escritores 
-que atribriem à  'falência  do conapradór o  feito  da rescisão .do 
contrato, em Virtude da condição resolutiva tácita, inetente aos 
contratos bilaterais; pois esta- condição, como já  vimos, nao é uma 
solução forçosa, mas sim uma alternativa; e semente quando o paga-
mento fOr recusado é que o vendedor tem a opção entre. a  rescisão 

a  execução  do contrato". (13a Compra e Venda no Direito 
Brasileiro", pág. 425, n.° 124) . 

Ora, em .nenhuma ocasião, a ré colocou o objeto vendido a 
disposição da autora, desde que esta lhe ,fizesse ci pagamento integral 
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ou lhe desse garantia de pagamento. Falou sempre em rescisão do 
contrato e fê-lo, unilateral e parcialmente, pois nunca falou na 
entrega (lb  caminhão recebido, em pagamento, propondo apenas 
a devolução de seu preço. Não poderia, assim, proceder Continua, 
pois o contrato em vigor, devendo, assim, ser, cumprido. 

V — Os dams emergentes pelos serviços que o caminhão 
lhe poderia ter prestado não ficaram  provados. 

Na verdade, a indenização deverá ser a mais cornpleta. Mas 
não basta alegar um pretenso prejuízo, é indispensável sua prova. 
E esta precisa ser feita na ação  principal, pois, do contrário, seria 
transformar  a instância de execução ern instância de acertamento 
de direito. , 

A autora não provou que poderia ter lucro com o funciona-
mento do caminhão. Tentou fazer esta, prova com relação a seu 
tiarido, o que não seria a mesma coisa, e não o conseguiu. 

Belo Horizonte, 30 de ageisto de 1963. — Ferreira de Oliveira, 
presidente e revisor. — Cunha Peixoto, relator. — Natal Campos. 

* 

DESPEJO — LOCAÇÃO DE PARTES COMERCIAL E RESIDENCIAL 
— PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO — INADMISSIBILIDADE 

• 

— Sendo uma só a  locação,  quanto  às partes 
comercial e residencial do mesmo imóvel, não pode 
ser parcialmente julgada procedente ação de des-
pejo que visa retomada de todo o Prédio. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  22.828 —. Relator: Des. MELLO JÚNIOR 

RELATÓRIO 

Ação  de despejo aforada, na Comarca de Lavras, por Ewertina 
d' 	Carvalho contra Francisco Avila  e Walrnir Passos Maia. 

Alega 1 a autora, que reside no pavimento superior - do prédio 
da Rua Francisco Sales, n. 9  78, daquela cidade, que deu ern locação 
ft Francisco Avila o pavimento térreo do mesmo prédio, que se 
constitui de uma loja na frente e de parte residencial nos fundos, 
achando-se a loja ocupada por farmácia do locatário e tendo -este 
cedido a parte residencial para moradia de seu genro Walmir Passos 
Maia. E afirma a inicial que a autora pretende a parte comercial 
para nela se estabelecer e a parte residencial para sua filha casada 
Trene Carvalho Pinto, (Lye, -juntamente com três filhos menores, vive 

i  na companhia da mãe. 

Contestaram os réus, dizendo que a parte residencial foi 
diretamente locada a Walmir, não se podendo faiar em sublocação 
e que a autora pretende apenas aumentar o preço do aluguel, não 
sendo sincero o pedido de retomada. 

Sem recurso, o despacho saneador reconheceu a legitimidade 
das partes e de sua representação. 

Instrução ,  em audiência, com depoimentos das partes e de 
testemunhas. 

anterior o pagamento no domicílio do comprador, a cláusula in -
pressa "pagável no domicílio do vendedor" não produz efeito 
algurn". ("A compra e venda no Direitó Brasileiro", ,  pág. 551, n.° 
156). 

Além disto; mesmo no caso do recebimento da fatura com 
a mercadoria, o artigo 219, do Código Comercial, confere ao com-
prador um prazo de dez dias para reclamar contra os  termos  da  fatura• 
ira, consoante está provado nos autos, cinco dias  após" o recebi-

'vento  da fatura,.o comprador faleceu é,  neste  mesmo dia, conforme 
próprio depoimento da representante da ré, esta considerou o 
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A  sentença  concluiu por julgar improcedente a ação quanto 

parte residencial e procedente quanto à parte comercial, marcando 

o prazo de seis meses para a desocupação da loja -e fazendo a autdra 

as cominações previstas em lei. 

Custas em proporção. 

Apelou a  autora,  visando a reforma do julgado na parte que 

lhe foi desfavorável. 
Recurso bem recebido e bem processado. Remessa oportuna, 

preparo regular. 

revisão.' 

Belo Horizonte, 6 de setembro de 1963: -- Mello Júnior: 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados êstes autos da apelação cível 11. 9  22.828, 

da Comarca de Lavras, sendo apelante Ewertina de Souza Carvalho, 
sendo apelado Francisco Avila, acordam em Turma da Primeira 
Camara Civil, integrando neste o relatório de fls. 68, conhecer do 

recurso e dar-lhe provimento, para, ,reformando parcialmente a 

sentença recorrida,'  •reconhecer a integral procedência da ação de 

despejo. 

0 Juiz julgou procedente o pedido quanto A. parte comercial 

do imóvel (loja da frente) e improcedente quanto à parte residengial 

(cômodos dos fundos).• E não decidiu com acêko.- 

A.locação é uma só, quanto a parte residencial e comercial, 

conforme facilmente se pode depreender das alegações e da próva. 

Um só contrato de locação e um só aluguel. • tanto o contrato de 
locação como os recibos demonstram que o locatário* sempre foi 

o apelado Francisco Avila., Há alegação, mas não prova, de que 

a locação  -cia  parte residencial tenha sido posteriormente ao venci-
mento do contrato, transferida a Walmir Passos Maia. Assim, não 

podia o Juiz cindir a locação, para reconhecer a protedência da 
ação apenas quanto a uma parte do imóvel. 

Alias, deve ser considerado que 'sublocação • ou  transferência  

de locação não constituhr fundamento da .  ação de despejo. A autora 

pcdiu a parte comercial para uso próprio e a parte residencial para 

morada de sua filha Irene, -  que vive separada do marido e tem em 

sua companhia três filhos menores. 

Sôbre a parte comercial, evidentemente, nada ha a decidir. 
0' magistrado concedeu o despejo e marcou o prazo de seis meses 

'para a desocupação. E sôbre tal parte da decisão não houve recurso, 

tendo as partes se conformado com o despejo e com o prazo con-

cedido para a desocupação. 
recurso abrange apenas a parte da sentença que julgou 

improcedente a ação. 
deve ser provido, por impossibilidade de ser bipartida a 

locação, conforme já foi acentuado. - 

- 	Mas, ainda que se tratasse de locações distintas, impunha-se 
reconhecimento do direito da autora, porque a retomada foi 

postulada com apoio em expresso dispositivo legal: pedido para 
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descendente, em se tratando de  locação  parcial (art. 15, n. 9  IV da 
Lei do Inquilinato) . E, na hipótese, tem a autora, por si, a presunção 
de sinceridade, que não foi' ilidida, ou sequer abalada, pela prova 
trazida a Juízo pelos réus. De todo. Os depoimentos das teste-
munhas são altamente inexpressivos, quase todos de ouvir dizer 
ao loeatário e sem conteúdo para anular a presunção de sinceridade 
que ampara o pedido de retornada. 

Poder-se-ia argumentar (o que, alias, não foi feito) tratar-se_ 
de residência autônoma. E, em tal eventualidade, caberia dizer que, 
de conformidade com a  jurisprudência  dos Tribunais, qualquer dos 
pavimentos de um prédio assobradado deve ser considerado' como 
dependência. E, no caso, trata-se apenas da parte dos fundos do 
`pavimento térreo, o que  deixarn indiscutível tratar-se mesmo de 
locação parcial do imóvel. 

Ainda, mesmo que se tratasse de residência autônoma, a reto-
mada poderia ser pedida com fundamento em outro dispositivo 
legal. 

Marcam para a desocupação da parte residencial o mesmo 
prazo já fixado quanto à parte comercial (seis meses), por se tratar 
de Uma só locação, mantidas as cominações impostas a. autora. 

Custas pelo apelado. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 1963. — Aprigio Ribeiro, 
presidente com,voto. — Mello  Júnior,  relator. — Magalhães Pinto. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA -- INVALIDADE -- DIREITO 
'PESSOAL — CUSTAS PROPORCIONAIS — ASSINATURA A RÓGO 
— REQUISITOS — SENTENÇA — OBSERVÂNCIA DA LITISCON- 

TESTAÇÃO 

,Não  é lícito ao Juiz decidir et margem da 
controvérsia assim como a situa a litis contestatio. 

A  condenação em custas proporcionais só 
tem lugar quando há julgamento procedente em 
parte da ação. 

A assinatura a rógo deve ser testemunhada 
ou aposta com chancela notarial. 

Face it invalidade da promessa de compra 
e venda não há direito real, nem de adjudicação 
do imóvel objeto do negócio, mas dela resulta 
obrigação pessoal do promitente-vendedor que subs-
creveu o instrumento contratual. 

APELAÇÃO CIVIL N. 22.880 ---- Relator: Des APRIGIO 

RIBEIRO 

RELATÓRIO' 

Maria Alexandrina aforou, na Comarca de Brumadinho, contra 
seu marido Lourival de Queiroz e Sebastião Santiago da Silva ordi-
nária que denominou de  'anulação  de compra e venda, de um imóvel 
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sito naquela cidade e: que, sem sua outorga, o primeiro  alienou ao 
segundo. 0 R. Sebastião contestou, alegando aI preliminar de nuli- 
dade processual por se não lhe haver citado a  mulher  para acudir ,  

lide e caber ,ao caso o julgamento de carência da agão la que o 
negócio •foi legalmente realizado descabendo à A., se lesada se julga, 
outra,'via senão a recisória. A falta de citação foi remediada e a•
mulher de Sebastião se defendeu abonando-se •nos Mesmos funda-
mentos alegados pelo qônjuge. Já Lourival, chamado a Juízo, não 
contestou o pedido, conservando-se em silêncio. -Fez-se prova por 

_testemunhas, documentos e perícia e, terminada a instrução, senten-
ciou o Juiz, julgando a A. carecedora da ação e, ao mesmo passo, 
ordenou o cancelamento da inscrição do documento de promessa 
de venda, básico da ação,  à base 'de sua nulidade, por ser falsa a 
assinatura aí aposta coma da A. Esta 'apelou, tempo e forma e os 
autos foram convenientemente preparados. 

• 
revisão. Aprígio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos da  Comarca  de Brurnadinho, em 
que é apelante Maria Alexandrina e apelados Sebastião Santiago da 
Silva  e outros, acordam, em Camara Civil do Tribunal de Justiça, 
conhecer do recurso lhe negar  provimento,  nos lêrmos e pelos 
fundamentos que abaixo se alinham. Sem dúvida, a conclusão da 
Sentença peca por • heterogênea, porque, julgando, a A. carecedora 
da ação e, como não é lícito  ad  Juiz  decidir à margem da contro-
vérsia assim como a situa a litis contestatio, o que fazia, na verdade, 
era absolver os RR. Mas, por outro lado, condenou as partes .em 
custas prpporcionais, o que só tern lugar quando o libelo se julga 
parcialmente eficaz. 0 caso clamava pelo remédio dos embargos 
declaratórios, mas, como não foram opostos, cumpre resolver a 
espécie  abrindo-se o possível caminho peta obscuridade do Veredicto, 
amenizando a tarefa à  aquiescência  dos RR'. ao que êle decretou. 
Perlustrando-se os autos; averigua-se estar o cerne do litigio na pro 
messai de compra e venda de fls. 6, documento imperfeito, por  lhe'  
foliarem as assinaturas do promitente-vendedor e oferecer a subs-
crição de Irma Attica testemunha, resultando, portanto, desvalioso. 
Mas, sem embargo, a A. e seu. marido deram-no como capaz, rece-
bendo várias, das prestações prometidas. Ao mais, para diante é que 
as partes se desavieram, acudindo então ao promissário  levá-lo  ao 
registro, e atribuir-lhe o colorido de direito real e, a.le, o de vcjue-
rer a adjudicação comptilsória do prometido 'imóvel. 

Mas apresentou a cartório *a via contratual em divórcio 
da que a A. oferece, pois o seu norne não foi por ela escrito e a teste-
munha que assinou urn instrumento, desapareceu Para dar lugar a 
duas outras, que . não'  presenciaram o'  negócio e só dêle notícia hou-: 
veram quando,  a pedido, o subscreveram. Posta  a questão nestes 
termos, é fôrga concluir que o ' contrato ajuizado não podia valer 
senão como Vínculo pessoal do R. Lourival, que não nega a assina-
tura, não tendo virtutle alguma corno  obrigação específica de venda 
da coisa; para isso, fôra mister tivesse a A. se associado no dever,. . 
Isso não o fez, pouco importando tivesse sidci a assinatura espúria 
lançada por terceiro, as suas ( sabendas, já que a assinatura a reigo 
cumpre seja testemunhada ou aposta com chancela notarial. Assim, 
sobejava razão à A. em refugar :a validade do instrumento no que 

30 

a ela tocava e em pleitear ,a anulação do falso  registro.  Agora, o que 
não podia ela pretender era anular o próprio instrumento originário 
que, mesmo sem sua outorga, era, que farte, válido como obrigação 
pessoal do marido. Assiin, força  e admitir que, no fundo e em sua 
substância ..‘o que fez a  sentença foi julgar a  ação procedente em 
parte, sem 6 que careceria de sentido lógico, legal e jurídico. 'E, como 
assim a têm e consideram, negam-lhe pfovimento, condenando o 
apelante nas  custas' 

Belo Horizonte,: 28 de outubrer de 1963. -- Aprigio Ribeiro, 
presidente e relator. — Correia de Amôrim. Geraldo Ciprreia de 
Almeida. 

DESPEJO — RETOMADA PARA USO DE DESCENDENTE 
REQUISITOS DA PROVA 

— No ,  despejo para uso de descendente, além 
da prova do domínio sôbre o prédio retomaruto, deve 
o ikoprietetrio provar o grau de parentesco e de 
não ter seu descendente outro imóvel na mesma 
localidade. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 22.879 — Relator.:' Des. FURIPEDES 
CORREIA DE AMORIM 

RELATÓRIO 

Onofre Vieira Camargos aforou perante a 5.° Vara Civet, nesta 
comarca, a presente ação de despejo, com apoio no art. 15, n.° XII, 
da Lei n.9  1.360, de 1950, a fim de reaver o prédio de sua proprie-
dade, sifo na Rua Abaeté, n.° 201, nesta Capital, para ali residir sua 
filhas casada Maria Ilídia Carnargõs Vaz. 0 pedido fez-se acompa-
nhar dos documentos de fls. e, contestando-o, alegou o  'réu-locatário: 
a) falta de prova de domínio; b) que o contrato 'de locação firmado 
entre as partes ainda estava em vigor; c) insinceridade do pedido. 
Acompanharani a contestação os documentos de fls. 25 a 27, reba-
tendo-a o autOr a fls. 30 usque 32. Proferido o saneador, seguiu-se 
a  audiência  de instrução e fjulgarnento, acolhendo-se o depoimento 
das testemunhas arroladas, procedeu-se aos debates, foi afinal julgado 
o feito, concluindo-se pela procedência da agão, assinando-se ao 
locatário o prazo de trinta (30) dias para a desocupação do prédio 

sua condenação nas custas. Cominar-se ao autor a multa prevista 
na lei, se se apurar posteriormente que foi insincero. 

Apelou, em tempo hábil, o réu, reiterando o alegado ria con-
testação, arrazoando o apelado: Preparados, subiram os autos. " 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 1963. -- Correia de Amorim. 

ACÓRDÃO' 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 22.879, 
da Comarca de Belo Horizonte, ern que é apelante Antônio Luiz de 
Oliveira e apelado Onofre Vieira Camargos, acordam os Juiízes  da  
1.° Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, adotando 
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como  parte integrante deste o relatório retro negar, por unanimidade, 
provimento ao recurso. 	_ 

Assim decidem porque, para os fins previstos no art. 15, 
inciso XII, da Lei n.° 1.300, de 1950/ basta 'tão só que o proprietário 
prove o domínio sobre o prédio retomando, qual se vê  da certidão 
de fls. 4, bem  como  seu grau de parentesco ali enquadrado, of que 
se fêz com o documento 'de fls. 6 e, por derradeiro, que êsse men-
cionado parente seu não é  proprietário  na Mesma localidade, o que 
também-se comprovou com as certidões negativas que se juntaram, 
para que tenha cabida o despejo. 

Como as declarações do locador, no que tange à sinceridade 
do pedido,  presumem-se  verdadeiras e para ilidi-las corre ao locatário 
obrigação de apresentar prova em contrário. Mas tal prova inexiste 
nos autos. 

Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte, 14 de outubro de 1963. — Aprigio Ribeiro, 
presidente. —,Euripedes Correia de Amorim, relator. — Mello Júnior. 

AÇÃO DE ALIMENTOS -- PENSÃO — ARBITRAMENTO PROVI- 
SÓRIO AGRAVO NO AUTO DO PROCESSO CABIMENTO 

, 	— Contra deferimento de pedido de arbitra- 
ment o provisório de pensão, formulado na audiência 
de conciliação de ação de alimentos, cabe agravo 
no auto do processo. 

' AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 8.982 — Relator : Des . 
GORAZIL DE FARIA ALVIM 

RELATÓRIO 

Maria Filomena de Andrade Almeida propôs contra sell marido 
Vicente de Paula Martins de Andrade, ação de alimentos para Si e 
seis filhos menores. A fls. consta cópia  do têrmo deraudiência de 
conciliação, onde está que o marido, regularmente notificado, não 
ctiinpareceu,  tendo  nela sido requerido arbitramento provisório de 
uma pensão. Foi atendido, -donde seu agravo, .em tempo habit, 
fundando-se no n.° III do art. 851 ou n.° III do art. 842 do C. P. 
Civil, conforme entendesse o MM. Juiz. •Rsse determinou a formação '  

de "agravo de instrumento" (fls. 2-v.). Foi contraminutado a fls. 
4 e a fls. 8-v. 0 MM. Juiz despachou: "Subam,  com  a urgência 
de estilo". Virido os autos, foram preparados. Não cumpriu o MM. 
Juiz o disposto nos §§ 6.° e 7. ,  do a'rt. 845 do C. P. Civil, mantendo. 
ou reformando á decisão. 

Em mesa. 

Belo Horizonte, 4 de  outubro  de 1963. — Faria 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de instru-
mento n.° 8.982, da Comarca de Matias Barbosa, sendo agravante 
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Vicente de Paula Monteiro de Almeida e agravada Maria Filomena 
Andrade de Almeida, acorda a Terceira \ Camara Civet do Tribunal 
de  Justiça  do Estado de Minas Gerais, Por  sua Quinta Turma, inte-
grado neste o relatório de fls. 12, em não conhecer, unanimidade, 
do recurso .por incabível na espécie. 0 inciso n.Y HI do art. 842 
d'o Cód. P. Civil admite agravo de instrumento do despacho que 
denegar ou conceder medida preparatória da  ação, não lhe serve 
de  supedâneo. Tais medidas acham-;se enumeradas no art. (575 e 
seguintes e nelas não se enquadra a pretensão do agravante. Seria 
caso de agravo no auto do processo, de vez que o pedido foi for-
mulado na audiência de 'conciliação, abrindo o processado. 

Custas, pelo agravante: 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 1963. — Cunha Peixoto, 
presidente e vogaL — Gorazil de Faria Alvim, relator. — Ferreira 
de Oliveira. 

ACIDENTE DO TRABALHO — INDENIZAÇÃO — CALCULO 
BASE DE  SALÁRIO 

— O  cálculo da indenização por acidente do 
trabalho deve ter por base o salário vigente na 
época da positivação do acidente. ' 

AGRAVO DE ,PETIÇÃO N.' 8.808 — Relator: Des. LAURO 
FONTOURA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo n.° 8.808, 
da Comarca de Mariana, sendo agravante o e agravado 
Afonso Agostinho de Oliveira, acordam, em Túrma, os Juízes da 
Segunda Câmara Civil do Tribunal, de Justiça do Estado, em dar 
provimento, ern parte, ao recurso, para que a indenização seja 
calculada à base do salário vigente na época  da positivação do 
acidente. 

Afonso Agostinho de Oliveira propôs contra a Companhia 
Minas da Passagem a presente ação de acidente do trabalho, alegando 
que foi empregado da dita Companhia, com a  função  de mineiro, 
desde 1945, quando 'contraiu  a moléstia profissional denominada 
silicose, •  verificada em exame radiográfico procedido em 16 de 
agôgto de 1960. 

Regularmente citada, a ernprésa chamou à responsabilidade 
o I.A.P.T.E.C. 

Rste contestou a obrigação que, conforme 
transferir à empfegadora (fls. 15). 

Procedeu-se a ,exame medico, constatando-se, pelo laudo pericial 
de fls. 19, a existência da doença de que resultou incapacidade total 
do acidentado para o trabalho.• 

Realizou-se a audiência de i. ; e j., havendo o magistrado, 
pela sentença  de fls. 23-v., condenado o-I.A.P.T.E.C. aol pagamento 
da indenização, calculada à base do salário vigente à época da 
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alega, lhe deseja 
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liquidação, conforme se apurar em execução, acrescida da multa 
a que se refere o art. 102 da lei de acidentes, honorários advoca-
ticios, à razão de 20%, e eustas do processo. • 

Interpôs o vencido, tempestivamente, agravo de  petição,  feito 
o depósito da indenização, também oportunamente. 

0 recurso foi regularmente processado e, .nesta instância, a 
douta Procuradoria-Geral manifestou-se por seu desprovimento. 

Vê-se que o agravante admitiu a existência \ do contrato de 
seguro, contestando, porém, a obrigação de indenizar, ern virtude de 
haver .a empregadora, conforme afirma, descumprido. o contrato. 
Mas, como bem decidiu o ilustre Juiz a quo, nada tem a ver com 
o inadimplemento o acidentado. Inoportuna, portanto, é a discussão_ 
a respeito, que deve ser objeto de outra  ação  entre o Instituto e a 
empregadora. 

' A sentença aplicou bem o direito, ao concluir pela procedência • 
da ação, com a condenação do Instituto ao pagamento da indeni-
zação, acrescida de multa, honorários e custas. - E isso porque  ficou 
suficientemente provada a sua responsabilidade como entidade 
seguradora. 

Entretanto, o cálculo da indenização deve ter por base o 
Salário vigente na época da positivação do acidente, de acôrdo com 
jurisprudência uniforme desta Côrte. E isso porque, conforme assi-
nala Aguiar Dias, a indenização por ato ilícito não tem caráter 
alimentar. A referência que o art. 1.537 do C. C. faz a alimentos , 
tem a só finalidade de orient.- o julgador para o -quantum da inde-
nização. Por isso mesmo, não se pode admitir a variabilidade  dessa 
indenização, que tem por objetivo restabelecer o statu quo anterior 
ao dano ("Da Responsabilidade Civil", II, n. 4 s 229 e  230).. 

Assim a indenização há de ser calculada em face do , dano 
verificado no momento do acidente. 

E, por .  ser 'invariável, não pode ser estimada em função de 
situações futuras, sujeitas, como se sabe, a continuas modificações. 

A vingar o-  critério da sentença, a fixação daquele quantum 
estaria à mercê das majorações salariais supervenientes, \resultantes 
do aviltamento da moeda, que, infelizmente, no Brasil; é uma cons-
tante. 

Em conseqüência, essa fixação, para mais ou para menos, 
ficaria na dependência da máior ou  menor  duração do feito. 

E, tratando-se de doença profissional, que é de  progressão 
lenta, a data do acidente há. de ser a de sua positivação. 	' 

Verdade é que, no acidente do trabalho, em face da sua 
Conceituação atual, não se configura o ilicito civil, que deriva da 
culpa. Mas, quanto ao caráter da indenização, os argumentos 
aduzidos ainda mais se impõem no caso de acidente* do trabalt.o. 

Custas em  proporção. 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 1963. — Heluéciojiosenburg, 
presidente e vogal. — Lauro Fontoura, relator. — Sylvio Cerqueit a. 
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TAXA DE EXPEDIENTE — CONTAGEM PELA METADE 

— Conta-se por metade a taxa de expediente 
sôbre petição e fôlhas juntas ao processo. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 8.899 -- Relator: Des. 
EUR1PEDES CORREIA' DE AMORIM 

RELATÓRIO 
_J 

Acolhendo parecer da contadora de Juiz de Fora, despachou 
o Dr. Juiz de Direito da 3. 4  Vara  Cível  daquela comarca, entendendo 
que se conte, por metade, a taxa de expediente, que incide sôbre 
petição e fo5lhas juntas ao processo, como o são  a , nas causas 
cíveis de qualquer natureza, de valor não excedente de cinco mil 
cruzeiros. 

Désse despacho agravou de instrumento, tempestivarriente, a 
Fazenda Pública Estadual. 

Manteve o MM. Juiz a decisão. 

Nesta instância, opinou a Procuradoria-Geral pelo desprovi-
mento do recurso. 

Relatados, em mesa para julgamento. 

Belo Horizonte, 12 de outubro de 1963. — Correia de Amorim. 

ACÓRDÃO 

Vistos, êstes autos de agravo de instrumento n. 4  8.899, da 
Comarca de Juiz de Fora, entre partes: como agravante a Fazenda 
Pública Estadual e, como agravado, o Juiz de Direito da 3. 4  Vara 
Cível, acordam os Juizes da 1. 4  Camara Cfvel do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, por  acordo  de votos em negar-lhe provimento. 

Com efeito, reza o art. 3. 4, inciso I, do Decreto-lei n. 4  1.631 
(Regimento de Custas do Estado de Minas Gerais), que são custas 
iudiciárias as despesas judiciais feitas com a expedição e preparo 
dos feitos e, em geral, de todos os atos judiciais e nelas se compre- 

Custas pela agravante. 

.selo Horizonte, 14 de outubro de 1963. 	.Aprigio Ribeiro, 
presidente. — Euripides Correia de Antorim, relator. — Mello Júnior. 

* 

endem: I — o sélo fixo dos autos, etc. 

Ora, nos térmos do art. 24, da Lei n. 4  2.655, de 8 de dezembro 
de 1962: "A taxa de  expediente  sera arrecadada por meio de estam-
pilha ou por verba". Por conseguinte, tratando-se de sêlo, bem é 
de ver que a referida taxa se inclui na disposição do Regimento 
4ue determina se contem as custas pela metade. 

34 



6 'AJRISPRUDENCIA ,MINEIRA 

IMÓVEL — DIREITO DE PREFERÊNCIA DO LOCATÁRIO — VIO- 
LAÇÃO — PERDAS E DANOS — DESPEJO — USO PRÓPRIO — 

RETOMADA PELO ADQUIRENTE — POSSIBILIDADE 

— Resolve-se em perdas e danos a violação do 
direito de preferência do locatário para compra 
do imóvel alugado, não afetando direito do adqui-

rente retomá-lo para, uso próprio. 

APELAÇÃO CIVIL N. 22.915 	Relator: Des. GERALDO 

CORREIA DE ALMEIDA 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 9  22.915, 
da Comarca de  Poços  de Caldas, em que é apelante Felipa Ajoura 
Berge' e apelado Nelson Fernandes dos Santos, acorda a Primeira 
Camara Civil •do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
negar provimento à apelgção, pagas as custas, pela recorrente. 

Produziu o autor apelado' a prova que lhe competia para que 
se lhe assegurasse o direito à retomada do prédio com fundamento 
no art. 11, inciso II, da Lei n. 9  1.300, de 1950. Vê-se, a fls. 9, a 
prova de domínio do imóvel retomando, com título'devidamente 
transcrito no Registro de Imóveis. Comprovou-se igualmente que o 
autor não só reside em prédio alheio, que também se trata da 
primeira vez que articula pedido dessa natureza, qual se vê da 
certidão de fls. 19, firmada pelo distribuidor da comarca. Acresce 
ainda notar que as testemunhas ouvidas no curso do processo 
afirmam, a uma, que o apelado adquiriu o prédio em questão, para 
uso próprio, muito embora não precisasse provar a sinceridade do 
pedido, consoante caudal jurisprudência dos nossos mais grados•
Tribunais de Justiça. 

A argüição de nulidade aventada pela apelante sôbre o funda-
mento de que não foi préviamente notificada pelo locador para 
o exercício do direito de preferência nos térmos do art. 9• 9  da 
Lei n. 9  3.912, de 4 de julho de 1961, desprocede. De feito, assegura 
a citada lei ao locatário o direito de preferência, quando o prédio 
locado tenha de ser vendido a pessoa estranha. Essa preferência 
visa apenas a obrigar o locador notificar o locatario de seus desígnios 
de vender o prédio e com o que nada tem que ver o adquirente. 
Se não o fêz, que assuma o locador e, proprietário o risco pela 
omissão, pois a infringência do art. 9. 9, da Lei n.9  3.912, se resolve 
em perdas e danos. A falta do proprietário e locador em nada afeta 
os direitos do adquirente do prédio. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 1963. — Aprigio Ribeiro, 

presidente. — Geraldo Correia de Almeida, relator. — João Martins. 
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MAUS TRATOS DO MARIDO — ABANDONO DO 
LAR DIREITO 'DA MULHER 

Abandonando a mulher o lar conjugal .face 
a mails  tratos  do marido, mas mantendo-se honesta, 
está o mesmo 'obrigado  a prestar-lhe alimentos. 

APELAÇÃO CIVIL N.9 22.864 — Relator: Des. -GERALDO 
CORREIA ,DE ALMEIDA 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório da douta Procuradoria-Geral, por exato. 
A revisão do Exmo. Sr. Des. Mello Júnior. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 1963. — Correia de Almeida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, ielatalog.e discutidos éstes autos de apelação n. 9  22.864, 
da Comarca de Juiz de Fora, em que são apelantes Noeme Jesus 
Alves de Sousa e Manuel Celestino de Sousa e apelados os mesmos, 
acorda a Primeira Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas 

 

Gerais em não conhecer da apelação do segando, por interposta 
tardiamente e, conhecendo da primeira, dar-lhe, poi ,  unanimidade, 
provimento. 

Dos -autos não há prova .convincente sôbre qual dos cônjuges 
abandonou o outro. Afirma a \requerente que foi o marido que a 
abandonara, ao que êste contesta, declarando que a mulher foi 
quem o deixou, indo morar com os  pais.  A prova testemunhal, por 
seu  turno, não  é bastante a gerar convicção a tal respeito. 

• Asseveram, no entanto, as testemunhas da autora que o marido 
lhe inflingia maus tratos. Ora, a ser assim, justificada estaria a 
ausência dela) do lar, porque a espôsa é obrigada a acompanhar o 
marido, vivei no domicílio que êle elegeu, mas a êste corre-lhe 
também o dever de tratá-la bem. Se o cônjuge varão maltrata a 
Mulher, fazendo que ela abandone o lar,  mantendo-se honesta, como 
provam os autos, não pode êle  furtar-se h. obrigação de  prestar-lhe 
alimentos'. 

Acresce, todavia,  que  a  sentença  recorrida é inexequível, por 
isso que não fixou, como lhe cumpria, a soma das prestações perió-
dicas corn que deveria concorrer o réu, segundo os seus recursos 
e as necessidades da autora, como alimentos a esta devidos. Essa 
fixação, contudo, poderá' ser feita' posteriormente ern face dos ele-
mentos que serão ministrados pela apelante e autora da ação ao 
Juízo, quando então seu pagamento se efetivará, assegurando-se em 
definitivo. 

'Assiste ainda razão h. apelante quando pleiteia .a condenação 
do réu nas custas e honorários advocatícios, em que a sentença foi 

Belo Horizonte, 18 de novembro de 1963. — Aprigio Ribeiro, 
presidente. — Geraldo Correia de Almeida, relator. 	Mello Júnior. 
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HONORÁRIOS DE ADVOGADO — COBRANÇA — CARËNCIA DE 
AÇÃO 

— Carece de ação de cobrança de honorários o 
advogado que recebeu-os  •de  seu cliente e aciona 
terceiro, que não lhe outorgou mandato judicial, ao, 
fundament o  de haver se beneficiado com seus, 
serviços  profissionais em  ação  de divisão de terras. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 22.822 — Relator: Des. MAGALHÃES 

PINTO 

RELATÓRIO 

Trata-se de ação de cobrança de honorários de advogado 

0 Dr. Adolpho Mario de Oliveira, ilustre advogado, cum-
prindo mandato judicial que lhe outorgou Etil Companhia Brasileira 
de Imóveis S.A., promoveu ação de divisão das terras denomina-
das Sitio Floréncio, sitas na Comarca de Sabará, e como os serviços 
profissionais que prestou foram também úteis  à condômina Elisabeth 
Ferreira Pinto, que é menor e se manteve revel no curso • daquela 
não, cobra da mesma honorários advocatícios, que pede ' sejam 
arbitrados. 

Em defesa, pediram os representantes da menor, fôsse decla-
rada a carência de não por parte do autor, de vez que inexistiu 
qualquer rein -do de direito entre êle e a condômina revel, não sendo 
de se admitir o pretendido mandato tácito. 

Na oportunidade do saneador, o MM. Juiz; por falta da prova 
de legimatio ad  causam,  do autor, julgou-o carecedor da ação. 

tempestivo recurso de apelação, manifestado pelo autor, 
teve processamento e remessa regulares. 

Oficiando nesta instância,  após  oportuno preparo do feito, o 
ilustrado Dr. Procurador-Geral opinou pelo desprovimento da ape-
lação 

A revisão. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 1963. -- 0 relator, Magalhães 
Pinto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 22.822, 
da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante o Dr. Adolpho Marie 
de Oliveira e apelada Elizabeth Ferreira Pinto, acordam em Turma 
da Primeira Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
incorporado a êste o relatório retro, — negar provimento 	ape- 
lação para confirmar, por seus próprios e jurídico § fundamentos, 
a sentença recorrida. 

'De fato, o autor carece da ação de cobrança que intentou.• 

Contratou, segundo alega na inicial, seus  serviços  profissionais 
de advogado para uma não de divisão de terras, sitas na Comarca 
de Sabará, com Etil Companhia Brasileira de Imóveis S.A., esti-
pulando o prego de seus honorários. f 

JURISPRUDÊNCIA .MINEIRA 

Pelo pagamento dos serviços profissionais devia responder a 
dita Companhia, que os tratou: E só ela, portanto; teria legitimi-
clade, ad causam, para , obter, em Juízo, a  apreciação sôbre se eram, 
ou; não, reenibolsáveis, as quotas  partes• dos: honorários,  efetivamente 
pagos, atribuíveis, proporcionalmente, aos quinhões dos demais con-
dôminos, a titulo de participação das despesas ,do processo divi-
sório, representativo de um benefício geral. 

Demais, no caso concreto,' não é de se admitir a figura do 
mandato tácito. • 

Nem o. autor defendeu os direitos da acionada, e, talvez, nem 
tenha, sequer, favorecido, se, através de seus  serviços,  prestou me-

.1hor ;  e maior faVore'cimento à sua própria cliente. 
Também não, se sabe se o autor. promoveu  a (-itaçãb pessoal 

da ré. 

Quanto a ésse ponto não há qualquer informação, sabendo-se. 
apenas, que a  ação  de divisão correu à revelia da apelada. 

0  art. 418, do Cod. de Processo Civil, permite a citação por 
edital, embora certa e sabida a sua residência, de condôminos domi-
ciliados em comarca estranha à do processo divisório. 

De sua vez, o art. 80, do mesmo Código, impõe a nomeação 
de  curador A lide aos incapazes e aos citados por edital, quando 
revéis. 

0 Órgilo do Ministério Público, cuja intervenção. nesses cdsos, 
obrigatória, age como parte, representando e, defendendo os inte-

rêsses do  incapaz. 

Na espécie, corno se há de presumir, a ré, que é menor e era 
ausente, teria tido os seus interêsses patrocinados pelo Dr. Pro-
:motor de  Justiça ,  e não pelo autor, pelo que não. teria .este qualquer 
ação contra a mesma. 

Acresce que se o antor descurou-se de promcver a citação 
de Ministério Público para representar a incapaz, revel e ausente, 
acabou malservindo,a, ao invés de beneficiá-la. 

- A criteriosa e • jurídica sentença  recorrida não merece  qual 
quer reparo, senão integral confirmação. 

Belo Horizonte. 18 de novembro de 1963. — Aprigio Ribeiro, 
presidente e revisor. — Mirgalhães Pinto, relator. -- Aid° Martins. 

, HONORÁRIOS MÉDICOS — RESPONSABILIDADE DO ESPOLIO — 
FEITURA DA PARTILHA — OBRIGAÇÃO DE HERDEIROS 

— São cobráveis do espólio os honorários por 
serviços médicos prestados ci de cujus, enquanto 
não julgada a partilha, mas feita essa, cada her-
deiro responderá pela divida na proporção da parte 
da heranga que lhe coube, não sendo responsáveis 
pelo respectivo pagamento as pessoas que levaram 
a doente ao consultório. 

APELAÇÃO CIVIL N. 23.467 -- Relator: Des. 
ROSENBURG 

HELVËCIO 
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RELATÓRIO 

Jose Bastos Marques, médico, ajuizou na Comarcg de Teófilo 
Otoni, ação de cobrangi de honorários médicos contra Querubim 

Antônio  Ledo. Diz que prestou  serviços  medicos, os `constantes 
do relatório -junto, a D. Levinda Leão, levada a seu consultório por 
D. Alice Leão, espôsa de  Helvécio  Ledo. Na inicial, sem justificar 

razão, o autor pede a citação dos apelados, que contestaram a 
ação, salientando que jamais se responsabilizaram pelo  tratamento, 
verificando-se dos elementos dos autos, que a dívida sempre foi co-
brada da paciente, D. Levinda. Alega que o autor já recebeu a 
importância total e, finalmente, sendo a importância cobrada su-
perior' a dez mil cruzeiros, nenhum princípio de prova foi exibido 
para justificar a propositura da  ação. 

Saneado o processo e instruída,  a causa, sentenciou o  D. Juiz,. 
julgando improcedente a ação. 

Apelação  do autor, regularmente processada 

revisão do Exmo . Des. Edésio Fernandes. 

Belo Horizonte, 21 de novembro de 1963. — ' Helvécio 
Rosenburg. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação cível 
23.467, da Comarca de Belo Horizonte, apelante Jose Bastos Marques 

apelados Querubim e Antônio Leão, acorda, nemine discrepante, 
a Segunda Câniara Civil do Tribunal de  Justiça  do Estado de Minas 
Gerais, integrando neste o relatório retro, em negar provimento 
apelação, para confirmar a decisão  recorrida. 

Custas • pelo apelante. 

Na inicial, pediu o autor a,  citação dós réus para, como irmão 
da falecida e que 	levaram ao seu consultório, pagarem a dívida •. 
cobrada. 

0 Dr. •Juiz,  na sentença apelada, não encontrando essa prova, 
depois de assinalar  contradição  na inicial,  estranha fôssem os réus 
trazidos à ação. Com  isso,  acolheu-o primeiro  fundamento da de-
fesa, inexistência de relação jtirídica de credor e devedor entre as 
partes. Salienta que quern deve stiportar o ônus da  condenação 

espólio de .Levinda ,Leão, por ter sido ela quem contraiu a obriga-
ção com o autor, tanto que êle, na inicial, articulado. primeiro, diz 
que--  quem  levou a paciente em se u.  consultório foi Alice Leão, 
espôsa de Helvécio- Ledo e não  , faz referência alguma  ads réus. 

Diante do riedido inicial; o autor Se propôs provar  que  os 
réus, como irmãos da paciente, estariam obrigados ao pagamento 
dos honorários cobrados porque a: levaram ao seu consultório Além 
de inéxistir provas, o autor, no primeiro , articulado da inicial, falai 
que quem levoti a paciente ao consultório foi D. Alice, espôsa. de 
Helvécio Leão. Assim,  não  podiam os réus ser responsabilizados 
pelo pagamento.  

' JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA 

Na fala de fls . 20-21, modifica -o autor "a questão, quando fala 
que 05 réus são  responsáveis porque se apropriaram do gado  da 
falecida, única garantia do credor . Também aqui nenhuma • prova 
fêz Provada que a obrigação foi contraída .Por D. - Levinda Leão, 
que ate chegou a pagar parte da dívida, quem dev e suportar o ônus 

, do pagamento é o seu espólio, 'enquanto não  julgada  a  partilha. 
Semente d.epois disso é que Os herdeiros • respondem, .Cada qual, em 
proporção da. parte que a herança lhe eoube. E o! que determina 
o art. 1.796 do Cod. Civil : "A herança responde pelo pagamento 
das dívidas do falecido,, mas, feita a partilha, só respondem os  her-
deiros, cada qual  em  proporção  da parte que na herança lhe coube". 

Por fim, alegá-se que o saneador teve as partes corno legíti- 
mas.. • 0 que o saneador decidiu foi a ocorrência de interêsse • cool -18- 

mico . Julgando o Juiz a ação improcedente, não o contrariou. Os 
réus foram chamados à  ação porque, como está expressamente dito 
na inicial,  teriam  levado a doente ao consultório do medico Propôs, 
pois, o autor, provar .que foram os réus que levaram D. Levinda 
ao seu consultório: Constituiu essa argüição um requisito da  ação 
e dêle semente a  sentença ,  final: Poderia conhecer, depois da prova 
feita. 

Depois, alegou o autoi ,  • que os  réus  deveriam ser responsa-
bilizados porque teriam apropriado do gado da  falecida, única garan-
tia do  credor. Também aqui, a alegação  constitui requisito  da  ação. 
apreciável na  sentença  final. 

Belo •Horizontev10 de dezembro de 1963. — Helvécio Rõsen-
burg. — presidente e, relator.  Edésio‘ Fernandez,  revisor. — 
Lauro  Fontoura,  vogal. 

RECURSO — INTERPOSIÇÃO POR COLETOR ESTADUAL NÃO 
CONHECIMENTO 

Não se conhece de recurso interposto e mi-
nutado por Coletor Estadual, não inscrito na Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

.z 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N.' 9.067 — Relator: Des. 

NATAL CAMPOS ' 

A.CORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de instru-
ment° n. 9  9.067, da Comarca de  Juiz  de Fora, em que é agravante 
a Fazenda Pública Estadual e agravado o Espólio de João Nasser, 
acorda a Terceira Câmara Civil do Tribunal de  Justiça,  por uma 
de suas Turmas, à unanimidade„ em não conhecer do recurso, visto 
ter sido o mesmo interposto e minutado por ,Coletor 'Estadual não 
inscrito na Ordem dos Advogados. Segundo o § 3.9 , do art. 7, da 
Lei 4.215, de 27-4-63, "compete privativamente aos advogados ela-
borar e subscrever petições iniciais, contestações, réplicas, memo- 
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riais, razões, minutas • e contra-minutas nos processos judiciais, bern 
como a defesa em qualquer fôro ou instância" e dispõe o seu art. 76 
que são nulos os atos privativos de 'advogados praticados por pes-
soas não inscritas na Ordem. ,• 

Custas, pela agravante. 

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 1964. — Cunha Peixoto, 

presidente, com voto. — Natal Campos, relator. — Gorazil de Faria 

Alvim, vogal. 

COMODATO — PARCERIA AGRICOLA INEXISTENTE — ESBUL110 
POSSESSÓRIO — REINTEGRAÇÃO DE POSSE' BENFEITORIAS 

— RETENÇÃO DO IMÓVEL — INADMISSIBILIDADE 

Caracterizado o comodato, é inadmissível 
reconhecer-se existência de parceria  agrícola  em 
imóvel que nem sequer é rural. 

Comete esbulho possessório o comodatário 
que desatende notificação para desocupar e devol-
ver o imóvel ao comodante, hipótese em que esse 
último pode invocar o interdito recuperanclae pos-
sessionis. 

Não autorizam retenção do imóvel benfei-
torias feitas pelo comodatário para seu próprio 
uso e gôzo, pois tais despesas jamais poderão ser 
recobradas do comodante. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 22.994 — Relator: Des. 

JÚNIOR 

RELATÓRIO 

Ação de reintegração de posse proposta perante o Juízo da 
Segunda Vara Civet da Capital por Domingos Bastos de Oliveira e 
sua mulher contra Pedro Pereira da Cruz e sua mulher, alegando 
os autores que deram em comodato aos réus o imóvel constituído 
dos lotes de n.'s 1 a 15 da quadra 16 da Vila Nov& Era e que os  corno 
datários, apesar de regularmente notificados na forma da lei civil, 
permanecem no imóvel e se recusam a abandoná-lo, corn o que estão 
praticando verdadeiro - esbulho possessório. 

Sob o amparo da Justiça Gratuita, contestaram os réus , 
afirmando que a -espécie não é de comodato e sim de parceria 
agrícola, que vem cuidando do imóvel há vários anos como proprie-
dade agrícola e nêle vem empregando seus esforços, em lavouras e 
criação de gado pertencente aos autores, melhorando consideravel-
mente a situação do imóvel e pedindo que, de 'qualquer modo; lhes 
seja reconhecido o direito de  retenção  por benfeitorias, ate que do 
valor destas sejam integralmente indenizados. 

Remetido o processo ao cartório privativo da -Assistência 
ludiciária, foi denegada a reintegração liminar pedida na inicial, e 
foi proferido o despacho saneador, que reconheceu a legitimidade 
das partes e deferiu as provás requeridas. 
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.) • Instrução constante de perícia no  imóvel, sern intervenção, 
de perito desemPAtador e .. inquirição, em Audiência,  de  três  teste- • 
munhas , oportunamente arroladas pelos réus. . 

'• .A sentença conderiou • os réus  à desocupação ,  do imóvel e 
autorizou' „expedição de  'mandado  de reintegraao de • posse, mas 
semente Após • indenizados Qs.  mesmos réus  da quantia de sessenta • 
.mil  cruzeiro,  para pagamento de melhoria trazida  pelo seu • trabalho 
ao. imóvel  de propriedade dos autores. • E mandou, que Custas 
honorários fôssem pagos ern  proporção. 

Apelaram os autores .postulando ,a reforma da sentença na 
. parte que .reconheceu aos reus -  o, direito i■ indenização, c subordinou', 

expedição dó Mandado  de reintegração de • posse 	pagamento. . 
da  importância  de Sessenta mil cruzeiros .• 	• 

. 	Recebido ern .  ambos 'os efeitos, foi o recurso proces sado  corn 
.ubservfiricia das preserições legais. 

Remessa no  prazo, preparo regular. • 

revisão do Extra. Desembargador Magalhães Pinto. 

.Belo Horizonte, 2•6 de . fevereiro de 1964. 	Mello  Júnior. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da apelação 
civet 0. 9  22.994, da Comarca de Belo Horizonte, apelantes Domingos 
Bastos de Oliveira e sua mulher, apelados Pedro Pereira da Cruz 

sua mulher, acordam ern Turma da Primeira Camara Civil, inte-
grando neste o relatório de fls. 105/106, conhecer do recurso e 
dar-lhe provimento, para cassar a  sentença  na  parte  que subordinou 
a expedição do mandado de reintegração de posse ao pagamento, 
a título de indenização, da importância de sessenta mil cruzeiros, 
para julgar procedente a ação de esbulho, sem qualquer restrição 

mandar que se expeça incontinenti o mandado de reintegração. 
Conseqüentemente, aliviam os  apelantes das parcelas de custas ei 
honorários de advogado que foram condenados a pagar. 

Na verdade, não se node falar, na hipótese dos autos, em 
contrato de parceria agrídola, como pretenderam os réus. Nem, 
tão pouco, em "contrato misto de comodato e de parceria agrícola", 
como entendeu a sentença apelada. Basta considerar que não houve 

não há qualquer estipulação sobre repartição de  frutos e nem 
mesmo sôbre a finalidade da ocupação do imóvel pelos réus Pedro 
Pereira de Souza e sua mulher. 

Os elementos que informam o processo convencem apenas da 
existência de urn comodato puro e simples, um empréstimo gratuito 
de coisa não fungível, um empréstimo de uso. Nada mais. 0 imóvel 
que nem é rural, foi dado Aos réus para que ali permanecesse urn 
ocupante, apenas; Como se diz  vulgarmente  "para tomar conta". 

Opiniões existèrn de que tendo sido a ,coisa dada ao como- 
datário para fim de uso, não tem êle senão a  detenção. Não lhe 
pertence a posse, que permanece com o comodante. Isso, porém, 
não é pacífico. Certo é, todavia, que regularmente  notificado  para 
restituir o prédio (artigo 1.252 :do. Código Civil) e insistindo ern 
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nêle permanecer, o cornodatário comete esbulho possessório e dá 
ensejo ao comodante de invocaryo interdito recuperandae posses-; 
s,ionis. 

Isso, a rigor, foi reconhecido pela  sentença, que autorizou a 
expedição do mandado de reintegração de posse, ficando apenas a 
mesma expedição subordinada ao pagamento pelos autores de inde-
nização  correspondente  a sessenta mil cruzeiros. 

ccintra  o pagamento da indenização, ou, principalmente, 
contra o reconhecimento do direito de retenção do  imóvel  que se 
insurgem os autores, via do presente recurso de apelação: 

E não se pode negar razão aos recorrentes. 

Se alguma benfeitoria fêz 	cotnodatário no inióvel, fQi para 
seu próprio uso, seu próprio gózo. E está expresso na lei que o 
comoclatário não poderá  jamais recobrar do .comodante as  despesas 
feitas com o uso e ,gózo da coisa emprestada. 

Constitui matéria tranqüila e assente que ao comodatário não 
cabe indenização pelas despesas feitas corn a coisa, salvo as extraor-
dinárias, vale dizer, as necessárias para evitar o seu perecimento. 
Apenas em tal hipótese, que de todo não se enquadra dentro  da 
espécie dos autos, admitem alguns autores, Comb Carvalho de Men-
don ca,  que possui o comodatário o direito de  retenção.  Mas, mesmo 
no caso de despesas  necessárias  para evitar o perecimento da coisa, 
entende a maioria, como Carvalho Santos e Aguiar Dias, que não 
se pode falar em direito de retenção, que por sua índole excepcional, 
exige autorização legal expressa e não pode ser aferido por ana-
logia, por mais qualificada que- está se apresente. 

Não se pode nesta oportunidade admitir ou reconhecer aos 
réus o direito a qualquer indenização e, menos ainda, o direito de 
retenção por benfeitoria. Mesmo que realmente provadas as ale-
gadas benfeitorias e não simplesmente a valorização do imóVel, para, 
a qual também cOncorreram outros fatiires inteiramente indepen-
dentes da vontade de qualquer das partes. 

Na qualidade de comodatários, o que realmente são, já usu-
fruiram os réus o imóvel,  a título gratuito, por muitos anos. E, 
manifestamente, não têm êles o direito de  retenção  por qualquer 
benfeitoria que  tivessem introduzido no  imóvel  emprestado. 

Custas ex 'lege. 

Belo Horizonte, 9 de marços .  de 1964. — Aprígio  Ribeiro,.  
presidente com voto. — Mello Júnior, relator.' -- Magalhães 13,into. 

RESPONSABILIDADE  CIVIL — DANOS — FURTO DE  AUTOMÓVEL 
— FILHO MENOR — OBRIGAÇÃO SOLIDARIA DOS PAIS 

— Ainda que desquitado o casal,  têm  os pais res-
ponsabilidade solidária na reparação de danos 
causados a terceiro por filho menor, coin furto e 
uso de  automóvel.  

APELAÇÃO CIVIL N.  23.783 — Relator: Des. ASSIS SANTIAGO 
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Corn fundamento nos arts. 159 e 1.521,  n 1, 	Cód. Civil 

Ilômulo Costa acionou Nélson Jose: Jorge e Alice,  Soar.; o primeiro 

casado e, a segunda, desquitada, a fim de que  seja  por C.,les indenizado 

dos  prejuízos que sofreu com o furto e subseqüente eapotamento de 

um  automóvel  Chevrolet, na estrada que liga Sábara a esta Capital, 
fatos levados  a efeito pelos menores Jaime Jose Jorge Sobrinho e RIB( 
César Soares Leite, filhos dos  réus. 

Contestada a ação, seguiu esta seus  trâmites  legais, depois  cl 
despacho saneador irrecorrido, terminando o, MM. Juiz de Direito  da  
3•4  Vara Cível da Capital por julgá-la procedente: condenando os réus, 
solidariamente, a pagar o que for apurado em execução, custas e hone 
rários na base de 20%. 

Os réus apelaram, no prazo legal, processando-se 
(lade o recurso que_ teve oportuno preparo. A revisão. 

Belo Horizonte. 8.de fevereiro de 1964. -- 	Santiago. 

ACERDNO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 9  23.783 
'da' Comarca  de Belo Horizonte, apelantes Nelson Jose Jorge e outro e 
apelado Rómulo Costa, acordam, em l'urnia da Terceira Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça do Estado, à  unanimidade, negar provimento 

apelação, pagas as custas pelos apelantes. 

Menor E.D., de 15 anos, com os outros menores J.J.J.S., 
de 17 anos, e J.C.S.L., de 18 anos, furtaram um  automóvel,  nesta Ca. 
pital, e se  dirigiram  para Itabirito, 	pretendiam vendê-lo. Volta. 
ram, porém, da meio do caminho e se dirigiram para Sabará, onde 
deixaram, com receio de serem presos. Ali, furtaram o Chevrolet do 
apelado e regressavam a esta Capital, qUando o automóvel capotou na 
'estrada, dirigido  pelo ultimo dos menores. ,Useiros e vezeiros no furto 
de veículos e-apesar de os dois  últimos pretenderem que' o do apelado. 
o foi pelo prirneiro dêles; por sinal (Ice o mais novo dos três, Verdade 

—indiscutiv,e1 é que sabiam todos que o veiculo estava sendo retirado da 
posse do proprietário, mediante um crime, pelo que responsáveis são 
todos. 	• 

porque a vigilânCia de seus pc.is falhou, isto lhes acarretou a 
responsabilidade civil pelo dano  adindo ao aPelado, responsabilidade 
inquestionavelmente solidária. 

A culpa por negligência  na vigilância dos menores,,por parte 
(le seus.pais, é indisfarçável, pouco, importando tenha-se dado o fato 
em local distante de sua residência 

"AO pai  —' diz  Clovis -- e,  na sua  falta, A mãe, incumbe  dirigir  
educação .do filho menor, que se acha sob a sua autoridade, e velar 

pelo seu procedimento'?. 

essa vigilância, dizem Aubry e Rau, deve ser de modo, conti 
fluo:  "La preuve contre la présomption &ant à  sa  charge,-t(  ne lui 
suffit pas d'invoquer qu'i1 n'était pas sur place au moment de acci-
dent, car il lui,incombe d'assurer la direction et la surveillance de 
son enfant de façon continue" (vol. VI, §447). 

corn regulari. 
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E Cunha  Gonçalves,  examinando o requisito  no, no causai 
entre o ato de incapaz.e a folio de vigilância para que se caracte'rize 
a culpa • in vigilando, ensina  'presumir-se  tal nexo, presunção que 
aura tanto ,corno a obrigação de vigiar os filhos e subsiste aindo 
quando o dano tenha sido praticado na ausência dos pais ("Trotado 
de Direito Civil", Vol. XII,  tomo  II, 1917, pág. 349). E'é despiciends 
a alegação da mãe do menor J.C.S.L., de que o responsável pelos 
danos deveria ser, então, o seu marido, poi do  menor,  de quem se 
acha desquitada. É clue a responsabilidade é do _pai ou da mãe 
que tiver em seu poder, e em sua  companhia  o menor. 

A responsabilidade, em  resumo,  diz Cctroulho Santos 	deriva 
da falta ac dever de vigilância 'sôbre o menor: sera dêste ou daquele 
a (mein esteja incumbida essa vigilância, de fortn6 etue a responsa-
bilidade é daquele que vigia ao menor, se os có'niuges estão sepa ,  
rados de fato ou por . desquite. ("Cód. C. Int.", v. XX, p. 216). 

Belo Horizonte, 6 de março de 1964. — Cunha Peixoto, pres. 
com  voto. — Assis. Santiago, relator. — Gorazil de Faria 
revisor. 

DESQUITE POR MÚTUO CONSENTIMENTO — NM) PAGAMENTO 
DE PENSÃO A MULHER ,- REDUZIDA  CONTRIBUIÇÃO  DO MARIDO 

HOMOLOGAÇÃO 

declaração de que a mulher não  receberá  
pensão'  e a fixação de reduzida :contribuição 'do 
marido, para criação e educação dos filhos,. não 
impedem  homologação do desquite por: mútuo  con-
sentimento . 

APELAÇÃO CIVIL N.  3.683 (Desquite) -- Relator : Des. 
FERREIRA DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO 

Trata-se de desquite 	mútuo consentirnentO do casal Lui2 
Gilberto Ferreira e 'Terezinha Simões Ferreira. A  ação .foi proces-
sada pelo .Juízo. de Direito da ComarCa de Pouso Alegre, onde reside 
a• mulher.. Os 'requerentes não Possuem :  bens móveis ou imóveis. 
Os  dois  filhos, ambos menores, Caio Cézar Claudeth Simões Ferrei-
•ra, ficarão em companhia da desquitanda, podendo o cônjuge varão 
visitá-los  quando  quiser. '0 pai cOntribuirá Corn dois mil truzeiros,' 
mensalmente', para a criação e educação dos filhos. Á mulher .ctis-
pensa o pensionamento do marido. • 

A marcha do processo está exposta na sentença de fls.-11/12, - 
que homologou o acôrdo :corn os desqnitandos. Correu in albis  'o • 
prazo para o recurso voluntário. Ouvida, a Procuradoria-Geral 
opinou pelo provimento, entendendo não devidamente .  atendida • a 
disposição do art. 642, IV, do C.P. Civil. A revisão. 

Belo Horizonte, 22 de  fevereiro  de 1964..— Ferreira  de Oliveira 
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ACÓRDÃO .  

Vistos, relatados e discutidos kstes autos de apelação n.° 3.683, 
da Comarca 'de Pouso Alegre, apelante o Juízo, apelados Luiz Gilberto 
Ferreira e sua mulher, acordam os  Juizes que compõem a 2. 4  Turma 
da 3.4  Câmara Civil, adotado o relatório de fls. 22, em negar provi-
mento à apelação, confirmando, assim, a k  sentença homologatória do 
desquite por mútuo consentimento dos apelados. 

Custas na forma da lei. 

Não impede a homologação do desquite amigável a declaração 
de que a mulher não receberá qualquer importância a título de 
pensão, pois há nessa cláusula uma presunção de que cada cônjuge 
dispõe de meios para a própria  manutenção (Odilon,  de -Andrade; in 
"Comentários aO Cod. de Proc. Civil", 1941, pág. 340; J. David 
Filho, in "Cód. de Proc. Civ. Bras.", 111/417). 

Também a insignificância da quantia ajustada para Criação 
e educação dos filhos não pode impedir a homologação do desquite. 
O desquitando não tem bens, vivendo exclusivamente do seu tra-
balho, razão por que não pode, no momento, dar maior contribuição 
para a manutenção dos lilhos, tanto que declara; "cm térmos de 
compromisso", que "logo que melhorem as suas condições finan-
ceiras, aumentará proporcionalmente a importância desta pensão, 

, ora fixada para os seus dois filhos" (fls. 3 e 8-v.), e, Mais, cpie 
"após a homologação do desquite, confirmada em instância superior, 
pleiteará perante o Instituto, os abonos de família, com referência 
aos filhos do casal e os destinará  integralmente  aos ditos filhos" 
(fls. 8-v.). , 

Belo Horizonte, 13 de março de 1964. — Cunha Peixoto, pre, 
sidente. Ferreira de Oliveira, relator. — Assis Santiago, revisor. — 
Gorazil de Faria Alvim, vogal. 

DESPEJO — RETOMADA PARA USO  PRÓPRIO — DIVERGÊNCIA 
DE INCISO LEGAL — IRRELEVANCIA 

— Demonstrada a necessidade da retomada 
para uso próprio, não obsta a procedência do des-
pejo a divergência existente no pedido inicial e na 
notificação prévia quanto à invocação do inciso 
leg&. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 23.643 -- Relator: Des.: NATAL CAMPOS 

RELATORIO 

Adoto o da sentença recorrida (fls. 23v), que julgou a  ação 
procedente e, decretado o prazo de 30 dias para a desocupação, ,co-
minando ao autor a multa de 24 meses de aluguel, caso não use o 
prédio para o fim declarado no prazo de 60 dias, e impondo As partes 
o pagamento das custas em proporção por haver o autor decaído do  
pedido de honorários advocatícios. Apelou o réu no devido tempo, 
lazendo-se regularmente a remessa e o preparo. A revisão. 

Belo Horizonte, 22 de janeiro de 1964. — Natal Campos.  
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AC0RDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 23.643, 
da Comarca de Juiz de Fora, em que é apelante Luiz Enéas Meseolin 
e apelado Paulo Cesário Monteiro da Silva, acorda a Quarta Turma 
da Terceira Camara Civil do Tribunal de  Justiça, -  por votação unâ-
nime, em negar provimento ao recurso e confirmar a  sentença  re-
corrida, por seus fundamentos, pagas as custas pelo apelante. 

Não importa haja o autor invocado na  notificação ch inciso 
V. do art. 15 da Lei do Inquilinato, em vez do inciso III ,  pois, tanto 
ali como na inicial, foi dito que a retomada era para uso próprio. 
Além disso, nada alegou o réu nêsse sentido  na contestação e o sa-
neador, no qual se poderia, por aquêle motivo, decretar a carência 
da ação ou a nulidade, transitou em julgado. Também, impugnando 
a contestação, esclareceu o autor que "o pedido é para iuso próprio 
e a  ação  se funda no art. 15, n.'s III e V" (fls. 19v). De fato, o 
despejo tanto poderia ser decretado com fundamento no inciso III, 
como no inciso V, dado que a necessidade  também re4tiltou provada 
dos depoimentos produzidos. Segundo as testemunhas, é o autor por-
tador de um defeito físico, no pé, que o impede de subir ou descer 
escadas e o apartamento em que reside fica no sétimo andar e mintas 
vêzes tem faltado energia elétrica para movimentar o elevador do 
edifício. Além disso tem um filho demente, cuja permanência naquela 
altitude lhe traz apreensões. 

Belo Horizonte, 3 de março cl.e 1964. — Canna Peixoto, pres. 
com  voto. — Natal Campos, relator. — Gorazil de Faria Alvim, 
revisor. 

DESQUITE — ABANDONO DO LAR — CONCEIT,UAÇA0 — INJúRIA 
GRAVE — PEDIDO DE INTERDIÇÃO — FALSA IMPUTAÇÃO DE 
CRIME — 'CONFIGURAÇÃO -- DEPOIMENTO .DE TERCEIRO — 

AB/TRIO DO JUIZ 

Ao  líbito  do Juiz sera ou nii0 ouvido terceiro 
a quem as partes ou  testemunhas  hajam feito re-
f erência, como sabedor de fatos ou circunstâncias 
em discussão no processo. 

— Só o abandono , do lar voluntário, injusto e 
malicioso dá causa ao  desquite. 

O pedido de interdição de um cônjuge pelo 
outro, . com propósito • de humilhação e prejuízo, 
constitui  injúria  grave que impossibilita a conti-
nuação da vida em comum. 	• 

Há injúria gripe na falsa imputação de crime 
irrogada por um cônjuge contra o outro 

APELAÇÃO CIVIL N.  22.948 — Relator: Des. GERALDO CORREIA 
DE ALMEIDA 
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RELATÓRIO 

Harold° José Vaz iutentou, na Comarca de lpameri (Est. de 
Goias), ação  de desquite litigioso -contra sua mulher, Luisa Eniilze 
Pereira Vaz, corn fundamento no art. 317, n.°.s II e III, do Código 
Civil. A ré excepcionou .o Juízo por incompetência mitotic loci, tendo 
sido a exceção julgadá-  procedente e remetidos os autos para a Co-
marca de Araguari. 

. 	Pediu ,a cônjuge  apreensão da filha do casal, por nome Marta, 
de tenra idade, sendo-lhe acolhída a súplica, expedindo-se para tanto 
carta precatória para Ipaméri, não logrando porém, feliz êxito a 
diligência. 

Argüiu o autor (fls. 181) a suspeigão, por amizade Aparte 
adversa, do Juiz que presidiu A causa, .suspeigão que foi rejeitada 
pelo magistrado (fls. 200v.). 

Designada a audiência de conciliação, compareceram as partes, 
que não só se tornaram irreconciliáveis, como também não acordaram 

. ( em que o desquite se transformasse ern amigável, qual se vê do termo 
de fls. 208. 

Contestou a ré a agão, alegando que, em conseqüência dos 
maus tratos recebidos do marido, ficou confinada num ambiente de 
terror e tudo se fez para  que  la perdesse o juízo e  fosse entregue 
curatela do espôso, o que culminou com o pedido de suà interdição. 
Acode que são inverazes os fundamentos da tentativa de morte e in-
júria grave Oraticadas contra o Marido. 

Em - réconvengão, alega que- feira gravemente injuriada pelo au-
tor que a acoimOu de louca, ajuizando mesmo pedido de sua inter-

. dição, além  da prática de adultério por parte lo  esposo 
Como  fossem  recebidas a contestaçãoe a retonvengão, agravou, 

tempestivamente  no auto do processo, o autdr, tomando  se por  termo 
o  recurso 

Impugnadas, foi proferido o saneador, que tem trânsito em 
julgado, procedendo-se A instrução com' a tomada do depoimento 
pessoal do autor e da ré, colhendo-se o das testemunhas metidas, a 
rol pelas partes. 

Havendo o% Juiz, na  audiência  'de instrução e julgamento, iride-
r,' ferido  requerimento  do autor Para a ouvida de pessoas referidas nos 

edepoimentos ariterior 	e porque inadmitiu a juntada de pega pro- ,/ bante naquela fase, ensejou-se  novo  agravo no auto do processo. 
Seguiram-se, ao dépois, os debates orais, proferindo-se a sen-

tença de fls. 344, dando-se por  improcedente  a inicial e pela próce- 

	

dência. da reconvenção, decretando-se o desquite do casal com fun- 	- 
damento no inciso III, do art . 317, do ;código Civil, 'havendo-se por 
culpado C. antor, do mesmo passo que foi deferida A ré g guarda da 
menor,' condenando-se o  apelante no  pagamento  da pensão alimentar, 
para a sua criação e educação, no valor de Cr$ 20 . 000,00 mensais,' 
reconhecendo-se-the o direito de visitas A filha, e ainda no pagamento 
de honorários advocaticiós, a  serem arbitrados na i execução e custas 
proCessuais. 

Apetton, em tempo hábil, o autor, alegando, preliminarmente, 
nulidade do processo: a) porque, rejeitando-se a exceção de suspei-
gão, não foram remetidos  os  autos ao Tribunal de Justiça; b) porque 
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se repetiram os atos processuais já ,  realizados na Comarca de Ipameri; 
c)  cerceamento  de defesa, por indeferimento de provas requeridas 
na audiência de instrução e julgamento. - 

No mérito, -pleiteia-se a reforma da  sentença. ,  

Razoaram  as partes e a preparo se fêz regularmente. 

Nesta Insancia, opinou a douta Subprocuradoria Ipelo  impro- 

vimento. 

Relatados,  à revisão. 

Belo Horizonte, 14 de fevereii f , dc 1964.- 	Geraldo Correia de 
Almeida, 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistos; relatados e- discutidos êstes autos de apelação número 
22.948, da Comarca de Araguari, sendo apelante Harold° Jose  Vai 
e apelada Luísa Emilze Pereira Vaz, acorda a Primeira' Camara Civil 
do Tribunal de  Justiça  de Minas Gerais, à unanimidade, negar pro-
vimento aos agravos no auto , do procésso, assim como à apelação. 

Desprovê ao primeito agrayo, 'porque, nos têrmos solarmente 
claros do art. 182, n.° I, do Código de Processo Civil,  oposta que 
foi a exceção de incompetência, ocorreu a suspensão da causa. 
E, assim sendo, o prazo da contestação  teria  que ser des  olvido 
parte. 

Também  e desprovida o segundo, por isso que o art. 210 do 
mesmo diploma processual confere ao líbito da Juiz a faculdade de 

, ouvir, ou não, ,  terceiro, a quem as partes ou testemunhas hajam feita 
referencia  coma  sabedor  de fatos  ou circunstancias  que  influam 
decisão da causa, ou orderiar exibigão do documento  que  a ela inte-
ressé. E, no que tange à juntada de documento na audiência  do  
julgamento, sôbre inoportuno o pedalo, a parte poderia fazê-lo depois: -  
coma de fato se deu, quando da apelação, o que tern sido admitido 
pela jurisprudência. Assim, inocorreu, nesse sentida, qualquer pre-
juízo ao agravante. 

Improcedern",- por igual, As preliminares aventadas. 

Verdade seja que ,. rejeitada a exceção de suspeigilo, competia 
ac Juiz determinar, fôssem os autos renietidos à instância superior,' 
o que,- contudo, não  se fêz. A falta, porém, traduz mera ¡irregulari-
dade, já que à argüição de snspeigão,- se lido reconhecida, constitui 
simples arrazoado o pronunciamento a tal respeito, podendo o 
Tribunal de Justiga, quando  da apelaçãci, examiná-la, dando-a por 
procedente ou  não."  E, no caso, desprocede de todo a exeeção de 
suspeição levantada contra o magistrado  porque se  encontra inteira-
mente desapoiada de qualquer elemento de prova. 

As duas outras Preliminares foram objeto 'dos agravos inter- 
postos e já desprovidos. ; 

No que concerne ao  mérito, não logrou "õ . autor provar a ten-
tativa de morte por parte da ré contra êle. 0 que transpira a tal 
respeito dos autos são vagas e imprecisas declarações de  testemunhas 
que lido assistiram a • nenhuma manifestação ptisitiva,, neste  parti- 

50 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

, 

cular, 	q pouco :  que disseram, souberam-no ,da bôca do próprio 
autor ou de  ouvir  a um seu cunhado. Essa próva não convence 

.sequer os menos avisados. 	• 
E a injúria grave .  que teria a re praticado 	o apelante 

consistiria em tratá-lo com azedume. corn insultos, impropérios e 
desafios,  além  de falta  para com  os deveres impostos pelo casa-
mento. As testemunhas,' no entanto, não the abonam as asserções. 
Desinteligência, corn exaltação de ânimos, havia-as, por, sem dfivida, 
entre um e 'outro. E, nesses momentos de raiva mal represada, 
inutuavam insultos, reciprocavam ofensas, mas sem deliberado pro-
pósito de ofender, tanto assim que, serenada, á borrasca, voltavam 
às boas 'e se reconciliavam. 

A injúria grave, porém, é o sofrimento moral inflingido por 
um cônjuge ao (intro e tão intenso que torne a êste intoletável a 
vida em comum. Isso não se verificou nit' espécie, pois se a ré 
houvesse injuriado tão intensamente o autor, COMO êle alega, certo 
a vida ern  comum entre ambos se teria tornado  insuportável:  No 
entanto;' não é outro senão o apelante  quem confessa que, reiterada-' 
, tiPrite, por si e por intermédio de pessoas de sua família, envidou 
esforços porque a apelada retornasse ao, lar para a- convivência. eni • - 
comum. 

Finalmente, o abandono do lar como causa do  desquite deYe 
-sser injusto e malicioso. Se a mulher, coma no caso 'sujeito, é coagida 
a abandonar o lar em razão de fatos que tornam a vida em corrium 
intolerável, é evidente que seu ,gesto não pode ser levado à conta de , 
abandono, voluntário. 

NA°. passa o mesmo, todavia, em relação à reconvened°. 
Alega a ré que o autor deu causa ao desquite pela prática de adultério 
e injúria grave. 

Nada obstante  o indícios existentes nos autos, o adultério 
não ressaiu satisfatõriamente provado dos elementos constantes do 
processo. 

A injúria grave 'aqui teria consistido em ser a ré, injustifica-
damente, tachada de louca, e porque fôra falsamente acusada de 
tentativa de morte contra o marido. 

Comprova a certidão de fls. 215 que o autor, em 9 de maio 
de 1959, encaminhou, com efeito, petição ao Juiz de Direito de 
Ipameri, requerendo se  decretasse  a interdição da apelada, tendo 
em vista seu estado de loucura, ji1 que o pedidõ se fundou no incisa 
1, do art. 446, do Código Civil. Não logrou seu intento, por isso 
que nem os peritos nem o Juiz a cansideraram alienada mental, 
antes pelo contrário a reconheceram "no plena domínio da razão!'. 

Ora, "não há dúvida2preleciona Washington Barros Monteiro 
("Direito de Família", pág. 122), ,que a 'doutrina' tem considerado 
que o pedido de interdição' só deve ser considerado como injúria 
grave, quando é feito sem base  alguma, apenas corn o fito de humilhar 
e prejudicar o outro  cônjuge". E Ponies de Miranda doutrina que "a  ação  de interdição sem funda,mento, injuriante". ("Rev., dos 
rribus." vol. 211 Oa 68) 

De eoncêrto, corn a doutrina, decidiu o Tribunal de Justiça 
le S. Paulo que "a ré injuriou gravemente seu marido quando 
providenciou sua  interdição,  coma louco, tendo ficado  provado, depois, a sem  razão dessa providência". ("Rev. dos Tribs.", 211/61) . 
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1 ' E o Tribunal de  Justiça da Guanabara que,"conStituii injúria 

grave o fato de haver o marido processado judicialmente a interdição 

da mulher, afinal denegada. Como ,tal, autoriza o pedido 'de des-

quite". ("Rev. For.", 96/340). 

EM desabono do –apelante concorre também a circiknstAncia de 

haver êle, poucos dias antes de requerer o desqiitte -do  casal, desis-

tido do pedido de interdição da apelada, antes mesmo que  ela fôsse 

submetida a exames por medicos especialistas em psiquiatria. •Dondé 

se segue 'que o pedido de interdição da ré, foi formulado ,  apenas corn 

propósito  de humilhá-la e prejudicá-la, o que veio: A constituir 

injúria grave contra ela assacada, impossibilitando-a de continuar 
a vida em comum com o marido. 	- - 

De notar ainda que,  não  vingando provar o autor que a espêsa 

.tentara contra sua vida,  imputou-lhe falsamente crane, o.  que também 

resultou em injuria grave contra ela •rrogada. 

DesSarte, pois, havendo a ré provado sua reconvenção, no que 
concerne ao item III, do art. 317, do Código Civil, não 'compróvandq 

autor o que alegara na inicial, a ação não podia mesmo de ter o 

deslinde que the imprimiu a decisão recorrida. 

Custas como de lei. , 

Belo Horizonte, 16 de março de 1964. — Aprigio Ribeiro, 

presidente. — Gleraldo Correia de Almeida, relator. -- Gerson de 

Abreu e Silva. — Magalhães Pinto. 

PRAZO—  RECURSO -- RÉU REVEL — SENTENÇA — INTIMAÇÃO 

DESNECESSÁRIA — CONTAGEM DA AUDIÊNCIA DE PUBLICAÇÃO -,, 

--- Contra réu revel correm todos os 'Prazos 
independentemente de intimação, computando-se o 

prazo de recurso a partir da audiência de publi-

--, 	cação da  sentença.  

APELAÇÃO CIVIL N.9  22.r1 — Relator: Des. NATAL CAMPOS 

RELATÓRIO. 

Adoto a da sentença apelada, fls. 18, acrescentando que a ação 
foi julgada procedente "para reconhecer o menor Edvaldo Dutra 

como filho da autora e do réu", determinando-se a - averbação  "no 
registro civil do mesmo menor", com a condenação do réu a pagar 

autora a pensão mensal de dez mil cruzeiros, para alimentação 
do menor a partir da propositura da ação, podendo as prestações 
vencidas  serem  pagas em prestações de dois rriil cruzeiros mensais, 
além dos honorários advocaticios de 20% sôbre as prestações de 
um ano. A decisão Sujeitou ainda o réu go pagamento das custas e 

as sanções do art. 244 do Cód. Penal. A  sentença  foi publicada na 

audiência de 15-5-63,',  e a apelação foi manifestada em 17-6-63, 
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havendo o MM., após a audiência, mandado intimar , o réu, que se 
conservara revel, por precatória. 

Remessa e preparo regulares. 

revisão. . 

Belo Horizonte; 17 de, dezembro de -  1963,. — Natal Campos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelàção n.° 22.871, 
da Comarca de Itabirito, em que é apelante Euler  Caetano  de Lima 
e apelada Maria Raimunda Dutra, acorda a Quarta Turma da Terceira 

-Camara Civil.do Tribunal de Justiça, à unanimidade, emu não conhecer 
da apelação por manifestada a destempo. Publicada a sentença em 
audiência realizada no dia 15 'de maio de 1963, o réu, revel, contra 

t o qual correm todos os prazos independentemente de intimação (art. 
34 do C. P . C . ), semente apresentou a despacho sua petição de re-
curso, no dia 17 de junho. 

0 Supremo Tribunal Fearal já decidiu: "Deve ser  computado 
a partir da própria audiência e não de futura intimação  'pela» publi-
cidade da mesma, o prazo para interpor apelação de sentença 
proferida em audiência a que deixarM\ de assistir os revéis, que 
deixaram passar in albis  os demais termos e atos judiciais anteriores" 
("0 Proc. Civ  a Luz da 'Jurisprudência" de A . de Paula, 3.° série, 
n.°30.549).  Assim, após  a publicação da sentença em audiência, era 
desnecesária a expedição de precatória para intimação do réu, corno 
se fêz. 

Custas, pelo apelante. 

Belo Horizonte, 3 de  março  de 1964. — Cunha Peixoto, presi-
dente, cum, voto. — Natal Campos, relator. — Gonad de  Farict Alvim, 
revisor. 

ACIDENTE DO TRABALHO RECOLHIMENTO  DE INDENIZAÇÃO 
AO INSTITUTO -- LEI  ORGÂNICA  DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

QUANTIA FIXADA 

—5 A Lei OrgániCa da Previdência Social revo-
gou a Lei de Acidentes do Trabalho no tocante ao 
quantum da indenização que deve ser ,recolhido ao 
Irdtituto, no caso de ,concessão de _aposentadoria 
ou pensão. 

RECURSO DE REVISTA N. 9  967 — Relator: Des: EDÉSIO 
FERNANDES 

TIELATORIO 

Instituto de Aposentadoria e Pense- es dos Industriários interpôs 
recurso de revista ao acórdão proferido no agravo n.° 8.923, da 
egrégia 2.° Camara Civil' sob o fundamento de estar êle em diver- .  
gência com o acórdão proferido pela egrégia 3.° Câmara,, Civil no 
agravo n.° 8.712. , 
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Alega o recorrente que, enquanto o yen. acórdão recorrido, da 
egrégia 2.° Camara Civil, assegurou ao acidentado o levantamento de 
50% da indenização, a egrégia 3.° Camara em ,  acórdão proferido, 
no agravo de peticão n. 9  8.712, ainda da Comarca da Capital, decidiu, 
em franca divergência com aquêle aresto, determinando que o Paga-

mento da indenização seja apenas de Cr$ 24.060,00, revertendo o 

excedent  à instituição de previdência Social a que se  filiar o aciden-

tado. 
"Vale dizer, Para a 2.° Camara o art. 22 da Lei de  Acidente 

do Trabalho foi revogado ou derrogado pelo art. 64, § 4. II, da 
Lei n.0 .3.807, de 26 de .agosto de 1950 (Lei  Orgânica  da Preyidência 
Social),  ao passo  que para a 3•0 Camara o dispositivo dalei orgânica 
poderá ter derrogado o § 2. do art; 22, da lei de infortunística mas 
não o seu caput, aplicável A espécie  dos autos". 

Pretende o recorrente seja acolhida a interpretação consubs-
tanciad;"1 no yen, acórdão padrão, da  egrégia  30  Câmara. 

' Arrazoada e contra arrazoada a revista, emitiu ' parecer p 
Procurador-Geral do Estado, Dr. Mauro Gouveia que opina pelo 
desconhecimento ou indeferimento do recurso. Preparo regular. • 

revisão. 

Oportunamente, publiquem-se êste relatório e os acórdãos re-
corridos e padrão, bem como o parecer da Procuradoria. 

Belo Horizonte, 24. de fevereiro de 1964. 	Cunha Peixoto ,  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados ,e discutidos êstes autos, de recurso de revista. 
n.° 967 da Comarca de Belo Horizonte, em que é recorreirte o Inst. 
de Apos. e Pensões dos Industriários, e recorridos Hermelinda 

Diniz e seus filhos, acordam, em  Câmaras Civis Reunidas .  do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais incorporando neste o 
relatório de fls: 26, por maioria de votos, conhecer do recurso, mas 
para  indeferi-lo,  ficando mantido integralmente o aresto ,  recorrido, 
contra os votos dos Exmos. Srs. Des. Cunha Peixoto e Faria Alvim. 

Custas ex lege, 

Assim decidem, porque 	induvidoso. que a norma contida 
no art. 64, n.° II, § 4. 0  da Lei n.9  3.807, de 26  de agbsto de 1960 
(Lei Orgânica de Previdência Social), der,rogou o disposto no art. 
22, do Dec-lei n.° 7.036, quando mandou reverter à instituição de 
previdência social a  metade  da  indenização, que Tuber aos benefi-
ciários  das vítimas  de  acidente  do frabalho. Aquela gritante injustiça 
da Lei de Acidentes, que mandava reverter, o. que excedesse de 
24.000,00 foi aliviada, já  que o recolhimento agora é apenas 
metade do quantum  da . indenização. 

bescabe a argumentação de que a nova lei só favorece os ' 
acidentados nos casos em due èstes não tenham completado o período 
de  carência. Como se decidiu  acertadamente 	.agraito n.° 8.938, 
relatadõ  pelo  eminente Des. 'Magalhães Pinto: 	"a :nova lei inãO 
disse isso e se o dissesse estaria praticando um absurdo lógico e 
jurídico porque criaria para o que completou o p,eriodo de carência, 
uma situação pior do que a daquele que não o haja completado. 
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A.,  'finalidade  do  recolhimento,  em qiialquer. "clas• duas 'leis, sempre 
foi esta : no caso de jã '.estar Satisfeito o período .de carência,', a de. 
permitir; graves de  acrescido, .urn maior 'valor, da'.• aposentadoria 
otif pensão;  no caso de período de . carência incompleto, a"-de. permiti r . 
a complenientação..e. de eittpregar o . saldo  na  'melhoria 'Ido. ,valor da • 
aposentadbria'ou pensão". • 

• 	'Ademais', .haveria incompatibilidade entre os  dois, dispositivos 
legais, Send° de .Se  reconhecer, qhe• liMive a revogação (-1o. art.. -  22 . 

	

da Lei de  Acidentes  para vigorar apenas ' outro ; justamente .coloCado 	. 
.num diploma legal que cuida -de benefícios'.previdenciários.  Assim  - 
se-tem.. decidido reiteradamente neVe Tribunal qagraVos n. 9.s 8.938, 
8 . 712, ;593,_'8 . 03) No Supremo Tribunal , Federai,.vigorao 0  mesmo 
eniendimento; segund o .  dá.  .notícia o rec. ,ext. • n.° 50-.254 (D..J. 

, 6-1 .24962).'• 

Trata-se tl& medida justa • e de alto alcance social. 

'Belo Horizonte, 18 de  março  de 1964. '!—• Aprigio Ribeiro,. 
presidente. 	Edésio'Fernahdes, rel.\ p:..acórd5O...—. Cunha •Peixotp,. 

vencido. --.Górazil- de Faria . Aluim, vogal vencido. 

NOTAS TAQUÍGRAFICAS 

O Sr. Des. relator 	Voto: "0 requerente, sustenta conti- 
nuar em vigor o art. 22 da Lei de Acidentes dg Trabalho com suas 
Modificações posteriores, enquanto o  recorrido,,, entende  ter havido, 
com a Lei de Previdência Social, nova modificação no \art. 22, de 
modo que o 'Institut&:.só tem direito a ver recolhido A. sita Caixa 
a metade do valor da itidenização'. 

Dispõe o art. 22 'd'a 'Lei de Acidentes do Trabalim, 
cart° pela Lei n.° 3.245, de'19 de agôsto de 1951: "Uma vez exceda 
de 'Cr$ 24.000,00 (vinte e ,quatro mil  cruzeiros)  a indenização a 
que tiver direito o' acidentado, dos casos de incapacidade perma-
nente, ou, na hipótese de sua Morte, os seus 'benefícios, a diferença 
sera destinadal,à instituição de previdência que 	pertencer, -para 
o  fim  de ser concedido acréscimo na aposentadoria ou pensão." • 

De conformidade, com o  parágrafo 2.° (la Lei n.° 2:249, de 
26 de ,junho de 1.954, ,no caso do  acidentado não ter completado o 
período de carência, o instituto deduziria, (la parte da indenização 
revertida, isto é, do que  excedesse a,Cr$ 24.000,00, o valor das con,. 
tribuições tríplices (empregado, emprésa, União), correspondente ao 
número que faltar para a integralização dêsse período calculando-se 
sôbre 'o Salario de contribuição do segbro, ,destinando-se o 
saldo, se houvesse, ao acréscimo do benefício. E 'se a parte revert
tida não ftisse suficiente para a cobertura (Iasi contribuições rela-
tivas aõ período de ,carência, deixando, pois, o ,acidentado de ter a 
devida carência /—."seria ela .restituída diretamente ao segurado aci-
dentado ou a seus dePendentes (§' 3.°, da Lei n.° 2.246, de 26/6/54), 
não tendo, por isto, direito a pensão. 

, 	Entretanto, a Lei de  Previdência"  Social 	n.° 3.807, de 26 de 
agõsto 'de 4960 — em Seu art. -  64, parágrafo 4 •f, estabeleceu que 
"independem delcarência... II -- a concessão de auxílio-doença, apo- - 
sentadoria por invalidez ou pensão nos casos' de incapacidade 'ou 
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- morte resultantes de acidentes no trabalho, devendo para esse fim 
reverter à . instituição de previancia social a metade  •.da indeniza-
ção que couber, na forma da legislação do acidente do trabalho". 

Verifica-se, pois, que êsse dispositivo -revogou os parágrafos 
2.° e 3.9, da Lei n.° -2.249; de 1954 e fixou dois princípios: a) Man-
dou reverter no caso  d .e falta  de carência, para o Instituto a metade 
da  indenização e não o que excedesse de Cr$ 24.000;00; b) dis-
pensou a arência para o pagamento da pensão, independente, da 
quantia revertida. 

Rste dispositivo revogou também 	caput do art. 22. modifi- 
cado pela Lei n.° 2.249, de 1954; e  n 3.245, de 19 de  agosto  de 
1957, que, no caso do acidentado já' ter transposto o período de 
carência, mandava reverter, para acréscimo da pensão, o excedenle 
a Cr$ 24.000,00. Infelizmente não. O número II, do  parágrafo  49, 
do art. 64 trata, expressamente, da hipótese de não carência, 'muito 

- diferente daquela em que o empregado já tinha *transposio aquêle 
período. Realmente, a importância revertida  nesse  Ultimo caso é 
para o acréscimo da pensão, enquanto naqueje se destina a substituir 
o prazo de carência sem ter, pois, qualquer aumento na pensão. 

Trata-se de um dispositivo de exceção e, portanró, só apli-, 
cável as normas por êle, expressamenIe, relatados. E estas são 
refereittes •ao acidentadó destituído do período de carência. 

Dai ter o/Regulamento dá Lei Orgânica  da PreVidência, Dec. 
n.° 48.959-A, de' 19/9/60, em seu art. 180 estabelecido "o acréscimo 
do benefício consistirá na  adição,  ao valor do  auxílio-doença, da 
aposentadoria, por  invalidez e da pensão por morte concedidos nos 
termos  dos arts. 91, 49 e 84 deste Regulamento, de uma , parcela 
calculada de acôrdo com o disposto no art. 181, tendo em vista' a 
reversão- ao Instituto, a que fôr filiado o segurado, de parte da inde-
nização devida pelo acidente do trabalho. § 1. 0  parte da inde-
nização a reverter ao Instituto sera: a),a que exceder a Cr$ 24.000,00 
(vinte e quatro  mil cruzeiros), quando a indenização fôr superior 
a essa quantia e uma vez  'que o segurado já tenha completado o 
Período de carência, na data do evento (Leis n.qs 3.245, de 19 de 
agôsto de. 1957 e 2.249, de 26 . junho de 1954); b) a metade, 
quando o segurado ainda não tenha completado o período de ca-
rência (art 54, § 4. 9, item II, da Lei Orgânica da Previdência Social). 

E o Regulamento não  excedeu  a Lei Orgânica. Limitou-a 
trazer para Sua esfera dispositivos de leis esparsas, como a de Aci-
dente de Trabalho, que também se refere a Previdência Secial. 
Como assinala Moacir, Veloso Cardoso de Oliveira, "o 'Regulamente 
Geral da Previdência Social reuniu,' por sua vez, em um só texto 
regulamentar de 541 artigos, todos os dispositivos da nova Lei, 
assim como alguns poucos, de leis especiais, que ainda pertnane-
ceram ao lado daqueles". ("A Previdência Social Brasileira e sua 
nova- Lei Orgânica", pág. 32, n. 9  113). . 

Não há dúvida de que a conseqüência é reverter para o insti-
tuto maior quantia  do acidentado que já possui o período  de carên-
cia, o que é profundamente ilógico é injusto. - 0 legislador esque-
ceu-se que a lei hue mandava reverter 'ao Instituto parte da 'inde-

nização  é de 1954 e a inflação,- no Brasil,  acompanha  a era do jato: 
Não se lembrou também, na elaboração da lei, que os valores 

das indenizações por acidente de trabalho, que, em 1957, iam a pouco 
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mais de Cr$ 24.000,00, em 19.00, já subiam, .algurnas vêzes„a mais 
de:hum milhão de cruzeiros.' 

Tudo isto é verdade, mas, mais certo ainda que, lex, habemus' 
e 	ao judiciário, compete apenas dar-lhe cumprimento. As in-' , 
justiças das leis devem' ser sanádas por outras . que melhor se coadu-

, nem corn os tempos e a situação social". 

Sr. Des. Edésio Fernandes — Data venia, indefiro a revista. 

0, Sr.: Des. Assis Santiago 	De acôrdo.' 

Sr. 'Des: Magalheies Pinto 	De acôrdo. 

Sr: Des. Paiva Vilhena — De acôrdo. 

Sr. .Des. Feria Alvim 	Conheço da revista para que pre- 
valeça o acórdão da Terceira Câmara, de aceirdo com a tese funda-
mentada pelo Des. Cunha' Peixoto. 

Sr. Des. Helvécio Rosenburg — Indefiro. 

Sr. Des. Correia de Almeida — De acôrdo. 

Sr. Des. Abreu e Silva 	De acôrdo. 

0-.Sr. Des. Hélio Costa — De acôrdo. 

Sr. Des. Presidente — Indeferiram, a revista, vencidos os 
Srs. De's. Cunha 'Peixoto Faria Alvim. 

.* 
EXECUÇÃO — DESVIO OL ALIENAÇÃO\  DE BEM PENHORADO — 
DEPÓSITO INSUFICIENTE — SEQUESTRO — PROSSEGUIMENTO 

' DO 'FETO. 

Não depositada quantia necessária garan-
tia da execução, deve essa prosseguir para seqües 
tro do bem penhorado ‘que foi desviado ou alienadc 
pelo executado seu depositário. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 9.139 — Relator: Des. LAURC 
FONTOURA 

ACÓRDÃO 

Vistos; relatados e'discutidos êstes autos de agravo n.° 
da Comarca de Itajubá; sendo agravante  Benedito Joaquim ,da C ost
e agravado Luiz Germano de Morais, acorda, por uma de suas Tur- 
mas, a Segunda Camara Civil do Tribunal de Justiga 'do Estado, pot 
unaniMidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, em 

-parte, nos  termos  do seguinte voto do relator: . 

"0 autor — Luiz Germ -ano de Morais aforou contra o réu 
Benedito Joaquim da Costa 	a presente ação  executiva para co- 
branca  de aluguéis, custas e‘honorários de advogado. 

f 
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No correr - do feito .  o executado alienou um dos beris •penho• 
rados, de .que era -  depositário: o caminhão descrito no auto da pe, 
nhora de hs: 

Corno se expedira mandado de busca e apreensão cio veículo, 
executado, como se vê da certidão de fls. 63y.,  compareceu .pes-

soalmente  em cartório, onde  depositou  a quantia de .  Cr$ 40..000,00, 
destinada, conforme fé do escrivão, ari pagamento da execução, 
tendo •em vista declaração do réu. 

Pelo que, determinou o magistrádo, nos' têrmos do despacho 
de Hs. 64, se  suspendessem • "o seqõestro c audiência aprazada". 

*Como aquela quantia fôsse insuficiente para cobrir p débito 
as despesas judiciais, o réu, "depois de marchas e contra-inarchas, 

conforme acentuou o Juiz, depositou mais - a importância de Cr$ 
17.000,00 (cert.. de fls. 74).. 	Desta vez,- porém, declarou .que 
depósito se fazia para garantia da execução e pedia; por isso, o 
prosseguimento  do feito. 

. 0 MM.. •Juiz,  sob o argumento  de  .que não ,  se  fizera  a  substi-
tuição  da penhora ..na fornia legal e de qiie•o feu efetuara os dois 
depósitos apenas para- evitar o procedimento criminal ,  e.  a  apreensão 
Ao -caminhão —.-e não garantia do  Juízo, corno  faz certo o despacho'. 
de fls. 68, que  determinou r o preparo. dos 'autos,  conta eittrega do 
saldo ao eZeqiiente, notificando-se o réu para : depoSitar o restante 
do débito, julgou extinta a ação e insubsistente a.'penhora,' liheran - 
cio o caminhão. 

Dessa decisão agravou 6 réu tempestivamente, por entender 
que' este  era o recurso cabível, requerendo-, entretanto; fosse  o .mes-
!no recebido corno apelação, se assim entendesse o Juiz. , 

Conheço  do recurso, porque o magistrado não chegou a apre-
ciar o mérito da causa e nem o alcance dos depósitos de fls. ,63v e 
74. E conhecendo do recurso;  dou-lhe provimento, em párte, para 
que o magistrado prossiga na execução, de conformidade corn o seu 
despacho que.ordenou. o seqüestro do caminhão. E isso porque 
réu não completou, na verdade, o Pagamento do restante da dívida, 
conforme  determinara 6 Juiz. Depositara a quantia dezessete 
mil ruzeiros para, conforme declarara, garantia do Juízo e Prosse-
guimento do feito. 

Nestas condições, não podia mesmo o magistrado julgar extinta 
ação. 

Não se tratando, na espécie, de subslitflição de penhora, eis 
que os depósitos efetuados, tendo em vista a certidão de fls. 63v., e 
a forma por que foram processados, visavam inicialmente o paga-
mento da dívida, a conseqüência da recusa do réu há de ser o pros-
seguimento da ação, corn a apreensão do yekul6". --- 

Custas na fornia da lei. 

Belo Horizonte, 3' de  março  de 1964. - - Helvécio Rosenburg, 
presidente. — Lauro Fontoura,  relator----- Snlvio Cerqueira, vogal 
— Paiva Vilhena, vogal. 
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. MANDADO DE SEGURANGA —. ATO DE OFICIAL DE REGISTRO 
, DE ,IMÓVEIS 	CABIMENTO — INDEFERIMENTO LIMINAR — 

POSSIBILIDADE — DISPENSA .DE- AUXILIAR DE CARTÓRIO 

Ato de oficial de,Registro de Imóveis subme- 
te-se an Contrôle jurisdicional — pela via do' man- 
dado de segurança. 

-7- Pode o pedido de .  mandado de  segurança sei 
indeferido, liminarmepte, se não evidenciado direito 
líquido e certo. , 	. 

— Só quando tenha mais de cinco anos .de 
serviço, após nomeação em caráter efetivo, é que 
Auxiliar' de Cartório não pode ser dispensado sem 
processo administrativo e.flutorização judicial.. 

AGRAVO 'DE  PETIÇÃO  N.  9.203 	Relator -Des. ED -PSI() 
FERNANDES 

RELATÓRIO 

Airam Viggiano Gonçalves, impetrou na Comarca de Cara- . 
tinga, urn nv.pdado de segurança  contra ato de Ofkial do Registro 

-.de  Imóveis, como.  objetivo de conseguir a sua reintegração na .fun-
ção de auxiliar do referido Cartório, alegando que .ali trabalha -desde 
6 mês de  março  de 1958, tendo sido arbitrariamente despedidapela 
titular do  mesmo,  em 10 de cutubi. o de 1963, sem causa justa. Fez 

, salientar que já foi oficial substituta, . conforme • portaria de fls. 37, 
- tendo sido nomeada irregularmente outra 'pessoa para o cargo, com 
infringência do art. 137 ,da Coast. do Estado de Minas .Gerais; .que -, 
na qualidade de auxiliar do  Cartório, com- tempo de  serviço  supe-
rior a' cinco, anos, não poderia  ser  dispensada como foi, senão pm. 
decisão do Juiz de Direito da 1.° Vara - Cível, mediante processo admi-

' nistrativo que  provefalta no cuniprimerito do dever, tal como dispõe --
a -Lei 1.906, --  de 1959, (Lei de Organização Judiciária) cm seus arts. 
241, n.°s II e V, e 295 . 

Juntou-ao pedido uma justificação judicial. Pediu fôsse cer-
tificada a prestação de  serviço  no prazo ou período indicado (fls. 6). 

" 0 Dr. Juiz de Direito, pelo despacho de fls. 39v./40, — inde-
feriu o pedido liminarmente, com o fundamento -de que a reque-
rida 'não é  autoridade,' -contra cujo ato caiba mandado de segurança, 
para os fins do art'. 1.° da Lei 1.533, de 1951; e, também, porque a 
requerente foi nomeada _em 30 de setembro de. 1960, conforme por-
taria de -fls.' 36,  possuindo-apenas-três (3) anos e meses de  nomea-
ção, -  assiin, a suplkante não está certa do direito que supõe, ter-, 

irresignada, a impetrante agravou em tempo oportuno, fa-
zendo as alegações de fls: 43-48; contraminuta As fls. 50-51. 0 
Juiz manteve Sua decisão. A Subprocuradoria-Geral  emitiu parecer, _ 
pelo imProvimento do recurso. Em mesa, observada a exigência 
regimental. 'Preparo regular. 

Belo Horizonte, 11 de abril de 1964. — Edésio Fernandes. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos kstes autos de agravo n. 9  9.203 

— da Comarca de Caratinga 	em que é agravante . Airarn Viggrano 

Gonçalves — e, agravada, 	Oficial do Registro de Imóveis,  acorda, 
em Turma, a Segunda Camara Civil do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls. 64, 
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo, para manter 
a decisão recorrida, pagas as custas pela vencida. 

0 mandamus foi liminarmente indeferido, pelos motivos exa-

rados  no despacho de fls. 39v./40. 0 fundamento de. que a impe-
trada, na sua qualidade de Oficial do Registro de ImóveiS, não 
autoridade contra cujos atos caiba mandado de segurança, não node 
prevalecer. A própria lei disciplinadora do remédio heróico, de-
clara em seu art. 1. 9 , § 1.9, que: "consideram-se autoridades para 
os efeitos desta lei os administradores ou representantes das enti-
dades autárquicas e das pessoas naturais ou jurídicas coms-,fungões 
delegadas do poder público, semente no que entende com essas 
furrições". Assim, a Oficial do Registro de Imóveis tem urna função 
no serviço público, é um agente do Estado, e o seu ato, quando ofen-
sivo ao direito líquido' e certo , de alguém, pode sofrer o +irate 
jurisdicional pela via da medida excepcional. Entretanto, o des-
pacho recorrido merece confirmação pelo segundo fundainento, por-
que nomeada a ,impetrante, enr 30 de setembro de 1960, - não con- , 

tava  cinco (5) anos de serviço naquéla 'função,  prazo em que, se-
gundo dispõe o art. 295 da Lei de Organização Judiciária do Estado, 
a dispensa só pode ocorrer mediante decisão judicial, mediante pro-
cesso administrativo que 'prove .  falta no dumprimento do deyer. 
Como preleciona Seabra Fagundes — "quem requer mandadio. d'e-
fcnde o seu direito, isto é, 6 direitocsubjetivo, reconhecido ou pro-
tegido pela Lei. 0 direito, subjetivo, o direito da parte, é constituído 
por uma relação entre a lei e o fato. A lei, poréin, e sempre certa 
e intontestável. 0 fato é que o-  peticionário deve tornar certo e 

incontestavel pára, obter mandado de seguranga". ("0  controle  dos 

Atos  Administrativos pelo Poder Judiciário", pág. 309): Qual o 
fato que se questiona na espécie? E o de ter sido a suplicante dis-

pensada ,das funções de auxiliar de cartório, independente de pro-
cesso e rde autorização judiial. Mas, tal medida poderia ser levada 
a eflito, como realmente o foi, serf' lesão a lei; isto Porque a impe-' 
trante foi nomeada escrevente juramentada daquele Cartório, atraVés 
de portaria do Juiz, em 30 de setembro de 1960. Logo, se Mid, , 
ela cinco anos de  função  no cargo para o qual fôra nomeada, não 
estava amparada pelo art. 295 da Lei de Organização ,Judiciária. 
Comprovado isto pela documentação apresentada (fls. 36), lícito era 
ao Juiz indeferir logo a súplica. Faltava a i requerente um requisito 
essencial; logo, seria inútil prosseguir no process°. Alegou  se que 
a, requerente teve tempo anterior, corno interina, quando o ,Cartório 

estava anexo ao do 2. 9  Ofício" do e Notas. , Não --  de . 

acolher. A data da nomeação que prevalece como marco para a' 
contagem do tempo. Se ela trabalhou ali a título precário ou inte-
rinamente, não se contará aquêle tempo para reclamar estabilidade, 
ou, para que a dispensa seja procedida de  processo  administrativo e 
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autorização judicial. Na órbita da medida excepcional, ,não encon- 
trará a requerente acolhida para o seu Pedido, mas isto, não retira 
p Seu direito de invocar os meios ordinários para ,discutir a lesão 
que alega. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 1964 —1  Helvécio Rosenbiug, 

presidente com voto. — Eclésio Fernandes, relator. — Sylvio Gee - 

queira,  vogal. 

AÇÃO DE 'CONSIGNAÇÃO EM ,PAGAMENTO 	SUBSTÂNCIA E 

CONDIÇÕES  DA OBRIGAeÃO — DISCUSSÃO INADMISSIVEL 

— Na ação de  consignação não se  admite flis-

cusslio nem resolução de queStões  sobre  a substân-
cia ou condições da obrigação que deve ser solvida 
pelo pagamento. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  23.736 	Relator: Des.  JOÃO  MAW 

TINS 

RELATÓRIO 

Cessionário do arrendamento do Edifício Thibau, situado 
Rua São Paulo, nesta Capital  e depois condômino do imóvel (por, 
ter adquirido a parte do consócio Nelson Thibau), em 1959, Nadi' 
Elias Karrat moveu contra Carlos Eugênio Thibau e sua mulher ação 
de consignação em pagamento, para que êstes viessem receber a 
quantia de Ca 7.500,00, correspondente a três meses de arrenda-
mento. A ação foi contestada. Sustentaram os réus que Nelon •

Thibau apenas prometera vender sua parte e a promessa não alcan-
çou to arrendamento anteriormente avençado. A séntença julgou a•

ação improcedente, porque o congignante não se apresentara com 
direito líquido e certo de desonerar-se da obrigação apenas pela 
metade, e foi confirmada ern acórdão de 24 de março de 1960. 

Em princípios de 1961, Nacif Elias Kharrat voltori a propor 
ação de consignação em pagamento. Sustentou que, embora entenda 
não dever senão Cr$ 2.250,00 por mês, urna vez  que sucedeu a Nelson 
Thibau no condomínio, para Prevenir dúvida, e com protesto' de 
proinover futura repetição de indébito, oferecia pagamento da par-, 
cela integral da mensalidade de .arrendamento. Assim procedia4 
porque Carlos Eugênio Thibau ,notificara os inquilinos do prédio 
para não pagarem alugueres ao consignante, a quem também avisou 
iria propor rescisão do contrato de arrendamento. A importância 
oferecida foi de Cr$ 87.g00,00, conforme quadro demonstrativo ane-
xado a inicial, e abrange quantias -correspondentes aos  meses  de 
janeiro de 1959 a dezembro de 1960.- 0 complemento do depósito 
já se encontrava em Juízo, na outra ,lação julgada improcedente, 
disposição dos consignados.  Alegou o autor que, assim, no 
depósito estava a diferença que o condômino Carlos Thibau repu-
tava devida, mas se -reservava para discutir o assunto ern_  outra  via 

/ judicial:-  Designado o dia para o pagamento, as partes não entraram 
em acôrdo, apesar de ter Nelson Thibau declarado que estava, dis-
posto a receber Sua parte, e efetuou-se o depósito (têrtno de fls. 55) . 
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. 	Carlos  Eugênio • 	contestou a inicial. 	Argain que o 
atraso  no Pagamento da renda por .,•rnais de quatro . meses, • lhe .daVit 
o direito dé exigir entrega de quatro lojas do  pavimento térreo, 
independentemente  de interpelação,' conforme: Clausula cio contrato. 

, Ora, como a -consignação Visava o arrendamento total,, e não 'o de 
uma parte, era o autor .carecedor, da ação proposta .• No Mérito, ¡M-

. procedia a demanda, pois não houve recusa de recebimento da renda'; 
o oferecimento não se • fizera no prazo e no higar,  de .pagamento;:. a- 

. recusa não' fôra• injusta; e a oferta não era  integra].  -Pot. .fim, ale- .  
gou-se a inaplicabilidade da Lei do  Inquilinato ao caso, ..pelo que 
eram  impróprias ..as normas de  purgação  de mora- adotadas. 

Na oportunidade,  Carlos. Eugênio Thibau declarou que • também 
. defendia os interêsses de Nelson Thibau,,unia vez 'que tinha direito, 
preferencial h metade do edifício, pela desvalia .da transferência ,  
desta parte a'o' consignante, sem consentimento do  condômino,  tudo 
conforme .ação já proposta na  Comarca  da -Capital. 

O saneador de 'fls. 78  cão foi combatid6.  O feito, por muito 
tempo;  ficou paralisado era cartório e• o autor, efetuou seguidos de-
pósitos de 'mensalidades de  renda. 

Afinal; sem diligência  de ihstrução, realizou-se a audiência. 
..corn,, debates  orais, e. o Dr.  Juiz ,julgou procedente  a consignação e, 
considerou o autor ,  quitado do preço do arrendamento. que terminou 

. ern' janeiro • de 1963. 	• 
,- Apelou o consignante contra parte .da sentença • que deixou de 

lhe reconhecer  a qualidade-de sucessor -de Nelson Luiz. Thibatt i  para o• 
efeito  de extinguir-Se metade da -obrigação contratual. 	• , 

Apelou,  também, • 6 consignado„ .Carlos. Eugênio Thibau, pe- 
' dindo reform' total • da sentença: •• 

Os  recursos .estão em ordem e preparados ...• À  .revisa- 62 

Belo • Horizonte; 26 de' fevereiro de 1964. 	 . Martins.. 

ACORDÃO, 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da apelação n.° 23.736, ' 
de Belo Horizonte, em que é primeiro apelante Nacif Elias kharrat; 
segundps apelantes Carlos Eugênio Thibau e Nelson Luiz Thibau; 
e apelados os mesmos, acorda a Primeira  Câmara • Civil dó Tribunal 
de Justiça em negar -  provimento  as apelações; para  confirmar  a 
sentença que está conforme o direito e a prova ilo5 auto.S. Custas 

.. pelos apelantes. 

1 — Cessionário de arrendamento do Edifício Thibau, -  Nacif 
Elias Kharrat. efetnaVa.,os pagamentos Mensais dos aluguéis. Tendo 
negociado 'corn um .dos condôminos — cy Dr. Nelson Luiz Thibau, 
dêste obteve :  promessa  de venda, corn cláusula irretratabilidade. 
Julgou, dêste modo, que a parte de Nelson passara a 'ser. Sua e Nacif, 
como nôvo condômino, entendeu de  sõrnente: pagar a. metade -do 
preço do arrendamento, Desentendidas as partes, foi -proposta a 
consignação que não, vingou, pois não se admitiu que o pagamento, 
em consignação dependesse de acertamento • dos negócios existentes 
entre as partes. Voltou, então; Naeif a*  requerer  outra consignação, 

- oferecendo o pagamento de todo o arrendamento, mas com- o pro- 
testo de repetir o indébito. Den quantia que se completa com a 
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outra já depositada nos autos da' primeira consignação. Novamente, 
surgiu a oposteito de Carlos Euenio urnao de NelSon, e  o outro 
condômino. Considera que o antigo contrato já está 'desfeito,  pelo 

menos em parte, e a consianatória descabida, por não ser possível 
purgação de mora, A .  laia do que se faz nos atrasos de pagamento em 
contrato .de locação. 

2 — A sentença  dei solução certa ao pleito. 

Arrendamento locação  d.e imóvel. Não importa o nomen, 
Para eonfiguração jurídica do contrato. 0,Edificio Thibau foi arren-
dado e isto equivale dizer que foi locado. Aplicável é ao caso a 
regra da Lei do Inquilinato que abrange velhos éontratos, firmados 
ern tempo que a matéria só tinha a disciplina do direito comum. 
Ora, enquanto não se pleiteia a  rescisão  do contrato, mesmo que 
haja atraso no pagamento da renda, lícito ser á pleitear a quitação 
através de  consignação. E tôda procedência tem  6 pedido, pois a 
recusa de recebimento foi confessada, embora com alegação de que 
era justa. 

Assim como na, primeira consignatória Nacif, perdeu a  ação, 
porque queria discutir sua obriga ao no feito, exigindo se manifes-
tasse a  Justiça sobre seus negócios, também agora Carlos Eugênio 
Thibau perde a causa, porque quer o debate sôbrc o contrato e a 
existência da causa de rescisao, bem como seu direito de preferência 
'11 aquisição da parte que teria sido vendida a Nacif.  . Em consig-
nação não se admite resolver questões sôbre a substância das obri-
gações que devem ser solvidas pelo pagamento. ' 

Não vingou a tendência que um ou outro julgado procurou 
introduzir em nosso direito, com permissão de discutir o acerta-
mento da obrigação. Na consignataria, o autor vem a Juízo e mos-
tra que é devedõr de obrigação, já plenamente comprovada, quer 
fazer 9 pagamento cujo -recebimento foi recusado pelo cretlor. No 
seu ainbito nib ° há campo para debate  sobre  as condições da obri-
gação, de modo ,  a transformar a ação em outro feito. Esta é lição 
correntia (Carvalho Santos, "Cód. de Proc. Civil Internp.", vol. IV, 
Pág. 301: Plácido e Silva, "Corns. ao \GA. de Proc. vol. II, 
pág. 386; Machado Guimarães, "Corns. ao Cod. de Proc. Civil", 
vol.' IV, pág. 316; Orosimbo None°, ac. do S. Tribunal Federal, 
"Rev. Forense"; vol. 96, pág. 635) 	A lei processual restringe a 
defesa aOs casos que menciona (art. '316) 	Admissível é, somente, 
que o credor venha com outra ação relacionada com a res in judi-
cio' declucta est, por Meio de reconvenção (Pontes de Miranda, 
"Cod. de Proc. Civil", vol.' V; pág. 126) . 

Ora, no caso, além de inocorrer õ uso da reconvenção, o 
autor integralizou o pagamento, quando o completou com a quan-
tia já depositada disposição  do credor, conforme se vê nos autos 
que estão em -apenso.., As reclamações sôbre formalidades, neste 
sentido, não têm razão d. Em conclusão: desde que havia o 
contrato de arrendamento, que não se rescindiu judicialmente e rião 
poderia ser considerado desfeito, total ou parcialmente, só pela von-
tade de  uma das partes, e o  pagamento foi oferecido  de acordo com ‘  
a avença, não'há porque recusá-lo. A quitação, claro, só tem .efeito 
no que se refere As obrigações do mencionado contrato. Tôda e 
qualquer outra relação jurídica, mesmo que afete ao contrato, decor-
rente de posições outras dos contratantes, serão solyidas em  ação 
apropriada, e os autos e a sentença fazem rcferência a êste otitro 
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pleito. Alias, o procedimento de' Carlos Eugênio Thibau em não 
impugnar a desistência da ação de consignação  proposta,  por um 
do S locadores do pavimento térreo, revelou que a situação contra-
tual, a seu ver, continuava inalterável. 

3 — A pretensão do primeiro aPelante 6-de que se inclua na 
sentença,  expressamente, -a declaração de estar extinta a metade da ,  
obrioação, contratual, por cenfusão da pessoa do credor corn- do 
devedor, ao argument() de que o consignante sucedeu a Nelson no ,•
condomínio. Já pleiteara isto em embargos declaratórios, na 
meira instancia, sem êxiio. Este pedido não ,pode Ser atendido. 
Qualquer apreciação referente à substituição do  condômino  Nelson 

matéria estranha à consignatória, como ficou  decidido na 'pri-
meira censignatória. Alias, seria contraditório o reeonhecimento 
desta situação, uma  vez que a 'consignação está requerida pela totali-
dade do prego arrendamento: 

Também a segunda apelação não  merece provimento, pelos 
motivos já expendidos acirna. 

- 	•A decisão foi unânime. 

Belo Horizonte, 6 de abril de 1964. -- Aprígio  Ribeiro,  presi-
dente. — João Martins, relater. —. Gerald() Correia de Almeida. — 
Gerson de Abreu e Silva. 
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dade do postulante",  eis que inexiste relação de causa e efeito entre 
a inexecução contratual e o imaginário e fantástico prejuízo admi-
tido pelo v. acárdão. Concluem pedindo a decretação da sua nuli-
dade, eorn a condenação do réu nas custas e honorários advoca-
tícios. 

O réu contestou a ação, que diz ser de manifesta  improce-
dência por se incluir na restrição do art. 800 do C.P.C., alegando 
que o único fundamento ou argumento da  inicial  é que o venerando 
acórdão rescindendo não teria fixado critério razoável para o cál-
culo das -perdas e danos, o que vem a ser queixa contra interpretação 
da lei e do contrato, acoimando-se tal  interpretação  de injusta, de 
não razoável. Entretanto, não houve qualquer injustiça na decisão 
e, sim, segura e exata interpretação da lei, ajustada "a noção de que 
não se tratava do descumPrimento de uma obrigação em  dinheiro,  
de um direito de crédito, mas do inadimplemento integral de uma 
obrigação de fazer." 

A douta Procuradoria ,Geral do Estado opina pela improce-
dência da  ação; Não houve prodtigão de provas. Prepáro regular. 

A revisão. 

Belo Horizonte, 27,-de janeiro de 1964. — Natal Campos. 

ACÓRDÃO 

AÇÃO RESCISÓRIA DESCABIMENTO 

— A  ação  rescisória não se legitima sob funda- 1  
mento de Injustiça da decisão ou  de errónea, porém 
discutível,  interpretação do texto legal. 

AC/10  RESCISÓRIA'  N.° 266 — 'Relator: Des. NATAL CAMPOS 
' 

RELATÓRIO 

Luiz Santana e sua mulher 'movem  contra Jose Raimundo, a pre-
sente  ação rescisória do acórdão que, em ação de indenização por 
krdas e danos resultantés do descurnprimento de  promessa  de com: 
pra e venda, os cóndenou a  pagarem' ao promitente comprador, além 
do: que mencionou 'a spntença de 1.° instancia, Mais a  "diferença 
entre  O preço da venda cornpromissada e o valor do imóvel ao tempo 

, da  sentença que desconheceu os lucros dessa valorização, tudo con-
forme se apurar em execução".  Fundam o pedido no art. 789, item 
I, letra c, do C.P alegando ofensa' frontal :do julgado, ao disposto 
no art. 1.059 do  Código  Civil que  limita  a indenização - ao que 
credor, ra.z6tivelmerite deixou de lucrar, além. 'de que êle efetivamente 
perdeu. Sustentam, mie a sua Condenação ao  pagamento da  "dife-
rehça entre o preço da venda compromissada e o valor do imóvel ao 
tempo da sentença" contraria os "mais  rudimentares princípios " de 
justiça" e "está muito longe do razoável estabelecido pelo  Código", 
"deixandip de considerar fatores vários (término da construção, va-
lorização'em ,conseqüência de  melhorias feitas pelo' suplicante, alto 
custo de. vida,  inflação,  etc., ;etc.) que influiriam. sobremaneira' ha 
valorização dqimóvel, fat6res ésses que riada têm a ver corn a ine-
xecução do  contrato, e, portanto, totalmente alheios  à responsabili- 

- 

64 

Vistas, relatados e discutidos éstes autos de nab rescisória 
n.9  266, da Comarca de, Belo Horizonte, em que são autores Luiz 
Santana e sua mulher, sendo réu Jose Raimundo, acordam , as CA-
mart's' Civis Reunidas do Tribunal de  Justiça incorporando neste o 
relatório de fls. 54, a. unanimidade, em julgar a ação improcedente, 
condenando nas custas os autores. 

Em  síntese, o que se alega no libelo inicial da presente ação 
rescisória é Simplesmente injustiça da decisão  decorrente  de errônea 
interpretação do disposto no art. 1.059 do Código Civil, segundo o 
midi; 'compõem as perdas e danos o que "razoavelmente deixou de 
lucrar". 

Para o acórdão rescindendo, nesse ."razoavelmente deixou de 
lucrar", se inclui o lucro que teria o promitente comprador, relativo 

valorização do imóvel; não fôra a negativa injustificada do  promi-
tente-vendedor .de dar a escritura prometida, pois não se trataria aí 
de lucro imaginário, mas previsível e provável, já na data da obri-
gação, tendo-se em vista a constante  valorização  dos imóveis. - 

Para( os autores, porém, a inclusão da  "diferença  entre o preço 
da venda compromissada e o valor do imóvel ao tempo da sentença, 
na órbita dos lucros cessantes, contraria "os mais rudimentares Prin-

, cípios de Justiça" e vai além do razoável." 
Vê-se, portanto, e claramente, que a controvérsia gira exclu-

sivamente em tôrno da inteligência do prefalado art. 1.059,'ou mais 
preeisamente, da expressão "razoavelmente deixou de  lucrar"; nêle 
contida, de modo que improcede inquestionavelmente o pedido, sabido 
como é, que a injustiça da  decisão ouerrônea, porém discutível,' in-
terpretação do texto legal nãe legitima a rescisória fundada na letra c 
do inciso I do art: 798 do C.P.C. Seria necessário para tal a clara 
violação de expressa disposição legal, do que, evidentemente, não 
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se pode acoimar a decisão , em aprêço, ao dar ao art. 1.059 do C. C. 
interpretação que seu texto, sem dúvida, comporta, apesar de pro- 
nunciamentos  contrários.  Tanto assim que está estribada em nume- 
rosos e conhecidos acórdãos dêste e de outros Tribunais do país, 
proferidos em casos idênticos, e também em forte corrente doutrinaria. 

Belo Horizonte, 13 de maio de 1964. — Helvécio Rosenburg, 
presidente. — Natal Campos, relator. _ 

IMPOSTOS E TAXAS — AUMENTO — IRREGULARIDADE NA ELA- 
BORAÇÃO DE LEI — REGIMENTO INTERNO -DE  CÂMARA  MUNI- 
CIPAL 	INOBSERVANCIA — MANDADO DE SEGURANÇA — 

CONCESSÃO — VOTO VENCIDO 

— Concede-se mandado de segurança contra 
aumento de tribtdos resultantes de lei irregular-
mente elaborada por Camara Municipal, sem obser-
vância do Regimento Inferno. 

— V. v.: — 0 Poder Judiciário não pode pro-
nunciar-se sôbre violação de normas regimentais 
pelo Poder Legislativo,  na elaboração de leis da 
sua competência constitucional. (Des. Correia de 
Almeida). 

APELAÇÃO CIVIL N.9 24.137 -- Relator: Des. MELLO 
JÚNIOR 

RFLATÓRÍO 

Francisco Mendes Lopes e outros impetrarani — mandado de 
segurança,  na Comarca de S. Gotardo, contra ato do Prefeito Muni-
cipal de Matutina que houve por bem aumentar os tributos Muni-
cipais na ordem de 60% sôbre os lançamentos anteriores. Mas o 
fêz ilegalmente, diz-se, estribado na Lei 117, de 12 de  fevereiro  de 
1963,, lei essa que não pode Subsistir porque contraveio as arts. 70 
da Lei n.° 28 de 22-XI-47 e 81 de Regimento Interno ,da respectiva 
Câmara Municipal.  Argúi.  como defeito na sua elabnração,  que o 
anteprojeto,  da  autoria  do Executivo Municipal foi  enviado  à Ca-
mara em 20 de fevereiro, distribuído ,  na mesma data à Comissão 
de  Finanças, que emitiu parecer favorável e ainda nessa,  mesma 
data levado a pl enário•que o aprovou ern primeirá, segunda e ter-
ceira discussão, conforme diz textualmente a certidão do Sr, Se-
cretário Municipal, ou apenas em primeira discussão,  conforme consta 
de cópia de inteiro  teor  da ata da reunido (la Camara. ' 

Em suas informações, argüiu a autoridade indigitada coatora 
ilegitimidade de parte passiva, pois, a seu 'ver, a impetração devia 
ser dirigida ,contra a edilidade, que elaborou a lei impugnada, sendo 
a  Câmara  Municipal, portanto,' a autoridade coatora. . 

Juntaram-se documentos de parte a parte, - decidindo o magis-
trado pela concessão, em parte, da segurança ao fundamento de que 
o projeto de Lei n. 9  117 foi votado de cambulhada, sem que tivesse 
sido "dado para a ordem do dia, com 24 horas de antecedência pelo 
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menos, depois de emitido- o parecer da comissão competente" e tal 

. como disciplina o art. 81 do Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal de Matutina. 

Da decisão recorreu de ofício, não se verificando recurso vo-
luntário. Nesta instancia opinou a Subprócuradoria-Geral do Estado 
pelo desprovimento. 

Relatados, à revisão. 

Belo Horizonte, 5 de junho de 1964. — Correia de Almeida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de apelação 
cível n.9  24.137, da Comarca de S. Gotardo, sendo apelante o Juízo ,  
sendo apelados Francisco Mendes Lopes e outros, acordam em Turma 
da Primeira Camara Civil, integrando neste o relatório de fls. 44 
e contra o voto do relator, negar provimento ao recurso e confirmar 
a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

0 Juiz apenas deferiu a  segurança  em parte minima; única-
mentp aquela que se refere -ao Impôsto de Indústria e Profissões. Na 
parte mais importante aquêle que interessava mais aos impetrantes, 
a segurança(  foi denegada. 

, Conformaram-se os contribuintes e a Fazenda Municipal de 
Matutina com a decisão tendo os autos subido ao Tribunal apenas 
em razão do recurso oficial. 

Na verdade, a conclusão  •da sentença outra não poderia ter 
sido, at.te os elementos que informam o processo e ante os textos 
legais que  disciplinam  a espécie. 

Custas ex rege. 
• 

'Belo Horizonte, 20 de agósto de 1964. — Aprigio Ribeiro, 
presidente, Gerald() Correia de Almeida, relator vencido, pois 
dava provimento ao recurso oficial para reformar a decisão ,recor-
rida. — Mello Júttior, relator do acórdão. — Magalhães/Pinto,  vogal. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O  Senhor Des. Correia de Almeida -- - "0 fundamento cardeal 
da decisão recorrida  é que na elaboração da Lei n. 9  117, de 21 de 
fevereiro de 1963 ocorreu infrinuência do art. 81 do Regimento 
Interno da Camara Municipal de Matutina porquanto foi pósto em 
discussão o anteprojeto, que se concretizou na referida lei,, sem 
observância do interregno  das 24 horas, pelo menos, 'após a emissão: 
do 'parecer da  comissão competente. 

Argüiu-se portanto, violação de preceito regimental na elabo-
ração da citada lei. 0 argumento, porém, não pode Prosperar. E que 
tôda  contravenção  material das formas constitucionais,  autentica-
mente Provada no processo de elaboração legislativa, vicia e nulifica 
o ato do legislador. Não assim a simples violação de 'formas regi-
mentais".  (Rug  Barbosa: "0 Direito", vol: 88, pág. 324; 'Barbalho: 
"Constituição Federal", OW. 342; Araújo Castro: "A Constituição 
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1931", pág. 210; Pedra Lessen "Poder-Judiciário", pág. 106 in 
"BeViSta de  Direito Administrativo",  vol. 74, nags. 74). • Diz,  par. 
seu turno, o Des. Vieira Ferreira ("Rev. de Direito", 89/35) que  "não , 
conhece 'o Poder Judicial das infrações ao Regiment() Interne' das 
Câmaras do  Congresso" e, mutatis Mutandis, o mesmo se node dizer•
no que tange  aos Regimentos Internos das (Câmaras Estaduais e 
Municipais. E Pedro Lessa assérta que "escapa bt  competência  do 
Poder judiciário pronunciar-se em defeitos da lei cujas causas são 
interna corporis, isto é, digam respeito a, economia interna this 
Câmaras Legislativas, como o intervalo mínimo entre  as discussões, 
o número delas etc. ("Poder Judiciário", págs. 105; Windscheid nota 
de Fada e Bensa, pág. 110; Artur Ribeiro, in "Revista Forense", vol. 
33, pág. 157 — apud Carvalho  Santos:  "Cod. Civil Bras. Inter.", 
vol. I, pág. 24). 

Por derradeiro, doutrina Astolfo Rezende .("Manual do ,Cód. 
Civil", de Paulo Lacerda, vol. VII, pág. 610) que "intrusão insu-
portável se daria, se o Poder judiciário pretendesse negai Cumpri-
mento a uma lei sob o fundamento de que os congressistas que a 
votaram não tinham sid o.  devidaménte reconhecidos,  on que o regi-
mento interno de alguma das Câmaras não havia sido observado, ou 
WI) qualquer  outro motivo igualmente respeitante  à economia interna 
do, corpo legislativo, e dependente exclusivainerite do seu alvedrio". 

. 	Ora, Segundo nos trazem à noticia os autos, constituindo mesmo 
tal circunstância o fundamento capital da  decisão recorrida, os funda-
.rnentos d6 presente mandado  de segurança se cifram em  inobservância 
de  disposição dó Regimento Interno da Câmara.  Municipal de. 
Matutina que não  respeitou o prazo . das 24 horas antecedência 
depois de emitido o parecer da  comissão competente para pôr em 
discussão o 'anteprojeto que se converteu na Lei n.° 117 daquela 
municipalidade e que se  busca vulnerar de nula pelo defeito que 
,se the aponta. 

como a doutrina e a jurisprudência ("Rev. dos 'nibs.", 
175/548) vedam a intromissão do Poder Judiciário em matéria que' 
diz respeito á economia interna de outro pod& público a espécie 
está excluída da apreciação do Poder 	 Do contrário, 
teríannns a interferência .indébita de urn poder  tia esfera  de atribuição 
de outrô com a Violação do princípio constitucional da independência 
dos podêres. Daí haver proclamado o Tribunal Superior  Eleitoral 
que "se 0. ato é da economia interna dos podêres públicos, já regular- . 
mente constituídos,  cessa  a competência daquele órgão" (apud 'Castro 
Nunes: "Mandado de Segurança", pág. 374). 

Pelo exposto, dou proViMento ao recurso ofiéial para reformar 
a decisão de primeira instância. 

Si". Deg. Melia Júnior — Data venia. Nego provimento e 
confirmo a deeisão pot seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Si. Des. Magalhães Pinto — (Lê seu voto concluindo tam-
hétti por negar pr6virtiento). 

Sr. Des. Aprigio Ribeiro — De acôrdo. 

Sr. Des. Pre.sidetzte — Negaram provimento, vencido o Des 
Correia de Altneida. 
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FILHO ILEGÍTIMO 	HERANÇA — DIFIBITO A MET44, — 
scpmffio KoNeduIco -- AMMO 1-W11EPITAR.10 

INXISTENTE. 

— 0 filho ilegítimo receberá metade da he-
Tanya, porque tem direito ao socorro econômico, 
mas 'não porque se Ilze reeotzbece direito heredi-
tário. 

APELAÇÃO CIVIL N. 23.792 — Relator: Des.  JOÃO  MAR- 
TINS 

ACÓRDÃO. 

'• • Acorda a Primeira : Camara Civil do Tribunal de Justiça, ado-
tando o relatório -de fls... como 'parte iptegrante • dêste, •ftin 
provimento  à 'apelação, e:  confirma .a •sentença apelada, claa 

. aplicou a direito aos fatos apurados  na causa. • 
Custas pelo apelante. , 

No referente aos efeitos eeonômicos, o reconlincitnantp de 
filhos  ilegítimos tem passado por modificações desde que se ini-
ciou em nossa legislação impulso pela maior proteção de  criaturas que não devem carregar clapa de seus genitores. Permitido o re-conhecimento ou a demanda de filiação, desde 1942, pelo Decreto-
-lei 4.737, já se  equiparavam) os ilegítimos aos legítimos; para efei-
tos gerais (art. 126, da  Constituição  de 1937), ficando revogado o 
§ 1.° do art. 1.605 do Código Civil. No entanto, a Constituição de 
1946 não reproduziu a norma do art. 1.26 da Constitui0P de 1937, 
e, por fim, a Lei 883, de 21 de outubro de 1949, POP art. 2, OP 
ao filho reconhecido, ou que tenha ohtido deClaraPaP de filinaP, 
o direito, a título de  amparo  social, a metade da herallea ,que vler a  recolher  o •Mho, legítimo. 

Entende-se que não ocorre restauração do § 1.° do art. 1.605 do Código (Civil, pela eficácia ripristinatória  decorrente da Lei 833, 
como é do parecer da ilustrada Subprocuradoria-Geral. disposi- 
tivo da lei civil fala em "filho' natural  reconhecido na constância 
do casamento", quando o diploma n.° 883 faz referência at) filho reco-nhecido depois de  dissolvida  a  sociedade conjugal, Am di4ç o 
direito criado pelo art. 2, da Lei 883 e o  d 	Pedir arnp.arp" e não o direito de pedir herança Q filho ilegítinto, assite, 	rPetiffft metade da  herança, não porqge se  lhe.  recouliene ,diralla tário, ma 6 porque  tem  direito 2.0 socorro econômico 	la .normi '6 de )grande alcance, poia, ;confortne j4  escreveu notável jurista pátrio,' rfao tern suporte na justiea OntriUtativa..pg n  

mas encontra fuicro na justiça social !we visa 1wpor a, 
todos a obrigação de concorrer para o bem poinum. A partilha está 
certa, nor-ter dado aos filhos do apelante a inkstade (We 100.011  ais filhos legítimos do de  cujas.  

■ 
Belo Horizonte, 17 de ageisto de 1964. — Aprigio Ribeiro, 

presidente. — João Martins, relator. — Abreu e Silva. -- Hello Costa. 

negar 
bem 
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PROMESSA DE COMPRA E VENDA -- ESCRITURA DEFINITIVA 

— DIREITO DE ARREPENDIMENTO — DEVOLUÇÃO' DO - 
SINAL  EM DOBRO 

— Furtando-se a assinar a escritura defini-

tiva, no exercício do direito de arrependimento 
previsto no contrato de promessa de compra e 
venda, deve o promitente-vendedor restituir em 
dôbro a quantia recebida a titulo de sinal. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  24.217 -- Relator: Des. GERSON DE 

ABREU E SILVA 

RELATÓRIO 

Adotando, por completo, o da sentença recorrida  (lis. 50/ 

51), que julgou procedente a  ação,  acrescento que, publicada a de-
cisão, apelou o réu, em tempo hábil, reiterando o aduzido quando 
da contestação (11s. 57/60)..  

0 recurso foi recebido nos efeitos regulares e conveniente-
mente processado. 

Remessa oportuna. Preparo regular. A douta revisão. 

Belo Horizonte, 31 de julho de 1964. -- Abreu e Silva. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes, autos de apelação n. 9  
da Comarca de Cataguases, em que é apelante; Galdino An-

tônio Brito, e apelado Alcebiades Montalvão de Meld, acorda o Tri-
bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por sua Primeira Ca-
mara Civil, em Turmâ, adotando o relatório retro como parte in-
tegrante dêste, por votação unânime, em conhecer da apelação, re-
curso próprio e oportuno, e dar-lhe provimento, em parte; para 
reduzir a .Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros) a importância a 
ser devolvida ao autor. 

E isto porque, na real verdade, estipularam as - partes, na 
promessa de compra e venda celebrada, não uma Cláusula penal, 
para o caso de inexecução completa da obrigação, mas apenas 
arras. E o que se infere do documento de fls. 9/10, que não sofreu 
nenhuma impugnação quanto à sua autenticidade. Reconheceu o 
réu-apelante que, através do referido documento, comprometeu-se 
a outorgar a "escritura definitiva no dia, hora e cartório que forem 
designados pelo promitente-comprador", de meio alqueire de  ter-
ras. Está provado, por outro ,lado, que o apelante furtou-se a assi-
nar a escritura  definitiva.  Afirmou, porém, que  recebeu  a quantia 
de Cr$ 20.000,00 como sinal. 

Pretende o autor haver do réu a importância de Cr$ 	 
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros), ao argumento de que o 
mesmo se obrigou a devolver o dôbro da quantia relativa à pro-
messa de venda, enquanto que o réu entende que ,está sujeito 4 
devolução de apenas Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros), isto 
é, o dôbro do sinal recebido, à alegação de que o instrumento alude 
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restituição em dôbro, daquilo que foi dado, e restituir significa 
devolver. Se recebeu apenas Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros), 
acrescentou — está obrigado a restituir apenas Cr$ 40.000,00. 

cerne da questão está, conseqüentemente, em saber se foi 
estipulada uma cláusula penal ou se o promitente-comprador-deu 
aquela importância como sinal, como arrhas poenitentialis com 
direito de arrependimento. 

Sem dúvida nenhuma, a razão está com o apelante, ainda 
que a expressão "em dôbro a quantia relativa à presente promes-
sa..." pudesse suscitar conclusão diferente, por isso que, pelo que 
se colhe de todos os térmos da  avença,  a cláusula refere-se ao 
dôbro do sinal. Nem podia ser de outra forma. 

. Primeiramente e antes que tudo, cumpre notar que, no caso 
de dúvida, deve sempre presumir-se que as arras foram dadas como 
meio de arrependimento, particularmente nos contratos de promes-
sa (Francisco Campos, "Rev. Forense", vol. 99, -pig. 321);  

ObserVa -o  Prof.  João Franzen de Lima, com plena proce-
dência, que os contratos, tal qual como se dá com as leis, preci-
sam ser interpretados para serem bem compreendidos e bem cla-
ramente apreendida a vontade dos contratantes ("Curso de Dir. 
Civ. Brasileiro", vol. H, ton-ro pág.. 377) . - 

A douta observação, tanto mais ,eminente se torna, quando 
existe  divergência- entre as partes sôbre o exato sentido de uma 
cláusula. 

Ora, se o ' contrato é um acôrdo de vontades e, se  multas ' 
vêzes a linguagem pela qual se manifesta a vontade, não traduz 
fielmente o pensamento das partes, a sua vontade, se não raro 
surge disparidade de opiniões, Conflito ,entre os contratantes, tor-
na-se indispensável a perquirição do verdadeiro sentido das pa-
lavras empregadas no, instrumento. Dal porque acertam os doutos, 
corn apoio no art. 85 do Cód . Civil,  que  a vontade, essência do 
ato jurídico, .6 que deve prevalecer, mesmo contra o sentido lite-
ral das  palavras. que deve predoininar é a intenção dos contra- • 
tantes 

Por sem dúvida, aplicando-se as regras de interpretação dos 
contratos, é de concluir-se que ag  cláusulas ambíguas se interpre-
tam de acôrdo com o costume do •lugar em que foram estipuladas 
e que as expressões com mais de um sentido devem, em caso de 
dúvida, ser entendidas da Maneira mais conforme à natureza e ao 
objeto do contrato. 

Ao propósito, já 'dizia Carvalho de Mendonça (Manoel 
invocando Pothier: "Quando em um contrato houver têrmos 

susceptíveis de sentido duplo, devem ser êles entendidos naquele 
que mais convier à natureza do contrato." E ainda : "Em caso de 
dúvida, deve a cláusula ser interpretada contra aquêle que esti-
pulou alguma coisa e em favor do que"' contraiu a obrigação" : in • 
stipulationibus - quum quaeritur quid actum sit, verba _contra 'stipu-• 
latorein interpretanda suzit ("Dos Contratos no Dir.  . Civ.. Brasi- 
leiro", ed . de 1911, vol. I, págs. 29/30). • 

Inaplicável,  à espécie, o disposto no art. 920 do Cód. Civil, 
mas sim o estabelecido no art. 1.095, no contexto do qual, alias, 
é empregado o verbo restituir. 
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Do cotejo dos elementos informativos reunidos no processo, 
inclusive testemunhas, chega-se à conclusão de que a  importância 
de Cr$ 20.000,00 entregue ao vendedor constituiu apenas um sinal, 
*arras simplesmente. 

Por tais motivos, impõe-se o provimento apenas em parte. 

Custas, na forma da lei, em proporção. 

Belo Horizonte, 24 de agôsto de 1964. — Aprígio Ribeiro, 
presidente. — Gerson Abreu e Silva, relator. — Magalhães Pinto. 
— Hélio Costa. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — REVISÃO DE ATOS — REVOGA- 
ÇÃO oth MODIFICAÇÃO — POSSIBILIDADE — APOSENTADORIAS 

CASSAÇÃO — DIREITO LIQUIDO E CERTO — NÃO VIOLAÇÃO 

A Administração Pública pode rever os 
próprios atos, revogando,os ou modificando-os, 
não só por vício do respectivo ato, como também 
por razões de conveniencia  ou  interêsse público. 

Não há violação de direito liquido e certo 
na  cassa cão  de aposentadorias resultantes de ato 
intempestivo, ilegal e inconstitucional. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 8;799 — Relator : Des. ASSIS 
SANTIAGO 

RELATÓRIO 

Ao  relatório  de Bs. 78 acrescento que o egrégio Tribunal, 
em sessão plenária, julgou inconstitucional o art. 2.° da Lei n.° 
209, da Municipalidade de Alto Rio Doce, contra o voto do emi-
nente Des. Cunha Peixoto. Voltarão os autos ao julgamento da 
Turma, pelo que peço dia. 

Belo Horizonte, 10 1  de agôsto de 1964. — A. Santiago.- 

,ACÓRD.A.0 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos ,de agravo de pe-
tição n.° 8.799, da Comarca de Alto Rio Doce, agravantes Alvaro 
Luiz Gonçalves e outros e agravada a Prefeitura Municipal de Alto 
Rio Doce, acordam, em Turma da Terceira-Câmara Civil, do Tri, 
bunal de Justiça do Estado, por unanimidade de votos, negar pro-
vimento ao agravo.  Ensinam  os autores ser direito da Administra-
ção Pública rever os próprios atos, revogando-os ou modificando-
-os, invocando razões que podem decorrer "não semente de moti-
vos que teriam viciado o áto ao aer o mesmo praticado, como tam-
bém de conveniência  ou interêsse público." — T. Cavalcanti, 
"Curso de Direito Administrativo", pág . 63. Essa a regra que só 
encontra obstáculos em situação jurídica  consolidada.  Mas não 
dêsse teor o direito a que poderiam arrimar-se os impetrantes, pois 
que, aposentados em virtude de um lei especialmente feita para 
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êles, tanto que confessam haver sido a mesma  votada  a seu pe-
dido, tiveram cassados os atos de sua aposentadoria, porque ao 
administrador afigurou-se esta como resultante de ato intempes-
tivo, ilegal e inconstitucional. 

E o colendo S. Tribunal Federal, acolhendo voto do insigne 
Mia.  Luiz Gallotti, decidiu que: 

"E facultado a administração anular os seus próprios atos, 
quando praticados com infração da lei, pois só na hipótese de ter 
sido esta obedecida é que ales poderia haver nascido um direito 
público  subjetivo. Ao pronunciar-se o Judiciário, se provocado, 
sôbre a  legalidade  do ato anulador, dirá, sempre, a palavra final, 

estenderá o seu exame ao ato anulado. Se êste era legal, gerando 
direito subjetivo, o Judiciário o restabelecerá. Se, porém, era 

ilegal, mantê-lo, apesar disso, só porque a Administração o rescin-
diu, seria falhar o Judiciário  à sua missão de contrôle de legali-
dade dos atos administrativos." — "R. de D. Administrativo", 
48/132. 

Também Francisco Campos escreve:, "No caso específico de 
aposentadoria, a sua concessão não cria direito, limitando-se, tão 
semente, a declará-lo. Não se poderá falar em direito adquirido 
do funcionário a vantagens sôbre as quais não lhe assista direito 

legítimo . Verificada a ilegalidade do ato da aposentadoria, a pró-
pria Administração que o expediu pode, ' ex officio, revogá-lo." 

"Pareceres", apud "R. de Dir. Administrativo", 39/233) . 

0 direito que os impetrantes invocam não trazem á caracte-
rística de liquidez e certeza, como bem decidiu o magistrado. 

Belo Horizonte, 21 de agôsto de 1964. — Cunha Peixoto, 
presidente. — Assis Santiago, relator. — Natal Campos, vogal. 

Gorazil de Faria Alvim. 

JOGO E APOSTA — DIVIDA ÍNEXIGATEL — NOTA  PROMISSÓRIA 
— GARANTIA INEXISTENTE • 

— Jôgo e aposta não são atos jurídicos nett, 
criam direitos, pelo que são  inexigíveis  as dívi-
das com essa origem, ainda que cobradas com 
base -  em nota promissória emitida para sua ga-
rantia. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 22.332 — Relator : Des. EURIPEDFS 
CORREIA DE AMOBIM 

RELATÓRIO 

Na Comarca de Itambacuri, Bráulio Gusmão de Andrade afo-
rou ação executiva contra Floriano Cardoso, de quem cobra a 
quantia de Cr$ 300.000,00, de uma promissória  vencida. Penho-
rado imóvel do réu, veio éste com a defesa de -  fls. e alegou que 
há nulidade na penhora, realizada no period() das ferias; que o 
autor não  é parte legítima, pois não verdadeiro titular da pro-
missória; que nunca teve negócios corn o autor e apenas féz coin 
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este uma aposta, quando ambos assinaram promissórias de trezentos 
mil cruzeiros, as quais ficaram em poder de- terceiro, sendo certo 
que não lhe foi devolvida aquela que assinara; que, a ,vista .disto, 
a cobrança está fundada em dívida de jôgo que não é  exigível  
legalmente. 

0 saneador de fls. 21 foi Combatido pelo agravo nos autos, 
a fls. 23 e 46. 	r  - 

Foram inquiridas oito testemunhas. 

A sentença de fls. 36 a 40 deu pela procedência da ação. 

O  réu apelou em tempo. Processado o iecurso, nesta ins-
tância recebeu preparo. 

A revisão do Exmo. Desembargador Onofre Mendes. 

Belo Horizonte, 26 de abril de 1963. — João Martins. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 
22.332, da Comarca de Itambacuri, sendo apelante Floriano Car-
doso, e apelado Bráulio Gusmão de Andfade, acordam os Juízes 
da Primeira Camara Civil do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, em Turma, e por votação unânime, integrando a 
êste o relatório de fls. 64, negar provimento ao agravo no auto 
do  processo, e dar provimento á apelação, para julgar o autor Ca-
recedor da  ação  e insubsistente a penhora. 

Custas pelo vencido. 

Os fundamentos do agravo são os mesmos da apelação e, assim, 
deverão ser examinados no julgamento desta. Quanto à apelação 
— preliminarmente não procede a alegada ilegitimidade de 
parte. Os endossos referidos foram cancelados, como se  vê  no tí-
tulo de fls. 6, e nos termos do art. 44, § 1.°, da Lei n.° 2.044, de 
31 de dezembro de 1908, "para os efeitos cambiais o endôsso ou 
aval cancelado é considerado' não escrito". Ensina Carvalho Men-
donça: "0 cancelamento do endôsso ou aval torna sem efeito só-
mcnte o endósso ou aval, permanecendo em vigor as outras decla-
rações cambiais anteriores" ("Tratado de Direito Comercial Bra-
sileiro", vol. V, parte 2. 4, n.° 593). 

Passemos. 	mérito. Nos têrmos do art. 1.477, do Código 
Civil, as dívidas de jôgo, ou aposta, não obrigam a pagamento. E 
o parágrafo único manda aplicar essa disposição a qualquer con-
trato que encubra ou envolva reconhecimento, novação ou  fiança  
de dívidas de jôgo, ressalvando o direito do terceiro de boa-fé. 
Comenta Clóvis: Aposta é o contrato aleatório, ern que duas ou 
mais pessoas, de opinião diferente sôbre qualquer assunto, concor-
dam em perder certa soma, ou certo objeto, em favor daquela, 
dentre as contraentes, cuja opinião se verificar ser a verdadeira.. 
A doutrina do Código Civil é que o jôgo e a aposta não são atos 
jurídicos. E, mais adiante: Não sendo atos jurídicos, o jôgo e a 
aposta  não  criam direitos. As dívidas que tiverem nêles a sua 
origem não são exigíveis ("Código Civil", vol. V, págs. 237 e 238). 
Ora, no caso dos autos, ficou bem provada a origem da dívida. 
histórico feito pelo apelante encontra completa ressonância nos 
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' autos, e está" assim redigido: "Dias antes das eleições (7 de outu-
bro de 1962), no auge da campanha política; autor e réu, orá ape-

. lado e apelante, ajustaram que, conforme fôsse o resultado do pleito, 
um haveria de perder, para o outro, dez cabeças de gado. Um 
ajuste assim, apenas verbal', não tem sentido. Resolveram, pois, 

' selar o compromisso„ assinando' duas notas promissórias de Cr$ 
300.000,00; a de um., ,  em favor do outro, pondo-as sob a guarda 
do escrivão Jose Celestino, o que foi feito com sua  participação  

e testemunhado pelo avalista do autor — Epitácio dá Silva Rocha. 
Evidentemente, a parte que ganhasse receberia o gado, ou, caso 
fosse necessário, cobraria a nota promissória, que passaria a ser, 
efetivamente, a própria coisa ganhada ou perdida. Passado o plei-

to, mandou Floriano, ao terreiro"  de Bráulio, as dez reses prome-
tidas. Contudo, no entender do autor, as dez vacas que, umas pelas 
outras, deveriam equivaler a Cr$ 30.000,00 por cabeça, num total 
de Cr$ 300.000,00, não correspondiam ao valor da promissória 
ern seu poder. Discordando, mandou voltar o gado a seu dono. 
Assim nasceu a controvérsia". 0 Dr. Juiz de Direito teve conhe-
cimento de uma versão "extra autos", e a levou para a  sentença.  
Em vários pontos coincidem as duas versões acima citadas. Con-
cluiu o Dr. que, não tendo o autor gostado do gado', o devol-

veu e recebeu' do réu uma letra de Cr$ 300.000,00, argumentando 
que o réu fez dims transações: 1.° — entregou as dez vacas; 2.° 
— em seguida, comprou as vacas das mãos do autor. Não tem 
consistência  alguma êsse argumento. Se o autor não gostou das 

reses, e as devolveu, recebendo a promissória de Cr$ 300.000,00, 
sem dúvida que êsse título foi emitido em substituição As reses, e 

não para pagamento das mesmas. Ao contrário da afirmação da 
sentença, a causa debendi está bem provada. E o Escrivão de Paz, 
Jose Celestino Esteves Lima, preencheu a. promissória ern referên-
cia e a guardou, tendo recebido, também para guardar, outra pro-
missória do mesmo valor, emitida pelo apelado, Bráulio Gusmão de 
Andrade, em favcr do apelante Floriano Cardoso e, após as elei-
ções, e em conseqüência da vitória de Matuzinhos,  entregou ,  
mesmas a Bráuliq, por ordem de Floriano. Reinaldo Pereirade 
Almeida também ;nos dá notícia de que a promissória se prende 
a uma aposta política. E outras testemunhas ouviram referências 
ao fato. Contra êsses depoimentos nada há nos autos. 0 apelado, 
ao responder a contestação, não diz uma palavra a respeito da 
alegada aposta, como causa da dívida, e em nenhuma fase da 
ação indica qual teria sido o negócio de que se originou o débito. 

Belo Horizonte, 17 de ageisto de 1964. 	Aprigio Ribeiro, 
presidente. — Euripeães Correia de Amorim, relator. — Gerson 
de Abreu e Silva. — Hélio Costa. 

RECURSO --- MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA — LEI DO TEMPO 
DA INTERPOSIÇÃO 

-- Os recursos judiciais constituem matéria 
de ordem pública e se regem pela lei do tempo da 
sua interposição. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  24.598 — Relator: Des. APRIGIO 

RIBEIRO 
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RELATÓRIO 

• Leovigildo Castró aforou, na Comarca de Carangola, ação de 
consignação contra Antônio Tôrres Galo, a fundamento de que, 
lhe sendo locatário duma casa, a aluguel mensal de 20.000  cruzei-ros, o R., injustificadamente, se recusou a receber o que corres-
pondia ao mês vencido de agósto do ano findo. Defendeu-se o R. e sustenta inoperante o depósito, visto como o contrato expirara a 1.9  daquele mês, havendo, por isso, sido intempestivo, e que está movendo o A. renovatória visando  permanecer  no imóvel, ern apoio 
a mivo contrato. Consistiu a prova em documentos e testemunhas e, finda a instrução, sentenciou o Juiz (fls. 60), julgando a ação procedentes Apelou o vencido, a tempo próprio, e o apelado sus-cita o desconhecimento do recurso, em virtude de ter sido de  vinte' mil cruzeiros o valor da causa e haver sido êle manifestado após 
a vigência da lei que elevou a alçada a valor correspondente ao 
dôbro do salário mínimo vigorante nas capitais. A revisão. 

-30 de maio ,de 1964. -- Aprigio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos da Comarca de Carangola, ape-lante Antônio Tôrres Galo, e apelado Leovigildo Castro, acordarn, 
ern Câmara Civil do Tribunal de Justiça, desconhecer do recurso, 
incabível em virtude do valor da causa. Recebeu o Juiz a apela-ção a  'fundamento  de não poder aplicar a lei retroativamente, mas 
não tem razão. E sabido que os recursos judiciais constituem ma-
téria de ordem pública e, como tais, só existem quando autorizados 
na lei do tempo em que são manifestados. 0 fato de o texto fear em salário  mínimo, quando a antiga qualificava a  alçada  em ex-pressão numérica, não  tem relevância, não sendo mais que um re-curso técnico de que usou o legislador pata se forrar ao dever de 
alterar a lei ao fluxo da constante deterioração monetária, o que logrou pela forma genérica empregada, de vez que o valor do sa-lário mínimo se gradue pelo custo real e se reajusta em ,harmonia 
a êle. Não era, assim, de receber o recurso impróprio, em causa 
de que se atribuiu o valor de vinte mil cruzeiros e, como recebido foi, não é de ser, nesta instância, conhecido. 

Pague o apelante as  custas. 

Belo Horizonte, 13 de agôsto de 1964. — Aprigio Ribeiro, presidente e relator. — Abreu e Silva. — Magalhães Pinto. 

AÇÃO COMINATORIA — PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL — DOCUMENTO SEM FORMALIDADES LEGAIS — 
INDEFERIMENTO LIMINAR — DES CABIMENTO 

— Descabe indeferimento in limine de ação 
cominatória fundada em documento de promessa 
de compra e penda de imóvel que, embora lavra-
do com  preterição  de formalidades legais, serve 
de suporte para a expedição do preceito. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 9.383 — Relator: Des. LAURO 
FONTOURA 
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RELATÓRIO 

Iraci Dutra Correa propôs, contra Helena Marques Santiago 
e outros, a presente ação cominatória, em .que, com apoio no art. 
346 e seus parágrafos do -  C.P.C., postula lhe seja outorgada pelos 
réu, a escritura definitiva do imóvel a que se refere o documento 
de hs.  4Ç  ou, no caso de não ser contestada a  ação, seja lavrado 
nos autos termo de adjudicação do imóvel em seu favor, e, em se-
guida, extraída a respectiva carta de' adjudicação. 

Alega, para isso, que celebrou com Agostiniro Pereira San-
tiago, de quem, por  meação e herança, são sucessores os réus, 
um contrato de compromisso de compra e venda, pelo qual lhe 
prometeram vender o imóvel situado à Rua Santa Fe, n. 9  40, ern 
Bicas. Acrescenta que o prego foi ajustado por Cr$ 130.000,00, 
de que deu,  como  Sinai, a quantia de Cr$ 60.000,00, conforme se . 
vê do documento de fls. 4, citado, e, para completar o seu paga-
mento, emitiu, em favor do vendedor, 35 notas promissórias (fls. 
7 a 41), no valor de Cr$ 2.000,00 cada, tôdas elas resgatadas nos 
respectivos vencimentos. 

O magistrado, porém, indeferiu, in liming,  a inicial, por 
manifestamente  incabível  a ação proposta, em face da fragilidade 
do documento de fls. 4, iniludivelmente omisso quanto ao real 
prego da coisa - vendida. Acrescenta o Juiz que o art. 134 do C. 

n.° 2, dispõe claramente que  é da substância do ato a escri-
tura pública nos contratos  constitutivos-ou translativos de direitos 
reais !Ohre imóveis de valor superior a dez mil cruzeiros, exce-
tuados o penhor agrícola. Declara aquele documento — continua 
o Juiz —  que Agostinho Pereira Santiago recebeu "de Iracy Dutra 
Correa, a quantia de sessenta mil Cruzeiros, por conta de uma 
casa vendida à rua Santa Fe, n. 9  40". Além de não trazer a assi-
natura da mulher do promitente-vendedor,„ não especifica o docu-
mento por conta de qual quantia teria sido ajustada a compra 
projetada. Falta-lhe, assim, o elemento preço, essencial em con-
tratos de tal espécie. Fala o autor que emitira, a favor de Agosti-
rib° Pereira Santiago, trinta e cinco notas promissórias, no valor 
de Cr$ 2.000,00 cada, e que, assim, o preço ajustado para a venda 
do imóvel teria sido de cento e trinta mil cruzeiros (Crs 60.000,00 

Cr$ 70.000,00) . possível que de fato as notas promissórias 
completem o prego ajustado, mas a elas não se refere o aludido 
docnmento. 

Conclui o magistrado pela impropriedade da ação para os 
fins pretendidos, dada a preterição de formalidades legais no do-
cumento de fig. 4, que nem sequer teve ou contou com a presença 
de dtlas—testemunhas. 

Dessa decisão; agravou de petição o autor, tempestivamente. 
O magistrado manteve a sua decisão (fls. 48); 0 recurso subiu a 
esta instancia, onde foi preparado dentro do prazo. Em mesa. 

Belo Horizonte, 20 de agôsto de' 1964.  	Lauro Fontoura. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de pe-
tição n.9  9.383, de Bicas, sendo agravante Iracy Dutra Correa, e 
agravados Helena Marques Santiago e outros, acorda, por uma de 
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suas Turmas, a Segunda Camara Civil do Tribunal de Jusliga do _ 
Estado, à unanimidade, adotando como parte integrante dêste o 

relatório de fls., em dar provimento ao recurso para, cassando a 
decisão agravada, fazer aprosseguir o feito, como de direito, de 

acôrdo com o seguinte voto do relator: 

"No processo cominatório, o preceito não tem como suporte 

o conhecimento completo da questão, e sim o conhecimento su-

mário e até gumarissimo. Mais concretamente, a demanda inieia-

-se sine causae ,congnitione ou, pelo menos, sem conhecimento com-
pleto, principalmente considerando-se que o mandado é expedido 

inaudita altera parte. 
Ao emitir o preceito, o Juiz profere uma decisão condicio-

nal e provisória. Insurgindo-se o réu contra ela, suspende-se a 

eficácia do preceito, tomando a  ação  rito ordinário; mas, ao revés, 

fazendo-se inativo ou silente, o réu, por seu comportamento, per-
mite se conclua que a sua atitude vale como reconhecimento da 
obrigação, completando-sé, por êsse modo, o conhecimento suma-

ríssimo em que se calcara o preceito. Nada mais restando ao Juiz, 
portanto, senão confirmar a decisão provisória." 

a  lição  de Moacir Amaral Santos  ("Ações  Cominatórias do 

Direito Brasileiro", 1. 9  tomo, págs. 154 e seguintes) . 

Na espécie, a  ação  se iniciou com base no documento de 
fls. 4. Trata-se, conforme se colhe dos seus dizeres, de urn recibo 
pelo qual Adbstinho Pereira Santiago, de quem, por meação e he-

rança, são sucessores os réus, declara haver vendido a Iracy Dutra 
Corrêa a casa situada à Rua Santa Fe, n. 9  40, em Bicas, bem como 

haver recebido, por conta, a importância de Cr$ 60.000,00, acres-
centando que a escritura sera passada ao comprador quando lhe 
aprouver. 

Não resta a menor dúvida de que êsse documento padece das 

omissões e defeitos a que se refere o magistrado, em seu despacho 

de fls.; mas, a meu ver, e data yenta., serve de suporte para , a 

expedição do preceito. 
A não ser que aquêle documento seja fa/so. Acolhido com 

vício  de consentimento, revela êle 'que houve, entre as partes que 
nêle figuram, um compromisso de compra e venda, outorgado --- 

embora sem as formalidades legais e sem a outorga uxória. Mas, 

contém o bastante para verificar-se que uma parte pagou o prego 

da casa e a outra o recebeu. E tanto recebeu êsse preço que se 

prontificou, sem qualquer reserva, a outorgar ao adquirente, quan-

do lhe aprouvesse, a escritura definitiva. Os representantes do es-
pólio podem se recusar ao cumprimento da obrigação. assumida 

pelo de cujus, por motivos justos ou mesmo iern razão plausível. 
Entretanto, se não houver motivos, se a transação  foi honesta, se 

o prego foi pago, se do seu, produto se utilizou o promitente-

-vendedor, se com êle se beneficiaram' os seus herdeiros -- o. que 

pode ser  provado  no processo ordinário — há de se convir que, 
pelo menos do ponto de vista moral, não é fácil contestar o pedido. 

De modo que foi inoportuno e apressado o trancamento da 

ação, que deixou à vontade os réus, livres de eventuais constran-
gimentos, embora inspirado no sadio propósito de economia pro-
cessual. Esta deve constituir, por sem dúvida, preocupação pre- 
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dominante do Juiz; mas há de ser praticada com prudência, de 
modo a não facilitar, de um lado, a defesa do réu — e prejudicar, 
do outro, a  ação. 'do autor. 

Pelo que o indeferimento liminar deve ser cassado, para os 
devidos  efeitos." 

Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 25 de agôsto de 1964. — Helvécio Rosenburg, 
presidente. — Lauro Fontoura, relator. — Erotides Diniz, vogal. 

RETOMADA -- REFORMA SUBSTANCIAL — REQUISITOS — 
TRANSFORMAÇÃO DE APARTAMENTOS EM SALAS — AÇÃO 

DE DESPEJO IMPROCEDENTE — PERITO — LIMITAÇÃO 
DE FUNÇÃO 

—' O. perito deve apenas apurar existência de 
fatos cuja certificação dependa de conhecimento 
técnico, ;du) lhe sendo facultado opinar e discutir 
acêrca dêsses fatos em defesa dos interêsses' da 

indicou. parte que o ndcou. 

A reforma substancial do imóvel, que au-
toriza sua retomada, é a que lhe dará maior capa-
cidade de utilização ou melhor aproveitamento, 
não porém em  função  dos interêsses exclusivos 
do proprietário, mas dêsses conjugados com a 
finalidade social da propriedade. 

Improcede ação de despejo objetivando re-
tomada -  de prédio -de apartamentos residenciais 
para, por simples obras de redivisão inferno de 
suas pegas,  transformá-lo  em  edifício,  de conjuntos 
de solos para utilização comercial. 

APELAÇÃO CIVIL N.' 24.249 	Relator: Des.  HÉLIO'  
COSTA 

RELATÓRIO  

Firmo` Alves dos Santos Seabra, proprietário do edifício si-
tuado à Rua Tupinambás, nesta Capital, constituído de lojas, sobre-
lojas e 46 apartamentos residenciais, aforou, contra os locatários 
de 40 apartamentos do prédio, a presente ação de retomada dos 
aludidos apartamentos, fundando-a no inciso VIII, do art. 15, da 
Lei n.9  1.300. 

Erri resenha alega que, conforme projeto já aprovado pela 
Municipalidade, pretende fazer reforma no prédio, transformando 
os 46 apartamentos residenciais em 90 conjuntos de salas, aumen-
tada assim a capacidade de utilização do prédio, e de sua área de' 
construção, esta pela nova edificação no terraço. 

Contestaram a  ação:  Edite Pinto Coelho Doyle (fls. 111); 
Olinto Dorneles Faria (fls. 121); Otacília Barros Rios (fls. 126) ;, 
Dalton Bicalho e outros (fls. 130); Amadeu Marques (fls. 141); 
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Augusto Ribeiro de Miranda e outros (fls. 105) ; Osvaldo Viana e 

outros  (lis. 175) ; Maria Tolentino Fonseca (fls. 183) e Osvaldo 
Cardoso Barbosa e sua mulher (fls . 188) . Em súmula, o que ale-
gam os contestantes todos é o descabirnento da ação proposta, que 
não , encontra apoio nos textos legais permissivos da  retomada.' 

0 saneador foi proferido com "a declaração de que as preli-
minares levantadas seriam decididas no final (fls. 205), e Contra 
êsse despacho foi manifestado agravo processual, ao argumento de 
que o processo fôra  considerado  saneado, a despeito de prelimina-
res argiiidas (fls. 206) . 

Realizou-se prova pericial e, encerrada a instrução, proferiu 
o meritíssimo Juiz sentença de acolhimento A demanda (fls. 257/ 
259) . 

Inconformados, apelaram Adelina Cavalcanti (fls . 261), cuja 
contestação fôra desentranhada dos autos (fls. 205) ; Edite Pinto, 
Coelho (fls . 263) ; Amadeu Marques (fls. 266) ; Rubens Guizan 
(fls. 271) ; Osvaldo Viana e outros (fls . 274);, Dalton Dias Bicalho 
e outros  (lis. 280) ; João Gilberto Bonfim (fls . 286) ; Augusto Ri-
beiro de Miranda e outro (fls . 289) ; Otacília de Barros Rios (fls. 
294) e Maria Tolentino Fonseca (fls. 298) . 

Processados os recursos, vieram  os  autos a 'esta instância, 
aqui apresentando Gercina Prota petição de desistência de sua 
apelação (interposta h. fls. 280), que mandei juntar aos autos. Os 
preparos foram  feitos As Nfls .  .352/361. 

Ao Exmo . Des. revisor. 

Belo Horizonte, 4 de junho de 1964.   — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutIdos éstes autos de apelação civil 
n.° 24.249, da Comarca de Belo Horizonte, em que são aPelantes 
Adelina Cavalcanti e outros, sendo apelado Firmino Alves dos–. 
Santos Seabra, acorda o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por 
sua Primeira Câmara Cível,  adotando  como parte integrante dêste 
o relatório retro, sem voto divergente dos Juízes componentes da 
Turma Julgadora, impedidos os Excelentíssimos Des. Aprígio Ri-
beiro e Mello Júnior 

Primeiro — Homologar a desistência manifestada na súplica 
de fls. 366, da apelação interposta por Gercina Prota, pagando a - 
desistente as custas respectivas; 

Segundo — Desprover os agravos processuais; 
Terceiro — Dar provimento As apelações para cassar a de- 

cisão recorrida e julgar improcedentes os pedidos de retornada 
contra os apelantes e condenar o apelado ao pagamento das custas, 
sálvo as atribuídas responsabilidade de outrem. ' 

Belo Horizonte, 31 de agôsto de 1964.  	Magalhães Pinto, 

presidente e vogal. — Hélio Costa, relator, com o seguinte voto, 

lido na assentada do julgamento 

Conheço, mas desprovej'o' os agravos processuais. Se o Juiz 
deferiu para a sentença final a deliberação sôbre as preliminares 
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levantadas em catestação, nada foi decidido, pelo que nada a 
prover existe. 

No mérito, dou provimento para cassar a decisão recorrida 
e julgar improcedentes os pedidos de retomada contra os apelantes. 

Na instrução da causa foi produzida prova pericial. No en-
tanto, pela impertinência de tal prova na espécie, o julgamento 
pode e deve ser feito semi lançar qualquer alicerce na perícia Pro-
duzida 

E, quanto a essa perícia, não se deve fugir ao reparo de 
que ela é  atestado  dos mais vivos do desenvolvimento de uma 
praxe viciosíssima, como o é a permissão indiscriminada de rea-
lização de exames periciais que, em sua grande maioria, não tra-
zem aos autos elementos probatórios, mas uma nova e estranha 
modalidade de advocacia. Os peritos não são convocados para 
trazer à causa a existência de fatos cuja certificação dependa de 
conhecimento técnico; porém para opinar e discutir acêrca dêsses 
fatos, assumindo às escâncaras a defesa dos interêsses da parte 
que o indicou.. 

In casu, o autor especificou em narrativa da inicial quais 
as obras que pretende executar no prédio, oferecendo projeto, ela-
borado por técnico, dessas mesmas obras. Portanto, de todo em 
todo impertinente a  «realização  de um exame pericial que, em subs-
tância ,  se resumiu a exame do projeto que está  nos autos, com 
emissão de opinião e conclusão sôbre se as obras projetadas carac-
terizam reforma que dê ao prédio maior capacidade de utiliza-
ção, o que, evidentemente, se localiza na atribuição e competência 
do Juiz e não do perito. 

E, examinando-se, na alegação do autor e nos planos técni-
cos apres'entados, quais as obras de reforma que.êle pretende exe-
cutar no prédio de sua propriedade, conclui-se, sem delongas e 
impecilhos, que .  elas não constituem reforma substancial autoriza-
tiva, com supedâneo no inciso VIII, dó art. 15, da Lei n. 9  1.300, 
da retomada dos apartamentos dados em locação. 

Para que a retomada se fundamente no aludido dispositivo 
legal, há que estar , firmemente assentado o pressuposto de que a 
sua reforma lhe dará maior capacidade de utilização. 

Fácil não tem  sido,  na jurisprudência e entre os doutores, 
a fixação do conceito da maior utilização de um prédio, referida 
no dispositivo de lei. Mas o que é certo que a conceituação não 
pode edificar-se em critérios simplistas como os que lhe dão sen-
tido na verificação de capacidade de abrigo a maior número de 
pessoas, ou de acrescentamento da Area de utilização. 

Maior capacidade de utilização 6, por sem dúvida alguma,' 
a condição que dê ao prédio um melhor aproveitamento ale, não 
porém em função dos interêsses do  proprietário exclusivamente, 
mas dêsses em conjugação com a finalidade social da  propriedade, 
que foi, é e deve ser a fonte inspiradora da legislação regulamen-
tadora do inquilinato, cuja aplicação, por isso mesmo e em regra 
legal limitadora do  arbítrio  judicial. ("Lei de Introdução ao Cód. 

aCivil", art. 5.9 ), há que tender aos fins sociais a que ela se dirige 
e As exigências do bem comum. 

Na espécie, pretende o proprietário do edifício introduzir-
-lhe reformas, vias das quais 46 apartamentos residenciais serão 
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• 
transformados; por simples obras de redivisão interna de suas 
peças, em 90 conjuntos de salas para utilização comercial. \ 

A evidente e inegável que dai resultará- um melhor aprovei-
tamento da propriedade, mas isso ocorrerá apenas em função dos 
interêsses do  proprietário,  propiciando-lhe melhores frutos e ren-
dimentos. 

Sera, entretanto, utilização egoística da propriedade, incom-
patível com o interêsse social, pelo que, na aplicação de uma lei•
cuja finalidade se dirige à proteção dêste interêsse, não se pode 
ver caracterizada em tal utilização aproveitamento melhor da pro-
priedade do que aquêle que lhe é dado atualmente. 

Impõe-se, por estas considerações, negar à pretensão do au-
tor enquadramento no dispositivo legal em que êle buscou supe-
dâneo, razão pela qual dou provimento às  apelações  para julgar 
improcedentes os pedidos de retomada, contra os apelantes  afo-
rados. -- Gerson de Abreu e Silva, revisor. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO ESTABILIDADE — INEXISTÊNCIA — 
DEMISSÃO SEM INQUÉRITO — POSSIBILIDADE — REQUISITO 

NECESSÁRIO — ATO ILEGAL 

— Embora possa o funcionário público muni-
cipal não estável ser demitido, sem precedência 
de inquérito administrativo, é ilegal o ato demis- , 
sivo se não justificado em infringência do respec-
tivo estatuto.

• APELAÇÃO CIVIL N.9  23.190 — Relator : Des. APR/GIO 
RIBEIRO 

RELATÓRIO 

Alegando haver sido exonerado pelo Prefeito Municipal de 
Juiz de Fora, em menoscabo de sua situação de funcionário em 
estágio de prova, impetrou Milton de Souza Ferreira, ao Juiz de 
Direito da comarca, mandado de segurança que lhe foi concedido, 
a fundamento de manifesta ilegalidade da  medida.  A sentença foi 
recorrida ex officio e pela autoridade a que se imputou a coação. 
Os recursos foram regularmente processados e a Procuradoria-Geral 
lhes recomenda o improvimento .  À revisão.. 

Belo Horizonte, 28 de março de 1964. — Aprigio Ribeiro. 

ACÓRDA0 

Vistos e relatados êstes 'autos da Comarca de Juiz de Fora, 
recorrentes o Juízo e a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, e re-
corrido Milton de Souza Ferreira, acordam, em Camara Civil do 
Tribunal de Justiça, conhecer do recurso e lhe negar provimento. 
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Certamente o recorrido, não sendo estável, não podia reclamar os 
privilégios que aderem a essa classe de funcionários e, por conse- 
qüência, poderia ser demitido sem precedência de  inquérito.  Isso 

não obstante, não o poderia  ser  sem que infringisse quaisquer dos 
requisitos dos que se exigem  aos funcionários públicos para per-
manência nos cargos, porque assim dispõe o estatuto municipal. 

0 ato demissivo não  •curou, entretanto, dessas formalidades, dei-
xando de, ao menos, indicar o preceito ou preceitos violados pelo 
impetrante, justificando a medida que contra êle se tomou. Não 
pode, assim, subsistir. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 17 de agôsto de 1964.   — Aprigio Ribeiro, 

presidente e relator, com a seguinte declaração: Como relembra 
o recorrente, julgando a apelação 23.114 da mesma Comarca, e em 
que se ventilava matéria idêntica, pronunciei 7me no  sentido  de 
considerar ilíquido o direito do  funcionário,  nas condições do 
recorrente, uma vez que a lei municipal outorgava liberdade de 
prover ao assunto, à Administração, não sendo ela compelida a 
fazer prova da ocorrência dos motivos que a levam à  drástica me-
dida.  Como, porém, se sucedessem 'ao exame do Tribunal, casos 
semelhantes, revi os meus conceitos e, em conseqüência de rees-
tudos a que tive de proceder em cada um dêles, cheguei à con-
clusão de que esposava tese desacertada e que, por isso, ora, pleno 
corde, renego,* já que ao Juiz se deve uma única coerência : a coe-
rência com a verdade reconhecida. Apercebi-me, então, que a 
liberdade atribuída ao Prefeito em semelhante conjuntura não 
discricionária, mas subordinada a -lima condição: a existência de 
um dos motivos arrolados na lei edilícia, autorizador da dispensa 
do servidor, sendo formalmente ilegítima a demissão imotivada e, 
o que é mais, indiscriminada e em globo. Este é agora o meu con-
vencimento e, submisso a Ale, retifico a minha errônea ,perspec-
tiva e considero líquido e certo o direito do impetrante. — Gerson 
de Abieu e Silva. — Mello Hutior. 

VENDA DE IMÓVEL 	LOTEAMENTO — REGISTRO DO 
CONTRATO — PRESTAÇÕES VENCIDAS — CONSTITUIÇÃO 

EM MORA — INTIMAÇÃO 

As imprésas que comerciam em imóveis 
loteados devem submeter-se go Decreto-lei n.9  58, 
procédendo ao registro do respeetivo contrato. 

-- A vendedora deve -  constituir o comprador 
em mora, através  intimação  pelo oficial de regis-
tro, principalmente se antes houve tolerância no 
recebimento de prestações vencidas. 

APELAÇÃO CIVIL N.,  24.588 — Relator: Des. ASSIS SAN-
TIAGO 
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RELATÓRIO 

Ao da sentença recorrida (fls. 78), acrescento que a ação 
foi julgada procedente, com a condenação da ré ao que foi pedido, 
isto é, rescisão do contrato de promessa de compra e venda, perda 

de sinal e importâncias pagas, devedução do imóvel, multa de 10% 

se•bre o débito, honorários e custas, com o que não concordou ela, 
que apelou, no prazo legal, processando-se o recurso com  regula-

ridade. 0 preparo foi oportuno. A revisão 

Belo _Horizonte, 18 de junho de 1964. — A.  Santiago. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 
24.588, da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante Maria Ri-
cardina de Almeida, e apelada Serrana Imóveis Comércio Ltda., 
acordam, em Turma da Terceira Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça do Estado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao 
agravo no auto do processo, para julgar a autora carecedora da 
ação proposta, pagas por ela as custas do processo. 

As emprêsas que comerciam em imóveis loteados devem 
submeter os loteamentos ao, império do Decreto-lei n. 9  58, lei de 

relevante aspecto social. Do contrato  avençado  entre a apelante e 
a apelada consta que, logo após a inscrição, segundo ly sistema 
dêsse diploma legal, isto é, logo depois de terminada a  urbaniza-

ção  do loteamento, de acôrdo com as exigências municipais, a 
compradora assinaria a escritura de compra e venda, para que a 
transação se regesse pelo sistema do referido Decreto-lei 58, pena 
de averbação no respectivo processo de loteamento a critério da 
vendedora. 

Se feito ou não êsse registro, os autores não esclarecem. 

0 certo é que a firma estava obrigada a fazê-lo (art. 1. ,  das 

Disposições Transitórias e Decreto 3.079, que regulamentou -a lei) 

e, se não o fêz, man pode tirar partido de uma situação ilegal, que 
lhe acarretaria ate multa pelo descumprimento. E por isso estava 
na obrigação de constituir a compradora em mora, nos têrmos do 
art. 14 da lei. , Só não há essa obrigação quando o imóvel não 
loteado para venda a prestações. 

E no caso dos autos,» ainda mesmo que aplicável não fôsse 
o mencionado inciso legal, se impunha essa providência, pois pro-
vado está que a autora recebeu, de uma feita, dez e, de outra, ca-
torze prestações. Se não obrigada a interpelar em observância do 
dispositivo da lei especial, não se furtaria de fazê-lo pela reiterada 
tolerância  em receber com atraso as prestações ("Rev. Forense", 

. 

 

204-185). 

Belo Horizonte, 4 ' de setembro de 1964. — Cunha Peixoto, 

presidente. — Assis Santiago, relator. — Natal Campos. 

Foi voto vencedor o Exmo . Sr. Desembargador Faria Alvim. 

DESISTÊNCIA DE AÇÃO — OPOSIÇÃO DO  RÉU — INADMISSI- 
BILIDADE — CUSTAS E HONORARIOS DE ADVOGADOS --- 

CONDENAÇÃO 

— A parte ré não pode legitimamente opor-
-se it desistência da ação manifestada pelo autor 
que dela se confessa carecedor, sujeitando-se 
condenação em custas e honorários  advocaticios 
pedidos pela contestante. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 9.424 — Relator: Des.  HÉLIO 
COSTA 

RELATÓRIO 

Na Comarca de Uberaba, Antônio Augusto da Silva, afir-
mando ser dono de um automóvel que sofreu avarias em conse-
qüência de um abalroamento com um ônibus da Emprêsa Litter, 
aforou contra esta uma ação de -indenização que foi contestadà, 
inclusive, com a  argüição  de que havia carência de ação por não 
ter o autor apresentado com a inicial documento  básico  da de-
manda, documento êste que posteriormente o réu indicou Como 
sendo a prova de propriedade do veiculo avariado. Depois disso 
o autor manifestou desistência da ação, alegando que o fazia por-
que o automóvel danificado não era de sua propriedade, map de 
um filho seu. A esta desistência se opôs o réu sem declarar o 
motivo da oposição e o MM. Juiz homologou a desistência, COM 
o que não se conformou o impugnante, qUe agravou de' petição em 
tempo hábil. • 

0 recurso foi devidamente processado e nesta instância re-
cebeu o regular. preparo. Ponho ern mesa. 

Belo Horizonte, 7 de setembro de 1964. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo n. ,  9.424, 
da Comarca de Uberaba, em que é agravante a Emprêsa  Líder e 
agravado Antônio Augusto da Silva, acorda o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Cível, adotando como 

- parte integrante dêste o relatório retro e sem discrepância na vo-
tação dos Juízes componentes da Turma Julgadora, dar provi-
mento ao agravo para impor ao agravado condenação ao paga-
mento de honorários de advogado da agravante, arbitrados em 
10% sôbre o valor atribuído à causa. 

Apenas na minuta do agravo deu a ré agravante o motivo 
de sua oposição desistência da ação; não terá ela o ressarci-
mento das despesas com honorários de seu advogado e as quais 
ficou obrigada em razão de seu chamamento a Juízo. Só por isso 
é que pleiteia, no recurso, o prosseguimento da ação, sem o que 
deve o autor, dela desistente, ser condenado ao pagamento dos 
honorários advocatícios pedidos na contestação. 

Ensina Pedro Batista Martins que a desistência a que o réu 
não tem o direito de opor-se é aquela que assume um caráter de 
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verdadeira e própria confissão do autor ("Coment. ao C.P . Civil", 

vol. II, § 144) . 
E exatamente o que ocorre nos autos, em que o agravado, 

na própria petição de desistência, confessa que não é o titular do 
direito de ação por não ser de sua propriedade o veículo avariado. 

Porém, também está no ensinamento do insigne autor doi ■ 

anteprojeto do Código de Processo que ern tôdas as hipóteses em 
que o réu formula na contestação um pedido contra o autor, como 
v .g. nos casos de lide temerária em que se pedem ,custas agrava-

' das e honorários de advogado, a faculdade de desistência da ação 
fica condicionada, se o réu a impugna, à satisfação do pedido for- 
mulado (ibidem). 

Também aqui a lição 'vem a talhe de foice para a hipótese 

sub judice. E que, tendo declarado, na inicial, sua qualidade de 
proprietário do veículo danificado, e depois afirmado, na petição 
de desistência da ação, que o veículo não é de sua propriedade, 
conduziu-se o autor de modo temerário ao alterar a verdade sô-
bre fato básico da demanda, razão pela qual se sujeitou, nos têrmos 
do que dispõe o artigo 63 do Código de Processo Civil, à conde-
nação do pagamento dos honorários de advogado pedidos pelo 
contestante. 

Então, se a ré não podia legitimamente opor-se à  desistên-

cia da ação em que havia expresso reconhecimento de cdrência 
de ação pelo autor, a decisão homologatória da desistência have-
ria que submeter o desistente não só ao pagamento das custas pro-
cessuais, como com acêrto o fêz, mas também à satisfação de 
honorários de advogado da outra parte. 

Custas pelo agravado. 

Belo Horizonte, 14 de setembro de 1964. 	Aprigio Ribeiro, 

presidente e vogal. 	Hélio Costa, relator. — Gerson de Abreu 

e Silva. 

DESPEJO — HOSPEDAGEM DE AMIGO — SUBLOCAÇÃO 

' INCONFIGURADA , DESCUIDO DO INQUILINO — 

PRESENÇA DE MULHERES — INFRAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA 

Não configura sublocação o ato de hospe-

dagem de pessoa amiga, por prazo de curia dura- 

gão. 
0 descuido do inquilino, deixando tornei-

ra aberta, não constitui motivo para rescisão do 

contrato de locação. 

Sendo o locatário comerciante de jóias, a 

presença  justificável de mulheres no apartamento 

alugado não autoriza pedido ,cle despejo. 

APELAÇÃO CIVIL N.° 24.910 — Relator : Des. LAURO 

FONTOURA 
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Trata-se de ação de despejo aforada por' Rolf Altenburg con-
tra Jurandir Toscano, visando A retomada do apartamento n. 9  111 
do Edifício Vila Rica, situado à Rua São Paulo, 684, nesta Capital. 
Alega o autor falta de pagamento de aluguéis e abandono do apar-
tamento pelo sublocação não consentida e a prática das 
infrações enumeradas no item 7• 9  da inicial. 

A  ação foi contestada, depois de efetuado pelo locatário o 
depósito da importância devida, mais custas e honorários de ad-
vogado . 

No saneador ( fls : 17/18) o Juiz julgou elidida a ação, 
quanto ao primeiro fundamento — e, quanto aos demais, declarou 
em ordem o processo. 

Realizou-se â audiência de  i. e  3.,  em que foram ouvidas as 
testemunhas arroladas pelas partes. 

A ação, pela sentença de fls. 47, foi julgada improcedente. 

Apelou da decisão o autor, tempestivamente— E o recurso, 
regularmente processado, com as razões (f1s4 53) e contra-razões 
(fls. 63) das partes, subiu a esta instância, onde foi preparado 
dentro do prazo. A revisão. 

Em 1.° de setembro de 1964. -- Lauro Fontoura, relator. 

ACÓRDÃ O  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 
24.910, da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante Rolf Alten-
burg e apelado Jurandir Toscano, acorda, por uma de suas Tur-
mas, a Segunda Camara 'Civil, do Tribunal de Justiça do Estado, A 
unanimidade, adotando como parte integrante dêste o relatório de 
fls., em negar provimento ao recurso, para confirmar a sentença, 
por seus próprios fundamentos, pagas as custas na forma da lei. 

Trata-se de ação de despejo aforada por Rolf Altenburg 
contra Jurandir Toscano, visando à retomada do apartamento n.° 
111, do Edifício Vila Rica, à Rua São Paulo n.° 684, nesta Capital, 
por falta de pagamento de aluguel, por sublocarao não consentida 
e infração de  obrigação  legal, com apoio no art . 15 itens I, /c e 
XI, da Lei n.° 1.300. 

Quanto ao primeiro fundamento, a ação foi elidida com a 
purga da mora dentro do prazo legal. 

Com referência ao segundo fundamento, a prova, da sublo-
cação não foi produzida, pois a que se encontra nos autos não 
satisfaz. 

A  presença  eventual de_ Osvaldo Ribeiro no apartamento 
sôbre que versa o litígio não caracteriza. a alegada sublocação, má-
xime sendo êle sócio e amigo do locatário. 

Trata-se de ato de hospedagem, que a Lei do Inquilinato 
pão proíbe, e não de sublocação. 

Como assinala a sentença, não se pode considerar ,  como in-
fração o fato de um locatário permitir o uso da coisa locada por 
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um sócio ou amigo pelo prazo de dois, três ou quatro dias, "que 
a tanto se reduz a presença de Osvaldo Ribeiro no apartamento, 
quando 'o mesmo aqui se encontra". 

Finalmente, no que tange A infração de obrigação legal, in-
vocada pelo proprietário, o descuido do inquilino, que tenha dei-
xado uma torneira aberta no imóvel alugado, não pode, por si só, 
constituir motivo e elemento para a pleiteada rescisão do contrato, 
nem se pode, por outro lado, afastar o argumento de que a pre-
sença de mulheres no referido apartamento se deve à atividade do 
inquilino como comerciante de jóias. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de •1964. 	Helvécio Ro- 

senberg,  presidente e vogal. — Lauro Fontoura, relator. — Ero- 

tides Diniz 

FALENCIA — FALTA DE PROVA DE QUALIDADE -- INDEFERI-
MENTO — CHEQUE — NÃO APRESENTAÇÃO EM TRINTK DIAS 

PERDA DE AÇÃO CAMBIARIA 

— 

 

Indefere-se  pedido de falência não instruí-
do corn prova de qualidade da sociedade comer-
cial requerente. 

— 0 portador de cheque que não apresentá-
-lo ao sacado, dentro de trinta dias, perde ação 
cambiária contra o- emitente, se êsse tiver ao tem-
po suficiente provisão de  fundos e essa deixar de 
existir sem fato que lhe seja imputável. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 9.282 — Relator: Des. LAURO 

FONTOURA 

RELATÓRIO 

Depósito de Ferro Rodoviário Ltda. requereu a falência de 
Hop em S.A. -- Comércio,  Indústria e Importação, de quem se diz 

credor da  importância  de Cr$ 215.000,00, constante do cheque n.° 
187.475, de emissão da devedora, sacado contra o Banco Mineiro 
da Produção, devidamente protestado, por falta de provisão. 
pedido foi contestado, alegando a requerida que o cheque foi emi-
tido para garantia de divida, não sendo, pelos motivos que alega, 
titulo hábil para ação executiva. 

A Curadoria das Massas Falidas opinou contra a decretação 
da falência, sob o fundamento de que a sociedade, autora do pe-
dido de falência, não juntou prova de sua qualidade, nos têrmos 
do art. 11, combinado com o art. 9.°, do Decreto n. 9  7.661, de 21 
de junho de 1955, além da imprestabilidade, para o fim colimado, 
do titulo que instrui a inicial. 

0 magistrado indeferiu a súplica (fls. 29) . 

A parte vencida, tempestivamente, agravou da decisão (fls. 
31) . 0 recurso foi contraminutado (fls. 40) e a Curadoria mani-
festou-se novamente no mesmo sentido. 

88 

JURISPRUDINCIA MINEIRA 

0 MM. Juiz manteve a sua decisão (fls. 47) 	nesta 
cia, o recurso foi preparado dentro do prazo. 

A Procuradoria-Geral manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso. 

Em mesa, satisfeitas as exigências regimentares. 

Belo Horizonte, 24 de agôsto de 1964. — Lauro Fontoura, 
relator. 

ACÓRDÃO • 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de pe-
tição n.° 9.282, de Belo Horizonte, sendo agravante Depósito de 
Ferro Rodoviário Ltda. e agravada Hopem S.A. — Comércio, In-
dústria e Importação, acorda, .por uma de suas Turmas, a Segunda Câ-
mara Civil do Tribunal de .1ustiga do Estado, A. unanimidade, adotan-
do como parte integrante dêste o relatório de fls., em negar provi-
mento ao recurso, para confirmar a decisão agravada. 

Conforme salientou o 15r. Curador de Massas Falidas, em 
seu parecer de fls., o pedido de falência tinha de ser inicialmente 
instruido com a prova da qualidade do requerente, pelos meios 
previstos na lei, a fim de legitimar-se no processo, conforme  en-
sinam os doutos (Cfr. Waldemar Ferreira, in "Instituições de Dir. 
Com .", V, n.9  .1.501; pág. 101; J .X. Carvalho de Mendonça, in 
"Tratado", III, liv. 5. 9, n.9  234, pág. 292; e Trajano Miranda Val-
verde, in "Coment. à. Lei de Falências", I, n. 9  97, pág. 113). 

Como assinala. Waldemar Ferreira, o pedido' de falência, 
desacompanhado dessa prova, tem de ser indeferido in limine. 

Sob êsse  fundamento é que a decisão recorrida é confirma-
da, porque, quanto ao outro argumento, à mingua de  prova  con-
vincente, é de  ressaltar-se,  tendo em vista o disposto no art. 5.° 
da Lei n.° 2.591, que o portador que não apresentar o cheque, 
dentro de 30 dias, ao sacado, perderá ação canabiária contra o 
emitente, se ate tiver ao tempo suficiente provisão de fundos e 
esta deixar de existir sem fato que • lhe seja imputável. 

Custas na forma da lei. 

' Belo Horizonte, 1.° de setembro de 1964. — Helvécio Ro-
senbyrg, presidente c/voto. — Lauro Fontoura, relator. — Eroti-
des Diniz. 

MANDADO DE SEGURANÇA — COBRANÇA ILEGAL DE IMPOSTO 
— ADMISSIBILIDADE — OPORTUNIDADE DE IMPETRAÇÃO 

-- Admite-se mandado de segurança para am-
parar direitos cujo exercício sofra limitação por 
ilegal  cobrança  de impôsto, mas descabe sua im-
petração antes que a dívida fiscal logre foros de 
executoriedade. 

APELAÇÃO CIVIL N.9  24.201 — Relator: Des'. ASSIS SAN-
TIAGO 
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RELATÓRIO 

Volvo do Brasil, S.A., com matriz no Rio de Janeiro, Gua-
nabata, e filial nesta Capital, impetrou mandado de segurança 
contra a Resolução n.° 16.950, proferida pelo Cons. de Contribuin-
tes do Estado de Minas Gerais, segundo a qual foi declarada de-
vida a Taxa de Recuperação Econômica e multa sôbre o valor das 
mercadorias que, recebidas de sua matriz a esta, por falta de  mer-

cado  local, foram devolvidas, mandado que lhe foi concedido pelo ' 
MM. Juiz da 1.° Vara de Fazenda Pública, Dr. Antônio Noronha, 
ao fundamento de que, eltii face das leis invocadas pelo impetrante, 
como da Constituição (art. 27), nenhum tributo pode recair sôbre 
a operação de trânsito de mercadorias pertencentes à mesma pes-
soa jurídica da matriz para a filial ou vice-versa. Ao recurso ex 

officio se acrescentou o do Estado de Minas Gerais (agravo de pe-
tição de fls. 40), tempestivamente interposto e regularmente pro- 

cessado. 
Mantida a decisão de fls. 52, subiram os autos, tendo-se 

manifestado a douta Subprocuradoria-Geral do Estado pela refor- 
ma da decisão. A revisão. 

Belo Horizonte, 27 de junho de 1964. — A. Santiago. 

ACÓRDÃO  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

"Mas o objeto da indagação sera semente a ilegalidade da 
restrição ou sanção administrativa questionada, não a do impôsto 
ou multa, isto é, a procedência ou improcedência da cobrança. 
De outro modo não sera possível conciliar o direito líquido e certo 
a ser proclamado na concessão da segurança com a presunção de 
liquidez e certeza de que goza a  dívida  fiscal, mas de que não goza 
a7nção administrativa" — "Da Faz. Pública em Juízo", pág. 3823   

0 mandado de segurança -- diz acórdão do Supremo Tribu-
nal, relatado por O. Nonato — em matéria fiscal, é possível, não 
para resolver quanto à procedência ou improcedência do impôsto 
ou multa, mas sélmente quando pesa contra o contribuinte execução 
política, com ofensa do seu direito líquido e certo." — Castro 
Nunes, in "Mandado de Segurança", pág. 242 da 2.° edição". 

No caso, o mandado de  segurança  é requerido contra uma 
resolução do  conselho  de Contribuintes, que se diz baseada Ra 
legislação vigente. A dívida não logrou ainda foros de executorie-
dade para que se lhe permita o amparo pela via peregrina do man-
dado de  segurança.  

Provendo, assim, o recurso oficial e o do Estado de Minas 
Gerais, cancela-se a segurança e condena-se a apelada nas custas." 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 1964. — Cunha Peixoto, 
presidente, com voto. — Assis Santiago, relator. — Natal Campos, 
revisor. 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 
24.201, da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante o Juízo; 

segundo  apelante o Estado de Minas Gerais e apelido'  Volvo do 
Brasil, S.A., acordam, em Turma da Terceira Camara Chin do 
Tribunal de Justiça do Estado, prover a apelação. 

Custas pela apelada. 

Notificada para pagar a Taxa de Recuperação Econômica, 
agravada de multa de outro tanto, sôbre o valor das mercadorias 
que, recebidas de sua matriz, a esta devolve, por falta de 'mercado 
local, a apelada teve decisão desfavorável na primeira instância 
administrativa, confirmada pelo Cons. ,de Contribuintes. Lançou 
mão do mandado de segurança contra a resolução do mencionado 
Conselho, dizendo indevido o tributo, em face da legislação tri-
butária do Estado, mas inidônea era a medida pleiteada e que lhe 
foi concedida pelo magistrado. Certo, não prevalece mais o dis-

positivo do art. 320, IV, do C. de ProcesSo Civil, ern 'face da 
Constituição Federal, de modo a sõmente admitir-se o mandado de 
segurança quando ilegal a cobrança do impôsto impediente do 
exercício da atividade profissional do contribuinte, mas o sentido 
dessa revogação não pode transcender_dos lilinites naturais, vale 
dizer, o mandado de segurança, com a amplitude que lhe deu o 
dispositivo constitucional, deixou de ser ,  garantia tão sómente para 
o exercício da atividade profissional, passando a amparar 'também 
outros direitos cujo exercício a incidência do impôsto' limita 
("Rev. do Dir. Administrativo", 14/134, apud Ponies de Miranda, 
"Constituição", V, 297). 

Sem embargo, pois, dessa amplitude i com  que se admite hoje 
o mandado de segurança, não se pode abandonar o ensinamento 
de Castro Nunes: 
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DECISÕES CRIMINAIS 

ARMA -- CONFISCO — DESCABIMENTO — REGISTRO — 
DEVOLUÇÃO AUTORIZADA 

— Descabe confisco de arma apreendida que 
não se ixtclui entre aquelas cujo porte ou deten-
gão constitui ilícito, autorizando-se sua devolu-
cão uma vez realizado o respectivo registro. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 120 — Relator: Des. 
HÉLIO COSTA 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso em sentido 
estrito n.° 120, da Comarca de Carangola, em que é recorrente João 
Martins Filho, sendo recorrida a  Justiça,  acorda o Tribunal de Jus-
ilea de Minas Gerais, por sua Segunda Camara Criminal, adotando, 
cormo  parte integrante dêste o relatório retro e sem discrepância ná 
votação da Turma Julgadora, . dar provimento ao recurso. 

Autuado em flagrante por porte de um revólver, o recorren-
te Jose Martins Filho prestou fiança para se defender. 

Anulado, depois, ex radice, o processo e tendo a decisão tran-
sitado em julgado, requereu o recorrente o levantamento da fiança 
e a devolução da arma apreendida, sendo pelo meritíssimo Juiz de-
ferido o pedido quanto ao levantamento da fiança, mas indeferido 
quanto à devolução da arma, eis que, ao apreciar o pedido de de- 
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volução, dela decretou o confisco com fundamento no art. 100 do 
Cód. do Proc. Penal. 

Daí o presente recurso, com o qual se objetiva a cassação da 
decisão que decretou o confisco da arma apreendida. Manifestou-se 
a douta Procuradoria-Geral pelo provimento, que em verdade se 
impõe. 

A espécie não configura hipótese autorizativa, nos têrmos 
do art. 100, do Cód. Penal, do confisco de arma apreendida. Este 
confisco, que é aplicado como medida de segurança, tem como pres-
suposto a prática da infração (Cód. Penal, art. 76) e a perigosidade 
ex vi legis da coisa (Nelson Hungria, vol. III, § 58). 

In casu o processo foi, sem possibilidade de renovação, anu-
lado ex radice, pelo que não pode ser reconhecida a prática da 
contravenção penal. Por outro lado, a arma não se inclui entre 
aquelas cujo porte ou detenção constitui ilícito, pois que não se trata 
de arma proibida, que há de ser uma daquelas enumeradas no art. 
137, inciso 1.Q, do Regulamento a que se refere o Decreto 1.246, de 
1936, e aquelas que, por não serem consideradas de defesa (facas, 
punhais, o box inglês ad exemplum), não podem ser registradas e 
nem ter porte licenciado. A ilicitude da detenção das armas con-
sideradas de defesa, ou de caga, ou de tiro ao alvo, si se caracteriza 
pela falta de registro, pelo que êste é simples condição para aquela 
detenção e, assim sendo, uma vez feito o registro, pode a arma ser 
devolvida. 

Por estas razões é que se dá provimento ao recurso a fim 
de cassar a decisão que decretou o confisco da arma e autorizar sua 
devolução, uma vez que se apresente o interessado a prova do re-
gistro da mesma em seu nome. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 1963. — Gonçalves da Silva, 
presidente. — Hélio Costa, relator. -- Felicio Cintra Neto, vogal. 
— J. Furtado de Mendonça. 

CITAÇÃO POR EDITAL — REGULARIDADE — ROUBO -- 
CARACTERIZAÇÃO — PROVA — VOTO VENCIDO 

— E regular a citação por edital se o réu, pe-
rante autoridade policial, declarou não ter residên-
cia fixa. 

Há prova da materialidade e autoria do 
delito no auto de apreensão e na confissão  do  
acusado, corroborada pelas declarações do co-réu 
e vitimas. 

O  emprêgo de fôrça e violência contra as 
vitimas caracteriza roubo. 

V. v.: — Há necessidade, de diligência 
para esclarecimento da data em que o réu foi inti-
mado da sentença. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 7 — Relator: Des. JOSE  AMÉRICO  
MACEDO 
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Vistos. Adoto como relatório o constante da  respeitável sen-
tença  apelada (fls. 95), que concluiu pela  condenação  do réu ape-
lante, como incurso nas sanções do art. 157, § 2. 9, al. on, do Cód. 
Penal, à pena de, 5 anos e 4 meses de reclusão, para cada um dos 
dois crimes de roubo praticados, pelo citado réu, com emprAgo de  
violência contra as vitimas. 

Dessa decisão apelou o réu Oswaldo Costa (fls. 121 e 123 a 
124), alegando, em preliminar, a nulidade ab initio do processo, por 
defeito de citação, e, no mérito, pedindo a absolvição ou, senão, a 
desclassificação de um dos fatos para furto, por falta de prova do 
requisito da violência e, ainda, que ambos os fatos sejam havidos 
como continuados. 

Assim relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador 
revisor. 

MacedoB.elo 
Horizonte, 23 de fevereiro de 1963. — José Américo 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação criminal 
7, da Comarca de Belo Horizonte, apelante — Oswaldo Costa, e 

apelada — a Justiça. 

Os apelantes Oswaldo Costa e Brás Ferreira Pires foram  pro-
cessados-como incursos nas  sanções  do art. 157, § 2. 9, al. II, do 
Cód. Penal, por terem, em concurso, do qual, também, participaram 
dois outros indivíduos não identificados, conhecidos simplesmen-
te pelos nomes de Walter e Cará, no dia 1.9  de novembro de 1960;  
nesta Capital, mediante violência à pessoa, praticado, em horas e 
locais diversos, dois crimes de roubo contra José Pedro dos Santos, 
do qual subtraíram a importância de Cr$ 1.500,00, e Messias da 

-Silva Leão, de quem surrupiaram a quantia de Cr$ 6.000,00 e um 
relógio marca Rotary, com a respectiva pulseira, sendo que, nesta 
Anima vítima produziram os ferimentos descritos no auto de corpo 
de delito de fls. 19.' 

Ultimada a instrução do processo, sentenciou o magistrado 
impondo, a cada um dos réus, a pena de cinco (5) anos e quatro 
(4) meses de reclusão e multa de Cr$ 4.600,00, para cada um dos 
delitos (fls. 95/96). 

Prêso Oswald° Costa, ern 5 de abril de 1962 (fls. 117-v.), 
sõmente, em 19 de novembro do aludido ano, interpôs apelação 
(fls., 121) objetivando: a) nulidade do processo, por defeito da 
citação inicial, pois, segundo alega, estava a época, preso  a  disposição 
da Justiça da Comarca de Juiz de Fora; e, b) a absolvição, por falta 
de provas, ou, senão, a desclassificação do crime de que foi vitima 
José Pedro dos Santos para furto simples, por não se ter caracte-
rizado, quanto ao mesmo,  ameaça  ou violência e, nesta última hi-
pótese, que se considerem os fatos como crimes continuados (fls. 
123/124). 

Nesta instância, em conciso parecer, opina a douta Subprd-
curadoria-Geral no sentido do desprovimento do recurso (fls. 120): 
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Preliminarmente: 

A preliminar de nulidade ex radice do processo, suscitada 
pelo apelante, sob a alegação de que irregular e ilegal foi a sua 
citação, por, via de edital, porque, na oportunidade em que a mesma 
se realizou, encontrava-se "prêso, cumprindo pena em Juiz de Fora", 
carece de mais detido exame, uma vez que, incomprovada se acha • 
semelhante argüição. 

Ao prestar as suas declarações perante a autoridade poli-
cial, afirmou o citado réu não ter "residência fixa" e, como óbvio, 
expedido o mandado de fls. 67, certificou o oficial encarregado da 
diligência não o ter encontrado, poi: achar-se o mesmo "em lugar 
incerto e não sabido" (fls. 67-v.). 

Destarte, impunha-se, como acertadamente se fêz, a citação 
do referido acusado por edital, que foi afixado no lugar público do 
costume e publicado no "Diário da Justiça" (fls. 67-v. e 68). Des-
prezam, pois, a aludida nulidade, por não ter a mesma fomento al-
gum de  Justiça. 

Mérito: 

' A materialidade e a autoria dos fatos delituosos imputados ao 
apelante estão perfeitamente evidenciados na espécie ocorrente — 
a primeira, pelos autos de apreensão de fls. 9 e 20 e, a segunda, pelas 
declarações do referido réu (fls. 35/37), assistidas por duas teste-
munhas, nas quais confessa êle, sem ambages, a prática dos men-
cionados delitos — achando-se ditas declarações corroboradas pelas 
do co-réu Bras Pereira Pires (fls. 14/16-v.), pelas prestadas por 
ambas as vítimas (fls. f 6/7 e 31/33), bem corno, pelos depoimentos 
daquelas testemunhas, que asseveraram terem sido as aludidas de-
clarações livremente prestadas pelo apelante (fls. 86 e verso). In-
questionável é, como se constata do auto de corpo de delito de fls. 
19 e pelas declarações de fls. 6-v., 15-v., 32 e 36, que os acusados 
nestes autos agiram em concurso e com efetivo e real ernprêgo de 
fôrga e violência contra as vitimas, pelo que a classificação ado-
tada na decisão recorrida não merece reparos. — No tocante A 
pena imposta ao apelante foi a mesma dosada com  equilíbrio,  visto 
tratar-se de individuo de péssimos antecedentes (id doc, de fls. 30), 
donde concluir-se que a sentença apelada impôs justa e merecida 

condenação  ao mesmo  que,. profissional  do crime, praticou delitos 
distintos e não continuados, como pretende. — Com êstes funda-
mentos, acordam, em Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais vencidos nas preliminares de conver-
são do julgamento em diligência e. de não conhecimento da apela-
ção o relator e o Exmo. Sr. Desembargador Rodrigues Lima — por 
votação  unânime,  desprezar a argüida nulidade ex radice dó pro-
cesso e, quanto ao mérito, negar provimento ao mencionado recurso 
para confirmar, como confirmam, por seus próprios fundamentos, 
a respeitável decisão recorrida. 

Custas pelo apelante, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 14 de março de 1963. — Alencar Araripe, 
presidente. — José Américo Macèdo, relator, vencido nas prelimi-
nares de não conhecimento da apelação e de conversão do julga-
mento em diligência, com o seguinte voto. Voto: Inexiste, nos autos, 
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certidão que esclareça a data em que foi o apelante pessoalmente 
intimado da sentença condenatória contra éle proferida. 

Ora, prêso em 5 de abril, semente, apelou' aos 19 de no 
 vembro. 

Assim, para que se possa aquilatar da tempestividade, ou 
não, da interposição do aludido recurso, impõe-se a conversão do 
julgamento em diligência, a fim de que o escrivão certifique, como 
de lei, a data em que foi feita a mencionada intimação ou, então, 
para que  faça  a regular e pessoal intimação do réu da sentença con-
denatória, conforme  determinação expressa contida no art. 392, I, 
do Cód. Proc. Penal. — No processo penal domina o principio de 
que a intimação, corno a citação, tem de ser feita pessoalmente aos 
interessados. — Esse principio, porém, sofre exceções no dispositi-
vo do invocado art. 392, que permite que, ao invés de consignar 
a expressa determinação da  intimação pessoal, permite que, da sen-
tença, seja dada ciência ao réu, ou ao defensor por êle constituído, 
quando tiver obtido soltura, independentemente de  fiança, ou me-
diante prestação desta: (n.° II); e ao defensor constituído pelo 
réu,-  quando, defendendo-se êsse sôlto — (sem  estar afiançado ou ern 
liberdade provisória, sem fianga), não tiver sido encontrado pelo 
oficial (que certifiçará tal fato) — (n.° Ill). — Em qualquer caso, 
porém, indispensável  é que a sentença se torne conhecida dos in-
teressados, por meio da  intimação  pessoal, ou da pessoa que os 
rep reszentar 

Daí correm os prazos para os respectivos recursos — Bento 
de Faria — "Cód. Proc. Penal", vol. 1/428; Ary Franco — "Cód. 
Proc. Penal", vol. I/410); (Espínola Filho — "CM. Proc. Penal", 
vol. 3.9, págs.-  412/413) . — Ora, como predica Espinola Filho, com 
sua reconhecida autoridade de processualista emérito: — "...6 in-
válido o  lançamento  de qualquer prazo, se da decisão não tiver ha-
vido a regular intimação" (ob. e vol. cits.), estabelecendo a lei 
processual  vigente'  (art. 564), expressamente, que ocorrerá nulidade 
por falta: 

— "o) da intimação,  nas  condições  estabelecidas pela lei, 
para ciência das sentenças e despachos de que caiba recurso". 

E no caso vertente nenhuma intimação da sentença foi feita 
ao apelante que, prêso no dia 5 de abril de 1962 (fl. se-
mente, em 19 de novembro do aludido ano (fls. 121) interpôs ape-
lação. A conversão do julgamento em diligência, para que o escri-
vão esclarecesse se o acusado havia sido, ou não, pessoalmente in-
timado da decisão condenatória e, na hipótese afirmativa, em que 
data, concessa  venha,  'se impunha, mesme porque do conhecimento 
do recurso, sem aquela diligência, poderá resultar prejuízo efetivo 

•para a  Justiça — autora ora, apelada. Especioso e, data yen(a, 
sibilino o argumento de que se  lançou mão e que, infelizmente,  pie- 
,aleceu, de que semelhante diligência era  dispensável porque o 
escrivão iria, certamente, dar a informação ou certidão "de me- 
mória" e de que, fatalmente, ajustaria a data da intimação 	da 
apelação ajuizada, do que resultaria a tempestividade da mesma, o 
que, ao nosso ver, envolve séria e inadmissível dúvida, a priori, 
sôbre a honorabilidade funcional do  serventuário, cujas certidões 
gozam, até prova em contrário, de fé pública, máxime, quando se 
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pondera que os ofícios de Justiça, via de regra, são preenchidos por 
cidadãos dignos, incapazes, portanto, de forjarem certidões inve-
rídicas para beneficiar interessados. 

Tenho, portanto, como certo que a dispensa da predita di-
ligência, necessária ao esclarecimento do fato, e o conhecimento da 
apelação interposta, sem a  informação  do serventuário no tocante 

existência, ou inexistência, de prévia e regular intimação pessoal 
ao réu apelante da  sentença  recorrida, veio a êste, data venia, gra-
ciosamente beneficiar, com prejuízo provável dos interêsses da Jus-
tiça apelada. — Lahyre Santos. — Rodrigues Lima. — Emygdio 
de Brito. — Rodrigues Lima, vencido, na preliminar, na forma do 
voto supra de S. Exa. o Sr. Desembargador relator. 

REVISÃO — CONHECIMENTO — ABALROAMENTO — CULPA DE 
TERCEIRO — ABSOLVIÇÃO — VOTOS VENCIDOS 

- — Conhece-se de revisão fundada em ter sido 
a sentença conden,atória proferida  contra a evi-
dência dos autos. 

0 estacionamento irregular do veiculo abal-
roado dentro da pista de  tráfego  de rodovia, cl noite 

e sem  iluminação  para prevenir  'terceiros,, exclui  
culpa do réu como  motorista  de outro veículo en-
volvido na trombada, ainda que rodando com velo-
cidade excessive', por não ter sido alertado s'Abre o 
perigo do evento. 

V. v.: — A revisão não é utilizável como 
segunda apelação, para simples reexame da ma-
téria já apréciada na sentença e no recurso ordi- 

nário. 
V. v.: -- No excesso de velocidade 

imprudência característica de crime culposo, ain-
da que o outro veiculo abalroado esteja irregular-
mente estacionado na pista de trânsito. 

CRIMINAL N.° 27 — Relator: Des: EMYGDIO DE 

RELATÓRIO 

Orzerino Francisco de Souza foi denunciado como respon-
sável por homicídio culposo, no evento perecendo três pessoas. 
Finda a instrução, foi proferida a decisão da causa, através da qual 
foi o acusado absolvido. Da decisão absolutória recorreu o assis-
tente do M. Público, havendo o Promotor de Justiça se manifes-
tado pelo desprovimento da apelação (fls. 61). Nesta instância 
a Procuradoria opinou pelo não provimento do apélo (fls. 64 e 

65). Todavia, o recurso do assistente foi provido, não havendo 
voto discrepante, para ser o recorrido condenado a dois anos e 
oito meses de detenção. A pena-base foi estabelecida em dois anos 
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e esta aumentada de um têrço em vista do disposto no II§ 1.° do 
art. 51 do C. P., quando a denúncia se silenciara com respeito a 
êsse dispositivo. 

Na revisão, a douta Procuradoria opinou pelo deferimento 
da postulação, sustentando que, data venia, o v. acórdão decidiu 
contra a evidência dos autos. 

Ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 28 de março de 1963. — Emygdio de Brito. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de revisão criminal 
n.9  27, da Comarca de Uberlândia, em que é  peticionário Orzerino 
Francisco de Souza, acordam os Juizes componentes das Câmaras 
Criminais Reunidas do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais em conhecer da súplica, a fim de deferi-la para absolver o 
peticionário da imputação que lhe foi atribuída, mandando, em con-
seqüência, se expeça, imediatamente, mandado de soltura em seu 
favor, se por al não estiver prêso. Vencidos os Exmos. Senhores 
Desembargadores Gonçalves da Silva, Américo Macêdo e Rodrigues 

Os autos nos oferecem, corno elementos preponderantes de 
prova a perícia de fls. 15 e 16, duas testemunhas comparecentes 4 
Polícia e uma destas que compareceu a Julzo. Temos que decidir a , 
presente demanda com os subsídios que tais elementos de prova 
nos fornecem. 

Segundo a mencionada perícia e as testemunhas em refe-
rência, o caminhão 'sinistrado achava-se parade, mas invadindo a 
pista asfáltica da estrada, não mantendo seus faroletes acesos, nem 
qualquer outro sinal da sua presença no local. 0 caminhão do su-
plicante colheu o caminhão parado pela trazeira, de raspão, des  
compondo  sua carroceria, para  joga  lade encontro is vitimas,' 
morrendo  estas em decorrência do impacto E evidente, por con-
seguinte, que o evento resultou de culpa grave do motorista do carro 
estacionado em local proibido com severidade, porque altamente 
perigoso e porque, além dessa posição irregular, não foram tomadas 
as indispensfiveis cautelas para prevenir os demais motoristas em 
trânsito. Se as instalações elétricas do veículo não se achavam em 
perfeito  estado de funcionamento, esta seria  circunstância inipor-
tante a aconselhar a colocação do caminhão rigorosamente na pista 
dé acostamento. possível e mesmo admissivel que o carro do su-
plicante desenvolvesse, no momento do evento, velocidade excessi-
va, mas isgo constitui simples presunção a se opôr a fatos concretos 
indiscutíveis, porque provados plenamente, sendo -certo que não se 
pode condenar corn suporte apenas em presunções. 

Por outro lado, não parece que o -peticionfirin  haja fugido, 
denunciando, assim, sua culpa na ocorrência do evento. Na ver-
,dade, êle parou o. seu caminhão e foi ao local do sinigtro, onde cons-
fetpti as suas conseqüências  irremediáveis, o •que  tornava inútil 
qualquer providência urgente da sua -parte. Em seguida, prestou 
declarações perante a ;Polícia. Tratando-se i de motorista de carga 
e profissional, que não foi prêso - em flagrante delito, além de Ser 
solteiro, foi depois cuidar da sua nômade profissão, ganhando o 
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seu pão °tia faina diária. Por conseguinte, sua ausência do distrito 

da culpa  justifica-se perfeitamente. 

Ressalte-se que a sentença de primeira instância, que 	da 

lavra de magistrado virtuoso, é obra de real valor, tendo,  por isso, 

apoio do Promotor de Justiça, que é profissional experimentado, 
do órgão do Ministério Público nesta instância. 

Eis porque defere-se a revisão a fim de absolver o peticio-
nário, restabelecendo, por esta forma, a decisão colocada em foco 
pela mesma. 

Custas, pelos cofres do Estado. 

Belo Horizonte, 14 de agõsto de 1963. — Alencar Ararepe, 

presidente. — Emygdio de Brito, relator. -- José Américo Macido, 
vencido, de conformidade com o voto proferido na assentada do 
julgamento e constantes das notas taquigráficas, que deverão ser 
juntadas aos autos. —  Gonçalves da Silva, revisor, vencido com o 
seguinte voto proferido na assentada do julgamento: Alega Orze-
rino Francisco de Souza que o acórdão de fls. 67 e 69, da egrégia 
Segunda Camara Criminal dêste colertdo Tribunal de Justiça que 
reformando a decisão de primeira instância concluiu condenando-o 

pena de dois anos e oito meses de detenção, como incurso no ar-

tigo 121, § 3.9, do Código Penal, foi proferido contra a evidência 
da prova colhida nos autos da ação penal a (rue respondeu. O vene-
rando aresto revisando, talvez tenha apreciado a espécie com muito 
rigor, mas não se pode, entretanto, dizer que tenha sido proferido 
contra a evidência dos elementos de convicção coligidos no proces-
so. 0 vocábulo "evidência", significa aquilo que é extreme de dú-
vidas; que é manifesto; que se percebe claramente, prima facie. 

Não é o caso sub judice. O  requerente repisa os , mesmos argumen-

tos e repete as mesmas alegações jfi examinadas pelo acórdão re-
corrido. A revisão não pode ser proveitosamente utilizada como ,  

segunda apelação, com o simples reexame da matéria'já apreciada 
pelo julgamento do recurso  ordinário. 

Indefiro o pedido. — Rodrigues Lima, vencido, conforme as 

notas taquigrificas, que devem ser juntas. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O  Senhor Desembargador Emggdió de Brito (L6 o relatório). 

O  meu voto, no caso, é o seguinte: (lê) 

Restabeleço, data venia, a deciSão de 1.° instância, a qual con-
sidero obra de real valor pelo acêrto de suas deduções e conclu-
sões. Há nos autos a perícia de fls. 15 e 16 e duas testemunhas' 
que depuseram na Polícia, mas semente uma delas compareceu a 

Juízo. 
Sem dúvida, temos que decidir a demanda com os subsídios 

que êsses elementos de prova nos fornecem. 

Segundo a perícia e as testemunhas, o caminhão sinistrado 
achava-se parado mas invadindo a pista asfáltica da estrada, redo 

tendo seus faroletes acesos. O caminhão do peticionário' colheu o 
caminhão parado pela traseira, de  raspão, descompondo sua car- 

roceria, sendo esta jogada contra as vítimas. 
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evidente que o evento resultou de culpa grave do moto- 
rista do carro estacionado em lugar proibido, por altamente pe-
rigoso, e parque os faroletes não foram acesos a fim de prevenir 
os demais motoristas. Se as instalações 'elétricas do veículo não 
estavam' funcionando perfeitamente, êste seria mais um motivo sério 
para se colocar o caminhão rigorosamente na pista de acostamento. 
Tudo faz crer que o veiculo dirigido pelo suplicante desenvolvia 
velocidade excessiva, mas esta é uma simples presunção a se opor 
a fatos concretos indiscutíveis, não se podendo condenar ninguém 
com alicerce em presunções. 

Não nos parece que o peticjonfirio haja fugido, denuncian-
do, assim, sua culpa. Ele parou o seu carro, indo ao local do even-
to onde constatou a morte dos ofendidos, o que tornava inútil qual- 

, quer providência urgente. Prestou declarações à Polícia. Não tendo 
sido prêso em flagrante e sendo motorista profissional de estrada, 
solteiro, foi cuidar da sua profissão e ganhar o seu pão. A sua 
ausência do distrito da culpa justifica-se. 

Em conseqüência, defiro a revisão para absolver o peticio-
nário, da acusação que The foi imputada. 

Senhor Desembargador Presidente — Com a palavra o 
Desembargador Gonçalves da, Silva. 

Senhor Desembargador Gonçalves da Silva 	Data venia 
do eminente relator, cheguei a conclusão diferente e meu voto está 
assim escrito: (lê) 

Alega Orzerino Francisco de Souza que o acórdão de fls. 
67 a 69, da egrégia Segunda  Câmara  Criminal dêste colendo Tri-
bunal de Justiça que, reformando a decisão de primeira instincia, 
concluiu condenando-o à pena de 2 anos e oito meses de detenção, 
como incurso no artigo 121, § 3.° do Código Penal, foi proferido 
contra a evidência da prova  colhida ,nos autos da ação penal a 
que respondeu. 0 venerando aresto revisando, talvez tenha apreciado 
a espécie; com muito rigor, mas não se pode, entretanto, dizer que 
tenha sido proferido contra a evidência dos elementos de con-
vicção coligidos no processo. 0  vocábulo "evidência", significa 
aquilo que é extreme de dúvidas; que é manifesto; que se percebe 
claramente, prima facie. Não é o caso sub judice. 

réquerente repisa os mesmos argumentos e repete as mes-
mas - alegações já examinadas pelo acórdão recorrido. 

A revisão não pode ser proveitosamente utilizada como se-
gunda apelação, com o simples reexame da matéria já apreciada 
pelo julgado em recurso ordinário. Indefiro o pedido. 

Senhor Desembargador Presidente — 0 Sr. Desemb. Me-
, rolino Corrêa. 

Senhor Desembargador Merolino  Corrêa  -- Diante da di-
vergência, peço visita dos autos. 

Senhor Desembargador Presidente — Adiado o julgamento 
a pedido do Desembargador Merolino Corrêa. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Presidente — Este feito foi adiado 
a pedido do Sr. Desemb. Merolino Corrêa, a ,quem peço proferir o 
seu voto. 
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/ • 
0 Senhor Desembargador Merolino Corrêa -- Senhor Presi: 

dente, meu voto é o seguinte: 

"Não é a revisão, prÓpriamente falando, um recurso, mas 
urn remédio extraordinário, segundo alguns, enquanto  outros  acham 

que se  trata  de recurso especial (misto), e como recurso enume-
rado no Código Processual Criminal  pátria. , 

Borges da Rosa define a revisão como recurso por meio do 
qual se pede nôvo exame do caso julgado ou processo findo, para 
se obter a sua reforma total ou parcial. 

Rspinola Filho, fazendo referência à técnica germânica, pre-
fere o conceito de remédio destinado reabertura do protesso, de 
que pode lançar mão o réu eondenado, por si próprio, mediante pro-
curador ou por seu representante legal,  após  a morte. 

comum confundir-se apelação com revisão. Entretanto, a , 
finalidade da primeira está nitidamente traçada no art. 593, ao 
passo que o art. 621 do Código de Processo Penal especifica o ca-
bimento  da revisão, havendo entre ambas profundas diferenças. 

A instância da apelação é muito mais ampla que a da re-
visão, ensinando Berlier que são  inconfundíveis  as causas de uma 
e outra. A apelação é  cabível  contra qualquer sentença definitiva 
de absolvição' ou condenação, podendo discutir-se a nulidade pro-
cessual; a revisão se aplica a  determinadas  situações do réu con-
denado (seja o processo regular ou nulo), o qual jamais poderá ser 
prejudicado pelo reexame da prova ou da apreciação de novos ele-
mentos probatórios trazidos ao debate. um  remédio exclusivo do 
Sentenciado, para atacar a decisão condenatória, proferida ao  arre-
pio  da lei viva ou da prova contida nos autos, ou fundada em  prova 
ilbsointamente falsa (depoimentos, perícias ou documentos): A 3.• 
hipótese é relativa ao advento de provas posteriores da inocência 
do condenado, ou de circunstâncias que autorizem a minoração da' 
pena. A revisão, Segundo  Whitaker é recurso sui generis, mais  ação 
rescisória do que recürso, o que Galdino e Ponies de Miranda pia-
citam. E; de qualquer ângulo, portanto, um recurso de defesa contra 
uma  injustiça ou êrro judiciário. 

No caso em aprêço, o peticionário lalude  aos arts. 621, n. 9  
I, 622 e 626, 1.° parte, do C.P.F., censurando o venerando acórdão 
que reformou a sentença absolutória, para lhe impor a pena de 
2 anos e 8 meses de detenção, por ter causado a morte de três pes-
soas num acidente culposo de automóvel. E o que pretende então 
é o restabelecimento da decisão de 1. 5  instância. 

Devo salientar que não trouxe o suplicante senão argumen-
tos para pleitear á reconhecimento de haver decisão condenatória 
contrária ao texto da lei penal ou SL evidência da prova, para ser 
absolvido. 

Porém, balanceando-se as provas existentes no processo,  chega-
remos  à conclusão de que o pronunciamento das egrégias Câmaras 
Criminais não poderá ser outro, data venia, que não o da restauração 
da sentença absolutória, quando mais não seja pelo eterno prin-
cipio da eqüidade, que é o jus benignum, temperatum; naturalis, 
justitia, ratio humanitatis, pois que do excesso de justiça resultaria 
,a supremo injustiça. 

eminente Desembargador Gonçalves da Silva já salientou 
que o aresto condenatório foi bem rigoroso na apreciação da es- 

100 

JURISPR DÊNCIA MINERA 

pécie, mas não contrário 	evidência dos elementos convincentes 
que do processo ressaltam". 

Sinceramente, não me convenci haja nos autos prova tran-
qiiila para a condenação do motorista Orzerinó Francisco de Souza, 
muito embora lamentemos a triste ocorrência em que três vidas fo-
ram suprimidas, ern circunstâncias impressionantes, quando dois ho-
mens procuravam ser úteis Aquele que foi vítima da própria im-
prudência. Está evidentemente provado nos autos, por perícia e 
testemunhas,  que o caminhão dirigidp pelo infeliz Euripedes 'Mar-

/ garido dos Santos estacionara enviesado em rodovia de movimento 
não pequeno, por falta de gasolina, com os faroletes traseiros apa-
gados, porque defeituosa a instalação elétrica, nessa parte (fls. 15-v., 
32 e 33). Logo, o veículo sinistrado não estava em condições, de 
tráfego, infringindo-se o Código Nacional de Trânsito, art. 8. 9, 1, 
letra i. "É proibido parar du estacionar o veículo com as sina-
leiraS apagadas quando parado em estrada, à noite, ou quando a visi-
bilidade for insuficiente". 

• 0 croquis da Polícia Rodoviária Federal, que fêz o levan-
tamento do fato, sem demorá prejudicial, esclarece que o cami-
nhão estava completamente no escuro, estacionado com parte de 
sua carroceria na faixa de asfalto. 

As testemunhas indicam a posição do veículo atingido pelo 
caminhão que o peticionário guiava, isto é, parado na pista irre-
gularmente, em direção oposta a outro caminhão (o de Lourival), 
de faroletes acesos. Ainda outro veículo ali estacionou para so-
correr o primeiro: a perua de Barad°, em cujo interior Célio e 
Albino estavam. Notei ligeiro desvio verbal no"k  emprêgo de dormir 
e passar por uma modôrra, que Célio Jose Gonçalves  talvez não 
distinga. Se êle estava dormindo na perua Volkswagen, não pode-
ria perceber o estacionamento irregular nem ouvir o zum-zum de 
Horácio, que ia prestar auxílio ao motorista Eurípedes, uma das 
três vítimas (fls. 19 e 33). Modôrra, segundo os léxicos, é vontade 
de dormir, sonolência. Ele só poderia estar cochilando, sonolento, 
e não dormindo. 

Encontra-se, porém, um ponto obscuro na luminosa visão do 
peticionário. É êle o único a fazer alarde do aparecimento de 
misterioso caminhão que, de luz, alta, lhe obstruiu a visibilidade, 
movimentando-se para encruzar com o dp réu. Nenhuma abona-
ção oferece o motorista condenado de tal assertiva. Se verdadeira, 
a desculpa é valiosa. Alias, é sabido que os motoristas de cami-
nhão não gostam de baixar os focos de luz dos faróis dianteiros, 
nos cruzamentos com outros veículos, o que, inegavelmente, per-
turba a 'visão alheia. 

A palavra do réu, portanto, merece acatamento, porque com-
petia à Polícia ou Justiça, no curso do. processo,  desmenti-la, 
sendo mesmo de estranhar que não fôsse ouvida uma testemunha 
capaz de expliear, a insinuação ou equívoco do réu. Refiro-me a 
Lourial, o motorista do terceiro caminhão parado no acosta- 

_ mento, em sentido inverso ao do carro sob a responsabilidade do 
peticionário. Talvez Lourival houvesse tido a cautela de acender 
os faróis, ao pressentir a aproximação do outro pesado veiculo, 
para avisar que havia no local um outro caminhão, sem luz, pre-
cisando de ajuda. 
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provável que o réu conduzisse o caminhão com excesso 
de velocidade, mas não seria fácil a respectiva prova. De qual-
quer modo, percebendo o desastre ocorrido, o réu não fugiu; pa-

rou o caminhão a 300 metros distantes. Se carregado o caminhão, 

não poderia parar, sem risco, a menor distância. 

peticionário tem a seu favor uma sentença de Juiz honesto 

e culto,  baseada na lei e na prova insuficiente para uma decisão 
condenatória. 0 representante do Ministério Público de Uberlân-
dia, digno entre os que mais o sejam, não apelou da absolvição, e 

a douta Procuradoria opinou pelo desprovimento da apelação da 
parte talvez interessada no ressarcimento futuro de danos ex  de-

licio.  Como condenar um indivíduo a purgar na prisão uma culpa 
tão enublada de dúvidas? 

Impõe-se, data venia, o  La dub lo pro reo". 

Senhor Desembargador Furtado de Mendonça — Data  venha  

do revisor, acompanho o relator, deferindo a revisão. 

Senhor Desembargador Américo Macédo — Peço adia- 

mento. 
Senhor Desembargador Presidente 	Adiado o julgamento 

a requerimento do Senhor Desembargador Americo Macêdo. Os 
Senhores Desembargadores Merolino Corrêa e Furtaclo de Mendon-

ça deferiam a revisão para absolver o peticionário. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

0 Senhor Desembargador Presidente — Este feito foi adia-

do• a pedido do Des.. Americo de -  Macêdo, a quem peço proferir o 

seu voto. 
Senhor Desembargador Américo Macêdo — "Orzerino Franj 

cisco de Souza, condenado em grau de apelação, à pena de dois 
(2) anos e 8 (oito) meses de detenção como incurso nas sanções 
do art. 121, § 39, c/c o art ,. 51, § 1.9; ambos do Cód. Penal, im-
petra a revisão do seu processo, a fim de que absolvido seja da 
acusação que lhe foi intentada, fundando-se, para tal, nos arts. 
621, I, 622 _e 626, 1. 9  parte, todos do Cód. P. Penal. 

A donta Subprocuradoria-Geral, como aliás já o fizera na 
instância da apelação, reiterando anterior pronunciamento;', opina 
no sentido do deferimento do pedido. 

argumento aríete de que se utiliza a defesa do reque-
rente, o parecer invocado e os 'respeitáveis votos, já proferidós, 
dos eminentes Desembargadores Emygdio de Brito e Merolino Corr 

rêa, cifra-se na afirmativa de que: 

— "0 caminhão sinistrado achava-se parado, mas invadindo 

a pista asfáltica da estrada, não tendo seus faroletes acesos", o 

que foi constatado pela  perícia e afirmado pelas testemunhas do 

evento. 	 • 
Firmes em semelhantes fundamentos, reedição fiel dos ex-

pendidos por ocasião da apelação, renite o requerente no seu de-

sideratum de, através da presente revisão de seu processo,  alcan-
çar  a almejada absolvição. 
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Vejamos se, frente à lei e à - prova emergente dos autos, é 
de se conceder-lhe tal mercê. 

Segundo ensina Manzini: "A revisão é um meio processual 
deferido ao condenado para demonstrar, a todo tempo, a injustiça 
da decisão que o condenou e obter, assim, a respectiva anulação, 
ou modificação da pena, ou mesmo a absolvição". — "Trat. de 
Diritto Processuale Penal", vol. IV, n.9  524 — bis). 

Define-a Ponies de Miranda como :  "Autêntica rescisória pe-
nal" ("Ação Rescisória", pág.. 52), e para Alcalá Zamora: "A re-
visão não é considerada como -recurso, mas ação autônoma" ("De-
reek° Processual Criminal", pág. 81), conceituando Whitaker como 
"recurso sui generis,  mais _ação rescisória do que recurso" ("Júri", 
pág. 339) . 

0 invocado Manzini, assim justifica o instituto : 

, "0 interêsse de manter as decisões jurisdicionais, reconhe-
'cendo-lhes fôrça, não podia prevalecer sôbre o interêsse de fazer 

justo substancial triunfar sôbre o justo formal". 

Não podia a autoridade da coisa julgada obstar a reparação 
dos erros judiciários, assim de fato como de direito — (Castro 
Nunes e Pedro Lessa). Essa ficção que se mantém como dogma, 
tantas vêzes exigente do sacrifício dos direitos individuais, cede, 
em matéria criminal à eqüidade natural, que não permite que o 
inocente sofra, sem remédio, por 'motivo de uma  condenação in-
justa. 

0 instituto da revisão não é, assim, justificado por senti-
' inentalismo mórbido, mas, por evidentes e poderosas razões sle 

justiça, sem ofensa às necessidades da disciplina social (Bento de 
Faria C.P.P., vol. II, pág. 213). 

Como pertinentemente acentupu o Exmo. Sr. Des. Merolino, 
em seu respeitável voto : 

"E comum confundir-se apelação com revisão. Entretanto, 
a ,finalidade da primeira ' esta nitidamente traçada no art. 593, ao 
passo que o art.., 621 'do C.P.P. especifica o cabimento da revi-
são, havendo entre ambas profundas diferenças. 

A instância da apelação é muito mais ampla que a da  revi-
são," ensinando ' Berlier que são inconfundíveis as causas de unia 

outra". 
Efetivamente, assim o é. A revisão é, pela  sua' própria na-

tureza de rentedium spec hale,  de âmbito restrito, destinado a cor-
rigir possiveis• erros judiciários, derivados de condenação contrá-
ria ao texto expresso da lei penal on à evidência dos autos, ou 
fundada em falsa prova (art. 621 do C .P .P . ), não se lhe poden-
'do, destarte, dar ampla interpretação, para abranger hipóteses ou- 
tras  que o dispositivo  autorizado não prevê nem especifica, mes-
mo para transformá-la numa  segunda  apelação. 

Igo caso vertente, o peticionário, reeditando os mesmíssimos 
fundamentos expendidos em suas razões de apelação, censurando 

respeitável acórdão revisando -- de que tive a honra de ser 
relator — que,  reformando  a sentença de primeira  instância, lhe 
impôs justa condenação, pretende o restabelecimento daquela de-
Cisão, a fim de que seja absolvido, para o que se arrima no inciso 
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• 

1 do cit. art.  621 do C.P .P.
' 
 id est, ter 'sido a decisão revidenda 

proferida contra a evidência da prova colhida nos autos da ação 
penal a que respondeu. 

Cabe, aqui, neste Passo, por sua indiscutível pertinência, a 
afirmativa de que, na instância revisional,  é  princípio assente 
que o onus da prova se inverte e passa a caber ao requerente; c 
nessas condições, não trazendo êstes  elementos  novos em abono 
das suas alegações, não merece o pedidd deferimento.  A revisão 
não pode ser utilizada como segunda apelação, corno simples re-
exame da matéria já apreciada pela sentença e pelo recurso  ordi-
nário. 

Ora, com o presente pedido o requerente se limita a repisar 
A mesmos argumentos, a repetir as mesmas alegações já aprecia-
das  pelo respeitável acórdão revidendo; aquêles e estas de total 
desprocedência, como decidido ficou no julgamento anterior. 

Não lhe aproveita o estado de dúvida que, acaso, consiga 
criar no espírito dos seus julgadores (vide, entre outros, os acór-
dãos do colendo Tribunal de Justiça de S. Paulo, in "Rev. dos 
Tribunais", vol. 174, págs . 106/107; idem, vol. 253, pág . 153) . 

' Por outro lado, o exame da ofensa 	evidência dos autos 
há de ser feito por mera demonstração de ter a decisão condena- 
tória base na prova dos autos, pois o que se procura prefixar é se 
a prova foi apreciada com justiça e devidamente aplicada ao fato. 

Não se confunde êsse caso com o previsto na primeira parte 
do inciso, sentença contrária ao texto expresso da lei, desde que 
tal ocorre, como evidencia Bento de Faria (obra citada, vol H/ 
215), quando for enfrentado o preceito legal, isto é, quando o de-
creto contestar a realidade do preceito formal da lei, ou não apli-
car qualquer dos seus mandamentos nos têrmos por ela estabele-
cidos, enquanto que a contra  evidencia significa a clareza exclu-
siva de qualquer dúvida, por forma a demonstrar, de modo in-
contestável, a certeza que emerge dos autos em favor do conde-
nado. 

Borges da Rosa, por seu turno, dá como conceito da evi-
dência — "a plena clareza com a qual a verdade-  aparece ao 
rito e determina sua adesão ou convicção inabalável" ("Proc. Pe-
nal Bras .", vol. 4.'/65).  

Mas, como bem acentuou Ary Franco, "só  é  contrária  à  evi-
dência dos autos a sentença que não tiver qualquer base na prova 
dos mesmos" ("Código Proc. Penal", vol. 11/299) . 

Dal decorre que se a prova exibida não demonstra por 
aquela forma a inculpabilidade do sentenciado, não se, .poderá  sus-
tentar que a sua condenação haja contrariado a evidência dos 
autos.  

Também resulta que, 'como disse o eminente Des. Gonçal-
ves da Silva -- corn a acuidade e autoridade que todos lhe reco-
nhecemos — que, ainda que se admita que — talvez o acórdão 
fevidendo haja feito uma análise rigorosa da prova, não se  poderá, 
todavia, dizer que haja decidido contra a evidência dos autos. 

O  acórdão revidendo fundou-se nos seguintes elementos de 
prova constantes dos autos : 

(Ler fls. 67/68) . 
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bem certo que desprezou-se o exame pericial de fls. por-
que fundado, exclusivamente, em informantes de terceiro, e não 
pela descrição do visum et repertum, como era precípuo dever dos 

. peritos, que é o que define a perícia. 
Mas, como adverte Espínola Filho, "se a regra de que, o 

Juiz não fica adstrito ao parecer dos peritos era corrente no nosso 
Direito Processual Penal anterior, com rigor se impõe no regime 
novo, em que com o sistema da livre apreciação da prova para 
formar o conhecimento do Juiz não há hierarquia entre as várias 
espécies de prova". 

E, como frisou Luiz Osório ("Coments . ao Cód . Processo 
Criminal Português", vol. 3.'/114):  "0 exame pericial é um meio 
de prova e, assim, o seu resultado deve ser apreciado pelo Juiz, 
a quem se costuma chamar o perito dos peritos, não porque êle 
tenha mais capacidade técnica do que os peritos, mas porque, 
tendo a necessária capacidade para apreciar os raciocínios feitos 
pelos peritos, e tendo ao seu dispor outros elementos de prova, 
decide acêrca dessas conclusões e do que se deve considerar pro-
vado" ("Cód.  P. Penal", vol. 2.°/427)..  

próprio Mittermayer já proclamou que : "A prova pericial 
repousa ern um encadeamento de probabilidades que compete ao 
Juiz pesar, antes de declarar-se convencido" ("Traité de la Preuve 
en Matiere Criminelle", págs. 198/199 ) . 

Ora, no caso vertente era mesmo de ser repudiado o laudo 
, pericial, porque as afirmativas dos peritos, exclusive aquela em 

que declararam que, no momento do fato, o tempo estava claro, 
se baseiam, exclusivamente, em declarações de outrem, e não no 
visum et refertum, o que o • torna inteiramente desvalioso, pois a 
produção de prova testemunhal é da competência específica das 
autoridades policial e judiciária. 

Não é demais, nesta altura; novamente, invocarmos ós ensi-
namentos de Espínola Filho, quando  diz:' "Recordemos que, na sis-
temática do vigente processo penal, não há hierarquia entre os 
elementos probatórios ação, cumprindo ao Juiz, segundo a téc-
nica do nosso Código, escolher com liberdade, com absoluta inde-
pendência, os fatores do seu íntimo convencimento por meio do 
que se chama, com probidade, a livre apreciação da prova. E a 
conseqüência segura, inevitável, é que nunca se poderá dizer con-
trária  à  evidência .dos autos uma decisão cuja conclusão tem apoio 
num elemento de prova, dêles constante, embora se choque com 
outros elementos, com a maioria dêles, com a sua quase totalidade. 
Essa avaliação 'livre dos elementos de prova não  é  atribuída ao 
Tribunal da Revisão, que se deve restringir a  verificar  se a con-
denação  tem  base em algum daqueles elementos, ou se é divorciada 
de todos êles, caso em que é, então, a sentença contrária  à prova 

105 

dos autos".  (ob . cit. , vol. VI, 34/35) . 
Na hipótese ora ern exame, pretendeu o suplicante estabe-

lecer a dúvida no espírito dos eminentes julgadores, afirmando que 
o caminhão de uma das vítimas estava.totalmente na pista, o que 
é uma inverdade, pois, sepundo se colhe das declarações do pró-
prio peticionário (fls. 12v . )' e dos depoimentos das testemunhas 
Albino Pfeifer e Célio José Gonçalves,  presenciais, o caminhão de 
Eurípedes "estava com a parte traseira um pouco na pista" (fls. 
32/33) . Além disso, à frente déste, no encostamento, estacionara 
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uma perua Volkswagen, que tinha as suas lanternas acesas e, do 

outro lado da estrada, no encostamento respectivo, também se 

achava parado um outro caminhão, igualmente com os faróis bai- 

xos acesos. 

0 tempo estava claro, afirma a perícia, a que tanto se apega 

o peticionário, e êste, não obstante serem os veículos  perfeitamente 

visíveis, mesmo porque a silhueta do caminhão de Eurípedes era 

visível porque,  à  sua frente, de faróis acesos, estava o carro de 

Horácio, prosseguiu com a mesma velocidade, que era excessive, 

tanto que só conseguiu deter o veículo que dirigia cêrca de 300 

metros à  frente (conforme -  suas declarações, As 'fls. 12/v . ) . 

Como se vê, não tomou êle as precauções que a diligência 

lhe aconselhava, reduzindo a marcha do seu carro ou mesmo anu-

lando-a, porquanto só não terá visto os veículos estacionados  à  sua 

frente se, acaso, estava realmente distraído. 

Frente aos  elementos  de prova mencionados na decisão re-
visada e ora postos em relêvo, delineia-se, em contornos perfeitos, 

o crime culposo, não sendo, corno pretende o réu, de cogitar-se da _ 

culpa da vítima Eurípedes, para inocentar o requerente, eis que 
velha regra, assente na doutrina e  •na jurisprudência, que, em di-

reito penal, não há compensação de culpas e, assim, a culpa da 

vítima não ilide a responsabilidade do peticionário. 

Frente a tais elementos de prova, dúvida não existe de que 

houve, por parte do acusado, falta de previdência e, se ocorreu 

ela, houve imprudência, cujo conceito característico está nessa 

falta não intencional, que se ,da quando — conforme assevera , 

Ortolan ("Droll Penal", n.° 383) --- a natureza do fato e da  situa-

ção  nos impõe a obrigação, em relação a outrem, de examinar, 

de prever, de tomar as 'precauções, de prevenir as conseqüências 

do nosso  ato. Assim  é  que, se tivesse o requerente feito uso de 

sua faculdade; se tivesse tido êle as cautelas necessárias sôbre um 

acontecimento que devia e podia ser previsto, o delito não se 

daria. Não  houve, portanto, da sua parte,  a'  aplicação -daquela 

vontade de não causer dano a outrem, de vez que omitiu, volunti-

riamente, as conseqüências possíveis ou previsíveis , do próprio ato 

(Puglia — "Delitti contra la persona", pág.  108).  

Destarte, a "imprudênria e a negligência do réu, prosseguin-

do com a mesma velocidade, com a infringência do disposto no 

art.  4.9 , n.9  20, letras b e c, do Código Nacional do Trânsito, por-

quanto, contrariando a afirmativa dos peritos, alega que "má era 

a visibilidade", tiveram relação direta com o acidente, foram cau-
sa concurrente Ch) evento lesivo subseqüente, pois envolvia regra 

de prudência, revelando-se a culpa do suplicante na sua ação anti-

-jurídica, por adotar o que Stoppato denomina: "Mezzi rivelatisi 

non normal! all'idea del diritto" (Palaclini "Patton  i della res-
ponsabilitá civile e penale", pág. 185) . 

Como se vê, não se pode, data venia, afirmar que a decisão 

conderiatória revidenda foi proferida contra a evidência dos autos, 

porque fundamentada ern elementos de prova dêstes constantes. 

Ao demais, onde a prova da solar evidência da inocência do re-

querente? 

Como remate, trazemos â liga" ,  a voz autorizada do Ministro 

Hermenegildo de Barros, jurista do mais fino quilate : 

106 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

"Pode a sentença condenatória assentar em  prova insufi-
ciente, fraca ou mesmo em prova  'cuja  apreciação conduza à con-
seqüência de ser a mesma reputada inexistente ou  nenhuma.  Nem 
por, isso se poderá dizer que tal sentença foi contrária  à  evidên-
cia dos autos. Para que  assim.  se  julgue é ndispensável que de 
novas provas oferecidas  resulte  a inocência do réu. Este, por 
exemplo, foi condenado como autor de um crime, e novas provas 
vieram demonstrar, ou que o crime não foi cometido, ou que o 
réu condenado não foi o autor dêle. Por não haver prova da cri-
minalidade ou ser essa prova insuficiente, não se conclui que o 
réu seja inocente ou que tenha sido condenado contra a evidência. 
Não é pelo recurso- extraordinário da revisão que se corrige a 
inexistência ou a insuficiência da prova, mas pelo recurso ordi-
nário da apelação, onde,  alias, a prova foi apreciada e julgada 
satisfatória para a  condenação,  tanto que foi esta decretada; refor-
mando-se a sentença de primeira instância, que injustamente ab-
solveu o réu" (in Espinola Filho, ob . e vol. cits., pág. ' 32) . 

Em face do exposto, data  venha  dos  votos' anteriormente 
proferidos, voto com o Exmo. Sr. Des. revisor, indeferindo o 
pedido". 

Senhor Desembargador Lahyre Santos — Sr. Presidente, 
pego adiamento. 

Senhor Desembargador Presidente — Adiado o julgamento 
a pedido do Excelentíssimo Senhor Desembargador Lahyre Santos. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Presidente — Este feito foi adiado 
a pedido dó Des. Lahyre Santos, a quem peço proferir o seu voto. 

Senhor Desembargador Lahyre Santos -- voto : "A revi-
são se funda nos arts. 621, n.9  1, 622 e 626 do Código de Processo 
Penal. 

Sem interêsse,  à vista das alegações, a primeira hipótese 
prevista no inciso n.9  L 'art. '621, de ser examinada apenas a se-
gunda; quando a sentença condenatória fôr contrária  à  evidência 
dos autos. 

Encontro algures que a euidencia de fato é a que se obtém 
por meio da observação. 

A perícia atribui à  vítima Eurípedes Margarido dos Santos 
culpa exclusiva pelo evento. 

Nos acidentes de trânsito concluem os peritos, regra geral, 
com base nos seguintes dados: velocidade, mão de direção, visi-
bilidade, posição dos veículos sinistrados e de outros cuja proxi-
midade deva ser considerada (antes e depois do choque), área de 
colisão, estado daqueles antes e depois dela (de modo especial dos 
freios e do sistema elétrico), defeitos de funcionamento, sinais 
deixados pelas rodas, etc ., isso observando, ouvindo pessoas em 
condições de informar e comparando .os dados colhidos. 

' De presumir-se que o laudo de fls. tenhá sido produzido 
com o mesmo critério e para uma conclusão inspiradora de 'con-
fiança." Não vejo porque recusá-la, a tal peça. 
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Se no laudo e-  quadro Tempo foi assinalado' com um x o 

Claro, é porque não era nem Nublado, nem Chuvoso, nem Nevo- 

e!ro ou Outro (vide)'. 
Mas que era Noite, registra-o quadro relativo à Luz, e o 

canjunto da prova não deixa dúvida a respeito. 
Harmoniza-se a perícia com a prova testemunhal, ambas para 

confirmarem a versão do réu, a qual ci isenta inteiramente de 
culpa. 

Nenhuma prova de que suplantasse éle a velocidade auto-
rizacta, e que, tratando-se de rodovia asfaltada, deve tepetir-se em 
cartazes à margem. Tal velocidade é sempre superior a 50, bai-

xando nas curvas e lugares outros, a tempo assinalados. 

caminhão de Euripedes se achava estacionado, parte tra-
seira para o lado de aproximação do réu, o que significa que ti-
nha, na estrada, a mesma  direção; mas com invasão parcial da 
pista, não todo êle na faixa de acostaemnto, e com os faroletes 

apagados, em vista de defeito no sistema elétrico. 

Havia focos luminosos que partiam de carros outros : cami-
nhão do lado oposto, faixa de acostamento e perua VW, adiante. 

Natural que tais focos dificultassem a visão ao réu e lhe 
desviassem a  atenção  em relação ao obstáculo. 

Tudo se passando em segundos — na escuridão da noite. 

Em conseqüência : data venia- dos votos em' contrário, de-
tiro a revisão, para absolver o peticionário". 

Senhor Desembargador Rodrigues Lima -- Data venia, 
indefiro o pedido. 

Senhor Desembargador Presidente — Deferiram a revisão 
para absolver o peticionário, vencidos os Srs. Desembargadores 
Gonçalves da Silva, Americo de Macêdo e Rodrigues Lima. 

HABEAS CORPUS — EXERCÍCIO DE ATIVIDADE OU PROFISSÃO 
— COMERCIO NÃO LICENCIADO -- DESCABIMENTO 

— 0 habeas corpus não é remédio legal para 
assegurar  exercício de atividade ou  profissão,  
mormente em se tratando de comércio dependente 
de  licenciamento prévio  da administração  pú-
blica.  

RECURSO DE HABEAS CORPUS N. 43 — Relator: Des. 
11E1,10 COSTA 

AGO RD Ã O 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de  recurso  de ha-
beas corpus 11. 9  43, da Comarca de Cataguazes, em que é recor- 
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rente de ofício o Juízo, e recorridos Celestino Pires Anes e Paulo 
Ferreira dos Santos, acorda o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
por sua Primeira Câmara Criminal, sem voto divergente, dar pro-
vimento ao recurso oficial para cassar a ordem de habeas corpus 
preventivo e determinar que sejam extraídas dos autos as pegas de 
fls. 19/23 e que foram indevidamente  oferecidas  por quem não 
parte no feito. 

Custas ex lege . 

Belo Horizonte,14 de maio de 1963. — Gonçalves da Silva, 
presidente. -- Hélio Costa,, relator, com o seguinte voto, lido na 
assentada do julgamento: 

Dou provimento para cassar a ordem de habeas corpus pre-
ventivo e determinar que sejam extraídas dos autos as peças de 
fls. 19/23, indébitamente oferecidas  pela,  Municipal, que 
não é parte no  feito. 

Os pacientes, segundo se vê dos autos, são comerciantes e, 
porque pretendessem e viessem exercendo ,o  comércio  ambulante, 
localizando-se para isso com automóveis em uma das pragas da 
cidade de Cataguazes, sem o licenciamento da Prefeitura Munici-
pal, foram por duas vêzes levados à Delegacia de  Policia e adver-
tidos pela autoridade policial de que não podiam comerciar sem 
o licenciamento da administração municipal -. 

Em razão disso é que foi impetrado no Juízo de Direito 
daquela comarca o presente habeas corpus preventivo, a fim de 
que ficasse assegurado aos impetrantes o livre exercício da pro-
fissão de vendedor-ambulante, para a qual, alegou-se, se encontram 
munidos dos documentos legais. 

A ordem foi concedida e o Meritíssimo Juiz recorreu de 
ofício. – 

preciso, desde logo, desfazer ,  um equívoco na argumen-
tação dos impetrantes. Apresentando a prova de pagamento de 
tributos devidos its Fazendas da União e do Estado, pelo exercício 
do comércio, entendem , e afirmam os impetrantes que estão muni-
dos da documentação legal para o exercício da profissão. 0 en-
gano é, no entanto, evidente, eis que o pagamento de tributo não 

condição  para o exercício de qualquer atividade ou profissão, 
pois que êste exercício é que é condição para a cobrança de tri-
butos que incidam'sôbre a atividade ou profissão. A  falácia  ex 
accidenti é, pois, nítida em tal argumen-tação. 

Outra observação que se impõe é qte o habeas corpus não 
é remédio hábil ao asseguramento do exercício de atividade ou 
profissão.  Seu âmbito é exclusivamente o da restauração do di-
reito de liberdade de 1(Icomoção violado por ilegalidade ou abuso 
de  poder. certo que nas premissas do pedido ,os impetrantes 
deixaram claro que apenas querem proteção à liberdade corporal, 
munindo-se do habeas corpus preventivo contra a ameaça de pri-
são déles, decorrente do exercício da atividade para a qual se di-
zem legalmente autorizados. E nestes têrmos é que realmente a 
ordem foi concedida, como se vê da determinação -contida no dis- 
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positivo da decisão recorrida de que em favor dos pacientes se 
expedissem salvo-condutos. 

Fundou-se a decisão recorrida no dispositivo do parágrafo 14, 
do artigo 141, da Constituição Federal, que assegura a liberdade 
de exercício de qualquer profissão. No entanto, não se trata de 
um direito absoluto. Ensina Bento de Faria, em escólio a disposi-
tivo da Constituição de 1937, de conteúdo idêntico no dispositivo 
citado da Constituição vigente, que não se confundem livre  exer-

cício  com direito de exercer. Completam-se, mas não se confun-

dem, esclarece o insigne mestre, que  assim  complementa a sua 
lição: 

"A garantia que a Constituição oferece e assegura ao livre 
exercício de qualquer profissão moral, industrial ou intelectual, é 
ampla, sem dúvida, desde que, porém, o cidadão tenha adquirido 

o direito de exercê-la, pela observância do que fôr estabelecido nas 

leis e regulamentos" ("Das  Contravenções  Penais", pág. 177) . 

Ora, o comércio ambulante com estacionamento em logra-
douros públicos, ern razão do poder de Polícia da municipalidade, 
se sujeita ao prévio licenciamento pela administração municipal, 
como iá se afirmou ern aresto desta Cârte, relatado pelo insigne 
Sebastião de Souza, alias citado pela decisão recorrida. Logo, o 

exercício de tal comércio sem aquêle licenciamento dá configura-

ção h contravenção definida -  no art. 47, da Lei das ContravOnções 
Penais como torna induvidoso o ensinamento de José Duarte, que, 

em comentário Aquele dispositivo legal, esclarece: 

"Assim, exigir que se proceda A matricula, que se solicite, 
antes, autorização da Polícia ou autoridade administrativa... 
são modalidades que se enquadram no texto legal" ("Coment. A 
Lei das Contravenções Penais", § 544) . 

Conclusivamente, se o comércio que os pacientes querem 
praticar dá configuração, pela falta do licenciamento prévio da 
pública administração, a uma infração contravencional, é evidente 
que a éle não se pode conferir imunidade penal, impedindo-se, 
pela concessão do habeas corpus preventivo, que o infrator fique 

a coberto da  ameaça  de prisão. Neste mesmo sentido o aresto 
desta Geode, já citado, onde se proclamou que não é ilegal a ameaça 
de prisão feita ao infrator de tal determinação. 

Por estas razões é que dou provimento ao recurso oficial e 

casso a ordem preventiva de habeas corpus, concedida pela deci-
são recorrida, observando que, deveria ser repelida a indébita in-
tromissão da Prefeitura Municipal no feito, oferecendo alegações 
de impugnação à  sentença,  motivo pelo qual também voto no sen-

tido de determinar o desentranhamento delas e do documento que 

as acompanha, que ficarão em cartório disposição da parte que 
os ofereceu. — Merolino  Corrêa.  

* 
110 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

JÜRI — PARENTESCO AFIM — IMPEDIMENTO DE JURADO — - 
REDAÇÃO DE QUESITOS --- NULIDADE INEXISTENTE — 

APELAÇÃO — DESCABIMENTO 

Está  impedido de participar do Conselho 
de  Sentença o sobrinho afim do Juiz 'de Paz que 
funcionou no processo como Juiz sumariante. 

Inexiste nulidade do julgamento por de-
feito de redação de quesitos, quando nenhum pre-
juízo provocou  às  partes. 

Não se admite apelação por se considerar 
contrária csi prova o reconhecimento on não, por 
parte  do Júri, de circunstancias qualificativas on 
agravantes. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.  393 — Relator: Des. GONÇALVES 
DA SILVA 

RELATÓRIO 

Por haver na madrugada de 23 de fevereiro de 1960, morto 
a tiros de revólver a Alcides Ferreira Barbosa, em Campina Verde, 
Francisco Gaspar de Souza foi processado como incurso no artigo 
121, § 2. 9, inciso II, do Código Penal. 

Levado A barra do Tribunal Popular, foi condenado A pena 
de dez anos de reclüsão. 

Inconformados apelaram opportuno tempore, o réu e o Dr. 
Promotor de  Justiça. Aquêle pleiteando a, nulidade do julgamento 
ou a cassação do veredicto condenatório do Júri, proferido ao arre-
pio da prova; êste, o representante do Ministério Público, também 
postulando a revogação da decisão do Conselho de Sentença, con-
trária aos elementos de convicção colhidos porque deixou de reco-
nhecer o motivo fútil e o uso de meios que dificultaram a defesa, 
bem como a reincidência específica. 

A Procuradoria-Geral do Estado opina pela nulidade do jul-
gamento e quanto ao mérito pela volta do réu a n6vo julgamento 
por considerar o ueredictum recorrido demasiado brando, deixan-
do de reconhecer o motivo fútil e a reincidência específica. 

Autos A revisão. 

Belo Horizonte, 28 de junho de 1963. — Gonçalves da Silva, 
relator. 

A C CoR D A.0 

Vistos, examinados e discutidos éstes autos de apelação cri-
minal n.9  393 da Comarca de Campina Verde, em que são apelantes 
a Justiça e Francisco Gaspar de Souza e apelados os mesmos. 

Integrando neste o relatório de fõlhas, acorda a Primeira Ca-
mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
em desprezar as improcedentes argüições de nulidade levantadas e 
de menus  negar provimento As apelações para manter o veredicto 
do Júri que não é, como se inculca, manifestamente contrário 
prova dos autos. A nulidade decorrente do afastamento do jurado 
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Rufino Faria, sobrinho afim do Juiz de Paz que funcionou como -
Juiz sumariante no processo, não fulmina o julgamento porqUe, na 
realidade, o impedimento existe. 0 Artigo 458, do Código de Pro-
cesso Penal  declara  que se aplicam aos jurados os mesmos impe-
dimentos dos Juízes togados e o artigo 253 do mesmo diploma legal 
é expresso ao declarar que "nos Juízos coletivos, não poderão ser-
vir no mesmo processo os Juízes que forem entre si parentes con-
sangüíneos ou afins, em linha reta ou colateral ate o 3.9  grau, in-
clusive". 

A missão dos jurados, -nos processos de competência do Júri, 
é a de julgar, sendo, portanto, verdadeiros Juizes e, ern sendo assim, 
é claro que se lhes deve aplicar o motivo legal de suspeigão ou de 
impedimento do Juiz. Essa a orientação da jurisprudência dêste 
Tribunal de Justiça ("Minas Forense", vol. 7, pág. 326; vol. 8, 
pág. 63 e acórdão desta Primeira Camara Criminal, na apelação 
n.° 40, da Comarca de Itambacuri, recentemente julgada em 25 de 
junho de 1963). 

Quanto ao defeito de redação dos quesitos que o parecer da 
Procuradoria-Geral do Estado reputa de pouco claro, igualmente 
não tem relevo. Na espécie ,  nenhum prejuízo 'provocou As partes 
c, na verdade sua redação não pode ser considerada capaz de cau-
sar perplexidade aos jurados. Relativamente ao mérito, também 
desprocedem as alegações dos apelantes, pois o ,veredietum do Júri 
não pode ser considerado ao arrepio da prova, nem para ensejar 
nôvo julgamento menos benevolente, como pleitea o órgão do Mi-
nistério Público, nem para absolvição do réu como quer a defesa. 
Alias no mérito era defeso ao Promotof apelar ao fundamento do 
artigo 593, inciso III (v. termo de fls. 71), já quejo réu fôra con-
denado a dez anos de reclusão e não se admite apelação por se con-
siderar contrária à prova, o reconhecimento ou não, por parte do 
Júri de circunstâncias qualificativas ou agravantes. 

Negam provimento a ambos os apelos. 

Belo Horizonte, 27 de agôsto de 1963. —  Gonçalves  da Silva, 
presidente e relator. — Gentil Faria e Sousa. J. H. Furtado de 
Mendonça. — Hélio Costa. — Gerson de Abreu e Silva. 

* 
INVASÃO DE DOMICILIO — ,CRIME CARACTERIZADO — SUS- 
PEIÇÃO — EXCEÇÃO NÃO ACEITA — COMPETÊNCIA DO JUIZ 

— PERGUNTAS A TESTEMUNHA —  DENEGAÇÃO  POSS/VEL 

Não aceita pelo Juiz a exceção de suspei-
_ ção argüida, não está o mesmo impedido de deci-
dir a causa. 

O Jut; pode negar ti defesa direito de re-
querer perg:Intas et testemunha ouvida, além dás 
outras testemunhas indicadas pelas partes. 

-1- Caracteriza crime de invasão de domicilio 
„a  entrada em casa alheia, contra a vontade do 

dono e com emprégo de violência. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 457 -- Relator: Des. J. II. FUR-
TADO DE MENDONÇA 
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RELATÓRIO  

Walcy de Araújo Mota, Jose Bandeira da Mota e Maria de 
Lourdes Crisóstome Haidamus foram denunciadOS na Comarca' de 
Pirapora como incursos, o primeiro, na sanção do art. 155, § 4.9, 
n.''s I e IV, do Código Penal e os dois outros no mesmo artigo, 
combinado com art. 25 do citado Códigci, porque, no dia 20 de fe-
vereiro de 1963, As 15 horas, mais ou menos, Walcy, em companhia 
de Maria de Lourdes, e corn o acôrdo de José Bandeira da Mota, 
arrombou a porta da casa de residência de Maria Yolanda Coutinho 
Crisóstome, em sua ausência, penetrando na mesma casa e sub-
traíram de um guarda-roupa, que também foi arrombado, a im-
portância de Cr  200.000,00 e jóias no valor de cento e vinte mil 
cruzeiros. 

Procedida a instrução criminal, o Dr. Juiz de Direito julgou 
procedente a denúncia e condenou: Jose Bandeira da Mota a cinco 
anos e quatro meses de reclusão, Walcy de Araújo Mota a três anos 
de reclusão e Maria de Lourdes Crisóstome Haidamus a dois anos, 
também de reclusão, como incursos no art. 155, § 4. 9, n•° I e IV, 
do Código Penal. 

Apelaram os réus, tempestivamente, pleiteando absolvição. 

O. Dr. Subprocurador-Geral, no seu parecer de fls., opinou 
no sentido do provimento parcial da apelação para que o crime dos 
apelantes seja classificado como invasão de domicilio e que os 
mesmos sejam condenados nas penas do art. 150, § 1. 9, do Código 
Penal. 

É  o relatório. 

Passo os autos ao Exmo. Sr. Des. revisor. 

Belo Horizonte, 24-VI-1963. -- J. H. Fartado de Mendonça. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos hies autos de apelação n.° 457 
da Comarca de Pirapora, em que são apelantes Walcy de Araújo 
Mota, Jose Bandeira da Mota e Maria de Lourdes Crisóstome Hai- 
damus e apelada' — a Justiça, acordam os Juizes da Primeira at- 

,' mara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
"- por unanimidade de votos, integrado neste o relatório  retro, dar 

provimento parcial A apelação pap, classificando o crime dos ape-
lantes na art. 150, § 1. 9, .do Código Penal condenar Walcy Araújo 
Mota e José Bandeira da Mota a um ano de detenção e  'Maria de 
Lourdes Crisóstome Haidamus a seis meses de detenção,, desprezadas 
as nulidades argüidas. 

As diversas nulidades alegadas pela defesa, não procedem. 

A exceção de suspeição argüida contra o Juiz, não  tendo  sido 
aceita por êstè, não estava êle impedido para decidir a causa, 
visto estar o processo preparado, sem decisão da suspeição. 

Sõmente a preliminar referente a cerceamento de defesa.  po-
deria  ter alguma relevância. ‘Mas ocorre que o  'Juiz,  negando A de-
fesa o direito de requerer perguntas A testemunha, na caso em 
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aprêço, pão praticou cerceamento de defesa porque tratav,a-se da 
faculdade conferida ao Juiz pelo art. 209 do Cód. Proc. Penal, 
qual seja, ouvir outras testemunhas antes do julgamento do feito. 
Essa medida é concedida ao Juiz exclusivamente para seu esclare-
cimento; as partes já produziram as suas provas e falaram a final. 

Quanto ao mérito: 

Os réus negaram sempre que tivessem subtraído qualquer 
coisa da casa da vitima. 

0 que tudo indica é que os apelantes arrombando a casa e 
nela penetrando, quiseram fazer \  justiça pelas próprias mãos, to-
mando posse do imóvel, tanto assim que mudaram a  fechadura. 

A prova do furto do dinheiro e das jóias só é encontrada 
na queixa apresentada pela vitima, sendo de se salientar que esta, 
inicialmente, declarou que não deu falta de coisa alguma; só mais 
tarde veio acusar os réus da subtração da quantia de Cr$ 200.000,00 

jóias no valor de cento e vinte mil cruzeiros. Causa certa es-
tranheza que a vítima faça uma viagem a Belo Horizonte, deixando 
na casa desabitada, dinheiro e jóias dentro de um guarda-roupas. 

Ocorre ainda que poucos dias antes do fato, a vitima fêz re-
messa, por intermédio de Banco, .da importância de Cr$ 200.000,00. 

Nestas condições, a prova é por demais  frágil para imposi-

ção de pena aos apelantes pelo crime do arr. 155, § 4.°, do Código 
Penal. 

Mas está plenamente _provado que êles 'praticaram o crime 
previsto do art. 150, § 1. 9, do Código Penal: entraram em casa de 
Maria Yolanda Coutinho Crisóstome, contra sua vontade, com em-
prêgo de violência, fato praticado por duas ou mais pessoas. 

A participação de Jose Bandeira da Mota está provada. Em-
bora não tomasse parte diretamente no arrombamento da porta, hi 
nos autos elementos de que foi o instigador de tudo, havendo mes-
mo testemunha que o viu nas proximidades. 

0 crime de invasão de domicilio  está explicitamente contido 
na narrativa da denúncia, não havendo necessidade de reabertura 
de novos prazos. 

As penas estabelecidas para os réus Walcy de Araújo Mota 
José Bandeira da Mota serão estabelecidas em um ano de de-

tenção para cada um e para Maria de Lourdes Crisóstome Haida-
mus, euj6 dolo foi menor, a pena de seis meses de detenção. 

Os apelantes se reunirem os elementos indispensáveis, po-
derão pedir sursis em primeira  instância. 

Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 20 de agOsto de 1963. — Gonçalves da Silva, 

presidente. — J. H. Furtado de Mendonça, relator. -- Gentil Faria 

e Sousa. — Hello Costa. — Gerson de Abreu e Silva. 
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ESTUPRO — MUTISMO — INEXISTÊNCIA DE DOENÇA MENTAL 
-- CRIME INCARACTERIZADO — DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

EXERCiCIO PELA OFENDIDA — POSSIBILIDADE — VOTO 
VENCIDO 

Atenuando rigor dos princípios do direito 
de representação, em caso de estupro, admite-se 
seja o mesmo exercido pela própria ofendida de-
bit mental e incapaz., 

0 mutismo da ofendida, por si só, não 
constitui doença mental de  ,fazer  presumir vio-
lência característica do crime de estupro. 

— 

 

V. v.: — A violência ficta ou presumida, 
dada aa  a 	 ca- 
racteriza 	

de débil mental da ofendida, c- 
racteriza o delito de estupro. (Des. Gonçalves da 
Silva) .  

 • 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 503 — Relator: Des. J. H. FUR- 
TADO DE MENDONÇA 

RELATÓRIO 

Geraldo Reis, processado pelo crime de estupro , praticado 
Contra a débil mental Efigênia Rita (violência presumida pela in-
capncidade da vitima), foi, afinal condenado a 3 anos e 9 meses 
de reclusão, como incurso no art. 213, combinado com o art. 224, 
letra b; ambos do C. Penal. 

Não se conformando com a decisão, apelou o réu, alegando, 
preliminarmente, nulidade do processo e, no mérito, não ter come-
tido o crime que lhe é imputado. 

Opinou o Dr. Subprocurador-Geral pelo improvimento da 
apelação. 

• 
Ao Exmo. Sr. Des. revisor. 

B. H., 29-VII-1963. — J. H. Furtado de  Mendonça.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 503 
da Comarca de Poço Fundo, apelante Geraldo Reis, apelada — a 
Justiça, acorddm os Juizes da Primeira Câmara Criminal do Tri-
bunal de Justiça, integrado neste o relatório retro, dar provimento 

apelação para absolver o réu, contra o voto do Des. Gonçalves 
da Silva. 

Alega o apelante como nulidades: 

a) não haver atestado policial que prove a miserabilidade 
da ofendida; 
não foi dada It  incapaz  curador que a representasse em 
forma legal; e 
falta de prova da idade d.a vitima. 
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A pobreza da ofendida é fato que não se contesta no processo. 

Trata-se de uma pobre môça, sem pai nem mãe, meio muda 
que vivia de casa em casa e às vêzes dormindo ao, relento. 

Se houvesse necessidade do atestado policial, é  medida' que 
poderia ser suprida. — Quanto A idade da vitima, não há necessi-
dade de ser provada, visto como o caso em exame é de violência 
presumida, tratando-se da hipótese de ser a ofendida débil mental. 

0 que me parece irregular no processo foi a ausência de re-
presentação para justificar a iniciativa do Ministério Público. 

A portaria de fls. 5, dizendo que a ofendida compareceu à 
Delegacia de Pdlícia e pediu, oralmente, que fôsse aberto inquérito, 
não é uma representação. Se a ofendida é uma débil mental .e in-
capaz, como é considerada no processo, não podia apresentar re-
presentação‘. 

Impunha-se a nomeação de um curador que exercesse o di,- 
reito de representação. 

0 direito de queixa e o de representação podem ser exerci-
dos pela vítima quando menor 'de 21 anos e maior de 18, nos Or-
mos dos arts. 24 e 34 do Cód. Proc. Penal. — Mas no caso em 

-tela não se conhece a idade exata da ofendida e pelos elementos 
constantes  dos autos, é ela maior de 18 anos, mas é dada como in-
capaz e, nestas condições, não podia' representar. 

Atenuando o rigor dos princípios atinentes à representação 
legal, para permitir a representação no caso de estupro, 'seja apre-
sentada pela própria ofendida considerada débil mental, resolvo 
entrar no mérito e decidir o caso, por entender ligado A preli-
minar. • 

' A prova constante dos autos é no sentido' de que o apelante, 
em sua própria casa, foi ao quarto em que dormia a ofendida e com 
ela manteve relações sexuais. Dessa conjunção carnal resultou gra-
videz, tendo a ofendida dado a luz a uma criança. 

A leitura das peças do .processo, especialmente da queixa que 
apresentou A Polícia e de suas declarações no inquérito e em Juizo, 
não deixa a impressão de ser uma débil mental; o que  consta dos autos 
é que ela é meio muda. 

Ora, o mutismo, por si só, não constitui doença Mental sus-
ceptível de fazer presumir a violência, senão quando expresse trans-. 
têtrno encefálico, fazendo pressupor desvio na capacidade de querer 
e entender. 

Assim, não estando provada a debilidade mental da ofendida, 
inexiste o crime de estupro. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonie, 3 de setembro de 1963. — Gonçalves da Silva, 
presidente. — J. H: Furtado de Mendonça, relator.. — Gonçalves 
da Silva, vencido de conformidade das notas taquigráficas que de-
verão ser juntas aos autos. --- Gentil Far ia e Sousa. -- Hélio Costa. 
— Gerson de Abreu e Silva. 
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NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Sr. Desembargador relator — (Lê o relatório). Voto: 

"Alega o apelante como nulidades do processo: 

não haver atestado policial que prove a miserabilidade 
da ofendida; 

não foi dada à incapaz curador que a representasse em 
forma legal; e 

falta de prova de idade da ofendida. 

A pobreza da ofendida é fato que não se contesta no pro-
cesso. Trata-se de uma pobre môça, sem pai nem mãe, meio muda, que 
Vivia de casa em casa e, As vêzes, dormindo ao relento. Se houvesse 
necessidade do atestado policial, é medida que poderia ser suprida. 

Quanto à idade da ofendida, não há necessidade de ser pro-
vada, visto como o casd em aprêgo é de violência presumida, tra-
tando-se da hipótese de ser a ofendida uma débil mental. 

que me parece irregular no processo foi a ausência de re-
presentação para justificar a iniciativa do Ministério Público. A 
portaria de fls. 5, dizendo que a ofendida compareceu it Delegacia 
de Polícia e ,pediu, oralmente, que fôsse aberto inquérito, não é uma 
representação. Se ela é uma débil mental e incapaz, como é consi-
derada no processo, não podia apresentar representação. 

Impunha-se a nomeação de um curador que exercesse o di-
reito de representação. 

direito de queixa e o de representação podem ser exer-
cidos pela ofendida quando menor de 21 anos e maior de 18, nos 
Vermos dos arts. 24 e 34 do Código de Processo Penal. Mas, no caso 
em tela, não se conhece a idade exata, da ofendida e pelos elemen-
tos constantes dos autos é ela maior de 18 anos, mas é dada como 
incapaz por debilidade mental, assim, não podia representar. 

Atenuando o rigor dos princípios atinentes à representação 
legal, para permitir que a representação, no caso de estupro, seja 
apresentada pela própria ofendida, considerada débil mental, re-
solvo entrar no mérito do caso a decidir, por entender ligado A pre-
liminar. A prova constante dos autos é no sentido de que o ape-
lante, em sua própria casa, foi ao quarto em que dormia a ofen-
dida e- com ela manteve relações sexuais. Dessa conjunção carnal, 
resultou a gravidez, tendo a ofendida dado a luz a uma criança. 

A leitura das peças do processo, especialmente da queixa 
que apresentou à Polícia e de suas declarações no inquérito e em 
Juízo, não deixa a impressão de ser a ofendida uma débil mental. 
0 que consta dos autos é que ela é meio muda. 

Ora, o mutismo por si só não constitui doença mental sus-
ceptível de fazer presumir a violência, senão quando expresse trans-
tõrno encefálico, fazendo pressupor desvio na capacidade de querer . 

entender. 
Assim, não estando provada a debilidade mental da ofendida, 

inexiste o crime de estupro. _ 
Dou provimento para absolver. 
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Senhor Desembargador Gonçalves da Silva — "Preliminar-
mente — Desprocedem as nulidades- argüidas. A miserabilidade da 
vítima é uma questão de fato susceptível de prova por qualquer 
meio em direito' permitida, a ser apreciada pelo Juiz para julgar 
da legitimidade da atuação do representante do Ministério Público 
no processo. Assim, a falta do atestado não constitui nulidade, desde 
que os elementos constantes do processo tornem evidente a mise-
rabilidade da ofendida, como na espécie sub judice. A outra ar-
güição também não tem relévo. Não era de mister a nomeação de 
um curador incapaz sbmente para que êste oferecesse represen-
tação contra o estuprador da vítima. Esta podia, como o fêz, repre-

rsentar pesâoalmente contra o réu já que sua debilidade mental não e a 
tal que a impedisse de fazê-lo. 

o órgão do Ministério Público aceitando e encampando a 
queixa, passando a atuar no processo, legitimou o procedimento da 
Justiça Pública. Finalmente, a derradeira alegação prende-se A. idade 
da ofendida, cuja menoridade não fieou comprovada nos autos. Ma-
nifesta a improcedência da argüição, pois a menoridade da vítima 
não é requisito do crime de estupro, porque, no caso a violência 
ficta ou presumida, dado a situação de débil mental da Ofendida. 
Qualquer que fôsse sua idade, o delito de estupro estaria caracte-
rizado. Desprezo tôdas as nulidades levantadas. 

De meritis — Nego provimento apelação e confirmo a sen-
tença de primeira instância que condenou o réu apelante, como in-
curso no artigo 213 combinado com o artigo 224, letra b, ambos do 
Código Penal, a três anos e nove meses de reclusão. A decisão re-
corrida e o parecer da Procuyadoria-Geral do Estado, deixam bem 
demonstrada a desprocedência do apêlo. 

Nego provimento". 

`0 Senhor Desembargador Hélio Costa — Peço adiamento. 

.0 Senhor Desembargador Presidente -- Adiado o julgamento 
a pedido de Desembargador Hélio Costa. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

SenhOr Desembargador Presidente — 0 julgamento dêste 
feito teve seu julgamento adiado na sessão passada pelo - Desernbarga-
dor Hélio Costa. Preliminarmente desprezaram as nulidades. No 
mérito, o Desembargador relator dava provimento e o revisor negava 
provimento. Desembargador Hélio Costa proferiri agora o seu 
voto. 

Senhor Desembargador Hélio Costa — Voto: 

"0 exame dos autos revela aspectos interessantes da hipótese 
sub judice. Assim: 

A prova das relações sexuais mantidas com a ofendida não 
resulta da palavra desta, mas do fato de sua gravidez. Esta é que 
torna inequívoca a existência daquelas. E como o fato ocorreu em 
7 de dezembro de 1962 (fls. 44) há um dilema inafastivel, porque 
de duas uma: 'ou se entende que a ofendida podia, legitimamente, 
representar pessoalmente, hipótese em que seria inevitável a con-
clusão de decadência do direito de representação, eis que annente 
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foi eitercido 30 dias antes do parto e, portanto, oito meses depois, 
das relações sexuais; ou se entende que a decadência não se con-
cretizou porque á ofendida, por ser ,débil mental, não poderia exer-
cer possoalmente o direito de representação, hipótese em que seria 
nulo o processo, pois que outra representação inexiste a não ser 
a da ofendida. 

Logo, a única representação existente aos autos, oferecida 
pela ofendida pessoalmente, teria dois obstáculos sua validade: 
a decadência do' direito de representar e o reconhecimento de que, 
po5,  não ser debit mental, não tem o \fato caráter criminoso, eis que 
êfisestea. teria a sua tipicidade assentadá exclusivamente na violência 

Entendo, entretanto, que há nos autos prova de que a ofendi- 
é mentecapta e, por essa razão, preliminarmente seria de se 

anular o processo, dado que a legitimidade da ação pública teria 
que se basear em representação do cu-r-ador especial a que ,expres-
samente se refere o artigo 33 do C. P. Penal. 

A matéria preliininar já está, entretanto, vencida dado que 
já se julga o mérito da causa. 

E a êsse aspecto, data yenta do eminente revisor, entendo que 
a absolvição se impõe porque é insuficiente a prova de relações 
sexuais mantidas pelo acusado com a ofendida. Nos delitos de que 
tratam os autos é sabido o valor que se atribui palavra da of en-
dida. In casu, entretanto, reconhecida a debilidade mental da ofen-
dida nenhum é o Ntalpr probante de sua palavra, se não encontrar 
ela apoid e seguranga em outros elementos probatórios colhidos no 
processo. do ensinamento sempre prestante, de Altavilla que os 
débeis mentais por serem vaidosos, superficiais, abúlicos, sugestio-
náveis, são capazes de qualquer falsidade ("Psicologia Judiciária", 
vol. 1.Q, pág. 225) . 

Na hipótese, para a prova da existência de relações sexuais 
praticadas com a vitima ha a sua gravidez. E para a prova da au-
toria dessas relações, imputada ao acusado, há o fato indiciante da 
hospedagem dela, por uns dias, na residência do acusado. No en-
tanto, as únicas referências feitas .época dessa hospedagem a lo-
calizam nos fins do mês de abril e, depois, dos meiados ao fim do 
mês de maio. Como nenhuma dessas épocas corresponde & con-
cepção numa gravidez cujo têrmo, pelo parto, se deu em 7 de 'de-
zembro, se não se conclui pela inveracidade da acusação, pelo me-
nos que se concluir pela insuficiência de prova bastante a gerar 
a certeza que deve informar uma decisão condenatória. E isto 
principalmente quando, pela própria afirmativa da ofendida e por 
testemunho ‘colhido, se fica sabendo que ela, em data anterior, 
juntamente com uma prostituta, pernoitou em companhia de ,uns 
rapazes no páteo do Grupo Escolar local. 

Há, pois; dúvida séria' sôbre a procedência da acusação, mo-
tivo pelo qual, dou provimento para absolver o réu, nos têrmos do 
que dispõe o artigo 386, n.9  VI, do Código de Processo Penal". 

Senhor Desembargador A breu e Silva — Data venia, ponho-
-me de ,acõrdo com o relator. 

Senhor Desembargador Presidente — Deram provimento 
apelação, vencido o pesembargador revisor. 
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SUSPENSNO CONDICIONAL DA PENA SEDUÇÃO — CASAMEN- 
TO COM A OFENDIDA -- CONDIÇÃO NÃO EXIG1VEL 

— Ao condenado por sedução não ;é razoável 
exigir se case com a ofendida, como coridição para 

concessão de sursis, pois isso a lei prevê para ex7  
tinção da punibilidade, a qualquer tempo. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 641 — Relator: •Des. ALENCAR 

ARARIPE 

RELATÓRIO 

Na Comarca de  Fruta!,  foi o ora apelante acusado de sedu-
ção de uma menor, sua namorada. Defendeu-se o réu, alegando não 
ser virgem a vítima, ao tempo do fato. 

A sentença de fls. 48 julgou entretanto procedente a acusa-
cão e condenou o réu a dois anos de reclusão, negando-lhe o sursis 
(cabível por ser menor o acusado) ate que fôsse reparado o dano. 

Apelou o condenado, no último dia do prazo, arrazoaram as par-
tes e, nesta instância, a Procuradoria-Geral é de parecer qtre seja 
negado provimento à apelação. 

Ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 23 de agôsto de 1963. -- Alencar Araripe. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de apelação n. 4  641, da Comarca 
de Frutal, em que é apelante Dalmo Moises Rodrigues e apelada a 
Justiça, acordam em 2. 4  Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 
reportando-se ao relatório retio e adotando o parecer da Procura-
doria-Geral do  Estado — negar provimentoapelação, para confir-
mar a decisão, que  impôs  ao apelante a pena de dois -altos de re-
clusão. Assim decidem, pelos  fundamentos  da bem  lançada senten-

ça de fls. 48, a qual examinou criteriosamente a prova e pôs em re-
lêvo a fragilidade da defesa, baseada no procedimento incorreto da 
ofendida, anteriormente ao fato. 0 que contra ela se alega foi con-
seqiiência, do ato do réu,, causador de irremediável dano. 

Merece, todavia  restrição o fundamento para não ser conce-
dida a suspensão da condenação. Não é razoável estabelecer como 
condição para êle o casamento corn a ofendida, pois, realizado êste, 
fica extinta, a qualquer tempo,, a punibilidade, e inútil, portanto, o 
sursis. A lei penal não condiciona a extinção da punibilidade 
circunstância de ser feito o casamento antes da sentença. Aliás„, no 
caso em aprêço, seria admissivel a recusa do condenado em casar, uma 
vez que a vítima se tenha prostituído, embora .por culpa ale. IsTcla 
obsta, pois, que o apelante -  pleiteie novamente a concessão do sursis, 
desde que comprove merecer o favor da lei. 

Custas pelo réu apelante. 

Belo Horizonte„ 16 de setembro de 1963. -- Alencar Araripe, 
presidente e relator. — José Américo Road°. — Lahyre Santos. 
— Rodrigues Lima. — Emygdio de Brito. 
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DENUNCIA — REJEIÇÃO IN LIMINE — IMPOSSIBILIDADE 

— Não pode o Juiz rejeitar in limine a de-
núncia apresentada com- base nos elementos de 
prova reunidos no inquérito policial e revestida dai 
formalidades legais. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N.,  3.468 — Relator : 
Des. GEBSON DE ABREU E SILVA 

-RELATÓRIO 

Adoto o relatório contido na parte expositiva do Parecer de 
fls. 55/56, da , douta Procuradoria-Geral do Estado, por minucioso 
e fiel, aerescentando que êste parecer é no sentido do provimento, 
para que a denúncia oferecida pelo órgão do Ministério Público 
seja recebida e os apelados devidamente .processados 

, 	O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral, em exercício, pede o can- 
celamento  das referências injuriosas feitas ao Dr. Promotor de 
Justiça 'da comarca, no  despacho  de sustentação e no que deixou 
de receber a  denúncia  (fls. 57). Pego dia. 

Belo- Horizonte. 22 de agôsto de 1963. — Abreu e Silva, 
relator substituto do Des. C. Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados 	discutidos êstes autos de recurso em sen- 
tido estrito n. 9  3.468, da Comarca de Leopoldina, em que éreeor-
rente a Justiça e são recorridos 'Artur Matos e outros, acorda, ern 

,/ Turma, a Primeira 'Camara Criminal do Tribunal de  Justiça  do 
Estado de Minas Gerais, adotando o relatório retro 'Como parte 
integrante clêste, por votação unânime, em dar provimento ao te-
curso, nos tênnos do parecer da ilustrada Procuradoria-Geral do 
Estado. mas deixam de atender o pedido de fls. 57. 

induvidoso que não pode o Juiz rejeitar in liinine a de-
núncia que se encontra em forma legal e se funda em fato que 
constitua crime em tese. E a oferecida pelo Dr. Promotor de  . Jus-
tiça  da Comarca de Leopoldina contém todos os requisitos previs-
tos no art. 41 do Códigb de Processo Penal. ,  Segundo o disposto no 
art. 43 do citado Código, a denúncia será rejeitada, quando -  o fato 
narrado evidentemente não constituir crime, já estiver prescrita a 
punibilidade, pela  prescrição  ou outra causa, ou fôr manifesta a 
ilegalidade da ação penal. In casu, não ocorre nenhuma das hipó-
teses mencionadas "n a disposição  legal. Assim, cabia ao magistrado 
receber a denúncia e, em térmos, dar prosseguimento ao processo. 

Enganoso o entendimento do Juiz a quo ao sustentar que, 
"se a Polícia, corn tôdas as facilidades, não pôde apontar o autor 
ou autores de tal lesão, muito menos à Justiça Pública através de 
uma denúncia, pode descobrir e apontar o autor ou autores". 

Na real verdade, no correr da instrução criminal, melhor 
prova pode ser produzida. , 
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A denúncia não resultou, evidentemente,  •da "fértil imagina-

ção" do órgão do Ministério Público. tste lástreou a peça adusa-
tória nos elementos reunidos no inquérito policial e está revestida 

de tôdas as formalidades legais. 

beixam de mandar cancelar qualquer das expressões usadas 
pelo Juiz nos desprachos proferidos nos autos, porque,  apesar  de 

inconvenientes e impróprias, não podem ser, tomadas como inju-
riosas. Ao contrário, mostram que o dign,o órgão do Ministério 

Público tem procurado ser zeloso e diligente no  exercício  de suas 

nobres  funções. 

Assim, dando provimento .ao recurso, recebem a denúncia. 

Custas, ex lege. 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 1963. —  Gonçalves  da 

presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — Gentil 

de Faria e Sousa. 

FURTO — TENTATIVA — CARACTERIZAÇÃO 

—  Caracteriza-se tentativa  de furto quando o 
acusado é desapossado do objeto subtraído ou de-
siste do crime, jogando fora a res furtiva. 

APELAÇÃO CRIMINAL N' 	— Relator: Des. ALENCAR 

ARARIPE 

RELATORIO 

Pela co-autoria de crime de furto, qualificado pela destreza 
o concurso, foram o apelante e outro indivíduo processados nesta 

Capital, sendo condenado o apelante a 5 anos de  reclusão.  Apelou 
em tempo, pleiteando inocência, arrazoaram as partes e a Procu-
radoria-Geral opina pelo improvimento da apelação. 

Ao Exmo . Sr. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 25 de agôsto de 1963.   — Alencar Araripe 

ACORDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de apelação n.° 607, da Co-
marca de -  Belo Horizonte, em que é apelante João Rodrigues de 
Barros e apelada a Justiça, consta dos autos que a vítima, passa-
geiro de um coletivo, pretendeu descer, sendo impedida, na pas-
sagem, pelo apelante e o seu companheiro. Conseguindo veneer 
a  oposição, acercou-se  •a vítima da porta de saída, quando per-
cebeu faltar-lhe a carteira e deu alarme. Levado o veículo, coin 
Os passageiros à Polícia, ao ser dada busca, foi encontrada a car-
teira, intacta, debaixo do banco em que estiveram sentados o ape-
lante e o seu companheiro. 

Estabeleeida, quantum salis, a prova da autoria, resta exa-
minar a classificação do fato. A jurisprudência não sanciona a 
tese  de que a simples tirada do objeto torne consumado o furto. 
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Quando há pequeno intervalo entre a subtração e a  recuperação 
fato perffiariece , • na  fase da tentativa. Se a vítima dá o alarme, 
o ladrão é desapossado do objeto, ou desiste do  furto,  jogando 

fora'-,a res,  furtiva,  é  transitória  a detenção . da  cousa pelo agente. 

A posse .  do dono • foi perturbada, Mas não  chegou  a ser ;per-
' dida 	o que ocorre nos Casos de  flagrância, ou quase flagrância. 

No cago houve prisão em flagrante, atestada pelo respectivo 
auto, e assim .  merece o fato ser, classifica-do como tentativa de 
furto, qualificado pela destreza,  acordam,  em . Segunda Câmara 
Criminal do Tribunal de  Justiça,  dar Provimento em parte, à ape-

' lação, para,  mantendo  a pena-base fixada para o  crime (6 anos), 
reduzí-la de um têrço e, Mais ainda, de seis meses, em virtude da 
atenuante da menoridade,  reconhecida  pela sentença, para fixar 
definitivamente em três anos e seis meses de reclusão, e , multa de 

, • 5.000 (cinco mil) cruzeiros, a Pena que o apelante  cumprirá,  pa-
gando as custas  desta apelação e metade dás do processo, além • da 
taxa/penitenciária de cem cruzeiros. 

Belo Horizonte, ,16 de  setembro  de 1963.   — 2:Ilene& Arciripe, 
'presidente e • relator, com a declaração que não é da minha lavra 

acórdão • citado pela Procuradoria, o qual, entretanto,  subscrevi. 
José Américo Macêdo 	Lalwre Santos: —. Rodrigues Lima. 
'Empgdio de  Brito.  

PRONÚNCIA — tRRO MATERIAL DA SENTENÇA — IRRELE- 
VÂNCIA 	 MOTIVO TORPE — QUALIFICATIVA INEXISTENTE 

érro material chi pronúncia, resultante de 
lapso datilográfico, não afeta a classificação legal 
do crime feita pela denúncia. 

Inocórre qualificativa do' motivo torpe 110 N 

homicídio resultante de , desentendimento na co-
brança de dívida. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N.°  116 — Relator : Des. 
Hai° COSTA 

RELATORI 

Sebastido Lopes Pereira foi denunciado, na Comarca de 
Mercês, como incurso no art. 121, § 2.Q, II e IV, e no art. 121, § 
2.9, II e IV, combinado com o  art. 12, II, todos do Cód . Penal, 
acusado por prática de homicídio contra Antônio Pereira da Costa 

, e tentativa de homicídio contra Jesus toutinho da  Rocha. 

Finda a instrução, a denúncia foi julgada prôcedente em 
pronúncia cujo dispositivo declarou o réu incurso no art. 121, § 
2.Q, I e IV, pelo homicídio qualificado por motivo torpe e por sur-
prêsa, e nas penas do mesmo art. do Cód . Penal, combinado corn 
os arts. 12 e 51 do mesmo diploma legal, pela tentativa de morte. 

Inconformou-se a Promotoria de Justiça com o enquadramento 
legal dado aos fatos pela pronúncia e recorreu em tempo habit, 
pretendendo não' prevalecer a classificação adotada pela denúncia. 
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Foi proferido despacho de sustentação em que se afirma 
que houve êrro datilográfico na sentença de pronúncia, resultando 
em omissão de referência ao inciso II, do art. 12 do Cód. 
quando se fêz a classificação legal da tentativa. E, no mesmo desr 
pacho, implicitamente, foi sustentado o acêrto da pronúncia aõ - 
substituir a qualificativa do motivo fútil pela do molly()  torpe. 

A douta Procuradoria-Geral é pelo provimento. 

Belo Horizonte, 8 de agôsto de 1963. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ern sen-
tido estrito n.° 116, da Comarca de Mercês, ern que é recorrente 

Ministério público e recorrido SebaStião Lopes Pereira, acorda 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por sua Primeira Camara 

Criminal, adotando como parte integrante, o relatório retro e sem 
discrepância na votação, dar provimento ao recurso, a fim de 'clue 
prevaleça na classificação dos  delitos o reconhecimento  da exis-
tência do motivo  fútil e não a do motivo torpe. 

De fato é evidenté a existência de erro material da pronún-
cia ao não fazer referência, na classificação de tentativa, ao inciso 
II, do art. 12, do Cód. Penal. Mas o érro, por  certo N oriundo do 
lapso datilográfico, não  tornou  obscuro o dispositivo da sentenga, 
eis que nêle está expressamente declarado que o réu era assim 
pronunciado pela tent ativa de morte contra Jesus Coutinho" da Ro-, 
cha. Assiní, quanto a ésse aspecto do recurso,  nada'  que ser 
provido, principalmente quando o despacho de _sustentação, áfir-
mando ' a existência do  erro  material acolhe a Classificação legal 
feita pela denúncia. 

Merece, entretanto, provimento o recurso quando objetiva o 
reconhecimento da qualificativa do motivo fútil e não do motivo 
torpe. E eyidente o prejuízo que para a  acusação  decorre do er-
rado enquadramento, pois que no julgamento não poderá ser  reco-
nhecido o motivo torpe, por não estar configurado na prova nem 

motivo fútil por não poder ser articulado no libelo. 

Pelo que se infere da prova, e isto está reconhecido no des-
pacho de pronúncia, os crimes tiveram motivação numa  cobrança 
de pequena  dívida  feita pelo acusado, primeiramente a Jesus e 
depois a Antônio Pereira da Costa, que, não pagando de imediato, - 
assegurou entretanto qúe a dívida seria paga. Disto é que • origi-
nou a reação do acusado, que agrediu  Antônio com uma vara de 
guiada e acabou por desferir neste e em Jesus os tiros que os viti- - 
mararn. Portanto, motivo de  nenhuma  proporcionalidade corn a 
gravidade da infração cometida, a caracterizar a futilidade do  mes-
mo.  E, como reconhece a pronúncia, não confunde com o motivo, 
torpe que é o que suscita ri aversão ou repugnância geral, tal não 
ocorrendo com a motivação oriunda de  desentendimento  surgido 
com o não atendimento de_ cobrança de pequena quantia. Matar 
por dinheiro, como afirma a pronúncia, corifigura realmente o mo-
tivo torpe, mas ito quando se procura obter ,  com a prática crimi-
nosa a vantagem pecuniária. 

Estes os fundamentos pelos quais se dá provimento ao re-
curso, em razão do que, em conformidade com a classificação fella 
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pela denúncia, fica o réu pronunciado como inc-urso no art. 121, 
§ 2.°, incisos II e IV (surprêsa) do Cód. Penal, pelo homicídio 
praticado contra Antônio Pereira da Costa e, no mesmo art. 121, 
§ 2.°, incisos II e fV de morte contra Jesus Coutinho da Rocha. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 20 de agôsto de 1963. —  Gonçalves  da Silva, 
presidente. — Hélio Costa, relator. — J. Furtado de  Mendonça,  
vogal. — Gerson de Abreu e Silva, vogal. 

CORRUPÇÃO DE MENOR — CRIME NÃO CARACTERIZADO 

— 0 crime de  corrupção  de menor não se ca-
racteriza guando a ofendida, antes desvirginada e 
de procedimento imoral, demonstra ter pleno co-
nhecimento da vida sexual. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 463 — Relator : Des. ALENCAR 
ARARIPE 

ACÓRDÃO 

Vistos e reatados êstes autos de apelação n.° 463, da Co-
marca de Belo Horizonte, em que é apelante a Justiça e apelado 
Dermeval Ferreira da Costa, acorda, em Segunda Câmara Crimi-
nal do TribunaL de  Justiça,  adotando o relatório retro, negar pro-
vimento A apelação da  sentença  de fls. 217, que absolveu o ape-
lado. E assim decidem, pelos fundamentos da mesma  sentença, 
ratificados Pelos votos dos Desembargadores 'relator  e 'revisor, e 
cónstantes das notas taquigráficas autenticadas e juntas em frente. 

Na forma do pedido contido no final do parecer da Procu-
radoria-Geral do Estado, mandam que se remetam os autos a êsse' 
órgão do Ministério Público, para os fins de  direito. 

Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 22 de agósto de 1963. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — José Américo de Macedo. — Lalzyre San-. 
tos. —,Rodrigues Lima. -- Emygdio de Brito. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

O Sr. Desemb. Alencar Araripe — (Procede A leitura do 
relatório) . 

Voto: "Se bem que numerosas pessoas figurem no processo 
ao mesmo título que as irmãs Neila e Maria Tereza Rezende, a 
acusação  se limita à corrupção destas vprlo procedimento do  ape-
lado. 

Diz a denúncia que êste, no cômodo em que reside A Ave-
nida Parana, recebia habitualmente jovens que ali iam ter para a 
prática de atos sexuais; que certamente' essas moças já não eram 
mais virgens : umas viviam em estado de prostituição e outras no 
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de mancebia. Entre elas se achavam as duas irmãs — uma teria 
sido deflorada em Conselheirõ Lafaiete e, a outra, em Belo Hori-
zonte: -  

Derrneval delas se utilizou para aprofundar o abismo em que 
tinham caído (palavra da denúncia) . 

que ela incrimina, pois, o réu, é de ter aumentado a ,cor 
rupção gradual das duas irmãs, pelo ambiente em que êle  vivia, 
de quadros, fotografias e desenhos obscenos. 

Ao que parece, o que mais impressionou o M.P. foi o fato 
de Was ou quase tôdas as  freqüentadoras  da moradia de  Derme- ' 

vai  pagarem a êste o seu tributo, deixando-se fotografar nuas ou 
semi-nuas. 0 fato é inegável e o processo é ilustrado com 31 foto-
grafias dêsse gênero. Todavia, há que perguntar — em que êsse 
procedimento concorreu para corromper as duas irmãs, que já não 
tinham  mais o que perder ,  e que  nem  mais residiam no teto pa-
terno? 

exame  do processo mostra que êsse homem de 53 anos 
se tomou de amores por Neila, de 16 anos incompletos, a ponto 
de- pensar (diz êle) em casamento e de ter alugado uma casa para 
abrigá-la e A irmã, que não tinham pouso certo. 

Ambas se achavam moralmente abandonadas, filhas de um 
operário sem autoridade moral, ébrio e separado da mulher. Maria 
Tereza já havia passado pelo Juizado de Menores e até estacionado 
na Penitendiária de Mulheres, depois que foi  desvirginada,  em fins 
de 1960: Não houve representação. a pai sabia de tudo e a mãe•
não teve energia nem fôrga moral para conter as filhas. 

Com o apelado apareceu a figura de um rapaz de quem Neila 
gostava, mas one não lhe correspcindia a preferéncia. 

Daí um dia, em circunstâncias que "este processo não  escla-
rece, Neila suicida-se no quarto do réu, tendo  ingerido formicida. 
Ao que parece, não houve dúvida sôbre o suicídio, porque .consta 
que o inquérito foi arquivado. A longa teoria de jovens compa-: 
nheiras de Neila e Maria Tereza, que depuseram no inquérito, em 
número de 15, têm a mesma história — tôdas desvirginadas antes 
dos 18 anos e vivendo atualmente vida livre, ou  na prostituição, 
ou amasiadas. 

Juiz, na  sentença  de fls. 217, analisou a questão 'da cor-
rupção gradual, argumentou que as vitimas já eram corrompidas, 
perteneenclo a uma turma de jovens de ambos os sexos, que tinham 
nor nonto a Praça Raul Soares, donde  saíam  em automóveis e lam-
bretas, para  aventuras  noturnas. Eram mulheres de rua, freqüen-
tadoras de casas de  tolerância. Nessas condições, o fato de fazê-
-las posar nuas em nada aumentava. a corrupção. Assim não ha-
vendo corrupção onde não há o que corromper, absolveu o réu, 

Com efeito, a decisão do Juiz de Menores, com relação a 
Maria Tereza, reconhece 'esse estado. Neila, embora mais môça, 
perdeu-se primeiro, aqui ern Belo Horizonte fazia vida livre. 

A Produradoria-Geral, perfilhando a tese da denúncia en-
tende que. além do crime de corrupção, houve o de favcirecitnento 
da prostituição. 

Estou com o Juiz. 0 fato tornou-se realmente escandaloso, 
devido à publicidade que teve. Reduzido porém às proporções da' 
denúncia, era de ser julgado como foi. 
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Négo provimento e, atendendo ao pedido do Subprocurador 
Geraldo Spyer Prates, voto pela remessa dos autos ao  Ministério 

Público para proceder como entender de ‹direito". 

0 Sr. Desemb. Américo Macêdo — "Dermeval Ferreira da 
Costa foi denunciado comi incurso nas sánções do, artigo 218, do 
C.P., como autor do crime de  corrupção,  de que foram  vítimas 

as menores Neila e Maria Tereza de Rezende. 

Feita a regular instrução do processo, sentenciou, finalmen-
te, o magistrado, absolvendo-o da  acusação  contra  ele  intentada 

(fls 217/224) por  considerar não caracterizados os delitos incri-
Ufinados. 

Apelou, em tempo. 	Dr. , Promotor de Justiça, pedindo a 
reforma dessa decisão (fls. 227) . 

A douta Subprocuradoria-Geral, em parecer, opina no sen-
tido do provimento do recurso (fls. 239/242) . 

0 acusado, segundo narra a denúncia, no cômodo em que 
'residia  à  Av.  Parana, n. 9  346, nesta Capital, recebia, habitualmente, 
jovens que ali iam ter para a prática de atos sexuais. Entre, elas, 
que não eram mais virgens, estavam Neila e Maria Tereza de Re-
zende . Embora não fôssem mais virgens, podiam ser consideradas 
vitimas de corrupção maior, que as levaria A perda completa do 
senso moral. "E fato incontestável — acentua o libelo inaugural 

ação — que Neila e sua irmã .foram defloradas quando ainda 
muito jovens. Mas êsse seu estado de não virgindade não basta 
a atestar ,  seu grau de extrema corrupção quando do inicio de suas 
relações com Derrneval. Do ato inicial que lhes quebrou a virgin-

' dade, resultante de sua pouca idade e inexperiência, com a ajuda 
da incúria de seus pais, foram ate grau mais elevado, deixando-se 
fotografar nuas, inteiramente nuas, inteiramente nuas... E as me-
nores que sé deixaram fotografar nas posturas que os autos noti-
ciam ,  certamente percorreram as escalas que levam à suprema de-
gradação".. 

0 atento e minucioso exame da espécie deixa evidenciado, 
de maneira incontroversa, que realmente o acusado levava ao seu 
apartamento, no local retro mencionado, mulheres, de maior e me-
nor idade, tôdas já desvirginadas, tidas e havidas como mulheres 
públicas ,  que faziam da prostituição o seu meio de vida, porquanto 
entregavam-se A quantos homens encontravam, corn -  Ales entretendo 
relações carnais e -  recebendo a deviila paga, em dinheiro . 

Entre aquelas encontravam-se as duas menores havidas como 
vitimas neste processo, que freqüentavam o quarto pertencente ao 
réu, deixando-se ambas, como as demais, fotografar nuas e as 
possuindo depois, dando-lhes, porém, pagamento em dinheiro. 

' Não obstante, admita — conforme o ensino dos doutos — a 
corrupção  gradual, cheguei, contudo, A conclusão de que, no caso 
ora em exame, tal não ocorreu, simplesmente porque ambas , as 
vitimas já eram totalmente  corrompidas, pois, conforme o magis-
tério de Vicenzo Manzini: "E evidente che non si pith corrompere 
ció èhe e gid corroto, che non si puó futelare un bene ormai per-'  
doto e che non v'è ragione di punire chi, fuori 'de cast preveduti 
negli art. 519. 520 e 521, commette atti di libidine in relazione a 
on minore gid corroto". (Manzini — "Diritto Penale Italiano", 
Nuova Edizione, Torino, vol. VII, pág. 447) . ( 
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0 'insigne Maggiore, entre ciutras decisões, transcreve as se-
guintes, nas quais a jurisprudência italiana tem conceituado o que 
se deva entender por "pessoa moralmente corrompida": "... cosi 
quando ii minorenne abbia raggiunto cosi profondo grado di per-
vertimento da renderlo insensibile ai richicani della moralitá e dell 
buon costume" (Cass., 11 de março de 1935) . -- "Per la quanta 
di minorenne mondrnente corroto, che esclude la punibilitá per il 
reato, ocorre l'esistvnza de un estremo pervertimento". (Dec. de 

janeiro de 1939, in "Giust. Penale"). 

Santaniello, deferindo ao Juiz o encargo de estabelecer o 
grau da corrupção moral, ensina que: "Ii giudice deverá caso per 
caso, mediante i necessário, accertamenti, stab ilire se una corm-
Zi011f del minore Oa moralmente exista, in modo che gli ulteriori 
atti di libidine non abbiamo piú alcuna influenza corrutrice". 
("Manuale di Diritto  Pende",  Milano, 1957, pág. 392) . 

Ora, as duas vítimas apontadas no requisitório oficial, como 
se recolhe da ampla testeumnhal produzida, foram, desde tenra 
idade, moral e materialmente abandonadas pelos pais, vindo ambas 
a se  perderem.  Daí à completa perda do _senso moral, prostituin-
do-se, foi um passo. 

Vindas ambas para a Capital, seduzidas pelo luxo que a vida 
fácil ensejava, passaram a freqüentar a Praça Raul Soares — logra-
douro público onde se reúnem malandros e marafonas — incor-

porando-se elas a o séquito da juventude transviada que, ali, tem 

o seu quartel-general, numa afronta ao meio social e para mani-
festa expressão da absoluta decadência da autoridade paterna, em 
nossos dias. 

Conforme testificam as testemunhas do processo 	muitas 
das quais companheiras de infortúnio das vítimas — quando fo-
ram conduzidas ao lupanar mantido pelo réu,  já  haviam perdido 

o sentido ético da vida, pois ,deixavam-se possuir, em locais di-
versos, por seus companheiros de noitadas, sendo que, em certa 
época, Neila teve três  amantes. 

Ora, pergunta-se : em condições tais, poderiam tais menores • 
ser, ainda, objeto passivo de corrupção? • A negativa se impõe mes-
mo porque nada mais havia a tutelar, pois, como acentua o invo-

cado Maggiore: "Oggetto dell'incriminazione é  ('interesse  pubblico 
che non sià depravato l'animo del minore col fomentare ad aizzare 
in lui precocemente tendenzo libidinose". -("Diritto Penale", vol. 
II, tomo II, pág. 591) . 

Em face do exposto, tenho como não caratterizado, em seus 
requisitos legais, o delito imputado ao réu, motivo pelo qual nego 
provimento apelação, para manter a sentença recorrida, por seus 
fundamentos. 

Ao término do meu voto, desejo consignar que, muito em-
bora divergente tenha sido a minha conclusão, merecem  encômios 

os  esforços  desenvolvidos pelos ilustrados Curador de Menores, 
Dr. Ciro Franco, Promotor de  Justiça,  Dr. Lima Tôrres e Sub-
procurador-Geral, Dr. Geraldo Spyer Prates — que, em brilhatites 
trabalhos produzidos nos autos, demonstraram a zêlo e o amor 
inexcedíveis As árduas funções que desempenham". 
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Sr. Desemb. Lahyre Santos — pe inteiro acôrdo. 
Sr. Desemb. Rodrigues Lima — Também, inteiramente •de 

actirdo. 0 crime é de  corrupção,' corromper é destruir honestidade 
e môça ou mulher que freqüenta casa de prostituição, que visita 
homens para fins de libidinagem ou de coito, não é honesta. 

0 Sr. Desemb. Emygdio de Brito — De acôrdo 

Sr. Desemb. Presidente — Negaram provimento. 

EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA 	NECESSIDADE DE JULGA- 
MENTO — INCONSTITUCrONALIDADE — AFIRMAÇÃO 

IRRELEVANTE 

Impõe-se ao Juiz o julgamento da exceção 
de incompetência  argüida, e não apenas afirmar a 
inconstitucionalidade em que se fundamenta a re-
ferida exceção. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 97 — Relator: Des. 
HÉLIO  COSTA 

RELATÓRIO 

Na Comarca de São Gotardo, o Capitão da Polícia Militar, 
Walter de Oliveira Perdigão Sobrinho, foi denunciado por ter, 
quando no exercício do cargo de Delegado Militar de Policia da-
quele município, rasgado e assim inutilizado diversas pegas de um 
inquéritto policial, inclusive o auto de prisão em flagrante, orde-
nando a soltura do réu prêso, com o que foi dado como incurso 

'nos arts. 314 e 317, §. 1. 0, do Cód. Penal. 
Recebida a denúncia, o réu foi interrogado e apresentou de-

fesa prévia, excepcionando, lágo a seguir, a incompetência do 
Juízo, por estar o fato sujeito à  jurisdição  da  Justiça Militar, nos 
_têrmos do que determina a Lei n. 9  4.162, de 4 de dezembro do 
ano passado. 

Ouvido o Ministério Público, o MM. Juiz, sem  declarar  se 
reconhecia ou não a sua argüida incompetência, proferiu decisão 
em que declarou a inconstitucionalidade da invocada Lei n.° 4.162, 
-ecorrendo de ofício nos , têrmos do art. 77, inciso 53, da Lei de 
Organização Judiciária. 

Vieram os autos a esta  instância, nêles oficiando a douta 
Procuradoria-Geral em parecer opinativo pela constitucionalidade 
da aludida Lei n.° 4.162. e conseqüente reconhecimento da compe-
tência da  Justiça Militar.  Peço dia. 

Belo Horizonte, 7 de agõsto de 1963. -- Hdio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso em' sen-
tido estrito n.° 97 da Comarca de São Gotardo, em que é recor-
rente de ofício o Dr. Juiz de Direito, sendo recorridos Walter de 
Oliveira Perdigão Sobrinho e Alcindo do Régo, acorda o Tribunal 
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de Justiça do Estado de Minas •Gerais, por sua Primeira Camara 
Criminal, adotando como parte  integrante  dêste o relatório retro 

sem discrepância na votação dos Juizes que integram a  Turma  
Julgadora, preliminarmente converter o julgamento do diligência, 
a fim de que o  Meritíssimo  Juiz de Direito complemente a sua 
decisão, nela  declarando  se reconhece ou rejeita a argüida  incom-
petência  de seu Juízo, e assim propiciando às partes a manifesta-
cão do recurso voluntário  cabível.  

Limitando-se a douta decisão recorrida à declaração de in-
constitucionalidade de uma lei invocada como fundamento da ar-
güição de incompetência do Juiz, pelo que ficou sem decisão o 
incidente da exceção levantada, em última análise o que fêz foi 

examinar o assunto em tese, decretando a inconstitucionalidade da 
lei sem o fazer como premissa necessária à decisão demandada 
pela argüição de incompetência do Juizo. 

Ora, o procedimento contraria a técnica da declaração da 
inconstitucionalidade  das  leis, seguida pelos nossos Tribunais e 
abeberada na lição dos constitucionalistas americanos, conforme dá 
testemunho o eminente Lúcio Bittencoizrt, ao ensinar que se re-
cusa aos Tribunais o direito de examinar em tese o assunto, isto 
é, de apreciar a inconstitucionalidade quando esta não seja uma 
preliminar para a decisão de uma demanda concreta ("0 Contrôle•
Jurisdicional  da  Constitucionalidade ,  das Leis", págs. 100/101), 
donde a formulação da regra de que o Pcider Judiciário só se pro-
nuncia em face de um caso concreto, para cuja decisão seja mister 

exame da constitucionalidade da lei aplicável (ibidem, pág. 111). 

'Conseqüentemente. ante o acolhimnto do entendimento ex-

posto de que o exame da matéria da constitucionalidade de lei se 
faz como premissa da  conclusão  que julga um caso concreto. iip-
põe-se corn o estabelecimento de premissa o julgamento da hipó-

tese, pelo que não pode a decisão judicial limitar-se à apreciação 
afirmação' da.  tese que dá substância àquela  premissa.  Vale 

dizer, na espécie sub judice, impunha-se ,ao magistrado o julga-

mento  da exceção de incorripetêncit e não  a exclusiva  afirmação  

da  inconstitucionalidade do ato 'legislativo em que se fundamentou 
excipiente. 

Custas a final. 

Belo Horizonte, 20 de agôsto de 1963. — Gonçalves da Silva. 
Presidente. — Hélio Costa, relator. — Gerson de Abreu e  Silva, 

vogal. — J. Furtado de Mendonça, vogal. 

ABSOLVIÇÃO SUMARIA — NÃO DECRETAÇÃO — JULGAMENTO 
PELO JÚRI ' 

— A absolvição sumária não pode ser -decre-
tada como ato de graça, mas só quando as proms 
demonstrem, prima facie e ad satiem, a irrespón- 

i 	 sabilidade do réu ou a legitimidade de sua ação, 
sem o que deve ser -submetido 'a julgamento pelo 
Júri.  

RECURSO CRIMINAL N." 103 — Relator: Des. GONÇALVES 

DA SILVA 
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RELATÓRIO 

Adoto o que se contém no parecer da Procuradoria-Geral do 
Estado que conclui pelo provimento do recurso e será lido na as-
sentada do julgamento. 

Em mesa, observado o interstício regimental. 

Belo Horizonte. 8 de agõsto de 1963. — Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados ,  e discutidos éstes autos de recurso criminal 
n.° 103, da Comarca de Ituiutaba, em que são recorrentes, o Juízo 
e a Justiça Pública e é recorrido Arnaldo José da Silva. 

Incorporando neste o relatório retro, acordam em Primeira 
Camara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Ge-
rais, em dar provimento aos recursos ratione officii e o voluntário 
manifestado pelo órgão do Ministério Público para, cassando a sen-
tença recorrida, mandar o réu a julgamento pelo Júri. Para que o 
Juiz possa outorgar ao acusado absolvição liminar, é de mister que 
as provas demonstrem, prima facie e ad satiem, g irresponsabilida-
de do réu ou a legitimidade de sua ação. 0 remate absolutório su-
mário, destoa da índole das instruções criminais, cuja finalidade é 
a de apurar a existência objetiva do delito e investigar se há razão 
suficiente para enviar o indiCiado a julgamento plenário. A absol-
vição sumária deve ser caracterizada fora ,  de qualquer  objeção.  
exceção cabível apenas, quando a justificativa surge com o pêso da 
evidência, com a clareza solar e de molde a tornar abusiva e arbi-
trária a  ação  penal ("Rev. For.", vols. 103, pág. 147; 97, págs. 
730 e 733; "Rev. dos Tribunais", vols. 140, págs. 497; 163, págs. 
528 e 543). 

0 reconhecimento in limine da legitima defesa própria, foi, 
na espécie, um ato de graça da decisão recorrida. 

A materialidade da infração esta demonstrada pelo auto de 
corpo delito de fls. e a  responsabilidade  do indiciado como o seu 
autor comprovada por todos os elementos de convicção colhidos no 
processo. 

Nessa conjuntura, dão provimento ao recurso para pronunciar 
Arn,aldo,José da Silva, nos têrmos da denúncia. 

Seja seu nome lançado no índice de culpados, ficando con-
servado na pri-são em que se encontra, até o seu julgamento final. 

Belo Horizonte, 20 de agôsto de 1963. — Gonçalves da Silva, 
presidente e relator. — Gentil Faria e Sousa. --- Hélio Costa. 

LEGITIMA  DEFESA -- INSULTO INFAMANTE — REPULSA A 
AGRESSÃO MORAL — CARACTERIZAÇÃO 

— Age em legitima defesa aquéle que imediata 
e moderadamente repele agressão d sua dignidade 
pessoal, face a insulto infamante. 

APELAÇÃO CRIMINAL N." 543'— Relator: Des. HtLIO COSTA 
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RELATÓRIO 

Na Comarca de Entre Rios de Minas, o apelante Benedito. Ro-
que foi processado como incurso no artigo 129 do Código Penal e 

a final condenado à pena de sete meses e quinze dias de detenção, 

concedendo-lhe a sentença o sursis. Inconformou-se o acusado e 

inanifestou apelação em tempo hábil, depois de prestar  fiança.  Nesta 
instância opinou a douta Procuradoria-Geral no sentido do provi-
mento. 

Peço dia. 

B. Hte., 15-V111-63. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação crimi-
nal n.9  543, da Comarca de Entre Rios de Minas, em que é apelante 
Benedito Roque e apelada a Justiça Pública, acorda o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, poi– sua Primeira Câmara Criminal, adotan-
do como parte integrante o relatório de fls. e sem divergência na 
votação, dar provimento à apelação para absolver o apelante da 
acusação que lhe foi intentada. 

Não há na prova dos autos qualquer dúvida sôbre o aconte-

cimento. Indo a vitima à oficina de consertos do apelante buscar 
um par de sapifos, desentenderam-se os dois sôbre a existência de 
um débito anterior da'vitima, no valor de cem cruzeiros. Tão só. 
por isso e sem que o apelante dissesse à vitima qualquer palavra 
áspera, esta •o injuriou grosseiramente, usando aquelas expressões 
que eufemicamente se identificam corno nome da mãe. De imediato 

desferiu o apelante um tapa no rosto de seu injuriador, (pre lhe 
causou a equimose descrita no exame de corpo de delito. 

HA, por sem dúvida, no fato, a configuração da descrimi-
nante da legitima defesa em favor do apelante, eis que êste agiu em 
imediata e moderada repulsa a uma agressão à sua dignidade pes-
soal. Repeliu a injúria grosseira, injusta e provocante, corn um 
tapa no rosto do injuriador, que é, entre os homens de brio e que 

têm sentimento de dignidade e de honra pessoal, menos agressão 
fisica do que testemunho de repulsa ao insulto infamante. Por isso 
se configura como legitima defesa da dignidade pessoal, eis que, 
sem a repulsa, demonstraria o apelante a aceitação da injúria e se 

clAsificaria como um desfibrado moral. 

Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 30 de agôsto de 1963. — Gonçalves da Silva, 

presidente. — Hélio Costa, relator. — Gerson de Abreu e Silva. — 

J. H. Furtado de Mendonça. 
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SURSIS —  CONCESSÃO  — RECURSO EM SENTIDO ESTRITO — 
INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO — MODIFICAÇÃO DA PENA — 

SENTENÇA PUBLICADA — IMPOSSIBILIDADE 

Cabe recurso em sentido estrito contra con-
cessão do beneficio do sursis. 

0 Juiz não pode modificar o quantun da 
pena imposta em  sentença  condenatória já publi-
cada. 

-- Considera-se a destempo o recurso cuja pe-
tição só foi despachada pelo Juiz e levada a Car-
tório após fluido o prazo para sua interposição. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 9  81 — Relator: Des. 
HÉLIO 'COSTA 

RELATÓRIO  

Na Comarca de Congonhas, o MM. Juiz de Direito proferiu 
sentença  condenatória contra Jair Vieira de Melo, impondo-lhe a 
pena de dois anos e oito meses de detenção como incurso no art. 
121, §§ 3.9  e 4.9, do Cód. Penal. 

Feita a publicação da  sentença,  que foi intimada ao Dr. Pro-
motor, determinou o MM. Juiz a  intimação  ao réu por edital, o que 
se fêz. Em seguida ordenou, a  expedição  de mandado de prisão, o 
que também foi feito. Foi então que o réu, por advogado que cons-
tituiu,  requereu  a minoração do quantum da pena e concessão de 
sua suspensão condicional, o que, contra parecer da Promotoria de 
Justiça, foi deferido, proferindo o MM. Juiz decisão, em que rebai-
xou a pena imposta para dois anos de detenção e concedeu sursis 
ao réu. Seis meses depois fêz-se a intimação ao Dr. Promotor, o 
que se certificou em 12 de  março  de 1963, nesta mesma data lan-
çando o intimado o seu "ciente" nos autos. Em petição datada de 15 
daquele mesmo mês, mas apenas despachada em 30 seguinte e nesta 
data juntada aos autos, manifestou o Ministério Público recurso que 
foi processado sem contraminuta da defesa, remetendo-se os autos 
a esta instância sem ordem e sem qualquer despacho do Juiz. 

Opinou a douta Procuradoria-Geral pelo conhecimento do re-
curso  como apelação, com o seu provimento a fim de que seja cas-
sada a decisão recorrida. 

Peço dia. 

B. Hte., 7 de agôsto de 1963. — Hélio Costa. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso em sen-
tido estrito n. 9  81, da Comarca de Congonhas, em que é recorrente 
a Justiça PúblicS e recorrido Jair Vieira de Melo, acorda o Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Criminal, o 
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adotando corno parte integrante o' relatório retro e sem  , discrepância 
na votação, não conhecer do recurso. 

Não  •há dúvida alguma que a decisão recorrida tem o teor / 
de decisão concessiva de suspensão condicional de pena imposta 
ao 'réu. Pouco importa que para essa finalidade se tivesse cometido 

absurdo de modificar o quantum da pena fixada na sentença con-
denatória,_ minorando-o de molde suportar a condenação a suspen-
são de sua execução. Esta minoração, embora modificadora da sen-
tença condenatória, não é sentença nova substitutiva daquela; foi 
simples meio utilizado para o alcangamento do fim colimado que era 

deferimento do pedido formulado pela defesa de concessão do 
benefício do sursis. Assim sendo', o recurso próprio é mesmo o es-
trito senso, expressamente indicado no inciso XI, do art. 581, do 
Cod. de Proc. Penal, entendimento que leva à conseqüência de se 
converter, preliminarmente, o julgamento em diligência, a fim de 
que, corrigindo-se- o èrro de processamento do recurso, pudesse o 
Juiz proferir a decisão na forma recomendada no art. 589, do Cód. 
do Processo Penal, depois da contraminuta oferecida pela defesa. 

Despicienda, entretanto, é a medida saneadora da irregula-
ridade, eis que, sem embargo do êrro crasso, e lamentável come-
tido pelo honrado magistrado, ao modificar o quantum, de pena 
imposta em sentença já publicada e por isso irreformável por êle 
próprio (não houve o trânsito em julgado da  sentença condenató-
ria, pois que o réu não foi ainda dela intimado) sem embargo da-
quele êrro, dizia-se, o recurso manifestado pela Promotoria o foi 
a destempo: intimado em 12 de março, só a 30 do mesmo mês  apre-
sentou  a despacho e levou a Cartório, para juntada aos autos, a sua 
petição de recurso, o que evidencia ,que já estava de muito fluído 

prazo legal, que é de cinco dias, seja para o recurso estrito senso 
ou seja para o de apelação, certo como é que a data lançada na-
quela petição pelo recorrente é inócua para firmar a tempestividade 
da manifestação do recurso. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 20 de agôsto de 1963. -- Gonçalves da Silva, 
presidente. — Hélio Costa, relator. — Gerson de Abreu e Silva, vo-
gal. — J. Furtado de Mendonça, vogal. 

EMBRIAGUEZ —  CONTRAVENÇÃO  PENAL — CONSTATAÇÃO 
OBJETIVA 	PRISÃO EM FLAGRANTE — REQUISITOS DE 

CARACTERIZAÇÃO 

— A contravenção penal da embriaguez neces-
sita de constatação objetiva, por meio de auto de 
prisão em flagrante, e só se caracteriza quando haja 
provocação de escândalo ou risco para a integrida-
de do infrator ou de outrem. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 693 — Relator: Des. HELM 
COSTA 
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Na Comarca de Lavras, Alonso Capistrano Ferreira e Jaci Luz 
de Andrade foram condenados Como incursos no artigo 62 da Lei das 
Contravenções Penais, sendo-lhes imposta a pena de multa de Cr$ 
1.000,00. 

Apelaram os réus em tempo hábil (fls. 52 e fls. 53), alegan-
do-se nulidade do processo pela falta do flagrante e de perícia cons-
tatando a embriaguez. 

A douta Procuradoria-Geral é pelo Provimento a fim de que 
sejam os apelantes absolvidos. 

Pego dia. 

Belo Horizonte, ,  7 de setembro (le 1962. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 'estes autos de apelação cri-
minal n.Q 693, da Comarca de Lavras, em que são apelantes Alongo 
Capistrano Ferreira e Jacy Luz de Andrade, sendo apelada a  Jus-
tiça Pública, acorda o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, por sua 
Primeira Camara Criminal, sem voto discrepante e adotando' como 
parte integrante relatório de fls., dar provimento à apelação para 
absolver os apelantes. 

Já decidiu a antiga Primeira Camara Criminal, em acórdão 
" relatado pelo eminente Des. Faria e _Sousa, que: 

"Participa a embriaguez daquelas  contravenções em que a in-
fração só é punível , enquanto dura a periculosidade objetiva do fato, 
donde a necessidade de ser o infrator surpreendido no momento em 
que tal periculosidade se mostra presente ou potencial". ("Minas 
Forense",, vol 8/56) . 

Esta decisão se apoiou em aresto do egrégio Tribunal de São 
Paulo, que põe em realce a necessidade da constatação objetiva da 
contravenção, por meio de auto de flagrante, tendo ainda a virtude 
de afastar qualquer possível arbítrio por partern das autoridades 
("Rev. Forense", vol. 105/363). 

Este é, por sem dúvida, o melhor entendimento porque sem 
a constatação, no flagrante, da embriaguez caracterizadora da con-
travenção, dificilmente haverá prova suficiente para a condenação. 

Ao demais, como mostrou o parecer da douta  Procuradoria-
-Geral,- á prova não exibe caracterizados os outros elementos da con-
travoção e que são a provocação do escândalo pela embriaguez ou 
o  risco para a integridade do infrator ou de outrem. 

Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 17 de setembro de 1963. — Genii( Faria e 
Sousa, -  presidente. — Hélio Costa, relator. — Gerson de Abreu e 
Silva. 
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TENTATIVA DE HOMICÍDIO — LEGITIMA DEFESA — INCOMPA- 
TIBILIDADE — QUESITOS — AFIRMATIVA COMPATIVEL ,  — 

ABSOLVIÇÃO CONTRA PROVA — CESSAÇÃO 

— A tentativa de homicídio é incompatível 
com a situação de legítima defesa, embora possa 
haver compatibilidade na afirmativa dos quesitos 
sôbre os fatos objetivos caracterizadores da tenta-
tiva, com os quesitos relativos ci dita descriminante. 

— Cassa-se veredicto absolutivo em manifesta 
contrariedade com a prova. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 315 — Relator: Des. HÉLIO 
COSTA 

RELATORk0 

Adoto a parte expositiva do parecer da douta Procuradoria-
-Geral como relatório. E acrescento que êste parecer opina pelo não 
acolhimento da nulidade argüida e, no mérito, pelo improvimento 
da apelação. 

Ao Exmo. Des. revisor. 
• 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1963. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes utos de apelação criminal 
n.° 315,  da • Comarca de Sabinópolis, em que é apelante a Justiça Pú-
blica, sendo apelado Idalvo Ferreira Guimarães, acorda o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Criminal, ado-
tando como parte integrante dêste o relatório retro e sem '.'oto dis-
crepante, preliminarmente, desacolher a argüição de nulidade do 
processo e, no merit°, dar provimento à apelação do Ministério Pú-
blico para mandar o réu a nôvo julgamento, cassando-se o veredicto 
absolutório. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 24 de setembro de 1963. —  Hélio'  Costa, rela-
tor, com o seguinte voto, lido na assentada do julgamento: 

Preliminarmente, desacolho a argüição de nulidade. 

É certo que o reconhecimento da tentativa de homicídio, isto 
é, da figura penal da tentativa de morte com todos os elementos in-
tegrativos de sua tipicidade, é incompatível com a -  situação de legí-
tima defesa. Naquela 6 agente age para causar - o mal; é o animus 
defendendi. E, reconhecido aquête, é evidente que êste há que re-
sultar excluído. 

Acontece, porém, que, alegada e afirmada a legítima defesa, 
na afirmação dos fatos objetivos configuradores da tentativa não há 
a compreensão do elemento subjetivo, que é a intenção determinada 
de praticar o mal, que constitui o dolo daquela figura criminosa. 
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A indagação sôbre os elementos objetivos da tentativa está 
contida nos quesitos referentes ao fato principal, que é compreen-
sivo tanto do elemento material como do moral da infração, segundo 
o sistema que vigora em nosso direito desde a Lei 261, de 1841 (cfr. 
Galdino de Siqueira, "Curso de Proc. Criminal"; 610). Por isso é 
que a afirmação dos quesitos sôbre o fato principal iniporta no re-
conhecimento da criminalidade da ação e da culpabilidade do  agen-
te.  Mas, como ensina o mesmo eminente Galdino de Siqueira, a afir-
mação d'os quesitos sôbre o fato_ principal não tem o mencionado 
efeito se foi alegada justificativa ou escusa em favor do réu e os res-
pectivos quesitos são afirmados, porque então desaparece o elemento 

- legal ou elemento moral do crime. Anuêle efeito só subsiste se ocor-
rer a •negativa da causa excludente da criminalidade ou da culpabi-
lidade do agente (ibidem). 

Daí a compatibilidade da afirmativa dos quesitos sôbre os 
fatos objetivos, caracterizadores da tentativa, com os quesitos rela-
tivos à descriminante da legítima defesa. 0 que deve ser ressalta-
do, não importa em reconhecimento da compatibilidade da tenta-
tiva de  homicídio  com a legítima defesa. 

No mérito, dou provimento para cassar o veredicto absolutó-
rio, que se pôs ern manifesta contrariedade com a prova. 

0 que se infere do depoimento de Ildemar Lucas Guimarães, 
presencial A cena de violência, foi que o réu desafiou o irmão para 
sair com êle A estrada a fim de acertarem contas; aceito o desafio, 
nôvo foi feito a fim de que a vítima sacasse de sua arma e atirasse 
no réu,  tendo aquela se recusado, dizendo que não sacaria de sua 
arma  à-toa e que só faria uso dela se fôsse necessário. - Nesse "tira 
não tira"„ relata a testemunha, o réu Idelvo sacou de sua arma e des-
feriu cinco tiros no irmão, que não chegou a fazer uso de arma. 
Nada há na prova, .a não ser a palavra do próprio acusado, que 
contrarie essa versão, pelo que ela é que constitui a prova dos autos. 

E, assim sendd, o reconhecimento de que o réu agiu em legí-
tima defesa constitui veredicto em  manifesta -, contrariedade  com 
'aquela prova, pelo que deve ser cassado a fim de que o réu a n'ó'vo 
julgamento responda. — Abreu e Silva, revisor. 

Presidiu o julgamento o Exmo Sr. Des. Faria e Sousa. 

JÚRI — DISPENSA DE TESTEMUNHAS — NULIDADE INEXISTENTE 
— DECISÃO ABSOLUTÓRIA -- PALAVRA DO  ' RÉU — AUSÊNCIA 
DE TESTEMUNHAS — VERSÃO ACEITA COMO VERDADEIRA — 

CONFIRMAÇÃO 

Não motiva nulidade do julgamento a dis-
pensa de testemunhas sem consulta ao Conselho de 
Sentença, principalmente se com a mesma estive-
ram de acôrdo a acusação e a defesa. 

— Alcib se tem como manifestamente  contrária  
prova dos autos a  decisão  absolutória que, quanto 

a fato sem testemunhas presenciais, admite como 
verdadeira a versão que ao acontecimento foi dada 
pelo réu. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 307 — Relator: Des. HÉLIO COSTA 
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RELATÓRIO 

Salvador Barbosa dos Santos foi processado, pronunciado 'e 
levado a julgamento perante o Júri de Sabinópolis, acusado de ten-
tativa de homicídio 'contra Paulo Henrique Dias. Reconheceu-lhe o 

Júri a descrirninante da legítima Mesa putativa e o Dr. Promotor 
de Justiça, inconformado corn o veredicto absolutório, manifestou , 
apelação errí tempo habit, alegando que o veredicto não tem apoio 

na prova dos autos. 
Nesta instância oficiou a douta Procuradoria-Geral que argüiu 

de nulo o julgamento e, no mérito, opina pela cassação do veredicto 
absolutório. 

Ao Exmo. Des. revisor. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1963. 	Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação crimi-
nal n.Q 307, da Comarca de Sabinópolis, em que é ,apelante a  Justiça 

Pública, sendo apelado Salvador Barbosa dos Santos, acorda o Tri-

bunal de  Justiça  de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Crimi-
nal, adotando corno parte Integrante o relatório retro e sem diver-
gência na votação, preliminarmente, desprezar a argüição de nulidade 
do julgamento e, quanto ao mérito, desprover o recurso. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 24 de setembro de 1963. — Helio Costa, re-

lator, com o seguinte voto, lido na assentada do julgamento: 

Preliminarmente, desprezo a nulidade argüida. A dispensa de 
testemunhas não tem como formalidade essencial a consulta ao Cdn-
selho de Sentença. Assim, embora a boa praxe exija que o Jurado 

seja consultado sôbre se dispensa, ou não, - o depoimento de teste-
munha presente, á inexistência dessa consulta não se erige em nu- 
lidade. 

Além disso, a nulidade que decorre da  omissão  de formali-
dade essencial é sanável se não fôr argüida em tempo oportuno (C. 
P. Penal, art. 572, I). Não houve essa argüição, que deveria , ser 
levantada em plenário (C. P. Penal, art. 571, VII)'; ao 'contrário, 
com ela se puseram de acôrdo a acusação- e a defesa, o que por outro 
lado evidencia a ausência de prejuízo, demonstrável também na cir-
cunstância de ter sido dispensadas testemunhas da defesa e ter sido 

absolvido o réu. 

No mérito, nego provimento. 

0 acusado, que apenas prestou declarações em plenário de 
julgamento, pois que estivera foragido e a instrução criminal se fêz 

sua revelia, afirma que atirou na vítima porque ao passar por esta 
na estrada, levou ela a mão k cinta, como se fôra sacar de arma. 

E narrou os antecedentes do fato, entre êstes as questões entre a 
família  do acusado e a vítima e o já ter esta, de tocaia na esstrada, 
tentado matar a tiros um irmão dêle, acusado. , 

Quanto aos antecedentes, a palavra do acusado encontra re-
percussão na prova. E, quanto às circunstâncias concomitantes, a 
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afirmativa do réu de que,atirou na vítima porque esta levara a mão 
cinta, nem é apoiada nem é desapoiada na prova colhida, eis que 

o ,fato não teve testemunhas presenciais em seu momento culminan-
te, isto é, ‘ no momento em que o réu, ao passar pela vítima, nela dis-
parou sua arma de fogo. 

Assim ,sendo, a decisão dos Jurados pode não ter sido um 
padrão de  Justiça,  mas a verdade é que  ela não  se põe em manifesta 
contrariedade com a prova, eis que esta tanto admite corno verda-
deira a versão que ao acontecimento foi dada pela palavra do réu , 
como a que se tira da palavra da vítima, afirmativa de que fôra 
agredida a tiro pelo acusado sem que tivesse dado motivo para isso. 

Logo, o veredicto do Júri não apresenta a condição legal para 
ser cassado e que seria a posição dêle de manifesta contrariedade 
com a prova colhida nos autos. — Gerson de Abreu e Silva, revisor. 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Des. Faria e Sousa. 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME —  LESÕES  CORPORAIS — 
PRONÚNCIA EM HOMICÍDIO DOLOSO — CONFORMIDADE DOS 
RAUS — INEXISTÊNCIA DE NULIDADE — MINISTÊRIO PÚ- 
BLICO -- UNIDADE — SUBSTITUIÇÃO DE REPRESENTANTES 

RECURSO DESPROVIDO 

Não recorrendo os réus da desclassificação 
do crime de-lesões corporais, conformando-se com 
pronúncia par homicídio doloso, inexiste prejuízo 

fpara  a defesa que motive nulidade. 

—  O  Ministério Público é uno e seus represen-
tantes, embora variando em substituição, não podem 
pleitear ref orma de decisão  proferida  de acórdo com 
seu pedido anterior. 

RECURSO N. 119 — Relator : Des. ALENCAR ARARIPE 

CORDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de recurso n.° 119, da Co-
marca de Belo Horizonte, em que é recorrente a Justiça e recorri-
dos Osvaldo Fernandes Pinto e João Soares de Macêdo 

Os recorridos, guarda-civis, foram denunciados como co-au-
'tores dos crimes de violência arbitrária e lesão corporal seguida 
de morte, por haverem espancado com tamanha violência um in-
dividlio que prenderam, a ponto de causarem a sua morte dois 
dias mais  tarde.  Feita a instrução criminal, o Promotor de Jus-
tiça, que sucedeu ao que oferecera a  denúncia,  entendeu que esta 
não havia dado a mais exata classificação do fato (fls. 98  dês-te 
volume) e, considerando que os réus assumiram o risco de oca-
sionar a morte, opinou pela qualificação dos crimes como homi-
cídio doloso e violência  arbitrária. 0 Juiz, sem reabrir prazo 

defesa, pronunciou os réus, no  ensejo  de proferir a sentença 
„ final. 	

/ 
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Os réus, que não haviam impugnado . a promoção do Minis-
tério Público, se conformaram corn a pronúncia. Um terceiro 
Promotor, porém, intimado da pronúncia, dela recorreu, pleitean-
do 'o restabelecimento  da • classificação feita na denúncia. 

A Procuradoria-Geral opinou preliminarmente que se não 
conhecesse do recurso,  porque  proferida a decisão de acôrdo com 
o pedido. 

Assim, ao réu e não ao 'Mini'stério Público caberia recorrer. 

indiscutível  que a providência do art. 384, do Cód. de 
Processo Penal, foi instituída em benefício do réu, para lhe pou: 
par surprêsa. 

Ora, se êle próprio, fazendo embora restrições quanto 
autoria, não se opôs à desclassificação e -não recorreu, antes plei-
teia a confirmação, não há motivo para pronunciar nulidade onde 
não houve prejuízo. 

Por outro lado, o Ministério Público é uma instituição de 
que os Promotores são representantes. Pode variar a pessoa do 
representante, mas permanece, como parte, a do  representado. 
Assim, não lhe assiste razão em pleitear a reftirma de uma de-
cisão proferida de acôrdo com o seu pedido. 

0 recurso, entretanto, foi interposto regularmente  •pelo que 
acordam em Turma da 2. 4  Camara Criminal do Tribunal de  Jus-
tiça  negar provimento ao recurso, para confirmar a sentença de 
pronúncia,, que, alias, bem classificou o fato. 

Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 12 de setembto de 1963. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — José Américo Macedo. — Lahyre Santos. 

AUTO DE  PRISÃO- EM FLAGRANTE — IRREGULARIDADE SE- 
CUNDARIA — IRRELEVANCIA — NOTA DE CULPA — 

AUTENTICIDADE DESNECESSIDADE 

—  No se anula auto de  prisão  em flagrante 
face a irregularidade de natureza secundária. 

— A falta de autenticidade da nota de culpa 
não inutiliza a prisão em flagrante, pois seu objetivo 
é habilitar o preso a saber o motivo da prisão e não 
pode ignorá-lo quem confessou o crime praticado. 

-- V. v.: --- Não comprovado o flagrante deli-, 
to anula-se a prisão •Tale baseada. (Des. Alencar 
Araripe). 

RECURSO DE HABEAS CORPUS N.' 127 — Relator: Des 
JOSÉ AMÉRICO  MACEDO 
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AC6FtDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes 'autos de recurso _de 
habeas corpus- n.° 127, da Comarca de Paracatu, recorrente — o 
Juízo ex officio, e recorrido — Jorge Teixeira de Araújo. 

0 Dr. Joaquim Alves da Silva Campos, advogado, requereu 
uma ordem de habeas corpus ern favor do recorrido, alegando estar 

mesmo preso e recolhido à cadeia pública, em virtude de um 
auto de prisão em flagrante nulo, porque do mesmo não consta o 
nome da vítima, da nota de culpa entregue ao recorrido não consta 

nome da autoridade da qual emanou e, ainda, que a portaria cons-
tante do inquérito policial não menciona o nome do escrivão ad 
hoc nomeado para funcionar no  mesmo. 

Instruiu o pedido com os docs . de fls. 4/5. 

0 Dr. Juiz de Direito, tomando conhecimento do pedido, 
concedeu a ordem impetrada, sob os fundamentos de que : 

"4 falhas do inquérito policial resultam insanáveis e nuli-
ficam o auto de prisão em flagrante", "que foge aos mínimos prin-
cípios recomendados pela lei", porque "não prenderam o paciente 
no momento do crime", eis "que ninguém viu e ninguént sabe 
nada", e recorreu de oficio para êste Tribunal. 

Todavia, examinando-se, cuidadosamente, os presentes autos, 
há de verificar-se que o digno prolator da decisão recorrida laborou 
em •grave equívoco. 

Inconiprovadas se acham, na espécie, as "falhas insanáveis", 
porventura existentes, nos-autos de inquérito policial, motivo Pelt) 
qual não poderiam ser ag-  mesmas, com alicerce, apenas, em ale-
gações da parte,' decretadas. 

Por outro lado, se evidencia do auto de prisão em flagrante, 
lavrado contra o recorrido e retratado na certidão de ifs. 8/9, — 

•  que o magistrado, em boa hora, féz N  juntar ao prookesso, — em 
sua elaboração foram observadas as regras processuais pertinentes 

(arts. 302-a 304, do C.P.P. ) — e, do seu contexto, máxime das 
declarações do condutor, soldado da Polícia Militar, e do depoi- 
mento da testemúnha Antônio Olar Alvares da Silva, se apura que 

mencionado paciente  foi prêso, ainda, empunhando o revólver 
'de que servira, logo  após  ter desfechado tiros contra sua espôsa, 
que a aludida téstemunha, que é farmacêutico e vizinho do réu, 

_ foi encontrar, na casa dêste, já "morta e em uma  poça  de sangue". 

Mais não era necessário para que se tenha como perfeita-
mente caracterizado o estado de flagrância, afirmado pelo condu-
tor que, como agente da autoridade pública, ate prova em contrário, 
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deve merecer inteira credibilidade, e que tem a corroborar as suas 

declarações o. depoimento da testemuuha retromencionada. 

Quânto  à falta de nome da vitima no auto de flagrante, .tra-

ta-se de irregularidade de natureza secundária, uma vez que e,  
fácil identificá-la, pela expressa referência de que a mesma era 

a "espôsa" do réu. 

E no tocante à falta de autenticidade da nota de culpa não 

é motivo para inutilizar a prisão em flagrante,  porque o objetivo da 

mesma é habilitar o prêso a saber o motivo da prisão e, no caso, 

não podia o recorrido ignorar qual fôsse, porquanto, havia êle 

confessado ter matado a espôsa. 

Com êstes fundamentos, acorda, em Turma da Segunda--Câ-

mara Criminal do Tribunal de  Justiça,  por maioria de votos, — 

vencido o Exmo. Desembargador Alencar Araripe — dar provi-

mento ao recurso oficial para, reformando a decisão recorrida, con-

siderar válido o auto de prisão em flagrante e determinar a recap-

tura do recorrido.  

Custas na forma da lei. 

Belk!, Horizonte, 12 de setembro de 1963. — Alencar Araripe, 

presidente. — José Américo Maado, relator para o acórdão. — 

Rodrigues Lima. — Alencar Araripe, vencido. 

Caracteriza-se o estado de flagrância pela atualidade na prit-

tica de um crime, o encontro de uma pessoa que estiver cometendo 

uma infração penal, ou acabar de cometê-lo. A êsse. estado 'típico•
equipara-se o de quem é perseguido logo após, ou é encontrado,' logo 

depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam  pre-

sumir a autoria da infração. 

o que se deduz do artigo 302 da, Código de Processo Penal. 

Procurei e não encontrei referência  à  prisão  do paCiente logo 

após ter desfechado tiros contra á própria espôsa. 	Li e reli 

depoimentb citado de Antônio Olar Alvares da Silva, e dêle não 

pude inferir que a testemunha tenha prendido 6 -uxoricida. Quem 

aparece no auto corno condutor, e, portanto, como autor da prisão,-  

é o soldado Carlos Pinto, 'o qual não disse em que situação pren-

deu o criminoso. 	Não basta dizer que prendeu em flagrante 

alguém,  uma  vez que mais de urna situação pode constituir a fla-

grância.  0 condutor não disse que prendeu no ato, nem logo após 

crime. Eis por que não julguei comprovado o flagrante delito, 

mesmo porque vêzes sem conta tenho deparado com prisões ern 

flagrante que de flagrante só tem o nome. 
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HOMICÍDIO — VIOLENTA EMOÇÃO DE CIÚME — CAUSA ESPE-
CIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA E ATENUANTE — INEXISTÊN-
CIA -- MOTIVO MIL INCARACTERIZADO — TRAIÇÃO — QUA-
LIFICATIVA RECONHECIDA -- CO-AUTORIA — ACUSAÇÃO DO 
RÉU  RETRATAÇÃO INEFICAZ —  INDÍCIOS SÉRIOS  — PRO-
NÚNCIA — DECRETAÇÃO -- TESTEMUNHAS — ORDEM CRO- 

NOLOGICA DE DEPOIMENTOS — NULIDADE INEXISTENTE 

Sem a demonstração de prejuízo para as 
partes, inexiste nulidade por terem sido as  teste-
munhas  ouvidas ém ordem cronológica diversa da 
que estabelece o art. 396 do Código de Processo 
Penal. 

A violenta  emoção  do ciúme, que não surge 
logo após à provocação da vítima, não abrange 
causa especial de diminuição de pena ou de ate-
nuante. 

Não há qualyicativa de motivo fútil no ho-
micídio cometido sdb suspeita de infidelidade con-
jugal: 

Configura-se qualificativa da traição no co- 
locar-se o criminoso ez retaguarda  da vítima, para 
a prática do homicídio, quando a mesma, des-
preocupadamente, assistia a uma projeção cinema-
tigráfica. 

Não prevalece a retratação do réu quando 
desacompanhada de justificativa ou fato elidente 
da  acusação  extrajudicial de co-autoria do delito. 

— Decreta-se pronúncia havendóindfcios sérios 
de co-autoria do homicido, face  \a imputação do réu 
quanto à instigação à prática do crime, roborada 
pela  omissão  em evitar sua consumação. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N.9  131 	Relator: Des. 
}IRMO COSTA 

RELATÓRIO 

Na Comarca de Jacutinga, Mohamed Toufik Ayoub e Camilo 
Jose Muri foram denunciados como co-responsáveis pelo  homi-
cídio  cometido contra Hassan Hussein Salman, acusado o primeiro 
da autoria direta do crime e o segundo de haver concorrido, para 
o mesmo mediante instigação do criminoso à sua  prática.  

Finda a instrução foram ambos pronunciados, o primeiro 
dos réus como incurso no art. 121, § 2.9 , incisos II e IV, combi-
nado com *o art. 44, Hem II, letra c, todos do Código Penal: e 'o 
segundo acusado nesta mesma capitulação legal mas em combina-
ção com o art. 25, também do referido Código. 

Inconformaram-se ambos os réus e em tempo hábil mani-
festaram contra a pronúncia recurso em sentido estrito. 
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Objetiva o co-réu Camilo José Muri a sua despronúncia ao 
reconhecimento (re que não teve '61e qualquer  participação  no 
fato criminoso. 

E pretende o outro acusado ver decretada a nulidade do 
processo, em que indigita a existência de cerceamento da defesa. 
Alternativamente, pede que o fato se classifique no art. 121, § 1.9 , 
do Cód. Penal, caso seja rejeitada a preliminar de nulidade. 

A douta Procuradoria-Geral oficiou no feito, opinando pelo 	■ 

improvimento dos recursos. 

Peço dia. 

Belo 'Horizonte, 21 de setembro de 1963. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ern 
sentido estrito, n.° 131, da Comarca de Jacutinga, em que são 
recorrentes Mohamed Toufik Ayoub e Camilo Jose Muri, sendo 
recorrida a Justiça Pública, acorda o Tribunal de  Justiça  de Minas 
Gerais, por sua Primeira Camara Criminal, adotando como parte 
integrante déste o relatório retro e sem divergência na votação, 
preliminarmente desprezar a argüição de nulidade do processo e, 
no mérito, dar provimento parcial apenas para excluir da capitu-
lação contida na pronúncia a qualificativa do motivo fútil. 

As inteiras desprocede a argüição de nulidade processual. 
É certo que o art. 396, do Código de Processo Penal, determina que 

, na instrução criminal sejam ouvidas em primeiro lugar as test'e-
munhas da  acusação  e, depois delas, as de defesa. Mas a inobser-
vância dessa ordem não configura nulidade mesmo porque a siste-
mática do Código, admitindo a antecipação do depoimento (C. P. 
Penal, art. 225) afirmando o princípio de que a  expedição da 
precatória inquiritória não suspende a instrução criminal (C.P. 
Penal art. 222, § 1. 9 ) e permitindo a inquirição da testemunha 
faltosa ou a reinquirigão como meio de suprir falta prejudicial ao 
esclarecimento da verdade (C.P. Penal, arts. 407 502 e 616), 
não presume a existência de prejuízo para a  acusação  ou  para 
a defesa no simples fato de se collier os depoimentos testemunhais 
em ordem cronológica diversa da qu,e é estabelecida no citado art. 
396, do Cód. de Proc. Penal. 

Assim, ainda que a violação da norma citada fôsse encarada 
como inobservância de determinção imperativa (nulidade subs-
tancial) ou constituísse nulidade textualmente pronunciada na 
enumeração da lei (nulidade legal), sua decretação ,dependeria da 
demonstração de prejuízo para a  acusação  ou para a defesa, de-
monstração que é inexistente nos autos. 

Inacolhível também é o recurso quando objetiva a capitu-
lação do homicídio no art. 121, § 1. 9, do Cód. Penal. A uma porque, 
alegando a defesa que o crime foi praticado quando o réu se en-
contrava entregue a violenta emoção do ciúme, está evidente, 
claro, induvidoso e indiscutível que essa alegada emoção não surgiu 
logo em seguida h provocação da vítima. E a duas porque a 
exigência de declaração do dispositivo legal em cuja sanção 
julgado incurso (C. P. Penal, art. 408, § 1. 9 ) não abrange o reco-
nhecimento da causa esp,ecial de diminuição de pena ou de atenuan- 
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te, mas apenas aquêles dispositivos penais que definem a tipicidade 
do crime em sua forma simples ou qualificada. 

Em parte, tem razão o recorrente quando nega a existência 
da qualificativa do motivo Mil E que matou, êle, dominado pela 
suspeita de que a espósa o traía Corn a vítima, e então n59 há que 
se falar de desproporção entre o motivo, capaz de gerar a mais 
'descontrolada  emoção, e a gravidade do crime cometido. Já, 
entretanto,  é  nítida a configuração da qualificativa da traição, eis 
que, procurando localizar-se  à  retaguarda da vítima, quando  esta 
despreocupadamente assistia a uma projeção cinematográfica,, o réu 

' a acometeu pelas costas e de surprêsa o que constitui procedimento 
típico configurador da traição. 

Também merece desacolhida o recurso do co-réu, objeti-
vando o reconhecimento de sua não participação  no crime. 

0 autor direto do homicídio relatou, ao ser ouvido no auto 
de prisão em flagrante, a instigação sua,prática feita pelo acusado 
Camilo Jose Muri. A chamada do co-réu, feita no inquérito policial 
é considerada indício de co-autoria, desde que a retratação do 
acusado que a fêz desacompanhada de qualquer justificativa ou 

' de fato elidente da acusação extrajudicial, não tem aquela retra-
tação eficácia  por si mesma, pelo que prevalece o fato indiciante. 

In  casa,  ainda é de- se levar em conta que o co-réu, sentado 
ao lado do criminoso,, podia perfeitamente obstar-lhe a ação 
homicida ou 'pelo menos tentar evitar a consumação do delito. 
Nada fêz e sua omissão robora a veracidade da palavra de Moha-
med quando êste, ao ser prêso, o apontou como instigador do 

HA, portanto, nos autos  indícios sérios da co-participação 
criminosa imputada a Camilo José Muri, suficientes por isso mesmo 

decretação de sua pronúncia como co-autor do homicídio, pelo 
que desmerece provimento o seu recurso. 

Custas a final. 
Belo Horizonte, 1 de setembro de 1963. — Merolino Corrêa, 

presidente. — Hélio Costa, relator. — Gérson de Abreu e Silva, 
vogal. 

CONCURSO MATERIAL DE CRIMES -- PENAS — APLICAÇÃO 
CUMULATIVA 

— Provados os crimes e sua autoria, no caso 
de concurso material aplica-se cumulativamente as 
penas  àqueles  cominadas. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 660 — Relator: Des. GENTIL FA-
RIA E SOUSA 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal n.9  
660 — da Comarca de Três Pontas, apelante 7-- Jose Miguel dos Santos 
e apelada -- a Justiga,  acordam os Juizes da Primeira Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça poi unanimidade de votos, negar provi-
mento  à apelação e confirmar a sentença apelada, por seus próprios e 
jurídicos  fundamentos. 
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0 apelante foi regularmente processado na Comarca de Três 
Pontas e afinal condenado ao cumprimento da pena total de cinco 
anos de reclusão, como incurso nos arts. 213 e 219 comb., com o 
art. 222 e 224 letra a todos do Cód. Penal, por haver raptado e / 
estuprado a menor Maria de Lourdes Silva, em dias de janeiro dêste 
ano e com a qual estêve em Varginha e Lavras. 

Inconformado, o acusado apelou, tempestivamente, impugnando 
a decisão condenatória, quanto ao cumulo da pena e a prova da 
menoridade da vitima. 

Manifestou-se a douta Procuradoria-Geral pelo improvimento 
do recurso. 

Os crimes e a autoria atribuída ao apelante ficaram plenamente 
provados, como acertadamente decidiu o sentença apelada, que exa-
minou com segurança todos os elementos trazidos ao processo e deu 
exata aplicação ao direito. 

Desassiste razão ao apelante, quando se insurge contra o 
quantum da pena, eis que o concurso material de delitos é previsto 
expressamente no art. 222 do Cód. Penal, caso em que se aplicam 
cumulativamente a pena correspondente ao rapto e a cominada a 
outro crime. 

A soma-  das duas penas aplicadas ao apelante, em seus limites 
mínimos, é imperativo legal. 

Não tem razão ainda o ,apelante ao impugnar a prova de meno-
ridade da vítima por isso que a certidão do registro de nascimento 
da referida vítima não contém vícios que a invalide, e, ademais, 
está  em plena harmonia com a filiação declarada no tArmo de fls. 10. 

	 Custas ex lege. 
Belo Horizonte, 10 de setembro de 1963. -- Gentil Faria e 

Sousa, relator. — Hélio Costa. — 
Foi o julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Des. Gonçalves da 

Silva. 

JÚRI — ABSOLVIÇÃO CONTRA PROVA =- CASSAÇÃO — AUTORIA 
DO CRIME — CONFISSÃO NA POLICIA RETRATAÇÃO EM JUIZO 
— INEFICACIA — PROTESTO POR MVO JÚRI — INAPRECIAÇÃO 

EM APELAÇÃO 

Cassa-se veredicto absolutório proferido em 
manifesta contrariedade com a verdade revelada 
pela prova colhida nos autos. 

ineficaz a retratação, em Juizo das decla-
rações prestadas na Policia, quando as confissões 
dos co-réus, quanto et autoria do crime, encontram 
seguro elemento de roboração no auto de exame de 
corpo de delito e informação de testemunha. 

--  O protesto por Moo Júri, acolhido pelo Juiz 
de primeira instância, quanto a co-réu condenado 
não pode ser objeto de apreciação na apelação limi-
tada  à  matéria alusiva ao co-réu absolvido. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.°  412 — Relator: Des.  HÉLIO  COSTA 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 412, da Comarca de Abre Campo, em que é apelante a Justiça 
Pública, sendo apelado Acácio Ferreira Dias, acorda o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, poi. sua Primeira  Câmara  Criminal, adotando 
o relatório retro como parte integrante dêste e sem divergência na 
votação dar provimento A apelação do Ministério Público e cassar o 
veredicto absolutório, mandando que o apelado Ácicio Ferreira Dias 
a nôvo julgamento, pelo Júri, seja submetido. 

Custas a final. 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 1963. — Gonçalves da Silva, 
presidente. — Hélio Costa, relator, com o seguinte voto, lido na assen-
tada do julgamento: 

"Dou provimento e casso o veredicto absolutório ao entendimen-
to de que Ale foi proferido em manifesta contrariedade com a verdade 
revelada pela prova colhida nos autos. 

Há no processo, por sem dúvida, elementos  probatórios  dos 
quais se poderia inferir apoio ao veredicto absolutório resultante da 
negativa da participação criminosa imputada ao apelado Acácio Fer-
reira Dias. Não basta, entretanto, a existência dêsses elementos pro-
batórios para tornar a decisão do Júri infensa A censura da superior 
instância. 

Já assim tenho me manifestado a mais de um passo, corn, o 
honroso apoio desta mesma egrégia  Câmara,  sendo que ná apelação 
.n.° 18.021, de Caratinga, assim expus o meu entendimento: 

Não se nega, nem se poderia negar, ante a clara  letra  da lei 
contida no dispositivo de alínea d, a reforma do veredicto do Júri 
com base em sua injustiça só tem cabido quando é Ale proferido 
em manifesta  divergência  com a prova dos autos. Dal a verdade coro-
lária de que, havendo prove, conflitante, da qual resulte mais de 
uma versão para o fato, qualquer delas dará supedâneo à irreforma-
bilidade do veredicto. 

Há que near entendido, entretanto, que a lei se refere a prova 
dos autos e não aos meios de prova considerados em si mesmo. 

Aquela, na sua acepção legal, é o -resultado da perquirição da 
verdade, é a verdade demonstrada pelos elementos probantes contidos 
no processo, e é nesta acepção que a lei se refere, no citado disposi-
tivo processual, et prova dos autos. 

Assim sendo, como em rigor lógico não se pode conceber 
duas versões conflitantes como verdades igualmente demonstradas, 
segue-se que o que constitui a chamada prova dos autos é apenas 
a versão cuja verdade resulte demonstrada na prova pelo prevaleci-
mento dos elementos probantes mais concludentes. 

Logo, se com esta prova dos autos entra em maniesto confli-
to o veredicto, tem cabimento o provimento da apelação, ainda que 
no processo existam elementos probantes que se ajustem A decisão 
do Júri. 

0 que se tem admitido é que nas hipóteses em que há entre-cho-
que dos meios de prova, todos concludentes e persuasivos, de modo 
a gerar incerteza sôbre de que lado está a verdade no tocante a deter! 
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minado fato, pode o Juiz aceitar qualquer versão sem que se manche 
o veredito do vicio de se contrapor à  'verdade  demonstrada, eis  que 

semente em tais hipóteses, ensinam Os praxistas, há o conflito de 
provas. Este não existe se os meios probantes de uma das versões 
não são concludentes, persttasivas ou merecedoras de fé (crf.' Morais 

Carvalho, "Praxe Forense", nota 322) . 
Examinando-se a espécie contida nos autos, vê-se que o 

acusado Pedro  Olímpio  Pereira confessou  perante  a autoridade 
policial a autoria do crime, indicando a participação nêle do réu 
ACACiCt Ferreira Dias, (fls. 5 e verso). Por sua vez Acácio, em 
narrativa inteiramente  ajustável  à de Pedro, também confessou haver 
participado da execução do homicídio (fls. 7). Suas confissões 
nee) fiearam nuas, pois que encontraram seguro elemento de robo-
ração no auto de exame de corpo de delito (fls. 8/9), do qual se 
verifica que a Vitima foi ferida não só a porretadas e a tiro, como 
também a foice, que foi o instrumento usado por Acácio, segundo 
sua própria confissão e a do  réu  Pedro. Além disso, a testemunha 
João Rodrigues da 'Silva afirma que pouco antes da prática  crimi-

nosa o apelado Acácio saíra de casa levando consigo a sua foicinha. 

Em face disso, a retratação por ambos os acusados das decla-
rações que prestaram na Polícia, afirmativas da  participação'  de 
Acácio na prática criminosa, não tem nenhuma eficácia, proba-
tória, eis que Ilk teoria da provi criminal não é eficiente por si 

mesma  a retratação da confissão que se desacompanha de prova 
dela ilidente. Esta prova ilidente das confissões inexiste in  casu, 

como o demonstrou o cuidadoso exame que  a bem elaborada senten-

ça de  pronúncia  rez das provas trazidas para ós autos na instrução 
criminal. 

Conseqüentemente, a verdáde que a prova colhida nos autos 
demonstra é a da participação do réu Acácio na execução do homi- 
cidio, 

Pondo-se, pela negativa da co-autoria a êle imputada, em 
manifesta divergência  com  essa prova que retrata a verdade dos - 
fatos, o veredicto não maraca siibsistir, razão pela qual o casso e 

determino que o réu apelado seja submetido a nôvo julgamento. 
A questão, levantada pela douta Procuradoria-Geral, do 

descabimento do protesto por nôvo Jeri, acolhido pelo Juiz da 
primeira instencia, relativamente ao réu condenado pelo Júri, não 

pede ser objeto de apreciação no julgamento do presente recurso. 

Este tem 0 seu campo limitado  à  matéria alusiva ao réu absolvido. 

Aqui de inteira aplicabilidade o principio quantum appelcdum 

quanto devolutum. Custas a final: — Gérsón de Abrett e Silva, revi-

got  Gentil Faria e Sousa, vogal. 

CORRUPÇÃO DE MENOR CONFIGURAÇÃO 

Configura  crime de corrupção de menor a 
cópula carnal que, como ato de libidinagem, haja 
sido praticada com jovem a que falte exata éom-
preeftsão das coisas do sexo, cujos 7!.nstintos foram' 

despertados por apetites luxuriosos do corruptor. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 603 — Relator: Des. JOSE 
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RELATORIO 

Vistos. Adoto como relatório, por exato, o constante do 
parecer da douta Subprocuradoria-Geral (fls. 74/75). 

Passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 29 de agesto de 1963. — J, Américo Macédó. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
ri." 603, da Comarca de Ponte Nova, apelante — a Justiça, e apela-
do — Alberto Barbosa. Alberto Barbosa foi apontado à Justiça como 
incurso nas sanções do art. 217, do Cód. Penal, por haver, em dias 
do mês de outubro, do ano de 1959, no lugar denominado Ilha do 
Barroso, sito na Comarca de Ponta Nova, deflorado "a menor. Neusa 
Martins, de 15 anos de idade, depois de seduzi-la com promessas e 
ilaqueando a sua natural boa-fé." 

Feita a reigular instrução do processo, sentenciou, finalmente, 
magistrado, julgando improcedente a  denúncia  e, em conseqüên-

cia, absolvendo o réu, ao fundamento de que a menor  àquele  se 
entregou "levada pelo impulso de seus desejos" (Us.  63/64), 

Irresignado, apelou, tempestivamente, o Dr. Promotor de 
Justiça pedindo, em sucintas razões, a condenação do apelado (fls. 
67), no que foi secundado, nesta instância, pela douta Subprocurado ,  
ria-Geral, que, em bem elaborado parecer do ilustrado Subpro,cura-
dor-Geral Dr. Sylvio, Fonseca Silva, opina no sentido clO provimento 
do apêto (fls. 74/75). 

A presente ação penal se alicerça na representação  feita  pela 
representante legal da ofendida (fls. 5); pessoa reconhecidamente 
pobre (fls. 9), e, bem assim, no auto de corpo de delito de fls. 6, 
usque 7 verso, ,no, qual positivado está o defloramento da menor. 

Esta, órfã de pai, residia, com a mãe e irmãos, na proprie-
dade rural do aye), onde trabalhava o acusado, que aproveitou-se 
de haver a genitora de Neusa sofrido, em um acidente, a fratura 
da perna que, por longo período, exigiu a sua imobilização na cama. 
Valendo-se de tal circunstância, em que à menor faltava a astsistên-
cia materna, Alberto Barbosa, — homem experiente, porque casado 

separado da mulher, — passou a assediá-la, convidando-a, insisten-
temente, que fôsse ter ao seu quarto, o que, finalmente, após lento 

pertinaz trabalho, conseguiu, e, uma vez ali; depois de, com 
repetidas caricias, excitar a vitima, com esta entreteve conjunção 
carnal, deflorando-a. 

Se é verdade que o delito de sedução, previsto no art. 217, 
do Cód. Penal,. não se acha, devidamente, configurado nos autos, 
pela ausência de seu elemento moral, — o aproveitamento da inex-
periência, ou justificável confiança  da menor, -- tal  circunstancia 
não importará, como entendeu o Dr. Juiz a quo, — necetigaria-
mente na absolvição do réu, uma vez que o fato que lhe atribuido 
apresenta a tipicidade caracterizadora do crime de corrupcão de 
menor, definido no art. 218 do referido diploma penal. 
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Trata-se, na espécie, de menor que, à época do crime, contava, 
apenas, 15 anos. de ,Idade — (ut cert. de fls. 8), — tida e havida 
pelas testemunhas como "menina ingênua, acanhada, timida, inex-
periente" e que "nunca tivera namorados" (fls. 12-v., 13-v., 16 e 

32/33) . 
A autoria do delito incriminado ressumbra, altaneira, dos 

elementos probatórios constantes da espécie, que têm, como pedra 
basilar,.as declarações da vitima (fls. 11 e v.), corroboradas pela 

testemunhal de fls. 42 e 60 e que se afinam com as confissões do 
apelado, nas quais éste assevera que: 

"embora casado, separado da  família,  enamorou-se de 
Neusa, sendo correspondido e, dada a liberdade que tinha 
na casa, muitas vêzes, encontrou-se, a sós, corn a referida 
menor, acabando, por desvirginá-la (fls. 19-v.), pois, com 
a mesma thanteve, por várias vêzes, relações sexuais" (fls. 
19-v., 32e v.). 

Ora, como tem entendido a jurisprudência, a. copula carnal, 
quando não seja elemento do crime de sedução ou de estupro, está 
implícita na expressão "ato de libidinagem", usada no art. 218, do 
Cod. Penal. 

E como se tem acentuado em casos idênticos ao ‘da presente 
espécie, é a ingenuidade, a candura, a inexperiência e a  irreflexão 

próprias dos verdes anos da juventude, em que falta à menor a 
exata compreensão das coisas do sexo, quando, todavia, já despertam 
em seu ser os instintos e a sexualidade, que a lei proteje e tutela 

contra os apetites luxuriosos do corruptor. 

Em fase do exposto, acordam, em Segunda  Câmara  Criminal 
do Tribunal de Justiçã, dar provimento à apelação interposta para, 

reformando  a sentença apelada, julgar o réu incurso no art. 218, do 
Cód. Penal, e, em conseqüência, impor-lhe a pena de dois (2) anos 

de reclusão. 
Trata-se de delinqüente primário, sem antecedentes policiais, 

trabalhador, sendo o dolo 43 comum em crimes da natureza de que 
rratam os autos, atendidas, no caso, as circunstâncias em que ocorreu 

o fato e as conseqüências dos mesmos para a fixação e concretização 

da pena. 

Lance-se o nome do réu no rol de culpados e registre-se. 

E, contra o mesmo mandado de prisão. 

Custas pelo réu, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 19 de setembro de 1963. — Alencar Araripe, pre-

sidente. José Americo Macido, relator. —  La-tigre  Santos. -- Ro-

drigues Lima. — Emygdio de Brita. 
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CARTA PRECATÓRIA —'  NÃO INTIMAÇÃO NULIDADE — ESTE- 
LIONATO — CHEQUE SEM FUNDOS FORO COMPETENTE 

Her nulidade processual, por cerceamento de-
defesa, se expedida carta precatória para inquiri-
cão de testemunhas sem a  intimação'  do réu ou do 
seu advogado. 

No crime por emissão de cheque sem fun-
dos competente é o fôro do lugar em que o estelio-
natário  obtém o proveito indevido. 

HABEAS CORPUS N.° 951 — Relator: Des. ALENCAR ARA- 
RIPE 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de habeas corpus n.9  951, da 
Comarca -  de Monte Alegre de Minas, em que são impetrantes os 
Advogados Drs. Sebastião Maia de Menezes e Antônio Ló'bo de Re-
sende Filho e paciente Jose dos Santos Vilela, acordam em 2. 4  Câ-
mara Criminal do Tribunal de Justiça conceder a ordem impetrada, 
para o fim de anular o processo, a partir da expedição das preca-
tórias de  inquirição das testemunhas, feita sem a intimação do réu 
ou do seu advogado. - 

Não fôsse êsse grave defeito, nula seria, também, a sentença 
condenatória, por ter sido proferida por Juiz incompetente. 

Mandam, em conseqüência, que, remetidos os autos à Co-
marca de Canápolis, onde se teria aperfeiçoado o ato fraudulento, 
ali prossiga o processo os seus têrmos, aproveitando os atos válidos 
já praticados (Código 'de Processo Penal, art. 567). 

Assim decidem na conformidade dos votos proferidos, se-
gundo as notas taquigráficas em anexo, sendo voto vencido o Sr. 
Desembargador Emygdio de Brito. 

Custas ex causa, pelos impetrantes. 

Belo Horizonte, 16 de setembro de 1963. — Alencar Araripe, 
presidente e relator ad hoc. — José Américo Mace' do. — Etnygdio de 
finto,  vencido. — Rodrigues Lima. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

rio) . 
O Senhor Desembargador Emygdio de Brito -- (1,6 o relates- 

Sr. Des. Presidente — (Di a palavra ao Dr. Antônio Lôbo 
de Resende Filho, que faz susientação oral). 

Senhor Desembargador Emygdio de Brito — (Lê nos autos) 
Julgo que não houve cerceamento de defesa, eis porque não dou 
pela nulidade. , 

A segunda nulidade  invocada,'  refere-se à incompetência do 
Juiz prolator da decisão condenatória. 

ilustre patrono do paciente sustentou que competente, por 
uma das teorias por S. Exa. suscitadas, seria o Juiz de Canápolis ou 
de Ituiutaba, e nunca o de Monte Alegre de Minas. 

Prefiro entender que competente é o Juiz do lugar onde o 
,negócio se realizou. 
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Assim, parece-me que competente, realmente, é o Juiz que proferiu a malsinada decisão. 

Falou-se, também, na inexistência do crime, np caso, porque 
o cheque foi pós-datado. Sempre entendi, nestes, casds, que inexiste 
crime quando aquêle que recebe o cheque sabe que não existe suficiente provisão p sao e fundos  para cobrir o saque. Quando êle, ante-
tipadamente, ao recebê-lo sabe que êsse cheque é apenas urna pro- - 
messa de pagamento, entendo não existir crime. 

0 paciente não sabia dêsse fato, tanto que uma das teste-
munhas o procurou dois ou três dias depois para afirmar-lhe que 
não encontrara necessária cobertura para o cheque. 

As demais alegações de nulidade são totalmente improceden-tes e de menor monta. 

Ern tais condições, não dou por nulo o processo,  negando  a ordem de habeas corpus. 
O  Senhor Desembargador Alencar Araripe — .Ouvi corn aten-ção, não só o nobre advogado, como, também, o voto proferido pelo eminente Desemb. relator. 
0 assunto, realmente, é interessante e se presta a considera-ções e estudos que no momento não posso fazer. Já tive um caso 

semelhante, da Comarca do  Prata.  Portanto, para melhor examinar 
a matérii, a fim de votar com plena cdnciência, pego vista' dos 
autos. 

0 Senhor  Desembargador  Presidente — (Desemb. Alericar 
Araripe) — Adiado o julgamento a meu pedido. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

O  Senhor Desembargador Presidente — (Alencar Araripe) — 
Este julgamento foi adiado a meu pedido. 

(Lê o relatório e  •as notas taquigráficas). 

Meu voto é o seguinte: "Para invalidar a sentença que o condenou por estelionato, alega o 'impetrante nulidade do processo. 
0 Desembargador relator resumiu uma por uma tôdas as 

nulidades. 

-Das nulidades  argüidas  considero digna de exame apenas ,  a falta de defesa do réu no Juízo deprecado ,. pois os seus procura-
dores não foram intimados para verem  seguir  as precatórias. 

Posteriormente, alegou-se em aditamento que era incompetente 
o Juiz de Monte Alegre para o processo, isso porque não teria sido 
ali que se teria consumado o crime. 

Tenho  como provada  a primeira alegação, com a certidão 
de fls . 34. 

(Lê a certidão de fls: 34). 

Eu considero uma falta grave essa porque equivale As teste-
munhas serem ouvidas sem o réu estar presente com o seu advogado. 
Dir-se-á que o Juiz, deprecado nomeou advogado, mas  não  era advo-
gado do réu,' era advoga'do que não tinha ,conheciniento do proceso. 
Dou por procedente essa nulidade. 
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Quanto A segunda, encerra ela uma ,  controvertida questão de 
direito, a de saber qual o fó'ro competente no processo por esteliona-
to resultante de emissão clé cheque sem fundo, quando o negócio 
originário é entabolado em um lugar, a vantagem ilícita se verifica 
em outro e finalmente o cheque tem de ser pago em um terceiro. 

Entendem uns como o eminente Basileu Garcia, que o crime é 
formal e se consuma no instante em que o emitente lança •a assinatu-
ra no cheque. Devemos reconhecer entretanto que não é a opinião 
mais seguida. 

Outros, partem do princípio de que o prejuízo só se torna 
efetivo com a recusa de pagamento pelo Banco. Pode não haver fun-
do, mas se o estabelecimento paga, não se cogita de crime. 

Fôro competente seria então o do lugar do pagamento do che-
que. E que ate o mdmento de se apresentar o portador ao Banco, 
pode o emitente adiantar-se e` fazer a provisão. 

Há respeitáveis autoridades e julgados nesse sentido, como, 
por exemplo, Magalhães Noronha. 

Finalmente, uma corrente intermediária toma como critério o 
lugar em que o agente obtém o proveito indevido, em que a vítima 

•se despoja do que lhe 'pertence, em benefício do estelionatário. Essa 
é a opinião que reune maior número de sufrágio. 

0 insigne Nelson Hungria opina que emitir é o mesmo que 
pôr em  circulação, não sendo necessário a apresentação cld cheque' á 
pagamento. E adverte com lucidez: "Não se deve confundir.  P momen-
to ern que- o tomador sofre o prejuízo (isto é, aquêle em que recebe 
o cheque que não poderá ser pago) e o momento em que vem a ter 
conhecimento  do prejuízo, por falta de provisão. 

Eu/ chamaria a  este o Momento em que se completa a verifi-
cacao, do'prime. Mas para mim o crime já se consumou no momen-
to _em que há o engano, no momento em que a vítima se despoja do 
que  lhe  pertence em troca de um papel sem valor. 

Essa observação responde, a meu ver com vantagem, Aqueles 
que entendem que o crime se consurna com a recusa do Banco e por-
tanto nesse lugar déve correi o processo. preciso advertir que 
muitas vêzes trata-se de lugar distante, onde não existe elemento 
nenhum para o processo. 

Eu exemplifico com inn caso que tivemos, neste Tribunal, de 
um indivíduo que, em Minas Gerais, emitiu urn cheque para ser pago 
na Capital de Goias, e êsse cheque não tinha fundos. E, então, a  par-
te  teria ,cle ir Aquela cidade para tomar as medidas necessárias. Não 
haveria lá teStemunhas, para formar o processo. 

0 crime como que se completa, se‘ verifica ,melhor, se torna 
incontestável, quando o Bono recusa o pagamento. Mas, se o este-
lionatário não cilidciti de ir ao Banco fazer provisão ou não tinha 
provisão  de espécie alguma, o crime já estava consumado quando êle 
deu o cheque e recebeu o objeta em pagamento. 

No caso ao qual me reportei girava em tôrno de uma questão 
de caminhões. 

Impossível seria apurar a fesponsabilidade do criminoso, on- 
, 

de êle não pode ser encontrado e onde não há testemunhas do  negó-
cio  que deu origem A emissão do cheque. 



JURISPRUDANCIA MINEIRA 

Na hipótese, os autos não dão notícia satisfatória do lugar em•
que, o réu e vítima fizeram a transação, ern virtude da qual o cheque 
foi emitido. 

Existe, porém, prova de que na Comarca de• Canáp- olis foi 
concluído o negócio ilícito, pois foi ali que o acusado fêz o antigo dorm 
do automóvel passar um documento, pelo que' lhe transferia direta-
mente o veículo, que antes tinha sido vendido A vítima. Certamen-
te o cheque já tinha sido emitido, mas foi no momento da transfe-
rência que o engano se consumou. 

Note-se que, segundo o Código, a denominação do crime não 
emissão de cheque sem fundo e sim fraude no pagamento por meio 

de cheque. Essa fraude se caracterizou abertamente quando o Ban-
co recusou o pagamento, por falta de fundos, mas já era preexistente. 

Assim sendo, considero nulo o processo, desde a inquirição 
das testemunhas, por precatória sem intimação do procurador do 
réu, e nula a sentença por ter sido proferida por Juiz incompetente. 
Mando, pois, remeter os autos ao Juiz de Canápolis, para que êste. 
aproveitando os atos válidos, prossiga no processo. 

Concedo o habeas corpus nesses têrmos,- data  venha  do Sr. 
Desembargador relator". 

Senhor Desembargador Américo Maack) — Sr. 
data  venha  do Desembargador Emygdio 'de Brito, 
o voto de V.Exa. 

Realmente, por ocasião do relatório feito pelo eminente De-
sembargador relator, eu me adverti de que no caso teria ocorrido 
um cerceamento de defesa, diante da alegação da parte de que tes-
temunhas foram ouvidas por precatória, sem que para acompanhar a 
expedição  da mesma houvesse sido intimado o advogado do réu. 

Agora, pela leitura da certidão de fls. 108, V.Exa. deixou pa-
tenteado que ocorreu outra falta: não só o réu, como seu -defensor, 
não foram intimados para assistir A  inquirição  das 'testemunhas pa-
ra as quais foram precatórias emitidas. 

-E no tocante A competência, V.Exa., deixou patenteado que a 
corrente mais seguida é justamente aquela em que a fraude se veri-
fica no momento em. qué se consuma o delito estelionato, no momen-
to em que a vítima se despoja, em benefício do estelionatário, dos 
bens que lhe pertencem. 

E, no caso, ficou provadp, ficou devidamente evidenciado que, , 
quando Ale fêz a  transação,  na Comarca de Canápolis, ali recebeu o 
título de domínio e posse do automóvel e foi  ali  que a vítima se des-
pojou do veiculo que lhe pertencia em proveito ilícito do 
estelionatário. 

Data venia do relator, eu acompanho o voto de V.Exa., De-
sembargador Alencar Araripe, concedo a ordem para que se anule 
a decisão condenatória por incompetência do seu- prolator e que se 
renovem os atos consensuais a partir da expedição das precatórias, 
aproveitando o Juiz da Comarca de Canápolis os atos válidos do 
processo. 

Senhor Desembargador Lahyre S'antos — De acôrdo. 
Senhor Desembargador Presidente — Concederam a Ordem. 

Vencido o Exmo. Sr. Desembargador Emygdio de Brito. 
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MILITAR — FUNÇÃO POLICIAL ; — JUSTIÇA MILITAR - - 
COMPETÊNCIA 

— Compete el  Justiça  Militar julgar crime de 
militar em  serviço  ou comissão mesmo de natureza 
policial. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 667- RELATOR: DES. LAHYRE 
SANTOS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes, acordam os Juizes do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, em Segunda Câmara Criminal, ven-
cido o Sr. Desembargador Alencar Araripe, não conhecer da apela-
ção, ordenando a remessa dos autos ao çolendo Tribunal de Justi-
ça Militar do Estado. 

Militar e  de' serviço no 5.9  Distrito Policial, teria Nelsino Lou-
renço Pereira, por negligência, facilitado a fuga do detento Francis-
co Sacramento Filho, sendo condenado, afinal, multa de Cr$ 
de 1.000,00, como infrator do art. 351, § 4. 9, do C.P. 

Apelou em tempo hábil, após intimado do veredicto, para 
alegar: a) nulidade do processo, por incompetênCia do Juízo, eis que 
de aplicação à especie a Lei n. 4.162, de 4 de dez. de 1962; b) ex-
tinção da punibilidade, por prescrição e; c) que incaracterizado o de-
lito do art. 351, § 4.9, do C.P. 

- Em parecer, acentua o Sr. Subprocurador Geraldo Spyer Pra-
tes sua divergência desta Côrte, quanto A liminar de incompetência da 
Justiça comum, e silente sôbre a  prescrição alegada opina, no méri-
to, pelo desprovimento. 

A função de guarda do presídio onde ocorreu a fuga é policial. 

Tais estabelecimentos se colocavam antigamente sob a juris-
dição do Chefe de Polícia, tendo depois, com a extinção dêsse cargo, . 
se transferido A do .Secretário da Segurança. 

Seria militar a função, se o lugar — "sujeito A administração 
militar" (v. Cód. Penal Militar, art. 6.° n. II letras) . 

Diz a Constituição Federal, art. 108: 

"I Justiça Militar compete processar e julgar, nos crimes 
militares definidos em :  lei, os militares e as pessoas que lhes são 
assemelhadas".  

Se o delito não '6 de sua natureza militar, aplicam-se as regras 
do art. 6•9, n.°, II, 7•9  e 8.° do C.P.M. 

São critérios ratione personae, ratione loci e ratione Materiae 
para atribuir-se a competência militar. 

Complementando . tais disposições, o art. 88 do Código da, 
Justiça Militar, de , natureza idêntica, ,pois a mesma matéria, sem 
embargo de objetiyar..expressamente a definição de competência. 

Emanadas de mesmo Poder as duas leis, equiparam-se na 
hierarquia e -daí não caber o, argumento de inconstitucionalidade em 
relação A Lei n.° 4,126, que modificou 45 art. 88 do Dec.-lei n.° 925, 
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de 2 de dez. de 1938 (Código da Justice Militar) e não o Código Penal 

Militar. 
Não dispõe a Lei de Organização Judiciária de ,  regras próprias 

a respeito, nem seria permitido viesse definir delitos militares. 

E resultaria arbitária a exclusão da hipótese prevista na Lei 
n.° 4.162, "de militar ern  serviço  ou comissão mesmo ,de natureza 
policial", pois na lei nenhuma distinção4é feita. 

E sendo o Código de  Justiça., Militar  a lei de processo para a 
Justiça Militar do Estado (ao mesmo se refere, em várias de suas 
disposições, a Lei de Organização Judiciária do Estado: arts. 393 
n.9s VII, IX e XV, 394 n.° VIII, 396 n.° VIII e 397 n.° I), não pode 
deixar de aplicar-se, nessa  jurisdição, o art. 88 — no que couber — 
a modificação trazida péla Lei n.° 4.162. 

Belo Horizonte, 19 de setembro de 1963. -- Alencar Araripe, 
presidente. — Lahyre Santos, relator. — José Americo  Macedo. 
Rodrigues Lima. — E. Brito 

INDULTO — SURSIS NÃO EXCLUSÃO DO BENEFICIO 

— 0 condenado que obteve a. sursis, não pode 
ser privado do benefício do indulto posteriormente 
concedido. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N.' 3.474 — Relator: Des. 

GERSON DE ABREU E SILVA 

RELATÓRIO 

Processado incurso nos arts. 150, § 	e 129, caput, do Có- 
digo Penal, combinado com o art. 25 do' mesmo Código, foi Alvaro 
Almeida de Melo condenado à pena definitiva de quatro meses de 
detenção,  com sursis, por três anos (fls. 62/64),  condenação essa 
mantida por ocórdão de 29 de agôsto de 1961, da egrégia Segunda 
Câmara Criminal desta colenda .Côrte (fls. 50 dos autos.juntos -por 
linha).'  

Procurando beneficiar-se com o Decreto n.° 50.378, de 20 de 
dezembro de 1.961, o recorrido Alvaro Almeida de Melo requereu -
lhe fôsse concedido indulto (fls. 84). 

Sem embargo da  oposição  do órgão do Ministério Público 
(fls. 87/verso), o Dr. Juiz de Direito acolheu o pedido do senten-
ciado (fls. 88/89). 

Inconformado, recorreu o representante do Ministério Público 
tempestivamente (fls. '90). 

Após razões do recorrido (fly. 94), sustentou o magistrado 
sua decisão (fls. 95). 

Nesta instância, e douta Procuradoria-Geral do Estado opina 
pelo provimento, ao argumento de que o recorrido está em gózo de 
sursis e; assim, não tem direito a outro - Yenefieio (fls. 98/99). 

o relatório. Peço dia. 

Belo Horizonte, 22 de agôsto de 1963. — Abreu e Silva, re-
lator substituto do,  Des. C. Neto. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso em sen-
tido estrito Ti.. 9  3.474, 'da Comarca de Cataguases, ém que é recor-

. rente a ,Justiça e recorrido Alvaro de Almeida Melo, acorda; em 
Turma, a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de  Justiça  do Es-
tado de Minas Gerais, adotando o relatório de fls. 101 como parte 
integrante dêste, A unanimidade, em negar provimento ao recurso, 
para confirmar a decisão recorrida, por ,  seus procedentes funda-
mentos. 

Com efeito: se o indulto é .urna graça espontânea do poder 
público, concedida depois de uma  sentença condenatória definitiva, 
e se o indulto faz cessar, no todo ou em parte, Os efeitos- da  conde-
nação,  segundo o ensino de Costa 'e Silva, claro está que o recor-
rido não pode ser privado dêsse beneficio, só porque já obteve o 
sursis. No regime da suspensão condicional da pena, o recorrido 
está sujeito ao cumprimento de certas e determinadas condições, o 
que, evidentemente, não o mesmo 'que ficar livre de- pena, que 
se extingue em virtude do indulto (art. 108, II, do Código Penal) . 

Ficou esclarecido, nos autos, que o recorrido fôra Condena-
do definitivamerite à pena de quatro meses de detenção e se en-
contrava em -gôzo de sursis, quando .publicado o Decreto n.° 50.378, 
de 20 de dezembro de 1961. 

A decisão recorrida está conforme o direito e, assim, merece 
ser mantida, sem embargo do parecer da ilustrada Procuradoria-
-Geral do Estado. . 

..Custas, pelo Estado. 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 1963. 	Gonçalves da Silva, 
'presidente. — Gerson' de Abreu e Silva, relator. — Gentil Faria 

e. Sousa. 

LEGITIMA DEFESA t– HOMICÍDIO — ACEITAÇÃO DE CONVITE 

OU DESAFIO DA VITIMA 	CARACTERIZAÇÃO — PALAVRA 
DO ftËu — AUSÊNCIA DE TESTEMUNHAS PRESENCIAIS — VALOR 

DE PROVA — REQUISITOS 

— Quando o fato criminoso não teve lestemu-
nhas presenciais a palavra do réu se constitui em 
prova, mas para tank)/ é  necessário seja ela veros-

- símel e não contrariada por outros elementos pro-
batórios colhidos. 

— Nem age  em legítima defesa quem pratica 
homicídio após aceitar convite oil desafio,  da víti-
ma, que fax  'presumir 'situação  de perigo a que se 
dispõe enfrentar, pois dita situação não cria neces-
sidade irremovivel de delinqüir. 

-APELAÇÃO CRIMINAL N.° 599 — Relator : Des. HÉLIO COSTA 
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Belo 

Desembargador revisor. 

16 de outubro de 1963. — Hélio Costa. Horizonte, 
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• 	 RELATÓRIO 

Adoto o que se contém na parte expositiva do parecer da 
douta Procuradoria-Geral, acrescentando que êste é opinativo no 
sentido do improvimento da apelação. 

A C 	D, 0 _ 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.9  599, da  Comarca  de Carandaí, em que é apelante Raimundo 
Francisco de Sousa, sendo apelada a Justiça Pública, acorda o Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, por sua Primeira Camara Crimi-
nal, adotando como parte integrante dêste o relatório .  de fls. e sem 
.divergência na votação, negar provimento à apelação. 

0 que se apura da prova colhida é que o acusado Rai-
mundo Francisco de Sousa, vulgo Garrincha, , e companheiros seus, 
estavam tocando violão,-na venda de José Rita, no lugar denominado 
Matinada, quando lá também foi ter a vítima Antoninho, que per-
maneceu por uns tempos no interior da venda, só tendo conversa-
do com o seu dono. Retirou-se depois Antoninho e, do lado de 
fora, pediu a José Beijo, que estava na porta da venda, que cha- - 
masse Garrincha. Feito o chamado, êste, ao sair para se encontrar 
com Antoninho, armou-se com um pau que servia de escora da 
porta. Instantes a seguir, os que permaneceram na venda ouviram 
um ruído  característico  de bordoadas e, saindo, encontraram a ví-
tima Antoninho caída, enquanto o acusado Garrincha fugia do lo-
cal. No momento viram os circunstantes que Antoninho tinha na 
cabeça sinal de uma bordoada, mas, como não sé apercebessem ., 
da gravidade da lesão, não cuidaram prestar-lhe melhores socorros, 
pelo que a vítima permaneceu deitada no mesmo local, onde passou 
a noite. Na manhã seguinte foi encontrada já em estado de coma, 
vindo a falecer logo depois. 

Ouvido, o acusado relatou à autoridade policial que, tendo 
saído para atender ao chamado de Antoninho, ao vê-lo perguntou-
-lhe o que queria, tendo aquêle recuado urn pouco e; levantando 
a foice, lhe disse: "vem cá que eu quero, te mostrar". Dizendo isso, 
Antoninho desceu a foice, momento em que o acusado vibrou-lhe 
uma porretada no braço direito e, logo em seguida, outra na cabeça, 
derrubando-o ao chão. 

Como se vê, o acontecimento em Kra culininância não teve 
testemunhas presenciais, pelo que a palavra do acusado é que cons-
tituiria prova do fato, donde a conclusão de que o veredicto  que a 
rejeitou se pôs em contrariedade com o que resultou provado. 

Contudo, para que a palavra do acusado tenha valor , proba-
tório é necessário que ela seja verossímil e não contrarie outros 
elementos de prova colhidos. 

Não se nega que a narrativa do réu é, em sua simplicidade, 
verossímil.  No entanto, afloram dos autos circunstâncias (Pre a 
tornam suspeita e, portanto, rejeitável como prova da ocorrência. 
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1  Assim é que, tendo o acusado afirmado, com a invocação do 
testemunho de Mario Tavares, que a vítima, cércã de dois meses 
antes, porque não quisesse pagar cachaça para ela, o havia amea-
çado dizendo que o acertaria,  verifica-se o desmentido da testemu-
nha sôbre o ter presenciado tat ameaça, como também confirmado 
não  foi, pelas testemunhas invocadas, que a vítima viesse fazendo 
provocações  ad acusado. 

Por outro, lado. a afirmativa do acusado de que a vítima, 
dentro da venda e instantes antes do crime, havia dito, como pro-
vocação a êle, que não estavam cantando, mas que eram bons para 
beber cachaça, não encontrou  confirmação  nos testemunhos das 
pessoas presentes, assim como não encontrou confirmação a afir-
mativa de que a vítima, enquanto estêve dentro da venda, perma-
neceu empunhando uma foice. 

Acresce, ainda, que o acusado, logo depois da ocorrência, 
narrou a Paulo Ciistódio Nogueira o que havia acontecido, sem ale-
gar que tivesse sofrido agressão por parte da vítima, ,pois se limi-
tou a contar a ela que havia dado umas cepadas na  vítima. 

Ainda, porém, que não se recuse veracidade à palavra do ' 
acusado,  não  se pode concluir pela configuração da legítima defe-
sa.. Ao ser chamado por Antoninho, o acusado procurou se armar 
com o porrete, o que é indício de que hie fôra ao encontro da ví-
tima com intenção de agredí-la, ou que presumia uma situação de 
perigo que aceitou enfrentar. E qualquer das  alternativas exclui 
reconhecimento' da legítima defesa, sendo de se notar que na vet.- 
sac; da segunda alternativa, segundo o que narrou o réu, êste, ao sair 
da venda, fiira desafiado por Antoninho, o que constitui situação 
que não cria necessidade irremovível de delinqüir, conforme já 
proclamnu a antiga. Primeira Camara Criminal dêste egrégio Tri-
bunal, pelo voto dó eminente Desembargador Leão Starting, pelo 
que não há na atitude do .  qtr 'aceita o desafio a configuração de 
legítima' defesa  (in "Rev. Forense", vol. 105, pág. 134), entendi-
mento êste que está na esteira da doutrina de  Manzzini, invocada 

parecer da douta Procuradoria-Geral do Estado. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 19 de novembro de 1963. — Gonçalves da 
Silva, presidente sem voto. — Hélio Costa, relator. -- Gentil Faria 
e Sousa. Merolino Corréa. — Gerson de Abreu e Silva. -- J.H. 
Furtado de Mendonça. 

QUESITO -- CO-AUTORIA — INDAGAÇÃO OMISSA — NULIDADE 

-- Nulo é o julgamento se no questionário 
apresentado ao Júri foi omitida indagação sôbre 
tic& delituosa de outrem, que não o réu, face ci co-
-autoria referida na denúncia. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.' 665 — Relator: Des. GERSON DE 
ABREU E SILVA--  
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RELATÓRIO 

Na Comarca de Alpinópolisr foram denunciados. pelo  órgão 

,do Ministério Público os indivíduos Pedro Pereira da Silva, com 
22 anos de idade, filho de Joaquim Pereira da Silva e Adelina Maria 

da Conceição, e Pedro Pereira da Silva, corn 20 anos de idade, filho 
de Genésio Silva e Esmerina Maria da Conceição, incursos nas san-
ções do •art. 121, § 2., incisos II e IV, do Código Penal, ern eon:- 

binação com o art. 25 do citado Código, responsáveis pela morte 
de Lázaro Marques Cardoso, fato ocorrido no dia 2 de  março 

1962. 
Finda a instrução, feita à ,revelia do segundo denunciado, 

porque foragido, foram pronunciados,  ambos,  como incursos nas 

sanções  do citado art. 121, § 2.°, c/c o art. 25, mas com referência 
apenas circunstância do motivo fútil (fls. 58/60). 

Levado a julgamento perante o Tribunal do Júri apenas o pri-
meiro -- Pedro Pereira da Silva; filho de Joaquim Pereira da Silva 

Adelina Maria da Conceição — foi o mesmo absolvido, negando 

Conselho de Sentença, por maioria de votos, a autoria direta e 
sua participação no evento criminoso (fls. 111). 

Dr. Promotor de Justiça não se conformou com o veredicto 

c,  tempestivamente, manifestou apelação, dando-lhe fundamento no 
art. 593, n.° IIL.letra d. do Código de Processo Penal (fls. 114). 

recurso foi admitido e regularmente processado. 

Em parecer da lavra ,  do Dr. Benoni R. Andrade, opina a 
douta Procuradoria-Geral do Estado, preliminarmente, pela nulida-
de do julgamento, porque defeituosa a redação do questionário e, 
no mérito, pela  cassação  do veredicto absolutório, porque manifesta- 

Sr. Desembargador Fur-

- Abreu e Silva, 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 665, 
da Comarca de Alpinópolis, em que é apelante a Justiça e apelado 
Pedro Pereira da Silva, acorda & Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, por sua Primeira Camara Criminal, adotando o rela-, 

tório de fls. 134 corno parte integrante 'dêste, à unanimidade, em 
dar provimento à apelação do Ministério Público, para anular o 

julgamento do apelado e determinar que a outro seja submetido, 
com  observância' das formalidades legais. 

Induvidosamente, defeituoso e imprestável o questionário 
apresentado ao Tribunal do Júri, já que no mesmo foi omitida in-
dispensável 'pergunta sôbre  ação praticada por outrem que não, o 
apelado. ). 

Com efeito: se no apelado imputa a  Justiça Pública ação  di-

reta e indireta no homicídio e se a pronúncia faz referência ex-
pressa ao art. 25 do 'Código  Penal, claro está que, depois do cue-
sito principal, outro deveria ser formulado no tocante à ação pra-
ticada por outrem, com sentido impessoal, indagando do Júri se, no 
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dia, hora e lugar mencionados, foram feitas na vítima algumas das 
lesões descritas no auto de exame cadavérico de Bs" 6, a fim de 
possibilitar ao Júri, sendo respondido negativamente o primeiro 
quesito, reconhecer ou não a létalidade, terceiro que'§ito. 

Na verdade, sendo o Júri consultado apenas a respeito da 
ação direta praticada pelo apelado e havendo respondido negativa-
mente o quesito, não podia, sem manifesta contraftão. responder 
afirmativamente o segundo quesito. Necessário seria um quesito sô-
bre a ação de outrem, da qual resultou aquelas  lesões..  ,Sõ assim 
poderia o Júri responder o quesito relativo letalidade. 

A  falta  de assinatura do Dr. Promotor de Justiça e do Dr. 
defensor, no têrmo de votação, daria ensejo apenas a uma  diligên-
cia.  Nulo, porém, que está o julgamento, inútil a diligência. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 19 de novembro de 1963. — Gonçalves da 
Silva, presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — .1. H. 
Furtado de Mendonça. -- Gentil Faria e Sousa. — Merolino Corrêa. 

CRIME CONTRA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — CONFIGURAÇÃO 
— DENÚNCIA --- RECEBIMENTO 

— Deve ser recebida denúncia por delito con-
tra a Administração Pública guando a prática do 
ato incriminado se prende ao desempenho de fun-
ção pública,' tendo agido o acusado como gestor ou 
representante de Munictpio. 

RECURSO CRIMINAL N.9  185 — Relator: Des. ALENCAR 
ARARIPE 

-ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de recurso n.° 185, da Comarca 
de -Ponte Nova, recorrente a Justiça e recorridos João Vidal de 
Carvalho e Gabriel Trindade Palermo, acorda, em Turma da Se-
gunda Câmara Criminal do Tribunal de , Justiça, adotando o rela ,  
tório e a conclusão do parecer da Procuradoria-Geral do Estado, 
dar prnvimento ao recurso para reformar. a decisão de fls . 198 
verso e mandar que o Dr. Juiz de Direito receba a denúncia e 
prossiga nos têrmos do processo, observado o rito prescrito nos 
arts. 513 e seguintes do Cód. de Proc. Penal. 

Assim decidem porque, como assinala o eminente Nelson 
Hungria, o legislador brasileiro adotou a teoria ampliativa do con-
ceito de  funcionário público, segundo a qual se 'compreende nesse 
conceito quem (Bier exerça profissionalmente uma função pú-
blica, seja esta de impéri6 ou de gestão, ou simplesmente  'técnica,. 
E salienta o festejado criminalista que o nosso Código nem exige 
mesmo o exercício Profissional ou  permanente .da função pública, 
bastando, para os efeitos Criminals, que o fato seja praticado por 
quem se ache no exercício da função pública, seja permanente ou 
temporária, remunerada ou gratuita, exercida profissionalmente ou 
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mente contrário  à prova dos autos. 

Relatados, passo os autos ao Exmo. 
tado de Mendonça, revisor. 

Belo Horizonte, 31 de outubro de 1963 
relator substituto 'do Des. C. Neto. 
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rao, efetiva, interinamente ou per 'accidens. Ora, incontestavel-
mente, o administrador de um município exerce, por  eleição ' popu-
lar," uma função eminentemente pública, pratica • atos de autoridade 
(império) e atos de gestão (administração) . Não há razão, portan-
to, para excluí-lo do amplo conceito dado pelo art. 327 do Código 
Penal, tanto mais que o ato incriminado se prende ao desempenho 
de função pública, como gestor, representante do município. 

Nessa qualidade é que teria recebido e não recolhido quantia 

pertencente ao  município.  

Custas pelos recorridós. 

Belo Horizonte, 24 de outubro de 1963. -- Alencar Araripe, 

presidente e relator. -- José Américo Mczcédo. — Rodrigues Lima. 

MANDATO CRIMINOSO —  HOMICÍDIO  -- TENTATIVA DE  HOMI- 

CÍDIO  —  EXORBITÂNCIA  DO  MANDATÁRIO  — ABSOLVIÇÃO DO 

MANDANTE — CO-AUTORIA — CARACTERIZAÇÃO 

— Absolve-se o mandante de homicídio quanto 
el tentativa de morte contra pessoa diversa daquela 
em relação qual  contratara  a empreitada do de-
lito, quando verificada' exorbitância na execução 
do mandato criminoso, por parte do  mandatário. 

— Tôdas tas condições que cooperam para a 
produção do evento criminoso se equivalem na ca-
racterização da co-autoria, pelo que nessa se torna 
incurso aquéle que, ciente e consciente da sua 
participação ativa na prática do delito, .serviu de 
guia e acompanhante do executor do crime, além 

de  levai-lhe comida por ordem do mandante. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 234 — Relator: Des. GERSON DE 

ABREU E SILVA 

A'C ORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 234, 
da Comarca de Buenópolis, em que é apelante a  Justiça e são ape-
lados Aristides Martins Macêdo e João Gonçalves Pereira, acorda o 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por sua Primeira 
Câmara Criminal, sem divergência de votos, adotando o relatório 
retro como parte integrante dêste, em desprezar a  argüição  de nuli-

dade e em dar provimento à apelação, para cassar á veredicto abso-
lutório e mandar que a outro julgamento sejam os apelados subme- 
tidos. 

No tocante à nulidade, porque, se o questionário não é digno 
de aplausos, nenhum prejuízo resultou-  para os apelados. Foram 
estes pronunciados e libelados como co-autores e, assim, o Júri  de-
via ser indagado da existência da co -participação  criminosa, guar-
dando a relação contida nos quesitos das ‘duas series relativas ao 
réu Aristides Martins Macêdo, e nos quesitos de'n.° 4 das duas series 
relativas ao réu João Gonçalves Pereira. A que com essa redação 
não só se transfere ao Júri o poder de criar o direito, pois que  lhe  
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fica ao arbítrio exclusivo afirmar se êste ou aquêle fato configura 

só existe quando é afirmativa a co-participação, pelo que a hipótese 

jurado pode entender que uma 'determinada  ação  do agente carac-
teriza a co-participação criminosa e. assim a soma de respostas hete- 
rogêneas levará  à afirmativa da co-autoria. Entretanto, o prejuízo 

ricamente feita é de nítido cerceamento de defesa, dado que cada 
a có-participação criminosá, como porque a indagação assim gene- 

não comporta a declaração de nulidade, mas apenas a recomenda-
ção para que, no nôvo julgamento a que mandam  os  réus, se for-
mule, quanto ao réu Aristides, apenas o 4.° quesito da série e, quanto 

, ao réu João Gonçalves. o quesito especificando o fato ou  ação  atri-
buída a êle e configurador da co-participação criminosa. 

-Geral  do Estado, por sua manifesta procedência, dão provimento 
No mérito, acolhendo o parecer da ilustrada Procuradoria-

ao apêlo, em parte, para cassar o veredicto absolutório no tocante 
tentativa de homicídio praticado contra Geraldo Pereira de Castro, 
confirmando a absolvição da tentativa de morte de Argemira Rocha 
de Castro, porque, na real verdade, a absolvição dos réus com rela-
ção a êste crime se justifica, pois que' houve uma  exorbitância  de 
mandato por parte do mandatário Jose dos Santos de Oliveira, ten-
tando também contra a vida da espôsa de Geraldo Pereira de Castro. 

/ Sena dúvida nenhuma, a prova recolhida nos autos está a 
mostrar que no mandato não foi incluída a pessoa da espósa da 
vítima visada pelo mandante. 

Assim, a absolvição do mandante e do co-auto r  em relação 
tentativa de morte da espósa de Geraldo não fere a prova; antes, 
pelo contrário, esta perfeitamente em harmonia com os elementos 
informativos rcolhidos no processo. 

0 mesmo, porém, não ocorre, em relação  à tentativa de morte 
de Geraldo, pois a prova é.maciça no séntido de que Aristides Mar-
tins Macedo, um dos apelaidos, encarregou Jose dos Santos Oliveira 
de eliminpr seu cunhado e desafeto Geraldo, mediante o pagamento 
da quantia de cinqüenta mil cruzeiros. Aristides desapareceu de 
distrito da culpa desde a data do crime. Citado, por edital, não  
compareceu para o interrogatório e sumario. Mandou  Jose dos San-
tos Oliveira para o hotel, responsabilizando-se pelas despesas. Urn 
seu empregado foi buscar o mandatário na cidade e levá-lo à resi-
dência da vítima. Entregou ao mandatário dois revólveres e deu-
-lhe a metade do preço do "serviço", conforme prévia combinação. 
Sua responsabilidade é induvidosa e jamais poderia ser negada pelo 
Tribunal do Júri, sem contrariar, e frontalmente, a prova recolhida 
nos autos. 

Por igual, a culpabilidade do co-réu  ião Gonçalves  Pereira 
aparece clara e .induvidosa, pois participou ativamente na prática 
do delito de que foi vítima Geraldo Pereira. Foi éle quem, consci-
entemente, Sabendo que Jose dos Santos Oliveira, vulgo "Matrichã", 
ia matar Geraldo, a mando de Aristides, serviu de guia, ao manda-
tirio, depois de passar a noite no mato, em sua companhia, onde 
levou-lhe comida por ordem do mandante. 

fórça do que dispõe' o art. 25, do ,Cód. Penal,. sua atua-
ção é perfeitamente equivalente, à dos co-réus, pois, na co-delin-
qiiência, no sistema do .Cod. Penal, o crime é sempre único  'e in-
dispensável, porque tôdas as condições que cooperam para a pro-
dução do evento se equivalem. 
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Em  sendo ° assim  a absolvição dos dois apelados quanto a 
tentativa de homicídio praticada contra Geraldo Pereira de Castro 
não pode prevalecer, motivo por que cassam o veredicto do Júri, 
nesta parte, mandando capturar o apelado João  Gonçalves  Pereira e 
submeter os dois a nôvo julgamento. , 

Custas, ex lege. 

Belo Horizonte, 1. 0  de outubro de 1963. J— Merolino Corréa, 
presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — Hélio Costa, 
revisor. 

DIRIGIR VEICULO SEM HABILITAÇÃO — CONTRAVENÇÃO 
PENAL — NÃO CONFIGURAÇÃO — PROCESSO NULO • 

Nulo o auto de prisão em flagrante por não 
ter sido dado defensor ao réu, deve o processo de 
contravenção penal ter início por portaria. 

A configuração da contravenção penal por 
dirigir veiculo sem habilitação diz respeito er falta 
de habilitação técnica, e não .4 legcd. 

APELAÇÃO  CRIMINAL N. 819 ,-- Relator: Des. EMYGDIO .  
DE BRITO 

ACÓRDÃO.  

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação crimi-
nal n. 819, da Comarca de Belo Horizonte, em gnué  apelante" Se-
bastião Alves de Abreu e apelada a Justiga, acordam ,os Jujies com-
ponentes da segunda Camara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais dar provimento h. apelação para anular o 
processo desde o flagrante, inclusive, e mandar arquivar os Mitps, 
visto que não se configurou a contravenção prevista ',no art. 32 da 
lei respectiva. Adotam corno razões clé decidir os fundamentos do 
parecér da douta  Procuradoria-Geral,  subscrito Pelo culto - Suflpro-
curador Geraldo Spyer Prates, fazendo-o também na precisa apre- 
ciação da atuação do patrono do apelante, quando êste afasta-se-  de  
princípios  primários  de ética profissional, apresentando-se ainda 
sumamente descortês. Atitudes como essa, que (é realmente inquali-
ficável, contribuem decisivamente para o abastardamento do con-
vívio forense. 

,-Na verdade, nulo o flagrante, como se acha, uma vez gnu não 
se deu defensor ao réu, o processo deveria ter início por portaria, 
tendo, em Seguida, o curso legal, o que não se fêz. 

Anulado o processo, é de ser arquivado o mesmo, porque 
fato não configura a contravenção prevista no art. 32 da Lei das 
Contravenções. A habilitação qiie o texto em referência reclama 
realmente a técnica e não a legal. 
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De conseguinte, tratando-se de fato sujeito a sanções estra-
nhas às atividades da Justiça, os autos devem ser arquivados, não 
se devendo cogitar da  prescrição. 

Custas, na' forma da lei. 

z Belo Horizonte, 31 de outubro de 1963. -- Jose Américo Ma-
ado, presidente. -- Emygdio de Brito, relator. — Lahyre Santos. 

JÚRI —  HOMICÍDIO — DESCLASSIFICAÇÃO — DECISÃO CONTRA 
PROVA CESSAÇÃO — VERSÃO DO FATO CRIMINOSO 

INACEITÁVEL 

Cassa-se decisão do Júri que, aceitando 
versão do fato delituoso em divórcio com a prova, 
desclassifica para homicídio culposo o crime pra-
ticado pelo réu. 

E inverossimil a versão de acidente dada 
ao fato criminoso, por haver disparado a arma de 
fogo quando era mostrada 4i vítima, em, lugar es-
curo, com a suspeita atitude do réu fugir sem 
prestar nenhum socorro  àquela. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 821 — Relator: Des. ALENCAR 
ARARIPE 

RELATÓRIO 

Adoto como re)atório o do parecer da douta Procuradoria, 
que conclui pelo improvimento da apelação. 

Ao Exmo. Sr. Desembargador ,  revisor. 

Em 6 de outubro de 1963. -- Emygdio de Brito. 

ACÓRDA0 

Vistos e relatados éstes autos de apelação n.° 821, da Comarca 
de Belo Horizonte, em que é apelante a Justiça é apelado Sebastião 
da Silva Peçanha, acordam, em Segunda Camara Criminal do Tri-
bunal de Justiça, contra voto do EXMO . Sr. Desembargador Emyg-
dio de Brito, dar provimento a apelação, para, cassando o veredicto 
proferido  pelo Tribunal do JúH, mandar submeter o aPelado a nifivo 
julgamento. Assim decidem, por ser contrária à prova constante 
dos autos a decisão mu virtude da qual foi désclassificado para cul-
poso o homicídio doloso atribuído ao réu, na denúncia, e reconhe-
cido pela pronúncia de fls. 160. 

0 apelado foi acusado de ter morto a tiros um indivíduo tido 
como  sexualmente  anon-nat. Apresentou, com um companheiro, 
também denunciado participante do érime,,, a versão de  acidente  no 
manejo de uma arma automática. •  

Entretanto, a testemunha Geraldo Tolentino depôs que a ví-
tima passara por ela, pouco antes do fato, dizendo que dois homens 
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a perseguiam, e que, com efeito, dois indivíduos tomaram a dire-
ção do primeiro, o qual, retornando o mesmo caminho, ao chegar 
a uma ponte, foi alvejado por um daqueles, justamente o mais ro-
busto. Isso mesmo a testemunha narrou, no dia seguinte, a José 
Geraldo de Oliveira. Enquanto o réu declarou que o fato ocorreu 
em frente a um bar, o dono dêste depôs que o tiro foi disparado 
nas proximidades de uma ponte. 

Das duas versões, a do réu peca pela inverossimilhança, ao 
passo que a outra é confirmada pelo depoimento de Milton Batista 
Duarte, a quem Geraldo Tolentino narrou o ocorrido, pouco depois 
do fato. Ademais, é bastante estranho que, como pretende o réu, 
fôsse éle mostrar a artha à vítima em lugar escuro, como ainda mais 
suspeito que, dado o caráter de acidente, nenhum socorro tivesse 
prestado vítima, e'fugisse. 

Não basta para justificar o veredicto do Júri que duas versões 
fôssem apresentadas sôbre o fato, desde que uma delas nenhum 
apoio oferece. Para que o Júri tenha liberdade de -se pronunciar 
entre duas versões, é mister que sejam ambas verossímeis e tenham 
algum apoio na prova, e incontestavelmente a versão dada pelas 
duas testemunhas já referidas é apoiada pelos indícios, que con-
vencem de que o apelado foi realmente o tal indivíduo robusto que 
desfechou tiros contra a vitima. 

A decisão do Júri, aceitando a natureza culposa do fato; esta 
em divórcio com a prova. 

Custas pelo réu. 

Belo Horizonte, 31 de outubro de 1963. — José Américo Ma-
cédo. — Alencar Araripe, relator para o acórdão. Lahyre Santos. 
— Emygdio de Brito, vencido, de acôrdo com as notas taquigrá-
ficas. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Emygdio de Brito — (Procede 
leitura do parecer do Dr. Sylvio Fonseca Silva). 

Sr. Presidente. Estou de acôrdo com o parecer que acaba 
de ser.  lido. Nego provimento à apelação. 

Senhor Desembargador Alencar Araripe. — Data 'venha 
divirjo de V. Exa., Sr. Desembargador relator. 

Procede à leitura do seu voto, concluindo por dar provimento 
apelação para que o réu seja submetido a nôvo julgamento.' 

Senhor Desembargador Américo Macèdo — Também la-
mento divergir- do eminente Desembargador Emygdio de Brito. 

De fato, no processo existem duas versões, como muito bem 
frisou o eminente Desemb. revisor. Não se pode dizer que o Júri, 
aceitando uma das versões do réu, tenha decidido com acérto. 

) 
Assim, entendo que a decisão absolutória contraria a prova 

dos autos. 

' Provejo, pois, para mandar o réu a nôvo Júri. 
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0 Senhor Desembargador Lahyre Santos — Data  venha  acom-
panho o voto do revisor. 

0 Senhor Desembargador Presidente (Américo Macédo) — 
Deram provimento park mandar ò réu a novo julgamento, vencido 
o Exmo. Sr. Des. Emygdio de Brito. 

HABEAS CORPUS — DECISÃO DO JÚRI — CABIMENTO — DE-
CRETAÇÃO DE NULIDADE — NULIDADE RELATIVA SANADA -- 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO — NOMEAÇÃO COMO PROMOTOR 
AD HOC — POSSIBILIDADE -- VOTAÇÃO DE QUESITOS — IRRE-
GULARIDADE — CERCEAMENTO DE DEFESA -- VOTO VENCIDO 

-- No âmbito restrito e sumaríssimo do habeas 
corpus só se conhece e se decreta nulidade de de-
cisão do Júri evidenciada prima facie. 

Com o trânsito  em julgado da pronúncia 
considera-se sanada a nulidade relativa anterior ti 

,mesma. 
A nomeação pelo Juiz de advogado como 

Promotor ad hoc, por ocasião do libelo acusató-
rio,' sendo o mesmo assistente de acusação, não 
motiva nulidade, pois nenhuma incompatibilidade 
existe no desempenho de ambas as funções. 

Há-cerceamento de defesa, ensejando nuli-
dade de julgamento do Júri, quando o Juiz sonega 
ao conhecimento e it deliberação do Conselho de 
Sentença série de quesitos integrantes de uma das 
descriminardes invocadas pelo réu. 

V. v.: — E inadmissível pedido de habeas 
corpus baseado em nulidade de sentença transita-
da em julgado, cuja argüição só é facúltada na via 
da revisão.' (Des. Alencar Araripe). 

HABEAS CORPUS N.° 1.175 -- Relator: Des. JOSE'  AMÉRICO 
s 

 
MACEDO - 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas corpus 
n.° 1.175, da Comarca de Santa Maria do Suaçui, impetrante --- o 
Dr. Marcelo Roberto Marques Linhares, e paciente — Serafim' 
Gomes de Oliveira. 

O Dr. Marcelo Roberto Marques Linhares, advogado, em 
longa petição, requer a presente  ordem  de habeas corpus a favor 
de Serafim Gomes de Oliveira alegando estar Aste preso  e reco-
lhido  a  Penitenciaria  Agricola de Neves, em cumprimento da pena 
de 18 anos de  reclusão,  que lhe foi imposta pelo Tribunal do Júri 
da Comarca de Santa Maria do Sunni, em processo "eivado de 
irregularidades e nulidades insanáveis,  que o ferem mortalniente", 
porque: 

a) denunciado e processado como incurso nas sanções do 
art. 121, incisos II e IV, c/c o  art 25 do Cód. Penal, como co-autor 
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das mortes de Rui Guedes de Oliveira e Serafim Nixoto do Amaral, 
e, ainda, no art. 129 do mesmo diploma penal, pela prática de lesões 
corporais de que foi vítima João  Peixoto  do Amaral, sofreram tais 
delitos substancial modificação em suas classificações, porquanto, 
o Dr. Juiz tt quo, ex proprio marte e com indiscutível surprêsa para 
a defesa, o pronunciou como  incurso, "por duas vêzes, nas penas 
do art. 121, § 2.9, n.9s II e IV combinado com o art. 12, n. 9  II, todos 
do- Cód. Penal;" 

como, por ocasião do libelo acusatório, se encontrasse a 
referida comarca desprovida de Promotor, o Dr. Juiz a quo nomeou 
Promotor de  Justiça,  ad hoc, para oferecê-lo, um advogado, que 
outro não é, senão, o assistente da acusação (fls. 43, 44 e 70-v.); 

ao demais, aquela peça processual peca "por não oferecer 
a clareza indispensável ao seu valor e por não determinar a autoria 
dos delitos", tendo, em único item, referido' que, na data e lugar 
do fato, foram praticadas nas vítimas as lesões descritas nos autos 
de exame cadavérico e de corpo de delito de fls., não se tendo 
imputado, destarte, ao paciente ou a outrem a autoria dos crimes 
de homicídio pelo qual foi o mesmo condenado. 

E finalmente, 

a defesa, ern plenário, pleiteou em favor do paciente 
duas defesas, quais sejam, a legítima defesa de terceiro e a coação 
irresistível e, no entretanto, o Dr. Juiz, atendendo a requerimento 
do Dr. Promotor de  Justiça, com evidente cerceamento de defesa, 
deixou de submeter  à  apreciação dos jurados os quesitos relativos 
Aquela descriminante, "por entender, erremeamente, que as duas 
defesas são incompossíveis". 

Pede, em conseqüência, seja concedida a presente ordem 
a favor do mencionado, paciente para que, "decretada a nulidade 
do seu julgamento, lhe  seja possível nova oportunidade para uma • 
decisão mais tranqüila dos jurados de Peçanha, para onde foi 
desaforado seu processo" (fls. 2/6). 

A requerimento do impetrante foram a êstes apensados os 
autos do processo movido contra o paciente. 

Arrola o digno impetrante várias irregularidades que, no seu 
entender, maculam de nulidade insanável o processo instaurado 
contra o paciente e o julgamento a que o mesmo respondeu. 

Consigne-se, todavia, preambularmente, que no âmbito restri-
to e sumaríssimo do habeas corpus, somente, se conhece e se 
decreta a nulidade quando esta se apresenta claríssima e evidente, 
prima facie. Se, ao reverso, a nulidade processual invocada se 
mostra obscura ou duvidosa 'impõe-se, então, a sua relegação. 

Ora, no caso em exame argüi-se, inicialmente, que, tendo o 
paciente sido denunciado  no  "art. 121, n.9s II e IV, c/c o art. 25" 
como co-autor dos homicídios praticados contra Rui Guedes de 
Oliveira e Serafim Peixoto do Amaral, e, ainda, no art. 129, da, Cód. 
Penal, pela prática de lesões corporais  .feitas na pessoa de João 
Peixoto do Amaral, viu-se, com surprêsa, pronunciado por infração, 
duas vêzes, do art. 121, § 2.9, n.9s  II e IV, e, uma vez, do art. 121, 
c/c o art. 12, n.° II, do Cód. Penal. 
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Saliente-se, contudo, que a denúncia  é  explícita no tocante 
participação efetiva dó 'paciente nos dois crimes de homicídio, 

.tendo havido, apenas, mero engano do Promotor na referência ao § 
2.9  do art. 121, quando, efetivamente enumerou os incisos II e IV da 
mencionada norma da lei penal. 

ie bem certo que, quanto ao delito praticado contra João 
Peixoto do Amaral, tendo o Dr. Juiz processante entendido dar 
ao fato nova  definição jurídica diversa da que constava da denúncia 
e que importava em apliragão, de pena mais grave (art. 383 do Cód . 
Processo Penal), impunha-se a observância da regra contida no 
§ único, do art. 384, da Lei Processual Penal vigente. 

Trata-se, entretanto, de irregularidade anterior à  pronúncia 
e, intimados desta o paciente e o defensor por êle  constituído  nos 
autos (fls. 70 e v.), com a mesma se conformaram, deixando-a 
transitar em julgado. 

Relativa a nulidade, não foi ela argüida na oportunidade 
própria, pelo que é de se considerar a mesma sanada (arts. 564, n.° 
III, letra e, última parte; 571, n.9  V, e 572, n. 9 s, I e III, do Cód. 
Processo Penal). 

— Desmerece, pois, acolhida semelhante nulidade. 

— No que concerne k nomeação de um advogado, que exercia, 
no processo, a função de assistente da  acusação  irrelevante se 
entremostra a sua alegação, uma vez que é da competência do 
Juiz tal nomeação e que, na espécie, nenhuma incompatibilidade 
existia no desempenho cumulativo de ambas as  funções. 

Relativamente ao defeito apontado no libelo acusatório, real-
mente existente  (.fls. 73), perdeu êle a importância que se lhe 

\ poderia emprestar, porque os questionários de fls. 100 e 101, provei-
tosamente, corrigiram a deficiência daquela peça, tanto que os 
quesitos não sofreram qualquer  restrição,  por parte da defesa. 

Resta, portanto, examinar a nulidade por ultimo suscitada 
pelo impetrante. Efetivamente, consta da ata de julgamento que: 

"o Dr. Promotor de Justiça protestou contra a  inclusão  dos 
quesitos da legitima defesa de terceiro requeridos pela defesa, por 
considerá-los colidentes com a coação irresistível já proposta, sendo 

)deferido o requerimento" (fls. 108). 
-- Ora, em virtude dêste, o Dr. Juiz-Presidente, ao submeter 

votação do Conselho Julgador as duas series de quesitos relativas 
aos crimes de homicídio imputados ao paciente, negado o 5.9  que-
sito concernente à  doação irresistível, deixou de consultar os inte-
grantes do mesmo sôbre os quesitos 6.° e 12. 9, que julgou prejudi-
cados (cfr. termo  de votação, às fls. 102 e v.). 

Evidente o equívoco do magistrado em atendendo ao requeri-
mento do órgão do Ministério Público, deixando de submeter 
apreciação dos jurados a série de quesitos relativos à  legítima 
defesa de terceiro, alegada pelos defensores do paciente, em plena- 
Ho, por entender que havia contradição e incompossibilidade de 
ambas as defesas pedidas, o que slimente, ocorreria se ambas fôssem 
afirmadas pelo Júri. Mas, no caso ocorrente, o mesmo já havia 
sido negado, por maioria de votos, a excludente da coação irresis-
tível. 
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Indisfarçável, portanto, o  grave prejuízo que o ato do Dr. 
Juiz-Presidente causou à defesa do Paciente, cerceando-a e, simul-
tâneamente, sonegando ao conhecimento e à deliberação do Conselho 
Julgador os quesitos integrativos da mencionada descriminante, o 
que constitui nulidade de caráter absoluto, expressamente prevista no 
art. 564, n.Q III letra k, do Cód. Penal. 

Com êstes fundamentos, acordam, em Segunda Câmara Cri-
minal do Tribunal de  Justiça,  conceder a  ordem impetrada a favor 
do paciente, mas, tão só, para decretar a nulidade do seu julgamento 
pelos crimes de, homicídio que lhe são imputados, a fim de que a 
outro responda, com fiel observância das formalidades legais. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 3 de outubro de 1963. — Alencar Anaripe, pre-
sidente, vencido, de acôrdo com o voto adiante declarado. --- José 
Américo Macêdo, relator. — Alencar Araripe, vencido. Nunca se 
justificou tanto, como neste caso, a doutrina, hoje repudiada, de 
que não se deve conhecer, em habeas corpus, de alegação de nuli-
dade de  sentença, quando seja facultada a via de outro recurso, 
que seria no caso o de revisão. Rste, sim, é o recurso específico, 
uma vez que o réu deixou transitar em julgado a  sentença. , 

Todavia, se a jurisprudência tem admitido cassar uma senten-
ça condenatória, por meio de habeas corpus, limitou-o sempre ao 
caso de emanar a sentença de um Juiz singular, mais nunca do 
Tribunal do Júri. Na  tradição  do nosso direito, não se aponta 
um só caso de antílação de sentença S do Júri por tórga de habeas 
corpus. 

A razão intuitiva é que sensível ,  diferenga existe entre um e 
outro pronunciamento. A anulação de sentença do Juiz importa .na 
concessão imediata de liberdade; a do Júri não tem influência 
siibre a situação do réu: prêso estava, e prêso continuará, por 
fôrça da pronúncia. A liberdade continuará cerceada, -e o habeas/  
corpus perde razão de--ser. 

Eis porque, havendo recurso outro, tudo indica e aconselha 
que por via .dêste obtenha o interessado a reparação da nulidade. 
O  contrário será fa-zcr tábua rasa, na faculdade que confere ao 
Tribunal o artigo 626 do Código de Processo Penal, quando dispõe 
que, julgando Procedente a revisão, poderá anular o processo. 

Admite-se, e eu não contesto, que o julgamento do paciente era 
nulo, tais os defeitos que apresentava. Mas ainda cabe aqui a lição 
de Pontes de Miranda, na sua conhecida monografia (§ 114), 
quando observa que "nem tôda nulidade manifesta pode ser motivo 
de concessão da ordem, pois que pode não ter determinado a 
coação". Na hipótese, a coação à liberdade decorria da pronúncia 
e esta não foi declarada nula. 

A doutrina inaugurada pelo acórdão, além de injurídica, cria 
um perigoso precedente. Ela aponta um caminho n6vo como quem 
diz  aos postulantes de nulidades, que não percam' tempo com apela-
ções e revisões, e resolvam os seus casos por habeas corpus, suma-
rissimamente, sem estudo detido, 'sem parecer da Procuradoria sem 
revisor. E tão mais cômodo o habeas corpus! 

Não será, porém, com o meu voto que prevalecerá tão estra-
nha doutrina, e sim contra Ale e com o meu protesto, mesmo porque 
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habeas corpus não é meio idôneo para mandar a nôvo Júri, como 
féz o acórdão. — Rodrigues Lima, vencido, conforme as notas ta-
quigráficas, pois, nãó l se tratando de nulidade emergente e de urgente 
providência, o remédio para o caso não é o habeas corpus e, sim, 
o recurso geral ordinário ou especial da apelação ou revisão, sob 
pena de serem Asses recursos absorvidos ou anulados pelo expedien-
te mais simples, mais rápido e menos dispendioso do habeas corpus. 
Não é êsse o espirito da lei e se o fôsse seria um absurdo jurídico. 

Emygdio de Brito. 

NOTAS-TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Americo Macêdo — (Procede 
leitura do seu voto, concluindo por conceder a ordem impetrada 
a favor do paciente, mas só para decretar a nulidade do seu julga-
mento pelos crimes de homicdio que lhe são imputados, a fim de 
que a outro seja submetido com fiel observância das formalidades 
legais) . 

A êstes fundamentos por mim expendidos acresce ainda o 
aduzido pelo' ilustre defensor do impetrante relativo ao fato de não 
se encontrar assinada pelo Juiz e pelo Promotor a ata do julgamento. 

Não conheci relativamente ao delito da tentativa de homicí-
dio,  porque referência a êsse crime, a falta' não contaminou. 

Senhor  Desembargador Rodrigues Lima -- Sr. Presidente, 
não se tratando de caso emergente, urgente, que possa fugir ao 
âmbito do recurso comum que é a apelação, denego a ordem. 

O.  Senhor  Desembargador Américo Macédo. -- A decisão 
transitOu em julgado, Sr. Desemb,. Rodrigues Lima. 

O Senhcr Desembargador Rodrigues Lima — É por isso mesmo 
que  denego  a ordem. 

Senhor Desembargador Emygdio de Brito, — Senhor Pre-
sidente, há no caso nulidade evidente por falta de assinatura da ata. 

Não existe julgamento sem assinatura, portanto, anulo por 
êsse motivo. 

Senhor Desembargador Alencar Araripe — Data venia, estou 
com o Desemb. Rodrigues Lima.  Penso que nunca se justificou tanto 
a  doutrina  que não admitia habeas corpus contra sentença. Haven-
do recurso ordinário, não se deve anular a sentença por habeas cor-
pus. Esse caso para mim é evidente: a parte, em vez de tentar 
o recurs() de revisão, pretende derrubar a sentença com habeas cor-
pus. E um caso em que não admito a anulação do julgamento pelo 
Júri. 

Senhor  Desembargador Americo Macédo — Senhor Presi-
dente, como relator, cumpzre-me esclarecer que o meu voto está 
devidamente fundamentado. 

' 0 Senhor Desembargador Alencar Araripe — No caso em 
aprêço, eu nem entraria no mérito; trata-se de matéria de revisão 
ou apelação. 
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réu não pode apelar, pois fugiu da cadeia. 

Senhor Desembargador Américo Macgdo, —  O  proc&sso 
transitou em julgado. Pk .está na Penitenciária. 

Parece-me que V.Exa. não observou essa parte, êle está reco-
lhido e prêso. 

Já tivemos um caso semelhante aqui da Capital, onde tam-
bém anulamos parcialmente o processo por 'habeas cprpus e V. Exa. 
foi relator asse feito. 

Senhor Desembargador Alencar .  Araripe 	Anulação de 
julgamento pelo Júri em habeas corpus? Não conheco. 

Senhor Desembargador Américo Macédo 	.Foi pedida a 
anulação total da sentença. V.Exa. ia anulá-la totalmente. Por 
voto meu, houve alteração para se anular parcilmente a decisão do 
Juiz. 

Senhor Desembargador Rodrigues Lima — Mas não era 
caso de decisão passada em julgado. 

Senhor Desembargador Américo Macédo, — Conforme expus 
em meu voto, no caso presente, a ata também não está assinada. 

Senhor Desembargador Alencar.  Araripe -- Isso é matéKia 
de revisão. 

Senhor Desembargador Américo Macédo -- Data  venha,  não 
se trata disso. Mantenho meu voto no sentido de se anular o julga-
mento O réu respondeu por dois crimes: homicidio e crime de 
tentativa de  homicídio.  Foi condenado por  três.:  Agora, já que 
está decidido, exponho ainda a V.Exa. qtíe, além de tudo, o réu 
já foi injustiçado uma vez. A pena imposta pelo crime de tentativa 
de homicídio é excessiva. 

Senhor Desembargador Alencar Araripe — Trata-se de 
matéria de revisão. 

Senhor Desembargador Américo Macédo — tie respondeu 
por dois crimes de homicídio. Pelo crime de tentativa de homod-
dio foi imposta uma pena dosada indevidamente. Nunca é tarde 
para se corrigir uma injustiça. 

Permitir que um cidadão brasileiro seja submetido a uma 
injustiça, quando há remédio legal para ampará-lo, como é o caso 
do habeas corpus, não está certo. 

Senhor Desembargador Alencar Araripe — Nunca ví anu-
lar um processo assim. 

Senhor Desembargador Américo Maado, — V. Exa. pode 
não ter visto, mas, é um remédio legal adotado para êsse fim. 

Senhor Desembargador Presidente — Concederam a ordem 
para anular o julgamento pelos crimes de homicídio, vencidos os 
Srs. Desembargadores Rodrigues Lima e Alencar Araripe. 
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RECURSO -- INTIMAÇÃO DE SENTENÇA — CONTAGEM DE 
PRAZO  —ATESTADO  DE RESIDÊNCIA — FALSIDADE -- ART. 
301 DO  CÓDIGO  PENAL — NÃO ,CARACTERIZAÇÂO — PREVARI- 

CACAO NÃO RECONHECIMENTO 

Não tendo o réu defensor nos autos, o praza 
para recurso começa a correr da sua intimação 
pessoal da sentença condenatória. 

Não se configura o crime definido no art. 
301 do Cód. Penal no fornecimento, por Delegado 
de Policia, de falsos atestados de residéncia a can-
didatos  à  obtenção  de carteiras de motoristas. 

Não se reconhece prática do crime de pre-
varicação guando não provado como móvel do de-
lito a satisfação do intere'sse ou sentimento pessoal 
do acusado. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 18.111 — Relator: Des. GERSON 
DE ABREU ..E SILVA 

RELATÓRIO 

Na Comarca de Itajubá, José Hermeto de Pádua Costa, Fran-
cisco Antunes Rodrigues, Francisco Sales Pizarro, Itagina Silva, 
Olinto Marques, Ariovaldo Mendonça de Sousa, Antônio Lemos e 
Jarbas Tiledo foram dénunciados e processados pela prática de 
'crimes contra a administração pública, sendo afinal, condenados 
ós dois primeiros — José Hermeto` de Pádua Costa a um ano e 
seis meses de detenção e multa de três mil cruzeiros, come incurso 
nas sanções dos arts. 301 e 319 do Cód. Penal, e perda da função 
pública, nos têrmos do art. 68, item I, do mesmo 'Código, com 
sursis e Francisco Antunes Rodrigues pena de um ano e três 
meses de reclitsãó e multa de três mil cruzeiros, como indurso na 
sanção do art. 31:7 do citado código, sendo absolvidos os demais. 

Segundo a denúncia, posteriormente aditada, a espécie dos 
autos prende-se a fornecimento de carteiras de  'motoristas,  sem 
que os candidatos se submetessem aos exames com as formalidádes 
exigidas por lei. 0 primeiro apelante era, a época dos fatos, 
Delegado Regional de Polícia na Comarca de Itajubá e fornecia 
atestados de residência aos candidatos a motoristas e carteiras aos 
peritos, para ingresso em casas de diversões. Segundo a acusação, 
o referido apelante não fiscalizava os 'exames que eram procedi-
dos com a presença do escrivão e dos peritos, nomeados ilegal-
mente pelo meSmo apelante, os quais cobravam elevadas taxas, com 
as quais se locupletavam. segundo apelante, como escrivão da 
Delegacia de  Policia,  embolsava ilicitamente as quantias cobradas a 
mais dos candidatos a motoristas. 

segundo apelante é reincidente genérico (fls. 636) e assim 
considerado na sentença7Condenatória. 

Inconformados„ :apelarmos  réus condenados. 

Sr. Promotor "de Justiça, em suas contra-razões (fls. 668) 
alega, preliminarmente, ser intempestivo o apêlo de Francisco An-
tunes Rodrigues. 



175 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA • 
Nesta instância, oficiou a douta Procuradoria-Geral "do Es-

tado no sentido do irnprovimento das apelações, considerando, por 
outro lado, tempestivo o recurso manifestado por Francisco An-
tunes Rodrigues. 

Assim relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Des. revisor. 

Belo Horizonte, 12 de setembro de 1963. — Abreu e Silva. 

ACORDAO 

Vistos, relatados' e discutidos êstes autos de apelação n.° 
18.111, da Comarca de Itajubá, em que é 1.° apelante Jose Hermeto 
de Padua Costa, 2.° apelante Francisco Antunes Rodrigues e apela-
da a Justiça, acorda o Tribunal de Justiça do Estado •de Minas 
Gerais, por sua Primeira  Câmara  Criminal, adotando o relatório 
retro como parte integrante dêste, sem divergência de votos, em 
dar provimento à apelação de Jose Hermeto de Padua Costa, para 
absolvê-lo, negando-se provimento à de Francisco Antunes Rodrigues, 
desacolhendo, preliminarmente, às argüições de intempestividade do 
segundo apglo, e nulidade do processo, levantada pelo primeiro 
apelante. 

que, em primeira instância, o segundo apelante, não tendo 
defensor constituído nos autos, o 'prazo para recorrer começou a 
correr de sua intimação pessoal, feita nesta Capital. 

No tocante à nulidade, porque a acusação foi apresentada 
contra o apelante por crimes afiançáveis e' inafiançáveis. A exi-
gência do art. 514 do Cód. de Proc. Penal refere-se, desengatada-
mente, aos crimes afiançáveis. 

Circa merita — Merece provimento o primeiro apêlo, para 
absolver o apelante da acusação que lhe foi intentada pela  Justiça  
Pública, negando-se provimento ao segundo apêlo. 

Com efeito: examinando a prova dos autos ern relação ao 
primeiro apelante, é de concluir-se que não resta provada a acusa-
sação que lhe foi irrogadã. Primeiro, porque as  disposições  legais 
invocadas pelo Ministério Público,  não  se ajustam aos fatos narra-
dos na denúncia. 

Senão vejamos: 

0 art. 301 do Cód. Penal cogita de -  certidão ou atestado 
ideolõgicamente falso, verbis: "Atestar ou certificar falsamente em 
razão de função pública, fato ou circunstincia que habilite alguém 
a obter cargo público, isenção de emus ou de  serviço  de caráter pú-
blico, ou qualquer outra vantagem". 

Sem dúvida nenhuma, a figura criminal prevista no citado 
dispositivo caracteriza-se no caso de o atestado (hipótese dos autos) 
destinar-se a habilitar alguém a obter cargo público, isençãb de 
ônus ou serviço de caráter público, ou qualquer vantagem. 

Vê-se, claramente, que os atestados de residência fornecidos 
pelo primeiro apelante, como Delegado de Polícia, a candidatos a 
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motoristas amadores, hipótese em que a lei não exige tais atesta- 
dos, não se destinavam a obte r  cargo público, nem isenção de ônus 
ou serviços de caráter público e muito menos de vantagem. 

No •reconício de Nelson Hungria, o fato ou circunstância 
que se atesta on certiíica deve' ser inerente ou atinente à pessoa 
a quem se destina o atestado ou certidão e condicionante da obten-
cão de um benefício de ordem ou de caráter público. 

Incisivamente, acrescenta o mestre que a cláusula final "ou 
qualquer outra vantagem" deve ser interpretada tendo-se em vista 
a exemplificação das clausulas anteriores ("Cod. Penal", vol. IX, 
pág. 292). 

Por igual, não resta configurada a hipótese do art. 319 do 
nosso estatnto penal: "retardar ou deixar de praticar, indevida-
mente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa da 
lei, para satisfazer interêsse ou sentimento pessoal", — pois, para 
tanto é necessário que fique provado, o que não acontece no caso 
dos autos, que o móvel do crime deve ser a satisfação do inte-
rêsse ou o sentiment° pessoal do agente. 

A posição do  primeiro  apelante, nos fatos narrados na de-
núncia, não '6 de tal ordem que possa êle ser enquadrado no dis-
positivo legal .  invocado. 

Por tais motivos, dão provimento ao primeiro apêlo. 

Quanto ao segundo, a decisão recorrida merece ser mantida, 
pois a posição, do segundo apelante é completamente diferente do 
primeiro. A prova é satisfatória em relação às atividades desen-
volvidas por Francisco Antunes Rodrigues. l5e considerar-se, além 
do mais, que se trata de reincidente, ainda que genérico. A pena 
foi bem dosada. Nada que modificar. 

Custas, ex lege. 

, - Belo Horizonte, •1.° de outubro de 1963. — Merolino Correa, 
presidente. -- Gérson de Abreu e Silva, relator. — Hélio Costa. 

,* 

REABILITAÇÃO —  EXTINÇÃO  DE PENAS — LIMITES 

— A reabilitação extingue as penas de interdi-
ção de direitos e' não as demais. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N.° 3.488 — Relator: 
Des. EMYGDIO DE BRITO 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso em sen-
tido estrito n.° 3.488, da Comarca de Juiz de Fora, em que é 
recorrente o Juizo e recorrido Floriano Peixota, acordam, em Tur-
ma, os Juizes componentes da Segunda Camara Criminal do Tri- 
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bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em negar provimento 
ao recurso, mantendo; por esta forma, a decisão recorrida que 
concedeu a reabilitação ao  recorrido.  

Em verdade, a decisão posta em foco pelo presente recurso 
oficial atende devidamente aos mandamentos  legais.  

0 artigo 119 do Código Penal deVe ser entendido e interpre-
tado tendo em vista o disposto no artigo 120 do mesmo Código, que 
de certa forma completa o seu sentido, quando não permite a -  rea-
bilitação desde que esta seja revogada, por haver o reabilitado 
sofrido nova condenação A. pena restritiva da liberdade.  Por que 
o silêncio sôbre a interdição de direitos Ora, o texto em ques-
tão, usando o vocábulo "nova", referindo-se a pena restritiva da 
liberdade, certamente deixou expresso que tais penas, isoladamen-
te, podem ter por objetivo a  reabilitação.  

Os textos em cogitação, por não conterem disposições co-
minadoras de penas, podem ser supridos pelo intérprete,  'como  sói 
acontecer com as leis civis. Mas, ainda que assim não fôsse, pode-
ríamos ãnalisá-los 'A luz de interpretação extensiva por  força  de 
compreensão, como ensina o mestre Carlos Maximiliano. A que 
a lei não vincula o seu sentido a  desconchavos,  oferecendo, como 
se tem entendido, tratamento privilegiado a criminosos  sujeitos  a 
sanções mais graves, duplas e até reincidentes . Sem dúvidw, o 
diploma em exanie deixou  claramente  consignado que 'á  reabilita' 
cão  extingue as penas de interdição de direitos e não as demais : 
aquelas são eliminadas ex nunc, mas a sentença con denatória per-
manece viva. Os efeitos destas é que deixam de ser usados ern' 
determinados casos,  daí  por diante, como Manda o Código, de Pro-
cesso Penal, regulando matéria eminentemente processual (art. 
748) . 

De resto, seria o mais assinalado despautério conceder-se 
reabilitação a criminosos submetidos a penas de  interdição  de di-
reitos, além da pena principal, que podem até ser reincidentes, e 
não oferecer tratamento idêntico ãos transgressores da lei penal - a 
titulo de culpa e aos contraventores, o que, por .  evidente 'contra-
-senso, não se pode conceber que traduza o espírito  do  dispositivo  
legal em estudo. Assim, os dilapidadores dos cokes públicos, ain-
da que reincidentes, poderiam beneficiar-se coin a reabilitação, 
mas o contraventor que dirigisse veículo sem habilitação, uma ver 
condenado a pena de multa,- nãó consegtiiria  obtê-la.  Disparate 
tamanho é inconcebível. 1 

Desvirtuado, por esta forma, o instituto da reabilitação, cri-
ando-se, assim, o reino da  injustiça  e da iniqüilidade, a  terapêutica  
-- que é urna das finalidades -  do Direito ,Penal, ver-se-ia sem sua 
cúpula. 

Eis por que negam provimento ao recurso. 

Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 31 de outubro de 1963. —  Alencar  Araripe, 
presidente. — Emygdio de Brito, relator. — José  Américo  Macêdo. 
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AÇÃO PENAL — REPRESENTAÇÃO IRRETRATABILIDADE 
CASAMENTO DA OFENDIDA IRRELEVANCIA — POBREZA DA 

OFENDIDA E, SEUS PAIS — CARACTERIZAÇÃO 

A ação penal é pública guando a vitima ou 
seus pais são pobres no sentido legal, segundo 
atestado firmado pela autoridade policial, não ex-
cluindo existência do pressuposto da miserabilida-
de o fato de residirem em casa própria. 

Torna-se irretratável a representação depois 
de instaurada a  ação  penal Com oferecimento de 
denúncia pelo Ministério Público, não dependendo 
de ratificação do marido no caso de posterior ca-
samento da ofendida com terceiro. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.9  727 — Relator: Des. HÉLIO 
COSTA 

RELATOR 10  

Adoto o que é contido na parte expositiva da parecer da 
douta Procuradoria-Geral, acrescentando que é o mesmo opinativo 
no sentido do improvimento da apelação. 

Ao Exmo. Des. revisor. 

Belo Horizonte 10 de outubro de 1963. — Hélio Costa. 

ACORDA0 

Vistos,  relatados e discutidos êstes autos de apelação crimi-
nal n.9  727, da. Comarca de Rio Nôvo, em que é apelante Nelson 
Iamagata, sendo  apelada  a Justiça Públiea, acorda o Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, - por sua Primeira Câmara Criminal, sem 
voto divergente e adotando como parte integrante dêste o relatório 
retro, viegar provimento à apelação. 

Quer o apelante que se decrete a nulidade do procedimento 
, penal público, por ilegitimidade do Ministério Público, configura-

da a dois modos: porque faltou a condição de miserabilidade da 
ofendida ou de seu representante legal, e porque veio a ofendida 
a contrair casaniento com  terceiro.  

Desprocedem, data venia, ambas argüições. 

Quanto  à condição de miserabilidade da ofendida, está ela 
demonstrada pelo atestado  firmado  pela  autoridade  policial, contra 
o qual não se produziu prova em contrário. A alegação de que 
a ofendida e seu pai residiam em casa própria não exclui a exis-
tência do  pressuposto  da miserabilidade. A conceituação dêste 
dada pelo inciso I, do § 1. 9, do artigo 225 do Código Penal, onde 
se declara que a ação penal é pública se a vítima ou seus pais 
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não podem prover às despesas do processo sem privar-se de recur-
Soo indispensáveis à manutenção própria ou .da família. Logo, des-
pida de significado na confirguração do pressuposto é a circuns-
tiincia alegada pelo apelante, porque do fato de residir em casa 
própria não se infere necessariamente a disponibilidade de recur7 
sos além dos que são indispensáveis à manutenção própria ou 
da família. 

Inacolhível também é o argumento de que o subseqüente ca-
samento da ofendida com terceiro torna ilegítima a ação pública, 
se não há, por parte do marido, a ratificação da representação 
em que se apoiou a instauração e a  movimentação  do procedimento 
penal público. 

Tal entendimento se põe, data venia, escancaradamente ao 
arrepio do princípio da irrevogabilidade da ação pública, o que 
basta a impossibilitar o aceitamento da tese. Se, uma vez instau-
rada a ação penal, não pode o respresentante, pelo princípio legal 
da irretratabilidade da representação, interpor sua vontade à do 
Ministério Público, é de conseqüência lógica que essa faculdade não 
pode ser reconhecível a quem o sucede no exerclico do direito de 
representação da parte ofendida, pois que nem a esta pessoalmènte, 
quando 'deixando , a ,posição alieni juris se torna sui juris, concede 
a lei o direito de extinguir a ação penal já instaurada. 

Neste sentido é a lição de, Nelson Hungria trazida à cola-
cão no parecer da douta Procuradoria-Geral. 

A tese defendida pelo apelante e algumas vézes perfilhada ern 
julgados 'dos Tribunais, pode ter aplicabilidade antes do ' momento 
em que o Ministério Público faz seu, com a denúncia, o procedi-
mento contra o crime. Isto é, perdendo o autor da representação 
a qualidade de representante legal do ofendido, dependerá de rati-
ficação de quern o sucede a instauração da ação - penal. 

Porém, posta a ação em Juízo com o oferecimento da denún-
cia, prevalece em tôda sua fôrça o princípio de sua irrevogabilida-
de. Mesmo porque, seria um não  senso  admitir-se que o repre-
sentante legal da parte ofendida pudesse ter  direitos  mais amplos 
que a própria parte que representa, ou do que aquêle a quem su-
cede na representação legal dela. 

Quanto ao mérito do julgamento de primeira instância nada 
se argüiu e nada há que se prover. Merece, assim, inteira inaco-
lhida o recurso interposto. 

Custas ex lege. 

Belo Horzionte, 29 de outubro de 1963. — Hélio Costa, re-
lator. — Meralino Corral. -- J. H. Furtado de Mendonça. — 
Gerson de Abreu e Silva. 

julgamento foi presidido pelo EXMO. Sr. Desembargador 
Faria e Souza. 
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CRIME NÃO CARACTERIZADO 

— Não caracteriza crime de ameaça (2 falta 
de dolt) especifico, a simples explosão de justifi-
cável ódio em reação contra quem injuria e desafia. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 759 — Relator: Des. HÉLIO 
COSTA 

RELATÓRIO 

na parte expositiva do processo da 
se manifesta pelo improvirnento do 

Peço dia. 

Belo Horizonte, 24 de outubro de 1963 — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação 
n.° 759, 'da Comarca de Pains, em que é apelante a Justiça 

Pública, sendo apelada Justina  Gonçalves  da Silva, acorda o Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, por sua Prirneira Câmara Cri-
minal, sem discrepância na votação, adotando como parte integran-
te o relatório de fls. negar provimento A apelação. 

Como corn exata  segurança- resumiu o parecer da douta - Pro-curadoria-Geral, o (pie se depreende da prova é que a vitima já de 
muito insultava a ré, propalando que ela era de mau procedimento, 
inclusive que prevaricava nos seus deveres de espôsa e mãe. No 
dia do fato, dado como criminoso, defrontando-se com a ré, insis-
tiu nesses  assuntos,- provocando-a e desafiando-a. Dai a atitude 
assumida pela acusada, correndo atrás da vitima com um pau, ao 
mesmo tempo que prometia desancá-la e matá-la. 

Na ocorrência, como o demonstrou a ilustre Promotoria 
de Justiça e pôs em realce a douta Procuradoria-Geral, não há con-
fuguração de legítima defesa exercida pela ré, em que se apoiou a sentença para absolvê-la. 

Entretanto, o fato também não caracteriza o crime de amea-
ça. Insultada e desafiada, a reação da apelada foi simples explo-
são de lustificável ódio ante as injúrias o desafio da pretensa 
vítima. Falta, pois, ao fato a tipicidade da  ameaça,-  pois esta exi-
ge em sua configuração o dolo específico e êste fica incaracteriTa-
do se ao invés da intenção de intimidar o que se apura é a simples 
descarga de subtfineo assomo de ira contra quem injuria e desafia. Neste sentido é o ensinamento da doutrina, em que se inclui a 
lição sempre prestadia de Nelson Hungria ("Cód. Penal", vol. VI, 

Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 5 de novembro de 1963. -- J. H. Furtado de Mendonça, presidente. — !Hilo Costa, relator. — A breu e Silva. 
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AMEAÇA — EXPLOSÃO DE  ÓDIO — REAÇÃO JUSTIFICÁVEL 

Adoto o que é contido 
douta Procuradoria-Geral, que 
apêlo. 
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FURTO QUALIFICAÇÃO — AUMENTO DE PENA -- INADMIS- 
SIBILIDADE — CITAÇÃO POR EDITAL — AUSËNCIA DE 

NULIDADE 

Inexiste nulidade se entre a publicação do 
edital de citação do réu e a audiência do seu in-
terrogatório correu prazo  mínimo  fixado na lei. 

Não se apnea ao furto qualificado o au-
mento de pena em virtude da subtração da coisa 
alheia durante o repouso noturno. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 18.391 — Relator: Des. GERSON 
DE ABREU E SILVA 

RELATOR IO 

Na Comarca de Carangola, os apelantes Walter Nunes de 
Oliveira, vulgo "Walter Cassiano", e Geraldo da Silveira Gomes, 
vulgo "Adão Umbelino", foram denunciados como incnrsos nas pre-
visões do art. 155, §§ 1. 9  e 4.9, rt • 9  IV, do Código Penal. 

Segundo a versão oficial, os acusados, sócios em um cami-
nhão, na noite de 2 de dezembro de 1961, furtaram uma charrete 
de propriedade de Oscar Ferreira de Brito, que havia guardado 
em um rancho, nos fundos de sua propriedade, no Distrito de 
Fervedouro, e, anteriormente, na noite de 27 de novembrd do mes- 
mo ano, furtaram duas outras charretes pertencentes a José Nata-
lino de. Sousa e Miguel Fortunato da 'Silva, residentes no Distrito 
de São Francisco do Gloria. As charretes foram vendidas no Mu-
nicípio de Caratinga e, posteriormente, apreendidas e entregues a 
seus legítiMos donos. 

Finda a instrução, foram os acusados condenados pelo 2. 9  
Juiz de Direito da Comarca de Carangola A pena de 2 (dois) anos 

8 (oito) meses de reclusão, multa de cinco mil cruzeiros e taxa 
penitenciária  de cem cruzeiros, cada um (fls. 144/149) . 

Inconformados, apelaram os réus, em tempo hábil (fls. 153 
158). 

0 apelante -Walter Nunes de Oliveira, preliminarmente, pleiteia 
a nulidade 'do processo, desde a citação por edital, A alegação de não 
haver contido no mesmo o prazo de 15 dias e porque o oficial de 
justiça encarregado da diligência deixou de dirigir-se ao distrito 
da residência do apelante, limitando-se apenas a ir A cadeia pública 
e, por informações de terceiros, certificou estar o mesmo em lugar 
ignorado. No mérito, pleiteiam, ambos, a absolvição. 

Os recursos foram admitidos e processados regularmente. 

A douta Procuradoria-Geral do Estado opina pelo improvi-
mento de ambas as apelações (fls. 187/188). 

A douta revisão. 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 1963. — Abreu e Silva — 
tel. subst. do Des. C. Neto. 
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ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n. 9  
18.391, da Comarca de Carangola, em que são apelantes Walter 
Nunes de Oliveira e Geraldo da Silveira Gomes, sendo apelada a 
Justiça, acorda o Tribunal de  Justiça  do Estado de Minas Gerais, 
por sua Primeira Câmara Criminal, adotando o relatória de fls. 
190 corno parte integrante dêste por votação únânime, ern despre-
zar as argüições de nulidade e em negar provimento A 'apelação. 

Desprezada a argüição de nulidade, por defeito de citação 
do apelante Walter Nunes de Oliveira, porque, sem dúvida nenhu-
ma, suas alegações estão divorciadas da realidade dos fatos e do 
direito. No que tange A omissão, no edital, do prazo de quinze 
dias, porque a falha não constitui nulidade, mas simples irregu-
laridade, desde que, da publicação do edital ao dia designado para 

interrogatório, medearani, no  mínimo,-  aquêle lapso. De qualquer 
forma, porém, sanada ficou a falha, porque, a requerimento de seu 
patrono, foi o apelante interrogado (fls. 131). Valiosa, por  igual,  a 
certidão do oficial de justiça, pois não é exato tenha o mesmo 
procurado o apelante na cadeia. Nesta foi procurado o co-réu 
Geraldo Silveira Gomes. 	D-- considerar-se,  ademais disso, que 
havia decreto de prisão preventiva contra os apelantes. 

No mérito, se alguma censura merece a decisão recorrida, 
seria na parte relativa à fixação da pena, pois esta foi por demais 
benigna, ante os fatos criminosos praticados pelos apelantes. A 
criminalidade dêstes ficou suficientemente comprovada. As char-
retes furtadas foram apreendidas em poder daqueles que as adqui-
riram dos acusados. Essa circunstância é corroborada pela prova 
testemunhal, que conspira contra os apelantes, sendo 'relevante, 
ainda, a circunstância de um pretender inculcar ao outro a respon-
sabilidade criminal, não apontando terceiros. 

Dir-se-á que a acusação invocou erróneamente, na denúncia, 
as disposições contidas nos parágrafos 1. 0  e 4 •9  do art. 155 do 
Código Penal, porque o aumento da pena em virtude do furto 
durante o repouso noturno não se aplica ao furto qualificado. Na 
verdade, como acertam os comentadofeS e confirmam os tribunais, 

disposto no § 1.9  do art. 155 suso citado ,não se aplica aos casos 
de furto qualificado. Mas, na sentença condenatória, não foi leva-
da em consideração a circunstância especial do repouso noturno 
ao fito de exacerbar a pena. 0 Juiz, levando em consideração o 
disposto no art. 42 do estatuto penal, fixou a pena base -em três 
anos e seis meses de reclusão, para depois, reduzi-la de um têrço, 
ficando  concretizada  em dois anos e oito meses. Acertadamente, 
não majorou a pena, por ter sido o crime praticado durante o re-
pouso noturno. 

Por tais motivos, negam provimento aos apelos manifestados 
pelos réus, para confirmar a decisão apelada, por seus procedentes 
fundamentos. 

Custas pelos apelantes. 

Belo Horizonte, 19 de novembro de 1963. —  Gonçalves  da 
presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — J. H. 

Furtado de Mendonça. -- Gentil Faria e Sousa. — Merolino Corréa. 
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ATROPELAMENTO — CULPA — NÃO PRESUNÇÃO — PROVA — 
ABSOLVIÇÃO 

Não se presume culpa, nem se pode reconhe-
cê-la no fato de atropelamento que »  não ficou  prova-
do  decorrer de imperícia, negligência ou imprudên-
cia do motorista. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 785 — Relator: Des. GENTIL FA-
RIA E SOUSA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 785 da ¡Comarca de Barbacena, apelante — Rizieri Fiorino e 
apelada — a Justiça, acordam os Juizes da 1.° Camara Criminal do 
Tribunal de Justiça, por votação unânime, dar provimento it apela-
ção, para absolver o réu-apelante da acusação que lhe foi  intentada. 

Inconformado com a sentença que o condenou ao cumpri-
mento da pena de uma ano e seis meses de detenção, por infração 
do art. 129, § 3.°, do Cód. Penal, apelou o réu Rizieri Fiorino, 
pleiteando sua absolvição, no que concorda em seu fundamentado 
parecer a douta Procuradoria-Geral. 

Realmente, a prova recolhida dos autos não autoriza a imposi-
vão de pena ao réu-apelante. 

Para tanto, era mister prova de que o referido apelante, no 
momento da ocorrência, dirigisse  seu veículo, sem as cautelas ordi-
nárias, dando por isso lugar ao lamentável acontecimento, por culpa, 
sob qualquer de suas modalidades — imprudência, negligência ou 
imperícia. E o que consta dos autos é que êle conduzia o seu ca-
minhão em marcha moderada e ao avistar a infeliz vítima a pouca 
distância, atravessando a rua, procurou evitar o desastre, levando 
seu carro para a contra-mão ao mesmo tempo em que reduzia-lhe a 
marcha. 

Não se presume a culpa, que deve ficar concludentemente 
provada para justificar a condenação. 

Custas ar lege. 

Belo Horizonte, 29 de outubro de 1963. — Gentil Faria e Souza 
presidente e relator. — Merolino Corrêa. — J. H. Furtado de Mendon-
ça. — Hello Costa. — Gerson de Abreu e Silva. 

CRIME  CONTINUADO  — MO CARACTERIZADO 

— Não há crime continuado, enão continui-
dade criminosa, quando não haja homogeneidade 
objetiva das sucessivas apões delituosas. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 728 — Relator: Des. MEROLINO 
CORRÊA 
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ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 728 
da Comarca de Uberaba, apelante — Salvador Dias de Andrade, e 
apelada --- a Justiça acordam, em sessão da Primeira CâMara Cri-
minal do Tribunal 

Justiça, 
 Justiça de Minas Gerais, incorporando neste 

o relatório retro, negar provimento à apelação e confirmar, como 
confirmada esta, por seus próprios fundamentos, a sentença de pri-
meira instância, sem voto discrepante. 

Custas, ex lege. 

Não há crime continuado, senão continuidade criminosa na 
espécie sub judice. 

O  provecto Nelson Hungria doutrina que ao contrário do que 
entendem Roberto Lyra, Basileu Garcia e Magalhães Noronha, o 
Código adotou a teoria objetiva, não se apegando ao elemento subje-
tivo especial, isto é, unidade de resolução ou desígnio ,pois o guia 
psicológico se infere da homogeneidade objetiva das sucessivas inves-
tidas merecendo maior rigor a punição de quem se propõe a repetir 
ações criminosas, segundo um plano préviamente traçado do que 
aquêle que apenas se determina a  repetição  de caso a caso, iludido 
pela esperança de impunidade. 

Beling sustenta que Sõmente os piores criminosos possuem essa 
facilidade profissional de assaltar o alheio mediante preestabelecido 
planear o que denota incontroláVel perieulosidade social. 

0 recorrente madrugou na senda do mal revelando-se inimigo 
do preceito cristão não furtarás e ganharás o pão com o suor de teu 
rosto, preferindo ligar-se aos marginais de fama e 'seguir-lhes os 
exemplos degradantes. Punido, bem pode ser que se regenere e por 
seu comportamento carcerário, dentro da Penitenciária de Neves para 
onde devera ser removido, conquiste a liberdade condicional opor-
tunamente, antes do tempo marcado na sentença. 

Belo Horizonte, 22 de outubro de 1963. -- Gentil Faria e Sousa. 
Hélio Costa. — Merolino Corrêa, relator. — Joaquim H. Furtado 

de Mendonça. -- Gerson de Abreu e Silva. 

DIRIGIR VEICULO SEM HABILITAÇÃO — CONTRAVENÇÃO 
PENAL — CARACTERIZAÇÃO 

— A contravenção penal por dirigir veículo 
sem habilitação é de natureza formal caracteri-
zando-se independentemente da capacidade téc-
nica ou da perícia do contraventor. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.' 625 — Relator: Des. ALENCAR 
ARARIPE 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados éstes autos da apelação n.° 625, da Comar-
ca de Belo Horizonte, ern que é apelante Camilo Soares de Figuei-
redo e apelada a Justiça, acordam em 2.° Câmara Criminal do Tr- 
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bunal de Justiça, adotando .p parecer da Procuradoria-Geral do 
Estado — negar provimento ao recurso, para confirmar, pelo seus 
fundamentos, a decisão que impôs ao apelante a pena de multa de 
duzentos erukeiros e laxa. 

Foi êle surpreendido quando, na Praça Raul Soares, nesta 
Capital, dirigia um automóvel, sem possuir, naquele momento, ha-
bilitação legal. 

Defendeu-se, alegando que era habilitado a dirigir motoci-
cleta, e antes lhe fôra concedida licença provisória para guiar au-
tomóvel. Além disso, poucos dias após a infração, obteve a car-

. teira de motorista. 
Entretanto é incontestável que difere a habilitação para di-

rigir motocicleta da que permite guiar automóvel, assim como  ine-
gável  é o fato de que, no dia ern que ,se verificou a infração do 
art. 32 da Lei das Contravenções, o /acusado, ora apelante, não 
possuía habilitação legal. Ora, a contravenção em aprêço é de na-
tureza formal e independe da  capacidade técnica, ou da perícia do 
contraventor. Essa é a  jurisprudência  dos Tribunais. 

Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte, 7 de novembro de 1963. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — José Américo Macedo — Lcahyre Santos. 
— Rodrigues Lima. 

FURTO 	ARROMBAMENTO POSTERIOR —  INVASÃO  DE DO- 
MICILIO — NÃO QUALIFICAÇÃO --- ABUSO DE CONFIANÇA — 
QUALIFICATIVA 	RECEPTAÇÃO CULPOSA 	INEXISTÊNCIA 

DE CRIME 

, 	arrombamento posterior et prática do 
Crime de furto não o qualifica.  

— mall(ica-se o furto  por abuso de col-titan-
ça, quando praticado com caproviitcunento de 
condições de hospitalidade  oferecidas  pela  vítima.  

— A invasão de domicilio não é  qualificativa  
do furto, por ser parte integrante do  delito.  

Não se caracteriza receptação culposa na 
aquisição  de objeto furtado mediante  diferença  
de preço que perde sentido numa época de in-
flação, além de ser pequeno negócio geralmente 
realizado sem maiores cautelas e vigilância.  

APELAÇÃO CRIMINAL N.9  843 — Relator: Des ,. EMYGDIO 
DE BRITO 

RELATÓRIO 

Adoto como relatório o do parecer da douta Procuradoria-
-Geral, que se bate pelo provimento da apelação. 

Ao Exmo. Sr. Desembargador revisor. 

Em 21-X-1963. — Emygdio de  Tirito.  
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ACÓRDÃO .  

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação cri-
minal n.° 843, du Comarca de Juiz de Fora, em que é apelante a 
Justiça e apelado Ailton Jose Neves e Teófilo Geraldo Silva, acor-
dam os ,Juizes componentes da Segunda Camara Criminal do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais ern dar provimento, 
em parte, à apelação do órgão do Ministério Público, a fim de 
qualificar o furto praticado pelo apelado Ailton Jose Neves,  apli-
cando  a êste a pena de dois anos de reclusão, mantendo a de-
cisão recorrida nos seus demais tópicos. 

Hospedou-se Ailton Jose Neves em casa da vítima e lá pe-
netrou no dia seguinte com chave fornecida pelo filho de criação 
do casal hospedeiro, de onde subtraiu um rádio e um baú fechado, 
que éle posteriormente arrombou. Diz o apelado que o baú con-
tinha papéis desinteressantes. O .  radio foi vendido para o se-
gundo apelado, por  três  mil cruzeiros. Denunciados como au-
tores de furto qualificado e receptação culposa, foi o primeiro 
condenado como responsável por furto simples, a um ano de re-
clusão, e os segundo foi absolvido. Dal o ape() do órgão do 
Ministério Público, que é tempestivo, desejando que prevaleçam 
as teses sustentadas pela denúncia. Nesta instância opinou a douta 
Procuradoria-Geral pelo provimento, em parte, do recurso, pois 
qualifiea o furto, mas reputa justa absolvição dê quem foi denun-
ciado como receptador. • 

A base da acusação é a confissão do réu Ailton José Neves 
na polícia, que é valiosa, porque assistida por testemunhas. Vá-
lida esta, não tem sentido o arrombamento do baú: a uma, porque 
teríamos pela frente, nessa parte, crime frustrado; a duas, porque 
o arrombamento posterior ao furto não o qualifica. 

No que concerne ao abuso de confiança, é evidente que a 
mesma qualifica o delito em aprêço, como sustenta o Ministério  Públi- 
co  em ambas as instâncias..  Eis que o réu Ailton só conseguiu pene-
trar no prédio graças à  acolhida  que the tributaram seus habitantes 
no dia anterior, obtendo, através desta, mesa e cama, além da tran-
qüilidade que o regaco oferece. 0 garoto só se dispôs a entregar 
a chave da casa ao larápio ante tais manifestações inequívocas de 
confiança. Em conseqüência, o crime qualificou-se em virtude 
desta elementar. 

A invasão de domicílio é parte integrante do delito de  furto, 
uma vez que sem esta o delito em cogitação não seria praticável. 

No tocante a Teesfilo Geraldo Silva, á sentença não carect 
-censura alguma. No caso, ainda que não ocorressem as circuns-
tâncias postas em relêvo pelo parecer da douta Procuradoria, não 
se poderia ver configurada na ação do acusado a receptação culpo-
sa. Nesta época de galopante inflação, que derrete valõres e 
quebra padrões, certas diferenças entre o valor e fy prego, mais 
ou menos apreciáveis, perderam sentido. E os pequenos negócios 
são mesmo realizados sem maiores cautelas ou sem a vigilância 
que cercam os negócios de alguma importância. 
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No que tange a aplicação da 
o apelado é rapaz apenas entrado 
por' conseguinte, a pena do grau 

Eis por que dão provimento, em parte, ao apélo. 

Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 7 de novembro de 1963. — Alencar Arcrripe, 

presidente. — Emygdio de Brito, relator. — José Américo Macédo. 

— Lahyre Santos. — Rodrigues Lima. 

LIVRAMENTO CONDICIONAL — FALTA DE ESTAGIO CARCERA- 
RIO — LIBERDADE ILEGAL — PERICULOSIDADE DENEGAÇÃO 

— Denega-se livramento condicional a con-

denado que não conta com estágio carcerário, por 

desfrutar de uma liberdade ilegal, além de evi-
denciada sua periculosidade e inadaptação ao 

meio social. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N.9  178 -- Relator: Des 

JOSE  AMÉRICO MACEDO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de recurso criminal 

em sentido estrito n. 9  178, da Comarca de Santa Rita do Sapucaí, 
recorrente — Antônio Ernesto da Costa, vulgo Pião, e recorrido --- ; 

o Juízo. 	 , 

Antônio Ernesto da Costa foi, na Comarca de Sta. Rita do 
Sapucaí, denunciado, processado e, finalmente, condenado, em 13 
de março de 1956: pelo Tribunal do A. Rena de 13 anos de 
reclusão, como autor da morte, a facadas, de Jose Grilo, sendo essa 
decisão confirmada, em grau de apelação, por esta Côrte — (fls. 91). 

Transferido, em 12 de setembro do mencionado ano, para a 
cadeia .pública de Brasópolis, ali ainda permanece, tendo, após 'o 

decurso de sete (7) anos, seis (6) meses e vinte e oito (28) dias, 
contados da data de sua prisão, requerido ao egrégio Conselho Peni-
tenciário, o seu livramento condicional — (fls. 131/133) — o qual 

opinou favorávelmente, à sua concessão (fls. 128) . 
Todavia, em face de minucioso parecer do Dr. Promotor de 

Justiça — (fls. 141-v/142-v), semelhante beneficio lhe foi denegadc 
pelo Dr. Juiz de Direito, aos fundamentos de que: • 

"Aquêle réu, em Brasópolis, para onde fôra transferido, des-

frutou de plena e ilegal liberdade" e de que, "além do inc'umprimen-
to da pena imposta, não considerou o citado réu recuperado para 
voltar ao meio donde foi separado apenas no papel, corno, afinal, . 
se constatou" (fls. 143/144). 

Inconformado com semelhante decisão, o sentenciado inter-

pôs o presente recurso strict° sensu pleiteando a sua reforma (fls. 

• 186 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

146/147) — e, nesta instância, a douta Subprocuradoria-Geral, ern 
sucinto parecer, opina no sentido do seu provimento (fls. 169) . 

O Cód. Penal, em seu art. 60, declara ser faculdade do Juiz 
a concessão de livramento condicional ao condenado. 

Não se trata, portanto, de um direito concedido ao sentencia-
do, como muitos, erremeamente, supõem, "mas, de uma medida fina-
lística, entrosada num plano de política criminal" como evidenciado 
deixou o Ministro Francisco Campos, em sua  "Exposição  de Moti-
vos", e de caráter facultativo. 

Garraud já assinalava que, em face da lei francesa : — "La 
libération conditionelle est une faveur pour les condamrzés, mais ne 
constitue jamais un droit  à  leur. L'article 2 ne laisse aucune doule 
sur te  caractere faculta  tif de la mesure pour l'administration. Tours 
condamnés..." — ("Droit Penal Français," vol. 2 — 362). 

facultativo e evidenciando que o dispositivo 
Roberto Lyra, por seu turno, pondo em realce auuêle  caráter  

pertinente  do Cód. 
dissipa qualquer  controvérsia,  a respeito, frisa que: 

"Ficou, assim, sem objeto o debate que, mesmo sob o direito 
anterior não tinha razão de ser". — ("Coments. ao  Cód. Penal," 
arts. 60/66). 

Para a concessão do livramento condicional, exige a lei 
pressupostos de natureza objetiva — cumprimento, de mais da me-
tade da pena, se o criminoso é primário, bom comportamento car-
cerfirio, aptidão para prover a própria subsistência mediante traba-
lho honesto e satisfação das obrigações civis resultantés do' crime, 
a menos que haja a  impossibilidade  de fazê-lo, por insolvência, 
,além de outro de natureza meramente subjetiva, qual seja — a au-
sência ou cessação da periculosidade do sentenciado. 

Faltando quaisquer dêsses requisitos o livramento não deve 
ser concedido. 

No caso dos autos, constata-se da documentação nos mesmos 
existente, que o recorrente foi prêso, em flagrante de delito, em 
15 de agasto de 1955, tendo permanecido, na cadeia de Sta. Rita do 
Sapucal, ate 12 de setembro, de 1956, data em que foi transferido 
para a da cidade -de Brasópolis. 

Ora, conforme se evidencia dos pareceres dos Drs. Promo-
tores de Justiça daquelas comarcas, o recorrente, em Brasópolis, não 
permaneceu prêso ha cadeia pública, mas em completa, ilegal e irre-
gular liberdade, porquanto, in verbis: "bafejado por proteção poll-
tiCa transferido para Brasópolis gozou, ali de ampla liberdade, 
durante  vários anos, sendb visto várias vêzes em viagem de ônibus 
e mesmo a cavalo, no município ,de Brasópolis e outros municípios 
yizinhos". 

A lei quando menciona a conduta carcerária ela quer se 
referir ao comportamento do préso no cárcere, na prisão, na cadeia, 
em comunhão com os demais detentos. Sebastião Ernesto da Costa, 
vulgo Pião, não estéve prêso, mas ao contrário, sempre gozou en, 
Brasópolis, da mais ampla tiberdade e liberdade esta ilegal, visjo 
poderia em liberdade. 

187 

pena, é de se 
na maioridade, 

mínimo. 

considerar que 
justificando-se, 



• 	 JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA  

Entendemos, assim, que os atestados de comportamento car-
cerário oferecidos as fls. e fls., são graciosos e que não merecem 

o crédito que se lhes quer dar. 

Pelo que depreende da carta de fls., o-sentenciado, que deve-
ria estar préso em razão da condenação, estava sôlto e chegou a 

empolgar os politicos ou, pelo menos, o signatário do doc. de fls. 

11, pelos "relevantes serviços prestados et causa partidária" (fls. 

141-v. 142, 154 e 157). 

Na Comarca de Brasópolis, gozando de ilegal liberdade: 

"Antônio  Ernesto resolveu dar-se •embriaguez, tornando-se 
agressivo, chegando mesmo a provocar arruaças, segundo é  notório 
nesta comarca, sendo, por isso, recolhido ao xadrez, por determinação 
do, então, Dr. Juiz de Direito local" (parecer do Dr. Promotor 
de Justiça a-e Brasópolis, As fls. 157). 

Como se evidenciará dos pronunciamentos retro mencionados, 
a documentação com que o recorrente instruiu o seu pedido de livra-
mento condicional não merece fé, 'porque graciosa e desconforme 

com a realidade dos fatos. 

Se o recorrente, ao invés de permanecer prêso, estêve solto, 
em completa liberdade, desde que transferido foi para a cadeia 
de Brasópolis, não tem êle ainda, o estágio carcerário, que a lei 
institui como um dos requisitos essenciais para a eoncessão daque-
le benefício porque é da essência dêste que, na vida carcerária, 
em comunhão com seus companheiros de infortúnio, o condenado 
se haja revelado readaptável à sociedade. 

Se, portanto, o recorrente não permaneceu prêso, torna-se 
impossível cogitar-se de apreciação da cessação da sua periculosi-
dade, através da sua conduta na prisão, que inexistiu. 

Como se deduz do exposto, o que emerge da espécie é que 

em liberdade, o recorrente continuou a mostrar-se inadaptado ao 
meio social, embriagando-se e provocando  arruaças. 

Ora, a cessação de periculosidade do agente só poderá ser 
aquilatada por seu arrependimento indubitavelmente comprovado, 
ou pela transformação do seu temperamento agressivo em calmo, 
prudente. • 

As circunstâncias postas ern relêvo demonstram a periculo-
sidade do recorrente que, além disso, não conta, a seu favor, com 
o estágio carcerário exigido pela lei. 

Com êstes fundamentos acordam, em Turma da Segunda Ca-
mara Criminal do Tribunal de Justiça, divergindo do parecer citado, 
negar provimento ao recurso interposto para confirmar, como con- , 
firmam, a decisão recorrida,  por  seus próprios fundamentos. 

Custas pelo recorrente. 

Belo Horizonte, 7 de novembro de 1963. —Alencar Araripe, 

presidente. — José Americo Macedo, relator. —Lahyre Santos. -- Ro-

drigues Lima. • 
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DEFENSOR DATIVO — INEXIGENCIA DE  COMPROMISSO— 
DEFESA PREVIA APRESENTAÇÃO FACULTATIVA 

— Não há preceito legal que exija a prestação 

de compromisso pelo defensor dativo, quando 

não seja advogado formado. 

— A apresentação de defesa prévia  é  faculda-

de e nao preceito imperativo, contentando-se a 
lei com a notificação do advogado e o decurso do 

prazo. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 177 	Relator: Des. ALENCAR 

ARARIPE 

RELATÓRIO 

Nemedito Pereira dos Santos e outros dois soldados da Polícia 
Militar foram acusados na Comarca de Manga do homicídio de 
Raimundo de  Mendonça,  sendo aquêle o executcir material e os de-
mais auxiliares necessários do crime. 

Feita a instrução, foram os três pronunciados por homicídio 
qualificado (fls. 51). 

Inconformados, recorreram da pronúncia (fls. 67) •e esta • 

Câmara, pelo acórdão de fls. 91, manteve a decisão,  vencido o Exrno. . 
Sr. Desembargador Lahyre Santos, que anulava o processo, a partir 
do interrogatório, porque o defensor dativo, leigo que era, não foi 
compromissado e não ofereceu defesa prévia, no prazo que lhe foi 
assinado. Com  base no voto vencido, Nemedito embargou o acórdão, 
acrescentando que o citadp defensor confessou a sua incompetência. 

A Procuradoria-Geral ofereceu parecer pela rejeição dos em-
bargos, por inexistir preceito legal que fulmine de nulidade os 
defeitos invocados. • A 

Ao Emil°. Sr. Desembargador revisor. 

Belo Horizonte, 27 de janeiro de 1964. — Alencar Araripe. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados éstes autos de embargos infringentes e de 
nulidade, opostos na apelação n. 9 .177 da Comarca de Manga, em que 

embargante Nemedito Pereira dos Santos e embargada a Justiça, 
acordam em 2.3 Cániara' Criminal do Tribunal de Justiça, adotando 
o relatório retro e de acôrdo com o parecer da Procuradoria-Geral cio 
Estado — desprezar os embargos, para que se cumpra a decisão 
constante do acórdão de fls. 91, que ,confirmou, quanto ao embar-
gante, a  sentença  de pronúncia. 
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O  respeitável voto vencido anulava o processo, a partir do in- 
terrogatório por falta de compromisso ao defessor dativo leigo, que 
não se  utilizou  do tríduo para a defesa prévia. Aproveitou-se do 
ensejo o embargante para, na sustentação, alinhar outros argumen-
tos contrários á validade do processo. Evidencia-se porém que a 
matéria dos embargos se acha circunscrita ao objeto da diVergência 
entre os votos vencedores e o vencido. 

A impugnação' de nulidade, por falta de compromisso do de-
fensor dativo, responde vantajosamente e a' Procuradoria-Geral, pon-
derando que os preceitos relativos ao defensor se acham consubstan-
ciados nos artigos 259 a 267 do Código de Processo Penal, nos quais 
nada se encontra que obrigue ao compromisso, quando leigo o defen-
sor. E acrescenta que, na relação dos fatos geradores de nulidades, 
previstos no  artigo 564 do mesmo Código, não se inclui a falta do 
mencionado compromisso. 

No tempo do Império, o advogado nomeado defensor ou cura-
dor prestava  compromisso.  Assim se observava, no silêncio da lei, pois 
que só em 1890, proclamada a República, o Decreto 764 dispensou 
expressamente do compromisso os advogados formados e os provi-
sionados. Mesmo assim, passou a ser praxe declarar-se que o advogado 
serviria sob o compromisso do seu grau de bacharel em direito. 

No ato do julgamento, nomeava o Juiz um curador aos meno-
res e aos réus pobres, que declarassem não ter advogado. 

Na formação da culpa não era necessária tal nomeação, a me-
nos que o réu declarasse ser menor de 21 anos. 

Êsse regime vigorou em Minas ate o adN onto do Código de 
Processo Penal do Estado, em 1926, pois êste, se mandava dar curador 
ao réu menor, recomendava que se desse defensor ao réu de maior 
idade, que declarasse não ter advogado. 

Com a criação da Ordem dos Advogados, dispôs o decreto 
22.478, de 1933, no seu artigo 23, § 3.°, que, em matéria criminal, 
qualquer cidadão idôneo, no gôzo dos seus direitos civis, podia ser 
nomeado defensor do réu. A recente Lei n.° 4.215, de 1963, que 
contém o Estatuto da Ordem dos Advogados, reproduz o preceito 
anterior, nada prescrevendo sôbre o compromisso, embora declare 
que o advogado, no seu ministério privado, presta  serviço  público 
(art. 68). 

Do exposto se verifica não haver mister de compromisso, para 
que o defensor leigo possa funcionar, onde não existirem ou sejam 
impedidos advogados formados. 

Quanto A falta de defesa prévia, é tranqüila a jurisprudência 
dêste Tribunal, segundo a qual apresentar defesa é uma faculdade e, 
portanto, dela pode ou não se utilizar o defensor. Contenta-se a lei 
em que ao réu seja nomeado advogado, quando não o tiver, e que , 
a éle seja notificado o prazo para a defesa. 

«Poderá  oferecer alegações escritas, e não oferecerá as ditas 
alegações". 
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Pelo exposto, inaprocedem os embargos que a Câmara rejeitou, 
sem discrepância de votos: 

Custas pelo embargante. 

. Voltem os autos à comarca de orige M: 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1964. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — Lahgre Santos. — Correia de Amorim. — 
Merolla° Corrêa. 

Tomou  parte no julgamento o Sr. Desembargador Rodrigues 
Lima. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO — IMPRUDÊNCIA — PENA  ACESSÓRIA 
MOTORISTA— EXERCICIO DA PROFISSÃO — INTERDIÇÃO DE 

DIREITO — APLICAÇÃO LIMITADA 

— Caracteriza-se imprudéncia no evento re-
sultante de o motorista dirigir veiculo na contra-
-mão de estrada. 

— A pena acessória de  interdição  do direito 
de exercer a  profissão  de motorista deve ter  suo  
aplicação reservada a casos especialmente graves. 

APELAÇÃO  CRIMINAL N.° 645 Relator: Des.  HÉLIO  COSTA 

RELATÓRIO 

Adoto o que se contém na parte expositiva do parecer da 
douta Procuradoria-Geral, que é opinativo no sentido de se dar, 
em parte, provimento apelação para se  excluir  da condenação im-
posta ao réu a pena acessória de interdição de direito. 

Peço dia. 

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 1963. --- Helio Costa. 

'ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 645, da Comarca de Carmo do Paranaíba, em que é apelante Mari-
nho ou Marino Batista de Moura, sendo apelada a  Justiça Pública, 
acorda o TribunaL de Justiça  de Minas Gerais, por sua Primeira Ck-
mara Criminal, adotando como parte integrante o relatório de-  fls. 
e sem divergência , na votação, dar à apelação provimento em parte, 
para excluir dá condenação a pena acessória de  interdição  de direito, 
imposta pela douta sentença apelada. 

Inacolhível o argumento do réu de que o eventó não se deveu 
sua culpa. A prova testemunhal colhida dá conta de que êle 

trafegava 'corn o seu automóvel  na contra -mão  da estrada, o que torna 
nítida a descautela com .que agia e dá configuração  à  imprudência 
caracterizadora da culpa. 
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Contudo, o apêlo merece provimento a fim de se cancelar  da 
condenação a pena acessória. A jurisprudência dos Tribunais, con-
forme dá testemunho a lição de Basileu Garcia, tem entendido que só 
aos casos especialmente graves de violação do dever de ser cauteloso 
na profissão de motirsta, como o de reincidência ou embriaguez, 
que se reserva a aplicação da pena acessória de interdição do direito 
de exercer a profissão. 

Custas  ex lege. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 1964. — Merolino Corrêa, pre-
sidente. — Hélio Costa, relator. — A. Felicio Cintra Neto. — J. H. 
Furtado de Mendonça. 

ATO OBSCENO — DOLO  GENÉRICO — CONSUMAÇÃO DO CRIME 

— 0 crime de ato obsceno caracteriza-se com 
dolo genérico e sua  consumação  se clit pela sim-
ples prática em lugar público, pouco importando 
a presença ou assistência de terceiras pessoas, 
nem que hajam au não essas se melindrado no 
seu pudor. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 9  943 — Relator: Des. GONÇALVES 
DA SILVA 

RELATÓRIO 

Porque faltasse Agua na cidade de Carmo do Paranaiba, algumas 
pessuas, no dia 20 de novembro de 1961, foram tomar banho em uma 
fonte pública; uns de calção e Eudes Luiz da Silva e Maria Rosa de 
Jesus, inteiramente despidos à vista de adultos e crianças que anda-
vam pelo local. Processados regularmente, foram os apelantes conde-
nados como incursos no artigo 233 do Código Penal (atentado  ao 
nudor público, pela prática de ato obsceno em lugar público, ou 
aberto ou exposto ao público). O primeiro, à pena de quatro meses 
de detenção e a segunda, a três meses também de detenção e, ambos, 
ao pagamento da taxa penitenciária de duzentos cruzeiros e custas 
do processo, em proporção. 0 magistrado concedeu aos réus o bene-
ficio da suspensão condicional da pena, mas apenas Eudes Luiz da 
Silva compareceu à audiência admonitória e aceitou expressarnente 
o sursis, apelando a seguir, da sentença condenatória. A ré Maria 
Rosa de Jesus não compareceu em Juizo e, por isso, contra ela foi 
expedido mandado de prisão (Ps. 52), devidamente cumprido. Os 
recorrentes não razoaram seus,apelos e, nesta instância, a Procurado-
ria-Geral do Estado opina pelo desprovimento. Em pauta depois de 
decorrido o interstício regimental. 

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 1963. — Gonçalves da Silva, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discutidos êstes autos de apelação 
943, da 'Comarca de Carmo do Paranalba, em que são apelantes: 1.9 
Eudes Luiz da Silva; 	Maria Rosa de Jesus, e é apelada a Justiça 
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Pública,  'acordami em Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Jus-
tiga do Estado 'de Minas Gerais, em desprover as apelações e confir-
mar a  sentença  de primeira instância pelos seus próprios fundamen-
tos: Observa Nelson Hungria que o crime do artigo 233 é de perigo, 
sendo suficiente a possibilidade da ofenSa ao  pudor público, ainda 
que esta não seja a intenção.do agente. A  consumação  do delito ocorre 
pela simples prática do ato em lugar público, pouco importando a 
presença de testemunhas, 6u se assistido' por estas, hajam ou não 
as mesmas se melindrado em seu pudor. É desnecessário falar-se 
em dolo especifico porque, para caracterização do crime de atentado 
ao pudor público, basta o dolo genérico. Nesse delito o elemento 
psíquico é traduzido pela intenção consistente na vontade livre 
e consciente de realizar qualquer dos atos pela -preceituação em 
aprêço, sabendo o agente, ou devendo saber, serem os mesmos 
obscenos. Se tiver conhecimento da obscenidade 'da  exibição, ,  o 
delito será doloso; se procede devendo saber  sereia  obscena, o cri-
me será culposo. 0 objetivo da lei é a  proteção  do pudor como 
bem social e, dai, desde que o ato ou fato representa um perigo 
ainda que potencial, para o sentimento do pudor comum, ela incide 
na ,repressão penal. 

A existência material da infração e a autoria do delito resul-
taram comprovadas ccd satiem. 

As penas 'aplicadas foram bem dosadas e cabia a concessão 
do sursis. A decisão apelada merece  confirmação.  Negam provimento 
aos apelos. 

Belo Horizonte, 31 de ianeiro de 1964. —  Goa calves da Silva, 
presidente e relator. — Merolino Corrêa. -- A. Fell  cio  Cintra Neto. — 
J.' H.  Furtado  de Mendonça. 

PRESCRIÇÃO -2  CONSUMAÇÃO ANTES I  DA' SENTENÇA 	CONDENA- 
T6RIA EXTINÇÃO  DA PUNIBILIDADE 

— A  sentença  condenatória não interrompe a 
prescrição já consumada antes da sua prolação, 
face et pena imposta com a qual se conformou o 
Ministério Público. 

RECURSO  CRI  'AL' N.° 222 -- Relator: Des.  MERO UNO 

ACÓRDÃO 

Relatados e ,discutidos êstes autos de recurso interposto pelo 
Dr. Promotor de Justiça, a-se-the a solução infra. 

Foram denunciados Ms Corrêa e Antônio Pereira Chaves, sol-
dados da Polícia Militar, pelo fato de haverem espancado um cida-
dão de nome José Virgin°  da,  Silva,  produzindo-lhe' lesões corporais, 
no dia-10 agásto de 1960, no interior do Pôsto Policial da Vila 
Operária, nesta Capital. Formado o processo, condenou-os o Juiz 
de Direito da 4. Vara a. três meses de detenção  pelo crime definido 
no art. 129, e mais sels .  meses de detenção pelo crime de violência 
arbitrária, previsto no art. 322 9  ambos do Cód. Penal, conforme 
sentença de 26' de setembro de 1963, na mesma data publicada. 
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Os réus, por seu procurador, no dia 9 do mês seguinte, reque-
reram a extinção da punibilidade, alegando a prescrição, nos têrmos 
do art. 108, n.° IV, do cit. Código, sob fundamente de ter sido a 
denúncia recebida dois anos antes da condenação imposta. 

Inconformou-se o Ministério Público com o deferimento do 
pedido, invocando o preceito contido no art. 117, inciso IV, do esta-
tuto penal vigente, cujo parágrafo 2.° declara que "todo prazo começa 
a correr, novamente, no dia da interrupção", salvo a hipótese do n.° 
V, quando haja risco de prescrição. 

Põe-se de conformidade com êsse entendimento o parecer da 
douta Procuradoria, opinando pelo provimento do recurso, porque, 
por farça da lei (art. 112, letra a do cit. diploma), "a sentença 
condenatória não tem eficácia retroativa, o que seria duas vézes 
contraditório ontológicamente, porque o tempo prescricional corre 
para o futuro, e, legalmente, porque infrigiria o art. 112". 

A questão não é tão singela como pode parecer, se encarada 
superficialmente. Lavram profundas divergências entre os doutores 
no terreno da prescrição, como é fácil demonstrar. 

Raimundo Macedo, tratado "Da Extinção da Punibilidade", 
livro que publicou em 1946, traça comentários e esclarecimentos de 
alto valor em team° da matéria, sem ocultar as controvérsias na 
doutrina e na jurisprudência quanto ao efeito retroativo da  sentença 
condenatória. No Pretório Excelso, durante muito tempo, os pronun-
ciamentos vacilavam, ora no sentido da retroatividade, ora negando-
-a terminantemente, isto é, não conferindo qualquer A concretização 
da pena sôbre o tempo anteriormente decorrido. Lembra o brilhan-
te jurista a lição sempre oportuna do eminente Nelson Hungria, que, 
antes da lei atual, limitava o direito punitivo do Estado A. concreti-
tização, "quando o M. Público delimita o seu pedido de condenação 
ou se conforma com a pena imposta na sentença", salvo prescrição 
intercorrente.  E  direito do Estado reclamar a pena in abstracto até 
o grau máximo da sanção cominada no art, de lei, enquanto não 
sobrevier a prescrição. 

Nos tribunals dos Estados, por lustros e décadas, perdurou 
igual instabilidade jurisprudencial, antes e depois do nôvo Código, 
embora Raimundo Macedo sustente que o direito  atual não deixa 
lugar a dúvidas pois a prescrição tem duas fases distintias: uma que 
antecede ao trânsito da  sentença e que se regula pelo máximo da 
pena; outra que sucede a esta e que se regula pela pena difinitiva-
mente imposta, incluindo a lei nesse último caso de ter a  acusação 
se conformado com a quantidade da pena e ainda não haver a sm.' 
tença  passado em julgado para o condenado. Desse modo não há que 
falar em direito retroativo da concretização (pág. -165). 

0 ilustre Ministro Villas Boas, reljatando na Cíárte Suprema, um 
habeas corpus, n.° 35.746, salientou que "hi duas correntes antagô-
nicas no apreciar a tese ora focalizada, sendo que èle acompanha 
a dos que admitem a interpretação mais liberal, que é a dêste Colé-
gio, parà atribuir fôrça prescritiva à concretização da  pena,  muito 
embora vencido no seu ponto de vista. Preferiu a maioria dos inclitos 
Juizes o critério segundo o qual a prescrição é regulada pela pena in 
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abstracturn,  mesmo fixada a pena na sentença" ("Rev. For.", vol. 
189, peg. 270). 

Neste Tribunal, o emérito Des. Faria e Sousa relatou espécie 
idêntica ("Minas Forense" — vol. 4, pág. 300), em que ficou decidido 
que a sentença condenatória não pode interromper a prescrição, 
porque esta já se consumiu. Não se interrompeu aquilo que já 
deixou de existir. 0 aresto, cuja ementa se transcreveu, é umA 
luva para o caso sub judice, trazendo fundamentos irrespondíveis 
sabre a exegese adotada pela jurisprudência mineira, que tem como 
certo o vigoroso sentir de Nelson Hungria, quando ressalta o alcance 
do parág. único do art. 110 do Cód. Penal: "Não haveria necessi-
dade de sua existência, se se.  quisesse  com êle dizer que só da  senten-
ça condenatória em diante é que  começaria  a prescrição relacionada 
A pena in concreto." 

Ora, se o M. Público não apelou da sentença proferida, nem 
poderá mais fazê-lo, porque já defluiu o prazo de tal recurso, a 
condenação imposta não pode subsistir, visto como a 'última causa 
interruptiva foi o recebimento da denúncia. Logo, quando foi pro-
nunciada e publicada a sentença condenatória, já havia decorrido 
inteiramente o prazo marcado pelo art. 109, n.° VI, do Cód. Penal, 
para o reconhecimento da prescrição. 

0 longo e luminoso debate que os intérpretes maiores da lei 
sustentaram no Supremo Tribunal Federal, durante o julgamento do 
recurso de habeas corpus, n.° 31.651, na memorável sessão de 17 de 
julho de 1951,  pode servir de padrão para guiar os espíritos sedentos 
de  dialética juridica, sempre que seja aberta a oportunidade de estu-
dar o instituto da prescrição penal: Na "Rev. For.", vol. 139, figura 
o alentado-acórdão,  do qual foi relator o insigne Ministro Luiz Gallotti 
(págs. 341-350). 

Acordam, portanto, os Juízes da Primeira Camara Criminal do 
Tribuital de Justiça do Estado de Minas Gerais, data  venta  do parecer 
contrário da douta Procuradoria, ern negar provimento ao recurso e 
manter a decisão recorrida. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 1964. —  Gonçalves  da Silva, 
presidente. — Merolino Correa, relator .1--  Antonio  Felicio Cintra Ne-
to. -- J. H. Furtado de Mendonça. 

AÇÃO PENAL — CONTRAVENÇÃO — INSTAURAÇÃO POR POR- 
TAiRIA EXPOSIÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE FATOS OMISSÃO 

-- NULIDADE 

—  Há nulidade processual insanável na ação 
penal instaurada mediante portaria com omissão de 
exposição e identificação dos jatos contravencionais. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 671 — Relator: Des.  HÉLIO  COSTA 
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RELATÓRIO 

Adoto o que é contido na parte expositiva do parecer da douta 
Procuradoria-Geral, acrescentando que êste é opinativo •no sentido 
de se dar provimento A apelação a fim de ser anulado ab oro o pro-
cesso. 

Peço dia. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 1963. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

pudor alheio com os palavrões que profere. 
Como não podia deixar de ser, a sentença se veste do mesmo 

vício :"sem  identificar os fatos constitutivos das infrações praticadas, 
acabou por condenar o réu como incurso, em  combinação  com o artigo 
51, § 2.°, do Código Penal, nos artigos 42, 61 e 62 da Lei das Contra-
venções Penais, A consideração de que Ale é um ébrio habitual, com 
cujos palavrões provoca algazarras perturbadoras da tranqüilidade 
alheia e ofende o pudor público. 

de exigência irrecusável' que da acusação penal contra'al-
guém conste a exposigão, do fato constitutivo da infração, sem o que 

no ' haverá a identificação desta. A exigência, que é expressa no que 
se refere à instauração da ação penal por denúncia ou queixa (C. 
P. Penal, art. 41), não é despicienda no caso de instauração da ação 
contravencional mediante portaria. Neste sentido é a lição de Espí-

nola Filho, que esclarece dever necessAriamente Constar da portaria 
inicial a exposição do fato constitutivo da contravenção e a individua-
lização do acusado, pois que só assim se verificará a identificação da 
infração e a do réu que se quer responsabilizar por ela ("Anotações 
ao Cód. Processo Penal", § 1.033). 

In casu, como se viu, faltou a identificação dos fatos contraven-
cionais, imputados ao apelante, não só na portaria inicial, como na 
prova, como na sentença condenatória. 
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Está, pois, o processo alcançado  por nulidade substancial insa-
nável, que impõe o provimento da apelação para que assim fique de-
cretado. , 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 1964. — Merolino Corrêa, pre-
sidente. Hélio Costa, relator. — A. Felício Cintra Neto. — J. H. 
Furtado de  Mendonça.  

REINCIDÊNCIA — REQUISITOS — INOCORRÊNCIA 

— Neto há falar em reincidência inexistindo sen-
tença condenatória por crime anterior, transitada 
em julgado. 

REVISÃO N.° 126 — Relator: Des. MEROLINO CORRÉA 

A CORD  0 

reclusão, pagas as custas ex lege. 

A revisão processual tem cabimento quando, após a sentença, 
surgem motivos, que autorizem a diminuição da pena. Foi o que 
aconteceu no presente caso, como ressalta do parecer da Procura-
doria, em que o réu, duas vêzes processado e condenado por furtos 
cometidos em datas diferentes, teve sua condenação agravada pelo 
reconhecimento da reincidência especifica, além de determinar o 
ilustre prolator da sentença constante do processo anexo, fôsse o 
delinqüente internado, durante dois anos, pela menos, em ins-
tituto reeducacional, nos termos do art. 78, n.° IV, do Cód. Penal. 

E, porém, manifesto o equivoco do magistrado, não havendo 
razão  jurídica para'  a reincidência ser admitida, se a primeira sentença 
condenatória data de 19 de outubro de 1954, datando de 16 de feve-
reiro de 1955 a segunda, ambas finais, pois não houve apelação. 
Contrapõe-se tal sentido de exacerbação penal à própria lei, já que 
a reincidência só se verifica "quando o agente comete nôvo crime 
depois de transitar em julgado a sentença que .o tenha condenado por 
crime 'anterior". 

Muito claramente ensina Nelson Hungria: "Para verificar-se a 
reincidência deve preexistir ao crime em julgamento, sentença passa-
da em julgado, condenado o agente por crime anterior" ("Coments. go 
Cód. Penal", II, pág. 291, xi.° 55). 

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 1964. — Merolino Corréa, pre 
sidente e relator. 
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Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.9  671 da Comarca de Mercês, em que é apelante Antônio Lopes de 
Matos, sendo apelada a  Justiça Pública, acorda o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Criminal, adotando como 
parte integrante o relatório retro e sem divergência na votação, dar 
provimento A apelação interposta para anular o processo ex radice. 

A ação contravencional foi instaurada por portaria da autori-
dade judicial, dela constando ape,nas referência a que o réu estaria 
incurso nas penas dos artigos 42, inciso I, 59, 61 e 62, da Lei das 
Contravenções Penais, sendo pois inteiramente omissa na  exposição 
dos fatos constitutivos das contravenções de cuja prática era o réu 
acusado. 

Feita a instrução do processo, a prova padece do mesmo vicio 
da portaria inicial. Assim é que os testemunhos colhidos se limitam 
a afirmar que o réu é um ébrio habitual e que, em estado de embria-
guez, perturba a  tranqüilidade  alheia com  algazarras  que faz, e o 

Vistos, relatados êstes autos de revisão n.° 126, da Comarca de 
Juiz de Fora, sendo peticionário José Nardel Montessi, acorda, em 
Câmaras Criminais Reunidas, incluindo deste o relatório retro, deferir 
o pedido, para  redução da pena imposta ao suplicante a três anos de 
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ABANDONO MATERIAL — PRESTAÇÃO  ALIMENTÍCIA — OBRIGA- 
ÇÃO CIVIL — CRIME INEXISTENTE 

— Embora civilmente responsável quanto et pres-
tação alimentícia, não se integra o crime de abando-
no material sem a  vontade livre e constienle do 
acusado de subtrair-se  às obiigações de assistência 
a seus familiares. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 455 — Relator: Des.  HÉLIO  COSTA 

RELATÓRIO 

Adoto o que se contém na parte expositiva do parecer da douta 
Procuradoria-Geral, acrescentando que êste é pelo provimento da ape-
lação a fim de ser absolvido o apelante. 

Peço dia. 

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 1963. — Hélio Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
n.° 455, da Comarca de Cataguazes, em que e apelante Braz Vicente 
Ferreira, sendo apelada a Justiça Pública, acorda o Tribunal 'de Jus- -  
tiça de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Criminal, adótando 
como parte integrante dêste o relatório retro, e, sem discrepância na 
votação, dar provimento  à apelação para absolver o apelante: 

A sentença apelada contém exata resenha do fato: 

"Duas vêzes o casal se separou, a primeira em 28-9-61 (fls. 21), 
em que o réu saiu de casa; depois o casal se reconciliou, para, em 
27 de setembro de 62, ocorrer a segunda separação, porque a vítima 
não surpotava mais os maus tratos de seu marido Bras, sendo obri-
gada, após uma luta, em que sua roupa foi rasgada, inclusive combi-
nação (fls. 53, 54-v.), a procurar o Delegado de Ururaí, e, êste, numa 
medida acertada de precaução, resolveu levar a vítima e os três filhos 
para casa de Djalma de Sousa (fls. 54-v.), em Sobral Pinto, onde ela 
reside corn os  três  filhos menores at hoje." 

Não há dúvida que o apelante é civilmente responsável pela 
prestação alimentícia  à  espôsa e filhos, ainda que esta tivesse deixado 
volutáriamente o lar conjugal. 

Porém o crime de abandon° material, definido no artigo 244, 
do Código Penal, se integra pelo elemento psíquico  consistente  no dolo 
genérico, ou seja, na vontade livre e consciente de subtrair-se, o agen-‘ 
te, as obrigações de assistência a familiares seus, pouco importando o 
motivo determinante de tal proceder (Bento de Faria, "Cód. Penal 
Bras.", art. 244, nota IV). 

Ora, in cam, a espôsa e filhos do réu foram encaminhados 
casa de parente, por iniciativa da própria autoridade pública. Assim, 
embora os parcos recursos do hospedeiro criassem situação difícil na 
manutenção dêles, não se pode concluir que isso ocorre por vontade 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA - 

livre e consciente do réu de suhtrair-se às suas obrigações de assis-
tência  à sua mulher é a seus filhos. 

Por sem dúvida que o abandono material criminoso se confi-
guraria se o réu, tendo conhecimento da situação de penúria de seus 

- fainiliares, se recusasse a dar-lhes a assistência devida. 

Não foi isso, entretanto, o que ocorreu, razão pela qua não 
houve a configuração do delito, assim Impondo-se a absolvição cri-
minal do réu que, deve ficar esclarecido, não o isenta da obrigação 
civil de prestação alimentícia  à mulher e filhos. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 1964. — Merolino Correa, pre-
sidente. — Hélio Costa, relator. — A. Felício Cintra Neto. — J. H. 
Furtado de Mendonça. 

LEGITIMA DEFESA — INCARACTERIZAÇÃO PRESUNÇÃO  DE 
PERICULOSIDADE — CASO NÃO PREVISTO EM LEI — MULTA 
E CONTRAVENÇÃO — CONDENAÇÃO — SURSIS  CONCESSÃO 

— Não age em legítima defesa aquêle que agride 
a vitima, injustcunente, depots/de provocá-la. 

— A  presunção : de periculosidade não pode ter 
enquadramento em situação não prevista na lei penal. 

— A condenação 'el multa e por motivo de con-
travenção não impede  concessão  de sursisi 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 92 — Relator: Des: HÉLIO  COSTA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos  estes  autos de apelação criminal 
n.° 92, da Comarca de Trés Tontas, em que é apelante Manoel Melo ,  
Mesquita, sendo apelada a Justiça Pública, acorda o Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, Por Oa Primeira Câm'ara Criminal, adotando. 
como parte  integrante o relatório do fls e sem divergência na 
votação, dar provirntnto  à  apelação" interposta  para conceder ao réu 
o beneficio  da suspensão condicional da pena imposta. 

0 apêlo do acusado tem objetivos alternados: o da absolvição, 
ao reconhecimento de que agiu em legítima defesa; e o da suspensão 
condicional  da pena que lhe foi aplicada. 

Ear seu primeiro -  objetivo o recurso está a desmerecer acolhi-
, mento. A douta, sentença  recorrida demonstrou que não ocorreu a 
déscrirninante  invocada ; Os que o réu agrediu a Vitima injustamente 
é depois de  provoca  la  

Merece, contudo, provimento o apélo em seu objetivo de ver 
concedida a suspensão  condicional  da pena imposta, negada pela sin -
tença  ao argumento de que, sendo o réu reincidente genérico, contra 
éle milita a presunção de periculosidade impeditiva do favor legal. 
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Porém, nem o apelante é reincidente, nem há contra ele presun-
ção legal da periculosidade. Foi Re anteriormente condenado por md:. 
tivo de contravenção, e, como se vê da letra expressa do Cód. Penal 
e da licão de Roberto Lyra, não há a agravante da reincidência entre 
crimes e contravenções ("Cód. Penal" Vol. II, § 54) . Por outro 
lado, não há, in casu, a presunção legal 'de periculosidade, que ocorre 
nos casos expressos do art. 78 do Cód'. Penal, em nenhum dêles po-
dendo ter enquadramento a situação do apelante. 

Impeditiva da concessão do sursis seria, entretanto, a anterior 
condenação por contravenção (Cód. Penal, art. 57, I). No entanto, 
como já decidido em acórdão da antiga Segunda Camara Criminal 
deste Tribunal, relatado pelo eminente Des. Pedro Braga, com apoia-
mento na ligão dos Ministros Orosirdbo Nonato e Edgard Costa ("Mi-
nas Forense", vol. 4/298) — a condenação à multa e por motivo de 
contravenção não é impeditiva à concessão do favor legal, eis que, 
assini como só obrigatória a revogação quando, a condenação impõe 
pena privativa de liberdade (Cód. Penal, art. 59, I), também só há 
impedimento obrigatório à concessão se a condenação por contraven-
cão impôs pena privativa de liberdade. Fora da imposição de pena 
corporal por motivo de contravengão, a negativa do sursis se submete 
ao arbítrio judicial, como se dá de modo expresso no caso da revoga-
ção. (Cód. Penal, art. 59, § 1.?) pelo que deve submeter-se 
à evidenciação de periculosidade, apurada nos têrmos do inciso II, do 
art. 57 e do art. 77 do Cód. Penal. 

Tal não ocorre na espécie, eis que nem a personalidade e ante-
cedentes do réu, nem as circunstâncias da infração autorizam a pre-
sunção de que volte a delinqüir, pelo que, com a concessão do favor 
legal, deve ser aberta ao réu oportunidade de récuperação. 

Assim sendo, é que se dá provimento à apelação para suspen-
der por dois anos a execução da pena corporal imposta ao apelante, 
que se submeterá às seguintes condições: a) não portar arma ofenSi-
va, não se embriagar, não freqüentar casas de bebidas ou tavolagem; 
b) manter ocupação honesta e residência na comarca, salvo autorização 
judicial para a mudança. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 1964. -- Goncalves da Silva, 
presidente. — Hélio Costa, relator. -- Merolino Corréa, vogal. -- 
Felício Cintra Neto, vogal. — J. H. Furtado de Méndonça, vogal. 

HOMICIDIO CULPOSO — IMPROCEDRNCIA — CRIME 
CARACTERIZADO 

-- Age com imprudência, característica de cri-
me culposo, o motorista que convoca ou' permite a 
participação de criança na marvibrit perigosá do 
veículo sob sua direção, do que resultou a morte—
da mesma. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 882 — Relator: Des. TIMM 
COSTA 
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Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação crimi-
nal n.° 882, da Comarca de Ipanema, em que é apelante a Justiça 
Pública, Sendo apelado Oliveiro Alves de Lacerda, acorda o Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, por sua Primeira Camara Crimi-
nal, adotando como parte integrante o relatório retro e sem diver- 
gência na votação, dar provimento à apelação interposta pelo Mi-

, nistério Público, para impor ao apelado a pena de quize meses de 
detensáo como incurso no art. 121, § 3.°, do Cód. Penal. 

0 apelado manobrava com o seu caminhão para fazé-lo en-
trar em um patio onde seria descarregado, devendo para isso 
passar por um portão de abertura estreita, o que dificultava a 
manobra. A seu pedido (fls. 13-v. e 16), uma criança que residia 
no local segurava o portão para a passagem do veículo, para o 
que ficou por traz do muro. Ao fazer a manobra de entrada no 
pátio, o caminhão esbarrou com o lado direito de sua carroçaria 
na pilastra de apoio do portão, causando o desabamento do muro 
sôbre a infeliz criança, que teve morte instantânea. 

Na verdade não se pode ver imperícia na ação do acusado. 
Esta é uma forma especial da imprudência ou da negligência, con-
figurada pelo despreparo ou da insuficiencia de conhecimentos técni-
cos no exercício de uma arte, ofício ou profissão (Nelson Hungria, 
"Cód. Penal", vol. I, § 79, pág. 370). E nada há nos autos de onde 
se possa concluir que a falta de êxito do réu na manobra difícil se 
devesse a seu despreparo prático ou insuficiência de conhecimentos 
técnicos da sua profissão de motorista. 

Contudo, a imprudência do réu foi evidente. Encerrando 
a sua atividade, e especialmente a manobra que fazia, um certo 
risco ou perigo iminente, exigia a sua ação cuidado especial, pru-
dencia mais acentuada, eis que qualquer imperfeição ou êrro mí-
nimo na direção do veículo poderia ocasionar o abalroamento do 
muro com o seu conseqüente desabamento, pelo que o evento da-
noso era perfeitamente previsível. Daí o ser manifesta imprudên-
cia o permitir, mais do que isso o solicitar, que uma crianga, des-
conhecedora do perigo e por isso mesmo indefesa ante o mesmo, 
envolvesse ou participasse da manobra em que havia para ela pe-
rigo evidente. 

Inafastável, pois, o reconhecimento da culpa do acusado, ca-
racterizada pela imprudência com que agiu, convocando ou permi-
tindo a participação da criança na manobra perigosa, e que veio a 
se tornar em infeliz vítima da ocorrência. 

Impõe-se, assim, o provimento da apelação para se julgar o 
apelado incurso no art. 121, § 3.°, do Cód. Penal. 

réu não tem antecedentes judiciais nem comemorativos 
extra-judiciais reprováveis, senão a referência de que é dado ao 
alcoolismo. 0 grau de culpa é mínimo, tudo fazendo aceitar a 
sua configuração corno culpa ex ignorantia. Assim sendo, 'a pena 
é de ser fixada, segundo a regra do art. 49, do Cód. Penal, mais 
aproximadamente ao limite minimo, pelo que é justa a fixação em 
quinze meses de detenção, no qual se concretiza por ausência de 
causa especial de aumento ou de diminuição. 
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No Juízo da execução se .verificará .a possibilidade da sus-
pensão condicional da pena imposta, benefício que ora se concede 
apenas porque falha nos autos a prova da primariedade do réu. 

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 1964. — Melorino Correa, 

presidente. Hélio Costa, relator. — Felicios Cintra Neto, vogal. 

-- J. H. Furtado de Mendonça, vogal. 

JURADOS — TIO E SOBRINHO POR AFINIDADE — 
IMPEDIMENTO -- NULIDADE 

— Tio e sobrinho por afinidade estão impedi-
dos de  servir  no mesmo Conselho de Jurados, sob 
pena de nulidcide do julgamento. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 17.899 — Relator: Des. ABREU E 

SILVA 

RELATÓRIO' 

No Comarca de ,Conceição das Alagoas, o apelante foi pro-
nunciado como responsável pelo homicídio de Odilon Camilo Nu-
nes (fls. 123/124). 

Levado a julgamento perante o Tribunal do Júri, foi o acusa-
do condenado à pena de seis anos e oito meses de reclusão (fls. 
170). 0 'Conselho de Sentença negou a excludente da legítima de-
fesa própria, mas reconheceu haver o apelante praticado o crime 
sob a influência de violenta emoção, provocada por ato injusto da 
vítima (fls. 170). 

Inconformado, apelou o réu tempestivamente, com fundamen-
to no art. 593, III, letras a, c e d, do Código de Processo Penal 
(fls. 176). 

0 recurso foi admitido e convenientemente processado. 

A douta Procuradoria-Geral do Estado, ern parecer exarado 
pelo Dr. Joaquim Ferreira Gonçalves, opina pelo improvimento 
do apêlo (fls.' 193/4). ' 

Assim relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador 
Furtado de Mendonça, revisor. 

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 1963. — Abreu e Silva, 
rel. subst. do Des. C. Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 17.899, 
da Comarca de Conceição das Alagoas, em que é apelante Madalena 
Antenor Barbosa e apelada a  Justiça,  acorda o Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, por sua Primeira Camara Criminal, 
adotando o relatório 'de fls. 199 como parte integrante dêste, por 
votação unânime, em conhecer do apêlo e lhe dar provimento, para 
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anular o julgamento a que foi submetido o apelante, eis que no 
Conselho de Sentença serviu jurado legalmente impedido, em razão 
de parentesco com outro anteriormente sorteado e aceito. 

De feito: segundo consta dos autos, e comprovadamente, atra-
yes de certidões (fls. 181/3), tomaram parte no Conselho os 
jurados Benedito Lima e Jorge Antônio Bichuette Neto, aquêle 
tio afim dêste 

.Dir-se-á, e realmente foi dito, com ênfase, que tio e sobri-
nho por afinidade não estão impedidos de servir no mesmo julga-
mento. A improcedência da alegação é manifesta, sem dúvida 
nenhuma, pois a lei não distingue e  sib  lex non distinguit, nec in-
terpres distinguere debet. 

A esta colenda Côrte já ensejou decidir, mais de urna vez, 
que os impedimentos entre jurados compreendem também o do tio 
e sobrinho por afinidades (ac. de 14 de outubro de 1949, in "Rev. 
Forense", vol. 133, pág. 269; ac. de 4 de junho de 1954, in "Mi-
nas Forense", vol. VIII, pág. 63). 

certo que existem pronunciamentos em sentido contrário, 
como à colação apresentou o órgão -do Ministério Público. Mas 
bem aplicada a regra legal, é de admitir-se o impedimento, por 
isso que o jurado funciona no processo como Juiz .e êste, por fôrça 
do art. 252, híc. I, do Código de Processo Penal, não node exercer 
jurisdição no processo em que tiver funcionado seu parente "con-
sangüíneo ou afim". 

'Conseqüentemente, a nulidade do juígamento no caso sub judice 
evidente, motivo por que merece provido o recurso do réu. 

Custas ex legs. 

Belo Horzionte, 28 de janeiro de 1964. —  Gonçalves  da Silva, 
presidente. -- Gerson de Abreu e Silva, relator. — J.H. Furtado de 
Mendonça. — Merolino Correa. 

CONTRAVENÇÃO  PENAL — DIRIGIR VEICULO SEM HABILITA- 
ÇÃO — CASO DE  ISENÇÃO  DE PENA 

—  E  isento de pena gaem, para aprendizagem 
d habilitação como motorista, pro,cura cercar-se de 
cautelas em respeito  à  incolumidade pública, diri-
gindo  veículo  com assessolynnento de pessoa habili-
tada, em lugar érmo. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 851 — Relator: Des.  HÉLIO 
COSTA 

RELATÓRIO 

Adoto o que é contido no parecer da Douta Procuradoria-Geral, 
acrescentando que êste é pelo improvimento. 

Peço dia. 

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 1963. — Hélio Costa. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal 
a.° 851, da Comarca de Belo Horizonte, em que é apelante a Justiça 
Pública, sendo apelada Diva Dolores de Oliveira, acorda o Tribunal 
die Justiça de Minas Gerais, por sua Primeira Camara Criminal, ado-
tando como parte integrante dê,ste o relatório retro e sem divergência 
ma votação, negar provimento. 

A apelada, Diva Dolores de Oliveira, •a fim de fazer a  apren-
dizagem  para habilitar-se como motorista, em companhia de chofer 
habilitado dirigia um automóvel na Avenida do Contôrno do Lago 
«Ia  Pampulha, apontado como lugar érmo. 

Processada por êste motivo como incursa no artigo 32 da Lei 
das Contravenções Penais, invocou em sua defesa o artigo 8.° da re-
fferida lei, que concede  isenção  de pena nos Casos de ignorância ou 
de errada compreensão da lei. 

Mereceu a defesa a acolhida que lhe foi dada. 
Quem para aprendizagem necessária a habilitar-se como mo-

toirista procura cercar-se de cautelas em respeito incolumidade 
rública, como seja o assessoramento da pessoa habilitada e a procura 
de lugar êrmo, o que demonstra é respeito à lei, pelo que acolhív,e1 

alegação de que erradamente a compreendera, dado que é excu-
sáivel o erro de quem julga ,que com tais cautelas não haveria infração 

exigência legal de prévia habilitação para dirigir veículo na via 
iptIblica. 

Merece, pois, subsistir a  sentença 
razões que estão alinhadas no parecer 
do Estado. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 31 de .janeiro de 1964. — Merolino Corrêa,' 
presidente. — Hélio Costa, relator. -- A. Felicio Cintra Neto. 

Furtado de Mendonça. 

GRIME CONTRA A ECONOMIA POPULAR — PREÇO DE PASSA- 
GENS — MAJORAÇÃO — NOVO TABELAMENTO EXTINÇÃO 

DE PUNMILIDADE 

— Inexiste crime contra a economia popular 
na elavação do preço de passagens por concessio-
nário de transporte coletivo, estando ésse autoriza-
do por mandato de segurança e se o Moo tabela-
mento adotou o prego majorado, extinguindo a pu-
nibilidade. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 18.250 — Relator: Des. GERSON 

DE ABREU E SILVA 

RELATÓRIO 

Na' Comarca de Uberaba, o proprietário da emprêsa de ônibus 
'Lider" e seus motoristas foram denunciados e processados como 
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infratores do art. 2.° (segundo), n.° VI,, da Lei n.° 1.521, de 26 de 
dezembro de 1951, que alterott • dispositivos concernentes aos crimes 
contra a economia papular. 

Encerrada a formação da culpa, foram os acusados absolvidos 
pela sentença de fls. 246/247-v., que negou a existência da própria 
infração penal, por faltar à  definição, jurídica elementos que con-
ceituariam AD delito, recorrendo o Juiz ex officio nos têrmos do art. 
23, n.° V, da mencionada lei. 

A Prefeitura Municipal de Uberaba, habilitando-se como as-
sistente do Ministério Público (fls. 249), dois dias após a intimação 
do órgão do Ministério Público, também apresentou recurso contra 
a sentença absolutória (fls. 252). 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral do Estado, em 
parecer exarado pelo Desembargador José Emygdio de Brito, então 
Subprocurador-Geral, opinou pelo improvimento de ambos os re-
cursos, ao entendimento de que, realmente, a  ação  dos acusados es-
capa às sanções apontadas na denúncia, sendo certo que estritamente 
se interpretam as disposições que restringem a liberdade humana, 
ou afetam a propriedade (fls. 267) . Pego dia. 

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 1963. — Abreu e Silva, 
relator substituto do Desembargador C. Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistas, relatados e discutidos êstes autos de apelação e re-
curso em sentido estrito ,n.° 18:250, da 'Comarca de Uberaba,, em 
que é apelante o Assistente de Ministério Público, recorrente o Juízo 
e apelados e recorridos Oswaldo Ribeiro do Nascimento e outros, 
acorda o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por sua 
Primeira Câmara Criminal, adotando o relatório de fls. 270 como 
parte integrante dêste, por votação  unânime,  em negar provimento 

- a ambos os rectrsos, seja o manifestado de ofício, seja o interposto 
pela Municipalidade de Uberaba, para confirmar a  sentença recor-
rida, por seus procedentes fundamentos. 

A Justiça Pública atribuiu aos recorridos Oswaldo Ribeiro do 
Nascimento, proprietário da emprêsa de ônibus "Lider", e seus 

• motoristas o delito previsto no art. 2. 9, n.° VI, ,  da Lei n.° 1.521, de 
26 de dezembro de 1951, por haver aquêle aumentada, ilegalmente, 
de seis para oito cruzeiros o prego das passagens. Foram presos em 
flagrante oito empregados da, emprêsa, que cumpriam as  ordens  do 
concessionário, cobrando passagen,s majoradas. 

0/Dr. Promotor de Justiça da Comarca propôs o arquivamento 
dos autos, mas, não concordandó o Juiz com a argumentação do 
órgão do Ministério Público, 'designou outro representante do Minis-
tério Público para oferecimento da denúncia. 

Finda a instrução, o Dr. Juiz de Direito, na sentença de fls. 
246/247-v., 'acolhendo os argumentos da defesa, entendeu que, pos-
teriormente, a Lei Municipal n.° 957, de 1. 0  de dezembro de 1961, 
autorizou a emprêsa "Lider" a cobrar de cada passageiro o preço 
de 'pito cruzeiros e, além disso, que o indiciado não se dedica a 
"serviços essenciais" e que a Prefeitura não tem competência para 
baixar tabelamento de pregos e que, como 'a nova tabela adotou o 
preço majorado, deixa o ato de ser tido como criminoso. Sustentou 
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magistrado que o texto legal dado como vulnerado chega até a ser 
minucioso na enumeração de tudo que nossa corresponder aos delitos 
nêle tratados. Pode-se asseverar, --- diz o Juiz, que a não inclusão 
de tipo criminal semelhante ao presente está a mostrar que os de-
nunciados não violaram a lei. 

Aceitáveis, por sem dúvida, os argumentos expendidos na 
sentença recorrida. E que, na verdade, a ação dos acusados escapa 
As sanções apontadas na denúncia, como sustentou a douta Procu-
radoria-Geral. A emprêsa concessionária, através 'de mandado de 
segurança que impetrou, já havia sido autorizada a elevar o preço 
das passagens. E, assim, a majoração não podia ser considerada 
ofensiva ao texto legal, pois já se tem decidido que, se pela nova 
tabela, ou pela nova complementação da norma penal• em branco, 

fato deixa de ser crime, a lei deve ser aplicada imediatamente, 
extinguindo-se a punibilidade do agente ("Rev. Forense", vol. 160, 
pág. 370). 

Em sendo assim, impõe-se o improvimento de ambos os re-
cursos. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 1964. -- Gonçalves da Silva, 
presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — J.H. Furtado de 
Mendonça. — Merolino Corrêa. 

CRIME DE AMEAÇA — AUSÊNCIA DE DOLO ESPECIFICO — 
NÃO CARACTERIZAÇÃO 

— Objurgatórias e ofensas proferidas no curso 
de discussão podem configurar crime de injúria, 
mas carecem da frieza de ânimo ou dolo especifico 
necessário  à  caracterização do delito de ameaça. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 1.071 — Relator: Des. ALENCAR 
ARARIPE 

ACORDA0 

Vistos e relatados êstes autos de apelação n.° 1.071, da Co-
marca de Rio Casca, em que é apelante a Justiça e apelado  Jose 
Valeriano da Silva, vulgo Jose Pintor. 

Contra o apelado pesou a acusação de ter entrado à fôrça na 
cabine de um vendedor de passagens, em S. Pedro de Ferros, e ali, 
armado de faca, injuriado e ameaçado o dito vendedor. Feita a 
instrução criminal, o Juiz, pela sentença de •fls. 25, considerou não 
provada a acusação e absolveu o réu. Apelou, entretanto, o Promotor ' 
de Justiça, mas a Procuradoria-Geral  opinou  pela confirmação da 
sentença. Em verdade, o procedimento do apelante, constituído de \ 
uma' série de atos enumerados nas razões de apelação de fls. 30, 
não constitui aquela ameaça punida pela lei, de causar a outrem 
um mal injusto e grave. A atitude do réu, desmand'ando-se no curso 
de uma discussão e proferindo objurgatórias e injúrias contra o an-
tagonista pode configurar o crime de injúria, mas carece daquela 
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frieza de ânimo necessária para caracterizar o dolo específico, capaz 
de intimidar o ameaçado. 0 fato se passou w preseriga de outras 
pessoas, que intervieram prontamente, fazendo cessar o procedimento 
grosseiro do apelado, tido como indivíduo rixento e sem educação. 

Quanto à entrada violenta na dependência, cubículo ou cabine 
de vender passagens, foi ato complementar da discussão acalorada 
entre o réu e a vítima, os quais, -segundo consta, acabaram fazendo 
as pazes. 

Acordam em Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Jus-
tiça, adotando o parecer da 'Procuradoria-Geral do Estado, negar 
provimento à apelação, confirmando assim a sentença absolutória. 

Custas pelo Estado. 

Como foi alegada a falsidade material do depoimento da 
testemunha Jose de Almeida Lopes, cuja assinatura foi por êste 
impugnada, mandam que voltem os autos à comarca e se dê vista 
ao Promotor de Justiça, para proceder como de direito. 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1964. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — Lahgre Santos. — Rodrigues Lima. — 
Corréa de Amorim. 

FURTO QUALIFICADO — REPOUSO NOTURNO — NÃO AGRAVA- 
MENTO — DESCLASSIFICAÇÃO INCOMPATÍVEL — CO-AUTORIA- 

DE MENOR — QUALIFICATIVA — IMPOSSIBILIDADE 

-- 0 repouso noturno não agrava o furto  quali-
ficado.  

O  furto qualificado é incompatível com a 
declassificação para furto privilegiado. 

Se no furto o co-autor é menor de 18 anos, 
sujeito a processo especial, tal concurso criminoso 
não pode ser considerado para qualificar o crime. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 996 --- Relator: Des. ALENCAR 
ARARIPE 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos de anelação n.° 996, da Comarca 
de Silvianópolis, em que é apelante João  Gonçalves  de Melo e ape-
lada a Justiça, acordam, em Segunda Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça, reportando.se  ao relatório retro, dar provimento ià ape-
lação, para desclassificar o crime de furto qualificado para furto 
simples 6, atendendo ao disposto no § 2.°, do art. 155, do Cód. 
converter em detenção a pena imposta, que foi calculada  com  a 
redução de um têrço. 

Custas por metade pelo réu condenado e pelõ Estado. 

Como salientou o Promotor de  Justiça,,  a prova, longe de ser 
deficiente, é sólida e nab deixa dúvida quanto à autoria. As teste-
munhas acusam , o apelante, o menor narrou  pormenorizadamente  os 
latos, sem se exculpar, e as referências feitas pelo Delegado de-Po-
lícia mostram que o réu 'possuía  plena capacidade de delinqüir. A 
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jurisprudência dêste e de outros tribunais não abona a tese segundo 
a qual o furto qualificado não é incompatível com a desclassificação 
para furto, , privilegiado. 

Assim como o repouso noturno não agrava o furto qualificado, 
porque a norma legal que a êle se refere precede o dispositivo que 
define o furto qualificado, também êste, pela mesma não admite a 
desclassificação prevista em parágrafo anterior. 

Se outra fôsse a intenção do legislador, teria éle colocado a 
matéria do parágrafo segundo, após a enumeração das circunstAncias 
qualificadoras. 

Todavia, no caso em aprêgo, o participe do fato, menor de 18 
anos, está sujeito a processo especial. Não se pode prever se será 
declarado culpado ou não. Assim, o concurso não pode ser decla-
radó provado, para o efeito de qualificar o crime. Por êsse motivo, é 
de se operar a desclassificação etn grau duplo, o que vem beneficiar 
o réu. 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1964. — Alencar kraripe, 
presidente e relator. — Lahyre Santos. — Correia de Amorim. 

Tomou parte no julgamento o Sr. Des. R6drigues Lima. 

FURTO — PRATICA A NOITE — REPOUSO NOTURNO --- 
AGRAVANTE 

— Sc o furto é praticado et noite, seja ou não 
habitada a casa, estejam ou não dormindo seus mo-
radores, cabe majoração da pena\ face et agravante 
pela ocorrência do delito durante o repouso notur-
no. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 18.252 — Relator: Des. GERSON 
DE ABREU E SILVA 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório contido na parte expositiva do parecer de 
fls. 59/60, da ilustrada Procuradoria-Geral do Estado, acrescentando 
que êste parecer é no sentido do provimento parcial. 

A douta revisão. 

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 1963. — Abreu e Silva, 
relator substituto do Des. C. Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 
18.252, da Comarca de Uberaba, em que é apelante Nelson Barbosa 
e apelada a Justiga, acerda o Tribunal de Justiga do Estado de ,Minas 
Gerais, por sua Primeira Camara Criminal, adotando o relatório 
retro como parte integrante déste, por votação unânime, em negar 
provimento apelação, confirmando, assim, a decisão apelada, por 
seus procedentes fundamentos. 
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aSelante réu confesso. Minuciosamente confessou o furto 
por êle praticado. Nenhuma dúvida a respeito, pois sua confissão 
está corroborada por outros elementos de eonvicção. 

Através do" apêlo, pretende lpenas a desclassificação do furto 
qualificado para a modalidade do furto simples, invocando, em abo-
no de sua pretensão, vários arestos do egrégio Tribunal de Justiça 
de São Paulo. 

Entretanto, a linha de decidir desta colenda Côrte não é a 
mesma. Como assinalou c). Dr. ' Juiz a quo, para o egrégio Tribunal 

mineiro, se o furto é praticado noite, seja ou não habitada a casa, 
estejam ou não dormindo seus moradores, cabe a majoração da pena. 
A agravante resulta só e exclusivamente de -  ser o furto praticado 
durante o repouso noturno. 

Além disso, a desclassificação não teria nenhum objetivo, pois 
a pena imposta ao apelante foi benigna e, mesmo não se sabendo 
quando foi êle pre's° (a prisão preventiva foi decretada em 15 de 
fevereiro de 1961 e o apelante foi interrogado ern 23 do referido 
mês), deve estar com a pena cumprida, pois foi condenado a um ano 
e oito meses de reclusão. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1964. — Gongalves da 
Silva, presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. 	Furtado 
de Mendonça. 	- 

Des. Merolino Corrêa, com voto vencedor. 

QUEIXA-CHIME — INJÚRIA — FALTA DE CONSENTIMENTO DO 
MARIDO — NULIDADE — DECRETAÇÃO EX OFFICIO 

— Há nulidade da ação penal privada por cri-
me de injúria, decretada de oficio, quando a queixa-
-crime foi dada pela mulher sem o consentimento 
do marido. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 1.001 — Relator: Des. LAHYRE 

SANTOS 

ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidos êstes, acorda o Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, em Segunda Camara Criminal, unanimidade, 
prover a apelação para anular ex radice o processo. Custas, pela 
querelante. _ 	) 

Instaurado o inquérito policial a pedido do marido, ofereceu 
Dona Ana Senhora de Jesus queixa-crime contra Caetano Guedes 
Pereira, por injúrias verbais, dia 7 de outubro de 1962, de realiza-
ção de eleições. 

Contém a qíieixa a narrativa do fato. 

Sentenciando a final o MM. Dr. Hercules Moreira Earbosa.julgou 
procedente aquela, e para condenar o querelado a seis meses de de-
tenção, como infrator dos arts. 140 e 141, n.° III, do C.P. 
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Apelou o querelado no qüinqüídio, conservando-se sôlto, me-
diante fiança. 

Nas razões, argüida também a nulidade do processo. Opor-
tuno preparo, aqui. Na liminar o 'Exmo: Procurador-Geral,'Dr. Mau= 
ro da Silva Gouvêa, é pelo provimento; no mérito, pela  confirmação. 

A procuração da querelante não Contém a menção do fato cri-
minoso (art. 44 do C.P.P.) e a queixa não foi. dada com o consen-
timento do marido (art. 35). Certo haver partido dêste requeri-
mento para instauração do inquérito. Mas podia ter , mudado de opi-
nião em relação à conveniência da ação penal. 

Também não se tentou a conciliação entre as partes, através 
de comparecimento delas perante o Juiz (art. 520), mas por simples 
vista. Não tinha sido ainda formulada a  queixa  nem conhecidos eram, 
pois, os têrmos da acusação. 

Tõdas as nulidades retro mencionadas, exceto uma delas, se 
enquadram no inciso IV do art. 564 do C.P.P. ("por omissão de 
formalidade que constitua elemento essencial do ato"), vide art. 572. 

Sõmente poderiam ser decretadas as argüidas oportunamente, 
e no_prazo do art. 500 (art. 571, n. 9  II). Não o foram (v. fls. 43). 

Mas a ilegitimidade da parte, por falta de consentimento do 
marido, deve ser decretada de oficio, sendo no caso presumido o 
prejuízo. 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 1964. — Alencar Anaripe, 
presidente. — Lahyre Santos, relator. — Rodrigues Lima. — Correia 
de Amorim. 

CRIME SEXUAL -- PALAVRA DA VITIMA — PROVA — SEDUÇÃO 
-- CRIME INCARACTERIZADO 

— Nos crimes sexuais, sempre praticados ás 
surdas, a Palavra da vítima é de grande valia pro-
batória. 

— Inexiste crime de sedução se a dita ofendi-
da não foi possuída com justificável  confiança,  por 
ter-se entregue espontemeatnente a relações sexuais 
que ensejaram seu desvirginamento e, mais, face 
a prova de não ser moça recatada, honesta e inex-, 
periente. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 694 — Relator: Des. ABREU E 
SILVA 

ACORDÃO 

Vistos, felatados e discutidos éstes autos de apelação n. 9  
694, da Comarca de Santos Dumont, em  que é apelante Jorge Lima 
e'apelada a Justiça, acorda o Tribunal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais, por sua Primeira Câmara Criminal, adotando o relatório 
de fls. 74 como parte integrante dêste por votação unânime, em dar 
provimento à apelação interposta por Jorge de Lima da sentença 
que o condenou a dois anos de reclusão, para absolvê-lo, eis que não 
resta configurado o Crime de sedução, que lhe foi imputado. 
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certo que, nos crimes sexuais, sempre praticados às surdas, 
ocultamente e de esconso, é de grande valia a palavra da vítima, que, 
segundo Magalhães Noronha, constitui "o vértiCe das provas coligi-
das". 

Todavia, nem sempre se pode emprestar credibilidade às de-
clarações da mulher que se diz seduzida. E que, não raro, deparam-
-se com psendas vítimas, mais sedutoras que seduzidas, semivirgens 
ou descamisadas que, na ânsia de arranjar um marido, incriminam 
urn desprevenido namorado. 

NO caso dos autos, depara-se com urn exemplo dêstes. Para 
disso se certificar, basta a leitura do termo de declarações da pre-
tensa vítima (fls. 35/37) que, despudoradamente, deixou-se despir, 
se não se despiu, para o ato sexual, "cooperando", insatisfeita, para 
sua realização, ciente e consciente de suas conseqüências. 

Ora, mulher que aceita, sem relutância, entregando-se inteira-
mente ao jovem que a acornpanha, para manter relações sexuais de-
baixo de uma ponte, em lugar êrmo, às escuras, e ali é desvirginada, 
não pode invocar a tutela da lei penal, mormente se já amancebada 
com outrem, já idoso pai de família, do qual espreita um "futuro". 

Disse a suposta vítima, em 'Juízo, ser preferível morar com 
o amásio de 66 anos, que lhe dava futuro, a se casar corn um rapaz 
que não lhe daria futuro algum. 

' Infere-se da prova produzida nos autos, que a pretensa vítima 
aproveitou-se do apelante para saciar sua estuante libidine, se real-
mente manteve relações sexuais corn o mesmo, o que não resta pro-
vado, uma vez , que suas declarações não vêm corroboradas por qual-
quer outro elemento de prova. Segundo o depoimento de sua irrnã 
Maria Bernardina, em companhia de quem morava, a suposta vítima 

• possui vários namorados, chegando as  vezes  a sair de casa com um 
e voltar com outro. Freqüentadora assídua de bailes, saindo a qualquer 
hora da noite, como observou a ilustrada Procuradoria-Geral, re-
preendida pelo irmão, severamente, por indecorosas cenas Corn na-
morados, Jesuína não merece o amparo da lei penal, pois, segundo 
afirmativa de  sua mãe,  é moça traquejada, conhecedora dos segredos 
do sexo. 

Induvidoso que se  entregou espontfineamente ao apelante, se 
realmente foi por .êle deflorada, o que não resta provado, porque a 
perícia constatou desvirginamento antigo. Mesmo sabendo que não 

'fôra deflorada, "resolveu cooperar" com o apelante. 
Não se trata, evidentemente, de uma mop recatada, honesta, 

inexperiente e que foi possuída mediante justificável confiança. 
Já foi dito, e muitas vêzes, que não há sedução e nem mesmo 

corrupção se a, vítima consente na prática dos atos, com ela também 
se satisfazendo revelando experiência 

Por tais motivos, de inteiro acôrdo com o parecer da ilustrada 
Procuradoria-Geral do Estado, o provimento-do apAlo se impõe, para 
absolver o apelante, como medida de elementar justiça. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 1964. -- Gonçalves da Silva, 
presidente. — Gerson de Abreu e Silva relator. -- J.H. Furtado de 
Mendonça. — Merolino Correa. , 
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pusesse em perigo a segurança  alheia.  Muito ao contrário disso, 'o 
que informam as  testemunhas  é  que  não  estavn êle embriagado no 
Inorrierito em que rasgou a  intimação,  mas depois que voltou de Anta 
foi que a Polícia  o. -rendeu,  estando caída dentro do bar de  Adão  
de Brito (fls. •25), por sôbre uma mesa de sinuca, segundo explicou 
Jose Ram4 (fls. 25-v). 

"A lei brasileira — doutrina Jose Duarte — como a italiana, 
se colocou em um Onto de suma severidade. A embriaguez que não 
é resultante de fôrça maior ou de caso fortuito ou provocada por 
outrem, não exclui, nem dirime a reaponsabilidade"  ("Comentários  

Lei das  Contravenções  Penais", n.° 620, pág. 559), ponderando 
Lanardelli que a  embriaguez por si só non puó  cost  ituirse oggetto 
di azioni repressiva, enquanto não se trarisforma em vicioso  hábito  
que deva ser combatido no campo moral e jurídico ("Relatório Mi-
nisterial" de 1887, § 197). 

0 acusado é tido por trabalhador, honesto,  elemento  Mil e 
ordeiro, bom cumpridor de seus deveres, não se registrando outro 
episódio em sua vide pregressa além do que motivou êste processo. 
Não é um cachaceiro; bebe, sim, de vez em quando, isto é, nos dias 
em que vem  à Iva, no dizer de Ivair Herculano de Carvalho (fls. 
25). ' 

A de justiça, portanto, que goze o apelado do beneficio legal 
da  suspensão  condicional da pena, cometendo-se ao Juiz da execução 
estabelecer  as  condições e presidir a audiência admoestatória, pre-
vista no art. 703 do  Cód. de Proc. Penal. 

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 1964. --- Gonçalves da Silva, 
presidente. — Mérolino Correa, relator. — A.  Fel  ício Cintra Neto. 

J.H. Furtado de Mendonça. 
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DESACATO MANDADO DE INTIMAÇÃO POLICIAL RASGADO — 
CRIME CONFIGURADO -- EMBRIAGUEZ — CONTRAVENÇÃO 

PENAL -- INEXISTÊNCIA 

Há crime de desacato, caracterizado como 
delictum propter officium, quando o réu,  sob im-
propérios e diatribes, rasgou mandado de  intimação  
expedido por autoridade policial. 

Sem outras características de  contravenção  
penal, a embriaguez só deve ser combatida quando 
se transforma em hábito vicioso. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 979 — Relator: Des. MEROLINO 
CORRRA 

RELATÓRIO 

Aproveito o do parecer retro, cuja conclusão se inclina pelo 
provimento do recurso. Peço dia. 

Belo Horizonte, 18 de janeiro de 1964. -- Merolino  Corrêa.  

ACÓRDÃO 1 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.° 979, 
da Comarca  tie  Inhapirn, ern que é apelante a Justiça e apelado Fran-
cisco Jacinto Primo, acorda a Primeira Camara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais,  provendo o recurso interposto regu-
larmente, reformar a sentença e condenar o apelado a um ano de 

clete000, Milo infrator do art. 331 do Código Penal. 

Custas ex lege. 

A fora de qualquer dúvida, conforme expôs o brilhante pare-
cer da douta Procuradoria, que o crime de desacato pode verificar-

-se propter  off  icium ou in officio. No caso sub judice,  caracterizou-
se o delictum propter officium, eis que a pessoa incumbida da 'dili-

gência legal exibira um mandada revestido das formalidades iegais, 
Pouco iftiPoriando que a autoridade que o expediu  não  estivesse pre-
sente quando êsse mandado foi acintosamente rasgado pelo réu sob 
impropérios e diatribes, "sem medir as consequências do seu ato", 
-como  ele  próprio confessou no interrogatório judicial. 0 nexo cau-
sal  entre  a ofensa e a  função  no pode ser negado constituindo a 
destruição parcial do instrument() de intimação  pm verdadeiro desa-
cato, pois ficou desprestigiada a autoridade policial e atingida a dig-
nidade do órgão que determinara a diligência. 

As razões do  Doutor Promotor de Justiça deixam patente o 
desacêrto da absolvição decretada, ao arrepio da prova dqs autos e 
da lei. 

' 	Quanto à contravenção definida no art. 62 da respectiva lei, 
a sentença não merece censura, porquanto nenhuma prova existe de 
haver o acusado promovido desordem ou escândalo público, nem que 

■ 

JURADOS — INCOMUNICABILIDADE INOBSERVADA — FALTA DE 
NalkFt0 — ADIAMENTO ffro JULGAMENTO — IRMÃO DE  ESCRI- 
VÃO  — INCOMPATIBILIDADE INEXISTENTE — INQUIRIÇÃO DE 

TESTEMUNHAS  NULIDADES 

Há  nulidade se, após sorteados, foi inobser-
m" 	 vada a incomunicabilidade de jurados. 

Esgotado o número de jurados da sessão 
para compor o Conselho, deve o julgamento ser 
adiado para o dia imediato. 

Não há incompatibilidade quanto ao irmão 
do escrivão servir como jurado. 

Ao Conselho de Jurados deve ser dado for-
mular reperguntas as testemunhas, -  sob pena de nu-
lidade do julgamento. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.9  981 — Relator: 
SANTOS 
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RELATÓRIO 

Adoto o relatório contido no parecer, o qual conclui pelo pro-
vimento da apelação, no sentido de anular-se o julgamento. 

Ao Exmo. Sr. Des. revisor. 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 1963. -- Lahyre Santos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes, acorda o Tribunal de-  Jus-
tiça de Minas Gerais, em Segunda Câmara Criminal, à unanimidade, 
prover o apélo para anular o julgamento, ordenando que a outro se 
proceda com as formalidades legais. 

Custas, pelos apelados. 

Os irmãos Benício Alves Ferreira e João Alves Ferreira foram 
pronunciados como incursos no art. 121, comb. Com  o art. 12, TO 
II, do C. P.,  e submetidos a Júri, lograram  absolvição  pela justifica-
tiva da legítima defesa própria, com um voto contrário. 

Apelou a Promotoria, a tempo, e para impugnar o veredicto 
em seu aspecto formal e no mérito. Duas as  nulidades argüidas: es-
gotada a urna quando se formava o Conselho, e sorteados 4 jurados, 
serviram êles no mesmo dia; incompatibilidade  entre  a tentativa de 
morte e a legítima defesa própria. 

Nesta instância a ilustre ,Subprocuradoria (Dr. Benoni R. de 
Andrade), abstendo-se de se manifestar no mérito, opina pela null-
'clade, ao primeiro daqueles fundamentos. 

Todavia, três são as nulidades a declarar. 

Sorteado irmão do escrivão do crime para o Conselho, foi con-
siderado impedido, dando-se-the substituição; quando os impedi-
mentos, por Parentesco, são os previstos no art. 458, C.P.P.,. nesti 
parte feita modificação ao disposto na parte  geral  do Código. 

Instalado o Júri, e único o processo em pauta, chegaram os 
respectivos trabalhos até o sorteio, inclusive, de 5 jurados para o 
Conselho de Sentença. 

Esgotada a urna dos 21 jurados da sessão, o MM. Juiz presi-
dente fêz proceder ao sorteio de 4 jurados dos residentes na cidade, 
dando tempo a que, intimados, viessem em seguida comparecer, para 
prosseguimento dos trabalhos. 

Dêsses 4, um não foi encontrado; outro deixou de comparecer, 
por motivo de moléstia. 

Nenhuma recusa - tinha mais a defesa; à Promotoria restava 
uma. 

0 adiamento para o dia imediato, como manda o, § 1. 9, do art. 
459, do \ C.P. IF' , tern êste  alcance:,,  esclarecimentos para , o exercício 
do direito de recusa e em relação a motivos de impedimento e sus- , 	, 
peição. 

Na espécie ocorre algo mais grave: considerando-se incomu-
nicável o jurado, desde que sorteado, os dois que compareQeram a 
partir da intimação, fora, eram de ser considerados membros do 
Conselho. Ou pelo menos um dêles; 'recusado o outro pela Promoto-
ria, e seguido o mesmo critério, mesma conseqüência — sorteio para 
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o Conselho, de jurado que não se achava no recinto do Júri. Da 
urna geral para o Conselho, diretamente. 

Inobservada, pois, a incomunicabilidade. 

Cumpria ao Juiz adiar o julgamento para o dia imediato, dis- 
pensando os jurados comparentes e • os conVocando para aquêle. 

Incompetente o substituto dado ao irmão do escrivão do err- 
. 

me, três os jurados que serviram irregularmente, e o prejuízo para a 
acusação se mostra evidente, à consideração de que houve urn voto 
contrário., Quatro votos teriam possivelmente mudado o resultado, 
contra os réus. 

Trata-se de nulidades que independem, para seu pronuncia-. 
mento, de oportuna alegação, pois são mencionadas no art. 572 do 
C . P . P . 

Ainda, e como causa de nulidade, os primeiros quesitos de 
cada série deviam ter sido redigidos: fêz alguma ou algumas 
das lesões.... ? 

Foi levado o Júri ao absurdo de afirmar que cada "um dos 
réus fêz tôdas as lesões registradas no auto de corpo de delito. 

Falhas outras, também inalegadas: inquiridas testemunhas de 
uma e outra parte, não foi dado ao Conselho formular reperguntas, 
e a nulidade, se argüida a tempo, poderia ser pronunciada com base 
nos arts. 564, n.° IV, e 572 do C.P.P.; afirmado o quesito da mode-
ração nos meios empregados para a defesa, estava prejudicado o do 
excesso  culposo, sôbre o qual levou-se o Júri a se manifestar, tendo 
êle, coerentemente, respondido com a negativa. 

Belo Horizonte, 6 de fevereiro de 1964. — Alencar Araripe, 
Presidente. — Lahyre Santos, relator. — Rodrigues Lima. — Cor-
reia  de Amorim. 

SEDUÇÃO — CORRUPÇÃO DE MENOR — DESCLASSIFICAÇÃO 
REABERTURA  DE  PRAZO A DEFESA — DESNECESSIDADE 

CRIMES NÃO CONFIGURADOS 

A desclassificação do crime de sedução para 
de corrupção de menor se opera independente-

mente da reabertura de ,prazo ri defesa, por estar 
fato implicitamente contido na denúncia. 

O desvirginamento resultante de copula car-
nal sem promessa de casamento, sem abuso de con-

fiança de moça experiente, constitui formicatio sim-
plex que não caracteriza delito de sedução. 

Não se configura crime de corrupção de 
menor quando essa já está corrompida, com desen-
voltura para o ato sexual em edit() período de no,  
mdro. 

— V. v.: — Aquêle que quebra o último lastro 
de moralidade que ainda existia na vitima comete 
crime de. corrupção de menor. (Des. Merolino 
Corrêa).. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° 743 -- Relator: Des. GERSON DE 
ABBU E SILVA 
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RELATÓRIO 

Na Comarca de Santos Dumont, o apelante Moacir Moreira 

Franco ■Nfoi processado como incurso nas sanções do art. 217, do 
Código Penal, acusado de haver seduzido a menor TerezInha Mau-
ricio de- Sousa, de 17 anos de idade, com ela mantendo cópula car-
nal, deflorando-a. - 

0 processo teve curse, normal e,' sentenciando, o Dr. Juiz de 

Direito desclassificou o delito imputado ao réu para o previsto no 
art. 128 do estatuto penal citado e o condenou a um ano e dots 
meses de reclusão (Ps. 65/73) • 

Inconformado, apelou o réu em tempo hábil /(fls. 77), alegan-
do nulidade de sentença, proferida que foi sem atender o disposto 
no art. 384 do Código de Processo Penal e, circa mento, pleiteando 
a absolvição, porque não onfigurado o crime de corrupção de menor 
(fls. 80/3). 

O  recurso  foi admitido e convenientemente processado. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral do Estado, em 
rccer da lavra do Dr. Benoni Rodrigues de Andrade, opina pelo 
provimento (fls. 88/89). 

Relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador Fur-
tado de Mendonça, revisor. 

' Belo Horizonte, 17 de janeiro de 1964. — Abreu e Silva, rela-

tor substituto do Des. C.  Neto. 

ACÓRDÃO ..  

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de apelação n.° 743, 
da Comarca de Santos Dumont, em que é apelante Moacir Moreira 
Franco e apelada a Justiça, acorda o Tribunal de Justiça' do Estado 
de Minas Gerais, por sua Primeira Câmara Criminal, adotando o 

relatório de fls. 90 como parte integrante dêste, contra os votos dos 
Exrnos. Srs. Desembargadores Furtado de Mendonça e Merolino 

Corrêa, em desacolher a nulidade levantada e em dar provimento 
ao apêto manifestadn pelo réu da sentença que o condenou a um ano 

e dois meses de reclusão, para o absolver. 
No tocante à nulidade argüida, porque os tribunais do pais 

vêm decidindo, iterativamente, no sentido de que a desclassificação 
do crime de sedução para o de  corrupção  de menor se_ opera inde-
pendentemente da reabertura de prazo à dafesa, como sói acontecer 

outras hipóteses, ex vi do art. 384 do Código de Processo Penal, 
eis que o fato esta implicitamente contido, na denúncia, oferecida 
pelo delito de sedução. ' 

Circa mento, porque, bem joeirada a prova, par a par corrí o 
direito aplicável à espécie, é de concluir-se, cle siso, que o apelante 
não vulnerou nenhum preceito legal, nem pesmo o art. 218 de nosso 

estatto penal. E ,  que, na real verdade, "nao se pode corromper quem 
já está corrompido". 

Foi o apelante processado como infrator do art. 217 do Código 
suso citado, mas, avisadamente, o ilustre rpagistrado entendeu de re-
conhecer, na bem lançada decisão recorrida, que a própria vitima 
se encarregou de afastar a hipótese de um crime de sedução, ao 
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•  afirmar, sinceramente, que o denunciado não lhe falou em casa-
mento, chegando, por isso, a defesa a afirmar que o que houve entre 
os dois namorados não passou de uma fornicatio simplex. 

Resta provado, com efeito, que o apelante não seduziu a pre-
tensa vitima, pois ,ela mesma declarou "que, da parte da depoente, 
havia muita afeição ao denunciado, ao passo que da parte dele não 
havia  a mesma manifestação, não tendo sequer dito ou feito refe-
rência a casamento". Acrescentou ela, sem relutância, "que, por gos-
tar do denunciado, não ofereceu resistência aos seus propósitos, 

'quando o mesmo lhe suspendeu a roupa e desceu a calça, ficando 
esta ainda acima dos joelhos, quando o denunciado praticou o ato, 
introduzindo-lhe não todo, mas um pouco de seu membro..." 

Não se trata de moça inexperiente, como evidenciado ficou nos 
autos, e nem se entregou ao réu, aproveitando-se êste de sua justifi-
cável  confiança. 

A desclassificação, entretanto, não encontra suporte na prova 
e a conclusão da sentença está às testilhas com os elementos pro-
batórios. reunidos no processo. 

De assinalar-se, para logo, que o auto de corpo de delito, da-
tado de 11 de maio, registra o defloramento da menor, isto é, "que 
esta -apresentava Mitten complacente com o bordo inferior esquerdo 
com solução de continuidade, já cicatrizada, e que a fúrcula vaginal 
apresentava irritações com rubor". 

Prestando esclarecimentos em Juizo, retamente, o perito Dr. 
, Hélio Bastos disse que houve impropriedade de redação no tocante 

resposta dada ao primeiro quesito, pois, coin exatidão, a resposta 
não podia ser positiva, no concernente à "ruttira do bordo inferior 
esquerdo", porque, na verdadè, houve  provavelmente "conjunção car-
nal, isto porque, a rutura à qual se referiu poderia ter sido causada 
por outro motivo, que não a cópula, como, por exemplo, por mas-
turbação. 

De  conseguinte, nem mesmo a materialidade do crime impu-
tado ao apelante resta, provada. Mas, se asgim não flira, se provado 
éstivesse, as completas, que a menor foi realmente desvirginada por 
membro 'viril, não se poderia, a preceito, concluir-se pela responsa-
bilidade do réu, porqtte, conspirando contra êle, existem nos autos 
apenas as suspeitissimas declarações da menor, seu irmão e sua 
cunhada, as quais, evidentemente, não autorizanl urna condenação. 

Ora, declarou a menor, já no  inquérito policial e, an depois, 
em Juizo, que começou a namorar 0 ,  apelante no dia 5 de abril e por 
êle foi deflorada no dia 26 do referido mês, em pi, do lad() de fora 
da casa, com as calças acima dos joelhos, o que revela a insinceri-
dade de suas declarações. Namôro de vinte e um dias apenas é sufi-
ciente para, dêle, resultar corrupção. S efetivamente o acusado 
manteve com a menor relações sexuais, o que positivamente não 
resta provado, não quer dizer que a tenha corromPido, pais, como 
procedeu no ato sexual, por ela narrado,, é de concluir-se que de 
há muito estava corrompida. 

Para o ilustrado Dr. Juiz a quo, a vitima era moça decente. 
"Entre as informações a seu respeito, — disse o digno magistrado — 
preferimos as que assim a consideram, porque confirmam corn a 
verdadeira personalidade da  vítima, revelada nestes próprios autos". 
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Senhor Desembargador Abreu e Silva -- (Lê o seu voto, 
quanto ao mérito, concluindo por dar provimento apelação inter-
posta 	réu, para absolvê-lo). 

Senhor Desembargador Furtado de  Mendonça  -- Examinei 
bem éste caso. Penso que.as  considerações sôbre o crime de sedu-
ção estão afastadas. 

Senhor Desembargador Abreu e Silva 	Ha referências de 
que se tratava de uma  moça,  fácil, que freqüentava a porta da cadeia 
local, já tendo quase 18 anos de idade, na época. 

preciso notar que o réu não confessou o desvirginamento. 

A afirmativa, por sem dúvida, não se apóia em nenhum ele-
mento de convicção, pois as pessoas ouvidas no processo não . che-
gam a abonar a conduta da menor, senão os seus parentes, ao - revés, 
afirmou-se que, na localidade onde residia, estava sempre As voltas 
com detentos, "era uma menina fácil", filha de pais "negligentes", 
"criada com muita liberdade", "andava em  más companhias". Tudo 
isto leva à conclusão de que, se realmente possuída pelo apelante, 
a pretensa vítima já - estava corrompida. Não era uma donzela ino- 
cente, casta, pudica. 

induvidosa que, no crime de -  corrupção de menor, faz-se 
mister a prova da honestidade ,da vítima, pois a  corrupção  significa; 
juridicamente, contaminação na consciência da menor pelo conheci-
mento de práticas imorais ou de hábitos de lascívia que se  fixam  no 

- seu ânimo como elementos eróticos intempestivos ou viciosos, antes 
não existentes, segundo o ensino prestadio de Manzini, Mcinfredini, 
Viazzi, Calogero,, Cogliolo e Granata, citado por Bento de Faria. 

A corrupção, segundo a lição do mestre patrício, é constituí-
da por uma série de atos concretos de lascívia que, produzindo sen-
sações e provocando desejos sexuais  incompatíveis  com a idade, 
determinam a desagregação moral do menor para colocá-lo no cami-
nho do vício. 

Bem  examinados e sopesados os diversos elementos de prova 
coligidos nos presentes autos, é de concluir-se, forçosamente, que, 
dado o procedimento fácil da menor, logo após o início de seu  na-
moro  com o réu, está afastada a possibilidade de haver sido por  ele 
corrompida. Foi ela mesma quem se encarregou de demonstrar essa' 
facilidade, essa' desenvoltura para o ato sexual, entregando-se libidi-
nosamente, em 'pé, como já acostumada a tais atos, proporcionando 
encontros com o namorado sent calças, sentindo prazer sexual ao 
primeiro encontro. 

De considerar-se, por derradeiro, que a suposta vítima, ao 
tempo em que diz ter sido deflorada pelo apelante, ou, como con-
cluiu a sentença, corrompida por êsse, tinha quase 18 anos, isto é, 
estava com 17 anos, 6 meses e 29 dias.' 

Por tais motivos e porque não é possível a configuração do 
crime de corrupção de menor, quando êsse já está corrompido, im- 
põe-se o provimento do apêlo, para o fim de ser absolvido ,o ape- ._ 
lante. 

Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 1964. — Gonçalves da Silva, 
presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — J.H. Furtado de 
Mendonça, vencido de acôrdo com voto constante de notas taquigri-
ficas. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

Senhor Desembargador Abreu e Silva — (Lê o relatório e o 
seu voto, quanto A preliminar, concluindo por desprezar a nulidade 
argüida) . 

Senhor Desembargador Furtado de Mendonça — De acôrdo. 

Senhor Desembargador  Gonçalves  da Silva — De acôrdo. 

Senhor Desembargador Merolino Correa — De acôrdo. 
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Senhor Desembargador Furtado de Mendonça — Data venia, 
meu voto é no sentido de negar provimento A apelação. 

Senhor Desembargador  Gonçalves  da Silva — Devido A di-
versidade de votos, era meu dever solicitar adiamento, mas acompa-
nhei com muita atenção os votos já proferidos. Se por um lado o 

, eminente revisor tem inteira razão quando declara que a falta de 
promessa de casamento e o curto prazo de namôro não bastam para 
concretizar o crime de sedução, também assiste razão ao eminente 
relator ao declarar -que os autos se referem a uma menor corrotn-
pida. 

enumero essa prova: uma  moça  que levianamente, confes-
sadamente, diz ter grande afeição peló réu, que várias vêzes encon-
trou-se com êsse réu despida de vestes íntimas, isto é, sem calças, 
em ,  frente 	sua residência, que As noites freqüentava a porta do 
xadrez, mantendo contato com presos; que andAva em más compa-
nhias e, sendo os seus pais liberais, tudo faz crer que, realmente, a 
menor não era honesta, já era corrompida. -' 

Nesse caso, peço vênia Ao eminente Desembargador Furtado 
de Mendonça para aderir As conclusões do voto do relator. 

Assim, dou provimento à apelarão para absolver o réu. 

(1 Senhor Desembargador Merolino Correa — Sr. Presidente 
torna-se difícil para mim votar, levando-se em conta o desencontro 
de opiniões. 

Todavia, sinto discordar de V. Exa., Sr. Des. Presidente e 
do eminente Des. Abreu e Silva, porque, entendo que a corrupção 
tem os seus graus. 

réu que se aproveita do despenhadeiro em que se encontra 
uma moça e a lança no caminho da prostituição afronta a moral 
social, não há dúvida. 

A moça podia ser leviana e, também sem fiscalização de seus 
pais. Mas é preciso lembrar que se tratava de uma filha de família, 
uma virgem. Tinha, assim, pessoas que zelariam por ela. 

Se o réu notava que seus pais não a mantinham sob vigilância 
concreta, se percebia que andava sempre em más  companhias, - 

 estava mal intencionado. Para mim, o pouco tempo de 
namôro não tem significação. De qualquer forma, quebrou éle o 
último lastro de moralidade que ainda existia na vítima, tornando-a, 
possivelmente, uma desgraçada. 

Penso que a sociedade, nesse caso, tem que zelar com mais 
rigor, para que a manutenção da moral predomine. Absolver um 
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culpado de tal crime é favorecer a  corrupção  de menores, nesta fase 

do século tão adiantada. 

Assim, data  venha  dos votos em sentido contrário, acompanho 
o revisor, negando provimento à apelação‹ 

O  Senhor Desembargador Presidente — Desacolheram a nuli-

dade levantada e deram provimento ao apêlo para absolver o réu, 

vencidos os Exmos. Srs. Desernbs. Furtado de  Mendonça e Merolino 

Corrêa. 

JCR' 	HOMICÍDIO — SURPRËSA — VIOLENTA EMOÇÃO — 

QUALIFICATIVA E ATENUANTE — COMPATIBILIDADE — AUSÊN- 
CIA DE NULIDADE 

— fnexiste nulidade no reconhecimento pelo 
Júri  de que o réu cometeu o homicídio com surprésa 

e sob violenta emoção, por não haver incompatibili-

dade alguma entre as referidas qualification e 

atenuante. 

APELAÇÃO  CRIMINAL N.0  18.327 -- Relator: Des., GERSON 

DE ABREIJ E SILVA 

RELATÓRIO 

Na Comarca de  Alienas, o apelante Jose Pereira de Oliveira 
foi .processado e pronunciado como responsável pela morte da menor 
Maria Izabel Ribeiro, crime êsse qualificado pelas circunstâncias 
do motivo fútil e 'surprêsa, usando de recurso que dificultou ou 
tornou impossível a defesa da ofendida (fls. 58/61). 

Submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri, foi o réu 
condenado a 26 anos, de reclusão (fls. 97 e 98), ensejando protesto 
por nóvo julgamento (flS. '101). 

Levado a segundo julgamento pelo Júri, foi o réu condenado 
pena de 19 anos de reclusão, como incurso nas sanções do art. 

121, § 2.9 , n.° IV, do Código Penal, porque reconhecida a qualificativa 
de haver o réu cometido o crime com surorêsa para a vitima, difi-
cultando a defesa desta, deixando o Júri de reconhecer a qualifica-
tiva do motivo MU. (fls. 136 e 137). 

Não se conformando com o veredicto, apelou o réu' em tempo 
habit (fls. 143), alegando ser nulo o julgamento, porque as respostas 
,aos quesitos foram dadas de modo contraditório, já que, errada-
mente, reconheceu o Conselho  que o crime foi cometido com surprésa 
para a Vítima,  dificultando-  a defesa desta e a atenuante de haver 
sido o crime cometido sob a influência de violenta emoção, provocada 
por ato injusto da vítima. No- media, alega que a decisão contrariou 
a prova (fls. 144/148). • 

O  recurso foi admitido e convenientemente processado. , 

A douta Procuradoria-Geral do, Estado, em parecer exarado 
pelo Dr. Sylvio Fonseca da Silva, opina pelo improvimento (fls. 
153/4). 
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Relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador Fur-
tado de Mendonça, revisor. 

Belo Horizonte, 31 de dezembro de 1963. — Abreu e Silva, 
relator subst.° do Des. C. Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e -discutidos êstes autos de apelação n.° 
18.327, da Comarca de  Alienas,  em que é apelante José Pereira de 
Oliveira e apelada a Justiça,  acorde o Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerars, por sua Primeira Camara Criminal, adotando o rela-
tório  de fls. 156 como parte integrante dêste, por votação unânime, 
em negar provimento à  apelação;  rejeitando a nulidade invocada, 
que, em última análise,  constitui seu único fundamento. 

E isto porque, sem dúvida nenhuma, não procede a argüição 
de  nulidade  do julgamento, ao argumento de que houve contradição 
do Júri, respondendo os quesitos, como respondeu, eis que não há 
nenhuma incompatibilidade entre a qualificativa reconhecid'a — 
haver o réu cometido o crime corn surprêsa para a vítima, dificul-
tando a defesa desta — e a atenuante prevista no art. 48, inciso 
IV, letra c, do Código Penal -- haver sido o crime cometido sob 

influência de viólenta  emoção, Provocada por ato injusto da vítima. 

Corn efeito: haveria  contradição  patente se a qualificativa da 
surprêsa concorresse com a  hipótese  do homicídio privilegiado, conto 
decidido no aresto trazido à  colação  pelo apelante e estampado, em 
resumó, na "Rev. Forense", vol. 181, pág. 352, do egrégio Tribunal 
de Justiça de São Paulo. Mas, in casu, o júri não recOnheceu a 
rninorativa da pena prevista ng art. 121, § 1. 0, do Código Penal. 
Reconhecida pelo Júri, foi a atenuante acima mencionada. ' Na hi-
pótese da rninorativa, o agente comete o crime, sob o domínio de 
viblenta emoção, logo em seguida id provocação da última. Refere-se, 
por sem dúvidá, um fato presente, atual, cuja ocorrência repeliria 
a simultaneidade da surprêsa. No caso da atenuante — praticar o 
crime sob influência de violenta  emoção, provocada  por ato injusto 
da vítima — depara-se com uma situação preexistente à surprêsa. 

que a violenta emoção, na atenuante, não é atual, manifestada 
logo em seguida  à  provocação. 

De notar-se, além disso, que a defesa pediu o reconhecimento 
da referida atenuante e -não o reconhecimento da minorativa, con-
forme se vê da ata do julgamento. 

A decisão do Júri foi justa e está em perfeita harmonia com 
os elementos probatórios reunidos no processo. Como assinalou a 
ilustrada Procuradoria-Geral do Estado, e com plena procedência, o 
Júri reconheceu que o réu cometeu o lnomicídio qualificado, pois 
que provado está que a vítima tomava agua trazendp uma chícara 
na mão, quando, inopinadamente, rècebeu certeira facada no coração, 
desferida pelo réu. Não há, absolutamente, contradição nas respostas 
do Júri, pois o réu estava apaixonado pela vítima e como esta não 
lhe correspondesse, a súbitas, esfaqueou-a mortalmente. • 

Quanto ao mérito, nada argiliu o apelante. E se argüisse, 
seria baldio e frustrâneo, pois o veredicto do Júri encontra suporte 
seguro na prova produzida nos autos. Todos os elementos informa-
tivos reunidos no processo conspiram contra o apelante, que não 
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tinha, absolutamente, razão para tirar a vida de uma mocinha, quase 
menina, completamente indefesa. Repelido pela, vítima, nas suas 
tentativas de namôro, tirou-lhe, o réu, a vida. A condenação se 
impunha, como se impõe o improvimento do apêlo. 

Custas, pelo apelante. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1964. — Gonçqlves da Silva, 
p6sidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. -- Furtado de 
Mendonça. 

Des. Merolino Corrêa, com voto vencedor. 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 	FALTA , DE POI:M:1ES ESPECIAIS 
— REJEIÇÃO LIMINAR 

— Rejeita-se liminarmente exceção de suspeiçiin 
de Juiz quando argüida por advogado qüe, embora 
defensor do réu, para tanto não recebeu outorga de 
procuração com podéres especiais. 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N.9  13 — Relator: Des. LAHYRE 
SANTOS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes. 

.0 Dr. Aloísio. da Cunha Pereira, como procurador de Aderval 
Alvares de Abren e Silva, que responde a processo-crime na Comarca' 
de Abaeté, apresentou, .contra o MM:' Juiz Dr. Rubens Fiúza Campos, 
artigos de exceção de .suspeição, os quais forarri juntos aos autos 7 
da ação, formando-se depois traslado, para resposta do • excéto. 
Recusou êste 'a. exceção arguida, ordenando a remessa dos autos a•
esta Corte. 

Liminarmente, dá o magistrado como descumprido o art. 98 
do C.P.P., o qual reza: 

"Quando qualquer das partes pretende recusar o Juiz,  deverá 
fazê-lo por escrito, em petição assinada por êle próprio ou por 
procurador corn podéres especiais, aduzindo aS suas razões acorn-
panhadas de prova documental ou do rol de testemunhas." 

Verifica-se que o instrumento de mandato, incluído no traslado, 
apenas confere podêres gerais. 	, 

JA se tem explicado ,porque a exigência de expressos: em 
caso de malícia, a . argüição  de suSpeição infundada acarreta con- \ 
seqüências pecuniárias muito sérias. 

Ai também, segundo Câmara,  Leal, uma tradiçãci de nosso 
direito, do qual se afastou o Cód. de Prop: Civil, quando deu it 
cláusula ad judicia, inserta no ,mandato judicial, amplitude tiara 
todos os 'atos processuais, não tendo incluído,  na restrição que faz, . 
podéres para averbar o Juiz cle suspeito. 

O  processo da suspeigão se desdobra em duas fases: na V, 
verifica-se, apenas, a.  legitimidade da suspeição e, na 2. 4, a proce-
dência desta. 
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A legitimidade dela se prende, em primeiro lugar, a questão 
decorrente do cumprimento, ou não, do art. 98 do C.P.P. E não 
o foi, no caso sub judice. 

Em conclusão, acorda o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
em Segunda Câmara Criminal, rejeitar liminarmente a exceção. 

Custas, pelo advogado. 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 1964. — Alencar Araripe, 
presidente., — Layre Santos, relator, -- Hélio Costa. — Correia 
de Amorim. 

‘INSÁNIDADE MENTAL — EXAME  PSIQUIÁTRICO CUBADOR AO 
RÉU — NOMEAÇÃO NECESSÁRIA — LAUDO EM ESTABELECI-
MENTO PARTICULAR -- IMPUGNAÇÃO — DESCABIMENTO 
ABSOLVIÇÃO SUMARIA — IRRESPONSABILIDADE PENAL — 

INTERNAMENTO DO  RÉU — DECRETAÇÃO 

Determinando exame psiquiátrico, o Juiz 
deverá logo nomear curador .ao réu e, positivada a 
insanidade mental dêsse, dais por diante o processo 
prosseguirá com o dito curador, a quem, e não ao 
réu, serão feitas as intimações. 

Sendo  idôneo o estabelecimento e concei-
tuados os peritos medicos indicados pelo  advogado 
do réu, com a concordância do Promotor de Justiça, 
descabe impugnação do laudo de exame psiquiátrico. 

Impõe-se absolvição sumária de réu penal-
mente irresponsável, por sofrer de psicose ma_niaco-
depressiva, mas decreta-se sua  internação  em Mani-
cômio Judiciário ou estabelecimento congênere. 

,RECURSO CRIMINAL N.4  240 — Relator: Des. ALENCAR 
kRARIPE 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos de recurso n. 4  240, da Comarca 
de Mannumirim, -em que é recorrente José Artiles Ribeiro e recorrida 
a  Justiça. 

_ 0 recorrente era sócio de uma casa comercial em Manhumirim, 
onde vivia há muitos anos, tendo mulher e sete filhos. 

Dava-se muito bem corn a mulher, mas uns dois meses antes 
do fato o sócio reparou na mudança de sua atitude para com a 
freguesia, tornando-se esquecido e desatento. No dia do fato, diri-
gindo-se o réu  à sua 'casa para almogar, nada demonstrou que o 
preocupasse. Após o almoço,  chamou pela mulher e, quando esta 
foi ao seu encontro, cravou-lhe uma 'faca no pescoço, que seccionou 
a carótida, produzindo-lhe morte imediata. 

Cometido o crime,  apresentou-se iespontâneamente  à prisão, 
já então, engendrando urna justificativa baseada em motivo de honra. 
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Havendo sérias dúvidas sôbre a integridade mental do érimi-
noso, foi determinada a internação no Manicômio Judiciário. 

Tendo sido entretanto recolhido a uma casa de saúde em 
Belo Horizonte, requereu o seu advogado que ali se fizesse exame 

psiquiátrico, o que pelo Ariz foi deferido. 

Fèz-se o exame mediante precatória, e concluiram os peritos 

pela completa irresponsabilidade penal do paciente, por sofrer de 
psicose maníaco-depressiva. 

Todavia, o Promotor, que concordara com a realização da 
perícia, impugnou-a, por entender que o exame  deveria  ter sido 
feito em Barbacena. Não se pronunciou sôbre a validade do exame, 

o Juiz, sem ae deter sôbre a conclusão dos peritos, fundando-se 
apenas na prova material do crime, pronunciou o réu. 

Recorreu éste pelo seu advogado, arrazoaram as partes, e, , 
nesta instância, -a ' Procuradoria-Geral opinou preliminarmente — 
que se não conhecesse do recurso, por decorrido o prazo de inti-
mação da sentença ao réu, e, quanto ao mérito, pelo improvimento. 

Merece o recurso ser conhecido, embora já tivesse passado 
prazo, contado da in'imação do réu. 

Esqueceu-se o Juiz de observar o preceito do art. 149 do 

Cód. de Proc. Penal. Dúvida surgiu desde o inicio do -processo 

sôbre o estado mental do acusado e não lhe foi dado curador, quando 
exame foi determinado, como prescreve o §  2. daquêle artigo. 

Continuou o processo com a assistência do defensor constituído pelo 
réu, que daí por diante assumiu o papel de curador. 

' E que o art. 151 do citado Cód. determina que se os peritos 

concluirem que o acusado era irresponsável ao tempo da ,infração, 

prossiga o processo com a presença do curador. Logo, a partir 
dêsse térmo, teklas as intimações deveriam ser feitas ao curador, 

não ao réu, suspeito de insanidade mental, declarado irrespon-
sável por um laudo médico. 

A intimação válida deve ser contada a partir de 21 de outubro. 

Em conseqüência, o recurso foi interposto no prazo. 

Quanto ao mérito, não só as conclusões dto laudo de fls. 47/49 

são positivas e terminantes, como afinam com as demais provas, 

principalmente a testemunhal. 

Não 1  há razão para impugnar o exame pelo fato de ter sido 
realizado em um estabelecimento particular e por médicos indicados 

pelo advogado do paciente. 

Tudo depende de ser idôneo o estabelecimento e conceituados 

os peritos. Acresce que o Promotor, tendo concordado com a 

perícia e com os peritos (fls. 38) não podia impugnar nem aquela, 

nem êstes. 
Pelo exposto, acordam em Turma, 

do Tribunal de Justiça dar provimento ao 
a decisão de fls. 69, absolver, sumariamente 

e de acôrdo com o disposto nos arts. 78 
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1.9 , do ad. Penal sujeitar o mesmo a internação, pelo prazo mínimo 
de seis anos, no Manicômio Judiciário, ou Instituto Raul Soares. 

Custas pelo Estado. 

' 	Voltem os autos à comarca, para se cumprir a execução dêste 
acórdão. 

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 1964. — Alencar Araripe, 
presidente e relator. — Lahyre Santos. — Hélio Costa. 

ESTUPRO — VIOLÊNCIA PRESUMIDA — CRIME CONFIGUAADO 

— Configuram crime de estupro as relações 
sexuais mantidas com mulher menor de quatorze 
anos, por violência presumida no caso, pouco im-
portando não mais seja virgem a ofendida. 

APELAÇÃO CRIMINAL N." 18.163 — Relator: Des. GERSON DE 
ABREU E SILVA 

RELATÓRIO 

Na Comarca de \Ituiutaba, o órgão do Ministério Público 
ofereceu denúncia contra Edson Moreira de Souza, José Vieira dos 
Santos e Antônio Rezande dos Santos, todos menores de 21 anos, 
dando o primeiro incurso na sanção do art. 213, combinado com 

,os arts. 224, letra a e 227, e os dois últimos incursos na sanção do 
citado art. 213, em combinação com o sobredito art. 224, letra a, 
todos do Código Penal, por haver o primeiro, em dias do mês de 

, dezembro de 1961, conseguido atrair a menor Agustinha de Almeida 
Duarte, então com 13 anos de idade, para lugar érmo, nas proximi-
dades de sua casa, rnatendo com a mesma conjunção carnal, deflo-
rando-a. Posteriormente, os dois outros acusados mantiveram 
relações sexuais com a referida menor, sendo que, de certa feita, 
foi o primeiro réu quem levou a vítima à casa de Antônio Rezende 
dos Santos, para com êste copular. - 

Segundo a versão oficial, o réu Edson era namorado da 
vitima, cuja casa freqüentou durante quatro meses, e a quem pro-
metera casamento. 

Finda a instrução, o Dr. Juiz de Direito condenou o réu 
Edsori Moreira de Sousa a três anos e um mês de reclusão e absolveu 
us dois outros, ao argumento de que, "quando mantiveram relações 
sexuais com a vítima, esta não era mais mina". Sustentou o 
magistrado ser cediço o princípio, segundo o qual, "no crime de 
estupro, com violência presumida, necessário se torna de que a 
Paciente era virgem e ter havido conjunção carnal" (fls. 62/64). 

Inconformado com a absolvição dos réus José Vieira dos 
Santos e Antônio Rezende dos Santos, apelou o Dr. Promotor de 
Justiça, tempestivamente (fls. 66). 

0 recurso foi admitido e convenientemente processado. 

da 2.6  Camara Criminal 
recurso para, reformando 

réu José Artiles Ribeiro 
n.9  I, 88, n.° I e 91, § 
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A douta Procuradoria-Geral do Estado, em parecer da lavra 
do Dr. Sylvio Fonseca Silva, opina pelo provimento (f is. 71/72). 

Assim relatados, passo os autos ao Exmo. Sr. Desembargador 
Furtado de Mendonça, revisor. 

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 1963. — Abreu e Silva, 
relator substituto do Des_ C. Neto. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação  n. 
18.163, da Comarca de Ituiutaba, em que é apelante a  Justiça,  sendo 
apelados Jose 'Vieira dos Santos e Antônio Rezende (los Santos, 
acorda o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por sua 
Primeira Camara Criminal, adotando o relatório de fls. 74 como 
parte integrante dèste, por votação unânime, em dar provimento h 
apelação, nos têrmos em que foi manifestada, para condenar os 
apelados Jose Vieira dos Santos e Antônio Rezende dos Santos a 
três anos e um dia de reclusão, como incursos nas sanções do art. 
213 do Código Penal, em combinação com o art. 224, letra a, do 
citado Código, tendo em vista seus antecedentes, contra os quais 
nada se argüiu, e porque delinqüiram com dolo comum e, final-
mente, porque ocorre, na espécie, a atenuante da menoridade. 

A materialidade dos fatos atribuídos aos apelados é indu-
vidosa; resulta de suas próprias declarações, corroboradas por outros 
elementos de convicção reunidos no processo. A autoria, por igual, 

o sofre a menor contestação. Todos confessaram, como reco-•

nheceu a sentença apelada, haverem  mantido relações sexuais com 
a vítima, sendo que os apelados afirmaram em proveito dêles, que, 
quando o fizeram, a vítima já não era virgem. 

No tocante à autoria, disse o Dr. Juiz a quo: "temos para 
nós que independente da prova indiciária, os próprios acnsaclos 
,confessaram-na textualmente". 

Na verdade, nenhuma dúvida existe a respeito, da materiali- 

dade e no concernente à autoria dos fatos imputados aos apelados. 
Reconheceu o magistrado prolator da decisão recorrida que "a 
prova é gritante", nos autos, quanto As relações sexuais mantidas 
entre os apelados e a menor. 

Entendeu o Dr. Juiz de Direito, entretahto, ser responsável, 
criminalmente, apenas o desvirginador da menor, isto é, o réu Edson 
Moreira dos Santos. 

Sem dúvida nenhuma, falece razão ao magistrado, pois falso 
infundado o argumento central da sentença no que tange aos 

apelados, uma vez que, atualmente, segundo a sistemática de nossa 
legislação penal, configurado estará o crime de estupro, desde que 
haja  conjunção  carnal com mulher, mediante violência ou grave 
ameaça. E o que se infere do art. 213 de nosso estatuto penal, 
diversamente do que dispunha o direito anterior, quando rezava 

art. 268 da Consolidação Piragibe,  à  semelhança da disposição 
contida no Código de 1890: "estuprar mulher virgem, ou não, mas 
honesta". 
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Mesmo assim, a  jurisprudência  de nossos tribunals, de con-
formidade com a melhor doutrina, se orientou no sentido de que, 
sendo a ofendida menor de 16 anos (na legislação anterior), a 
violência era presumida juris et de jure ("Rev. Forense", vol. 75, 
pág, 630; vol. 77, págs. 365 e 370; vol. 79;  pág. 323; vol. 83, pág. 
156, etc. ) . E isto porque, segundo ,  .6 ensino de Viveiros de Castro, 
"prove o réu que a ofendida consentiu, que mesmo foi por ela 
solicitado, que em vez de sedutor foi seduzido. 0 crime é estupro. 
A menor de 16 anos é considerada incapaz e inconsciente, nulo 
portanto à seu consentimento". 

No império da legislação anterior, e assim mesmo corn re-
púdio de autorizados entendimentos, não se configuraria o crime 
de estupro, quando a ofendida era menor de 16 anos, semente na 
hipótese de se tratar de mulher pública, de casa aberta, fazendo 
comércio de prostituição. 

Hoje, controverter ao próposito seria baldio, pois a  presunção 
de violência é absoluta. Na lição de Bento de Faria, se a vítima 

inenor de 14 anos, na ocasião do fato criminoso, presume-se a 
violência, pouco importando as suas condições individuais, embora 
corrompida ou mesmo já violada. E acrescentou o-mestre: "Nessa 
idade, em que se verifica a deficiência de capacidade intelectual 
e volitiva, og estimulos carnais são ainda ignorados e confusos e, 
por isso, se forem excitados, a imaturidade fisiológica da pessoa 
não lhe poderá 'proporcionar c) contra estímulo forte e educado 
para orientar-lhe a resistência" ("Cent Penal Brasileiro", vol.. V, 
pág. 84). 

Assim têm entendido nossos tribunais, nemine discrepante, 
na vigência do atual Código ("Rev. Forense", vol. 113, pág. 215; 
vol. 115, pág. 594; vol. 151, pág. 443), que não estabelece dife-
rença entre o estupro de virgem, mulher honesta ou prostituta. 
Aindg aquí,. observa Beni *Carvalho ("Trat. de Dir. Penal", vol. 
VIII, pág. 115), o legislador brasileiro de 1940 se inspirou no 
critério adotado pelo Código. Penal Italiano de 1930, que aboliu 
essa. distinção. 

Esta colenda Côrte, ern acórdão relatado pelo saudoso De-
sembargador  Leão  Starling, teve ensejo de reconhec,er que, para ,o 
crime de estupro de Menor 'de 14 anos de idade, como é a vítima, 
no caso concrete',  basta  a prova da conjunção carnal, pois a vio-
lência é presumida, conforme ressai do art. 224, letra a, de nosso 
Estatuto Penal. 

Daí, frustrânea' e sem alcance a alegação da defesa de que 
"houve, no. copula consentida ou mesmo desejada e, assim, 
não há falar em violência" (fls. 61). 

Ë que os apelados, para satisfazer seus incontrolados desejos 
sexuais, serviram-se dê uma menor de quatorze anos. Ë o que 
se colhe da prova e foi admitido por êles próprios, que confessaram 

t o fato. 

Em sendo assim, impõe-se a reforma da decisão, na parte 
que absolveu os apelados, para que sejam êles condenados, como ' 
medida de elemental. justiça. 
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Lancem-se seus nomes no índice de culpados, expedindo-se 
mandado de prisão. 

Custas, pelos apelados. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1964. — Gonçalves da 
Silva, presidente. — Gerson de Abreu e Silva, relator. — J. H. 
Furtado de Mendonça. 

Foi voto vencedor o do Exmo. Desemb. Merolino Corrêa. 

SUPREMO 'TRIBUNAL FEDERAL 
AUXILIO-MATERNIDADE — GOZO DE AUXILIO-DOENÇA 

DIREITO 

— Tem direito de receber auxílio-maternidade 
a empregada afastada do trabalho, em gôzo do bene-
fício de auxilio-doença. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 30.443 — Relator: Ministro 
VICTOR NUNES LEAL 

ACORDAO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos, acordam os Minis-
tros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, na confor-
midade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por una-
nimidade de  votos,, negar provimento ao agravo. 

Brasilia, 21 dç outubro de 1963 (data do julgamento) . — 
Lafayette de Andrada, presidente. — Victor Nunes Lea/, relator. 

RELATÓRIO 

(1 Senhor Ministro Victor Nunes — 0 Tribunal Superior do 
Trabalho (fls. 25) conheceu dos embargos de divergência da 
empregadora, porém, lhes negou provimento, com êste voto do 
ilustre Ministro -Tostes Malta : 

"Conheço dos embargos e os rejeito, pelas  mesmas' conside-
rações que fiz em caso semelhante (R.R. 2.644 de 195). O au-
xílio de natureza diversa, Concedido pelo órgão previdenciário, não 
tem o efeito de privar a empregada daquele salário excepcional, 
exatamente porque não condicionado à prestação de serviços. Ao 
revés, a lei proíbe o trabalho da gestante nos períodos anteriores 
e posteriores ao parto, sem prejuízo dos salários. Não se com-
preenderia pois, data - yenta, que por ficar doente, daqueles salários 
ficasse privada, quando lhe são até mais necessários, dada a 
insuficiência do auxílio. Ocorrendo, portanto, a gravidez na vi-
gência do contrato de trabalho, a suspensão déste, em razão da 
doenga, não altera os termos em que se coloca a questão

0 empregador interpôs recurso extraordinário, pelas letras 
a e d (fls. 26), alegando que o contrato de trabalho estava suspenso, 
em virtude do auxílio-enfermidade (C.L.T., art. 476), razão pela 
qual a decisão recorrida violou os arts. 392 e 393 da mesma 
Consolidação, porque impôs à emprêsa um ônus que não lhe cabe, 
uma vez que a autora, ora agravada, "estava proibida de trabalhar, 
em virtude da gravidez". 
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O recurso  foi indeferido corn êste despacho (fis. 28): 

"A egrégia 2. Turma negou provimento  li revista  para  rea-

firmar  a lose de que o licenciamento da empregada poi- motivo de 

doepça l nãot;a-,priya ,  do direitorAe receber salário-maternidade . 
• 

 

acordoVA MPS ,,'110;1/104)! 	':!adór a pontados    ;',Pel : recorrente 

paraleSiahaeeëi'CAflitO jiitiaprintenei6L' inão seiveiffPor - 'snadrigeM; 

para fundamentar recurso' 'extraordinário, coin 'Suporte na alínea 

d, do art. 101, inciso III, da • ConstituiCão Federal. Servem, sim, 
. para a' oposição  de  embargos de .divergência nesta .Superior .Ins-
tância, apêlo de 'reSta,. usado mas rejeitado .'pelo Colendo Tribunal. 
Pleno, como deflui do acórdão .  de' .fls. 120". 

....•Dal  o presente agravo (HS. 1),  que não  foi contraminuta•do. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Victor Nunes (relator) — Nego provi-
mento ao agravo, porque não comprovada a divergência qualificada 

porque o Tribunal Superior do Trabalho deu razoável interpretação 
norma aplicável, que me parece a mais condizente com o espírito 

da legislação operária, como resulta do voto do ilustre Ministro Tostes 
Malta. 

A maternidade e a enfermidade são situações diversas, even-
tualmente conjugadas/ a que o nosso direito positivo den tratamento 
diferenciado. 

Quanto  à maternidade, a Constituição (art., 157, X) garante 
"direito dá gestante a descanso antes e depois do parto, sem 

prejuízo do emprêgo nem do salário". 

Êsse período de descanso foi fixado pela 	 em doze 
semanas, seis antes e seis depois do parto (art. 392), "com direito 
aos salários integrais", garantida a Volta da empregada "A  função 
que anteriormente ocupava" (art. 393) . A gestação, portanto, não 
suspende o contrato de trabalho; que continua em vigor, dispen-
sando-se a empregada de prestar  serviços, porque, nesse período, 
tem "direito... a  descanso",  nos têrmos da Constituição. Acres-
centa ainda a Consolidação, redundantemente, mas para solver 
qualquer dúvida, que as obrigações do empregador, resultantes dos 
citados dispositivos, permanecem  inalteráveis, quando a  empregada 
receber "auxílio-Maternidade por parte de instituição de previdência 
social" (art. 393, parágrafo • único) . 

Quanto-à enfermidade — que 	outra  situação—' 	o 
art. ' 476 que, "em caso de seguro-doença ou  auxílio-enfermidade, 

empregado  é considerado em licença não remunerada, durante o 
prazo dêsse beneficie. Esta suspensão, entretanto, não 6 total, ou 
para todos e quaisquer efeitos. 

Em primeiro lugar, quanto ao salário, só opera integral-
mente a partir do 16.° dia, porque o art. 2.° do Dl. 6.905, de 
26 de setembro de 1944, posterior à C.L.T., impõe ao empregador 

ônus de pagar dois lei-0s do salário durante os primeiros quinze 
dias, ressalvado ainda o caso •de acidente do trabalho 011 moléstia 
profissional, regido por lei específica. Veja-se Arnaldo Sussekind 

outro, "Instituições de Direito do Trabalho" — 1957, 1-499. 
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Ern segundo lugar, quanto duração do contrato de trabalho, 
para  cálculo da indenização por despedida injusta, também  é ra 
zoável  admitir-se" outrarestrição  à regra da suspensão do contrato, 
,conjurigando-se o art: 476 com os arts. 134, letra b, e 133, letra 

cl. Veja-se R. E. 54.059, 2." Turma, 24-9-63. 

De qualquer modo, suspenso o contrato (com  maior ou menor 
amplitude, não importa para o  raciocínio), pode esta circunstância 
absorver '  a situação: jurídica criada pela maternidade?  Parece que 
não. Se a gestante estiver sadia, terá todos os seus direitos ga-
rantidos;  segue-se que não os perderá, se .ficar doente. A lei quis 
amparar k gestante e o doente, ampliando, assim, a sua area de 
proteção. Como interpretar o segundo 'beneficio, pela doença, no 
sentido  de  'anular o primeiro, vinculado  à maternidade? 	Seria 
dar a uma lei benéfica efeito pernicioso. 	A situação jurídica, 
resultante da maternidade, deve permanecer inalterada, quer a 
gestante se Mantenha com saúde,  quer adoeça. O segundo benefício, 
mais restrito, não pode neutralizar o primeiro, mais amplo, porque 
diferem os 'fundamentos de um e de  'outro, que guardam 6 sua 
plena autonomia. Pste parece ser o espírito da lei. 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo. 

DECISÃO 

Como consta-  da ata, a decisão - foi a seguinte: Negaram 
provimento ,  ao agravo. 	Decisão' unânime. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Evandro Lins, Hermes Lima, Victor Nunes, Villas Boas, Luiz Gallotti, 
Hahnemann Guimarães e Ribeiro da Costa. 

Ausentes, jiislificadamente; os Exmos. Srs. Ministros Gon-
çalves de 'Oliveira e :Cândido Motta, e licenciado, o Exmo Sr. 
Ministro  Pedro Chaves. 

CRIMES PERMANENTES — PRESCRIÇÃO — .TRIIMOS INTERRUP- , 
TIVOS CONTINUAÇÃO 

— Nos crimes de nature;a permanente, a  pres-
crição é interrompida pelo recebimento da queixa 
ou da denúncia, e a continuação do delito pode ser 
objeto de procedimento penal autônomo. 

REC. DE H. C. N. 40.405 — Relator: Ministro EVANDRO 
LINS E SILVA' 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados, acor-
dam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na 
conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por 
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e conhecendo 
originâriamente do pedido, conceder a ordem. 

Brasilia, 4 de  março  de 1964: — A. M. Ribeiro da Costa. 
presidente. 	Evandro Lins e Silva, relator. 
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Licenciado o Exmo. Sr. Ministro A. C. Lafayette de' An-

Exmo. Sr. Ministro Luiz 
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RELATÓRIO  

0 Sr. Ministro.,Evandro Lins — Senhor Presidente, o advo-
gado Sebastião Oliveifa requereu habeas corpus em favor de Jack 
Philip Moskovite, Ernest Moskovite, Edith Rosner, Helen Moskovite 
e Joel Rosner, alegando o seguinte: 

"Em 25-5-60.  Júlio Hortência Garcia, dizendo-se titular da 
patenle de modêlo industrial n.° 1.293, de 30 de dezembro de 1952, 
referente a ``IsTôvo  Modelo  de  Porta Seios oriunda do  termo n.° 
55.895, de 18-12-1950, e após diligências preliminares de busca e 
apreensão, deu queixa-crime contra diretores de várias sociedades 
comerciais desta Capital e do Rio de Janeiro, entre êles figurando 
os pacientes, acima indicados, na qualidade de diretores, que são, 
de Mailotex S.A. Tecelagem e Confecções, desta Capital, com sede 

Rua Imperatriz Leopoldina n.° 114, no Bairro da Lapa, dando ' 
todos como incursos nas penas do art. 170, n. 9s I e II, do Código 
da Propriedade Industrial, promulgado pelo Decreto-lei n.° 7.903, 
de 27 de agéisto de 1945. 

Alega a prescrição da  ação  penal, porque, tendo ski° a queixa 
recebida por despacho de 3-5-60, até o presente momento não foi 
julgado o feito, e as infrações atribuídas aos pacientes, do art. 170, 
n.9s I e II, do Código da Propriedade Industrial, são punidas com 
a pena de detenção de um a seis meses ou multa de quinhentos 
cruzeiros a cinco mil cruzeiros. 

Foi requerido o habeas corpus inicialmente ao Tribunal de 
Alçada de São Paulo, e o Juiz da 13. 0  Vara Criminal prestou infor-
mações, alegando que o processo não se concluiu em face das difi-
culdades de  cumprimento  de precatória no Rio de, Janeiro. 

No decorrer do processo, alguns querelados foram excluídos, 
mediante habeas corpus, e outros por desistência por parte da 
querelante, restando apenas os pacientes. 

Quanto à prescrição, já tinha havido requerimento ao Juízo, 
e a 3.9  Câmara Criminal do Tribunal de  Alçada  em diante, a linha 
continua, que é decisão do Juiz, que, para que houvesse a prescrição, 
a contar do recebimento da queixa, seria necessário provar a ces-
sação da permanência s delituosa,  ante a natureza do delito. Seria 
um crime permanente e, portanto, competiria aos pacientes, segundo 
êsse despacho e a decisão da Câmara, provar a cessação da per-
manência, para que a prescrição pudesse ser  decretada. -  

Indo o processo a julgamento perante o Tribunal de Alçada, 
êste se deu por incompetente, porque já havia decisão a respeito, 
da 3. 9  Camara Criminal. 

Houve recurso da parte para êste egrégio Supremo Tiibunal 
Federal, na forma da  Constituição,  alegando 'de new° o paciente os 
fundamentos da sua  petição  inicial. 

o relatório. 

VOTO'  

0 Sr. Ministro Evandro Lins (relator) — Concedo a ordem, 
Sr. Presidente, porque o crime permanente, de acôrdo com o art. 
111, do Código Penal, teve ,a prescrição interrompida pela queixa. 

infração foi objeto de procedimento penal, e, dêsse momento em 
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diante, a linha continua, que é o delito permanente, foi  interrom-
pia.  Desde que se iniciou o procedimento penal, as regras que 
regulam a prescrição são as regras do Código Penal;' as causas de 
interrupção são aquelas estabelecidas na lei. A causa interruptiva 
que existiu foi o oferecimento da queixa, contado o prazo da  pres-
crição,  do seu recebimento. Se o paciente continuou praticando 
o crime, isto pode ser objeto de outro procedimento penal, mas 
não seria causa para interromper a  prescrição. 

De acôrdo com o ponto de vista sustentado pelo Juízo, e 
pela decisão da 3. 9  Câmara Criminal, teríamos um crime impres-
critível. Se o processo durasse vinte anos e se alegasse que o réu 
não provou a interrupção. da permanência do crime, então ficaria 
indefinidamente sem começar a contar-se o tempo para a decreta-
gão  da prescrição. E a infração é punida com pena de seis 
meses de detenção. Seria impossível, à parte provar um fato 
negativo. Como iria provar que não continuou? 0 paciente alega 
que não continuou, e o Juiz exige dêle que faça essa prova negativa. 
Da data do recebimerito da ,queixa começou a correr o lapso pres-
cricional. 

Por éstes fundamentos, Sr. Presidente, conheço do habeas 
corpus como orignário, para conceder a ordem e decretar a pres-
crição da ação penal. 

a ordem, 	unanimidade. 

Tomaram parte no julgamento os Ex -mos.  Srs. Ministros 
Evandro Lins, Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes Leal, 
Gonçalves de Oliveira, Villas Boas, Cândido Motta Filho e Hahnemann 
Guimarães. 1 

1ROMOÇA0 -- MAGISTRADO — ANTIGUIDADE — APURAÇÃO NA 
ENTRANCIA 

— A antigüidade de magistrado para efeito de 
promoção afere-se na entrcincia e não na carreira. 

RECURSO ORDINÁRIO N. 12.552 — Relator : Ministro 
GONÇALVES DE 'OLIVEIRA 

ACÓRDA0- 

Vistos, etc., acorda o Supremo Tribunal Federal, por decisão 
unânime, negar provimento ao recurso, de actirdo com as notas 
taquigráficas. 

Custas na forma da lei. 
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presidente. --, Gonçalves  de Oliveira, relator. 

0 Sr. Ministry Gonçalves de Oliveira --  Aposentou-se o 
Desembargador Euclides Ferraz do Tribunal de Justiça de Pernam-
buco. Sua vaga preencher-se-ia u pêlo critério de antigüidade, entre' 
os Juízes da terceira entrânda, última entrância. 0 Tribunal 
indicou, para o acesso, o Juiz mais antigo, na entrância, Dr.. Amaro 
de Lima e Cesar, com mais de 11 anos na última entrância. 

Contra essa indicação, impetrou mandado de  segurança o Dr, 
.Manoel Pôrto Filho, alegando ter mais de 34 anos de judicatura, 
tempo superior ao do indicado, e, com 7 anos na terceira entrância. 

0 Tribunal denegou a segurança porque, cabendo o acesso 
por antigüidade, conta-se, exclusivamente, o tempo na entrância e o 
indicado tinha 11 anos na última entrância (3. 4  entrância)  enquanto 

que o impetrante tinha apenas 7 anos nessa última entrância. 

Dal o presente recurso que foi desamparado pela Procuradoria-
-Geral: 	 , 

"0 recorrente, Juiz de Direito de 3.g. entrância em Permam-
buco, formalizou pedido de segurança contra o ato de indieação 
do Juiz de Direito, também de 3. 4  entrância, Bel. Amaro de Lima 
e César.  A lega o suplicante que o indicado possui ' mais de 11 
anos de exercício na 3.4 entrância, más dispõe de tempo de judi-
catura Menor que o (Fête, recorrente. Trouxe à colação acórdãos 
do excelso Supremo Colégio e insistiu na interpretação que lhe era 
benéfica. 0 Tribunal de  Justiça  de Pernambuco, todavia, denegou, 
O. unanimidade, a impetração, cio que resultou o presente recurso 
ordinário. 

Não tem razão o recorrente. 

Os  acórdãos que trouxe à baila, conforme exame atento da 
decisão recorricia,, não encontram adequação à espécie em exame, A 
Constituição Estadual de Pernambuco diz em seu art, 87: 

"Os Desembargadores do Tribunal de  Justiça  serão nomeados 
pelo Governador do ' Estado, dentre :os Juízes indicados em lista 
organizada de acôrdo com as exigências do art. 124, n.° IV, da 
Constituição .  Federal. 

§ 1.° — As vagas serão preenchidas, alternadamente, me-
diante acesso por antigüidade que se ,apreciará na última entráncia, 
e por merecimento" (grifo nossb) 

A Lei de  Organização Judiciária de Pernambuco no art. 30, 
§§ 1.° e 2.° repete, com fidelidade, o texto  constitucional. 

Não há, pois,  suporte  legal para súplica. 

Pelo não provimento. 

Brasilia, 3 de dezembro de 1963. — Olavo Drummond, Procura-
dot da Republica. — Aprovado: Cândido de Oliveira Neto, Procura-
dor-Geral da República. 

o relatório.  
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VOTO 

O. Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira (relator) — As Cons-
tituições de. 1934i e 1937 referiram-se à investidura nos graus su-
periores da magistratura, mediante acesso por antigüidade de classe 

por merecimento. 

)Surgiu, na interpretação do texto, controvérsia no entendimento 
da "antigüidade de classe", entendendo uma corrente constituir-se 
esta na antigüidade na magistratura, enquanto que outra„a meu 
ver acertada, identificava a antigüidade de classe como antiguidade 
na entrância. Nereu Ramos, que desempenhou importante papel 
na elaboração da Constituição de 1934, prestou, a propósito, o escopo 
constitucional, no sentido da última corrente ("Revista 'Forense", 
75-370) . 

0 Supremo Tribunal definiu-se nesse sentido, ern vários 
julgamentos. Ocorreu, porém, que, interpretando o texto consti-
tucional, a legislação de Estados, na vigência das Constituições de 
1934 e 1937, optara par critérios diversos. Em alguns Estados, 
havia uma única entrância e ao se desdobrarem as comarcas, dispo-
sições transitórias garantiam a antigüidade de Juízes, o tempo de 
serviço na rnagistratura (Decreto-lei n.° 651, de Sergipe e Parana) . 
Com efeito, ao ser elaborada a Constituição Estadual, de acôrdo 
com a Constituição de 1946, disposição constitucional transitória 
garantia tais direitos de Juízes mais antigo:;. 0 Supremo Tribunal, 
apreciando tais disposições transitórias, as julgava constitucionais. 

Sobrevindo a  Constituição  de 1946, conhecida a controvérsia, 
art. 124, n.° IV, dissipou qualquer dúvida a respeito. 	Após 

dispor que as promoções sé fazem "de entrância para entrância, por 
antigüidade e por merecimento, alternadamente", em lista tríplice 
organizada pelo Tribunal, preceituou: 

"Em se tratando de  antigüidade,  que se apurará, na última 
entrancia, o Tribunal  resolverá,  preliminarmente, se deve ser in-
dicado o Juiz mais antigo, e se &sic fôr recusado por três quartos 
de Desembargadores, repetirá a votação em relação ao imediato, e 
assim por diante, ate se fixar a indicação". 

Após êsse dispositivo constitucional, a questão, com efeito, 
ficou pacífica, como observa Mário Guimarães,'  no julgamento do 

' mandado de segurança n.' 2.340, do Parana: 

"Pela Constituição de 1946, há dois critérios de promoção 
dos magistrados: a antigüidade e o merecimento. A antigüidade 
só pode ser aferida na entrancia. Foi inovação da Constituição 
de 1946, porque havia, ate então, divergência muito grande. 
Supremo Tribunal Federal já resolvera num e noutro sentido. 0 
Estado de Minas Gerais fazia , contar a  antiguidade -na  carreira; 

de São T'aulo, na entrância. A Constituição liquidou a contro-
vérsia, determina se conte a antigüidade na entrância. Como isso 
é preceito de Organização de um dos Podéres da União, entra em 
vigor imediatamente. Não há direito adquirido contra determina-
gão da Constituição. Desde êsse momento, as promoções teriam 
de ser feitas sob tal critério. Não podem ser feitas de outra 
maneira".' 	("Revista de Direito Administrativo", 42-219) . 

Brasilia, 22 de abril de 1964. — A. M. Ribeiro da Costa, 

• 
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Também no recurso em mandado de segurança n.° 4.269, de 
que foi relator o eminente Ministro  Ribeiro  da Costa, nesse mesmo 
sentido foi a decisão unânime do Tribunal . ("R. D. A.", 51-222). 

O  acórdão do Tribunal ciq Justiça de Pernambuco, relatado 
com segurança e exatidão  peio ilustre  Desembargador Ângelo Jordão 
Filho, que fêz minucioso estudo da controvérsia, foi tomado por 
unanimidade de votos. 

Estou . de inteiro acôrdo com o decidido. 

Nego provimento ao  recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: ImProvido, h 

unanimidade. 
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 

Evandro, Lins e Silva, Hermes Lima, Victor Nunes Leal, Gonçalves 
de Oliveira, Villas Boas, Cândido Motta Filho, Luiz Gallotti e Hahne-
mann Guimarães. 

Licenciados, os Exmos. Srs. Ministros Lafayette de Andrada 
e Pedro Chaves. 

CLAUSULA DEL CREDERE — INFORMAÇÃO COMERCIAL — 
INOCORRÊNCIA 

— A simples informação comercial não pode 
ser entendida como cláusula del credere, a fim de 
vincular o informante solidetriamente ao comprador. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 49.433 — Relator: Minis-
tro PEDRO CHAVES 

ACORDÃO 
• 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso extraor-
dinário número 49.433, de Minas Gerais, sendo recorrente Togni 

Irmão e recorrida Organização Futura, Representações, Publici-
lade, Imóveis, Engenharia Lida., acordam os Ministros da Primeira•
rurma do Supremo Tribunal Federal, à unanimidade, não conhecer 
do recurso, ut notas taquigráficas anexas. 

Brasilia, 16 de abril de-  1964. — Luiz Gallotti, presidente. --- 
Pedro Chaves, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Pedro ,Chaves — Sob alegação de ofensa aos 
irtigos 140 e seguintes, 165 e seguintes, 179 do  Código Comercial e 
1.010 do Código Civil, invocando a permissão constitucional das 
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'etras a e d, a sociedade de Togni & Irmão interpôs recurso extraor-
dinário contra acórdão unânime da egrégia 2.° Câmara Civil do 
rribunal de Justiça, confirmatório da sentença de Primeira Instância. 
3 recurso foi admitido pelo despacho de fls. 88, do ilustre Presidente 
José  Alcides Pereira. Na impetração não se indicou um só acórdão 
de  qualquer  tribunal, para justificar o alegado fundamento do 
recurso pela letra d. 

o relatório. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Pedro Chaves (relator) — Trata-se de ação 
)rdinária de  cobrança  de importâncias relativas à comissão resul-
tante de vendas que a recorrida efetuou como representante da 
recorrente. 0 ponto alto da discussão foi a configuração jurídica 
da natureza das relações contratuais entre as partes, no caso con-
creto, a possibilidade da compensação, dependente da caracterização 
all não da cláusula del credere, pa  espécie. 

Embora a decisão recorrida tenha sido proferida com fun-
damento na prova, bem achou o ilustre  Desembargador José Alcides 
Pereira em admitir o , recurso, pois indiscutivelmente a fixação do 
princípio legal regente da relação do direito controvertido, a con-
ceituação jurídica da espécie é questão de direito. 

Quanto à letra d, o processo não apresenta condições de co-
nhecimento, uma vez, como já acentuei no relatório, que a recor-
rente nenhum julgado apontou para confronto da divergência. 

Conhecendo do recurso a êle nego provimento. Em primeiro 
lugar, a  compensação não foi pleiteada em reconvenção. Ainda 
que fôsse dispensável a reConvengão, a compensação não podia mes-
mo  ser - -decretada,  porque no contrato de comissão constante de fls. 
5, não se configura realmente o del credere. Essa obrigação não 
consta  expressamente  do contrato e não é essencial dêle, não sendo 
assim de se presumir. Pela cláusula 8.° do contrato a firma co-
missária assumiu o compromisso de informar a comitente da "situa-
ção comercial de cada um dos consumidores, procurando  pari  nossas 
mútuas garantias, o máximo cuidado para com as vendas realizadas". 

A obrigação era, pois, para prestar informações no interêsse 
mútuo. Só isso já 'exclui a idéia da configuração do del credere, 
instituído pró-comitente e, além disso, ao que se obriga o comissário 
del credere, não é a dar informações,  como  simples informante 
comercial, mas sim, vincular-se solidariamente como garantia da 
solvibilidade do comprador. 

Nos têrmos da própria cláusula, para facilitar o txabalho da 
comissária, os pedidos emitidos e assinados por ela, seriam tidos 
como referência abonadora do comprador. Assim, não é possível 
considerar a simples "referência abonadora" iniplícita substituta de 
informação  da "situação comercial" do comprador, como garantia 
de solvibilidade futura. 

Pelo exposto e adõtando os jurídicos fundamentos do acórdão 
recorrido, não conheço do recurso. 
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DEC'S -A /o 

Corno consta da  ata,  a decisão foi a seguinte: Não conhécido, 
unânimemente. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Senhores Ministros 
Evandro Lins e Silva, Pedro Chaves, Gonçalves de Oliveira, Cândido 
Motta Filho e Luiz Gallotti. 

ATESTADO  MEDICO — ORDEM PREFERENCIAL — SALARIO- 
ENFERMIDADE — DESNECESSIDADE 

— A lei não exige ordem preferencial de  ates-
lado  médico para fins de pagamento de salário-en-
fermidade, ao contrário do que ocorre com o repouso 
semenal remunerado. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 30.460 — Relator: Ministro 
HERMES LIMA 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes -autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, em Segunda Turma, por unanimidade de 
votos, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigrá-
ficas, negar provimento ao agravo. 

Brasilia, 14 de abril de1964. — Hahnemann Guimarães, pre-
sidente. — Hermes Lima, relator. 

RELATÓRIO 

Sr. Ministro Hermes Lima — Diz o despacho agravado que 
a 2.4  Turma, ém grau de revista, sufragou a tese de que a lei não 
exige ordem preferencial de atestado médico para fins de pagamento 
do salário-enfermidade, ao contrário do que ocorre quando se• trata 
de repouso semanal remunerado, hipótese em que a ordem preferen-
cial é uma exigência legal (Lei n.° 2.761, art. 6.°, § 2. 9, de 26-4-56). 

Assim decidindo, o acórdão recorrido não incidiu em violação 
do art. 2.°, parágrafo único do Decreto-lei n.° 6.905, de 26-9-44,, 
nem, por outro lado, os acórdãos trazidos a cotejo servem, por soa 
origem, para justificar o dissídio jurisprudencial a que se refere 
a alínea d do  preceito  constitucional invocado, conforme há decidido 
o colendo Tribunal ad quem. 

R o relatório. 

VOTO 

Sr. Ministro Hermes Lima (relator) — Nego provimento 
ao agravo, pelas próprias razões expostas no despacho. 

VOTO 

Sr. Ministro Victor Nunes — Sr. Presidente, acompanho o 
Sr. Ministro relator, negando provimento ao  agravo,  mas com uma 
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ressalva  quanto  à fundamentação. No caso, discute-se a ordem 
preferencial do atestado médico para pagamento de salário-enfermi-
dade. Se fôsse caso de repouso semanal remunerado, diz S. Exa., 
deveria ser observada a ordem preferencial prevista na Lei 2.761. 
Quanto a êsse ponto, que não é essencial ao julgamento do caso, 
reservo-me para discutir o assunto em outra oportunidade, data 

veitia do Sr. Ministro relator. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Unânime, a 
Turma negou provimento ao agravo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Hermes Lima, Victor Nunes Leal, Villas Boas e Hahnemann Guimarães. 

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada. 

PROMOTOR AD 1,-10C — ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO — IMPOS- 
SIBILIDADE 

—  O  Assistente de acusação não pode exercer 
as  funções  de Promotor ad hoc. 

HABEAS CORPUS N.' 40.505 — Relator: Ministro HERMES 

LIMA 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados éstes autos, acordam os Ministros do Supremo_ 
Tribunal Federal, em Sessão  Plenária,' por unanimidade de votos, 
na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, 
conceder a ordem. 

Brasilia, 6 de maio de 1964. — A. Ribeiro da Costa, presi-
dente. — Hermes Lima, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Hermes Lima — Senhor  Presidente,  trata-se 
de habeas corpus requerido a 'favor de Antônio Alves Pinheiro e 
Eufrásio Pinheiro Moreira. Os paciente, ern setença de denúncia, 
foram considerados incursos- nas sanções do artigo 121, § 2. 9 , TO 
IV, combinado com o art. 25, do Código Penal. Julgados pelo 
Júri, foram absolvidos. 

Na assentida do julgamento do Júri, funcionou como repre-
sentante do MiniStério Público o Dr. Mario Freitas da Silva, nomeado 
Promotor ad hoc, apesar de ter sido constituído procurador de Telés-
foro Matos, pai da vítima Sinval Matos, para acompanhar o processo 
na qualidade de assistente do Ministério Público. 

Proferida a sentença absolutória, o advogado nomeado Pro-
motor de Justiça ad hoc apresentou uma  petição  de apelação, havendo 
sido o recurso interposto tomado por têrmo naquele dia. 
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A colenda 1.° Camara Criminal de Justiça do Estado tomou 
conhecimento .do recurso, anulou o processo, inclusive o julgamento 
peio Júri, determinando que a outro julgamento venham a ser subme-
tidos os pacientes, ora opelados. 

Anulada a absolvição, os pacientes continuaram prêsos. 

Alega-se que os mesmos estão sofrendo coação na sua liber-
dade de ir e vir, especialmente, por haver cessado o motivo que 
autorizava a prisão a que estavam sujeitos (art. 648, n.° IV, do 
Código de Processo Penal). 

Solicitadas as informações, elas vieram com a cópia do  acórdão 
da Primeira Camara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (fls. 28). Neste  acórdão,  18-se o seguinte: 

"A espécie sub judice oferece a verificação de que o Dr. 
Mario Freitas da Silva, ilustre e conceituado causídico na Comarea 
de Araguari, e que vinha servindo no processo como advogado do 
assistente do Ministério Público nêle admitido, em razão de impedi-
mento do titulai- foi nomeado Promotor ad hoc com dispensa do 
compromisso legal (fls. 18, 2.* parte do traslado), função que de-- 
sempenhou sem renúncia do mandato do assistente e na qual serviu 
no julgamento perante o Júri, de cujo veredicto manifestou  apela-
ção em tempo hábil. 

Apoiado no 'argumento de que, pela combinação do disposi-
tivo do artigo 258 com o artigo 252, I e II, do Código de Processo 
Penal, o Doutor Mário de Freitas da 'Silva estava impedido de exer-
cer o Ministério Público para recorrer, caso em que seria inafastável 
o desconhecimento da apelação manifestada sem legítimo interêsse. 
CI que se agai, e com tôda a procedência, é a ilegitimidade da re-
presentação do Ministério Público, decorrente do impedimento legal 
da pessoa  chamada ao exercício da função no feito. 

O  motivo de nulidade previsto no inciso II, do artigo 564, do 
Código de Processo Penal, refere-se não só à  ilegitimidade ad causam 
como A ilegitimidade ad processum das partes. Como ensina Espinola 
Filho, a ilegitimidade ad causam, ou seja, conforme se expressa o 
ilustre magistrado, quando é a parte, ela mesma, que é ilegítima, 
implica em nulidade ex radice da ação penal ("C. P. Penal Anotado", 
§ 1.162). E se é verdade que a `nulidade ad  processam,  que é a 
que decorre da ilegítima representação da parte na ação penal, pode 
ser a todo tempo sanada pela ratificação dos atos processuais (C. 
P. Penal, art. 568), menos certo não que a sanabilidade é impos-
sível quando a ilegitimidade provém de f  violação‘ de princípio de 
ordem pública, como são as regras legais imperativas que dispõem 
sôbre o impedimento para servir na ação penal como Juiz ou repre-
sentante do Ministério Público. 

As nulidades não são tão-somente aquelas que a lei pronuncia 
textualmente (nulidades legais), mas ainda as que resultam da inob-
servância de suas determinações imperativas (nulidades substanciais), 
como já afirmado em aresto que se vê in "Revista Forense", volume 
55, página 227. Na espécie foi violada a regra processual imperativa 
que impede funcionar como representante do Ministério Público 
quem já interveio no processo como advogado de qualquer das partes". 

Reconhecendo êsse impedimento, o acórdão concluiu tomando 
conhecimento da apelação, declarando, preliminarmente, a nulidade 
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decorrente da  intervenção,  no processo, do representante do Minis-
tério Público legalmente impedido para o exercício do cargo e de-
clarando nulo o julgamento pelo Hui. 

o relatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Hermes Lima (relator) — Não há dúvida 
nenhuma , de que o Dr. Mario Freitas da Silva,não podia ser nomeado 

:Promotor ad hoc, pois que êle funcionara no processo como assis-
tente de  acusação e não declinou  dessa qualidade, não tendo pres-
tado o compromisso 

De maneira que a sua posição, aí, é insustentável. Rle não 
podia funcionar nesse Júri. 

Mas, também, entendo que o acórdão do Tribunal não podia 
anular o Júri, porque a • presença  do  Promotor  ad hoc, que tinha 
condição  para funcionar, não me parece que possa atingir o jul-
gamento do Tribunal Popular. 

Defiro a ordem, mas para cassar o acórdão e para que Seja 
intimado da sentença o Promotor da comarca ou outro Promotor 
ad hoc, para que,  examinando  os autos, veja se deve ou não apelar. 

Não anulo  c jUlgamento do Júri, e nem lhe dou efeito de coisa 
Julgada. 

prazo para a apelação, do Promotor está em aberto; porque 
o Promotor ad hoc, que funcinou, não tinha qualidade para tal. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Concederam a 
ordem nos tèrmos do voto do Ministro relator, sem divergência. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Evandro Lins e Silva, Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes 
Leal, Gonçalves de Oliveira, Villas Boas, Cândido  Moita  Filho, Hahne-
mann Guimarães e Lafayette de Andrada. 

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti. 

EMBARGOS DECLARATORIOS ALTERAÇÃO DO JULGAMENTO 
— POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL 

— 

 

Verificada  a omissão do julgamento pode ela 
ser suprida, excepcionalmente, com alteração do 
julgamento proclamado, através de embargos deéla-
ratórios. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 55.940 — Relator: Ministro 
VICTOR NUNES LEAL 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos, acordam os Minis- 
tros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, na confor-
midade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unani-
midade de votos, conhecer do  recurso e dar-lhe provimento. 

Brasilia, 5 de maio de 1964 (data do julgamento) — Antônio 

Carlos Lafayette de Andrada, presidente. — Victor Nunel Leal, 

relator. 

RELATÓRIO 

0 Senhor Ministro Victor Nunes — () Tribunal Federal de 
Recursos (fls. 69) decidiu a questão como se fôsse de incidência 
do impôsto de consumo sôbre automóvel usado trazido do exterior. 
A União opôs embargo S declaratórios (f Is. 71), ponderando  que 
houve omissão do julgado, porque desde o. início do processo o 
problema discutido era o da possibilidade, ou não, de entrai no 
país automóvel de valor superior a US$ 3.500,00. Deixou o Tribunal 
(fls. 78) de conhecer dos embargos', porque envolviam matéria 
própria dos infring,,entes, e não dos declaratórios. Daí, o recurso 
extraordinário da União, pela  letra  a (Ms. 80), alegando Violação 4 o \ 
Cód. Processo Civil art. 4.° c/c o art. 113; e art .* 862. Admitido 
o recurso (fôlbas 85), por ter havido evidente  equívoco  no  'acórdão 
declarando, arrazoou a União (fls. W7) . 

' 

VOTO 

0 Senhor Ministro Victor Nnes (relator) — Conheço do - 
recurso e lhe dou provimento, para que o Tribunal Federal de 
Recursos, conhecendo dos  embargos declaratórios, por omissão evi-
dente, resultante de equívoco natural em tais casos, oS julgue  como 
fór de direito. princípio tradicional é que os  embargos declá-
ratótio não têm efeito modificativo (João Monteiro, "Teoria 
Prática do Processo Civil", 3-86, 1. 4  edição) . Entretanto, por in-
fluência do espírito menos formalista da nossa  legislação proéesSual 
vigente, uma vez verificada a , omissão\ do julgado, nada impede que 
seja ela suprida, embora excepcionalmente, com alteração do julga-
mento proclamado. Assim já temos procedido no Supremo Tribunal, 
em diversos casos, de que cito os seguintes exemplos: RE 36.990; 
28-4-61; RMS 10.299, 18-9-63; "D. J." 28 de novembro de 1963; pág. 
4 .144; ERE 52.083, 6-12-62, "D .J." 5-3-64, página 83. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram 
do recurso e lhe deram  provimento. Decisão unânime. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Hermes Lima, Victor Nunes ...Leal, Villas Boas, Hahnemann Guimarães 
e Lafayette de Andrada. 
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RETOMADA DE PRÉDIO PARA USO PRÓPRIO — NOTIFICAÇÃO — 
VIGÊNCIA DO CONTRATO ESCRITO 

— A notificação gize precede it retomada pode 
ser feita na vigência do  contraio,  escrito, não ha-
vendo necessidade do proprietário aguardar o tér-
mino do contrato para, já então, dar a conhecer 0 
seu intuito. 

( 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO N.9  51.988 — Relator: Ministro 
HOMES 	 • 

\ 
ACÓRDÃO 

, Vistos e 'relatados êstes autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, em Segunda Turma, por unanimidade de 
votos, na conforrnidade da ata do julgamento e dás notas taquigráficas, 
conhecer do recurso e negar-lhe provimento. 

Brasilia, 12 de maio de 1964. — A. C. Lafayette de Andradrz, 
presidente, -- Hermes Lima, relator. 

RELATÓRIO 

Senhor Ministro Hermes Lima —  Ação,  de despejo aforada 
por Francisco Ferreira Leite contra a firma Pampolini & Bastos 
Ltda., alegando que tem necessidade, para uso próprio, do prédio 
de sua propriedade, onde Se acha instalada uma padaria. 

A ré contestou que o pedido era insincero, visando o autor 
conseguir majoração de aluguéis. 

Houve agravo no auto do processo, poi-que o Juiz julgou 
dispensável a perícia. Instruída a causa com prova testemunhal, 
foi proferida a sentença que julgou procedente a agão, com prazo 
de 6 meses para desocupação e cominação  da multa legal. 

Houve apelação e a sentença foi contirmada por acórdão da 
2. ,  Camara Civil do colendo Tribunal de  Justiça  do Estado de Minas 
Gerais. 0 acórdão estabelece que não houve cerceamento de defesa, 
e, portanto, não havia lugar para o  agravo  no auto do processo. 
E .que também o fato de ter sido ajuizada a notificação antes de 
terminar O- contrato de  locação nenhum ‘prejuízo adveio para o agra-
vante. A notificação; diz o acórdão, ten' o caráter de mero aviso, 
embora condição indispensável para a ação de despejo. 

Pampolini & Bastos Ltda., interpôs recurso extraordinário 
com fundamento nas letras a e d e que foi admitido pela letra d. 

recurso foi impugnado. 

o relatório. 

V0T0 

Senhor Ministro Hermes Lima (relator) — Conheço  do 
recurso, mas lhe nego provimento. 

Ao determinar a lei que a retomada precede a notificação, 
o que ela visou foi preyenir o inquilino, com  antecedência razoável, 
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da intenção do proprietário. Não é necessário que êste aguarde 
término do contrato para, só então, dar a conhecer o seu intuito. 

A  ação  de despejo para retomada é que só pode ser proposta após 
fim do prazo dó contrato escrito e decorridos os 90 dias da 

notificação. 

.DECISAO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram 
do recurso e lie negaram provimento. Decisão unânime. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Hermes Lima, Victor Nunes Leal, Villas Boas, Hahnemann Guimarães 

Lafayette de Andrada. 

JUROS DE MORA —  AÇÃO TRABALHISTA COMPUTAM-SE DA 
INICIAL 

— Os juros de mora nas ações trabalhistas são 
computados desde a citação  inicial.  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.9  51.857 — Relator: Ministro 
HERMES LIMA 

ACÓRDÃO 

Vistos e" relatados êstes autos, acordam os Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, por unanimidade de 
votos, na conformidade da ata do  julgamento e das notas taquigrá, 
ficas, rejeitar os embargos. 

Brasilia, 15 de maio de 1964. — A. M. Ribeiro da Costa, 
presidente. — Hermes Lima, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Hermes Lima — 0 voto do relator, o eminente 
saudoso Ministro  An Franco (fls. 243), foi conhecendo o recurso 
negando-lhe provimento. 

Acentuou que o entendimento dêste Tribunal tem sido que a 
Lei n.° 2.244, de 1944, acudindo As divergências suscitadas com a 
aplicação do art. 883, da Consolidação das Leis do Trabalho, es-
tabeleceu, expressamente, quanto aos juros de mora, que êles, em 
qualquer caso, passariam a ser devidos a partir da data em que foi 
ajuizada a  reclamação  inicial. A expressão "em qualquer caso" 
indica que os juros serão contados quer a  sentença seja líquida, 
quer seja ilíquida. 

A ementa do acórdão diz o seguinte: "Juros de mora — Data 
de sua  cobrança  face da Consolidação das Leis do  Trabalho". 

E o relatório.  

'TO TO 

0 Sr. Ministro Hermes Lima (relator) — Rejeito os embargos. 

Dizem as razões de embargos aue "a controvérsia gira 'em 
tôrno de saber-se deSde quando são devidos -os juros de Mora na 
condenação trabalhista; ou seja, se a partir do ajuizatnento da re-
clamação ou se do inicio da  execução,  desde que o executado não 
pague ou não  garanta  a execução. E evidente que tôda a discussão 

gerada,  nestes  autos, pelo fato de haver sido a reclamação proposta 
anteriormente A Lei n. 9  2.244, de 23-6-54, qu.e modificou, inovando, 
o art. 883 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Ora, êste Tribunal já decidiu que, antes mesmo do advento 
da Lei n.9 -2.244; entendeu-se que a  expressão "notificação judicial" 
do art. 883 da Consolidação das Leis do Trabalho correspondia 
citação inicial para a  ação.  Em conseqüência, os juros de mora 
devem ser computados  desde  aquela data e não do' início da 
execução. 	 • 

Nos embargos em recurso extraordinário n. 9  30.047 de que 
foi relator , o eminente Ministro Victor Nunes, se decidiu que 
os juros de mora devem ser computados desde o ajuizamento da 
reclamação e, assim send(); os juros de morá devem ser computados 
desde aquela data e não "do  início  da execução. E , Se assim: 
se entendeu antes da Lei n. 9  2.244, com  maior razão, depois dela.. 
(Súmula n.9  224). ,, • 

DECISÃO 

Como consta da ata a decisão foi a seguinte: Rejeitaram 
os embargos, unânimemente. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Evandro Lins e Silva, Hermes Lima, _Pedro Chaves, Victor Nunes 
Leal,  Gonçalves  de Oliveira, Villas Boas, Cândido  Moita  Filho, Hahne-, 
mann Guimarães e Lafayette de Andrada. 

Licenciado o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti. 

HABEAS CORPUS — AUTO DE PRISÃO EM ,FLAGRANTE — PREVIA 
PREPARAÇÃO' 	TRANCAMENTO DO PROCESSO 

— Concede-se habeas corpus para trancamenlo 
de processo resultante ¡le auto de prisão em flagrante 
previamente preparado pela Policia. 

HABEAS CORPUS N.9  40.628 — Relator: Miriistro CANDIDO 
MOTTA FILHO 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc., acordaín os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
unanimidade, em ,Sessão Plena ;  efinceder a, ordem at  nota S taqui•• 

'gráficas anexas. 	 ■ 

Brasilia, 17 de junho de 1964. — Luiz Gallotti, presidente. - 
Cândido Molter Filho; relator. 
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RELATÓRIO 

Sr. Ministro Cándido  Moita  Filho — O  paciente  pede habear 
corpus por  constrangimento  ilegal por parte do colendo Tribunal' de 
Justiça da Guanabara, eglando prêso respondendo a  processo  por tér 
sido autuado em flagrante como incurs-6 nas penas do art. 316 do 
Código  Penal. 

Alega que o flagrante foi preparado, constituindo assim um 
flagrante putativo. Realmente, o oficial da Polícia Militar conta no 
auto de flagrante que, por  determinação  da Administração Regional, 
dirigiu-se do  estabelecimento comercial do queixoso, onde clever-
-sé-ia concretizar a extorsão e disse "que, assim, hoje, por volta das 
dez horas è trinta minutos, para o local citado se  dirigiram o 
depoente é o seu colega Carlos 	 encontrando o dto  comerciante 
em seu estabelecimento 	, ficando entre o depoente; seu 
colega e o comerciante estabelecido, que caso o fiscal aparecesse 

exigisse certa  importância já falada ontem, o mencionado comer 7  
cante faria a entrega das notas 	 

pede o trancãmento do  processo,  corn base na Súmula 145, 
deste egrégio Supremo Tribunal. 

As informações a fls. 16 dizem: 	 • 

"Em cumprimento à  determinação contida no ofício n.° 226-R, 
relativo à ordem de habeas corpus n.° 40.628, impetrada a colendo 
Supremo Tribunal Federal em favor de Dalmo Cesar Meira, tenho 
a honra de informar a V. Exa. o seguinte: 

'Em favor do paciente foi impetrada, neste Tribunal, uma 
ordem de habeas corpus alegando constrangimento ilegal por parte 
do Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito da 4. 9  Vara Criminal. 

0 habeas corpus tornou o n.° 19.507 e, em 20 de  março  do 
corrente ano, com relação, assim informou a autoridade apontada 
como coatora: 

"Dalmo César Meira, ora paciente, foi  autuado  em flagrante, 
no dia 19 de fevereiro ultimo, pelas autoridades policiais do 13. 9  
D. P., incurso nas sanções do art. 316, do Cód. Penal. Denunciado 
em 6 do  corrente,  foi interrogado a doze, estando' o sumário de-
signado para o dia 23 dêste mês". 

habeas corpus foi distribuído à egrégia 3. 9  Camara Criminal 
que, unânimemente, ern 30 de  março  ultimo, denegou a ordem, corn 
os fundamentos constantes do acórdão abaixo transcrito:- 

"Ementa: Habeas corpus. Inexistência de constrangimento 
ilegal. Paciente autuado em flagrante como incurso no art. 316, 
do Código Penal. Denega-se a ordem. — Vistos, relatados e discuti-
dos êstes autos de habeas corpus n.° 19.507, em que é impetrante 

Dr. Jose Bonifácio Diniz de Andrada e paciente Dalmo César Meira, 
acordam os Juízes da 3. 4  Camara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Guanabara em, unanimemente, denegar a ordem, eis que 
não sofre o paciente ConstrangimentoAlegal. 0 Paciente foi autuado 
em flagrante corno incurso no art. 316 do C. P. Trata-se, assim, 
de crime contra a administração pública, e, não de crime contra 

patrimônio. 0 auto de prisão em flagrante, junto por certidão, 
por outro lado, não padece de vícios que o inquinem de nulidade. 
Pelo exposto, foi a ordem denegada. 
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Custas pelo impetrante. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 1964. — Carlos de Oliveira 
Ramos, relator". 

k o que me cumpre informar a Vossa" Excelência, a quem 
aproveito a oportunidade para reiterar os meus protestos de elevada 
estima e distinta consideração". 

o relatório. 

VOTO 

Sr. Ministro Candid()  Moita  Filho (relator) — Não se trata 
de um funcionário, mas de um falso fiscal, que foi enredado em 
flagrante prèviamente preparado pela Polícia. 

Concedo a ordem, seguindo a Súmula 145. 

DECISÃO 

Como consta,  da ata, a decisão foi a seguinte: Concedido 
unanimemente. 

Tornaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Evandro Lins, Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes, Gon-
calves de Oliveira, Villas Boas, Cândido Motta e Hahnemann Gui- , marães. 

Impedido o Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada. 

Licenciado o Exmo. Sr. Ministr9 Ribeiro da Costa. 

ALIMENTOS — ESPOSA QUE TRABALHA — CASAMENTO COM 
SEPARAÇÃO DE BENS 

— A espôsa que exerce profisseio lucrativa, 
casada com separação de bens, não tem direito a 
alimentos provisionais. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO W. 29.887 — Relator: Minis-
, tro GONÇALVES DE OLIVEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc., acorda a Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, por decisão unânime, negar provimento ao agravo, de acôrclo 
com as notas taquigráficas. 

Custas na forma da lei. - 

Brasilia, 29 de junlio de 1964. — Luiz Gallotti, presidente. 
Gonçalves de Oliveira, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro  Gonçalves  de Oliveirei 	Os alimentos pro. 
visionais não foram concedidos porque a espôsa tem profissão 
remunerada. 
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O  despacho que inadmitiu o extraordinário o diz: 

"Diz a recorrente que a decisão recorrida vulnerou os artigos 

duzentos e vinte .e quatro e duzentos e trinta e três, n.° V, do  Código 

Civil. Ora, a decisão não negou direito a alimentos, apenas, no 

caso em espécie, na análise da  matéria  de fato, disse que ela, por 

ter atividade remunerada, não os necessita. Quanto à tempesti-
vidade da apelação ha umá nota verdadeira ate prova em  contrário, 

de que a petição  estava presente ao cartório em doze. Nag admito 

recurso. Rio, vinte e oito .de agôsto de mil novecentos e sessenta 

dois. — Oscar, Tenório". 

A Procuradoria opina pelo desprovimento. 

o relatório. 

VOTO 

O Sr. Ministro  Gonçalves  de Oliveira (relator) — Trata-se 

de alimentos denegados a quem tem  profissão  lucrativa, casada com 

regime de separação. O acórdão, examinando a prova, decidiu 

que a mulher não necessitava dos  alimentos  pedidos (fls. 1142). 

Nego provimento. 

DECISÃO 

ata, a decisão foi a" seguinte: Negou-se pro- 

no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 

Pedro.  Chaves, Gonçalves de Oliveira e Luiz 

Gallotti. 

Ausente, justificadamente, o - Exm'o. Sr. Ministro Cândido Motta 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA — INSTRUMENTO PÚBLICO — 
OBRIGAÇÃO DE OUTORGAR A ESCRITURA DEFINITIVA 

—  O  cessionário titular de um contrato de pro-
messa de compra e venda, por instrumento público, 
revestido das formalidades legais devidamente ins-

crito, pode exigir daquele em cujo nome está a pro-

priedade transcrita, o cumprimento da obrigação de 
outorgar a escritura definitiva. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.9  31.889 — Relator: Ministro 

HERMES LIMA 
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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos, acordam os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, em Segunda Turma, por unanimidade de votos, 
na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, 
negar provimento ao agravo. 

Brasilia, 23 de junho de 1964. — A. C. Lafayette de Andrada, 
presidente. -- Hermes Lima, relator. 

RELATORIO 

Sr. Ministro Hermes Lima --- A Turma da 2.4  Camara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais deu provimento 

apelação de sentença que julgou a  ação  improcedente, cassou a 
sentença  apelada e assinou aos apelados o prazo de 5 dias para a 
assinatura da escritura já lavrada. Julgou, pois, a ação procedente. 

Interposto recurso extraordinário dêsse acórdão, os atuais agra-
vantes alegaram em resumo, que o acórdão violou a Lei Federal 
n.° 649, de 1949, e divergiu de julgados do Supremo Tribunal Federal 

de outros Tribunais de  Justiça,  porque a última cessão de direitos 
não foi pura e Simples; mas continha cláusula resolutiva. E, que 
além disso, o promitente-Nendedor outorgara podêres a determinada • 

pessoa para assinar escritura definitiva do imóvel. Assim não têm 
os agravantes nada mais com ésse imóvel e, em conseqüência, são 
partes estranhas ao feito. 

o relatório. 

VOTO 

Sr. Ministro Hermes Lima (relator) — Nego provimento 
ao agravo. 

Como está referido no acórdão constam dos autos os com-
provantes da promessa de compra e venda que os proprietários 
Verdi Marra e sua mulher fizeram com Júlio Jeremimo Guimarães 

das sucessivas  cessões  •de direito dessa promessa de venda do 
imóvel, avençadas tôdas por meio de instrumento público,  devida-
mente averbadas  à margem da inscrição do compromisso inicial de 
compra e venda. 

Apesar das sueêssivas cessões, o imóvel continua transcrito 
em nome de Verdi Marra e Sua mulher e, portanto, só êstes poderão 
transmitir o domínio.,  O último cessionário, Francisco Fernandez 
Garcia, titular de um contrato de promessa de compra e venda, ,  por 
instrumento público, revestido das formalidades' legais e devida-
mente inscrito, pode exigir daquele em• cujo nome esta a-  propriedade
transcrita o cumprimento da obrigação de outorgar a escritura 
definitiva. 

DECISÃO 

Como consta da ata a decisão foi a seguinte: Unânimemente 
negaram provimento. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Hermes Lima, Victor Nunes Leal, Villas Boas, Hahnemann Guimarães 

Lafayette de Andrada. 
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SERVENTIA DE CAMINHO SERVIDÃO  APARENTE — PROTEÇÃO 
POSSESS6RIA = REGISTRO  MOBILIÁRIO 

— A antiga serventia de caminho atestada pot 
obras permanentes, ou por seus vestígios, é consi-
derada servidão aparente e dá lugar it  proteção  
possessória. 

RECUliS0 EXTRAORDINÁRIO N.9  45.297 — Relator: Ministro 
VICTOR NUNES LEAL 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos, acordam os Minis-
tros do ,Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, ná confor-
midade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por ,  unani -- 
midade de votos conhecer do recurso, porém, negar-lhe provimento. 

Brasilia, 1.' de junho de 1964 (data do julgamento) . — A. M. 
Ribeiro da Costa, presidente. — Victor Nunes Leal, relator'. • 

RELATÓRIO .  

0 Sr. Ministro Victor Nunes Leal — A 2. Camara do Tribunal 
de  Justiça  do Estado do Rio de Janeiro concedeu  proteção possessória 
a uma servidão de caminho, .com estas razões (fls. 122) : 

•"1 — A decisão recorrida negou proteção possessória à ser-
vidão ern aprêço porque, sendo ela de trânsito, acreditou excluída 
daquela órbita que compreende apenas as servidões titriladas e as 
contínuas aparentes. 

Mas, por contínuas, deve-se entender a servidão, cujo  exercí-
cio ,  se apresente  sem necessidade de ato  humano' permissivo, 'e, neste 
caso, ela revela a Própria aparência. 

Não há dúvida que a servidão de eaminho,  dependente ,  a, 
passagem, da permissão do dono do prédio 'serviente, -constitui ato 
de tolerância, que não a pode acrescer ao domínio do prédio do-
minante Não dará direito 'prescrição aquisitiva nem proteção 
possessória. 

Muito usada essa' forina de passagem, antigamente, quando a 
locomoção, afora a pedestre, se fazia no lombo de Animais ou carros 
de- boi, a tolerância dos proprietários rurais, constituía apenas ,ato 
da boa vizinhanga. Hoje, porém, ern que o escoamento econômico 
das fazendas se faz em carros e caminhões, quando o ritmo da 
vida está a exigir maior presteza, o poder público tornou o encargo.  
de construir estradas, com pontés e bueiros, que assinalam' o uso 
'ininterrupto da passagem,  transformando • assim, em .servidão - de 
transitir, a antiga serventia de caminho. 

2 — Afirmando-se, então, materialmente, o trânsito, por sinais 
pregados no solo, a servidão toma o caráter de continua e aparente, 
acolhendo-sá; pois, Sob a proteção do' art. 509, do Código Civil: 

Esta evolução na natureza do instituto, inspirada entre nós, 
na doutrina de Mendes Pimentel, teve consagração nos' tribunais de 
São Pauló e Minas Gerais, em muitos julgados. Defihe aquêle emi- 
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nente professor que é continua a servidão "se para exercitá-la, o 
possuidor do prédio dominante faz no serviente obras visíveis e 
permanentes, nas quais concretiza o seu direito de passagem através 
do prédio alheio" e' ainda que "ninguém nega que 6 aparente a 
servidão da passagem que se manifesta por obras visíveis e perma-
nentes (escavações, aterros, pontes, macadamização, etc.) . Ninguém, 

_ Portanto, recusará  prescrição  aquisitiva à servidão de trânsitd asSirn 
caracterizadas" ("Rev. Forenee", vol. 40, pkg. 296) . 

3 — Ora, o próprio perito do réu, ora apelado, não ocultou a 
existência de sinais de antigas obras, visto, como verificou "que a 
ponte de acesso a estrada em causa, ruiu aproximadamente em 1922, 
e cujos yestigios e encontros da mesma são visíveis no local. Corno 
se trata - de uma ponte cuja f  finalidade era de travessia do Ribeirão 
Ubá e em prolongamento 'a citada estrada conforme vestígios (vide 
planta anexa), e tomando por base a data em que ruiu o estrado 
da mesma, é de se crer -que a citada estrada existe há mais de trinta 
anos" (fls. 49) . 

Ësses sinais, corroborados, de resto, pela prova testemunhal, 
revelam ,  a existência de antiga servidão continua de trânsito, afir-
mada Materialmente no solo, e, portanto, de natureza aparente. Não 
se lhe pode, pois, eiri face do que dispõe o artigo 509, do Código 

negar  proteção possessória". 	"\I 
Recorreu, 'extraordinariamente, o réu, alegando violação do 

562 do Código Civil 'e divergência corn decisão publicada no 
B. P. 155-116,' ,à qual, nas razões, -  acreSeentou outras: "D. J.", 
59-306, B. T: 107-400, B. E. 91-122. Admitido o recurso (fls. 136), 
arrazoaram as  partes  (fls. 138 e 146) . 

VO TO, 

0 Sr. Ministro Victor Nunes (relator) — Trouxe êste caso 
ao Plenário, na expectativa 'de que se possa reiterar, -  com reper-
cussão para o futuro, decisão proferida em caso semelhante, no 
BRM 51.245, de 26 de agôsto de 1963 ("D. J.", 17-10-63, Pãg. 1.024), 
quando tivemos oportunidade de confirmar acórdão unanime da 1. 4  
Turma, relatado pelo eminente Ministro Luiz Gallotti. Votando 
como relator, assim me pronunciei: "Rejeito os embargos, pelas ra-
zões do  acórdão  do Tribunal do Rio Grande do Sul, a que deram 
seu prestigioso apoio todos os Ministros da eg. 1. 4  Turma. Dispenso-
me de relembrar a controvérsia sôbre o assunto, por ser bastante 
conhecida, reportando-me ao notável trabalho de Mendes Pimentel 
(R. E., 11-419), citado - na obra de Carvalho Santos. Em 1938, 

, ad-vogado recém-formado, sustentei o mesmo ponto de vista no fôro 
de Lorena, e meu cliente foi vitorioso no Tribunal de Justiça de 
São Paulo, que reformou a sentenç -a. Ê com satisfação que retorno 
ao assunto, quando tenho a honra de apreciá-lo, como Juiz, no 
Supremo Tribunal". 

Discute-se, no caso, a prova da aparência da servidão, mas 
a Justiça local a teve por satisfatória. Ponderou ainda que se trata 
de prédio encravado, poupando ao  autor,  com sua decisão, a demora, 
os incômodos e os prejuízos de uma  ação confessória, que teria de 
ser julgada procedènte. Estando encravado o prédio dominante, 
a prova da aparência da servidão de caminho há de ser apreciada 
com mais liberalidade, por autor da eqüidade e da economia pro- 
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cessual.  O turbador não fica prejudicado em sua defesa, porque, 
na  ação possessória, que tomou o rito ordinário, dispõe da ,mesma 
amplitude de prova. 

Pelo exposto,  conheço  do recurso, tendo em vista a divergência 
apontada, porém, . lhe nego provimento. 

DECISÃO 

Como consta da ata a decisão foi a seguinte: Conheceram 
e negaram provimento, sem divergência. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Evandro Lins e Silva, Hermes Lima, Pedro Chaves, ViCtor Nunes 
Leal, Gonçalves de Oliveira, Villas Boas, Hahnemann Guimarães e 
Lafayette de Andrada. 

Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Ministros Cândido 
_Mona Filho e Luiz Gallotti. 

AÇÃO DEMARCATORIA — HERANÇA NÃO PARTILHADA — 
• PROPOSITURA POR HERDEIRO — POSSIBILIDADE 

— Ainda que não partilhada a  herança o her-
deiro é proprietário do imóvel, embora pro indiviso, 
e como condômino pode intentar  ação demarcatória. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 52.198 — Relator: 'Ministro 
CÂNDIDO MOTTA 'FILHO 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc., acordam os Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, à unanimidade, em Primeira Turma, não conhecer do recurso 
ut notas taquigráficas anexas. 

Brasilia, 2 de julho de 1964. —  Cândido  Mona Filho, presi-
dente e relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Cândido  Moita  Filho — Pstes autos vieram-me 
as mãos em 29 de novembro de 1962 e foram cow  vistas ao Dr. 
Procurador-Geral da Republica a 5 de dezembro do mesmo ano. E 
só agora voltam-me, graças a parecer da atual Procuradoria. , 

Trata-se de uma ação demarcatória de que erana os recorridos 
condôminos por herança; porque pretendessem fixar e aviventar 
rumos dada a posse de pessoas estranhas, o Juiz de primeiro grau 
julgou os autores carecedores da ação, pois só poderiam promover 
as mesmas apes efetuada a partilha e registrados os respectivos 
formais. 

Mas o colendo Tribunal de Minas Gerais reformou o decidido. 
reconhecendo que todo herdeiro é parte legitima, como condômino 
pode pedir a dernarcatória e terras vizinhas àquelas que lhe tocarem 
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/ por  herança.  O Estado de Minas Gerais  e a Cia. Sidertígica Mineira 
interpõem o presente extraordinário, porque a decisão  violara  os 
arts. 569 do Código Civil, 223, 415 e 422 do Código de Processo 
e por existir jurisprudência em  contrário. 

As partes arrazoaram e a  Procuradoria-Geral opiniou pelo 
cónhecimento e não provimento do recurso, dizendo às fls. 517: 

"Os recorridos intentaram  ação-demarcatória de terras de'que 
eram condôminos por heranga. 

Objetivávam fixar novos rumos e aviventar outros já existen-
tes entre essas terras e terrenos  vizinhos na pose de pessoas  estra-
nhas  à sucessão. 

Juiz da 1.° instância julgou-os carecedores da ação, por 
achar que semente poderiam promovê-la após efetuada a partilha 
e registrados os  respectivos  formais. 

acórdão recorrido  reformou  tal  decisão,  reconhecendo que 
todo herdeiro é parte legitimai  como condômino, para pedir demar-
catória de  terras vizinhas aquelas que lhe tocaram por  herança. 

Estado de ,Minas e a Cia. ,  Siderúrgica Belgo Mineira inter- 
_ põem o presente extraordinário dando como violados os arts. 569 

do. Código Civil e 2.9, 223, 415 e 422 do Código Prócessó Civil e 
indicando acórdãos que 'conflito com o recorrido. 

'Os, principais dispositiVos legais de direito substantivo e 
adjetivo apontados como violados, estabelecem o seguinte: 

Todo proprietário pode obrigar o seu confinante a proceder 
corn êle a demarcação entre os dois prédios (art. 569 do C.C.): 

A  ação  de demarcação compete ao proprietário ou condôminõ 
de um prédio contra os posstaidores do prédio confinante para 
fixação de rumos ou aviventação dos existentes (art. 415 do C.P.C.) . 

Sustentam os recorrentes,' e com êles a sentença de 1. 4  instância, 
que os recorridos sendo herdeiros de  herança  ainda não partilhada, 
não eram ainda proprietários para poder pedir demarcatória dos 
vizinhos. 

Trazem à colação acórdão do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina esposando a mesma tese. 

Contuto parece-nos melhor elucidada a inteligência do  acór-
dão  recorrido, ao decidir que o herdeiro sendo proprietário, embora 
pro indiviso, pode, como condômino que é, promover ação demar-
catória contra os confinantes. 

Realmente, desde - que na herança haja imóvel e êste tenha 
limites a fixar ou aviventar corn imóvel na posse de pessoas estra-
nhas ao inventário, não há como negar direito a qualquer herdeiro 
de promover a demarcação. 

Alias o próprio texto da lei judiciária esclarece: expressa-
mente, que tal ação cabe não só ao proprietário exclusivo como ao 
proprietário em condoniinio (parte final do art. 415 do C.P.C.). 

Apenas não poderia o condôrpino promover demarcatória 
contra os demais condôminos, porque então Sua parte estando ainda 
em confusão com os demais co-proprietários isto não' lhe permitia 
intentar a demarcação contra êstes, antes de promover a divisória, 
indispensável para discutir o seu quinhão dos demais condôminos. 
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Já o mesmo não acontece porém quando o herdeiro para 
demarcár ,  todo o prédio ern condomínio, com os,vizinhos estranhos 

sua propriedade indivisa. 
Por isso, Ponies de Miranda ao comentar, com sua incontes-

tável autoridade, êste dispositivo da lei judiciária civil afirma: 

"Para propor a  ação (demarcatória) o condômino não precisa 
de mandato dos autores". 

POrém: 

"Condômino pro indiviso não pode requerer demarcação con-
tra os outros  (condôminos). ("Comentários ao Cód. Proc. Civ.'', 
vol. VI, pág. 274) . 

Impedir, pois, a qualquer herdeiro o direito de propor ação 
dernarcatória contra terceiros confinantes a imóvel herdado em 
comunhão, seria o mesmo que negar ao condômino o direito de 
demarcar sua proptiedade em  comum,  com confinantes estranhos ao 
condomínio. 

Mas, nessa conseqüência ilógica esbarraria impeçilho intrans-
ponível, coin o próprio texto da lei que estabeleceu expressamente: 

"A  ação  de demarcação compete ao proprietário ou condômino 
contra os 'possuidores de prédio vizinho" (artigo 415 do C.1 3 . C ) . 

0 que nos parece imprescindível nesses casos é que seja 
feita prova de propriedade do de cujus, corn a qua o herdeiro prova 
a filiação da propriedade. 

Dessarte, qualquer herdeiro, comprovando a propriedade do 
de  cujas,  que lhe deixou parte em'  herança,  pode intentar  ação 
demarcatória, porque, incontestavelmente é. condômino dessa pro-
priedade, donde a abertura da sucessão, e esta ocorre com a morte, 
do de cujus (art 1.572 do C.C.). 

Assim, só se o acórdão recorrido sustentasse que o herdeiro 
nãb precisava provar a propriedade do de cujus para propor a lide 
demarcatória, é que se poderia alegar malferimento do art. 569 do 
C. C. para embasar o extraordinário. 

Porém o acórdão malsinado limitando-se a afirmar, com pleno 
assento em texto expresso da lei, que o herdeiro, sendo condômino, 
é parte legitima para intentar a demarcação, não enseja o "extraor-
dinário" com assento em malferirnento de lei. 

Nada, pois, a censurar ou a merecer reforma nessa conclusão 
em absoluta consonância a texto expresso de 'lei. 

Em face do exposto somos pelo conhecimento do recurso, 
face ao dissídio de julgados de tribunais diferentes, mas opinamos 
pelo seu não provimento ante o acêrto do 'acórdão malsinado". 

o relatório. 

NOTO 

0 Sr. Ministro Ceindido Motto Filho (relator) — Diz o acórdão 
de fls. 464: — "Como se vê do próprio despacho recorrido, os 
promoventes juntaram ao seu pedido a certidão do  título  de her-
deiros, extraída do processo de sôbre-partilha de bens deixados por 

254  

Guilherme Justin° Halfeld. 	Nêle ficou, ainda, declarado que os 
títulos de domínio apresentados dizem respeito do domínio dêsse 
antepassado, mas não próvam a propriedade dos autores. Ainda 
que os bens  não tenham sido partilhados e a propriedade demar-
cada continui em nome de seu antepassado, aquela certidão,  extraída 
n,o processo de sôbre-partilha, legitima a  presença  dos autores em 
' Juízo.".. 

"A  solução  ajustada ao caso deverá ser obtida da harmoniosa 
' inteligência dos artigos 1.572, parágrafo único, do artigo 1.580, 524, 

532, 53-3, inciso II, do art. 623 e 631, todos do Código Civil e nessa 
Ordem de 'idéias vamos ter que, verificada a morte, o domínio e a 
posse da  herança  se transmitem, desde logo, aos herdeiros legítimos 

- e testamentários, independente de qualquer  'formalidade,  de quarquer 
pedido ao Juiz, de qualquer manifestação de vontade tão só por 
uma ficção legal de que as pessoas dos herdeiros são a continuação 
da pessoa do defunto". 

0 recorrente cita vários acórdãos que diz contrariarem o 
decidido, porém nenhum dêles faz referência expressa  ou desdobrada 
ao caso ern pauta. 

'Não vejo propriamente no acórdão impugnado, violação de lei 
porque, de acôrdo com o art. 415 do Código de Processo Civil a 
ação  de demarcação compete ao proprietário e ao condômino. Al 
disso, o acórdão tendo em vista _o que consta dos autos, decidiu 
que o proprietário, embora pro indiviso, pode, como condômino, 
promover a ação demarcatória. Daí a opinião de Ponies de Miranda 
citado no douto parecer da Procuradoria quando afirma que "para 
propor a  , ação (demarcatória), o condômino não preciso de mandato 
.de outros". - 

No caso, reconhece o acórdão que a prova  'da  propriedade 
foi feita e que 'os autores são condôminos e assim podiam intentar 
o feito. Não conheço do recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Não conhece-
ram à unanimidade. 

Tomaram parté no julgamento os Exams. Srs. Ministros 
Evandro Lins e Silva, Pedro Chaves e Cândido Motta Filho. 

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Gonçalves 

USUCAPIÃO — CITAÇÃO DA UNIÃO — DESNECESSIDADE 

Não  é obrigatória. a  citação  da União nas 
ago-es de  usucapião,  salvo guando vislumbrar-se no 
processo o seu interêsse 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N." 52.080 — Relator : Mi-
nistro GONÇALVES DE OLIVEIRA 
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ACÓRDA-0 

Vistos, etc., acorda a Primeira Turma do Supremo Tribu-
nal Federal, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, 
de acôrdo com ás notas taquigráficas. 

Custas na forma da lei. 

Brasilia, 30 de julho de 1964. — Cândido  Moita Filho,  pre-

sidentc. — Gonçalves de Oliveira, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro  Gonçalves  de Oliveira — A ação de usucapião 

proposta pela Mitra Arquidiocesana de São Paulo foi julgada pro-
cedente. A ação se entende com uma área de 1.845 Metros qua-
drados situada na Estrada de Nazaret, em Guarulhos, onde fôra cons-
truída uma capela. 

Alega, a ré, Caixa Econômica de São Paulo, em nome da qual 

estava o imóvel transcrito, nulidade ab initio do processo, por falta 
de citação da União, do Domínio da União, exigida pelo Decreto-lei 

n.° 710, de 1938. 

0 recurso extraordinário para exame dessa alegação foi admi-
tido, assim opinando a Procuradoria-Geral: 

"0 recurso extraordinário de fôlhas 172, manifestado contra 

o v. acórdão de fls. 169, foi admitido pelo bem fundamento des-
pacho de fls. 179. 

Trata-se de ação de usucapião, promovida pela Mitra  Arqui-

diocesana  de São Paulo, visando terreno situado na Estrada de Na-
zaret, em Guarulhos, onde foi  construída  uma capela. 

A ação foi contestada pela Caixa Econômica Estadual de São 
Paulo, mas foi julgada procedente. 

Houve recurso ex officio e apelação da Caixa Econômica Es-
tadual, sem qualquer êxito. Seguiram-se embargos infrigentes, que 
também foram rejeitados. 

Daí o recurso extraordinário de fls. 169. 

Alega a recorrente que o v. acórdão recorrido atentou contra 

o Decreto-lei Federal n. 9  710, de 13 de setembro de 1938, porque 

dispensou a can -do da Pretoria do Domínio da União para o feito 

que, realmente, não se fêz. 

Pelo conhecimento e provimento do apélo extremo. 

A citação da Diretoria do Patrimônio da União ,nas ações de 

usueapião . é indispensávél. 
Neste sentido tem sido a orientação dominante do Excelso 

Pretório, considerando em pleno vigor o artigo 12, do  Decreto-lei 

n.° 710, de 1938 (Rec. Extr. n.° 38.500, in "Rev. Trim. de Juris-

prudência", vol. 10, página 214). 
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Distrito Federal, 17 dè abril de 1964. — Hélio  Gonçalves  de 
Souza, Procurador da Caixa Econômica Federal de Brasilia. 

Subscrevo: 

Mário de Oliveira, Procurador-Geral da República, substitute. 

o relatório. 

VOTO 

Sr. Minstro Gonçalves de Oliveira (relator) — Pelo princí-
pio de interpretação expressamente acolhido na Lei de Introdução 
ao Código Civil, há revogação tácita,  quando  uma lei posterior "re-
gula inteiramente, a matéria de que tratava a lei anterior" (art.2.°, 
§ 1.°) . 

Ora, o Código de Processo Civil, posterior ao Decreto-lei n.° 
710 de 1938, regula a ação de usucapião e não exige, como requi-
sito essencial, a citâção do  Domínio  da União. 

A União, com efeito, sera citada, miando vislumbrar-se, no 
processo, o seu interêsse. Do contrário, tôdas as 'ações de usuca-
pião seriam propostas nas Varas da Fazenda Pública e julgadas, em 
2.° grau, pelo Tribunal Federal de Recursos. 

Ressalva-se sempre, é certo, a intervenção da União, como 
assistente ou opoente, dando-se deslocação de competência para o 
Juiz competente, para julgar as causas da União. 

acórdão embargado cita, ao propósito, a opinião de Fila-
delfo Azevedo, de irrecusável acêrto, no sentido de que "a omissão 
não prejudicairia a União, uma vez que qualquer sentença obtida 
sem sua  intervenção não lhe seria oponível em tempo algum" ("Um 
Triênio de Judicatura", 2-108, n.° 213) . 

Já decidimos, nesta Turma, recentemente, em recurso do 
Espirito Santo, na diretiva respeitável aresto recorrido. Do 
mesmo modo, no recurso extraordinário n.° 35.152, relator Minis-
tro Cândido Motta Filho. 

Pelo exposto, conheço do recurso, admitindo ser controver-
tida a matéria, na jurisprudência, mas lhe nego provimento. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Pedro Chaves — Sr. Presidente, pego vênia 
ao eminente Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira para dar provimen-
to ao recurso. 

Se o interêsse da União fôsse evidente, ninguém discutiria 
a necessidade ou desnecessidade de sua citação. Seria tempo per-
dido. O Juiz não permitiria nem o processamento da ação. 

que se tem feito, é mandar dar conhecimento de tôdas as 
ações de usucapião ao Patrimônio .,da União. Se a Diretoria do 
Patrimônio responder que a União  não  tem interêsse, prosseguirá 
a ação sem a sua intervenção. A atividade processual é muito pre-
cisa, e não se deve prosseguir na agão pairando dúvida sôbre legi-
timidade das partes. Se a finalidade precípua da ação de usuca- 
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pião é dar um titulo à posse, garantir a propriedade, levando a sen-
tença à  transcrição  no Registro de Imóveis, como o .  Juízo  pode-
rá  dar um título sujeito a dúvidas? 

Seria sentença ineficaz, proferida inter alios. 	Tal  sentença 
iria gerar, novamente, a dúvida da propriedade, quando, justamente, 
o intuito da  ação  é espancar, a incerteza. 

Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira 	 o Código de 
Processo Civil, é posterior ao Decreto n. 9  716, de 1938, e o Código 
de Processo Civil não cogita, de maneira nenhuma, da citação do 
domínio da União. 

Eu sou do Estado de Minas Gerais e dou testemunho de que, 
nesse Estado, tôdas as  ações  de usucapião são decididas entre par-
ticulares. Não se dá, em nenhum daqueles casos, conhecimento 
ao Domínio da União. Mesmo porque, o Domínio da União é 
muito restrito, no país. 

Agora, quando o Juiz verificar, pela área, quando vislumbrar, 
no processo de usucapião, que a União possa ter algum interêsse, 
aí,' deve ser citada a União. Mas, obrigatdriamente, em qualquer 
ação de usucapião, mandar citar a União, porque assim dispunha 
um Decreto-lei de matéria processual, que não foi reproduzido no 
Código, é que não me parece - razoável, falo cam a devida vênia. 

Sr. Ministro Pedro Chaves — É  uma medida especial, de 
proteção especial ao Patrimônio da União. 

Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira — De qualquer forma 
< ao vislumbrar, no processo, que há interêsse da União, mandar-se-á 

citá-la . 

Mas, no caso concreto, quem se arvora dona dêsse terreno 
é a Caixa Econômica de São Paulo, e alega o interêsse da União; 
ela está alegando direito de terceiro. Como pode ela intervir para 
pretender que seja citada a União? Se ela reconhece que o in-
terêsse da União, ela não pode se arvorar em dona do terreno. 
Então, teria a Caixa que notificar o Procurador da República, para 
que interviesse no processo, como opoente e reconhecesse o inte-
rêsse da União. Mas, a parte interpor, recurso extraordinário, inti-
tulando-se titular do domínio da terra e exigir a citação do domínio , 
da" União ,me parece, ate, uma iiicongruência.- 

Sr. Ministro Pedro Chaves -- É  justamente para excluir a 
dúvida sôbre o domínio. 

Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira — Então, a Caixa Eco-
nômica, preliminarmente, se julga dona e entende que o domínio 
é da União. Quer dizer, a' Caixa Econômica não tem nem pode 
ter como procedente um recurso extraordinário no qual ela não 
defende interêsse seu, mas defende interêsse de terceiro, que é a 
União. 

Com essas considerações, peço vênia para manter meu voto, 
conbecendo do recurso, por ,  achar que a matéria é, realmente, con-
trovertida, mas negando-lhe provimento. 

Sr. Ministro Pedro Chaves — Data venia do eminente Sr. 
Ministro relator, conheço do recurso e lhe dou provimento. 
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VOTO 

O'Sr. Ministro Evandro Lins -- Sr. Presidente, com a devida 
vênia do eminente Sr. Ministro Pedro Chaves, acompanho o voto 
do  eminente  Sr. Ministro relator, porque, no caso, o imóvel está 
transcritO em nome de pessoa certa e determinada. 

Em Princípio, as  precauções  de que o Decreto n.9  20.910 visou 
cercar o assunto para impedir, no futuro, qualquer demanda em 
tôrno dela, foram bem salientadas pelo Sr. Ministro Pedro Chaves. 

No caso, o imóvel está transcrito no Registro de Imóveis em 
nome de pessoa certa e determinada, não havendo  prejuízo  real on 
potencial para ninguém. 

Não se deve, pois, decretar a nulidade, na ausência de pre-
juízo para a União, u para terceiro. 

Por Asses fundamerAtos, com a devida vênia do eminente Sr. 
Ministro Pedro Chaves, estou de, acórdo com o eminente Sr. Mi-
nistro relator, negando provimento ao recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conhecido e 
não provido de acôrdo corn o voto do relator, vencido o Sr. Minis-
tro Pedro Chaves. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministro Evan-
dro Lins e Silva, Pedro Chaves, Gonçalves de Oliveira e Cândido 
Motta Filha, 

Licenciado, o Exma. Sr. Ministro Luiz Gallotti. 

AÇÃO COMINATÓRIA — FIXAÇÃO DA PENA —  CRITÉRIO  DO 
JUIZ E MO ARB/TRIO DA PARTE -- HONORÁRIOS  DE ADVOGA- 
DO -- RECURS() EXTRAORDINÁRIO — VIZINHANÇA — ABER- 

TURAS A MENOS DE METRO E MEIO 

— Fica a critério do Juiz, e não ao arbítrio 
da parte a fixação da Pena pecuniária para com-
pelir o devedor a cumprir a obrigação. 

-- A fixação de honorários de advogado em 
complemento da condenação, depende das circuns-
tâncias da causa, não dando lugar a recurso extra-
ordinário. 

— Adimitem-se aberturas para luz a menos de 
metro e meio, desde que náo permitam devassa-
mento, não prejudiquem de modo algum o vizinho, 
nem lhe acarretem, ao cabo de ano e dia, o dano 
irremediável de não elevar nova construção na di-
visa. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 9  55.746 — Relator: Minis-
tro EVANDRO LINS E SILVA 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Fe-
deral, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigrá-
ficas, por unanimidade de votos, conhecer do recurso em parte e ,  
negar-lhe provimento. 

Brasilia, 16 de julho de 1964. — Luiz -  Gallotti, presidente. — 
Evandro Lins e Silva, relator. 	 , 

, RELATÓRIO 

Sr. Ministro Evandro Lins e Silva — Carlos de Magalhães 
Fraenkel e sua mulher propuseram  ação cominatória contra Flávio 
de Carvalho e sua mulher, visando ao fechamento de abertura, ou 
janela, localizada na parede do prédio dêstes, com desrespeito 
distância legal. 	A sentença de primeira instancia julgou proce- 
dente a ação, condenados os réus "a fecharem o vão aberto em sua 
casa, a menos de metro e meio do prédio dos autores ou a redu-
zirem a abertura ate as dimensões permitidas, concedendo para 
isso o prazo de 30 dias, pena de pagarem a multa diária de cinco 
mil cruzeiros" (fls. 84) . 

Apelaram as partes: — os autores reclamando honorários de 
advogados e os réus alegando a impropriedade da  ação,  como pre-
liminar, e, no mérito, a sua improcedência. 

A 6.4  Câmara Cível do Tribunal de  Justiça da Guanabara negou 
provimento à apelação dos réus e deu provimento à dos autores, 
para incluir na condenação, também, honorários de advogado, ado-
tando as seguintes razões de decidir: 

"Sem razão o apêlo dos RR., mesmo porque a enumeração do 
art. 573 é simplesmente enunciativa, referindo-se a vãos ou abertu-
ras com devassamento real ou possível, e os parágrafos que se seguem 

disposição deixam claro o limite de dimensões que serão ,consen-
tidas, limite do muito excedido' pelo vão aberto pelos RR., primei 
ros apelantes, que amanhã poderiam remover e modificar as vene-
zianas que fizeram. 

A hipótese é de cominatória e não de embargo, por estar a 
obra em vias de acabamento, ou conclusão, e o vão praticamente 
construído em definitivo na conformidade de torrencial, jurispru-
dência para obra in lien  i ou in faciendo, cabe o embargo para mo-
dificação ou paralização de ofensa ao direito de vizinhança; para 
a obra ultimada, ou em vias de acabamento e arremates, cabe a 
cominatória, válida alias, em qualquer caso, para  cumprimento e 
respeito de obrigação legal. 

em havendo eulpa, justa a condenação em honorários de 
advogado, nos têrmos do art. 64, do Código •  de Processo Civil". 

Daí o presente recurso extraordinário interposto com fulcro 
na letra d do permissivo constitucional e admitido pelo lacônico 
despacho de fls. 139. 

o relatório. 
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VOTO 

0 Sr. Ministro Evandro Lins (relator) — Alegaram os recor-
rentes que a  decisão recorrida deu ao art. 573 do Código Civil, 
interpretação diversa da que lhe foi dada pela 1.° Camara do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, em acórdão publicado na "Revista 
dos Tribunais", vol. 177, pág. 631. Não existe o dissídio argüido. 

; certo que a decisão .recorrida admitiu que a discriminação do art. 
573 do Código Civil "é simplesmente enumerativa, referindo-se a 
vãos ".ou aberturas. com  devassamento real ou liessivel, e os pará-
grafos que se seguem à disposição 'deixam claro o limite • de di-
mensões que são consentidas, limite de muito excedido pelo vão 
aberto pelos reus (ora recorrentes), que amanhã poderiam remo-
ver e modificar as venezianas que fizeram" (fls. 126). Também 
é certo que a sentença de primeira instância que ficou fazendo 
parte integrante do acórdão, acentua que . "decorrido ano e dia e 
operada a caducidade para o pedido de fechamento dessa abertura, 
nada impedirá o réu de construir outro pavimento, então com aber-
tura para o prédio vizinho,  que sera uma  verdadeira janela, ou 
mesmo de modificar a estrutura atual do telhado, de modo a  per-
mitir  a sua utilização como cômodo habitável" (fls. 82). 

Ora, o acórdão dado como divergente decidiu que se admi-
tem aberturas para luz, a menos de metro e meio "desde que não 
permitam devassamento, não prejudiquem de modo algum o vizi-
nho, nem lhe acarretem, ao cabo de ano e dia; o dano irremediável 
de não elevar nova construção na divisa". 

Ao invés de divergentes, 'as decisões são harmônicas. O acór-
dão recorrido previu o dano' irremediável, ao cabo de ano e dia, 
caso permanecesse a abertura a menos de metro e meio' da casa 
dós recorridos. 

As demais decisões trazidas a cotejo e dadas como confli-
tantes com o acórdão recorrido sustentam a mesma tese. Não vejo, 
assim, demonstrado o alegado dissídio quanto interpretação do 
art. 573 do Código Civil. 

No que diz respeito aos honorários de advogados mandados 
pagar pelo acórdão recorrido a omissão da sentença não estava sujeita . 
a embargos declaratórios. Implicitamente, o Juiz negou a condenação 
em honorários. Havendo apelação, a matéria foi devolvida ao exa-
me da instância ad quem . E, nessa matéria, a  Súmula n.9  389 escla-
rece que salvo limite, legal, a fixação de honorários de advogado, 
em complemento da condenação, depende de circunstancias da causa, 
não dando lugar a recurso extraordinário'. 

Quanto ao problema relativo A -  aplicação da multa diária, o 
recorrente trouxe a confronto diversos acórdãos, sobretudo do Tri-
bunal de  Alçada " de São Paulo, nos quais se decidiu que "a multa 
diária é contrária à  índole  do nosso direito e deve ser substituída 
por multa fixa, quando procedente a cominatória". 

O  dissídio jurisprudencial, sob êsse ângulo do recurso, está 
comprovado. A solugão ,  da controvérsia, mesmo que fayoráyel ao 

_I recorrente, não teria conseqüências de ordem prática, mas sentido 
.acadêmico, porque se substituiria multa diária por uma quantia 
fixa, perdurando a  cominação  de um preceito, ate que a Obrigação 
se cumprisse. 
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Apesar disso, o tema deve ser resolvido e .a nosso ver, o art. 
303 do Código de Processo Civil não exclui a cominação da )multa 
diária. A pena ou é contratual ou é a pedida pelo autor, como po-
derá também ser a prevista em lei, se a obrigação decorrer  •desta. 

A multa é o meio coativo utilizado para ôbrigar o devedor 
a satisfazer a obrigação. , Se não há pena contratual ou prevista 
em lei, •a parte a pede e o Juiz, emitindo o preceito, pode, indis-
tintamente, estabelecer uma pena fixa ou variável, para o caso de 
sua transgressão. Como doutrina Moacyr Amaral Santos, a parte 
não comina a pena: 

comunica a vontade de obter a comitiação". 

O  Juiz 

"declara-a e incorpora-a ao preceito que emite; não é a ma-
nifestação da parte, mas o deferimento do Juiz que lhe confere 
eficácia" ("Introdução ao Estudo do Preceito Cominatório", pág. 
134) . 

Não encontrei em Liebman apoio para a tese sustentada pelo 
recorrente. O que êsse eminente professor ensina sôbre as medi-
das coativas para induzir o devedor a cumprir a obrigação é que, 
no direito francês, se aplica a astreirtte "condenação pecuniária pro-
ferida em razão de tanto por dia de atrazo (ou por qualquer uni- - 
dade de tempo, conforme as circunstâncias), destinada a obter do 
devedor o cumprimento da obrigação de fazer pela  ameaça  de uma 
pena suscetível de aumentar indefinidamente" ("Processo de 
Execução" — pág. 337) . 

O  direito inglês — segundo ainda Liebman — admite sanções 
severas para o Contempt of Court e o direito alemão chega a prever 
até a pena de prisão para o cumprimento do preceito. 

Êsses enérgicos meios de repressão, que contrariam o prin-
cípio da correspondência entre o dano e o ressarcimento, não en-
contram nada de comparável no direito brasileiro "tornando-se por 
isso a tutela desta espécie de obrigações muito menos eficiente" 
(id., id'. — pág. 330) . 

Como se vê, Liebman não diz que seja vedada pelo direito bra-
sileiro a aplicação de multa diária ,  O que foge à índole_ de nosso 
direito é que a indenização seja desproporcionada ao dano verifi-
cado. Incumbe ao Juiz a aplicação da pena, atendendo As circuns-
tâncias de cada caso. Fica à discrição do Juiz e não ao arbitrío 
da parte a fixação do preceito, a medida coercitiva para compelir 
o devedor a cumprir a obrigação. 

Todos os comentadores assim têm entendido o preceito do 
art. 303 do Código de Processo Civil, a começar por Pontes de 
Miranda: 

"Se não há pena contratual, então node-  o autor pedir outra 
pena, que êle conceberá e o Juiz apreciará, para que não seja des-
proporcional com o prejuízo do autor" ("Comentários ao Código 
de Processo Civil", Tomo V, pág. 60). 

"Na sentença, node o Juiz moderar a pena cominada, desde 
que não seja convencional, consoante o ensinamento de Pegas" 
("Código de Processo Civil Int.", vol. IV, página 261) . 
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Essa é, também, a opinião de Luiz Machado Guimarães ("Co-
mentários ao Código de Processo Civil", ed. Revista Forense, vol. 
IV, págs. 229-a 230) . 

Pelos  motivos  expostos,  conheço  do recurso, no tocante 
questão da aplicação  da multa diária, pela divergência jurispru-

, dencial apontada, mas lhe nego provimento. 

DECISÃO 

Comp consta da ata, a decisão foi 
em parte e desprovido, unânimemente. 

, Tomaram parte no julgamento os Exmos. 
dro Lins e Silva, Pedro Chaves, Gonçalves 
Mona Filho e Luiz Gallotti. 

* 
PROCURAÇÃO EM CAUSA  PRÓPRIA — REVOGAÇÃO PELO MAN- 

DANTE — PREJU/ZOS AO PROCURADOR 

— A procuração em causa própria pode ser 
revogada pelo mandante que se obriga a pagar os pre-

juízos que ocasionar ao  procurador.  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.' 54.481 — Relator: Minis-
tro EVANDRO LINS E SILVA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados, 
acordam os Ministros em Primeira Turma, do Supremo Tribunal 
Federal, na conformidade da ata do julgamento e das notas taqui-
gráficas, por unanimidade de votos, conhecer e prover em parte. 

Brasilia, 20 de julho de 1964. — Cândido Motto Filho,- presi-
dente. 	Evandro Lins e Silva, relator. 

RELATÓRIO 

0 Senhor Ministro Evandro Lins — Maximino Leopoldo Fior-
dani, com sua mulher e outros, propuseram, na Comarca de Xan-
xerê, urna  ação  de -nulidade de escritura, cumulada com perdas 
e danos, para considerar nula e sem efeito a eseritura outorgada a 
Vergílio Sabina da Silva, transcrita sob ,o n.° 9.047, no Cartório 
de Imóveis de Chapecó. A nulidade decorrida do fato de ter sido 
dita escritura outorgada por um procurador que não tinha mais 
podêres, e vez que a procuração, embora em causa própria e con-
tendo podêres irrevogáveis, havia sido expressamente revogada pelos 
outorgantes Afonso Wedkin e sua mulher — através de notifi-
eação judicial. 
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O  réu, Vergílio Sabino da Silva, contestou a  ação, alegando 
que a  escritura  recebida não era nula porque o procurador em 
catisa própria que lh'a outorgara tinha podêres 'para fazê-lo,  tra-
tando-se  de mandato com cláusula de irrevogabilidade, e; que, nula 
era a escritura outorgada pelo casal Afonso Wedèkin aos autores. 
O  réu juntou, As fls. 45, certidões do Cartório Cível da Comráca 
de Chapecó, visando provar que não transitara por aquêle  foro 
nenhum processo de revogação de procuração ern que tivessem sido 
partes Afonso Henrique Wedekin e Tao Sabino da Silva. 

Na audiência de instrução e julgamento, as partes juntaram 
os memoriais de fls. 58 a 67 (dos outores) de fls. 68 a 97 (do réu). 

Nestes memoriais, várias questões são suscitadas. Os auto-
res acentuam que a procuração em causa própria era revogável 
que a revogação se fizera dias antes da escritura outorgacta ao réu, 
tendo o Oficial do Registro de Imóveis de Chapecó Sido notifieado 
dessa revogação, como consta do documento de fls. 22; que a escri-
tura outorgada a êles, autores, é anterior à do réu e, também a 
sua  transcrição  no Registro de Imóveis. 

Os réus, por sua vez, insistem na tese da irrevogabilidade 
do mandato em causa própria, dêle constando res, pretium e consen.- 
sus, e levantam outras questões, na hipótese de vir a ser admitida 
a revogabiliclade do mandato, alegando: 

que a procuração foi passada pelo casal Afonso Wedekin 
enquanto a revogação teria sido feita apenas pelo marido; 

que o documento de fls. 45, do Cartório Cível de Cha-
peal, certifica que não correu  'naquele  Juízo nenhum ptocesso, de 
revogação da procuração aludida; 

que a revogação não foi notificada aos mandatários, mas 
apenas ao titular do Cartório de Registro Imobiliário; 

que • antes da revogação já havia tido início a execução 
do mandato com o pagamento da sisa e retirada das certidões ne-
cessárias para a lavratura da escritura; 

que, assim, tendo agido de boa-fé, a sua escritura e 
conseqüente registro têm a proteção do art. 1.321 do Código Civil; 

que a rescisão unilateral do contrato não teria obedecido 
o art. 1.141 do Código Civil; 

que quanto 4 transcrição anterior do título dos autores, 
cuida-se de  presunção  juris tantum e não jure et de jure, ficando 
sua prevalência  condicionada  à origem do título. 

Proferindo sentença, o Juiz de primeira instância entendeu 
que "a primacialidade da questão versa, única 'e exclusivamente 
quanto à revogabilidade ,ou não da procuração em causa própria" 
(fIs. 92), chegando à ,conclusão da irrevogabilidade considerou "im-
profícuo' debater sôbre o especificado no documento de fls.12, no 
que tange à notificação da revogação" (fls. 97). Julgando impro-
cedente a ação apenas por êsse fundamento, o Juiz anulou a escritura 
de compra e venda dos autores e sua respectiva- transcrição, além 
de outras cominações (fls. 98 a 99 ter .o final da sentença). 
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Apelaram os autores alegando: 

julgamento extra e ultra petita uma vez que o pedido dos 
autores não fôra ampliado pela' contestação, que se limitou a con-
trariar a ação •  sob o ponto de vista jurídico; 

que a procuração em causa própria, com podêres irre-
vogáveis, é sempre revogável, de  acordo  com a doutrina e a juris-
prudência; 

que a sua escritura fôra transcrita no Registro de Imóveis 
• antes da do réu, e a prioridade da transcrição é fator preponderante 
para garantias aos outros e domínio stibre a gleba discutida. 

A apelação foil  contra-razoada e a 1.° Camara do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina manteve a  sentença,  limitando-se a sus-
tentar a tese da irrevogabilidade da procuração em causa própria 
(fls. 158 a 162). 

Interposto recurso extraordinário com fundamento nas letras 
a e d do permissivo constitucional, foi o mesmo admitido pelo des-
Pacho de fls. 181 a 182, nestes t'èrmos: 

"0 recurso com fundamento na letra a, do n. 9  III, do art. 101, 
da Constituição Federal, não tem cabimento. E que não houve 
a pretendida violação dos arts. 4•° e 154 do Código de Processo 
Civil. 

Isso porque, no caso dos autos, não há corno se falar em 
julgamento ultra ou extra petita. 

A questão, decidida pela sentença de primeira instância e 
pelo acórdão recorrido' foi ventilada nos autos e consta expressa-
mente, dos itens 6.° e 11 da constestação de fls. 31. Adotando a 
tese da irrevogabilidade da procuração em causa própria, a deci-
são recorrida teria, forçosamente, que considerar nulos os atos 
jurídicos decorrentes da revogação. 

E por se tratar de nulidade de pleno direito, o Juiz, ate de 
ofício poderia decretá-la. 

Foi o que fêz a  sentença  de fls. 89 confirmada pelo acórdão 
de fls. 158: julgou improcedente a ação, mas, ao mesmo tempo 
decretou a nulidade das escrituras públicas de compra e venda e 
de cessão outorgadas em face de uma revogação considerada ine-
xistente. 

Admito, entretanto, o recurso com fundamento na letra d do 
dispositivo constitucional citado, em que também se apoiou o re-
corrente, porque, de fato,- contrariaMente a, 'que decidiu a egrégia 
Primeira Câmara. Civil, os colendos Tribunais de  Justiça  de São 
Paulo e do Rio Grande 'do Sul têm entendido que o mandato em 
causa própria pode ser revogado pelo mandante, que responderá, 
todavia, por .  perdas e danos. 

o que se verifica dos acórdãos citados na petição de fls. 
165, publicados no vol. 151 da "Revista Forense", pág. 271 e nos 
volumes 20 e 32 da "Revista Jurídica" páginas 258 e 201, respecti-
vamente. 

Abra-se vista As partes para que apresentem as suas alega-
ções escritas no prazo legal". A o relatório. 
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VOTO 

0 Senhor Ministro Evandro Lins — (relator) — Três isão 
os pontos em que se batem os recorrentes para ser provido o seu 
recurso: 

Julgamento extra petita; 

Prioridade de  transcrição; 

Que a procuração ern causa própria só transmite a pro-
priedade quando transcrita no Registre, de Imóveis e é sempre re-
vogável. 

No que toca aos dois primeiros fundamentos, o 'despacho do 
ilustre Pgesidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina mostra 
a sem razão do recurso. 0 recorrido alegou na contestação a nu-
lidade da escritura outorgada dos recorrentes. Aliás, reconhecida 
a validade de escritura passada ao recorrido, a conseqüência lógica 
e inevitável seria a nulidade das transações feitas pelos outorgan-
tes de procuração — Afonso Wedekin e sua mulher — com os 
recorrentes. Da mesma sorte, teria o Juiz de considerar nula, 
também, a transcrição no Registro Imobiliário, porque, não podiam 
subsistir duas transcrições sôbre 6 mesmo 

No que diz respeito, porém, 	tese principal do recurso, 
não assiste razão à decisão recorrida. A procuração em causa própria, 
mesmo contendo cláusula de irrevogabilidade, e não estando, corno 
no caso, transcrita no registro competente, pode ser sempre revo-
gada. A revogabilidade, como ensina Clóvis Bevilacgua é da essên- - 
cia do mandato. Se o mandante concede poares irrevogáveis e se 
arrepende, fica sujeito a indenizar o mandatário pelos prejuízos que 
lhe tenha causado. Nesse sentido, tem decidido o Supremo Tribunal 
Federal e a sua jurisprudência se orienta no sentido de que: 

"A procuração em causa própria pode ser revogada pelo man-
dante, que se obriga a pagar os prejuizos que ocasionar ao procura-
dor. 

Há, com a outorga de semelhante mandato, uma obrigação 
de não fazer pelo outorgante, cujo não cumprimento se resolve 
em perdas e danos". 

Conheço,  pois, do recurso, por êsse motivo, e lhe dou pro-
vimento em parte, para sue os autos retornem à primeira instância 
e o Juiz se pronuncie sôbre as outras questões discutidas e susci-
tadas na causa, como de direito. É o meu voto. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conhecido e 
provido em parte, à unanimidade. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Evan-
dro Lins e Silva, Pedro Chaves, Gonçalves de Oliveira e Cândido 
Motta Filho. 

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti. 
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EMPRÊSTIMO  HIPOTECA-RIO — CAIXA ECONÔMICA — CONCES-

• 	SÃO — IRREVOGABILIDADE 

--  O empréstimo hipotecário' concedido por 
Caixa Económica, através decisão final irrevogá-
vel, como ato jurídico  perfeito,  não pode ser pos-
teriormente suspenso ou tornado sem  efeito. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 26.562 — Relator: Ministro 
GODOY ILHA 

ACORDÃO 

Vistos, relatados `e descutidos êstes autos de agravo de petição 
n.° 26.562, do Estado do Rio de Janeiro, em mandado ,  de  segurança, 
agravante Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro e agravado 
Lincoln Velloso, assinalando-se também recurso ex officio,  acorda, a 
Segunda Turma do Tribunal Federal de Recursos, em negar pro-
vimento, conforme consta das notas taquigráficas anexas, as quais, 
com 6 relatório, ficam fazendo parte integrante dêste julgado, apu-
rádo As fls. 52. 

Custas ex lege . 

Tribunal Federal de Recursos, Distrito Federal, 19 de outubro 
de 1962. — Cunha V asconcellos Filho, presidente. — Godoy Ilha, 
relator. 

RELATÓRIO 

0  Sr. Min . Godoy Ilha (relatorY — A espécie foi assim 
exposta e decidida na sentença de primeira instância: 

"Lincoln Velloso, brasileiro, casado, economiário, residente 
nesta cidade, impetrou mandado de  segurança  contra o Sr. Presi-
dente do Conselho Administrativo da Caixa Econômica Federal 
do Estado do Rio, para lhe ser assegurado o direito de obter a ,leitura 
e assinatura da escritura de empréstimo hipotecário, que fôra  autori-
zada  ao Tabelião da 5.4 Zona Judiciária desta Capital e depois sustada 
por ordem superior. 
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Informou o Sr. Presidénte da  Caixa,  As fls. 15, informações 
que foram subscritas pelos dignos Drs. Procuradores da Caixa 
Econômica e da 'Republica. 

Vieram-me ,conclusos-  os autos. 

'O que vistos e 'examinados: 

Concedo a segurança. 

Assim: decido, porque :o empréstimo já estava  concedido  por 
decisão final e irrevogável. 

Não podia o Decreto n.° 50.316, de 6-3411, modificar a decisão 
final, tomada no processo de empréstimo hipotecário, sem ferir o 
princípio  da irretroatividade„ inserto na  Constituição  Federal, art. 
141,i  § 3.9 • Pela Constituição, o ato  jurídico perfeito está - imune 
As  inovações  da lei ou do regulamento. 

Na espécie, o ato produziu quase todos os efeitos, princi-
palmente adiantamento de dinheiro ao beneficiário, para conclusão 
do negócio. Só se não lavrou a escritura definitiva por ordem 
da autoridade dita coatora. - 

Ora, o trato dos negócios requer seriedade e confianga, não 
podendo ficar sujeito ao capricho do ernprestador, para  retirar 
á palavra eiopenhada,, ou alterar o valor do émpréstimo, - a' seu ta- ,  
lante, ate mesmo na hora derradeira. 

Não pode ser. Semelhante prática não deve vicejar e ser 
recebida em direito. 

Recorro do meu officio para o egrégio Tribunal Federal de 
Recursos". 

A par do recurso necessário, agravou a Caixa Econômica 
Federal, com as razões de fls. 33-35, que não foram contraditadas 
pela agravada. 

Mantida  a decisão, vieram os autos a êste Tribunal, onde a 
ilustrada Subprocuradoria-Geral da República limitou-se a reportar-se 
As razões da agravante para pedir a reforma da  sentença  recorrida. 

o relatório. 

VOTO 

0 Sr. Min. Godoy Ilha — Sr. Presidente, nego provimento 
ao recurso, para confirmar a decisão de primeira instância. As 
informações de fls. 15, prestadas pela Caixa  Econômica  Federal, 
confirmam as alegações do impetrante de que se tratava de um 
processo que já estava  concluído,  tendo ate sido feito ao impetrante 
o empenho da importância do empréstimo para a conclusão do 
negócio, só faltando ser lavrada a escritura definitiva, quando so-
breveio uma  determinação  presidencial mandando suspender todos 
os processos de financiamentos hipotecários da Caixa  Econômica 
Federal. 

Isto seria suficiente, como afirmou o Dr. Juiz de primeira 
Instância, para -pôr de manifesto a ilegalidade do ato impugnado. 

J 
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O provimento administrativo que se contestá não  poderia  ofender o 
princípio constitucional  do respeito ao ato jurídico perfeito e 
acabado. 

Mantenho a sentença de primeira instância. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Por unanimi-
dade, negou-se provimento. Os Srs. Mins. Oscar Saraiva e Cunha 
Vasconcellos voltaram com o Sr. Min. relator. 

TRANSFERENCIA — DEFERIMENTO A PEDIDO DO SERVIDOR — 
REVOGAÇÃO COM  CARÁTER  SUSPENSIVO — IMPOSSIBILIDADE 

— Viola direito liquido e certo, a.mparável por 
mandado de  segurança  a revogação corn caráter 
suspensivo de transferência deferida a pedido do 
servidor. 

AGRAVO DE PETIÇÃO- N. 31.060 — Relator: Ministro 
AMAMI° BENJAMIN 

- ACORDNO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de petição 
n.° 31.060, do Distrito Federal - em mandado de  segurança,  agravante 
Instituto de .Aposentadoria  e Pensões dos Bancários e agravado 
Ruy Rossas Nascimento, assinalando-se também recurso ex officio, 
acorda, por unanimidade, a Primeira Turma do Tribunal Federal 
de Recursos, em  Regar- proviménto a ambos os recursos, conforme 
consta das notas' taquigráficas anexas, as quais com o Relatório 
ficam fazendo parte integrante  deste julgado,- apurado As fls. 50. 

Custas de lei. 

Tribunal Federal de Recursos, Distrito Federal, 19 de março 
de 1963. — Henrique d'Avila, presidente. —  Amanho  Benjamin, 
relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Min. Amarillo Benjamin' (relator) -- Ruy Rossas Nasci-
mento, Procurador do IAPB, impetrou o presente mandado de 
segurança contra o Presidente do Conselho Administrativo da autar-
quia que tornou sem efeito, até ulterior deliberação, o ato que 
removeu o impetrante para Brasilia, Capital Federal. 

Existe despacho concessivo de liminar. 

A autoridade prestou asl suas informações e tomou-se o pa-
recer do Dr. representante do Ministério Público. 

0 Dr. Juiz, afinal, proferiu sentença, concedendo em defi-
nitivo a segurança. Recorreu de ofício. O IAPI3, também, incon- 
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formado, recorreu. 	Nesta superior instância tomou-se o' parecer 
do Dr. Subprocurador-Geral da Republica, que Se vê As fls., subs 
crevendo as razões da autarquia. ' 

o relatórid. 

VOTO 

Sr. Min. Amanho  Benjamin (relator) — Srs. Ministros, o as-
sunto do presente mandado de segurança envolve relevante tese 
de direito. 	 • 

Tenho dito, muitas vêzes, examinando outros casos, que 
admito com autores diversos, que a administração possa rever seus 
próprios atos, independentemente do contrôle jurisdicional desde 
que ocorra uma razão de incompetência, de ilegalidade, ou, de modo 
geral, de nulidade. 

verdade que, à vista do caso dos ,autos, também entendo 
que o procurador, seja o Procurador de autarquia, seja o Procura-
dor membro do Ministério Público, não e irremovível Oil inamovível, 
como os Juízes. 

Entretanto, ha que distinguir, na aplicação do dispositivo 
que vem invocado na Lei do Ministério Público, para a aplicação 
aos procuradores autárquicos. 0 dispositivo é, a meu ver, uma 
garantia que a lei estabelece contra atos arbitrários, em prol do 
procurador. ■ 

Assim, a meu ver, fica ultrapassada a questão de ser o preceito 
aplicável ou não, porque, no presente caso, não se trata de remoção 
de oficio; trata-se de remoção a pedido. Não teria justificativa 
lógica que fôsse argüida contra Procurador, mesmo autárquico, uma 
regra que representa uma garantia geral da profissão paradigma. 
Essas considerações denotam que .me aproximo, muito mais, da 
concessão de segurança do que da reforma da sentença. De fato, 
a minha conclusão é para negar provimento ao recurso; e o faço — 
nap só por êsse's argumentos que já desenvolvr — como também, 

_porque, no caso a• administração é que falhou na justificação de 
seu próposito. 

A administração removeu a pedido — como consta de fólhas 
6 — o procurador para servir em Brasilia, Distrito Federal; mas, 
posteriormente, a Administração reviu o seu próprio ato, mas reviu . 
de uma maneira pouco ortodoxa. 

Aqui está como resolveu a Administração: "0 Presidente 
do Instituto, cumprindo 'deliberação do Conselho Administrativo, 
torna sem efeito, ate ulterior deliberação, o' Ato n.° 140-62 de 19 de 
fevereiro de 1962, publicadb no Boletim de Serviço n.° 36-62, de ‘, 
20 de fevereiro de 1962, que removeu o Procurador Ruy Rossas 
Nascimento, da Delegacia em Goiania ,para a Administração Central 
em Brasilia." 

A mim me parece, portanto, que êsse ato, em virtude do qual 
administração tornou sem efeito a remoção do procurador, é que 
não está legal, nem tem segurança. Não se invoca incompetência, 
ilegalidade ou mesmo qualquer razão de  conveniência. 0 ato não 
tem motivação. 
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,A mim, porém, o que mais desvirtua o ato é que essa revo-
gação não é integral. 0 instituto deu à revogação caráter puramente 
suspensivo. A o que a mim me parece; ate ulterior deliberação, quer 
dizer:' o ato em si, de remoção, prevalece. Está apenas suspenso. 
Salvo melhor juízo, de qualquer modo, a administração não poderia 
orientar-se dessa maneira. 

Assim,' nego provimento ao recurso, confirmando a concessão 
da  segurança. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Negou-se 
provimento a ambos os recursos, a unanimidade. Os Srs. Ministros 
Aguiar Dias e Henrique d'Avila acompanharam o Sr. Ministro 
relator. 4 

CONTRIBUIÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL — INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE EMPREGO CONSTRUÇÃO DE CASA PRÓPRIA — 

COOPERAÇÃO DE PROPRIETÁRIOS 

— Ao I .A .P . não são devidos contribuições 
se, inexistindo relação de emprègo, apenas haja 
cooperação entre vários proprietários para cons-
trugão das suas próprias casas, sem convocar es-
tranhos para o respectivo trabalho. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 24.045 — Relator: Ministro 
DJALMA DA CUNHA MELLO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de peticiio 
n.° 24.045, de São Paulo, em que são partes as acima indicadas, 
acorda a Segunda Turma do Tribunal Federal de Recursos, por 
unanimidade, negar provimento, tudo conforme consta do relatório, 
voto e resultado de julgamento de fls. 46 ate 50, que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

Custas de lei. 

Brasilia, 25 de setembro de 1963. (data do julgamento). — 
Djalma da Cluzha Mello, presidente e relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello — A sentença recor-
rida consta de fls. 35-v./6 e nela se relata com exatidão o que 
ocorreu nos autos até o momento em que foi proferida. Ei-la 
na íntegra: 

"Vistos, etc., propôs o Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários o presente  Executivo  Fiscal contra Rino e Mario 
Ferrari alegando que os mesmos the são devedores da importância 
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de Cr$ 19.879,20 referente às contribuições previstas na Lei n. 9  
367, de 31 de dezembro de 1963, e no, art. 26, incisos I e II, do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n. 9  1.918, de 27 de agôsto de 
1937, que deixaram de recolher fios meses de fevereiro e setembro 
de 1959, e multa, tudo conforme consta das certidões de fls. 3 e 
4, sendo Cr$ 15.840,00 de contribuições, Cr$ 2.455,00 de juros de 
mora contados ate 25 de outubro e Cr$  1.584,00, de,  multa.  Com  

a inicial ofereceu o exeqüente os documentos de fls. 2-5. Citados, 
os executados .não satisfizeram o respectivo pagamento, motivo pelo 
qual se• procedeu à penhora de fls. 2 e verso. Intimados os 
executados ofereceram os embargos de fls. 9-10, ali alegando : que, 
não são devedores ao exeqüente da  importância  reclamada na inicial; - 
que, baseando-se a ação nos incisos I e II do art. 26 do Decreto 
n.9  1.918, de 27 de agôsto de 1937, é de ver-se i sua  total  impro-
cedência;  que os referidos incisos se referem às contribuições de- 

1 

vidas por associados, obrigados ou facultativos, e por empregado- _ 

res; que, no caso dos autos, os executados não são empregadores, 
porque jamais possifiram qualquer empregado; que, não existindo 
qualquer relação de trabalho, desaparece o fundamento da inci-
dência; que, referindo-se o débito reclâmado à construção de um 
prédio urbano, não se verificou na obra mencionada o concurso 
de nenhum ajudante, de nenhum pedreiro, de nenhum pintor, de 
nenhum eletricista e de nenhum carpinteiro; que os executados 
realizaram todos os  serviços ,para a construção dêsse Prédio e dos 
demais de sua propriedade, desde a abertura do alicerre, até a 
cobertura total; que a ação deve ser julgada improcedente, con-
denando-se o exeqüente nas custas, em honorários de advogado, e 
nas demais cominações legais; às fls.- 12 verso o executado impug-
nou os embargos, alegando que os mesmos não tinham qualquer 
procedência. 0 processo foi saneado às fls . 16 verso, encontran-
do-se às fls. 26-27 o laudo apresentado pelos senhores peritos. 
Designada a presente audiência, não havendo provas a prodfizir, 
passando-se aos_ debates orais, dada, preliminarmente, á palavra ao 
patrono  do exeqiiente por êle foi -dito o que julgou ser do seu 
direito.  Ern seguida, dada a palavra ao patrono dos executados, 
por êle também foi dito que julgou ser do direito dos mesmos. 
Expostos e relatados êstes fatos, passo a decidir : — 'Realmente, não 
encontra apoio na prova produzida a pretensão inicial. Os 
executados não se incluem entre os chamados associados obrigados 
ou  facultativos. Também não são êles. empregadores e nem  em-
pregados. E se assim é, não se enquadram êles nos dispositivos 
dos incisos I e II, do art. 26 do Decreto n. 9  1.18, de 27 de agôsto 
de 1937. 0 laudo único apresentado pelos senhores peritos atesta, 
de maneira clara e precisa, o que se vem de  afirmar.  Disseram 
os senhores peritos que os executados são pessoas conhecidas -na 
cidade, como conhecido é também o método de  serviço  de ambos, 
eis que estão êles próprios a construir casas, executando trabalhos 
normalmente entregues a várias categorias de profissionais, tais 
como pedreiro, carpinteiro, pintor etc. Afirmaram mais os senho-
res peritos que os executados exercem  funções  diversas, não ha-
vendo notícias de que  tenham êles recebido auxílio de empregados 
de qualquer categoria. Afirmaram ainda os dignos peritos que os 
executados constroem sòzinhos os prédios de sua propriedade, sem 
auxílio de quem quer que seja, constituindo isso fato público e 
notório.  Finalmente, afirmaram os peritos que as parcelas incluí-
das no débito reclamado porrespondern àquelas devidas a empre- 
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gado e empregador.  Para ta'nto, basta atentar-se pára o laud  de 
fls. 26-27. Por conseguinte, em face dessas provas, que são 
inequívocas, a dívida está elidida.  Assim, atendendo ao argumen-
tado e ao que mais dos autos consta, julgo improcedente o pre-
sente executivo fiscal movido pelo Instituto de Aposentadoriai e 
Pensões dos Industriários contra Rino e Mario Ferrari, ficando, 
como conseqüência, julgada insubsistente a penhora de Ns. 8 e 
verso. 

Custas pelo exeqiiente que fica também condenado em 
honorários de advogado, na base de vinte por cento sôbre o débito 
reclamado. Na  forma da lei, recorro da presente decisão para 
o egrégio Tribunal Federal de Recursos, para onde deverão subir 
os autos depois de observadas as formalidades e cautelas  legais. 
Dou esta por publicada e por intimadas as partes na presente 
audiência.  Nada  mais.  Lido e achado conforme vai devidamente 
assinado". 

Agrav4m o IAPI, com a minuta de fls. 39: (lê) . 

agravo foi contraminutado às fls . 40: (lê) . 

Juiz não , se reconsiderou (fôlhas 41) . 

A Subprocuradoria deu parecer pelo provimento parcial do 
recurso, citando urn julgamento da Primeira Turma, levado a efeito 
em 2 de julho último (fls , 44) . 

o relatório. 

VOT O   

0 Sr. Ministro Djalma da Cunha Mello --  O  Exmo. pericial 
constante dos autos deixou em evidência inequívoca o seguinte : (ler 
fls. 26-7) . 

Logrou essa prova, a meu ver elidir a certidão de dívida 
de fls . 3-4. Diversas pessoas se' reuniram para construir, em 
cooperação, suas próprias casas sem convocar para o trabalho, qual-
quer estranho. Não se caracteriza, ai, a rein -do entre empregado 
e empregador, mas uma cooperação entre próprietários 

Nego provimento. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte : 	Negou-se 
provimento, unânimemente. 	Os Srs . Ministros Oscar Saraiva e 
Armando Rollemberg votaram com o Sr. Ministro relator. 

REAJUSTE PECUARIO — FALTA D1 CANCELAMENTO DE RE- 
NÚNCIA — BENEF/CIOS POSTERIORES 

— A falta de cancelamento da renúncia aos 
favores da Lei 209 não prejudica a obtenção dos 
benefícios instituidos em leis posteriores. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 9  21.030 — Relator : ' Ministro 
ARMANDO ROLEM13ERG 
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Vistos, relatadosie discutidos êstes autos de agravo de petição 
n.9  21.030, de Mato Grosso, agravados Canuto Reis Barcellos e Banco 
do Brasil S.A., assinalando-se também recurso ex officio, acorda, 
por unanimidade de votos, a Segunda Turma do Tribunal Federal 
de Recursos, negar provimento, conforme consta -  das notas taqui-
gráficas anexas, as quais, com o relatório, ficam fazendo parte 
dêste julgado, apurado às fls. 38. 

Custas ex lege. 

Tribunal Federal de Recursos, 4 de março de 1964 (data do 
julgamento) . — Godoy Ilha, presidente. — Armando Rollimberg, ' 
relator. 

RELATÓRIO 

O  Exmo. Sr. Ministro Armando Rollemberg 	Canuto Reis 
,Barcellos, pecuarista domiciliado em Aquidauana, Mato Grosso, re-
quereu e 'obteve, através sentença prolatada em 9-5-51, os benefícios 
da Lei 1.002, de 24-12-49.. 

Mais tarde, ern 2-1-61, foram-lhe concedidos o3 favores das 
Leis 1.728 e 2.282, de 7-2-53 e 6-11-54, respectivamente. 

Vim-Am os autos a êste Tribunal para  apreciação  do recurso 
de ofício, tendo a douta Subprocudpria-Geral requerido a requisi-
ção dos autos referentes ao cancelamento da renúncia, ou do con-
trato de recomposição fora da moratoria assinado com Banco do 
Brasil S.A. 

Cumprida a diligência, opiniou a mesma Subprocuradoria-
Geral pelo provimento do recurso, para cancelar os benefícios con-
ftedidos face à inexistência do cancelamento da renúncia aos favores , 
da Lei 209, de 1948. 

o relatório. 

VOTO 

No caso, o recurso de ofício sõmente pode ser conhecido 
em relação à sentença que concedeu os benefícios da Lei '1.002, 
pois os demais foram outorgados em decisão proferida após a 
vigência da Lei 2.804, de 25-6-56. 

Conhecido, não merece provimento, vez que, conforme pa-
cífica jurisprudência, não é necessário o cancelamento expresso 
da renúncia aos favores da Lei 209, para  obtenção  dos benefícios 
outorgados pela Lei 1.002. 

De outro 'lado, conforme se verifica dos autos, não foram 
incluídas no reajuste parcelas passíveis de exclusão, na forma da 
orientação assente neste Tribunal. 

Assim sendo, nego provimento ao recurso. 

DECISÃO 

,Como consta 'da ata, a decisão foi a seguinte: Por unanimi-
dade, negou-se  provimento.  Os Srs. Ministros Godoy Dha e Oscar 
Saraiva votaram com o Sr. Ministro relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Godoy Ilha. 
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LOCAÇÃO — LEI DE LUVAS — CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL 

— A lei de luvas não é aplicável a contrato em 
que figure como locatária a Caixa Econômica  Fe-
deral :  

AGRAVO DE  PETIÇÃO N. 9  23.985 —  Relator,: Ministro 

AGUIAR DIAS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de petição 
n.9  23.985, de Minas Gerais, agravantes : Ely Picorelli e outros, e 
agravada : Caixa  Econômica  Federal de Minas Gerais, acorda por 
unanimidade a Primeira Turma do Tribunal Federal de Recursos negar 
provimento conforme consta das notas taquigráficas anexas, as 
quais, com o relatório, ficam fazendo parte integrante dêste julgado, 
apurado às fls. 48. 

Custas de lei. 

Tribunal Federal de Recursos, Brasilia, 10 de  março  de 1964 
( data do julgamento) . Cândido Lôbo, presidente. — Aguiar 
Dias, relator. 

RELATÓRIO 

Sr. Ministro Aguiar Dias — Trata-se, Sr. Presidente, de 
agravo de  petição  do despacho de fls. 19, que decidiu da seguinte 
maneira: 00 . 

Trata-se de ação renovatória proposta pelo agravante contra 
a Caixa Econômica Federal: 0 Dr. Juiz

, 
 a quo entendeu que não 

se aplica à Caixa Econômica Federal a lei de renovação de locação. 
Sustentam os autores, no seu agravo, às fls. 21, que o despacho 
agravado está equivocado, porque IA que distinguir "a atividade 
da Caixã. Econômica enquanto Banco e a sua equiparação — porque 
órgão próprio de uma descentralização de poder -- ao próprio 
Poder Público para gozar das prerrogativas dêste"; que a Caixa 
Econômica Federal é verdadeiro Banco, tem tôdas as atividades 
normais de Banco, deye ter tratamento idêntico a qualquer Banco. 

A douta Subprocuradoria-Geral  da República, às fls. 43, pede 
a confirmação do ,  despacho agravado. 

o relatório. 

VOTO 

Sr. Ministro Aguiar Dias — Sr. Presidente, o parecer da 
douta Subprocuradoria-Geral da República diz o seguinte: 

"Sôbre não haver, in  casa,  fundo de comércio a proteger, 
a Caixa Econômica Federal de Minas Gerais é, notõriaménte, uma 
autarquia federal, vinculada ao Ministério da Fazenda, e, por isso 
mesmo, não sujeita aos preceitos do Decreto n.° 24.150, ex vi, de 
seu artigo 32, com a redação dada pelo art. 28 da Lei 9.669, de 

275 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

mamerite adquirido, no País, a Ernesto Paulo Ribeiro. Alega, em 
síntese, que tal veículo, embora regularmente licenciado e de sua 
propriedade, consoante certificado que lhe foi expedido pela DST 
de São Paulo, foi  apreendido, por  um suposto investigador por 
ordem do Sr. Diretor da Recebedoria Federal em Sao Paulo; e 
que tal apreensão, de todo injusfificada, não poderia jamais ter 
sido realizada, /mormente quando menos, é terceiro de• boa-fé. Daí 
a presente ação, '.'em que visa, com a reintegração, ao pagamento 
de perdas e danos e custas processuais. Apresentou os documentos 
de fls. 

Citada; contestou a./ Fazenda, argüindo, preliminarmente, a 
impropriedade, no caso, da possessória; e, no mérito, ser procedente 
a apreensão, incumbindo, em qualquer caso ao possuidor a prova 
da legalidade da introdução no Brasil de produtos de procedência 
estrangeira. Saneado o processo (com expressa repulsa da preli- 
minar), foi o julgamento convertido em diligência, para o efeito de 
serem requisitadas informações, quanto A legalidade do veiculo, aos 
Srs. Diretores do Serviço de , Transit° e da Recebedoria Federal; 
e, no mesmo sentido, aos Srs. Delegados de Furtos de Automóveis 
e dos Crimes contra a  Fazenda. Figuram, As fls., as respostas. 
Ern debates sustentaram os litigantes sups razões iniciais. 	Tudo 
visto e examinado: o presente caso difere urri pouco dos anteriores, 
relativamente à apreensão de automóvel, ,  que têm transitado por 
esta Vara. 	Naqueles, após notícia de alguma irregularidade, as ■ 
autoridades competentes providenciavam a apreensão do veículo 
em - poder de quem quer com  ele  estivesse, já no caso sub lite, a 
autoridade administrativa agiu no sentido contrário: apreende o 
automóvel de procedência estrangeira, como presumivelmente in-
troduzido irregularmente no País, e, depois, deixa a cargo do 
interessado fazer a prova da legalidade. 	Tal procedimento, evi- 

, 	dentemente, não pode merecer guarida no judiciário. A autoridade 
administritiva, por certo, olvidou-se que os certificados de proprie-
dade são filiados, necessariamente, a outros documentos hábeis 
para a prova de domínio, documentos que, em se  tratando  de 
veículos estrangeiros, remontam necessariamente aos ognéis de de-
semi]  raço alfandegário (4.° via). Sujeitar, o contribuinte, sera mail. 
aquela, a uma presunção de fraude, será também subordinar A mesma 
presunção  de má-fé tôdas as outras autoridades que, de  una  forma 
ou de outra, concorreram para o livre trânsito do veículp no Pais. 
AcreSce que, no caso, antes da apreensão, deveria ter havido o 
necessário procedimento administrativo, a justificar o desapossa-
mento do particular. 0 simples têrrno de apreensão não supre a 
inexistência de um processo regular na esfera administrativa, e no 
qual tivesse tido, o prejudicado, oportunidade de produzir ampla 
defesa. 	há que examinar a controvérsia sob o prisma da 
boa-fé do terceiro adquirente, uma vez que as autoridades adminis- 
trativas interessadas informal-am a éste Pretório-  nada' haver contra 
a legalidade do desembaraço do veículo .apreendido. A 'apreensão, 
nessas condições, foi caprichosa 'e arbitrária, dando enstjo ao  apelo 
ao Judiciário, na forma feita. " Julgo, pois, procedente a ação, para 
o efeito de condenar, como condeno, a Fazenda Nacional ao pa-
gamento de perdas e danos,  inclusive honorários de advogado, na 
base de 20% gôbre o valor da  ação;  outrossim, concedo manuten- 
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29 de ageosto de 1946, redação essa não revogada, conforme en-
tendem a Doutrina e a Jurisprudência, pela Lei 1.300, de 28-12-1950. 
(Agr. de Petição n.° 6.087, Ac. de 14-12-55, publicado no  
de 3-2-59, página 372). 

Nego provimento ao agravo nos térmos désse parecer. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Negou-se 
provimento, unânimemente. 	Os Srs. Ministros Cândido -  Lôbo e 
Amarillo Benjamin votaram com o Sr. Ministro relator. 

Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Cândido Lôbo. 

AÇÃO POSSESSÓRIA — AT?) DE AGENTE DO PODER PÚBLICO — 
APREENSA0 DE VEICULO — IMPROPRIEDADE DA AÇÃO — 

CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA 

— A ação possessória  é  imprópria contra ato 
de agente do Poder Público que, no  exercício  de 
funções que lhe são asseguradas por lei, não  envol-
va  negação do direito real seibre veiculo apreendi-
do, pois em tal caso o remédio cabível é o mandado 
de  segurança.  

APELAÇÃO  CÍVEL  N. 16.031 -- Relator: Ministro ARMANDO 
ROLLEMBERG 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação civil 
n.° 16.031, do Estado clé São Paulo, apelante União Federal 'e 
apelado Michel Moulatlet, assinalando-se também recurso ex officio, 
acorda, por unanimidade, a Segunda Turma Julgadora do Tribunal 
Federal de Recursos, em dar provimento, para haver a ação, como 
imprópria, conforme consta das notas taquigráficas  anexas,  as quais, 
com o relatório de fls., ficam fazendo parte integrante dêste jul-
gado, apurado nos térrnos do resumo de fôlhas 77. 

Custas ex lege. 

Tribunal Federal de Recursos, 29 de  abril  de 1964. 	— 
Djalma da Cunha Mello, presidente. — Armando Rollemberg, 
relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Armando Rollemberg (relator) --- A sentença 
apelada-. aisim expôs e decidiu o feito: "Michel Moulatlet i  qualifi-
cado na inicial, move contra a Fazenda Nacional a presente  ação 
de reintegração de/ posse, relativamente a um automóvel. marca 
"Chevrolet", ano de 1956, motor  número 0.867.006 P 56 F, legiti- 

276 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA 

cão  de posse definitiva ao autor, relativamente ao carro  apreen-

dido. eustas ex lege. Recorro de 'ofício para o egr. T .F.R. e 
dou a presente como publicada nesta audiência, para a qual foram 
as partes devidamente intimadas". 

Inconformada, recorreu a União alegando o descabimento 

de ação possessória contra ato emanado do Poder de Polícia do  

Estado . 

Não houve  contra-razões. 
Nesta instância, opinou a douta Subpiocudoria-Geral pelo 

provimento. 

o relatório. 
VOTO 

Sr. Ministro Armando Rollemberg (relator) — São conhe-
cidas as divergência quanto à admissibilidade de uso dos interditos 
possessórios contra atos e fatos administrativos.. 

Sustentam alguns a inadmissibilidade do iíso de tais remédios 
contra a Administração Pública, enquanto outros especialmente,,fapós 

Cód . do Proc . Civil o admitem sera qualquer restrição. 

Temos que a solução correta é a apontada por Castro Nunes, 
quando escreve: "0 particular pode usar dos interditos contra o 

Estado ou suas  subdivisões  menores,  mas sõmente naqueles casos 
em que a hipótese configura uma relação do direito civil, uma 
contestação a ser decidida em têrmos de atribuir-se a um dos 
contendores a propriedade Ru a posse reclamada . A dúvida surge, 

surgiu o mandado de segurança, nos casos em -  que  essa  oposição 
ou essa contestação não exista, nas hipóteses em que o Estado 

trata com o proprietário ou o possuidor sem lhe negar essa qua-
lidade, que ate pressupõe e reconhece, limitando-se a uma inter-
ferêneia no exercício de tais direitos, como Poder Público, pair  

ação  administrativa condicionada às  determinações  da lei. 	Em 

tais casos, o remédio próprio sera, hoje, conforme tenho entendido 

mandado de  segurança, excluídos os interditos, que, alias, a 
jurisprudência ainda antes de criado êsse meio injuncional, já vi-
nha nos.  últimos anos  declarando inidôneos como meios de defesa 
do particular contra atos do Poder Público, sobretudo na esfera 
policial ("Da Fazenda Pública ern Juízo", 2.° ed . pág. 343) . 

No caso dos autos a • ação possessória foi proposta contra 
ato praticado pela autoridade como agente do Poder Público, no 
exercício de fungões que lhe são asseguradas -  por lei, não envoi-
vendo negação do direito real sôbre o bem, cuja posse não pre-
tende para si, sendo, em conseqüência, imprópria 

Dou, assim, provimento aos recursos para reformar a sen- 

tença recorrida e julgar a autora carecedora de ação. 

DECISÃO 

Conio consta da ata a decisão foi a seguinte: Deu-se provi- 
mento, para haver a ação como imprópria. 	Decisão imânime. 
Os Srs. Ministros Djalma da Cunha Mello e Godoy Ilha votaram 

de acôrdo com o Sr. Ministro relator. 
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PRESCRIÇÃO — PENA EM CONCRETO — CONTAGEM DE PRAZO 
— VOTO VENCIDO 

— A prescrição, depois da condenação de que 
só o réu haia apelado, regula-se pela pena imposta. 

— V. v.: — Para efeito de prescrição, a pena 
em concreto só deve ser levad4 em conta de prazo 
decorrido após a sentença condenatória. (Min'. 
Armando Ftollemberg) . 

RECURSO CRIMINAL N.° 79 — Relator : Ministro GODOY 
ILHA 

AC6'11DA0 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de Recurso Criminal 
n. 79, do Estado de Minas Gerais, em que são partes as acima 
indicadas, acorda a Segunda Turma do Tribunal Federal de 
Recursos, por maioria de votos, negar provimento, tudo conforme 
consta das notas taquigráficas precedentes, que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

Custas de lei. 

Brasilia, 26 'de agôsto de 1964.   — Godoy Ilha, presidente e 
relator. 

RELATÓRIO 

Sr. Ministro Godoy Ilha — Orlando Garcia, denunciado 
na Sexta Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte por delito 
de receptação, foi afinal, cond'enado, pela sentença de fls . 75-78, 

pena de 1  mês' e 20 dias de detenção, mas, atendendo a que a 
denúncia fora oferecida em 29 e recebida em 30 de novembro de 
1960, decorrendo assim ate a data da sentença — 28 de fevereiro 
de 1963 — tempo superior a dois anos, houve o ilustrado Julgador 
a quo por decretar a prescrição da pena, nos têrmos do art; 109. 
inciso VI, combinado com o art. 110, do Código Penal, declarando 
extinta a punibilidade do  réu. 

órgão local do Ministério Público conformou-se com a 
condenação  imposta ao réu, recorrendo, todavia, com assento no 
art. 581, inciso VIII, do Código de Processo Penal, da parte da 
sentença que decretou a prescrição, sob o fundamento .de que, não 
obstante ter a decisão transitado em julgado para o Ministéric 
Público, a prescrição regulada pela pena em concreto começa a 
correr da data da condenação, não retroagindo para alcançar o 
tempo decorrido antes dela 

Os autos, por equívoco, foram ter ao egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que, declinando da sua competência 
pelo acórdão de fls. 86, determinou a sua remessa a êste Tribunal, 
onde a Subprocuradoria-Geral da Republica  opinou pelo provi-
mento do recurso. 

o relatório. 

279 



JURISPRUIANCIA MINEIRA 

VOTO 

O recurso não tem nènloprn amparo legal, a despeito do 
pronunciamento favorável do ilustre Subprocurador-Geral dò Estado 
de Minas Gerais e da Subprocuradoria-Geral da República. 

-Condenado o réu.  à pena inferior a dois anos, por decisão 
transitada em julgado, a prescrição regula-se pela pena em concreto, 
cujo prazo é de 2' \  anos, pelo art. 109, inciso VI do Código Penal, 
e atendendo-se ao que dispõe o art. 110.

•Muito se discutiu na vigência do Código de 1890, sôbre a 
distinção  da prescrição da ação penal e  •da condenação, e mesmo 
depois do advento do Código atual, renovou-se o dissídio jurispru-
dencial, hoje superado no colendo Supremo Tribunal Federal. 

Como observou o Senador Aloisio de Carvalho, nos seus 
comentários ao Código vigente, não há mais duas prescrições. A 
prescrição é uma só: No curso do processo, regula-se pela pena 
cominada em abstrato e, depois da condenação, de que só o réu 
haja apelado, pela pena imposta. 

Nego provimento ,ao recurso. 

VOTO — VENCIDO 

O  Exmo. Sr. Ministro Armando Rollemberg — Data venia 
do relator, dou provimento ao recurso. Entendo que a pena em 
concreto, nos têrmos do Código de Processo, só deve ser levada 
em conta, para efeito da prescrição , para contagem do prazo de-
corrido após a sentença condenatória. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Por maioria 
de votos, negou-se provimento, vencido o Sr.' Ministro Armando -. 
Rollemberg. 0 Sr. Ministro Oscar Saraiva com o Sr. Ministro - 
relator. Não compareceu, por motivo justificado, o Sr. Ministro 
Djahna da Cunha Mello.., 

LANÇAMENTO ,FISCAL — NULIDADE — AUTORIDADE DE OUTRO 
DOMICILIO 

— E  nulo o la\nçamento fiscal levado a efeito 
por autoridade qu  não a do domicilio do con- ' 
tribuinte. 

APELAÇÃO MIL N.° 12.238 — Relator: Ministro CANDID° 
LOBO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de  apelação cível 
n.° 12.238 do Estado da Guanabara, em grau de embargos, em que 
são partes as acima indicadas, acorda o Tribunal Federal de 
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Recursos em Sessão Plena, por maioria de votos, rejeitar os em-
bargos, tudo conforme consta do relatório de fls. 115, votos e 
resultado de julgamento de fls. 118-123, que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

- Custas de lei. 

Brasilia, 9 de abril de 1964. — Cunna Vasconcelos Filho, 
presidente. —  Cândido  Lao, relator. 

RELATÓRIO 

. 0 Sr. Ministro Cândido Lôbo — Sr. Presidente, Trata-se 
de mais urna hipótese sôbre a exclusão na declaração de bens da 
embargada, quanto à parcela correspondente ao que recebe como 
rendas d.e imóveis e ações, porque tendo ingressado na Ordem 
Carmelitana, de Petropolis, 'conforme  solene profissão feita em 8 
de setembro de 1915, à  referida Ordem Carmelitana deixando, assim, 
de ser contribuinte do conseqüente impeosto de renda, renda que a 
embargada não usufrui. 

' Os referidos bens foram pela embargada recebidos com a 
cláusula 'de usufruto, por vontade ' testementária. 

A  sentença,  apelada, preliminarmente, deu pela nulidade do 
lançamento, porque -a embargada reside em Petrópolis através di cláu-
sula na Ordem e assim, de forma  alguma poderia ter sido, como foi, 
tado 6 seu procurador no Rio de Janeiro, sómente porque é antipático 
estar c; oficial de Justiça a procurar e fazer intimações a religiosos 
em -Clausura, como foi decidido administrativamente, dando validade 

referida citação. 
De  mentis,  porém, a sentença, deu pela procedência da ação, 

entendendo que o art. 1.° do Regulamento do Impôsto de Renda, 
em seu parágrafo único, ampara a procedência da ação porque 
determina que: são também contribuintes os que pertencessem, de 
acõrdo com a legislação em vigor e que, acrescenta a  sentença  4  em 
sendo assim, a posse, na espécie, não mais está com a embargada 
e sim 6com a Ordem (pie é quem usufrui as  referidas  rendas e 
portanto é quem deve ser reconhecida como o relator, Ministro 
Amarillo Benjamin, que pagar porque ex vi legis, está isento do 
impôsto de renda, Ordem Religiosa que d. - 

No julgamento da apelação, a sentença foi mantida, contra 
o voto do relator, Ministro Amarílio Benjamin que não repelia a 
q•taçã,o porque entendia que o lançamento não era nulo, Visto como, 
Iravia  procurador bastante na cidade do. Rio de Janeiro para adm 
nistrar os bens e quanto ao mérito, Sua Excelência entendeu tam-
bém que o usufruto não pode ser transferido e que por isso mesmo 
a Ordem não tem a posse que se arroga. O Ministro Sampaio 
Costa, porém, manteve a sentença não só porque o lançamento estava 
nulo,  como também porque a embargada desde que não tem a posse 
dos bens, não podia suportar o ônus do pagamento e sim a Ordem-
Carmelitana. 

0 vogal Ministro Oscar Saraiva, salientou, porém que não 
entrara no  mérito,  porque, a preliminar de nulidade do processo 
administrativo de  'lançamento  estava eivada de nulidade insanável, 
qual a de ter sido citado o procurador embora "bastante", desde que 
a própria autoridade fiscal confessava ser a autora dopliciliada em 
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Petrópolis, como pertencente a Ordem Carmelitana, razão primordial 
prejudicial porque em seu voto ficava al, sem necessidade de en-

trar no mérito. 
Vieram os embargos da União Federal, pedindo a prevalência 

do voto do Ministro Amarilio Benjamin, com argumentos expen-
didos e discutidos no processo acima focalizados. 

o - elatório. 

VOTO 

Senhor Ministro Cândido Lôbb (relator) — Sr. Presidente. 
Pelo relatório que acaba de ser lido ao Tribunal,' trata-se nos pre- 
sentes embargos de saber se uma freira que faz votos de pobreza 

por isso mesmo, por direito canônico expresso, teve que passar 
seus bens A propriedade da Ordem Carmelitaria onde ingressou em 
clausura, está ou não sujeita ao impôsto de renda de seus bens que 
saíram  de sua posse e sôbre os quais por cláusula testamentária, 
tinha ,usufruto. Disse a sentença que não, há questão da ilegitimi-
dade legal do lançamento no Rio de Janeiro ao  invés  de ter sido 
em Petropolis, sede da Ordem e onde se acha clausurada a embar-
gada e que, portanto, não podia . haver remessa de intimagão e 
notificações A embargada, do Rio, para Petropolis e depois o tan- , 

çamento feito no Rio, onde a embargada não tem domicilio, nem 
residência e sim um  procurador. 

Na apelação ficou vencido o Ministro Ãmarilio que não 
aceitou os argumentos da sentença e por isso a reformou em ambas 
as partes decisórias. 

Sr. '  Presidente 	Já tenho me manifestado sôbre a hipótese. 
O  meu voto na  apelação cível n.° 14.522 (Guanabara) foi produto 
de muita meditação sôbre a controvérsia, visto como, tratava-se na-
quele processo de caso perfeitamente igual, sem qualquer diferen-
ça, salvo, quanto à preliminar da nulidade do lançamento. Na 
espécie em debate, ficou corn o voto do Ministro Oscar Saraiva 
que peço licença para adotar integralmente porque processualmente 
técnico, data venia da manifestação em contrário do Ministro 

que quanto ao mérito, entretanto,  no presente caso, não en- 
trarei para manifestar-se, pois ai haverá muito o que ponderar 
quanto  à tese sufragada pelo acórdão embargado, data venia. 

Preliminarmente, porém, estou convencido de que o lança-
mento administrativo feito contra a embargada, no Rio de Janeiro 
quando ela enclausurada no Convento da Ordem Carmelitana,  in  
Petropolis, jamais poderia ,  ter residência e senão "Em 
Petropolis, está visceralmente nulo, como disse o voto do ilustre 
Ministro Oscar Saraiva, bastando essa  circunstância para fulminar 

processo, sem necessidade de entrar no mérito do  'problema. 
O  lançamento por autoridade incompetente, por isso que sendo o 
domicilio fiscal da autora, o da cidade de Petrópolis, de forma 
alguma válida, poderia ela ficar sujeita a um lançamento -decretado 
por autoridade de outra  circunscrição, qual o da antiga Capital 
federal, o Rio de Janeiro. 

art. 175 do Regulamento do Impôsto de Renda é expresso 
quando determina que a autoridade fiscal  competente para aplicar 
êste Regulamento, é a do domicilio fiscal do contribuinte ou do seu 
representante ou procurador. 
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E o art. 171, assinalou que 	 ''fiscal é 0 lugar em 
que a pessoa tiver uma habitação em condições que permitam 
presumir a  intenção ,  de a  manter. '  

As regras de competência são de ordem pública e por isso 
mesmo  inflexíveis: 

Não sé argumenta, ainda com a possibilidade da citação do 
procurador, permitida na opção acima focalizada do art . 175 do 
Regulamento do Impôsto de Renda (175), porque embora ela exista, 
,todaVia, On primeiro lugar, aquêle dispositivo ficou-se na expressão 
"domicilio fiscal do contribuinte", depois permitir o domicilio do 
'"Procurador", seguindo  assim e muito lógica e razoavèlmente o prin- 
cipio normal. Entretanto, se prevalecesse a opção A escolha da Admi- 
nistração Fiscal, al a intimação do procurador, na espécie, deveria ser 
feita após a intimação da embargada e jamais se iniciado o processo 
diretamente com o procurador, com a própria parte presente em 
Petropolis, enclausurada na Ordem dos Carmelitas, com inteira ciên-
cia .e consciência do Fisco, como provado está nos autos e por 
isso  mesmo, não sendo o caso do "lugar incerto e não sabido", 
que ai sim, justificaria a  intimação  do  procurador.  Assim somente 
a autoridade fiscal de Petropolis poderia fazer os  lançamentos fiscais 
de que tratam os autos para a devida  cobrança .r 

Paro ai, Sr. Presidente, como parou, bem, o Ministro Oscar 
Saraiva sempre com aquêle cuidado processual que todos lhe re-
conhecemos sem favor. 

Mantenho o acórdão embargado. 	Julgo improcedentes Qs 
embargos. 

VOTO 

O  Senhor Ministro Márcio Ribeiro (revisor) — Também estou 
de  acôrdo. Alias, o meu voto é apenas dizendo que mantinha os 
votos vencedores, os quais eu leria se fôsse preciso. Rejeito os 
embargos. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Amarillo Benjamin — Meu voto sôbre a 
preliminar, que mantenho, foi o seguinte : (lê o voto manifestado 
na apelação, feilhas 101) . 

Recebo, pois, os  embargos:  

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Por maioria 
de votos, foram rejeitados os embargos,' Ivencido o Senhor Ministro 
Amarillo Benjamin. Os Senhores Ministros Márcio Ribeiro, Oscar 
Saraiva e Armando Rollemberg votaram de acôrdo com o Sr. Mi-
nistro relator. 

Não compareceram, por motivo justificado, os Srs . Ministros 
Henrique d'Avila, Dialma da Cunha Mello e Aguiar Dias. 
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PRESCRIÇÃO — EX OFFICIO 	PROVOCAÇÃO DA PARTE 

— A prescrição não pode ser decretada de 
oficio sem provocação da Parte interessada. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.614 — Relator: Ministro  CÂNDIDO 

LOBO 

ACÓRDÃO  

• Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação cível n.° 
11.614, da Guanabara, em que são partes as acima indicadas, acorda 
o Tribunal Federal de Recursos, em Sessão Plena, por unanimidade, 
rejeitar os embargos, tudo conforme consta das notas taquigraficas 
precedentes, que ficam fazendo parte integrante do presente. 

Custas de lei. 

Brasilia, 9 de abril de 1964. — Cunha Vasconcellos Filho, 
presidente. — Cândido Liibo, relator. 

.RELATÓRIO 

Sr. Ministro Cândido Lôbo — Senhor Presidente, Panair 
do Brasil propôs a 7ifesente ação para o fim de anular, débitos 

fiscais e conseqüente restituição das respectivas quantias recolhidas 
aos cofres públicos. 	 • 

Na contestação foi alegada perempção da ação. 

0 despacho saneador tornou-se irrecorrido. 

Dr., Juiz a quo sentenciou As fôlhas 83, dizendo que a glosa 
das deduções foi arbitrária e sem base legal, como alias, esclarecem 
os laudos periciais, unânimemente. 	Salierttou,  ainda,  a  sentença, 
que ao tempo gozava a autora de isenção dos impostos federais, por 
fôrça do Decreto n.° 20.914, de 6 de janeiro de 1932 (art. 53),. 
salvo quanto ao impôsto de renda e explica ainda que quanto 
matéria prescricional, o saneador irrecorrido, tornou o assunto 
resolvido. DO a sentença concluir pela procedência da ação. - 

Na apelação o relator, Ministro Raymundo Macêdo, manteve a 
sentença,  sendo acompanhado pelo Ministro Godoy Ilha, susten-
tando que, ern verdade, os auto§ estiveram com "vista" à autora, 
desde 12 de novembro de 1947 ate 30 de agôsto de 1955, quase 8 
anos, mas que essa possível prescrição não foi alegada pela Procuras-
doria,  nem  na 1.4 , rfem na 2.3 insfância e acrescentou: Embora 
não possa o representante legal da União transigir, não se pode 
conhecer de prescrição que não foi alegado, apesar dos têrmos do De-
creto-lei n.,9  20.910, porque prevalece a regra do Código Civil que deter-
mina que não pode ser decretada  prescrição não alegada. Por 
isso, S. Exa., o relator, manteve a sentença e o Ministro Godoy 
Ilha acrescentou em seu voto que a jurisprudência também exige a 
alegação de  prescrição  para que ela pdssa ser pronunciada. 

Ministro Cunha Mello, porém, entendeu que a matéria de 
prescrição é de ordem pública, podendo ser de,cretada de ofício, 
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por isso, optou pela prescrição, ficando vencido. Vieram os em-
bargos da União Federal, insistindo nas razões do voto vencido. 

o relatório. 

Ao Sr. Ministro' revisor. 

VOTO 

Sr. Ministro Cândido Lôb.o (relator) — Senhor Presidente, 
o artigo 188, do_ Decreto-lei n.° 5.844, de 23 de setembro de 1943 
dispunha que o direito de proceder ao lançamento do  imposto  de 
renda extingue-se cinco ands depois da expiração do ano financeiro 
a (fire corresponder' o impôsto. 

Ora, os presentes autos demonstram que em 1945 a União 
citou a embargada para o pagamento dos exercícios de 37 e 38, 
decorridos que' já .estavam 7 anos. 

Quanto à  prescrição  intercorrente, isto é, advinda da parali-
zação do processo, desde 1947 até 1955 com "vista" à autora, o 
"saneador" irrecorrido, tornou o assunto irreversível, porque, não 
tendo sido interposto agravo no auto do processo, a matéria inerente 
a êsse despacho, faz coisa julgada, ficando, assim, para deslinde 
da sentença, apenas as questões de fundo e não as de forma. 

No agravo, de petição n. 9  9.129, o egrégio Supremo Tribunal 
Federal proclamou que a Panair do Brasil está isenta de qualquer 
impôsto ("Diário da  Justiça"  de 28 de outubro de 1944, pág. 4'.988). 

Na hipótese dos autos, trata-se de adicionais cobrados pela 
União, e resultantes de haver a Delegacia do Impôsto de Renda 
glosado os lançamentos feitos pela embargada na conta de lucros 
e perdas, referentes às reservas para riscos contra desastres e. 
depreciação de instalações. Releva assinalar que a petição inicial 
desta demanda é de 23 de setembro de, 1947 e na época vigorava 
no Regulamento do Impôsto de Renda o princípio advindo de 'Seri 
art. 55 que dispunha: Serão deduzidas da receita líquida as quotns 
seguintes: b) As relativas aos fundos de depreciação destinados a 
substituir uma instalação que possa cair ern desuso ou que se torne 
obsoleta desde que sejam razoáveis e não ultrapassem as comumente 
aceitas em tais casos. , 

Assim, Sr. Presidente, se dúvida pudesse haver no deslinde 
da. questão ,  sub judice, essa dúvida não estaria vinculada ao seu 
mérito, mas sim, h.  prescrição, porém, nesse setor, vingou no acórdão 
embargado a tese de que não tendo sido ela alegada, tornou-se 
matéria preclusa. 

voto vencido, por sua vez, entendeu o contrário, talvez 
levando em conta o art. 162, do Código Civil que preceitua: "A 
prescrição pode ser alegada em qualquer instância pela parte a quem 
aprov,eita". 

Entretanto, logo adiante, complementando essa regra, o legis-
lador precavido e justo,  ponderou em sentidd‘ expresso no art. 166, 
do mesmo Código: "6 Juiz não pode conhecer da  prescrição  de 
direitos patrimonais, se não foi indicada pelas partes". 

Isso quer dizer que o próprio Código quis estabelecer uma 
exceção, qual a referente aos direitos patrimonais e na espécie dos 
autos, não se trata de outros direitos, logo  impossível  afastar do 
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problema jurídico em causa o manto protetor da prescrição, desdé 
que. em se tratando de salvaguarda de direitos patrimonais da em-
bargada, defeso está ao .Juiz, aplicar o disposto no art. 162, que 
permite a alegação da prescrição em qualquer instância, data venia 
do voto vencido. Mantenho o acórdão embargado. - 

Isto pôsto, julgo improcedentes os embargos. 

VOTO 

O Sr. Ministro Mdrein Ribeiro — Versa a questão dos autos 
sôb,re isenção de impostos federais, estaduais e municipais, de que 
gozam as organizações do serviço aeronáutico de  utilização pública, 
por fôrca do disposto no art. 53, letra d, do Decreto n.° 20.914 de 
6-1-1932. 

Rejeito os embargos por entender que a prescrição não 
alegada antes do saneador era matéria superada. 

No mérito, a decisão foi unânime. 

0 caso não era, privriarnPnte, de prescrição, mas de absol-
vição de instância pela paralização do processo, mas a absolvição 
não foi pedida. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Por unanimi-
dade de votos, foram rejeitados OS embargos. Os Senhores Minis-
tros Márcio Ribeiro, Oscar Saraiva, Amanho  Benjamin e Armando 
Rollemberg votaram de acôrdo com o 'Senhor Ministro relator. 

Não compareceram, por motivo justificado, os Exmos. Srs. 
Ministros Henrique d'Avila, Djalma da Cunha Mello e Aguiar Dias. 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 

RELAÇÃO DE EMPRÊGO — MEDICO — INEXISTÊNCIA 

— Não é empregado d médico que presta assis-
tência no seu próprio consultório ou em hospital 
em que trabalhe, inclusive substituído por outros 
médicos, só comparecendo ao ambulatório da em-
présa em alguns dias da semana, et sua escolha, 
além de prestar serviços idênticos a outros estabe-
lecimentos congêneres, sem  subordinação jurídica 
nem dependência econômica. 

RECURSO DE REVISTA N.° 4.603/62 — Relator: Ministro 
Re■MUL(TCARDIM 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do recurso de revista 
número TST -- RR 4.603-62, em que é 'recorrente Usina Agucareira 
Bela Vista S.A. e recorrao Antônio Alves Nogueira. 

A decisão de fls. 6, da MM. Junta de Conciliação e Julgamento 
de Ribeirao Prêto, diz que o reclamante, médico, que prestava 
serviços  profissionais aos empregados da reclamada, o era  também 
da Santa Casa, e do Pôsto de Puericultura e prestava  serviços  a 
outras fazendas. Diz mais, que confessou Ale, em seu depoimento 
pessoal que quando se ausentava em férias ou outras ausências, era 
substituído por outro medico que êle mesmo pagava. Portanto não 
havia o requisito principal da relação de emprêgo que é a prestação 
pessoal do  serviço. Também não havia  subordinação econômica 
como diz a  sentei  a, por isso julgou o reclamante carecedor de  ação. 

0 E. Tribunal Regional da 2.° Região, pelo acórdão de fls. 
78, reformou a sentença, mandando que a MM. Junta apreciasse o 
mérito. Daí a revista em que a douta Procuradoria-Geral opina pelo 
conhecimento e provimento. 

o relatório. 

VOTO 

Preliminar — 0 recorrente cita vários acórdãos divergentes, 
sôbre a qualificação dos  serviços  prestados por médicos em identi-
dade de circunstância, inclusive dêste Tribunal e do Tribunal 
Regional. De acôrdo com a douta Procuradoria-Creral conheço do 
recurso. 
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Mérito -- Incorporo ao meu voto o parecer da douta Pro 
,curadoria-Geral nos seguintes têrmos: 

"A matéria recursal envolve questão de direito, objeto, por 
outro lado,( de reconhecido dissídio jurisprudencial, ensejando pois, 
o conhecimento do presente apêlo, manifestado no prazo regular.. 

Estando, assim, o feito ern condições de ser reapreciado, tenho 
para mim, quanto ao mérito, que o presente recurso deve ser provido. 

São condições essenciais para a existência das relações empre-
gatícias que a prestação do  serviço não se opere em caráter eventual 
senão numa constante, mediante determinado salário e subordinação 
ao empregador. 

Conquanto se tenha constatado que o recorrido exercia os 
serviços médicos postulados mediante certa retribuição mensal, 
acrescida da percentagem decorrente do número de doentes que 
assistia, comparecendo, por outro lado, em determinados dias da 
semana ao ambulatório da emprésa, é óbvio que, verificando-se 
aquêles comparecimentos sem  subordinação,  desde que em dias da 
escolha do litigante, a prestação de serviço em causa, feita de regra, 
na própria clínica dêste, quando não na Santa Casa de Misericórdia 
(fôlhas 11) da qual é funcionário ionde às suas custas, por colegas 
de plantão, não traduz a suposta relação–de emprêgo amparada pela 
Consolidação, senão o exercício típico de atividade 

Destarte, entendo que o recurso deve ser provido; para o 
efeito de, com a reforma do v. acórdão recorrido, ser restabelecida, 
pelos seus jurídicos fundamentos, a r. decisão de primeira instancia 

o parecer". 

Dou proVimento ao recurso para restabelecer k a decisão de 
primeira instância, que deixou claro que o próprio reclamante 
confessou que nas suas ausências se fazia substituir por outro 
médico, que êle mesmo pagava. Além disso é êle médico  'da , .  Santa .  

Casa e do Pôsto de Puericultura, prestando, ainda, serviços idênticos 
a outras fazendas. Por tudo isto dou provimento ao r4curso 

Isto pôsto, acordam os Juízes da Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, sem divergência,  conhecer  do recurso, e, 

vencido o Senhor Ministro Fiúza Lima, revisor,  dar-lhe  provimento 
para restabelecer a decisão de primeira  instância. 

Rio de Janeiro, 8,de março de 1963. — Astolfo Serra, press-

dente. — Rômulo Cardim, relator. 

REVELIA — ADVOGADO DA EMPRESA COMPARECIMENTO A 
AUDIÊNCIA — ÂNIMO DE DEFESA — CESSAÇÃO 

— Comparecendo o advogado da emprêsa 
audiência, evidenciando o aninufs de defesa, não 
pode a mesma ser condenada à rebelia. 

RECURSO DE REVISTA N.9  4.925/62 --/ Relator: Ministro 

ASTOLFO SERRA 
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Vistos, relatados e discutidos êstes ,autos do recurso de revista 
numero TST-RR-4.925-62, em que é recorrente Brasiling Fundição 
Brasileira de Metais e recorrido José Belarmino da Silva. 

A emprêsa foi condenada pela 5.° Junta de São Paulo como 
revel por não ter respondido ao pregão para depoimento pessoal, 
embora tenha falado seu advogado. A Junta condenou a emprêsa 
a pagar ao empregado indenização, aviso prévio e ferias •simples. 
Essa decisão ,foi confirmada em grau de embargos, 'nos quais a 
emprêsa alego nulidade porque não foram ouvidas as testemunhas 
arroladas. 

Daí a revista da reclamada, com fundamento em ambas as 
alíneas do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O  recorrido apresentou contra-razões e a Procuradoria-Geral 
As fls. 39, opina pelo • não  conhecimento do apélo 

o relatório. 

VOTO 

PreliMinarmente -- Data venia do parecer da douta Procur a. 
dona-Geral, conheço  do apêlo, por entender que o mesmo se encontra 
fundamentado de conformidade corn as hipóteses, legais invocadas • 
pela recorrente. 

Mérito 	Conhecido o recurso, dou-lhe provimento para 
anular o processo e determinar que a MM. Junta proceda a nova 
instrução e julgamento. E assim, fag() por entender que a  condenação 

revelia não podia ser feita, já que compareceu o advogado da 
emprêsa à audiência, mostrando, assim a recorrente o animus de se 
defender, pois que o mesmo contestou oralmente a  reclamação e 
solicitou, outrossim, a notificação de testemunhas. 

Isto pôsto, acordam os Juízes dá Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, unânimem iente, conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, anulando o processo, determinar que a MM. Junta 
proceda a nova instrução e julgamento. 

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1963. — Astolfo Serra, presi-
dente e relator. 

RELAÇÃO DE EMPREGO — PROPRIEDADE RURAL — EXPLORA- 
ÇÃO ECONÓMICA — INEXISTÊNCIA — TRABALHO  DOMESTICO 

Não sendo a propriedade rural objeto de 
exploração econômica, é empregado doméstico o 
que nela trabalhe. 

RECURSO DE REVISTA N.9  3.139/62 — Relator: Ministro 
DÉLIO A.  MARANHÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso de revista 
n.° 3.139 de 1962, da 2.° Junta de Conciliação e Julgamento de 
Salvador, Estado da Bahia, ern que é recorrente Djalma Couto 
d'Almeida França, sendo recorrida Maria da Paixão Sousa. 

Reclamação julgada procedente à revelia e rejeitados os 
embargos. 
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Dai a revista, em que a recorrente sustenta tratar -se de em-
pregada doméstica e por cujo provimento opina a douta Procriradoria. 

A recorrida, em seu depoimento pessoal (fls. 6), confessou 
que a propriedade rural, em que trabalhava, não era objeto de 
exploração econômica. Encontra, assim, amparo o recurso na alínea 

a, do art. 896, da Consolidação, em face da divergência apontada. 
E merece provido. A condição de empregado supõe, nos termos 
da lei, atividade econômica do empregador. Inexistindo esta,, o 
trabalho prestado em propriedade rural, é de nature9 doméstica. 

Isto pôsto, acordam os Juízes da Terceira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho conhecer do recurso e dar-lhe provimento, 
para considerar a recorrida carecedora de ação, unanimemente. 

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1963. — Hildebrando Bisaglia, 
presidente. — Délio 4. Maranhao, relator. 

RESCISÃO  INDIRETA — MORA SALARIAL EVENTUAL — RETI- 
RADA POR "VALES" — RECLAMAÇÃO IMPROCEDENTE 

-- Um eventual atraso no pagamento de salários 
ainda com a faculdade de retirada por meio de 
"vales", não  dá  motivo  à  rescisão indireta do con-

trato de trabalho. 

RECURSO DE REVISTA N.9  5.604/62 ---- Relator:  •Ministro 

RÓMULO CARDIM 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso de revista 
n.4  TST-RR-5.604-62, em que é recorrente Adolfo Rigges e Cia. Ltda. 
e recorrido Antônio Mazur. 

Por ter havido atraso no pagamento de seu salário, nos meses 
de novembro e dezembro, o reclamante considerou  rescindido o seu 
contrato de trabalho e pediu pagamento em dôbro entendendo que 
a empresa, com o seu procedimento queria obstar a aquisição de 
sua estabilidade. A decisão de fôlhas 16 analisa o processado para 
mostrar que não pode ser  devido o aviso prévio quando o empregado 
teve a iniciativa da rescisão, mas deu pela procedência, em parte, 
mandando pagar indenização simples, salários e ferias. A sentença, 

, contra o parecer da douta Procuradoria-Regional foi mantida pelo 
egrégio  Tribunal Regional da 2. 4  Região, como se vê do acórdão 
de fls. 28. 0 fundamento da sentença é o fato da emprksa ultrapassar 
o período de 10 dias em que seria legal o pagamento por fôrga do 
art. 459 da Consolidação. Na revista, além dos textos legais violados, 
são citados acórdãos divergentes de Regionais e deste Tribunal, de 
autoria do ilustre Ministro Astolfo Serra. A douta Procuradoria-
-Geral opina As fls. pelo conhecimento e confirmação. 

o relatório. 

VOTO 

Preliminarmente —13 ,:rm fundamentado o recurso, Ole conheço, 
preliminarmente. 
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Mérito — Já a douta Procuradoria-Regional, opinando As fls. 
25, dizia: 

"Temos para nós que -o atraso de apenas 15 dias no pagamento 
com a possibilidade de retiradas por meio de vales, não pode ser 
considerado justa causa para a rescisão contratual, em que pese a 
quase estabilidade do recorrido. Assim sendo, opinamos pela reforma 
da sentença recorrida no , sentido de ser julgada improcedente a 
reclamagão." - 

Considero fragilíssimo  'o argumento da sentença recorrida 
afirmando que por ultrapassado o prazo máximo para pagamento 
de salário, previsto pelo artigo 459 da Consolidação, estaria rescin-
dido o contrato de trabalho. 0 ilustre Ministro Astolfo Serra '  em 
acórdioN que se tornou  padrão, já afirmou que 

"A emprêsa, após longos anos, e ern virtude de dificuldades 
financeiras, atrasa no pagamento de salários do seu empregado, 
apenas em alguns dias, não dá justo motivo para que este considere 
rescindido o seu contrato-  de trabalho". 

Esse tem sido o meu entendimento. No caso o intuito do 
reclamante ficou patente ao declarar que pelo atraso de pagamento 

' considerava rescindido o seu contrato de trabalho e que via nesse 
atraso o ânimo, de impedir a aqtiisição da sua estabilidade. 0 que 
ficou claro foi o ânimo do empregado de obter uma vultosa indeni-
zação. Dou provimento ao recurso, nos termos do parecer da douta 
Procuradoria-Regional, para absolver a recorrente da condenação. 

Isto ,pôsto, acordam os Juízes da 1.,  Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho conhecer do recurso e dar-lhe provimento para 
absolver a emprêsa da condenação que lhe foi imposta, unánimemente. 

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1963. — Astolfo Serra, presi-
dente. Rômulo Cardim, relator. 

FERIAS 	SUSPENSA0 PARA  INQUÉRITO — PRAZO DE CON:- 
CESSÃO — PRORROGAÇÃO 

- 0 prazo para concessão de férias fica pror-
rogado no caso de suspensão do empregado em 
virtude da instauração do inquérito, até o julga-
mento désse-. 

RECURSO ,DE REVISTA N.  477/63 — Relator: Ministro 
. ALDILIO TOSTES MALTA 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso de revista, 
sendo recorrente Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul S.A. e recorrido 
Jorge Carlos Moreira, acordam os Juízes da Terceira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, por maioria, conhecer do recurso 
e dar-lhe provimento para julgar improcedente a reclamação, pelos 
fundamentos do voto abaixo. 

A r. sentença reconheceu devidas ferias ao empregado sus-
penso para inquérito porque vencidas antes da instauração dêste. 
E reconheceu, mais, que o período era de 30 dias por fôrça do 
Decreto n.° 50.660, de agôsto de 1961. 
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. • Sustenta o recorrente  que :Pendia condição suspensiva e, 
assim, ocorrera a prorrogação do  período .concessivo,  de acôrdo com 
os  l  arts.' 116, 121; 123 e 124 do Código .Civil e 131' da Consolidação 
e corn os julgadOs que cita. Por mitro  lado,  urn simples dec -reto' 

- não poderia alterar -a -  lei• que fixou em 30' dias  .0: Periodó .  mâirno das • 
-férias. • - 

	

, 	• 	• 
Tenho como fundamento a • reVista; data Veniq  do  douto 

parecer. . E dou  provimento•  a mesma-  pela. :questão prejuthnial  
suspenso o cmitrato, o prazo  que o.  emprégadbP - tem' Para' conceder 
as férias fica  automaticamente - prorrogado  ate 6...julgadientâ -da 
inquérito, . não  lhe cabendo  culpa .na derriord . • -iki jidgaMentd.. 

	

„ 	. 

Rio de Janeiro, 14. de maio de 19631 -L.. ltildebiando:. 

	

presidente.: — Aldílio - Tostes Malta, relator, 	" 

AÇÃO. RESCISÓRIA COMPETÊNCIA l3E JULGAMENTO 

Competente para  apreciar  -ação  rescisória 
sera o 'Tribunal quo .proferii - a  sentença  ti.dhstdada 

•• 
em julgado age' Se pretende rescindir. 

AÇÃO RESCISÓRIA  N. 2163.- 	Relator. :. Ministró R4314111L0 

CARDIM 

discutidos êstes autos de' ação resisória 
requerente  Maria Tavares 6-  requerido 

Maria Tavares ajuizou perante o C. Supremo Tribunal F'ederal 
uma ação rescisória mediante a qual pretendia rescindir" -sentinçO 
dêste Tribunal, por uma de suas E. Turmas no easo Terceir- a 
qual negara provimento a agravo de instruMetito contra . despaclic 'dos. 
Presidente do egrégio Tribunal Regional da Primeira Região, -Clue 
não determinara segtiimento a um recurso de ,revista, por eniècder 
que o mesmo só versava  sobre matéria de fatO. . 

Para maior clareza: o egrégio Tribtinal Regional da  Primeira 
Região deu pela improcedência de reclamação da ora autora; foi 
interposto recurso de revista, que não teve  seguimento; roi interposto 
agravo de instrumento que também não teve próvimento, pOr•aceadãO 
da egrégia Terceira Turma. Dal a rescisória intentada ,peraiate  ii 
C. Supremo Tribunal Federal. 

Por votação unânime resolveu aqueIi  C. Côrte que não tinha 
competência para apreciar a  ação que pretendia rescindir sentença' 
de outro Tribunal e que deveriam os autos ser ,remetidos a êste 
Tribunal para resolver como entendesse de direito. Tal pronuccia-
mento teve origem em preliminar levantada pelo réu acolhida pelo 
parecer da douta Procuradorid-Geral da República. 

Por isso estão os autos presentes a esta assentada de Irulga-
mento. 
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A douta Procuradoria-Geral opina As fls., preliminarmente, 
pela inexistência de -tal ação nesta Justiça,  baseando-se em decisões 
dêste próprio Tribunal e dos Tribunais Regionais que apenas  indica, 
sem citações expressas. 

A o relatório. 

VOTO 

Devo dizer que kste Tribunal nem chegou a ter qualquer 
manifestação no processo em que existirá a sentença que se pretende 
rescindir, por  isso que negou a egrégia Terceira Turma provimento 
a um agravo de instrumento pelo qual se pretendia fazer subir um 
recurso de revista não admitido. Por isso está em jag° a  sentença 
proferida pelo egrégio Tribunal Regional da Primeira Região que 
transitou em julgado por denegação do recurso de revista. Entendo 
que incompetente sera êste Tribunal por isso que, o acórdão rescin-
dendo, não é de sua  lavra  e, portanto, competente sera o egrégio 
Tribunal Regional para apreciar a ação. Ainda devo acrescentar, 
tanto assim é que as citações e a contestação da ação foram proces-
sadas  perante aquêle Tribunal. Baixam os autos. 

Isto pôsto, acordam os Juizes do Tribunal Superior do Tra-
balho encaminhar , o processo ao egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, competente para apreciar a espécie, 
unânimemente. 

- Rio de Janeiro, 17 de julho de 1963. — Thélio da Costa 
Monteiro, presidente, no impedimento eventual tip presidente. — 
Rômulo/ Cardim, relator. 

,ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO TRABALHO — VÉSPERAS DE 
ESTABILIDADE  —'RESCISÃO INDIRETA ' — INDENIZAÇÃO SIMPLES 

— VOTO VENCIDO . 

A alteração do contrato de irgbdthro de em-
pregado com mais de nove anos de serviço, sem 
comprovação de malícia ou de ser obstativa da 
estabilidade, embora autorize a reseisão indireta não 
lhe assegura indenização dobrada. 

V. v.: 	A alteração  contratual do trabalho,. 
em atitude obstativa da estabilidade, garante ao 
empregado pre-estabilitário direito à  indenização 
em .dôbro. (Ministro Lima Teixeira) . 

RECURSO DE REVISTA N.9  1.309/63 — Relator: Ministro 
JOEL SALGADO BASTOS 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do recurs() de revista 
n.9 TST-RR-1.309-63, em que é recorrente M. Khaled Abdul link & 
Cia. e recdrrido Jorge Inácio Alux. ;  

0 recorrido, empregado de nove anos e oito meses e quatro 
dias de serviço, deu pela rescisão de seu contrato de trabalho, alegando 
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Fernando Simões. 

. ' 	••• 
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a existência de incompatibilidade criada pelo recorrente, para 
forçá-lo a despedir-se a fim de não adquirir a estabilidade, daí 
reclamando o pagamento da indenização em dôbro. 

0 ilustre Juiz de Direito da Comarca de Aragatuba deu pela 
procedência em parte da reclamação, considerou provadas as vio-
lações contratuais, mas não .o objetivo de fraudar a estabilidade, 
condenando por isto a recorrente a pagar a indenização 'de forma 
simples. 

Essa decisão foi reformada pelo Tribunal do Trabalho da 
Segunda Região nos seguintes têrmos: 

"Pelo conjunto de provas carreadas pelos autos, verifica-se 
que, de fato, o requerente teve motivos sobejos para considerar 
rescindido seu contrato de trabalho, o que tudo foi reconhecido pela 
sentença recorrida. De fato, o recorrido vinha procurando alterar o 

contrato de trabalho do recorrente, o que lhe estaria acarretando 
prejuízos, não só na forma da execução do trabalho, como também, 
na redução de seu ganho, inclusive, -reduzindo-lhe as retiradas para 
atendimento de suas despesas de serviço. 

Muito embora não tivesse o recorrido agido direta e delibera-
damente, no sentido de rescindir o contrato de trabalho do recor-
rente, é forçoso se concluir, se não fóra a forma pela qual vinha 
agindo, o recorrente não teria tornado a iniciativa de pleitear a 
rescisão, quando já estava prestes a adquirir a estabilidade. Qual 
teria sido o intuito do recorrido em agir assim? Tudo nos faz crer 
que sua atitude, a esta altura, sõmente poderia ser impediente da 
aquisição do direito que a lei asseguraria ao recorrente, uma vez 
completado o tempo de serviço". 

Na revistsa, interposta corn remissão aos dois incisos do artigo 
896, da Consolidação das Leis do Trabalho, sustenta-se contrariada 
a jurisprudência quanto ao conceito de "vésperas da estabilidade" 

e violada a lei que exige a prova de ter sido a dispensa obstativa, 
nos têrmos do art. 499, § 3Y, do mesmo diploma. 

A douta Procuradoria-Geral opina pelo não conhecimento e 

não provimento. 

VOTO 

Conheço  do recurso, demonstra não só a divergência de 
interpretação, como a violação do § 3. 9, do art. 499, da Consolidação. 
Os vv. acórdão de fls. 81-82 são divergentes. E tenho como violado 
o § 3Y, do art. 499, pois, o v. acórdão recorrido ao se reportar 
apreciação da prova feita pela decisão de primeira instância, como 
esta reconheceu inexistir malícia nos comportamentos do empregador, 
isto é que êste tivesse relação de causa e efeito com a estabilidade 
próxima do empregado. Ora não caracterizado o comportamento 
malicioso e a incompatibilidade, não havia como condenar-se o 
recorrente ao pagamento dobrado da indenização, pois, para -a vio-
lação contratual, a lei assegurava ao empregado dois caminhos: 
a) pedir a reposição do contrato nos têrmos originais; e b) a 
rescisão. Optando pela rescisão, como fêz, não  poderia o empregado 
atribuir a ato seu, decorrente de vontade sua, para atribuí-lo ao 
empregador como obstativo da estabilidade que não quis adquirir. 
Dou provimento para restabelecer a decisão de primeira instância. 
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Isto pôsto,  acordam' os Juízes da Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, sem divergência, conhecer do recurso, e, 
vencidos os Senhores Ministros Lima Teixeira, relator, e Fiúza Lima, 
dar-lhe  provimento para restabelecer a decisão de primeira instância. 
0 Ministro Lima Teixeira 'requereu justificação de voto. 

Rlo de Janeiro, 2 de julho de 1963. — Astolfo Serra, presi-

dente. — Joel Salgado Bastos, relator ad hoc. 

VOTO VENCIDO DO MINISTRO LIMA TEIXEIRA 

Contava o empregado reclamante 9 anos, oito meses e dez dias 
de trabalho, proximo, pois, de alcançar a estabilidade no emprêgo, 
a melhor garantia e o maior benefício social ao trabalhador, Anima 
etapa pela sua dedicação ao trabalho construtivo, assegurado  por  lei, 
quando por determinação do empregador, em atitude obstativa da 
estabilidade, nítida e clara, passou a reduzir as condições de trabalho 
do seu empregado, para a sua própria  manutenção,  ora, restringindo 
a retirada de 4 avos, ora por viagem para despesas pessoais de 
apenas' Cr$ 1.500,00 (fôlhas 11), ora retirando o veículo que usava 
para o exercício de suas funções de viajante (fls. 8), depois as 
vendas em conta corrente foram banidas e restrito  ficou o prazo 
das vendas com duplicatas a 30 e 60 dias (fls. 10) depois, desacre-
ditou-o perante a clientela, proibindo de efetuar as cobranças que 
sempre estavam ao seu crédito (fls. 14), finalmente pretendendo 
suspendê-lo, tudo em seqüência, sem outra alternativa para o em-
pregado ,senão o de recorrer à  Justiça  para provar a despedida 
indireta. 

egrégio Tribunal Regional da 2.° Região, em respeitável 
acórdão, condenou a firma empregadora ao pagamento de indeni-
zação em dôbro, o que em sólidos fundamentos jurídicos se  alicerçou. 

Não merece, pois, a esta altura, a reforma do acórdão recorrido 
do Tribunal da 2.* Região que deveria ser mantido e não se dando 
provimento ao recurso. 

a justificação do meu voto. 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO TRABALHO — CASAMENTO DA 
EMPREGADA — ALIMENTAÇÃO E HABITAÇÃO — CESSAÇÃO DE 

FORNECIMENTO — DESCONTO SALARIAL INDEVIDO 

— Casando-se a empregada e passando á residir 
e fazer refeições na sua própria casa, new pode a 

: empregadora continuar descontando dos salários o 
fornecimento das utilidades alimentação e habitação, 

) pois, ern tal caso, a alteração contratual do trabalho 
se impõe face a normas de ordem pública na pro-
tegão do trabalho :da mulher. 

RECURSO DE REVISTA NY 1.903/63 -- Relator: Ministro 
LIMA TEIXEIRA 
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Vistos, relatados e discutidos kstes autos do recurso de  revisa'
n.' TST-RR-1.903, em que é recorrente Santa Casa de Misericórdia 
de Pelotas e recorrida Rilda Kickef  fel  Martins. 

0 recurso de revista é oferecido contra o respeitável acórdão 
do Tribunal Regional da Quarta Região, que sustentou a decisão da 
Junta, de ,fls. 11 a 14 que julgou procedente a reclamatória autori-
zando a alteração contratual pretendida pela  reclamante e condenando 
a reclamada a lhe satisfazer as  diferenças  salariais, 'a partir da data 
ern que deixou de se alimentar e dormir no emprêgo. p acórdão 
recorrido sustenta que a  proteção  à família é das primeiras obri-
gações do Estado. um interêsse de ordem pública e contra êle 
não prevalecem quaisquer ajustes de âmbito particular, por isso 
mesmo que a Consolidação cercou de ,  garantias especiais o trabalho 
da mulher. E se não constituiu justo mótivo para a rescisão de seu 
contrato de trabalho, o ter contraído matrimônio, ou encontrar-se 
gravida, melhormente, seria pretender, casando, permanecesse fazendo 
refeição e dormindo no estabelecimento do empregador. A espôsa 
tem que acompanhar o marido e assistí-lo no lar. E se  assim  é, não 
existe razão para a recorrente continue a descontar do salário da 
recorrida, as parcelas relativas à alimentação e  à  habitação.  Daí 
por que  tais descontos devem cessar,  com  a  cominação  de a empre-
gante devolver os até agora feitos em liquidação da sentença. 

Ouvida a douta Procuradoria, manifestou-se pelo não conhe-
cimento do recurso, pois não tem amparo legal e o intuito é protela-
tório. 

relatório. 

VOTO 

Data venia do douto parecer da Procuradoria entendo que o 
recurso está fundamentado, pois nêle se alega a violação do art. 
468 da Consolidação das Leis do Trabalho que veda qualquer mu-
dança das cláusulas de contrato de trabalho sem a anuência de ambos 
os contratantes. Ademais a revista cita um acórdão do Superior 
Tribunal do Trabalho em que há conflito com o ,  acórdão recorrido. 

Assim  conheço  do recarso, que se enquadra nos pressupostos 
legais. 

No Mérito — Procura-se nos autos uma controvérsia de caráter 
Jurídico que foi analisada pelo acórdão recorrido: se node 'o empre-
gador continuar a descontar de sua empregada, a parcela de alimen- -- 
tação e estadia, ou melhor, moradia, quando ainda solteira, o fazia, 
pelo fato de residir e se alimentar no local de trabalho onde presta 
os seus' serviços, e que em razão de ter contraído matrimônio passou 
a pernoitar em sua casa com o espôso e assim pretende  receber o 
salário integral, emborá ,se afigure alteração do contrato de trabalho 
sem o consentimento do empregador, que insiste nos descontos- já • 
citados. 

O  acórdão recorrido entende que não pode prevalecer ajustes 
de âmbito particular por isso que -a -  Consolidação das Leis do Tra-
balho cercou de garantias especiais o trabalho -,da mulher, e que 
seria ignomínia, pretender que casando permanecesse fazendo refei-
ções e dormindo no estabelecimento do empregadar, sem assistir 
família, e ainda tendo os salários reduzidos  pelo  desconto leito. 
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Considero -realmente relevante o argumento, mormente em face 
do artigo 377 da Consolidação que diz, que a adoção de medidas 
de proteção áo trabalho das mulheres é considerada de ordem pú-
blica, não  justificando em hipótese alguma, a redução de salário. 

Em face da clareza e os óbjetos da lei, não 6 possível que a 
recorrente  insista  em descontar dos salários da recorrida, a ali-
mentaçãiA e habitação, quando não mais se alimente e resida  no  esta-
belecimento, o que importa em redução' do saErio, fato que não se 
admite, pela flagrante inobservância da lei. 

Assim sendo, nego provimênto ao , recurso de revista, para 
manter o respeitável acórdão recorrido. 

Isto pôsto, acordam os Juízes da Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, sem' ,divtrgência, conhecer do recurso e, por 

' maioria  de votos,, negar-lhe provimento. 

Rio de Janeiro, 6 de agôsto de 1963. — Astolfo Serra, presi-
dente. — Lima Teixeira, relator. 

APOSENTADORIA — CANCELAMENTO — ENPREGADO  ESTÁVEL 
— RETORNO AO EMPREGO — DIREITO 

— Cancelada a aposentadoria pela  instituição 
de Previdência Social, tem o empregado estável di-
reito de retornar ao emprégo. 

• RECURSO DE REVISTA N. 1.012/63 — Relator: Ministro 
ALD1LIO-TÓSTES MALTA 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do recurso de revista 
em que é recorrente Cia. de Tecidos Paulista e recorrida Maria Ta-

. vares Camara, acordam os Juizes da Terceira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, por maioria, conhecer do recurso e negar-lhe 
provimento, pelos fundamentos do voto abaixo. 

A hipótese está consubstanciada  na ementa do v. acórdão re-
corrido : 

"Determina-se a reintegração do empregado estável, após sua 
permanência Por Innis de cinco anos no instituto, com fundamento 
no parágrafo -único do artigo 475 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, visto ter o empregado recuperado a capacidade de trabalho 
e ter sido cancelada a aposentadoria. 

Funda-se a revista nas duas tetras, sustentando a  recorrente, 
que aponta ecnno violado o art. 475 da Consolidação. 

Na verdade, é matéria pacifica nos órgãos Judicativos do país, 
que se rescinde/ automaticamente, o contrato de trabalho do empre-
gado que. passa Innis de um lustro sob o amparo de uma Instituição 
de Previdência Social, como ocorreu no caso -sub judice. ' 

Decorridos mais de cinco anos, consecutivos  ou não, em que 
um clperário esteja, provisória ou definitivamente, sob êsse ou aquêle 

em gõzo de benefício do Orgão Previdencial a que fôr vin-
culado, opera-se a ruttira do 'sett vínculo Contratual". 
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0 parecer da ilustrada Procuradoria é pelo não conhecimento 

ou não provimento da revista. 
Conhecendo, da revista, nego-lhe provimento, pois o empre-

gado estável está Sujeito a uma  proteção  especial, prescrevendo a lei 

a forma por  que  pode ser rescindido seu contrato. 

E, como tenho salientado em casos da mesma natureza, — en-
tendimento contrário importa em regressão ao  passado  env que a lei 

era a vontade do empregador -. Nem se compreende que, por ter a 

infelicidade de ficar doente, persa o empregado a condição de esta-

bilitário e possa ser despedido surnáriamente, embora declarado apto 
para o serviço. 

Se o empregador entende ilegal o ato do Instituto determinan-

do o cancelamento da aposentadoria, promova sua anulação no Juízo 
competente. Enquanto não o faz, não pode furtar-se aos seus efeitos 
nem pretender deslocar o ônus para o empregado — que tanto tem 

o  ato como legítimo que se apresentou ao serviço. A  imposição  de 
indenização ao invés de reintegração beneficiaria a recorrente, por-
que esta acarretaria o' pagamento dos salários desde a data da  apre-

sentação,  mas isso já está fora de discussão. 0 que não é possível 
é deixar o empregado s— o empregado estável — inteiramente desam-
parado como pretendido". 

Rio de Janeiro/10 de setembro de 1963. ' - 	Bisa- 

glia. — Aldílio Tostes Malta, relator. 

REPOUSO REMUNERADO -- DIA DE FOLGA - TRABALHADO --- 
PAGAMENTO EM DOBRO 	. 	..„ 

— Deve ser pago em dôbro, e não  em  triplo, o 
repouso remunerado do dia.  de folga trabalhado. 

RECURSO DE REVISTA 1\1.9'  2.431/63 - Relator Ministro 

ALDILIO TOSTES MALTA 	, 

Vistos, relatados e discutidos 8stes autos de recurso de revista 
em que é recorrente Cia. Nitro -Química  Brasileira e recorrido José 
Marinho da Silva, acordam os Juízes da Terceira Turma do Tribu-
nal Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer dó recurso 
e, por maioria, dar-lhe provimento para julgar irnprócedente a re-
clamação, pelos fundamentos do voto 

Discute-se nesta revista se o pagamento do dia' de repouso 
trabalhado deve ser pogo em triplo, como decidido, ou em dôbro, 
como sustentado, com base nas duas letras do permissivo. • 

Merece conhecimento e provimento o recurso. A lei não asse-
gura três salários pelps dias de folga trabalhados sein deslocamento 
dessa l'olga. Se ha o deslocamento a remuneração é simples; se não 
há, é dobrada: do repouso já obtido e do  trabalho - 'exigido da Lei 

n.° 605 e referindo-se .apenas a dias feriados, não a domingO§. 

Rio de janeiro, 17 de setembro de 1963. — Hildebrando Bisa-
glia, presidente. — Aldílio Tostes Malta, relator. 	. 
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SOCIEDADE CIVIL — SÓCIO — RESPONSABILIDADE SOLIDARIA 
HIPÓTESE 

Sendo a empreryadoir !iron  sociedade  Hull, 
o . sócio só poderá-ser .respo.zu;a1):lt:ado pelas' obriga-
cões trabalhistas, na  proporção  em que houver de. 
Participar das perdas sociais, se os -bens da empresa 
não cobrirem p pn.amento deoido. 

•• - RECURSO DE REVISTA N.Q 1.162/63 	.-,Relator: Ministro 

THRLIO DA. COSTA MONTEIRO 

Vistos, relatados e discutidos éstes autos do recurso de revista 
TST-RR-1.162-63, em que é recorrente Salomão Manola e recor-

ridos Norival Fernandes Machado e l outros. 
Mais um caso. enVolveride Salomão Manola, Reinaldo Lopes de 

-. Carvalho e Manoel Adolfo Lopes de Carvalho, éstes proprietários de-
terras e aquêle u.rbanizador e financiador de loteamento de referidas 
terras. 

• 	Considerados pelas instâncias percorridas solidáriitmente. ses- 
, 

ponsáveis pelos, 'direitos Arahalhista s. dos  reclamantes antes, reivindica-
dos na, inicial, recorreu :de revista, apenas; Salomão Manola insis- 
tindo  no pedido de exclusão .  

F 	

m 

avorávelmente ao seu conhecimento 	não  provimento 
-opina a douta Procuradoria-Geral 

o -relatório. 

V 0 T 0 

Justificada a revista com a indicação As fls. 69-73 do aresto 
divergente do julgado recorrido 

De  mentis,  teve esta Turma oportunidade de examinar a hipó-
tese dos autos, prevalecendo voto do eminente Ministro Amaro 
Barreto  (Processo TST2.78942) corn cujos fundamentos e conclusão 
estou de pieno acôrdo, modificando entendimento anterior. 

Em verdade,  trata -se  de pura sociedade civil destinada à ex-
ploração do negócio (loteamento) entrando uma das partes com as 
terras e a outra com a sua  técnica,  dinheiro e execução do empreen-
dimento com participação de 50% sôbre o liquidõ apurado com as 
vendas dos lotes, depois de deduzidas as despesas (escritura de 
fls. 10-12). 

' 
' Situação  prevista e enquadrada nos artigos 1.363 — 1.365— 

1,370 e 1.371 do Código Civil. 

Como bem observa o Ministro Amaro Barreto em seu voto 
vencedor, "não importa não tenham os terrenos passado para a so-
ciedade, pois a mesma gera obrigações para com terceiros ainda 
que não se tenha aperfeiçoado juridicamente, podendo provar-se de 
qualquer modo para os não sócios (art. ,  1.366, segunda parte, do 
.Código Civil) . Nessa sociedade civil o cabedal  social, no caso, os 
terrenos, responde pelas dívidas da mesma (art. 1.395 do Código 
Civil). Mas, se os terrenos não bastarem a' isso pelas dívidas so-
ciais, inclusive as trabalhistas, por elas responderão os associados 
na proporção ern' que houverem de participar nas perdas sociais 
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(art. 1.396 do Código Civil) . Assim, o recorrente só poderá Ser 
responsabilizado pelas obrigações trabalhistas, que são sociais, se, os 
terrenos não cobrirem". 

Esta, na realidade, a solução jurídica para o caso sub judice, 
provendo-se, em parte, a. recurso. 

Isto pôsto, acordam os Juízes da Segunda Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho conhecer. do recurso e dar-lhe provimento, em 
parte, para. restringir a responsabilidade do recorrente ao que dispõe 
o artigo 1.396 do Código Civil, unânimemente. 

Rio de, Janeiro, 5 tcle setembro de 1963. — Thelio da Costa 
Monteiro, presidente e relator. 

ADVOGADO — RELAÇÃO DE EMPREGO -- CARGO  TÉCNICO -- 
ESTABILIDADE — INDENIZAÇÃO EM DOBRO 

—  O  advogado, na condição de empregado, 
exerce cargo lécniço e não de confiano, razão por 
que, adquirindo estabilidade, .deve .ser indenizado 
em dôbro quando da rescisão do contrato de tra-
balho. ' 

RECURSO DE  REVISTA  N. 2.002/63 — Relator: Ministro 
ASTOLFO SERRA 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do recurso de revista 
n.9  TST-RR-2.002-63, em que é recorrente Manoel Cavalcanti de Car-
valho e recorrida Refinaria Ramiro, S/A. 

Versa a hipótese reclamação de ilustre advogado que, dispen-
sado pela ora recorrida, veio a esta Justiça espdcializada pleitear 
vários benefícios legais, sob o fundamento de que era ernpregado 
da firma, e não advogado de partido, prestando serviço à reclamada 
desde 1.9  de setembro de 1946; que fora dispensado por simples 
telefonema de subalterno das Unidades Nacionais a partir de 31 de 
maio de 1961, quando já então essa emprêsa controlava aquela. 
Alega que não lhe pagavam o salário  mínimo de Cr$ 9.600,00, vi- 
gente desde outubro anterior;  .nem lhe foram assegurados  os aurnen- . 
tos normativos. Pede, pois, a  condenação  da ré nesses direitos que 
diz violados, além de  salários  atrasados e vincendos até a reinte,- , 
gração. 

II — Na contestação a reclamada nega a relação de emprêgo, 
mas, sim a existência de uma pactuação de advogado de partido, 
percebendo  honorários pré-estabelecidos' livremente, embora  fixos 
mensais, carecendo, assim, de ação no Juízo trabalhista. 

Contestou ainda todos os pontõs do petitório, sendo a instru-
cão feita com largueza de documentação e rica de mútua  defesa. 

A Junta, as fls. 167-174, decidiu pela  procedência parcial' da 
reclamação.  Diz a ementa da decisão de primeiro grau: 

"Advogado empregado de emprêsa,  função  ou cargo de cod-
fiança, não dá direito à reih-tegração- . Advogado de emprêsa mes-
mo empregado constitui categoria diferenciada não tendo direito ao 
aumento normativo dos trabalhadores industriários da emprêsa. 
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Reconhecida a relação de emprêgo, devido é pelo empregador 
a anotação da carteira profissional, pagamento dó salário -mínimo e 
férias ainda não prescritas e indenização em dôbrci pelo tempo de 

efetivo serviço quando a dispensa  é injustificada". 

Concluiu: 

1.°)  haver 
confiança; 

2.9 ) haver incompatibilidade gerada de dissídio, pelo que a 
reintegração deveria ser convertida em indenização dobrada; 

3.9 ) ter direito as ferias; 

4. 9 ) fazer jus ao mínimo regional; 

5.9 ) ter direito a meses de salários em que estivera à ,  dis-

posição da emprêsa; 

6.9 ) não fazer jus aos aumentos normativos. 

III — Dessa decisão recorreram em apRo ordinário, ambos os 
litigantes. 0 Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
As fls. 251 usqUe 256, decidiu a matéria assim: 

"Empregado  é o advogado que tenha o dever de atender ge-, 
nèricamente, a qualquer momento, chamados do  empregador e dele 
receba reiteradamente carta de preposto. De  confiança, porém,, o 

• cargo se o empregado pode ate substituir , o próprio empregador .ern 
situações jurídicas ou judiciais, por êle assumindo ou negando com-
promissos e obrigações". 

"Pego vênia para deixar de lado as Alegações preliminares 
contidas no recurso do autor. E que embora dignas de  atenção são 
praticamente inócuas, visto não, concluírem pedindo a manifesta-
ção judicial desta instância em qualquer sentido. Constituem, ape-
nas, uma crítica que não nos compete enfrentar. Passemos, assim 
go deslinde das questões trazidas em grau de recurso. 

Dá  condição jurídica do 'autor em relação à re. Embora con-
sidere, prima fade, o profissional liberal trabalhador autônomo, 
admito — como admitido tenho em várias  oportunidades — possa 
ser empregado: Ao que saiba mesmo, todos aquêles que entendem, 
em .principio,  a autonomia da prestação de serviços profissionais, 
também õ admitem embora sob condições: No caso déstes autos, tra-
ta-se de um dos mais dignos e ilustres advogados que militam nesta 
Justiça. 

Pareceurne algo estranho,  confesso, que um advogado de tão 
elevado gabarito defenda 	tanto  ardor urna. condição  de depen- 
clência hierárquica e econômica. E certo, porém, que isso não deve 
influir na  formação  de meu convencimento 	que, na' hipótese, 
há expresso reconhecimento por parte da ré e até reiteradarnente — 
de que o autor era seu preposto e advogado. Não importa que tais 
confissões  tenham nascido do fato da declaraçã o  ter sido redigida 
pelo próprio Dr. advogado. Todos devem ter um mínimo do conhe-
cimento e a ninguém é Hello argumentar com a ignorância da lei. 
Esta, a  consolidada, conceitua como empregado e preposto. 
quae.stio. 
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Do exercício, ou não, de cargo de confiança — Na hipótese, 

data venia, não pode haver dúvida de que realmente o cargo era da 
mais imediata  confiança  do empregador. Ainda que técnico. 
simile do 'argumento decisivo exposto no inciso anterior. Reco-
nhecendo o autor como seu preposto, gerou-se para a emprêsa decla-
rante, a condição de empregadora, por êle assumindo e negando com-
promissos, não node,  haver dúvida da implícita  condição  de ime-
diata  confiança. E, como tal e na forma do que dispõe o § 2." do 
art. 499 da Consolidação das Leis do Trabalho aquêle empregado 
que só tenha exercido cargo de  confiança não adquire estabilidade 
e pode ser despedido independentemente de inquéritol No caso dos 
autos, não tendo o empregado dado motivo para sua dispensa, deve 
ser ressarcido, pecuniàriamente, não, porém, reintegrado como pre-
tende. Válida a dispensa ocorrida em 31 de maio de 1961, de asse-
gurar ao autor o aviso prévio e a indenização correspondente a 15 
períodos simples (1-9-46 a 31-5-61). 

Do direito a  diferenças  salariais — Discordo da tese de que 
todo profissional liberal integra uma categoria diferenciada. Me-
dicos, dentistas, engenheiros, advogados, contadores e vários outros, 
nunca deram exemplo confirmativo dessa tese, suscitando dissídios 
coletivos. Mas, ao contrário, tem-na repelido, postulando enqua-
dramento na atividade econômica precípua da emprêsa de que sejam 
empregados. Ao contrário, estão os motoristas que, ainda que em-
pregados, suscitam através de sindicato próprio, reiterados dissídios 
dessa natureza. Por isso, tratando-se no caso de um empregado 
tutelado pela legislação, embora exercente de cargo de confiança 
(e a lei não distingue para êsse efeito) faz jus a todos os aumentos 
decretados a favor daqueles trabalhadores integrantes das categorias 
profissionais que sejam empregados de emprêsas suscitadas ou acor-
dantes. No tocante ao salário  mínimo mensalmente andou certo a 
respeitável sentença. Há confissão nos autos de que o autor aten-
dera a chamados da ré nas mais variadas horas do dia e da noite. 
Estava permanentemente à disposição da empregadora. Em dias 
de domingo e em feriados, prestou serviços, jamais tendo deixado 
de fazê-lo, quando solicitado. 	Impossível, pois, negar, fizesse jus 
ao mínimo legal. 	verdade que devia ter alertado ,a empregadora 
para essa situação, mas isso  é questão de fôro íntimo que escapa 
à nossa análise. 

Dos salários vencidos e vincendos — Em estreita consonân-
cia com o que venho -  de expender, salários são devidos até 31 de 
maio de 1961 data da rescisão contratual. De  março  a maio, con-
forme se apura na liqiiidação. As férias são mera decorrência". 
Apenas após tão brilhante voto, coube consultar abs autos se o advo-
gado recorrente, ainda que,  •sem dúvida, tido como empregado na 
legítima conceituação trabalhista, pela natureza mesma de seu tra-
balho e da sistemática do seu trabalho, fazia-se portador da con-
fiança imediata da emprêsa e, sob pressupostos fiduciários, se des-
cumpria da sua prestação. E como a resposta foi afirmativa nada 
que acrescentar, exceção tão sómente quanto à vigência do salá-
rio mínimo, que ao ver da maioria do Tribunal, começou à data 
da publicação do Decreto que elevou a paga menor. 

Em conclusão —  E de se dar provimento, em parte, a ambos 
os recursos. Ao da ré, para excluir parte ,da condenação e ao do 
autor,(para acrescê-la; terá a ré de pagar ao autor: 
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aviso prévio de 30  dias; 

indenização simples .correspondente a 15 períodos; 

• 	c) salários de três meses; 
ferias de dois períodos em, dôbro, um período simples e 

um em  proporção; 

diferenças  de salário, resultantcs  da aplicação do salário-
mínimo -mensal e dos aumentos normaiivos, no que não estejam 
prescritos, considerado como vigente o salário mínimo a partir da 
data fixada no Decreto que o majorou, de último; 

anotação da Carteira Profissional; 

IV — Houve embargos declaratórios que foram rejeitados 
(fls. 264). 

Recorreram de revista ambas as partes; sendo denegados os 
dois, apêlos, ab initio, mas, o Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho reconsiderando o despacho que  admitiu  a revista da em-
prêsa, acabou denegando-o, dando subida, apenas, ao do autor. In-
terposto agravo de instrumento pela emprésa, não obteve êxito nesta 
Turma, pelo que subindo apenas o apelo  do reclamante é  esse  ¡mica-
mente o que temos de apreciar. 

A Procuradoria-Geral assim opina: 

"0 apêlo de fls. 297 usque 315 em que pese a falta de cer-
tidão do v. aresto de fls. 264 (embargos de declaração), presume-se 
tenha sido oferecido ern tempo, pois alegando o recorrente às fls. 
397 que a publicação teria sido no D.O. de 16-7-62, não mereceu 
contestação, silenciando a respeito as contra-razões de fôlhas 354-358, 
daí opinamos pela tempestividade. 

O conhecimento da revista se justifica apenas pela alínea a, 
face os arestos divergentes apontados às fôlhas 300-302 e cert. de 
fls. 316-317-verso e não servindo para o firn colimado o aresto tra-
zido por cópia às fls. 318-321, por ser de Turma, in cam da 1.4  
Turma. Demonstrado, d.v., o atrito de julgados, quanto ao ente0,- 
dimento sufragado'pelo eg. Tribunal a quo de, què configure função 
de  confiança, o cargo de advogado empregado. 

A violação de literal disposição de lei, entendemos não estar 
configurada, pois o art. 499 da C.L.T., apontado como violado, em 
verdade, ao se referir a exceção a regra, quanto a estabilidade, o 
fêz com relação àqueles que exerçam "cargos de diretoria, gerência 
ou outros de  confiança  imediata do empregador", e entendendo o v. 
aresto atacado que o cargo de advogado estaria enquadrado na dis-
posição legal apontada. Não violou literalmente a disposição  da  
lei em tela, ficando a confikuragão do "cargo de  confiança"  de que 
trata o art. 499 da C.L.T. na dependência da acuidade do julgador, 
encontrando êste, na doutrina e na jurisprudência os subsídios ca-
pazes de interpretar e bem situar o que seja cargo de  confiança  para 
os efeitos da lei. - 

Pelo conhecimento, apenas, pela alínea a. 

Quanto ao Mérito — Cargo de  confiança  para os efeitos do 
art. 499 da C.L.T.', d.v., é a •do empregado que exerça função 
eminentemente técnica e, embora profissional liberal lato sensu, in 
casu  e  êle empregado dentro do conceito do art. 3. 9  da legislação 
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consolidada, face a decisão regional, no liarticular transitada em 
julgado, pois negado provimento ao agravo •de instrumento inter-
posto pela reclamada, conforme v. aresto de fôlhas 348 ,351. 

bem de ver que o empregado de confiança para ,os efeitos 
da lei é aquêle a quem a emprêsa confere podêres de gerência e 

atribuições outras capazes de  confundi-lo  com o próprio dirigente 

da emprêsa e jamais um simples advogado que ern decorrência de 
representação legal, comparece em Juízo para defender o empre-

gador, não se contendo na procuração de fls. 53 (ipstrumento pú-
blico) podères outros bastantes para evidenciar, inclusive que ao 
recorrido era deferido admitir, demitir empregados ou compromis-
sos outros (salvo os estritamente deferidos ao advogado pelo arts. "- 
106 e seguintes 'do C.P.C. ) que tornasse certo poder o recorrente 

assumir ,  em nome da recorrida compromissos com terceiros. 

Verifica-se, portanto, que a estabilidade não poderia ser, fren-
te a disposição legal que rege a hipótese, ser negada ao recorrente 
o dir,eito contemplado aos obreiros no compreendidos na- exceção 
do art. 499 consolidado e, via de conseqüência, por não ter , sido 
objeto de contestação os demais direitos pleiteados na inicial, se nos 
afiguram legítimos, maxime quando a reclamada não pagava ao recla-
mante os aumentos normativos da categoria profisSional a que per-
tencem seus empregados. 

A reintegração, já que não vislumbro o aresto combatido, en, 
examinando a prova, qualquer incompatibilidade que viesse a ferir 
as relações entre empregado e empregador, se impõe pagos os salá-
rios vencidos e vincendos ate o efetivo recebimento do empregado 
pela emprêsa, no emprêgo. 

Face ao exposto e considerando o que mais dos autos consta, 
somos pelo conhecimento e provimento ,  do ape°, para reconhecer 
ao recorrente direito a reintegração e o mais que em seu recurso 

pretende. 

o relatório. 

PRELIMINAR DE • CONHECIMENTO 

Como é corrente, na apreciação do recurso de revista, o Juiz 
terá por imposição legal (art. 896, letras a e b) de, antes' de tudo, 

enquadrar o apêlo, quanto ao seu conhecimento, nos limites do es-
quema legal. Para isso há de partir única e exclusivamente do deci-

sório recorrido, sob o seu aspecto formal, -  no casó o v. aeórdão do 
Tribunal' Regional do Trabalho ora sub judice. 

Evidentemente a tese sustentada no aresto impugnado ,é a de 
que a advocacia é uma função de  confiança.  Daí o recorrente  opôs 

jurisprudência  farta que se atrita com o que sustentou. o acórdão 
recorrido. 

Assim os arestos de fls. 300, 301 e 302 justificam o conheci-

mento da revista. 

Dela conheço, pois. 

De Meritis — Já não é possível discutir a esta altura do pro-
cesso a questio da relação de emprêgo. Ambas as decisões anteriores 
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deram, em face do exaustivo exame dos fatos, pela  existência  da 
relação empregatícia. Essa situação jurídica não node ser mais 
modificada aqui. matéria de fato. 

Tôda # questão se resume agora ern saber se o cargo exer-

cido polo  recorrente  era ou não de confiança. 

Se de confiança a função, o venerando acórdão ficará de -pé; 
se efetivo, sera e deverá ser modificado com as inevitáveis conse-
qiiências de  reintegração  ou indenização dobrada. 

	

'Sit questio 	Estou que hoje em dia, neste andar da evolu- 
ção do Direito clp Trabalho, já não há como confundir os cargos de 
confiança ,  corn os cargos ,técnicos. 

Se! Para Del Vecchio, nem tudo que está na lei é só o direito, 
por isso que a jurisprudência também "constrói" o direito, já não 
resta a menor dúvida de que perante a jurisprudência como perante 

doutrina  exista unia substancial diferença  entre os cargos técnicos 
e os de  confiança. EsteS: se apresentam com o carisma do mando 
imediato- ou delegado, com a soma de podêres precisos de direção, 
estab'elecendo: a sua atividade numa área expressiva de hierarquia 
e poder de cbmando. Já os cargOs técnicos se revelam através de 
sua profissionalidade, de suas linhas mestras de conhecimentos es-
pecializados, - do exercício de  funções cativas de uso individual, pri-
vilegiado por .disposição  legal, cuja atividade não poderá ser  exer-
cida  por qualquer um, mas apenas e tão somente por aquêles  que 

'cibtiver#rn a garantia dêsse exercício pelo Estado, após  cumprirem 
um esquema de estudos e com diplomação ern  cursos  especializados 
em  órgãos  de  formação técnica devidamente* fiscalizados  e reco-
nhecidos pelo Gcivêrno da República. 

- A técnica não é uma arte, nem é comum a todos; o coman-
do, a  direção,  a gestão administrativa não depende de diploinação. 

uma  função  que depende única e exclusivamente de boa vontade 
do dono do negócio, de sua simpatia das suas preferências pessoais, 
da conveniência- de sua vontade dirigente. 

Ë . até e poderá ser o cargo de  confiança  uma investidura 
oriunda do capricho de um capitalista ou de seus sócios. 

A faixa que distingue a técnica do rótulo aleatório dos cargos 
de confiança é que êstes são efêmeros, fugidios, variando ao sabor 
dos ventos do prestígio de alguém; ao passo que aquela — a  função 
técnica preexiste e existe como expressão permanente de conheci- " 

•'mentos especializados que independem da vontade ou do prestígio dos 
que dela se utilizam. 

Numa organização comercial ou industrial a técnica se impõe 
pela necessidade de ser 'usada e utilizada, sem o que o negocio não 
se faz com os resultados e lucros que todo negócio exige e procura 
ter. 

No caso dos advogados, a sua função é eminentemente técnica. 

No caso sub judice, reconhecida a relação de emprêgo não 
possível  fugir da situação dos cargos técnicos. 
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Por êstes fundamentos dou provimento ao recurso, para man-
dar pagar em dóbro o que couber em execução ao recorrente por 
haver reconhecida incompatibilidade decorrente do feito e-  sle, ma-
neira como foi dispensado o douto recorrente. 

Isto pósto, acordam os Juizes da Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, unânimemente, conhecer do recurso e, por 
maioria, dar-lhe provimento, para mandar pagar, a indenização em 
(taro, conforme se apurar em execução. 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1963 	Astolfo Serra, pre- 
sidente e relator. 

306  

TRIBUNAL REGIONAL 
•  DO TRABALHO 
DA TERCEIRA REGIA0 

HORÁRIO  DE TRABALHO — REDUÇÃO AOS  SÁBADOS  — TARE - 
FEITIOS — GARANTIA DO SALÁRIO  MÍNIMO  LICITUDE 

licita a redução da jornada de trabalho aos 
sábados de empregados tarefeiros, quando a em-
presa assegura pagamento de remuneração mensal 
não inferior , ao salário  mínimo  regional. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N.0 1.673/64 — Relator: Juiz CURA- 
DO FLEURY 

- Jairo Augusto Alves' Costa e José Domicio do Carmo em re-
clamatória movida contra  Rápido  Ltda.., pedem complementação sa-
larial quanto aos dias de sábado, alegando que- a reclamada aos 
sábados paralisa seus serviços às 14 horas, o que os impedem de 
alcançar o salário minimo nesses dias, contra disposição expressa 
do art. 78 da C.L.T. que garante ao empregado tarefeiro remu-
neração  diária  nunca inferior ao do salário mínimo.  

Em contestação afirma a emprêsa que há mais de 2 anos os 
empregados solicitaram da reclamada para que o serviço fôsse para-
lisado às 12 horas; não concordando com o pedido, mas ante a insis-
tência dos obreiros, ficou estabelecido a paralisação dos serviços 
As 14 horas; contudo, os empregados nunca deixAram de perceber 
o mínimo  legal, pago mensalmente; o pedido de encerramento do 
trabalho As 14 horas aos sábados foi feito a pedido dos empregados 
assistidos pelo Presidente do Sindicato; que se os reclamantes não 
atingem o mínimo  legal aos sábados, a culpa não cabe à reclamada 
e sim a êles próprios, que não quiseram cumprir o horário normal 
aos sábados. 

Processada regularmente, foi a ação julgada improcedente e 
dai o apêlo tempestivo dos reclamantes pleiteando a reforma da de-. 
cisão  com procedência do inicialmente postulado. 

0 recurso foi contrariado e a douta Procuradoria-Regional em 
parecer assinado pelo Dr. José iChristófaro é pelo, provimento do 
mesmo, para que  sejam  apuradas em execução as diferenças sala-
riais vencidas e vincendas atinentes aos dias de sábado. 
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o relatório. 

A r. decisão recorrida em que pese o brilhante parecer da 

douta Procuradoria-Regional, deve ser' mantida pelos seus próprios 
fundamentos. Em verdade resultou evidenciado que a redução de 

duas horas de trabalho aos  sábados,  foi de inteira iniciativa dos em-
pregados, que, para obterem a concordância da emprêsa, chegaram 

a apelar para o Presidente do Sindicato de classe. Por outro lado, 
está proxado que os obreiros apesar da redução de horário aos sá-
bados, nunca receberam mensalmente menos que o mínimo legal, 

sendo certo que percebem importância superior e quando acontece 

o fato de algum não alcançar o mínimo legal, a emprêsa faz a ne-
cessária complementação, de modo que nenhum obreiro perceba me-

nos que o mínimo  previsto em lei. E evidente, portanto, que a alte-
ração contratual levada a efeito por mútuo acôrdo, não acarretou 
prejuízo aos empregados, não podendo ser nulificada e nem confere 
o direito A pretendida complementação das horas não trabalhadas 

aos  sábados.  Discute-se a questão de que o salário diário do tare-

feiro não poderá ser inferior ao triínimo previsto em lei e que aos 

sábados não percebem o mínimo legal, eis que o pagamento é reali-

zado de acôrdo com as horas trabalhadas. Mas, o fato é que rece-

bendo mensalmente, auferem quantia quase sempre superior ao mí-
nimo legal, sem ofensa, portanto do disposto no art. 76 da C.L.T., 

com  observância também do preceito consubstanciado no prefalado 
art. 78 da mesma Consolidação. 0 colendo Tribunal Superidr do 
Trabalho, em verdade, tem decidido que não pode prevalecer o 

acôrdo entre empregador e empregado "horista", para que êste deixe 
de trabalhar aos sábados, se em conseqüência a remuneração men-

sal far inferior ao salário  mínimo. Não a hipótese sub judice, 

porque com a redução do  horário  dos sábados, não houve redução 
salarial mensal, de vez que demonstrado está que os reclamantes ou 
empregados da emprêsa, recebem mensalmente quantia nunça infe-

rior ao  mínimo  legal e quando tal  acontece,  a emprêsa complementa 
para que não haja recebimento mensal inferior ao mínimo estatuído 

em lei. 
Assim, não existindo manifesta ofensa A lei, razão não, assiste 

aos reclamantes. 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, acordam os 
Juizes do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, por 
maioria de votos, contra o relator, em negar provimento ao recurso 

para manter o r. decisório recorrido, pelos seus fundamentos. Ven-

cidos os MM. Juizes Newton Lamounier e José Aparecida que davam 

provimento ao recurso para condenar a reclamada a complementar, 

nos  sábados,  os salários dos reclamantes para o mínimo legal. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 1964. — Herbert de Magalhães 

Drummond, presidente. — Curado Fleury, relator. 

MOTORISTA --- HORAS EXTRAORDINÁRIAS — AUSENCIA DE 
DIREITO — ADICIONAL NOTURNO E REPOUSO REMUNERADO — 
DIREITO REABERTURA DE PROVA TESTEMUNHAL — AUSÊN- 

CIA DE NULIDADE 

— Não constitui nulidade a reabertura da prova 
testemunhal após o encerramento da instrução, quan-
do 'a parte antes requerera a notificação de testemu-
nhas devidamente arroladas. 

-- 0 motorista não tem direito a horas extraor-
dinárias, por seu trabalho externo sem fiscalização, 
mas faz jus ao adicional noturno e repouso remu-
nerado. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N.9  2.195164 -- Relator: Juiz CAN-
DID° GOMES DE FREITAS 

A Emprêsa Transmileite Ltda. foi condenada pela MM. Junta 
de Juiz de Fora a pagar 4 horas extras, repousos e adicional nottit-
no a seu empregado Arlindo Pinho, assim como a retificar a ano-
tação da carteira profissional. Para dar pela procedência da suplica, 
a instância de origem considerou que resultaram provadas as alega-
ções do autor, através de documentos e testemunhas. No seu apêlo 
a reclamada levanta 2 preliminares. Da nulidade do processo, a 
partir de fls. 58, por ter sido reaberta, a prova testemunhal, depois 
do encerramento 'da instrução, conforme ata, de que resultou o pro-
testo lançado na oportunidade, para prevenir cerceamento de defesa. 
.A segunda preliminar se refere à carência de  ação quanto aos  extraor-
dinários,  tendo em vista que e postulante trabalha em  serviço exter-
no, não sujeito à• fiscalização, achando-se, portanto, entre as pes-
soas kl que alude o art. 62" da C.L.T., letra a. Aduz, em relação 
ao mérito, que o autot não faz jnz aos repousos 'e adicional noturno, 
porque não  cumpria o :mínimo das horas normais durante o mês, 
pelo que já se acha devidamente remunerado daquelas parcelas, 

• sendo como é mensalista. O apêlo não foi contrariado. Oficiando 
nos autos, a douta Procuradoria sugere o acolhimento da preliminar 
de nulidade e, no mérito, a  confirmação  do julgado. 

Ex positis: 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurs()  ordinário 
interposto pela Transmileite Ltda., sendo recorrido Arlindo Pinho. 

Deve ser rejeitada a nosso ver, por dois motivos, a prelimi-
nar de nulidade: 1.° — porque o reclamante já tinha anexado o rol 
de suas testemunhas com a petição de fls. 11, antes do despacho 
do encerramento constante da - ata de fls. 58. Assim sendo, cabia 
ao Juízo providenciar a intimação daquelas testemunhas, conforme 
requerimento do autor as mesmas fls. 11.  2." — porque a recor-
rente não teve prejuízo, uma vez que também apresentou testemu-
nhas em número igual. ,A preliminar de carência de  ação  no que 
se refere aos extraordinários é, todavia, procedente, tendo em vista 
que o serviço do reclamante era externo, não sujeito à fiscalização. 
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Durante a sua viagem de ida e volta ao Rio, dia sim dia não, tinha 
liberdade de parar onde quizesse sem qualquer contrôle da recla-
mada. Na ida gastava umas sete horas e na volta 6, sem levar em 
conta o tempo necessário para carga e descarga do caminhão, que 
poderia ser maior ou menor conforme as circunstâncias do momento, 
isto é, tie acôrdo com as filas que fôssem encontradas na hora de 1 
recebimento ou de entrega do leite. Está, pois, o reclamante en-
quadrado entre aquelas pessoas a que alude a letra a do art. 62 da 
C.L.T., não fazendo jus, portanto, a horas extras. 0 adicional 
noturno e os repousos, entretanto, lhe são devidos. Aquêles, porque 
as viagens de volta se faziam em grande parte entre 22 horas de um 
dia 'e 5 horas 'do dia seguinte. Não há prova de que o recorrente 
destinasse um dia por semana para repouso do recorrido. Este 
laborava dia sim dia não, sem interregno  especificamente  destinado 
ao repouso  semanal. Quanto à retificação da carteira profissional, 
nada alegou o recorrente. 

Com êstes fundamentos, acordam os Juizes do Tribunal Re-
gional do Trabalho, da 3.a Região, unânimemente, em rejeitar a pre-
liminar de nulidade do processo a partir de fls. 58 e acolher a de 
carência de ação quanto aos extraordinários, mantidos a R. decisão 
recorrida em relação aos repousos, adicional noturno e anotação  da 
Carteira Profissional. 

Belo Horizonte, 22 de junho de 1964. — Newton Lamounier, 
presidente. —  Cândido  Gomes de Freitas, relator. 

RELAÇÃO DE EMPREGO —  PENSÃO — TRABALHO NÃO 
DOMESTICO 

— Não se tratándo de "rpública" mantida pelos 
moradores do apartamento, mas dg pensão explo-
rada no aluguel de quartos e fornecimento de 
alimentação, não se considera empregada doméstica 
a que nela presta serviços. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N. 1.644/64 — Relator: Juiz CURADO 
FLEURY 

Solange Pereira  Gonçalves  na ação que contende com Maria 
Luíza Mendes, inconformada com a decisão que, reconhecendo a 
relação de emprêgo, condenou-a ao pagamento da indenização, aviso 
prévio, 13.9  salário de 1962 a 1963, remuneração dobrada aos 
domingos e feriados,  diferença  salarial em  período não prescrito, 
deduzida- a prestação de alimentação e habitação, ferias .em dôbro, 
simples  e proporcionais, horas extras e respectivo adicional, com 
dedução ainda da importância de Cr$ 34.000,00 e 18 dias de ausência 
da reclamante, em tempo oportuno, manifestou recurso ordinário 
pleiteando a carência da ação e, no mérito, a improcedência da 
reclamatória. 
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apêlo foi contestado e a douta Procuradoria-Regional, repre-
sentada pelo Dr. Whady José Nassif, opina pelo provimento parcial 
do recurso, porém, que sejam excluídas as parcelas do aviso prévio, 
indenização, 13.° salário e férias proporcionais, de vez que não 
resultou demonstrada a dispensa. 

o relatório. 

serviço prestado pela reclamante não pode ser considerado 
como doméstico, de vez que se desenvolvia ern uma pensão de moças, 
mantida pela reclamada, não se tratando, por outro lado, de mera 
"república", conforme expressão da 3. 9  testemunha da reclamante, 
porque esclarece que a "república" era de propriedade da recla-
mada. Vale dizer, não era "república" e sim uma pensão, de Proprie-
dade ou explorada pela recorrente. 

Alegou, porém, a reclamante, que fôra despedida de modo 
injusto. Contudo, prova não há da alegada dispensa. Em defesa, 
negou a reclamada o despedimento, argüindo que a reclamante 
abandonara o serviço, porque tivera um desentendimento com as 
pessoas que residiam no apartamento. A provit da -dispensa cabia 
à reclamante. Suas testemunhas, contudo, nada sabem com referência 
à dispensa. Não demonstrada a dispensa, devidas/não são as repa-
rações legais. As declarações de fls. 16/18 não podem ser aceitas. 
São extra judiciais e graciosas, eis que oferecidas por  pessoas 
interessadas na , decisão da causa. Quanto As demais parcelas postu-
ladas, a r. decisão recorrida não merece reparos e deve ser mantida. 

Não se tratando de uma "república" mantida pelos moradores 
do apartamento, e sim de uma pensão explorada pela reclamada, 
que, além de alugar quartos, fornecia aos seus hóspedes a alimentação, 
o serviço que a reclamante prestava não pode ser considerado como 
doméstico, existindo, portanto, a relação de emprégo, que não foi 
rompida por decisão da reclamada e sim pela própria reclamante, 
que abandonou o serviço, não tendo sido despedida. 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, acorda o 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, por maioria de 
votos, de acôrdo com o relator, em dar provimento parcial ao 
recurso para excluir da condenação o aviso prévio, a indenização 
por tempo de casa, o 13.9  salário de 1963 e as ferias proporcionais, 
mantido o r. decis‘ório recorrido, quanto ao mais, na conformidade 
do parecer do Dr.. Whady Jose Nassif, Procurador Regional do 
Trabalho. Vencido ,o MM. Juiz Jose Carlos Guimarães  que  negava 
provimento ao apêlo para manter o r. decisório recorrido pelos seus 
fundamentos. 

Belo Horizonte, 12 de junho de 1964: -- Newton Lamounier, 
presidente. — Cnrado Fleury, relator. 
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RECURSO —  NÃO FUNDAMENTAÇÃO — CONHECIMENTO E 

JULGAMENTO — SALÁRIOS  EM DOBRO — TEMPO DE SERVIÇO — 

ANOTAÇÕES  DE CARTEIRA PROFISSIONAL --  HONORÁRIOS  DE 

ADVOGADO — CONDENAÇÃO 

Na Justiça do Trabalho a falta de funda-
mentação do recurso não impede seu conhecimento 
e julgamento. 

Salários incontroversos, não pagos na audi-
ência inaugural, são devidos em dôbro. 

0 tempo de serviço comprova-se por ano-
tações da carteira profissional. 

São devidos honorários de advogado quando 
apresentado atestado de miserabilidade pelo recla-
mante. 

RECURSO ORDINÁRIO  N. 4.749/63 — Relator: Juiz  FÁBIO  

DE ARAÚJO MOTTA 

RELATÓRIO 

0 MM. Dr. Juiz de Direito da Comarca de Mariana julgou proce-
dente, ern Parte, as reclamatórias de Messias Andrade e outros (fls. 2 

fls. 57), para o fim de condenar a Mineração Santana Ltda. ao • 

pagamento de salários retidos, em dôbro, indenização, ferias simples, 
13. 9  salário, tudo conforme se apurar em execução de  sentença e o 
mais que se apurar, bem assim ao pagamento dos honorários advo-
caticios dos reclamantes, à base de 15% sôbre o quantum que se 
apurar em execução, mais despesas processuais. 

A reclamada apresentou, em tempo hábil, a petiçao de recurso 
de fls. 74, não apresentando quaisquer razões em que se baseasse 

seu recurso, entretanto. 

0 recorrido contra-arrazoou o apêlo, alegando, preliminar-
mente, que o recurso' está deserto, pois a recorrente não o fundamen-
tou como determina a praxe e a lei. 

A 'douta Procuradoria opina, preliminarmente, pelo conheci-
mento , da prejudicial de deserção do recurso, por não estar funda-
mentado. No mérito, pela confirmação da r. sentença de 1..° ins-
tância. 

VOTO 

Relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário oriundo 
da Comarca de Mariana, recorrente a Mineração Santana Ltda., recor-
rido, Messias Andrade e outros. 

Preliminar de Deserção do Recurso Alegada Pelo Recorrido 

Não deve ser acolhida, data vertia. 

0 processo trabalhista é isento de formalismo e velhas praxes. 
Se é verdade que todo recurso deve ser fundamentado, a fim de que 

Tribunal ad quem possa tomar conhecimento de fatos que porven- 
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tura  escaparam à argúcia do Juizo a quo e que, de regra, recursos 
sem fundamentação denotam desinterêsse da parte recorrente' pelo 
desfêcho da causa, mas, apenas, iinterêsse protelatório, não menos 
verdadeiro é, entretanto,  que  os :recursos, no Processo do Trabalho, 
são interpostos mediante "simples petição", conforme o art. 899 da 
C.L.T. E nem poderia ser de outra forma, pois nesta Justiça as 
partes podem postular desacompanhadas de  advogado.  Conheço, pois, 
da preliminar, para rejeitá-la. 

Mérito .  

No mérito, data venia, não merece provimento o apélo. 

De fato, a prova aos autos demonstra que os recorridos foram 
dispensados imotivadamente, pelo que deve a recorrente arcar com 
as reparações legais. 

0 tempo de casa dos reclamantes está demonstrado às fls. 
33/38 — transcrição das anotações çle suas carteiras profissionais. 

Quanto aos salários retidos, a própria recorrente os admitiu ,  
mas não os quitou na audiência inaugural, como lhe cabia. Devem 

- ser pagos em dôbro (art. 467 da C.L.T.). 
Com referência às ferias, o laudo pericial de fls. 50/52 é 

bastante claro. Devem ser pagas de forma simples, conforme se apurar 
era execução. 

E quanto aos honorários de advogado, são devidos, nos Uèrmos 
da Lei n.° 1.060, de 5-2-50. 0 atestado de miserabilidade acostado 
às fls. 62 é bastante e 'suficiente. 

Ante CI exposto, acordam os Juizes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Ttegião, unânimemente, em rejeitar a preliminar 
te não, conhecimento do recurso por deserto. De  -mentis,  também 
Ninânimemente, em negar provimento ao recurso pa manter 
r. decisório recorrido, pelos seus fundamentos, acolhido o parecer 
do Dr. Hélio A. de Assumpção, Procurador do Trabalho., 

Belo Horizonte, 17 de junho de 1964. — Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Fábio de Araújo  Moita,  relator. 

RELAÇÃO D7E EMPRÊGO INEXISTÊNCIA — CONCUBINATO — 
SOCIEDADE DE FATO 

Inexiste relação de emprêgo em caso de 
concubinato, quando, não havendo contrato de trar  
balho, existia sociedade de f ato na  exploração  de 
estabelecimento comercial. 

RECURSO-ORDINÁRIO N.° 1.750/64 -- Relator: Juiz FABIO 
DE ARAOJO MOTTA 

RELATÓRIO 

Geraldo Bonifácio ajuizou, perante o MM. 2.° Juiz de Direito 
da Comarca de Poços de Caldas, neste Estado, reclamação trabalhista 
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contra Benedita Júlia de Jesus ou Benedita Ferreira. Alega ter sido 
admitido em 1.9-3-54 e dispensado em meados de junho de 1963. 
Deseja receber indenização, aviso-prévio, 13.° salário de 1962 a 1963, 
diferenças salariais, horas extras, descansos semanais e férias. 

A reclamada contestou o pedido (fls. 15), afirmando que o 
reclamante jamais fôra seu empregado. Na verdade, reclamante e 
reclamada eram amásios e viviam juntos, sendo certo que o recla-
mante era quem dirigia os negócios do bar, donde tirava o 'dinheiro 
que desejava. Ademais, o mesmo continuava trabalhando nas mesmas 
circunstâncias, não tendo sido dispensado. 

Feita a instrução, proferiu o MM. Juiz de  Poços  de Caldas a 
r. sentença de fls. 39/41, pela qual julgou improcedente a reclamação, 
reconhecendo a não existência de relação de emprêgo entre as partes. 

Recorreu ' o reclamante. 

Contra-arrazoou a recorrida. 

A douta Procuradoria, parecer do Dr. Jose Christófaro, opina 
pelo, desprovimento do recurso. 

o relatório.  
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Conclui-e, pois, que entre os dois não existia mesmo relação 
de emprêgo, mas, sociedade comercial de fato, pois ambos eram 
amantes, sendo certo, na verdade, que o reclamante não passava 
de um autêntico proxeneta, como acentua a douta Procuradoria, pois 
do próprio interrogatório do reclamante se vislumbra que o mesmo 
vivia as expensas da reclamada, comprando terrenos e emprestando 
dinheiro a terceiros com os lucros do estabelecimento. 

0 reclamante não era dirigido,  mas 'dirigia; não era assalariado, 
mas sócio de uma sociedade de fato, mantinha-se com os lucros do 
negócio, negócio explorado por ambos, "que se arranjaram e ficaram 
bem de vida", no dizer das testqmunhas. 

Certa, pois, a r.  sentença  do MM. Juiz de 1.4  instância, pelo 
que deve ser confirmada. 

Ante o exposto, acordam os Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da 3. 4 ' Região, unânimemente, em negar provimento ao 
recurso, para manter o r. decisório recorrido, pelos seus fundamentos, 
acolhido o parecer do Dr. José Chrisófaro, Procurador do Trabalho. 

Belo Horizonte, 26 de junho de 1964. — Newton Lamounier,' 
presidente. — Fábio de Araújo Motto, relator. 

VOTO 

Relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário oriundo 
da Comarca de  Poços  de Caldas, recorrente Geraldo Bonifácio e 
recorrida Benedita Júlia de Jesus. 

Não merece provimento o recurso. 

A r. sentença recorrida estribou-se em qtre, vivendo as partes, 
reclamante e reclamada, em estado marital, não poderia aquêle ser 
empregado sta, face a impossibilidade da coexistência do contrato 
de trabalho e do concubinato, pois êste exclui a subordinação jurídica, 
elemento fundamental na confirmação do contrato de trabalho. 

Na verdade, tal ocorreu. Ern seu  interrogatório,  As fls. 11/14, 
confessa o reclamante que vivia  maritalmente com a reclamada, 
mantinha-se com a renda do estabelecimento, tendo, inclusive, com 
essa renda, construído uma casa, em terreno que lhe foi doado. por 
ela. Com  a renda do bar "adquiriu um terreno, no Jardim doS 
Estados", e chegava ate a emprestar dinheiro proveniente do referido 
estabelecimento, a terceiros. Realmente, depreende-se lo interroga- 
tório do reclamante que era êle, na ralidade,;quem dirigia os negócios ' 
do estabelecimento, sem qualquer  subordinação  à reclamada. 

A testemunha Francisco Pereira Dias, apresentada pelo recta
rnante, As fls. 20-v. depõe que "quem dirigia todo o negócio de café' 
era Geraldo e, sob sua  direção, êle e D. Benedita, prosperaram, 
ganharam dinheiro e adquiriram  -o que têm". A testemunha Alcides 
Alves Braga — fls. 28, também depõe "que o reclamante não era 
empregado da reclamada, mas sim amante desta" e "que, em dezembro,' 
do ano p. pagsado, o.reclarnante abandonou a reclamada e foi viver' 
amasiado com outra mulher", afirmando, mais, referida testemunha, 
"que o reclamante agia como dono do café"... Também, a teste-
munha Benedito Bandola de Oliveira depondo As fls. 29, (esclarece 
que o reclamante era amante da reclamada e dirigia ' os negócios 
como se fôra o dono. 
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CONTRATO DE TRABALHO — CLAUSULA ESCRITA — ALTE- 
RAÇÃO VERBAL -- ACORDO — POSSIBILIDADE 

-- A cláusula do contrato de trabalho escrito 
pode se, alterada verbalmente, desde que haja 
acôrdo entre empregado e empregador. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N.' 1.918/64 — Relator:, Juiz ABNER 
FARIA 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados kstes autos de recurso ordinário n.° TRT 
1.918/64, desta Capital, recorrente Hospital Felício Rocho, recorrida 
Antônia Pereira Araújo r  acorda o Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, por maioria de votos, de acôrdo com o relator, em 
negar provimento ao recurso para manter o r. decisório recorrido, 
pelos seus fundamentos, acolhido o parecer do Dr. José Christófaro, 
Procurador do, Trabalho. Vencido o MM. Juiz Fábio de Araújo Motta, 
que era pelo provimento do apêlo e conseqüente absolvição do 
reclamada. 

RELATÓRIO 

Não se conformandò com a decisão da MM. Segunda Junta, 
desta Capital, que o condenou a restituir a Antonia Pereira de Araújo 
descontos a título de alimentação, como'se apurar em liquidação de  
sentença, no período de julho de 1962 a janeiro de 1963, o Hospital 
Felício Rocho interpôs o presente recurso ordinário, pleiteando a 
reforma do decisório, com o fundamento de que tal desconto era 
contratual desde a data da admissão da recorrida., 
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Cl recurso foi contrariado pela reclamante, e a douta Pro-
curadoria, oficiando nos autos, opinou pela confirmação do julgado. 

Ex positis: 

V 0.T 0 

Conheço do recurso, eis que o mesmo foi aviado em tempo 
hábil, após preparo regular e • com fundamento no art. 895 do texto 
consolidado. 

No mérito, éomo bem assinalou a douta Procuradoria, a  sen-

tença  recorrida não nierecei reparos e deve ser mantida Por seus 
,próprios fundamentos. 

Com efeito, embora por escrito empregado e empregador 
tenham avançado 'cláusula contratual de trabalho, nada impede que, 
verbalmente, tal condição seja alterada por acôrdo das partes. Foi 
o que ocorreu no caso dos autos, como' esclareceram as testemunhas 
ouvidas. 

A recorrida, que antes recebia um salário fixo e participava 
das "taxas de parto", por acôrdo com o hospital, teve suprimida sua 
participação  na referida taxa, ficando estipulado, em  compensação, 

que o recorrente não mais descontaria a percentagem legal de ali-
mentação, o que foi observado pelo empregador durante certo tempo. 

Posteriormente, durante o período citado na reclamatória, 
unilateralmente, restabeleceu o reclamado o desconto de alimentação, 
infringindo o ajuste celebrado. 

evidente, pois, que outra não poderia ser a sentença de 
primeira  instância,  face ao que dispõe o art. 468 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Conheço do recurso e lhe nego provimento. , 

:Belo Horizonte, 3 de junho de 1964. — Herbert de Magalhães 

Drummond, presidente. — Abner Faria, relator. 	• 

PRESCRIÇÃO — ATOS NULOS E ANULÁVEIS — NÃO DISTINÇÃO 
LEGAL — RECIBO FRAUDULENTO — RESCISÃO INEXISTENTE -- 

FALTA DE TERMO INICIAL — NÃO CURSO 

— A lei trabalhista não distingue entre alos 
nulos e anuláveis quanto et  prescrição,  mas essa 
não ocorre, et falta de termo inicial, quando o recibo 
de quitação relativo ao primeiro período de tra-
balho eivq-se de fraude, por  não  ter  havido rescisão 
contratual na realidade,, nem solução de continui-
dade na prestação de  serviços. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N.° 761/64 -- Relator: Juiz CANDID() 

GOMES DE FREITAS 

A MM. 2.a Junta desta 'Capital julgou em parte procedente a 
reclamação de Josefino Moreira de Castro contra Indústrias York, 
S.A., Produtos Cirúrgicos, para condenar a emprêsa ao pagamento 
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das  diferenças  salariais no período não prescrito, indenização 
correspondente a todo o período  do contrato, na base do salário da 
data da dispensa, deddzidas as importâncias recebidas a êsse título, 
mais as ferias proporcioriais e 1/12 do 13.9  salário. Considerou a' 

MM. Junta que o acôrdo feito entre as partes em 27-6-63 ;  mediante 

qual ,punham têrmo ao primeiro contrato e avençavam  um outro, 

mediante novas bases, não podia prevalecer, por ser nulo, uma vez 
que .não houve solução de continuidade na prestação laboral, salien-
tando que improcedia a argüição prescricional, incapaz de atingir 
atos eivados de nulidade absoluta, como o em destaque. Semente 

prescreveram as  diferenças  salariais  anteriores  a 2 anos. Destarte, 

faz jus o postulante ns reparações legais pela despedida efetiva veri-
ficada em 31-8-1963, deduzidas as parcelas recebidas a êsse título, 
feitos os cálculos sôbre o salário atualizado. Indeferiu a súplica, 
entretanto, no que se refere a aumentos decorrentes de dissídio 
coletivo, por falta, de  esclarecimentos e documentação. Ern seu re-
curso, a reclamada insiste na tese de prescrição, uma vez que o 
documento de fls. 6 foi assinado em 27-6-1961, enquanto a reclama-
tória é de 15-10-1963. Corno a lei não faz distinção entre atos nulos 

anuláveis, sustenta que não mais poderia o autor reclamar quanto 

às modificações feitas no contrato primitivo .através daquele do-
cumento. Contrariadp o recurso,  subiram os autos, tendo a douta 

Procuradoria  sugerido  a  confirmação. 

Ex positis: 

Vistos, relatados e \discutidos êstes autos de recurso  ordinário 
interpostos por Indtstria York, 'S.A., Produtos Cirúrgicos, sendo 
recorrido ksefino Moreira de Castro. 

'A tese prescricionad, renovada no recurso, não pode prevale-
cer, uma vez que no  houve solução de continuidade na prestaçãc 
laboral. Aqui não cabe discutir se prescrevem ou não os atos nulos. 

douta Junta 'a quo  entende que a prescrição de 2 anos do artigo 
11, da C. L.T., não atinge os atos nulos,  assim considerados  os que, 
nos têrmos do art.. 9,. da C.L.T., violam preceitos de  proteção 

empregado..-Data veidb, aão adotamos o mesmo ponto de vista, pois 
a lei, no aft. 11 da C.1.T., não estabelece distinção entre atos nulos 

anuláveis. Os autorizados Delio Maranhao e Pires Chaves, além 
de outros, também consideram que não existe  distinção  A fazer en-

tre atos nulos e anuláveis,  para efeitos prescricionais no Direito do 
Trabalho. A nosso ver, a prescrição in casu não ocorre, porque 
inexiste o térmo inicial para  contagem  do prazo de 2 anos, tendo 
em vista que, em 274-1961 não se verificou a rescisão do contrato, 
permanecendo as partes vinculadas, embora em novas bases. Se 
aquela rescisão não representa - uma realidade, a ofensa ao direito 
do  reclamante  de receber indenização ern 'forma legal só ocoireu 
agora, em agôsto de 1963, quando lhe foi paga importância inferior 

que lhe era -  devida,por todo o tempo de casa. Na espécie, a.pres-
crigão só operou relativamente As parcelas relativas As  diferenças 
salariais anteriores a dois anos, conforme reconhece a r. sentença. 
Nos recursos it's • . 4.996/63 e 3.918/62, éste T.R.T. adotou idêntico 
entendimento, com o mesmo relator. A ementa -  do acórdão relativo 
ao recurso T.R.T. 3.918/62 é a seguinte:  "Prescrição !-Não ocor-
re  prescrição, quando o documento de quitação  relativo  ao imimeiro 
período de trabalho não representa uma realidade, sendo fraudu- 
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lento, uma vez que não houve solução de continuidade na prestação 
laboral. No caso, inexistindo o térriao inicial do prazo, torna-se 
inaplicável o art. 11 da C:L r.T.". 

A conclusão a que chegou a r. sentença, embOra por outro 
fundamento, está correta, pois de qualquer forma o autor faz jus 
às reparações legais pela despedida injusta coin " base no seu total 
período de prestação de serviço,  como , se inexistente fôsse o Ajuste 
de junho de 1961, limitados os seus efeitos apenas à dedução dá -  im-
portância recebida_ naquela ocasião. 

Fundamentos pelos quais acordam os Juízes do Tribunal Re-
gional do Trabalho, da 3.4  Região, por maioria de votos, de acôrdo 
com o relator, em negar provimento ao recurso para manter o r. 
decisório recorrido, pela sua conclusão. Vencido o MM. Juiz Fábio 
de A. Motta, que dava provimento ao apêlo para absolver a recor-
rente da condenação que lhe foi imposta. 

Belo Horizonte, 15 de junho de 1964. — Newton Lamounier, 
presidente. — Candid() Gomes de Freitas, relator. 

- 

ESTABILIDADE — RECUHSO DE REINTEGRAÇÃO — CONVERSÃO 
EM INDENIZAÇÃO EM DOBRO — PbSTULAÇÃO NOUTRA 

RECLAMAÇÃO 	LITISPENDÊNCIA INEXISTENTE 

— Negando-se o empregador a reintegrar o 
empregado estabilitário, a solução está na conver-
são dessa reintegração no pagamento de indeniza-
cão ern dôbro, que poderá ser pedida em outra re- ' 
clamagão, sun se cogitar de litispendencia it falta 
de identidade entre as pretensões' dos dois pro-
cessos. 

RECURSO ORDINÁRIO N. 1.806/64 — Relator: Juiz CURA-
DO FLEURY 

Alega Antônio  Gonçalves  de Freitas que, em ação movida por 
êle contra a Cia. Fiação e Tecelagem de Malha "Antônio Meurer", 
ficou decidido, ern sentença transitada em julgado, que deveria ser 
reintegrado. Como a reclamada persista em não reintegrá-lo, pre-
tendeu, na ,execução, converter a  reintegração  em indenização, o 
que lhe foi negado em primeira instância e confirmado pelo MM. 
Dr. Juiz Presidente do E. Tribunal, com fundamento do que sua 
pretensão devéria ser solucionada em processo próprio, sendo im-
posta ao empregador uma multa ate que se efetive sua reintegração. 
Acontece que o .empregador  continua Sem cumprir a obrigação de 
reintegrá-lo, surgindo dai  á incompatibilidade que permite seja a 
reintegração convertida em indenização, o, que pede via de  novo 
postulado. o 

Alega a  'reclamada,  na defesa, inicialmente, a presença da • litis-
pendência, por estar a matéria sendo discutida em execução de sen- 
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tença e no Mérito que a conversão pretendida só é possível quando 
a aplicação da multa se prolonga, por mais de uma execução, sell, 
que o empregador promova a  reintegração. 

Processada  regularmente,  foi a cans?,  julgada procedente, com a rejeição da  Liminar, sendo a emprêsa condenada  ao pagamento 
da indenização dobrada, reconhecida a alegada incompatibilidade. 
Dal o apêlo  ordinário da reclamada tempestivamente manifestado, 
no qual renova a preliminar e, no mérito, pede a improcedência do 
pedido. 

Contrariado  o apêlo, pela douta Procuradoria-Regional, ofi-
ciou no processo o Dr, Jacques do Prado Brandão, que opina pela 
réjeição da liminar e, no mérito, pelo desprovimento do  recurso. 

o relatório. 

Liminar -- A preliminar de litispendência não procede, como 
bem salientou  a r. decisão recorrida e sustenta a douta Procurado-
ria-Regional. Em verdade, a reelamatória ora ern debate vem da 
decorrência do não cumprimento da obrigação de fazer, cuja con-
seqüência é o pagamento de perdas e danos, ou, no: caso de se trans-
formar ern indenização a reintegração, ante a incompatibilidade 
existente, advinda do fato de não pretender o empregador reinte‘ grar o empregado estável. Não se pode cogitar de sentenças contra-
ditórias, na espécie, o que poderia surgir caso o empregador esti-
vesse disposto a cumprir Ou executai a sentença, reintegrando o empregado. Não há, portanto, perfeita identidade entre as preten-
sões dos dois processos; que possa acarretar sentenças contraditó-
rids. A liminar é , de ser rejeitada. 

Mérito — Quanto ao mérito, o que ressalta do processo é que 
reintegração fôra tentada, por várias vêzes, sem êxito, porque a 

emprêsa vem demonsttando firme propósito de não reintegrar o reclamante,, que  tentou,  no, processo executório, transformar a'rein-
tegração em indenização, não logrando êxito. 

Russomano, citado em as razões da recorrente,  deixa  trans-
parecer que a reintegração poderia ser substituida pela indeniza-
gão, na própria execução, fundamentando a sua tese, salienta não 
haver interêsse para a própria justiça, que seu  pronunciamento, transformado em "coisa julgada", Possa ser desobedecido, indefini-
damente, ,mediaqte o pagamento 'de módica Multa. Tal situação já foi intentada sem  êxito. Assim, resultaria o caminho da demanda, ora examinada, sendo o ponto de vista da r. sentença  recorrida de-fendido  por Wilson S. C. Batalha, em sua excelente obra "Insti-
tuições de Direito Processual do Trabalho", ed . de 1951, pág. 532,' 
onde se lê : 

"Se o empregador, condenado, se recusa à reintegração, sen-, do necessária a execução para pagamento dos salários  respetivos, ou se o reintegra irregularmente, poderá o exeqüente pleitear a'in-
denização ern dôbro (C.L.T., 'art: 483, combinado com o art. 496). Mas ,  tal indenização sómente poderá ser pleiteada através . de nova  reclamação,' pois que impossível se torna modificar,„ na fase 
executória, o teor do julgado que  determinara  a reintegração; ex vi do art. 801 da C.L.T.". 

A tese da sentença está sustentada também por doutos na 
matéria, sendo de se acrescentar que a emprêsa procura demonstrar 
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a inexistência de incompatibilidade, que surgiria após sucessivas 
execuções da módica multa e do pagamento dos salários. Assim, 
demonstrado o ânimo da emprêsa em .não cumprir o julgado, Ou 

em não praticar o ato s que fôra condenada, outra 'alternativa não 
há para a defesa dos direitos reconhecidos ao econâmicamente mais 
fraco. Prolongar indefinidamente e por longo tempo a situação, 
permitindo ernprêsa violar várias vêzes disposição legal e deci-

são judicial para ao  aplicar o disposto no art. 496, é fato que atenta 
contra tôda a ordem jurídica que se pretende  garantir, conforme 
salienta o parecer da' douta Procuradoria-Regional. 

A r. decisão recorrida, no mérito, deve ser mantida pelos ' 
seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, acordam' os 
Juizes do Tribunal Regional do Trabalho, da 3• 4  Região, unânime-„ 
mente, em rejeitar a preliminar de litispendência e, quanto ao mé-
rito, em negar provimento ao recurso para manter o r. decisório 
recorrido, pelos seus fundamentos, acolhido o parecer do Dr. Jac-
ques do Prado Brandão, Procurador do Trabalho: 

Belo Horizonte, 29 de julho de 1964.   -- Herbert Magalhdes 
Drummond, presidente. 	Curadõ Fleury, 'relator.. 

GRUPO ECONÔMICO — REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO -- 

INEXISTÊNCIA DE  CONSÓRCIO  DE EMPRESAS — HORAS  EXTRA- 

ORDINÁRIAS — SERVIÇO EXTERNO — CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO — DIREITO 

A configuração de grupo econômico eiige 
existência de uma emprêsa principal exercendo 
contrôle de outras emprésas, dirigindo-as ou admi-
nistrando-as, embora tenham essas personalidade 
jurídica própria, pois o simples fato de serem co-
muns alguns sócios ou dirigentes ou a circunstân-
cia de uma das empré.sas transportar  preferencial-
mente'  produtos da outra não basta para evidenciar 
consórcio empresário, nem estabelecer solidarieda-
de passiva na órbita trabalhista. 

São devidas horas extraordinárias quando 
o trabalho externo está sujeito a contrôle e fisca-
lização da ernprêsa. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N.°  637/64 — Relator: Juiz CÂNDIDO 

GOMES DE FREITAS 

% A MM. Sexta Junta desta Capital, por sentença de fls. 129 a 
133, julgou procedente em, parte a reclamação de Geraldo Anjo da 
Guarda e outros, contra Sociedade Had -de Transportes Ltda. e Cia. 
de Cimento Portland Itaú, para reconhecer a responsabilidade soli-
dária das duas emprêsas quanto aos reclamantes Geraldo Anjo da 
Guarda e Jose Serafim Figueiredo, e para deferir aos -autores o 
pagamento das 'horas extras e honorários de advogado, bem assim 
as reparações pela despedida, exceto em relação a Jose Venerando 
Gonçalves, Considerou a MM. Junta que as duas reclamadas for- 
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mavam grupo econômico, pois a primeira delas foi organizada para 
transportar _cimento ` fabricado pela segunda, sendo constituída de. 
empregados 'eccx-eimPregados.:"clesta -última...Ccimo os doi g VrimeiOs . 
reclamantes prestaram serviços à Cia. Cimento Portland Itaú, dela 
saindo um dia, para no outro ingressat na primeira reclamada, im-
punha-se a soma dos dois períodos de trabalho, para fins de  inde-
nização,  uma vez que eram nulos e de nenhum valor os documentos 
de. fls. 22 e 26, mediante os quais aluclic!on postulantes quitaram 
a Cia. Cimento do tempo de  serviço  a ela  prestado.' Entendeu que 
não resultaram provadas as faltas graves argüidas, exceto quanto 
ao reclamante Jose Venerando Gonçalves, que se apresentou  em-
briagado  durante o incidente de que resultou a etc§pAida de todos 
êles, adiantando que já anteriormente havia sido punido pelo mesmo 
fato, estando indiciado por tentativa' de agressão a um rondante da 
reclamada. Os outros, entretanto, não  praticaram  qualquer falt4 
mas foram despedidos, porque se  recusaram  a fazer  serviço  extra-
ordinário, além do já executado  naquele dia. Esses, portanto, ti-
nham  direito As reparações legais pela rescisão dos seus contratos. 
A todos deferiu horas• extras a serem apuradas, tendo em vista que 
o serviço externo por .êles executado estava sob contrôle da primeira 
reclamada, mediante os: pontos diários anexados.  Aos  dois primei-
ros reconheceu ferias ei condenou as reclamadas ad pagamento dos 
honorários de advogado. Já em sentença anterior, da lavra do ilus-
tre titular da Junta, havia 'sido rejeitada a preliminar de desmem-
bramento das reclamações aviadas contra as duas emprêsas, com - 
fundamento  na  existência  do grupo econômico. Inconformados, re-
correram os litigantes. 

A primeira recorrente, Sociedade Haft de Transportes Ltda., 
levanta dims preliminares: 1.' de nulidade da v. sentença, porque 
assinada só pelo presidente da Junta, o qual, na data da juntada 
dos  fundamentos  ¡A não  estava  no exercício daquele cargq; 2.! de 
desdobramento, uma vez que não resultou comprovada a existência 
do grupo econômicb a ,conseqüente solidariedade entre' as duas re- ,  
clamadas  em relação :aos dois primeiros reclamantes. No mérito, 

( aduz ser impossível a 'soma dos períodos dos  reclamantes que tra-
balharem para as duas emprêsas, pois  inexistente solidariedade; 
que as quitações de fis.' 22 e 26 devem prevalecer, uma vez que não 
sofreram impugnação; que todos  os reclamantee praticaram as fal-
tas graves argüidas na defesa; que o serviço dos reclamantes era 
externo, sem fiscalização' direta; que não são devidos lionorários 
de advogado, pois houve recurso da  decisão ,sôbre concessão  'de 
assistência judiciária, sendo  excessivos  ditos honorários; e que de-. 
vein Ser compensados os vales de fls . -67 a 69.. 

A Cia. Cimento Portland hail pede, no seu recurso, o, desdoL 
bramento dàs naps, por inexistir solidariedade entre as erfirir6sas, 
sustentando ainda que está devidamente quitado o tempo de serviço 
a ela prestado pelos dois primeiros reclamantes. Com  o sell apelo 
pretende o reclamante José Venerando Gonçalves obter 'as 'repara-
ções legais pela Oa despedida, que teve por catisa o Mesmo .desen-
tendimento havido entre a primeira reclamada e os outros • positi-
lantes. Os recursos foram contrariados e mereceram  di douta  'Pro-
curadoria parecer em que se  recomenda  a rejeição das preliminares 
suscitadas, o não provimento primeiro recurso e o provimento 
dos outros dois, para exclusão da Cia. Cimento Portland /Hail e 
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. primeiros reclamantes semente na Sociedade Itaú de Transportes 
Jose Venerando - Gonçalves, contando-se o tempo/ de serviço dos dois 

Ltda. 

condenação da primeira reclamada ao pagamento das reparações a 

Ex positis: 

Vistos, relatados e discutidos kstes autos de recurso ordinário 
em que são • recorrentes Sociedade Itaú de Transportes Ltda., Cia. 
Cimento Portland Rail e José  Venerando  Gonçalves,  sendo recorri-  •  
dos os mesmos. 

As preliminares argüidas de nulidade da v. sentença e de 
desdobramento não merecem acolhida. Ao contrário ,do que sustenta 
a primeira recorrente, a ata de fls. 129 e ' os fundamentos da v.•

_ sentença estão assinados por todos os componentes da MM. Junta. 
Também não há prova de que o prolator da decisão, quando da 
juntada daqueles fundamentos, já não estava no exercício do car-
go. Nem isto seria motivo para anular a prolação, uma vez que os 
referidos fundamentos nada mais são do que o complemento _ da 
sentença constante da ata de fls. 129. Poderiam ser anexados, mes-
mo após o afastamento do Juiz que participou do julgamento. A 
outra prejudicial se refere ao desdobramento das reclamações, sen-
do alegada também pela segunda recorrente. Não pode prosperar, 
pelos motivos aduzidos na  sentença  de fls. 56 e 57. Na verdade, os 
fundamentos do pedido, no que diz co?n a inexistência do grupo 
econômico, se acham tão entrosados com o mérito da causa, que se 
impunha ate determinar a reunião dos processos, caso os postulan-
tes não houvessem acionado as duas ,emprêsas numa só  postulação. 
Ambas as recorrentes tiveram oportunidade ampla de fazer prova 
de Suas alegações, sem qualquer prejuízo, logrando ate impressionar 
o douto Procurador, cujo parecer desenvolve forte e convincente 
argumentação no sentido da inexistência do grupo econômico e da 
solidariedade entre as duas emprêsas. Devem, pois, ser rejeitadas 
as preliminares em foco. No mérito, desassiste razão à primeira 
recorrente, Sociedade Rail de Transportes Ltda . Com efeito, não 
resultaram provadas as faltas graves argüidas contra os recorridos. 
Todos eles foram  despedidos, porque  se recusaram a• fazer mais 
uma viagem depois do trabalho exaustivo daquela jornada. As tes-
temunhas não dão notícia de que os postulantes se achassem em-
briagados e de que houvessem praticado atos de indisciplina, insu-
bordinação ou tentativa de agressão ao superior  hierárquico.  Tudo 
não passou de simples discussão, porque o ,chefe dos serviços de 
transporte  exigia dos reclamantes que fizessem mais uma viagem, 
já ao cair da tarde, 'ao que não estavam obrigados. Os reclamantes 
sempre prestaram colaboração eficiente à reclamada, trabalhando 
horas extras, das quais recebiam duas por dia, conforme se vê da 
defesa. Com  êsse excesso, atingiam o limite de 10 horas diárias, 
fixado em lei. Não eram obrigados a ir além Estavam, pois, no 
direito de recusar a ordem paça trabalhar  mais • no dia do incidente. 
Por isto, e s6 por isto, foram dispensados. Foi o que salientou a 
v. sentença. Fazem jus, portanto, às reparações deferidas. No co-
lhe o argumento de que laboravam em serviço externo, , não sujeito 
à fiscalização direta. As inúmeras partes diárias anexadas  provam'  
exatamente o contrário, isto é, que havia contrôle do  horário,  com 
anotação das saídas e chegadas, para cada percurso conhecido. 
Tanto faziam jus a extraordinários, que já recebiam a êsse título 
duas horas por dia, fixadas a forfeit. A compensação do débito dos 
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autores - , oi autorizada- pela sentença, quando determinou a "dedu-
: 064' do; recebido". Está, pois, atendida essa parte do recurso. Da 

decisão  ,que -concedeu assistência judiciária não foi interposto re-
curso, 'Conio se ye do processo anexo. Assim, não pode ser aten-

` did'? wAPelo para exclusão ou redução dos hot orailo fixados 

0 'recurso da segunda recorrente, Cia. Cimento Portland 
Itau merece acolhida, para a sua exclusão da demanda, reduzido o 
'tempo-  de serviço dos dois' primeiros reclamaiitea ao que prestaram 
apenas à. outra emprêsa. Na verdade, inexiste nos autos a prova 
do' grupo econômico, na conceituação do art. 2. 9 , § 2.9, da C .L. T . 

Tara tat, -  seria necessário demonstrar que tuna dos IT clomadas con- -  
trolá a outra, sendo uma delas a principal. Tal prova não foi feita, 
segundo demonstraram as recorrentes e o ilustrado Dr. Procurador 
no -seu brilhante e erudito parecer de fls. Apenas alguns emprega-
dos e ,ex-empregados da Cimento Itaú participam como sócios da 
primeira reclamada, o que não basta para gerar a solidariedade, 
entre elás : 'Tárnbein o fato de haver sido organizada a Sociedade 
Dail de TranspOrtes -Para transportar cimento da outra empresa não 
tem maiõr significado ;  por ser comum na prática, tal combinação, 
estabelecendo antra as empresas tão  somente  um critério de prefe-
rênCia para éxec2agão de serviços. Desde que não haja interferên-
Cia- de ,nrna na :direção e nos negócios da outra, obviamente não se 
pode admitir a , existência do grupo econômico e da conseqüente 
solidariedade passiva. Daí por que se impõe excluir da demanda a 

.segunda ,recorrente reduzindo-se o tempo de serviço dos dois pri-
meiros postulantes O  apelo  do reclamante Jose Venerando Gon-
çalves ,deve ser' provido, uma vez que não há prova das faltas gra-
ves Contra Ale argüidas. Só a testemunha de fls. 63 (1.9 ), assegura 
que o reclamante se achava embriagado no dia do incidente'. As 
demais ou não sabem informar a respeito ou negam o fato. A puni-
ção poi :tato idêntico ,não podia ter mais repercussão no contrato, 
a  menos que ficasse comprovada aquela falta  O incidente com 
outro empregado, de que resultou queixa na Polícia, não está escla-
recido suficieatemente. Foram essas as motivações da v . sentenga, 
'para negar ao alu.dido reclamante as reparações legais pela despe-
zdida.' Como nap encontrám, data veizia, suporte na -prova, temos 
que  também ao recorrente  Jose V. Gonçalves cabe o mesmo direito 
reconhecido' aos' demais postulantes quanto ao recebimento das re-
parações` peta deapedida. 

Fundamentos, pelos quais, acorda o Tribunal Regional do 
Trabalho di Terceira Região, unânimemente, em rejeitar as preli-
minares de nulidade da  sentença por falta de assinatura dos senho-
res ye/pia' na mesma e pelo não desdobramento das reclamações. 

De  mentis, por maioria de votos, de acôrdo com o relator, 
o Tribunal cleu PrOilméntó parcial ao recurso da Cia. de Cimento 
Portland hail  para exclui  la da responsabilidade solidária, por con-
siderar inexistente o grupo econômico, reduzindo-lhe o tempo de 
serviço dos./  dois primeiros reclamantes ao que foi prestado à pri-
meira reclamada. Também por maioria de votos, de acôrdo com o 
relator, em dar, provimento no recurso do reclamante Jose Vene-
rando Gongalves,, para reconhecer-lhe o direito As indenizações le-
gais pela despedida injusta, negando provimento ao  recurso da pri-
meira recorrente, confirmar a r. decisão recorrida quanto ao mais, 
acolhido o parecer do Dr. José Christófaro, Procurador do Traba-
lho. 0 MM. Juiz Jose Carlos Guimarães negava provimento ao re- 
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curso das emprêsas, acompanhando o voto vencedor no tocante 
apelo  do reclamante Jose Venerando Gonçalves. 0 MA. Juiz  Fabio 
de A. Motta deu provimento ao apêlo das emprêsas e• negou- proyi7  
mento ao dos reclamantes. 

Belo Horizonte, 17 de julho de 1964. —  Curado PleurU
,  pré-

sidente. 	Cândido  Gomes de Freitas, relator. 

REVELIA --- COMPARECIMENTO A OUTRA AUDIENCIA 
JUSTIFICATIVA IRRELEVANTE — SALÁRIOS 'EA  DOBRO: 

CONDENAÇÃO DESCABIDA 

O  comparecimento da parte reclamada a lo u- -
Ira  audiência, em horário diferente,. não, justifica 
sua  ausência  a  audiência inicial e nem ilide a Pena 
de revelia. 

Em caso de revelia não se justificct  conde-
nação tio pagamento de salários ein dôbro 

RECURSO ORDINÁRIO N. 2.756/64 -- Relator: Juiz  CAN= 
DIDO GOMES DE FREITAS 

Inconformada com a r. decisão dá MM. Quarta Junta desta 
Capital, que lhe aplicou a pena de revelia no processo intentado - pOr • 
I3ibiano Marcelino Pereira, relativo a salários retidos; aviso prévio, 
13.9  salário  de 1963 e 1964 e abono família, a Construtora Nay° 
Brasil Ltda. — "Conbral" manifestou recurso témpestivo, tendo pa-
go as custas e adicional da Lei 4.103-A, de 21-7,62: Alega que  não 
pode prevalecer a pena de revelia, porcine, teve  a  intenção 'de se 
defender, tanto assim que compareceu a outra audiência, pois  esta  
yam marcadas três naquele dia, em• que a emprêsa • era 'interessada. 
Aduz que  somente em virtude da confusão dos horários deixou de 
comparecer à audiência de fls. 5. Para  comprovar alegado, juntou 
a certidão de fls. 11. Em contra-razões, o reclamante pede a Con-
firmação . Oficiando nos autos, a douta, Procuradoria sugere a con-
firmação . 

Ex positis: 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário 
interposto pela Construtora Ntivo Brasil Ltda. 	"Conbrai" ,sendo 
recorrido Bibiano Marcelino Pereira.' 	. • 	2  • 

A pena de reveliá deve ser mantida, tendo em vista a ausên-
cia da recorrente, não justificada  pelo seu compecirnento a outra 
audiência  marcada na MM. 1.4  Junta, para as 43,30, •;enquanto  a de 
fls. 5 estava designada para as 12,55. Deveria • a  reclamada atender 
antes ao  chamamento da MM. Junta a quo,"  ou  eritãO "designar outro 
preposto ou mais dois, a fim de poder comparecer Ai ,  três audiên-
cias designadas para aquele dia. 'Não o I tendo feito, Obviamente 
não pode ser acolhido o apelo para a cassação da Penalidade. 
No mérito, entretanto, o recurso deve ser provido em parte, a fim 
de que os salários retidos sejam pagos de modo simples, tendo em 
vista que a recorrente não podia  satisfazê-los na primeira audiên-
cia,  a, que deixou de comparecer. 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Fundamentos pelos quais acordam os Juizes do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Terceira Região, unânimemente, em manter 
-a revelia aPlicada à recorrente e, no mérito, em dar provimento 
parcial  ao recurso para mandar pagar ao recorrido os salários  re-
tidos  do' do modo singelo, mantido o r. decisório recorrido quanto aos 
demais têrmos. 

Belo Horizonte, 31 de julho de 1964. — Curado Fleury, pre-
aidente . — Cândido Gomes de Freitag, relator. 

RESCISÃO INDIRETA — MORA SALARIAL — FERIAS — AUSAN- 
CIA DE TRABALHO — RECEBIMENTO DE SALÁRIOS — CONCOR- 

DATA — SALÁRIOS EM DOBRO — PAGAMENTO INDEVIDO 

— A mora salarial decorrente de dificuldades 
financeiras da emprêsa possibilita a rescisão indi-
rela do contrato de trabalho. 

Não tem direito a ferias o empregado que 
durante seu período aquisitivo esteve sem traba-
lhar por mais de trinta dias e recebendo salários. 

Descabe condenação de pagamento de saki-
rios em dôbro quando a emprêsa reclamada se acha 
em regime de concordata. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N. 794/64 — Relator: Juiz  CÂNDIDO 
GOMES  DE FREITAS 

Na reclamação em que Jose Francisco Soares Postula contra 
Material Ferroviário S.A. -- Mafersa — o pagamento das repara-
ções pela  rescisão indireta, fundado ern mora salarial, ferias e sala-
rios retidos, a MM. Primeira Junta desta Capital, após instrução 
regular do feito, proferiu sentença, julgando procedente ,em parte o 
pedido, para condenar a reclamada ao pagamento dos salários yeti-
dos ,em dôbro e 13.9  salário de 1962. Considerou que eram indevi-
das as reparações pela rescisão, com base na alegada mora salarial, 
tendo em vista que não foi êste o motivo verdadeiro para o afasta-
mento do autor, mas o seu desinterêsse pelo emprégo, o qua cam-
prova já ter  arranjado- outro. 

Inconformados, os litigantes manifestaram recurso. A empre-
sa, primeira recorrente, entende não serem devidos em dôbro os 
salários atrasados, uma vez que se achava' ern djficuldades finan-
ceiras como. decorrência da concordata contra ela decretada, caso 
em que não se histifica aquela penalidade, conforme decisões dos 
Tribunais do Trabalho trazidas a cotejo. Também fide procede a 
condenação ao pagamento do 13.° salário de 1962, período  am  :tue 
o postulante não trabálhou. 

Coin o seu apêlo, pretende o reclamante obter o deferimento 
das reparações pela rescisão indireta, como  decorrência da mora 
salarial confessada. Diz que não existe nos autos prpva de (me hou-
vesse procedido com quando não atendeu à convocação para 
retornar ao  trabalho, não sendo exato ainda slue já tivesse  arran-
jado  outra  colocação.  Os recursos foram contrariados, mas só o do 
reclamante obteve Parecer favorável da ilustrada ,Procuradoria. 
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Ex positis: 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso 'orditário' 
em que são primeira e segundo recorrentes, respectivamente, Mate, 
rial Ferroviário S.A. — Mafersa e Jose Francisco Soares, send° 
recorridos os mesmos. 

0 recurso da emprêsa merece provimento parcial no que se 
refere aos salários atrasados, que devem ser pagos de modo singelo,' 
face às dificuldades por que vem passando a Mafersa 'há vários anos, 
levando-a  afinal ao estado de concordatária. Os autos dão notícia 
de que a recorrente pagou ao s. seus empregados salários durante 
certo tempo após a  paralisação  de suas atividades. Não éjusto, por-
tanto, condená-la a efetuar o pagamento em dôbro dos atrasados. 

esta, aliás, a orientação jurisprudencial dominante em casos se-
melhantes, como se pode ver dos arestos citados nas razões da em-
prêsa — às fls. 8 e 24. 0 13.° salário de 1962, entretanto, é devido, 
pois hão foi por culpa do reclamante que não houve serviço naquele 
período, mas exclusivamente pela cessação momentânea das ativida-
des da reclamada. Também merece provimento parcial o outro 
apêlo. Na verdade, a mora salarial é motivo suficiente para resci-
são do contrato com base no invocado art. 483 da C . L . T . Foi êsse, 
sem dúvida, o verdadeiro fundamento do pedido, pois inexiste pro-
va, data venia, da má-fé do reclamante e do seu desinterêsse pelo 
emprego, por já haver arranjado  outro. Não estava obrigado a - -

atender à convocação para retôrno ao trabalho, depois de tantos 
meses de paralisação. Foi o que  declarou no seu  interrogatório, 
esclarecendo que não lhe convinha manter o contrato, porque os 
salários  se achavam em atraso. A sua confissão não podia ser bi-
partida, como o fez a instância de origem, para só levar em conta 
a parte ern que declara não se interessar mais pelo •emprêgo, sem 
aludir ao motivo daquele procedimento. Tão pouco há no processo 
qualquer prova de que o postulante já tivesse arranjado outro em-
prêgo, quando da convocação. Se tinha justo motivo Par a conside-
rar rescindido o contrato, assiste-lhe direito ao recebimento de in-
denização por antigüidade e o 13.9  salário de 1963. Não faz jus a 
ferias, porque no aquisitivo percebeu salários por mais de 30 dias 
sem trabalhar — art. 133, letra b, da C . L . T . 

Fundamentos pelos quais acorda o Tribunal Regional da Ter-
ceira Região, por maioria de votos, de acôrdo com o relator, em 
dar provimento parcial ao recurso da empasa para determinar que 
os salários atrasados sejam pagos de modo singelo. Vencido o MM. 
Juiz Jose Carlos Guimarães,' que votou pelo desprovimento dêsse 
apêlo. Unânimemente, em dar provimento parcial ao apelo do recla-
mante, para condenar a empresa a pagar ao mesmo a indenização 
de antigüidade e o 13.° salário de 1963. 

Belo Horizonte, 13 de julho de 1964. — Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Cândido Gomes de Freitas, relator. 
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FALTA GRAVE — MOTORISTA 	ATROPELAMENTO — FUGA 
DO LOCAL — OMISSÃO DE SOCORRO — DISPENSA JUSTA 

— Incorre em falta grave, dando justa causa 
para dispensa, o motorista que, dirigindo veiculo 
da empresa com excesso de velocidade, d4 causa a 
atropelamento e depois foge do local, deixando a 
vitima sem socorro. 

RECURSO  ORDINÁRIO  N.° 3.166/64 — Relator: Juiz CUBA-
DO FLEURY 

Jurandir da Silva, na reclamatória em que contende com a 
Cia. Siderúrgica Mannesmann, na qual pretende receber  indeniza-
ção,  aviso prévio, 13.° salário, ferias, horas extras e oito dias de 
serviço, inconformado com a decisão que julgou improcedente o 
postulado inicial, em tempo oportuno, aviou recurso ordinário, plei-
teando sua reforma para que seja decretada a procedência do pe-
dido com a condenação da emprêsa. O apêlo foi contestado e a 
douta Procuradoria-Regional, em parecer da lavra do Dr. Vicente 
de Paulo Sette Campos, opina pelo seu desprovimento. o rela-
tório. 

0 recurso se restringe ao pedido de reparações legais pelo 
injusto despedimento e horas extras, de vez que, na primeira audi-
ência, depositou a reclamada a importância relativa às ferias e oito 
dies de salários, que foi recebida pelo reclamante. , 

No que tange ao 'fato determinante da despedida, não é ne-
gado pelo reclamante e está evidenciado pela prova existente no 
bôjo dos autos. O' reclamante, esclarecendo o fato, alega que não 
trazia o veículo em excesso de velocidade e que fugiu do local, com 
receio •de uma agressão. - Desenvolvia ele, segupdo suas declarações, 
uma velocidade de 60 km horários, quando, segundo o regulamento 
do trânsito, a avenida onde se deu o atropelamento permite uma 
velocidade bem maior. Estaria, assim,  •guiando o automóvel sem 
excesso e cumprindo o Regulamento do Trânsito. Acontece, porém, 
que, mesmo que' a velocidade do veículo fôsse a alegada pelo recor-
rente, ainda assim estaria êle em velocidade excessiva, com flagrante 
violação do regulamento do trânsito, de vez que a repartição com-
petente esclarece que a velocidade maxima permissível para vel-
culos que transitam pela  Av.  Tito Fulgêncio da ordem de 50 qui-
lômetros 'horários. Assim, o reclamante estaria violando o regula-
mento, dando ao veículo marcha mais  acelerada  one apermitida. 
Agia, portanto, com imprudência e violação de dispositivo legal. 
Após o acontecimento sua conduta também foi contrária ao regula-
mento, porque, ao invés de procurar socorrer a vítima, imprimiu 
maior velocidade ao carro, fugindo do local e do flagrante. 

As horas extras não resultaram provadas e, além do mais, 
há nos autos o contrato à fls. 12, regulandõ o assunto do serviço 
extra, que não sofreu contestação por parte do recorrente. 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, acordam os 
Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, unâ- 
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nirnemente, em negar provimento ao recurso para confirmar a r. 
decisão recorrida, acolhido o parecer do Dr. Vicente de Paulo 
Sette Campos, Procurador do Trabalho. 

Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 5 de agiisto de 1964. — Herbert de Maga-
lhães Drummond, presidente — Curado Fleury, relator. 

ABANDONO DE EMPRÊGO — SERVIÇO MILITAR —  CARÁTER.  
VOLUNTÁRIO  — AFASTAMENTO DO TRABALHO — NÂO 

CONCORDÂNCIA  DO EMPREGADOR 

— Só em caso de serviço  militar  obrigatório o 
alasiamento do empregado não enseja rescisão  do  
contrato de trabalho, pois para serviço milhar vo-
luntário o dito afastamento sem concordância do 
empregador caracteriza abandono de emprego. 

RECURSO ORDINÁRIO N. ,  4.481/64 -- Relator:" Juiz ABNER 
FARIA 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário 
n.9  4.481/64, sendo recorrente Edivaldo José dos Santos e recorrida 
Auto Peças Progresso Ltda., acordam os Juizes do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3.9  Região, unfinimemente, em conhecer do recurso 
e negar-lhe provimento para confirmar o r. decisório recorrido, 
acolhido o parecer do Dr. Hélio Araújo de Assumpção, Procurador 
do Trabalho. 

RELATÓRIO 

Adoto o da sentença, acrescentando que esta julgou impro-
cedente a ação, por entender que o reclamante, 'saindo espontânea-
mente do emprégo para se oferecer como voluntário, não tem direito 
ao reingresso após o abandono e depois  de dois anos de afastamento. 
Dai o recurso, tempestivo, interposto pelo vencido. A recorrida 
contra-arrazoou e a douta Procuradoria, oficiando nos autos ,k pela 
confirmação da sentença. 

VOTO 

Confirmo a sentença recorrida, que não merece reparos e 
deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Na verdade, 
como consta dos autos, o recorrente deixou o emprégo e se ofereceu 
como voluntário para prestar-o serviço militar. Nessa conformidade, 
como assinalou o parecer de fls. 23, não se pode invocar o beneficio 
do art. 472, da C. L. T., pois referido dispositivo trata do serviço 
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militar obrigatório. Em se tratando de serviço militar voluntário, 
embora relevante, o afastamento do empregado só pode ocorrer 
mediante acôrdo com o empregador, sob pena de sujeitar-se o 
obreiro à perda do emprégo. 

D E S S) 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Conheceram do 
recurso mast lhe negaram provimento,  unânimemente. 

Belo Horizonte, 16 de outubro de 1964. — Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Abner Faria, relator. 



LEGISLAÇÃO 
LEI N. 4.611 — DE 2 DE. ABRIL DE 1965 

Modifica as normas. processuais dos 
previstos nos artigos 121, parágrafo 3.9, 
parágrafo 6.° do Código Penal. 

crimes 
e 129, 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: . 

Art. 1.° — O  processo dos crimes previstos nos artigos 121, 
e 129, § 6.9, do Código Penal, terá o rito sumário estabelecido 

no arts. 531 a 538 do ‘ Código de Processo Penal .. 	(VETADO) 

• 	• • 	• • 	- • 

• 	• • 	.. 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 

§ 1.° — Quando a autoria do crime permanecer ignorada por 
mais de quinze -dias, proceder-se-á a inquérito policial e o processo 
seguirá o rito previsto no art. 539. 

, 	§  ,2.. 	Poderão funcionar, como defensores dativos, nas 
Delegacias  dePolicia, como estagiários, na falta de profissionais 
diplomados e s-olicitadores, alunos da Faculdade de Direito, indicados 
pelo Procurador-,Gerhl da Justiça. 

§ 3.° — Quando não fór.possivel a assistência de defensor do 
acusado na lavratura do auto de flagrante, a autoridade policial é 
obrigada, sob pena, de nulidade do ato: a mencionar, fundamental-
mente, essa impossibilidade. 

Art. 2.° — Verificando-se a hipótese do art. 384 e parágrafo 
único do Código de Processo Penal, o Juiz dará vista dos autos, pelo 
prazo de três dias, ao representante do Ministério Público, para o 
oferecimento da denúncia, seguindo o processo o rito ordinário. 

Art. 3.° — Esta lei entrará em vigor trinta dias após a sua 
publicação, não se aplica aos processos em curso e revoga as dispo-
sições em t contrfirfo, 

Brasilia, 2 de abril de 1965; 144.° da Independência e 77 •° da 
República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Milton Soares Campos 
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LEI N.9  4.632 — DE 18 DE MAIO DE 1965 

Altera o art. 64 do Código de Processo Civil 
(Decreto-lei n.' 1.608, de 18 de setembro de 1939). 

0 Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.9  — 0 art. 64 do Código de Processo Civil (Decreto-lei 
n.° 1.608, de 18 de setembro de 1939) passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 64 — A sentença final na causa condenará a parte 
vencida ao pagamento dos honorários do advogado da parte vence-
dora, observado, no que fôr aplicável, o disposto no art. 55. 

§ 1.° — Os honorários serão fixados 	própria  sentença,  que 
os arbitrará com moderação e motivadamente. 

§ 2.9  — Se a sentença se basear em fato ou direito superve-
niente, ' o Juiz levará em conta essa circuristância para o efeito da 
condenação nas custas e nos honorários." 

Art. 2.° — Esta lei entrará ern vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de maio de 1965; 144.° da Independência e 77.° da 
República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Milton Soares Campos 

LEI N.° 4.655 - - DE 2 DE JUNHO *DE 1965 

Dispõe sôbre a legitimidade adotiva. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.° — É permitida a legitimação adotiva do infante 
exposto, cujos pais sejam desconhecidos ou hajam declarado por 
,escrito que pode ser dado, bem como do menor abandonado propria-
mente dito ate 7 (sete) anos de idade, cujos pais  tentam sido desti-
tuídos do pátrio poder; do órfão da mesma idade, não reclamado por 
qualquer parente por mais de um - ano; e, ainda, do filho natural 
reconhecido apenas pela mãe, impossibilitada de prover a sua 
criação. 

§ 1.9  — Será também permitida a legitimação adotiva em 
favor do menor com mais de 7 (sete) anos, quando à época em que 
completou essa idade já se achava Sob a guarda dos legitimantes, 
mesmo que êstes não preenchessem então as condições exigidas. 
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§ 2.° — A legitimação só será deferida após um período mí-
nimo de 3 (três) anos de guarda do menor pelos  requerentes.  Para 
êsse efeito, sera computado qualquer período de tempo, desde que 
aagus  guarda  se tenha iniciado antes de completar o menor 7 (sete) no   

Art. 2.9  — Romente poderão solicitar a legitimação adotiva 
dos menores referidos no artigo anterior os casais cujo matrimônio 
tenha mais de 5 (cinco) anos e dos quais pelo menos um dos cônjuges 
tenha mais de 30 (trinta) anos de idade, sem filhos legítimos, legiti-
mados ou naturais reconhecidos. 

Parágrafo único — Será dispensado o prazo de 5 (cinco) anos 
de matrimônio provada a esterilidade de um dos cônjuges, por perícia 
médica e a estabilidade conjugal. 

Art. 3.° — Autorizar-se-A, excepcionalmente, a legitimação  ao 
viúvo, ou viúva, com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, 
provado que o menor esteja integrado em seu lar e onde viva há 
mais de 5 (cinco) anos. 

Art. 4.° — Os cônjuges desquitados, havendo  começado  a 
guarda do menor, no period° de prova, na constância do matrimônio, 

concordando sôbre ela após a  terminação  da sociedade conjugal 
podem requerer a  legitimação,  obedecido, quanto à guarda e proteção, 

disposto nos arts. 325, 326 e 327, do Código Civil. 

Art. 5.° — Com a petição serão oferecidos certidão de casa-
mento, atestado de residência, fôlha de antecedentes, prova de idonei-
dade moral e financeira, atestado de inexistência de filhos, prova 
de abandono do menor e destituição do pátrio poder, bem como 
atestado de sanidade física, provando que nenhum dos requerentes 
sofre de moléstia contagiosa. 

§ 1.° --  O  Juiz, tendo em vista as conveniências do menor, 
seu futuro e bem-estar,  ordenará,  de oficio ou a  requerimento  do 

Ministério Público, as diligências e sindicâncias que julgar necessa-
rias, correndo, contudo; o processo ern segrêdo de Justiça. 

§ 2.° — Feita a prova e concluídas as diligências, o Juiz, 
ouvido o Ministério Público, proferirá sentença, da qual caberá 
recurso de reexame para o Tribunal de  Justiça,  com efeito suspensivo. 

Art. 6.° — A sentença deferindo a legitimação  terá  efeitos 
constitutivos devendo ser inscrita, mediante mandado no Registro 
Civil, como se se tratasse de registro fora do prazo no qttal se' 
consignará os nomes dos pais adotivos como pais legítimos e os 
nomes dos ascendentes dos mesmos. () mandado será arquivado, 
dêle não podendo o oficial fornecer certidões. 

,§ 1.° — Nas certidões do registro nenhuma observação poderá 
constar sôbre a origem do ato. 

§ 2.° — 0 registro original do menor sera anulado, também por 
mandato do Juiz, o qual sera arquivado. VETADO . 

§ 3.9  — Feita a inscrição, cessam os vínculos da filiação ante-
rior, salvo para os efeitos do art. 183 do Código Civil. 

Art. 7•9  -- A legitimação adotiva é irrevogável, ainda que aos 
adotantes venham a nascer filhos legítimos, aos quais estão equipa- 
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Art. 3.° — Está lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.° — Revogam-se as  disposições em ,contrario. 

Brasilia, 15 de junho de 1065; 144.° da Independência e 77.° 
da República. 

IL CASTELLO BRANCO 

Milton Soares Campos 

LEI N. ,  4.074 — DE 15 DE JUNHO DE 1965 

Prorroga, por um dia útil, os prazos judiciais 
que se iniciarem ou vencerem aos 'sábados, 

0 Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.° — 0 art. 3.° da Lei n.° 1.408, de 9 de agôsto de 1951, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3. 9  -- Os prazos judiciais que se iniciarem ou vencerem 
aos sábados serão prorrogados por um dia útil." 

Art. 2.° -- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.° -- Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasilia, 15 de junho de 1965; 144.° da Independência e 77. 9  

da República. 

, FL CAsTm„wBaAplco 

Milton Soar-is'Campos  
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rados os legitimados adotivos, com os mesmos direitos e deveres estabelecidos em lei. 

Art. 8.° — A violação do segrêdo estabelecido neste capitulo, 
salvo decisão judicial, sujeitará o funcionário responsável As penas do art. 325 do Código Penal.

•  
Parágrafo único — 	VETADO 	A critério do Juiz para 

	

salvaguarda de direitos .. .. VETADO 		 poderão ser fornecidas certidões .. .. VETADO .. 
Art. _9.° — O legitimado adotivo tem os mesmos direitos e•

deveres do filho legitimo, salvo no caso de sucessãa, se concorrer 
com filho legitimo superveniente à adoção (Cód. Civ. § 2.° do 
art. 1 . 605) . 

§ L° —  O  vinculo da adoção* se 	estende 	família  dos legiti- 
mantes, quando os seus ascendentes derem adesEo ao ato que o consagrou. 

§ 2.° --- Com a  adoção,  cessam os direitos e obrigações oriun- 
dos da relação de parentesco do adotado com a  família  de origem. 

Art. 10 — A decisão confere ao menor o nome do legitimante e pode determinar a modificação do seu prenome, a pedido dos 
cônjuges. 

Art -. 11 — Esta lei entra ern vigor na data de sua publicação. 

Art. 12 -- Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 2 de junho de 1965; 144.° da Independência e 77.° da República. 

IL CASTELLO BRANCO 

Milton Soares Campos 

LEI N.°. 4.673 — DE 15 DE JUNHO '  DE 1965 

Aplica aos bens penhorados em execuções fiscais as normas de impenho erabilidade do art. 942 do Código do Processo (Civil. 

0 Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono . a seguinte 10: 

Art. 1.° --`Nas execuções fiscais promovidas nos têrmos do 
Decreto-lei n.° 960, de 1939, aplicam-se, quanto aos bens e direitos 
objeto de penhora, as cláusulas de impenhorabilidade prevista no 
art. 942 do Código do Processo Civil. 

Art. 2.° 	0 executado nomeará bens à penhora, obedecendo- 
-se à gradação prevista no Código do Processo Civil. 
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in: issão de posse em  ação  reivindicatória, por entre ambas haver 
diversidade de requisitos jürldico-processuais . 

V. v. : 	A possível a conversão de ação de imissão de 
posse ern ação reivindicatória, desde que haja elementos neces-
sários ao pedido. (Des. Joao Martins). 	(T. J .M.G. ) 

AÇÃO  DEMARCATORIA — Vide "Herança não  compartilhada".  

AÇÃO PENAL — A ação  penal é  pública quando a vitima ou seus 

pais 'são pobres no sentido legal, segundo atestado  firmado  pela 

autoridade policial, não excluindo  existência  do pressuposto da 

miserabilidade o Into de residirem em casa  própria.  (T. J.M. G. ) 

nulidade  processual  insanável na ação penal instaurada me-

diante portaria com . omissão  de exposição e  identificação -dos  fatos 

contraveneionais.. (T . J. M • G . ) • • • • • • • • • • • • • ••• • • • • 

17 

177 

195 
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ACIDENTA PESSOAL — Vide "Seguro". 

ADIAMENTO DO JULGAMENTO — Esgotado o número de jurados da 
sessão para compor o Conselho, deve o julgatnento ser adiado 
para o dia  imediato.  (T. J .M G . ) . . . . . . • . . • • • 

ADJUDICAÇÃO — Vide "Promessa de compra e venda". 

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA — Vide "Promessa de coMpra e venda". 

ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA — A Administração Pública pode rever os 
próprios atos, revogando-os .ou modificando-os, não $6 por 
vicio do respectivo ato, como também por  razões  de conveniência 
ou interêsse público. (T . J. M . G. ) . . . . • . . • • • • . • 

ADVOGADO — 0 advogado, na condição de empregado, exerce cargo 
técnico e não de confiança, razão por que, adquirindo estabilidade, 
deve ser indenizado em dôbro quando da rescisão do contrato de tra- 

AÇÃO TRABALHISTA — Vide "Juros de mora". 

ACIDENTE DE.  TRANSITO --- Vide  "Imprudência". 

ACIDENTE DO TRABALHO — A Lei  Orgânica  da Previdência Social revogou 
a Lei de Acidentes do Trabalho no tocante ao quantum da indenização 
que deve ser recolhido ao Instituto, no caso de concessão de 
aposentadoria ou  pensão.  (T. J. M. G. ) . . . . . . • • • 

—  O cálcuio da indenização por acidente do trabalho deve ter 
por base o salário vigente na época da positivação do acidente. 

AÇÃO POSSESSOR:IA — A  ação possesss6ria  é imprópria contra ato de 
agente do Poder Público que, no exercicio de funções que  lhe são 
assegura das por lei, não envolva negação do direito real sôbre 
veiculo  apreendido, pois  em tal caso o remédio cabfVel é o 

. 	mandado de segurança. (T. F. R. ) . . . . . . . . . . 	. . . . . . 

AÇÃO RESCISÓRIA — A ação rescisória não se legitima sob funda-
mento. de injustiça da decisão ou de errônea, porém discutivel, 
interpretação do texto legal. (T. J M. G. ) . . . . • • 

--- Competente para apreciar ação rescisória sera o Tribunal que 
proferir a sentença transitada em julgado que se pretende  rescindir. 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO TRABALHO — A alteração do contrato 
de  trabalho  de empregado vim mais de nove anos de serviço, 
sem comprovação de ma licia ou de ser obstativa da estabilidade, 

ADVOGADO DA EMPRESA — Vide "Revelia". 

AFASTAMENTO DO TRABALHO — Vide "Serviço militar". 

ALIMENTAÇÃO E HABITAÇÃO -- Vide "Desconto salarial indevido". 

ALIMENTOS — Abandonando a mulher o lar conjugal face a maus 
tratos do marido, mas mantendo-se honesta,  está o mesmo obrigado 
a prestar-lhe alimentos . (T . J .M H. G . ) . . . . . . . . . . . . 37 
— A  esposa  que exerce profissão lucrativa, casada com separação 
de bens, não tem direito a alimentos provisionais. (S . T.F . ) . . 	247 

PAGS. 

embora autorize a rescisão indireta não lhe assegura indenização 
dobrada. 

— V. V.: — A altCraçõo contratual do trabalh.;, 	atitude 

	

276 	 obstativa da estabilidade, garante ao empregado  pré-esta bilitiirio 

	

direito  à indenização em clôbro'. 'Nfiniktro  Lima Teixeira). (T S T ) 	293 

ALTERAÇÃO VERBAL — Vide "Contrato de tral - a c" . 

	

64 	 AMEAÇA 	Não .caracteriza crime de ameaça ii falta de dolo especifico, 
a simples explosão de justificável  ódio,  em reação contra quem 
injuria e  . desafia. 	(T . J . M . G . ) 	. . 	. . 	. 	. . 	. . 	. . 	. . 	. . 	• 	• • 

	179 

	

292 	 ANIMO DE. DEFESA —. Vide "Revelia". 

ANTIGUIDADE 	Vide "Magistrado". 

APELAÇÃO — Não se  admite apelação por se considerar contrária 
prova o reconhecimento ou não, por parte do Júri, de  circunstâncias 
qualificativas ou agravantes. (T .,T M G ) . . 	. . . . . 	. 	111 

APOSENTADORIA — Não ha violação de direito liquido e certo na 

	

53 	 • 	cassação de aposentadorias  resultantes  de ato intempestivo, ilegal 
e i nconstitucion$1. (T J M G ) 	. . . 	. . 	. . . . 	• . 	. 	• . 	• • 

	72 

— Cancelada a aposentadoria pela Instituição de,  Previdência  
Social, tern o empregado estável direito de retornar ao emprêgo 

	

33 	
297 

APREENSÃO  DE  VEÍCULO — Vide "Ação possessória" 

ARBITRAMENTO  PROVISÓRIO — Vide "Ação de alimentos". 

213 ARMA — Descabe confisco de arma apreendida que não se inclui entre 
aquelas cujo porte  ou detenção constitui ilicito, autorizando-se sua 
devolução uma vez realizado o respectivo registro.  (T. J. H.  G . ) . . 91 

ARREPENDIMENTO —. Vide "Compra e venda mercantil" e "Promessa 
de compra e venda". 

ARROMBAMENTO POSTERIOR AO  FURTO —  O 'arrombamento posterior 

	

prática do crime de furto não o  qualifica. (T J .114. G ). . . . . 	184 

	

72 	 ASSINATURA A ROGO — A assinatura a r6go deve ser testemunhada - 
ou aposta com chancela notarial . (T . J . M . G . ) . 	. . . . . . 	29 

ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO — 	assistente de acusação não pode 
exercer as funções de Promotor ad hoc. (S . T . F . ) . 	. . . . 	239 

300 ATESTADO DE RESIDÊNCIA — Não se configure o crime definido no 
art. '  301 do Cod. Penal no fornecimento, por Delegado de Policia, 
de falsos atestados de residência a candidatos à obtenção de 
cartelras '  de  motoristas. (T . J . M. G ) . . . . . . . . . . . . 173 

-ATESTADO MEDICO — A lei não exige ordem preferencial de atestado 
medico para fins de pagamento de salário-enfermidade, ao contrário 
do que ocorre com o repouso semanal  remunerado. (S . T . F . ) 238 

ATO DE AGENTE DO PODER PÚBLICO — Vide "Ação possessória" 

ATO DE LIBIDINAGEM — Vide "Corrupção de menor". 

ATO DE OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS — Ato de oficial de 
Registro de Imóveis submete-se ao contrÕle jurisdicional — pela 
via do mandado de segurança. (T . J . M . G ) • • • • • • • • • 	• 	. 59 

ATO OBSCENO — 0 crime de ato' obsceno caracteriza-se com dolo 
genérico e mitt ennsurnação se dá. pela simples prática em lugar 

398 
339 



Vide "Esbulho possessorio" e "Retenção de imóvel". 

COMPARECIMENTO A OUTRA AUDIÊNCIA  —  O  comparecimento da 
pa rte reclamada a "outra audiência, em horário diferente, não 
justifica sua  ausência  h audiência inicial e nem ilide a pena 
de  revelia.  (T . R . T. — 3.4  Região)  . . . . . . . . . . • 

COMPETÊNCIA DE JULGAMENTO — Vide "Ação  rescisória".  

COMPRA E VENDA MERCANTIL —  O  contrato de compra e venda 
151 	 Comercial fica  perfeito e acabado trio logo as partes concordant 

324 
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público, pouco importando a presença ou assistência  • de terceiras 
pessoas, nem que hajam ou não essas se melindrado no seu 

192 

ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — Vide "Administração 'Walks". 

ATOS NULOS E ANULÁVEIS — A lei trabalhista não distingue entre 
atos nulos e anuláveis quanto  à  prescrição , mas  essa não ocorre, 

falta de tèrmo inicial, quando o recibo de quitação relativo ao 
primeiro  período  de l  trabalho eiva-se de fraude, por não ter 
havido- rescisão contratual na  realidade,  nem solução de continui-
dade na prestação de  serviços.  (T R T 3.4 Região) . . . . 

ATROPELAMENTO — Não se presume culpa, nem se pode reconhecê-la 
no fato de atropelamento que não ficou provado decorrer de 
imperícia, negligência ou imprudência do motorista.  (T . J M . G . ) 

— Incorre em  falta  grave, dando justa causa para dispensa, o 
motorista que,  dirigindo  veiculo da emprêsa com excesso de 
velocidade, clit causa a atropelamento e depois foge do local, 
deixando a vítima iem  socorro.  (T . R . T . — 3.4 Região )  ... . . 327 

151 

92 

Inex iste nulidade se entre a publicação do edital de citação do 
réu e a audiência do seu interrogatório correu  prazo  mínimo 

180 

CASAMENTO COM A OFENDIDA — Vide "Representação" e "Sedução". 

CASAMENTO COM SEPARAÇÃO DE BENS — Vide "Alimentos". 

CASAMENTO DA EMPREGADA — Vide "Desconto salarial in devid o" . 

• CHEQUE —  O  portador de cheque que não apresentá-lo  1,o  sacado, 
dentro de trinta dias, perde ação cambiária contra o emitente, 
se êsse fiver ao tempo suficiente provisão de fundos e essa deixar 
de existir sem fato que lhe seja  imputável.  (T M . G. ) . . . . 88 

CHEQUE SEM FUNDOS — No crime por emissão de cheque sem fundos, 
competente  é o few° do lugar em que o estelionatário obtém o 

316 	
proveito indevido.  (T.J M G -) • • • • • • 	• • .. • • • • • • • • 

CITAÇÃO INICIAL — Vide "Juros de  mora".  

CITAÇÃO POR EDITAL — A regular a citação por edital se o réu, 
182 	 perante • autoridade policial, declarou não ter residência fixa. 

AUMENTO DE PENA — Vide "Citação por edital". 

AUTO DE  APREENSÃO  --- -Há prova da materialidade e autoria do 
delito  no auto de apreensão e na confissão do acusado, corroborada 
pelas declarações do co-réu e vitimas.  (T. J . M . G . ) . • • • • • . 

AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE — Não se anula auto de prisão 
ern flagrante fade a irregularidade de natureza  secundária.  

A falta de autenticidade da nota de culpa não inutiliza a prisão 
em flagrante, pois seu objetivo  é  habilitar o prêso a saber o 
motivo da prisão e não pode ignorá-lo quem confessou o crime 

AUXILIAR DE CARTÓRIO 	Só quando tenha mais de cinco anos, de 
serviço, após nomeação em caráter efetivo, é que Auxiliar de 
Cartório não pode ser dispensado sem processo administrativo e 
autorização judicial.  (T J M G ) • • • . 	• • • • • • 	• 	: • • • 

AUXÍLIO-MATERNIDADE  — Tem direito de receber auxilio-maternidade 
a empregada afastada do trabalho, ern gozo do beneficio de auxilio- 

CAIX A  ECONÔMICA  — Vi de "Empréstimo  hipotecário".  

CARÊNCIA  DE ACM) — Vide "Honorário de advogado". 

CARGO TECNICO — Vide "Advogado". 

CARTA PRECATÓRIA — Há nulidade processual, por cerceamento de 
defesa, se expedida carta precatória para  inquirição,  de testemunhas 
sem a intimação do réu ou do seu  advogado.  (T . J. AV. G. ) 

CARTEIRA DE MOTORISTA — Vide "Atestado de residência". 

CIÚME  — A violenta emoção do ciúme, que ijão  surge logo após 
provocaçõe da vítima, não abrange causa especial de diminuição 

, 	de pena ou de  atenuante.  (T J M G ) . . . . . . . . . . . 	. . . 	143 

92 	
CLAUSULA DEL CREDERE — A simples informação comercial não pode 

ser entendida como cláusula del eredere, a fim de vincular o 
informante solidariamente ao comprador .  (S . T. F . ) . : 	. . 	' 236 

CLÁUSULA ESCRITA 	Vide "Contrato de trabalho". 

CLAUSU LA NON INSURANCE — Vide  "Seguro".  

CO-AUTORIA DE HOMICIDIO — Decreta-se pronúncia havendo indicios 
sérios  de  co-autoria  do homicídio, face a 'imputação do réu quanto' 

instigação A prática do crime, roborada pela omissão em evitar 
143 

CO-AUTORIA DE MENOR — Se no furto o co-autor é menor de 18 anos, 
sujeito a • processo especial, tal concurso  criminoso  não pode ser 
considerado para  qualificar o  crime.  (T . J . M. G. ) . . . . . . 207 

59 	
COBRANÇA — Vide "Honorários de  advogado".  

COBRANÇA ILEGAL DE IMPOSTO — Vide "Mandado de segurança". 

229 	 COMERCIO  NÃO LICENCIADO — Vide "Habeas corpus". 

;COMODATO  — Caracterizado o comodato, é ihadmissível reconhecer-se 
existência de parceria agrícola em  imóvel  que nem sequer é  rural.  

42 

341 

praticado . 

V. v. : — Não comprovado o flagrante delito anula-se a prisão 
nêle  baseada. 	(Des. Alencar Araripe). (T. J . M. G . ) . . 	. . . . 	140 

340 
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na  coisa, preço e condição, e desde então uma delas não pode 
arrepender-se sem consentimento da outra, mesmo ainda no  
entregue a coisa nem pago o respectivo preço. 

A  fatura não tem valor autônomo e apenas serve para a prova 
do contrato, sendo que a referência a "venda a Prazo com reserva 
de dominio",  nela contida, não evidencia condição  do negócio 
se não houve sua aceitação expressa pelo comprador, para  modi-

ficação  do contrato anterior. (T 	M G ) . . . . . . . . . . . . 	23 

CONCUBINATO — Inexiste relação de emprego em caso de concubinato, 
quando, não havendo contrato de trabalho, existia sociedade de 
fato na exploração de estabelecimento  comercial. (T.R. T . — 

313 

CONCURSO MATERIAL DE CRIMES — Provados os crimes e sua 

autoria, no caso de concurso material aplica-se  cumulativamente 

as penas aqueles cominadas . (T .J. M. G . ) . . . . . 145 

CONFISCO DE ARMA ---- Vide "Arma". 

CONFISSÃO NA  POLÍCIA — Vide "Júri". 

CONSELHO DE JURADOS — Ao Conselho de Jurados deve ser dado 
formular reperguntas As testemunhas, sob pena de nulidade do 

213 

CONTAGEM DE  PRAZO — Não tendo o réu defensor nos autos, o prazo 

para recurso começa a correr da  sua  intimação pessoal da sentença 

condenatória . 	(T J M G ) 	• • 	• • 	. • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• . 	• 	• 	• 
	 173 

CONTAGEM PELA METADE — Vide "Taxa de expediente". 

CONTRATO — Vide "Compra e venda mercantil". 

CONTRATO DE. TRABALHO — A clausula do contrato de trabalho escrito 

pode  ser alterada verbalmente, desde que haja acôrdo entre 

emprega do e empregador. (T .R. T. — 35  Região) . . . . . . 315 

CONTRAVENÇÃO PENAL — Vide "Dirigi r• veiculo sem habilitação" e 

"Embriaguez". 

CONTRIBUIÇÃO  DE PREVIDÊNCIA SOCIAL — Ao I. A . P. I., não são 
devidas contribuições se, inexistindo relação de emprego, apenas 
haja cooperação entre  vários proprietários  para construção das 

suas  próprias  casas, sem convocar estranhos para o respectivo 271 

CONSTRUÇÃO DA CASA PRÓPRIA — Vide "Contribuição de Previdência 

Social". 

- CONVERSÃO EM AtÃO REIVINDICATÓRIA -- Vide "Ação de imissão 

de posse". 

CÓPULA CARNAL — Vide "Corrupção de  menor". 

CORRUPÇÃO  DE MENOR — 0 crime de corrupção de menor não se 

- caracteriza quando a ofendida, antes. desvixginada e de procedi- 

mento imoral, demonstra ter pleno conhecimento da vida sexual. 
125 

Configura crime de corrupção de menor a copula' carnal que, 
como ato de libidinagem, haja sido praticada corn jovem a que 
falte exata compreensão  das coisas  do sexo, cujos instintos foram 
despertado por apetites luxuriosos do corruptor. CT J M G ) 	148 

342  
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A desclassificação do crime de sedução para o de corrupção 
de menor se opera independentemente da reabertura de prazo it 
defesa, - poi. ' estar o fato implicitamente contido na  denúncia. 

Não,  se configura crime de corrupção de menor quando essa 
já está corrompida, com desenvoltura para ó ato sexual em curto 
período de namôro . 

V. v. : 	Aquele que quebra o ultimo lastro de moralidade 
que ainda existia na vitima comete crime de corrupção de  menor. 
(Des. Merolino Correa). 	M G ) . . . . . . . . . . 	. 	. 

CRIME CONTINUADO — No hit 'crime continuado, senão continuidade 
(+huh:lose,. quando não haja homogeneidade objetiva das sucessivas 
ações  delituosas.  (T. J M G. ) • . . • • • • • • • • • • • 

CRIME CONTRA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — Deve ser recebida 
denúncia por delito contra a Administraçsão Pública quando a 
prática do ato incriminado se prende ao desempenho de função 
pública,  tendo agido o acusado como gestor ou representante de 

161 

CRIME DE INJÚRIA — Objurgatórias e ofensas proferidas no curso 
de discussão podem configurar crime de injúria, mas carecem 
da frieza de  ânimo  ou dolo específico  necessário  à caracterização 
do delito de  ameaça. (T J M G. ) . . . . . . . .‘ . . . . . . 206 

CRIME DE MILITAR — Vide "Justiça Militar". 

CRIME SEXUAL -- Nos crimes sexuais, sempre praticados as surdas, 
a palvra da vitima é de grande  valia probatória. (T. J . M . G. ) 	210 

CRIMES PERMANENTES — Nos crimes de natureza permanente, a 
prescrição 6 interrompida pelo recebimento da queixa ou da 
denúncia, e a continuação do delito pode ser objeto de procedimento 

231 

CULPA  - Vide "Atropelamento". 

CULPA DE TERCEIfq.) — Vide "Revisão". 

CUSTAS — Vide "Desistência de ação". 

CUSTAS PROPORCIONAIS — A condenação em custas proporeionais 
só tem  lugar quando tui julgamento procedente em parte da 

29 

D - 

DANOS — Vide  "Responsabilidade  civil". 

DANOS EMERGENTES — Os danos emergentes devem ser provados 
na  ação  principal, por não poder transformar-se a execução em 
instancia de acertamento de  direito. (T J M G ) . . . . . . . . 23 

DÉBIL MENTAL — Vide  "Estupro". • 

DECISÃO ABSOLUTÓRIA — Vide "Júri". 

DEFENSOR DATIVO — Não  há preceito legal que exija a prestação de 
compromisso pelo defensor dativo, quando não seja advogado 

189 

343 
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215 
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DEFERIMENTO A FEDIDO DO SERVIDOR — Vide "Revogação com 
caráter suspensivo" . 

DEFESA PREVIA — A apresentação de  defesa prévia  é faculdade e não 

preceito imperativo, contentando-se  a lei com a notificação do 

advoga do e o decurso  do  prazo. (T . J . M . G. ) . . . . . ' . . . . 

DEMISSÃO  SEM  INQUÉRITO — Vide "Funcionário público"., 

DENCNCIA — Não  pode   o Juiz rejeitar in limine a denúncia apresentada 

com base nos elementos de prova reunidos no inquérito policial 

revestida das  formalidades legais. (T . J . M . G . ) . . 	. . . . 

Vide - "Crimes  permanentes". 

DEPOIMENTO DE TERCEIRO — Ao libito do Juiz será ou não ouvido 

terceiro a  quem  as partes ou testemunhas hajam feito referência, 
como sabedor de fatos ou circunstâncias em discussão no  processo. 

DEPÓSITO INSUFICIENTE — Vide "Execução". 

DESACATO — Há crime de desacato, caracterizado como delictum propter 

off  icium, quando o réu, sob impropérios e diatribes, rasgou man-

dado de intimação expedido por autoridade  policial. (T J . G . ) 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CRIME — Não recorrendo os réus da desclassi-

ficação do crime de lesões  corporais, conformando-se com pronúncia 

por homicidio  doloso, inexiste prejuízo para a defesa 'que motive 

nulidade. 

O Ministério Público é uno e seus representantes, • embora 

variando em armsful' ição, não podem pleitear  reforma  de decisão 

proferida de ac8rdo com seu pedido anterior. (T J M G ) 

DESCONTO SALARIAL INDEVIDO — Casando-se a empregada e passando 

' a  residir e fazer  refeições  na  sua própria casa, não pode a 

empregadora continuar descontando dos salários o fornecimento 

das  utilidades alimentação e habitação, pois, em tal caso, a 

alteração contratual do trabalho se impõe face a normas de 

ordem pública na proteção do trabalho da  mulher.'  (T. S .T . ) 

DESISTÊNCIA  DE AÇÃO — A parte ré não pode legitimamente opor-se 

desistência da ação manifestada pelo autor que dela se confessa 

carecedor, sujeitando-se  à condenação em custas e honorários 

advocaticios pedidos pela contestante. (T . J. Di . G. ) . . 	. . . . . 

DESPEJO — Sendo o locatário Comerciante de jóias, a presença  justificá-

vel  de mulheres no apartamento alugado não autoriza pedido de 

Vide "Locação de partes comercial e residencial". 

DESQUITE — Vide "Abandono de lar", "Injúria grave" e "Interdição". 

DESQUITE POR MOTU() CONSENTIMENTO — A declaração de que a 

mulher não  receberá pensão e a fixação de reduzida contribuição 

do marido, para criação e educação dos filhos, não impedem 

homologação do desquite por mútuo  consentimento. (T .M. Ci. ) 

DESVIO OU ALIENAÇÃO DE BEM PENHORADO -- Vide "Execução". 

DESVIRGINAMENT 0 —  O desvirginarnento resultante de copula carnal 
sem promessa de casamento, sem abuso de confiança de meiça 

344  

experiente, constitui form  icatio simplex que não caracteriza delito 
215 

DE' PREFERÊNCIA — Vi de "Pei das e cla'res" 

DE REPRESENTAÇÃO — Vide "Estupro":  

HEREDITÁRIO — Vide "Filho ilegítimo". 

LÍQUIDO E CERTO — Vide  "Aposentadoria'. 

DIRIGIR  VEÍCULO  SEM HABILITAÇÃO — Nulo o auto de prisão em 
121 flagrante por não ter sido dado defensor ao réu, deve o processo 

de contravenção penal ter, início por  portaria. 

A con figuração da contravenção , penal por dirigir veículo sem 
habilitação  diz respeito it falta de habilitação técnica, e não 

164 

A contravenção penal por  dirigir veículo sem habilitação é de 
48 	 natureza formal caracterizando-se independentemente da capacidade 

técnica ou da perícia do • contraventor.  (T. J.21 . G. ) 	 183 

‘DISCUSSÃO INADMISSÍVEL — Vide "Ação de consignação em pagamento". 

DISPENSA DE TESTEMUNHAS — Vide "Júri". 
212 

DÍVIDA  INEXIGÍVEL — Vide ."J680 e aposta". 

DOC UMENTO SEM FORMALIDADES LEGAIS -- Vide "Ação corninatória" 

DOLO GENÉRICO — Vide "Ato  obsceno". 

345 

189 

DIREITO 

DIREITO 

DIREITO 

DIREITO 

E - 

EMBARGOS ' DECLARATÓRIOS — Verificada a omissão do , julgamento 
pode ela ser suprida,  excepcionalmente,  com Alteraçáo do julga-
mento proelamado, através de embargos declaratórios (S . T . F . ) 241 

EMBRIAGUEZ — A contravenção penal da embriaguez necessita de 
constatação  objetiva, por meio de auto de prisão ern flagrante, 
e só se caracteriza ' quando haja provocação de  escândalo  ou risco 
para 'a integridade do infrator ou de outrem. (T. J. M.G.) .. 134 

Sem outras  características  de contravenção penal, a embriaguez 
só d'eve ser combatida quando se transforma em hábito  vicioso. 

212 

EMPREGADO  ESTÁVEL — Vide  "Aposentadoria". 

EMPRÉSTIMO HIPOTECARIO —  O empréstimo hipotecário concedido 
por Caixa  Econômica,, através de  decisão  final irrevogável,  como 
ato jurídico perfeito, arc.' pode ser posteriormente suspenso on 
tornado sem  efeito. (T F. B . ) . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 267 

ESBULHO POSSESSÓRIO — Comete esbulho possessório o comodatiirio . 

que destitende notificação para desocupar e devolver o imóvel ao 
comodante, hipótese em que 8sse último pode invocar o' interdito 
recuperandae possessionis. 1T.J.M.G. ) .. • • • 42 

ESCRITURA DEFINITIVA — Vide "Promessa de compra e venda". 

ESTABILIDADE — Vide "Advogado" e "Funcionário Público". 
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ESTAGÍO CARCERÁRIO — Vide "Livramento condicional". 

ESTELIONATO -- Vide "Cheque sem fundos" 

ESTUPRO — Atenuando rigor dos princípios do direito de representação, 
em caso de estupro, admite-se seja o mesmo exercido pela própria 
ofendida débil mental incapaz. 

0 mutismo da ofendida, por si só, não constitui doença 
mental de fazer presumir violência  característica  do crime de 
estupro. 	 . 

V. v. — 	violência ficta on presumida, dada a situação de 
débil mental da ofendida, caracteriza o delito de  estupro.  -(Des. 
Gonçalves  da Silva). (T.J. M. G. ) 

Configuram crime de estupro as  relações sexuais mantidas 
com mulher -menor de quatorze anos, por violência presumida 
no caso, pouco importando não mais seja virgem a  ofendida. 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA — Impõe-se ao Juiz o julgamento da 
exceção de  incompetência arguida, e não apenas afirmar a incons-
titucional idade em que se fundamenta a referida  exceção. (T.J.M.G.) 

EXCEÇÃO  DE SUSPEIÇÃO — Rejeita-se liminarmente exceção de suspeição 
de  Juiz quando argüida por advogado que, embora defensor do 
réu,  para• tanto não recebeu outorga de procuração com podéres 

FILHO MENOR — Vide "Responsabilidade civil". 

FIXAÇÃO DA PENA — Ficá a critério ao Juiz, e  nãó ao arbítrio da 
parte a fixação da  pena pecuniaria pa ra compelir o devedor a 
cumprir  a  obrigação. (S . ) . . . . . . . . . . . . . 259 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO —  Embora  possa o funcionário público muni-,  
ci pal não estável ser demitido, sem  precedência  de inquérito 
administrativo, é  ilegal o ato demisai vo se não justificado em 
infringência do respectivo  estatuto. (T 	M . G. ) . . . . 	. . 

FURTO — Caracteriza-se tentativa de  furto quando o acusado  é desa-
possado do objeto subtraído ou desiste do crime, jogando fora 
a res furtiva. (T.J.M.G.') 

Vide • "Arrombamento posterior ao furto" 

FURTO DE AUTOMÓVEL — Vide "Responsabilidade civil". 

225 	 FURTO QUALIFICADO — Não se aplica ao furto qualificado o aumento 
de pena ern virtude da subtração da coisa alheia durante o repouso 

180 

. 129 	 — 0 furto qualificado 	incompatível com a desclassificação para  
furto  privilegiado. (T J M G. ) • • • • • - 	 • 	• • • 

Se o furto é praticado à noite, seja ou não habitada a casa, 
estejam ou não  dormindo- seus moradores, cabe majoração da pena 

222 	 face à agravante pela ocorrência •do del ito durante o repouso 

115 

82 

122 

207 

EXECUÇÃO — Não depositada quantia  necessária  it garantia da execução,
•deve essa prosseguir para seqüestro do bem penhorado que foi 

desviado on alienado pelo executado seu despositário (T . J. M . G. ) 	57 

EXERCÍCIO  DE ATIVIDADE OU PROFISSÃO — Vide "Habeas Corpus". 

EXONERAÇÃO — Vide "Representante classista". 

EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE — Vide ' Prescrição". 

- F - 

FALENCIA — Indefere-se pedido de falência não  instruído  com prova 
de  qualidade  da sociedade comercial requerente. 	(T. J .M . G. ) 	88 

FALTA DE CANCELAMENTO DE RENÚNCIA -- A falta` de cancelamento 
da renúncia aos  favores-  da Lei 209 não prejudica a obtenção dos 
benefícios instituidos em leis  posteriores.  (T. F .R. ) . . . . . . . . 273 

FALTA DE' CONSENTIMENTO DO MARIDO — Vide  "Queixa-crime". 

FALTA DE TERMO INICIAL -- Vide "Atos nulos e anuláveis". • 

FERIAS — 0 prazo para concessão de férias fica prorrogado no caso 
de suspensão do  empregado  ern virtude da instauração do 
inquérito, até o julgamento dêsse. (T . S . T . ) . . . . . . . . . . . 291 

— Nftó tem direito a ferias o empregado que durante seu período 
aquisitivo estêve sem trabalhar por mais de trinta  dias  a recebendo 
salários. (T . R. T . — 3.4  Região) . . . . . . . . . . . . 325 

FILHO  ILEGÍTIMO — 0 filho ilegitimo recebera metade da herança, 
porque tein direito ao socorro econômico, mas .não porque se lhe 
reconhece  direito hereditário. (T .J.M.G.) 69 

346 

208 

GARANTIA DE SALÁRIO  MÍNIMO — Vide  "Horário  de trabalho". 

GARANTIA INEXISTENTE — Vide "ago e aposta". 

GRUPO ECONÓMICO — A configuração de grupo econômico exige 
existência  de ulna emprêsa principal exercendo contrôle de outras 
emprêsas, dirigindo-as ou administrando-as, embora tenham essas 
personalidade jurídica própria, pois o simples fato de serem 
comuns alguns sócios ou dirigentes ou a circunstancia de uma das 
emprêsas transportar preferencialmente produtos da outra não basta 
para evidenciar consórcio empresário, nem estabelecer solidariedade 
passiva na órbita  trabalhista. (T .R. T . — 3.4 Região ) . . . 320 

- H 

HABEAS CORPUS — 0 habeas corpus não é remédio legal para assegurar 
exercício de atividade ou profissão, mormente em se tratando de 
comércio dependente de licenciamento prévio da administração 

108 
No  âmbito  restrito e sumaríssimo do habeas corpus s6 se 

conhece e se decreta.  nulidade  de decisão do  Júri  evidenciada 
prima facie. 

HA cerceamento de defesa, ensejando nulidade de julgamento 
do Júri, quando o Juiz sonega ao conhecimento e a deliberação 

347 
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proporção da parte da herança que lhe coube, não sendo  responsáveis 
pelo respectivo pagamento as pessoas que levaram a doente ao 

39 

HORÁRIO  DE TRABALHO' — E licita a redução da jornada de trabalho 
aos sábados de empregados tarefeiros, quando a empresa tissegura 
pagamento de  remuneração  mensal não inferior ao shlário thinimo  
regional. (T.R.T. — 3.4 Região) 	 307 

HORAS  EXTRAORDINÁRIAS 	São devidas horas extraordinárias quando 
o trabalho externo está sujeito a contrede e fiscalização da emprêsa. 

320 
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do Conselho de Sentença série de quesitos integrantes de uma das 
descriminantes invocadas pelo réu. • 

— Com o trânsito em julgado da  pronúncia  considera-se sanada 
a nulidade relativa anterior h mesma. 

— .A nomeação pelo Juiz de advogado como Promotor ad hoc, 
por ocasião do libelo' acusatório, sendo o mesmo assistente'  de 
acusação, não motiva nulidade, pois  nenhumaY incompatibilidade 
existe no : desempenho de ambas as funções. 

V. v.: — E inadmissível pedido de habeas corpus baseado em 
nulidade de sentença tranpitada em julgado, cuja •ai¡iiição só 
facultada na via da tevisão. (Des. Alencar Araripe). (T.J.M.G.) 	167 

Concede-se habeas corpus para trancamento de process() resul-
tante de auto de prisão em flagrante prêviarnente preparado pela 

245 

HERANÇA 	Vide "Filho ilegítimo". 

HERANGA MAO PARTILHADA — Ainda que não partilhada a herança 
o herdeiro é proprietário do imóvel, embora pro indiviso, e como 
condômino  pode intentai ação demarcatória. (STF.) 252 

HIPOTECA — Vide "Empréstimo  hipotecário";  

HOMICÍDIO — Absolve-se o mandante de homicídio quanto ti tentativa 
de morte contra pessoa s  diverse daquela em relação à qual contratara 
a empreitada do delito, quando verificada  exorbitância  na execução 
do mandato criminoso, por parte do mandatário. (T.J.M.G.) 

Teulas as  condições • que cooperam para a produção do evento 
criminoso se equivalem na caracterização da 'co-autoria, pelo que 
nessa se torna incurso aquele que, ciente e consciente da- sua 
participação • ativa na  prática  do delito, serviu de guia e acom-
panhante do executor do crime, além de levar-lhe comida por 
ordem do mandante. (T.J.M.G,) 	 • . . • 

	162 

Vide "Co-autoria .do homicídio", "Júri", "Legitima .  defesa", 
"Motivo fútil" e "Traição". 

HOMICÍDIO  CULPOSO — Age com  imprudência, caracteristica de crime 
culposo, o motorista que convoca ou permite a participação de 
criança na manobra perigosa do veiculo sob sua direção, do 
que  resultou •  a morte da mesma. (T.J.M. G.) 200 

HONORÁRIOS  DE ADVOGADO .— Carece de ação de cobrança de hono-
rários o advogado que os recebeu de seu cliente e aciona terceiro, 
que não lhe outorgou mandato judicial, ao fundamento de haver 
se beneficiado com seus serviços profissionais em ação de divisão 

38 

A fixação de honorários' de advogado em complemento da 
condenação, depende das  circunstâncias  da causa, não dando lugar 
a recurso extraordinário. (S.T.F.) 

	
259 

São devidos honorários de advogado quando apresentado atestado 
de rniserabilidade pelo reclamante. (T.R.T. — 3.4 Região) 

Vide  "Desistência  de ação". 

HONORÁRIOS  MEDICOS — São  cobráveis  do espólio ós honorários por 
serviços medicos prestados à de cujus, enquanto não julgada a 
partilha, mas feita essa, cada herdeiro  responderá  pela divida na 

15 

66 

48 

IM6VEL NÃO LOTEADO — Vide "Promessa ' de compra e venda". 

IMPEDIMENTO — Vide  "Jurados". 

IMPOSTOS — O limite de 20% para aumento anual de tributos, previsto 
na Constituição  Estadual, só se aplica ao Estado, e ,  não ao Município, 
face ti autonómia municipal que a Constituição Federal resguarda 

. em -Vida sua Plenitude. (T.J.M.G.) 

IMPOSTOS g TAXAS — Concede-se mandado de segurança contra aumento 
162 • de • tributos resultantes de lei irregularmente elaborada por Gemara 

Municipal,  sem: observância  do  Regimento. Interno. 

— V. v.: — 0 Poder Judiciário não pode prominciar ise sôbre 
Violação de .  normas  regimentais • pelo Poder  Legislativo,  na elabora-

. çfiu de leis che• sua  competência constitucional. • (Des . ... Correia de 

IMPRUDÊNCIA -.— Caracteriza-se imprudência no evento resultante de 
o Motorista dirigir  veículo  na contra-mão de estrada. '(T.J.M.G.) 	191 

— Vide "Homicidio' culposo". 

INCONSTITUCIONALIDADE 	Vide "Exceção de  incompetência". 

INDEFERIMENTO LIMINAR — Vide "Ação cominatória". 

INDENIZAÇÃO — Vide "Acidente do trabalho". 

INDENIZAÇÃO EM DOBRO — Vide "Advogado" e "Recurso  de reint,- • 
gração". 

INDULTO — 0 condenado que obteve o iursis não pode ser privado do 
benefício  do indulto 'posteriormente concedido. (T.J.M.G.) 	 156 

INEXISTÊNCIA  DE  , RELAÇÃO  DE EMPREGO — Vide "Contribuição de 
Previdência  Social". 

INJÚRIA — Vide "Ameaça". 

312 	 INJÚRIA  GRAVE — Hi injúria grave na false imputação de crime 
irrogada por • um cônjuge contra  o outro. (T .J.M.G1 ) 

INSANIDADE MBNTAL — Determinando exame psiquiátrico, o Juiz 
deverá logo nomear curador ao réu e, positivada a insanidade 
mental desse, daí por diante o processo prosseguirá  com o dito 
curador, a quem, e não ao réu, serão feitas as intimações. 

223 
348 
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JÚRI  —  Está impclido de participar do Conselho de Sentença o áobrinho 
afim do Juiz de Paz que funcionou no processo como Juiz 

Não motiva nulidade do julgamento a dispensa de testemunhas 
sem consulta ao Conselho de Sentença, principalmente se com a 
mesma estiveram de acôrdo a acusação e a defesa. 

Não se tem como mánifestamente contrária ii. prova dos autos 
a decisão absolutória que, quanto a fato sem testemunhas pre-
senciais, admite como verdadeira a versão que ao acontecimento 
foi dada pelo  réu. (T 	M G ) . . . . . 	. . . . . . 	. 	 • 

Cassa-se veredicto absolutório proferido em manifesta  contra-
riedade  com a  verdade  revelada pela prova  colhida  nos autos. 

E  ineficaz  a retratação, em Juízo das declarações prestadas na 
Polícia, quando as  confissões  dos co-réus,  quanto  it autoria do 
crime, encontram seguro  elemento  de roboração no auto de exame 

, de corpo de delito e informação de testemunha. 
0 protesto por ritivo Júri, acolhido pelo Juiz de primeira 

instencia, quanto a co-réu condenado não pode ser objeto, de 
apreciação na apelação limitada à matéria alusiva ao co-réu 

137 

146 
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INSTRUMENTO PEBLICO — Vide "Promessa de compra e  venda". 

INSULTO INFAMANTE — Vide "Legítima defesa". 

INTERDIÇÃO —  O pedido de interdição de urn cônjuge pelo outro, com 
propósito de humilhação e prejuízo, constitui injúria grave que 
impossibilita  a continuação da vida em  comum, (T J M G ) 48 

INTERDIÇÃO DE DIREITO — Vide "Pena acessória" e "Reabilitação"'. 

INTERPOSIÇÃO POR COLETOR ESTADUAL 	Vide  "Recurso".  

INTIMAÇÃO —  V. v. : — HA necessidade de diligência para esclareci- 
mento da data em que o  réu  foi intimado da sentença. (T.J.M.G.) 

	
92 

INVALIDADE — Vide "Prome'ssa de compra e venda". 

INVASÃO DE  DOMICÍLIO 	Caracteriza crime de invasão de domicilio 
a entrada em casa  alheia,  contra a vontade do dono e com 
emprego de  violência. 	(T. J . M . G . ) 	. . 	. . 	. 	. . 	. . 	. . 	. . 	. . 	112 

A  invasão  de domicilio , não é qualificativa do furto, por ser 
parte integrante do delito 	(T . J . M G . ) . . . • 	, 	. . . . 	184 

IRREGULARIDADE NA ELABORAÇÃO DE LEI — Vide "Impostos e 

taxas". 

ISENÇÃO  DE PENA — E isento de pena quem, para aprendizagem 
habilitação como motorista, procura cercar-se de cautelas em 
respeito à incolumidade pública, dirigindo veiculo com assessora- 
mento4  de pessoa  habilitada,  ern lugar ermo. (T J M G ) . . . . 	203 

JOGO E APOSTA — Jógo e aposta não ião atos jurídicos nem criam 
direitos, pelo que são • inexigíveis as dividas com essa origem, 
ainda que cobradas com base em nota promissória emitida para 
sua  garantia. J .M G ) . . . . . . . . . . . . . . . • • • 

JUIZ 	0 tempo em que o Juiz haja exercido a advocacia, mesmo 
fora do Estado de Minas Gerais, deve ser computado para todos 
os efeitos legais, ate o máximo de quatro anos 

V. V.: — Só o tempo de advocacia exercida, neste Estado, 
pode ser computado em favor do Juiz, para fins de aposentadoria 
e quinquénios. 	(Des. Senria Filho) . (T.J.M.G.) 

	 3 

JULGAMENTO NULO — ,Nulo é o julgamento se no  questionário apre-

sentado ao Júri foi omitida indagação sôbre a ação delituosa de 

outrem, que não o réu, face la co-autoria referida na  denúncia. 

JURADOS — Tio e sobrinho por afinidade estão impedidos de servir 
no mesmo Conselho de Jurados, sob pena de nulidade do jul- 

Há nulidade se, após sorteados, , foi inobservada a ilicomnni-•

cabilidade de  jurados. (T J M G ) . 	. 	. . . . 	. . 

Não há incompatibilidade quanto ao irmão do escrivão servir 
como jurado. (T J M d . ) 	 . • .. • • 

220 

- L - 

Cassa-se decisão do Júri que, aceitando versão do fato delituoso 
em divórcio com a prova, desclassifica para  homicídio  culposo o 
crime praticado pelo  réu. 

E  inverossímil  a versão' de  acidente  dada ao fato criminoso, 
por haver dispaeádo a arma de fogo quando era mostrada it 
vitima,  em lugar escuro, com a suspeita atitude do réu fugir 
sem  prestar  nenhum socorro  àquela. (T J M G ) 	. . 	 165 

Inexiste nulidade no reconhecimento pelo Júri de que o réu 
cometeu o homicídio com surpresa e sob violenta emoção, por 
não haver  incompatibilidade alguma, entre as referidas qualificativa 

JUROS DE MORA -- Os juros de mora nas ações trabalhistas são 
73 ' 	 computados desde a citação initial. (S . T. F. ) . . 	. . . . . 	244 

JUSTIÇA MILITAR -- Compete à Justiça Militar julgar crime de militar 
ern serviço ou comissão mesmo de natureza  policial. (T . J. M . G . ) 	155 

LANÇAMENTO FISCAL — E nulo o lançamento fiscal levado a efeito 

	

por autoridade que não a do domicilio do contribuinte. (T. F . R. 	) 	280 

153 
LAUDO MEDICO — Sendo idôneo o estabelecimento e conceituados, os 

peritos medicos indicados pelo advogado do réu, com a concor-
dância do Promotor de Justiça, descabe impugnação do laudo de 
exame  psiquiátrico. (T J M . G. ) . . . . . 	. . . . 

	

' • 	' ' 	• • 	' • 	223 
202 	 LEGÍTIMA DEFESA — Age em legitima defesa aquele que imediata e 

moderadamente repele agressão it sua dignidade pessoal, face a 
213 	 insulto infamante. 	(T .J. M. G. ) 	. . 	. . . 	. • . . 	• • 	131 

— Quando o fato criminoso não teve testemunhas presenciais a 
213 	 palavra do réu se constitui em prova, mas para tanto é  necessário 

350 351 
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seja ela verossimel e não contrariada por outros elementos pro-

batórios colhidos. 

Nem age em legitima defesa quem pratica homicídio após aceitar 

convite ou desafio da vitima, que faz presumir situação de perigo 

a que se dispõe enfrentar, pois dita situação não cria necessidade 

irremovível de delinqüir. (T.J.M.G.) 	 .• • • • • 

Não age em legitima defesa aquele que agride a vítima, injus-

tamente, depois de  provocá-la.  (T.J.M.G.) 	 .. 	• • • • 

Vide "Tentativa de homicídio", 

LEI DE LUVAS — A "Lei de Luvas" não  é  aplicável a contrato em que 

figure como  locatária  a Caixa Econômica Federal. (T.F.R.) 

LEI DO TEMPO' DE INTERPOSIÇÃO — Vide "Recurso". 

LEI N.0 4.611 — DE 2 DE ABRIL DE 1965 — Modifica as normas 

processuais ,  dos crimes previstos nos artigos 121,  parágrafo  3.9, e 

129,  parágrafo  6.9 do Código Penal .• • • 

LEI N.° 4.632 — DE 18 DE MAIO DE . 1965 — Altera o art. 64 do 

Código de Processo Civil (Decreto-lei n.9 1.608, de 18 de setembro 

LEI N. 0  4.655 — DE 2 DE JUNHO DE 1965 — Dispõe Ohre a legitimidade 

LEI N. 9  4.673 — DE 15 DE JUNHO DE 1965 — Aplica aos bens penhorados 

em execuções fiscais as normas de impenhorabilidade do art. 

942 do  Código  do Processo Civil .. .. • • • • • • • • • • . • 

LEI N.  4.674 — DE 15 DE JUNHO DE 1965 — Prorroga, por um dia 

útil, os prazos judiciais que ,se iniciarem ou vencerem aos salsa- 

LEI  ORGÂNICA  DA PREVIDÊNCIA SOCIAL — Vide "Acidente do 

trabalho". 	 • 

LESÕES CORPORAIS — Vide "Desclassificação de crime". 

LIMITE DE AUMENTO ANUAL — Vide "Impostos". 

LITISCONTESTAÇÃO — Vide "Sentença". 

LIVRAMENTO CONDICIONAL — Denega-se livramento condicional a 

'condenado que não conta com estágio  carcerário,  por desfrutar 

de uma liberdade ilegal, além de evidenciada  sua  periculosidade 

e inadaptação ao meio social. (T.J.M.G.) . • • • • • • • • • • • 

LOCAÇÃO DE PARTES COMERCIAL E RESIDENCIAL —  Sendo  uma 

só a locação, quanto as partes comercial e residencial do mesmo 

imóvel, não pode ser parcialmente  julgada  procedente ação de 

despejo que visa retomada de todo o' prédio. (T.J.M.G.) 

LOTEAMENTO — Vide "Mora" e "Venda de imóvel". 

- m - 
MAGISTRADO — A antigüidade de magistrado para efeito de promoção 

	

afere-se  na entrância e não na carreira. (S.T.F.) 	 .. • 	• 

MAIOR CAPACIDADE DE UTILIZAÇÃO — Vide "Retomada para demo- 
, 

lição e construção".  
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MANDADO DE INTIMAÇÃO — 	"Desacato". 

MANDADO DE  SEGURANÇA  — Concede-se mandado de segurança quando 
a manutenção ou reintegração de posse  liminar   e seqüestra foram 
decretados e executados com evidente ilegalidade, fundamentando-se 
em justificação procéssada sem citação da parte contra a qual deva 

157 	 produzir efeito a respectiva  prova.  (T J. M G 	. . . . . . 	. . . 	 1 

Pode o pedido de mandado de segurança ser indeferido, limi- 
199 narmente, se não evidenciado 'direito líquido e certo. (T.J.M.G•) 

Admite-se mandado de segurança para araparer direi'os cujo 
exercício sofra limitação por ilegal cobrança de impeisto, más 

275 	 descabe sua impetração antes que a divida fiscal logre foros de 
executoriedade . 	(T. J. M . G . ) 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 	• • 

-- Vide "Impostos e taxas". 

MANDATO CRIMINOSO — Vide "Homicídio". 

MANUTENÇÃO  DE POSSE 	Vide "Posse liminar". 

MATARIA DE ORDEM PÚBLICA — Vide "Recursos". 

MAUS TRATOS DO MARIDO — 'Vide "Alimentos". 

332 	 MÉDICO — Vide "Relação de  emprego". 

MILITAR — Vide "Justiça Militar". , 

MINISTÉRIO  PÚBLICO — Vide "Desclassificação de crime". 

MODIFICAÇÃO  DA PENA — Vide "Sursis". 

MORA — A vendedora deve constituir o  comprador  ens morn, através 
335 

intimação pelo oficial de registro, 'principalmente se antes houve, 
tolerância no recebimento de prestações vencidas. (T.J.M.G.) • • 

MORA SALARIAL EVENTUAL 	Vide "Rescisão indireta". 

MOTIVO  FÚTIL  — Não ha qualificsPtiva de motivo fútil no homicídio 
cometido soh suspeita de infidelidade conjugal. (T . J . M . G. ) . . 	143 

MOTIVO TORPE — Inocorre qualificativa do motivo torpe no homicídio 
resultante de desentendimento na cobrança de  diçida.  (TI. M.  G. ) 

MOTORISTA —  O  motorista não tem direito a horas extraordinárias, 
por seu trabalho externo sem fiscalização, mas faz 'jus ao 

adicional noturno e repouso remunerado. (T.R.T. — 3.4 Região) 309 

— Vide "Homicídio culposo", "Isenção de pena" e "Pena  acessória".  
MULTA — Vide "Sursis". 

27 	 MUTISMO — Vide "Estupro". 

NOTA DE CULPA — Vide "Auto de prisão em flagrante". 

NOTA  PROMISSÓRIA  — Vide "Jôgo e aposta". 

NOTIFICAÇÃO  — Vide "Retomada de prédio para uso próprio". 

- NULIDADE — Vide "Jurados" e "Lançamento fiscal". 

PAWS. 
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o — 
OMISSAO DE SOCORRO — Vide "Atropelamento". 

P - 

. PÁGS Vide "Atos nulos e anuláveis" e "Crimes permanentes" 

PRESUNÇÃO DE PERICULOSIDADE — A presunção de periculosidade 
não pode ter enquadramento em situação não prevista na lei 

199 

PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA — Embora civilmente  responsável quanto it 
prestação  alimentícia,  não se integra o crime de abandono material 
sem a vontade livre e consciente do acusado de subtrair-se its 
oblrigaçõ es de assistência a seus familiares. (T . J . M . G . ) . . . . 198 

PAGAMENTO EM DOBRO — Vi de  "Repouso remunerado". 

PALAVRA DO REU — Vide "girl". 

PARCERIA AGRtCOLA — Vide  "Comodato". 

PARENTESCO AFIM — Vide  "Júri". 

PENA — Vide "Concurso material de crime". 

PENA ACESSÓRIA — A pega acessória de interdição do direito de 
exercer a  profissão  de motorista deve ter sua aplicação reservada 
a casos especialmente graves. (T . J M . G ) • • . • • • • • • • • • 191 

PENSÃO — Vide "Ação de al imentos" e. "Relação de emprego". 

PENSÃO ALIMENTÍCIA — Vide "Desquite por mútuo consentimento". 

PERDAS E DANOS — Resolve-se em perdas e danos a violação do direito 
de. preferencia do  locatário  para compra do , imóvel alugado, não 
afetando  direito  do adquirente retomá-lo para uso  próprio. 

36 

PERDA DE CONFIANÇA — Vide "Representante classista". 

PERITO — 0 perito deve apenas apurar existência de fatos cuja certi-
ficação dependa de conhecimento técnico, não lhe sendo facultado 
opinar e discutir acêrca dêsses fatos • em defesa dos interesses da 
parte que o indicou. (T M . G. ) . . . . . . . . . . . . . . . . 

POSSE LIMINAR — A  ausência  de recurso especifico contra decisão 
concessiva de manutenção ou reintegração de posse liminar autoriza 
impetraçâo de mandado de  segurança.  (T. J. M . G. ) . . 

Vide "Mandado de segurança". 

PRAZO — Vide "Réu revel". 

PREÇO DE PASSAGENS — Inexiste crime contra a economia popular 
na elevação do preço de passagens por  concessionário  de trans-
porte coletivo, estando êsse autorizado por mandado de segurança 
e se o TON°  tabelamento  adotou o preço majorado, extinguindo a 
punibilidade. (T J M . G. ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204 

PRESCRIÇÃO —  A. prescrição, depois da condenação de que só o réu 
haja  apelado, regula-se pela pena  imposta. 

V. v. : — Para efeito de preitcrição, a pena em concreto só 
deve se'r  levada em conta de prazo decorrido epos a sentença 
condenatória . 	(MM. Armando Rollemberg). .(T F.R ) . . 	. . 	27 

A prescrição tião pode ser decretada de oficio sem provocação 
da parte  interessada. (T . F . R. ) . . . . . . 	. . 	. . 

A sentença condenatória não interrompe a Prescrição já con-
sumada antes da sua prolação, face h pena imposta com a quail 
se conformou o Ministério Público.  (T. J . M. G ) . . . 	. 	. . 	193 

PRESTAÇÕES VENCIDAS -- Vide "Mora". 

PREVARICAÇÃO — Não se reconhece pratica do crime de prevaricação 
quando não provado como móvel do delito a satisfação do interêsse 
ou sentimento  pessoal  do  acusado.  (T. J M G ) . . 173 

PRISM) EM FLAGRANTE — Vide "Embriaguez" e "Habeas corpus". 

PROCEDÊNCIA. PARCIAL DE AÇÃO — Vide "Locação de partes comercial 
• 	e residencial". 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 7- Vide "Auxiliar de cartório". 

PROCURAÇÃO EM CAUSA PRÓPRIA — A procuração em causa própria 
pode ser revogadal pelo mandante que se obriga a pagar os  prejuízos 

263 que ocasionar ao  procurador. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA -- Furtando-se a assinar a escritura 
definitive, no  exercício  do direito de arrependimento previsto no 
contrato de promessa de compra e venda, deve o promitente-
-vendedor restituir em dóbro a quantia recebida a titulo de  sinal. 

70 

PROMOÇÃO -7  Vide  "Magistrado". 

PROMOTOR AD HOC — Vide "Assistente de acusação" e "Habeas corpus". 

PRONÓNCIA —  O êrro material da prOnfincia, resultante de lapso 
datilográfico, não afeta a classificação legal do crime feita pela 
denúncia.  (T. J G ) . . . . . . . . . . . . . . . : . . . . . 123 

PRONÚNCIA EM HOMICÍDIO DOLOSO — Vide  "Desclassificação  de 
crime". 

355 • 

O  cessionário  titular di um contrato de promessa de compra e 
venda, por  instrumento público, revestido as formalidades legais 
devidamente inscrito, pode exigir daquele em cujo nome  está  a 
propriedade transcrita, o cumprimento da obrigação de outorgar a 

79 	 escritura  definitiva. (S . T . F . ) . . . . . . . . . . . . . . . . 	. . 	. 	248 

E  dispensável  a inscrição dé promessa de compra • e venda de 
imóveis não loteados para o exercício  do direito 	adjudicação 
compulsória, que é Meramente  pessoal. 

Simples recibo não equivale ao instrumento público ou particular 
que 	exige relativamente it promessa de compra e venda de 
imóveis não  bicados.. (T . J . M . G. ) . . 	. . . . . 	. 	. . . . 	 19 

Face it invalidade da promessa de compra e venda não ha 
direito real, nem de adjudicação do imóvel objeto do negócio, 
mas dela resulta obrigação 'pessoal do promitente-vendedor que 
subscreveu o instrumento  contratual. (T M G ) . . 	. 	. 	29 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE  IMÓVEL .— Vide "Ação comina-
tória" . 

354 
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PROPRIEDADE RURAL — Não sendo a propriedade rural objeto de 
exploração econômica, é empregado doméstico o que nela trabalhe. 

PROVA — Vide "Atropelamento", "Citação po ,  nittal" e "Crime sexual". 

F,ROVOCAÇÃO — Vide "Legítima Defesa". 

- 

QUALIFICATIVA — Vide "Motivo torpe". 

QUALIFICATIVAS  OU AGRAVANTES — Vide "Apelação". 

QUEIXA — Vide "Crimes permanentes". 

QUEIXA-CRIME — 'Há nulidade da ação penal privada por crime de 
injúria; decretada de ofício, quando a queixa-crime foi dada 
pela mulher sem o consentimento do marido. (T.J.M.G.) 20; 

QUESITOS — Inexiste nulidade do julgamento por defeito de redação 
de quesitos, qtiando nenhum prejuizo provocou As partes. (T.J.51.G.) 	111 

— Vide "Tentativa de homicídio", "Habeas corpus" e "Julgamento 
nulo". 

R - 

REABERTURA DE PROVA TESTEMUNHAL — tsliin constitui nulidade 
a reabertura da prova testemunhal aPós o encerramento da InStrução, 
quando a parte antes requerera a notificação de testemunhas devi-
damente arroladas. (T . R . T . — 3.4 ) . . . . . . . . . . . . 309 

REABILITAÇÃO — A feabilitação extingue as penas de interdição de 
direitos e -não as  demais. (T . J . M . G . ) . . . . . . . . . . . . 	. . 	175 

REAJUSTE PECUNIÁRIO — Vide "Falta de cancelamento de  renúncia". 

RECEPTAÇÃO CULPOSA — Não se caracteriza receptação culposa na 
aquisição de objeto furtado mediante diferença de preço que perde 
sentido numa  época  de inflação, além de ser pequeno negócio 
geralmente realizado sem maiores cautelas e vigilância. (T.J.M.G.) 184, 

RECIBO — Vide "Promessa de compra e venda". 

RECIBO FRAUDULENTO — Vide "Atos nulos e anuláveis". 

RECOLHIMENTO DE INDENIZAÇÃO AO INSTITUTO — Vide "Acidente 
do trabalho". 

RECURSO — Não se conhece de recurso interposto e minutado por 
Coletor Estadual, não inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

41 

Os recursos -  judiciais constituem matéria de ordem publica e 
se regem pela lei do tempo da sua interposição. (T.J.M.G.) 

	
75 

Na Justiça do Trabalho a falta de fundamentação do recurso 
não impede seu  conhecimento e julgamento. (T.R.T. — 3.* Regido) 

	
312 

Vide "Contagem de prazo" e "Réu revel". 

' 356  

REDUÇÃO AOS SÁBADOS — Vide "Horário de trabalho". 

REGISTRO DE ARMA — Vide "Arma". 

REGISTRO DE CONTRATO — Vide "Venda de - imóvel". 

REINCIDÊNCIA — Não MI falar em  reincidência inexistindo sentença 
condenatória por crime anterior, transitada ern julgado. (T.J.M.G.) 

	
197 

REINTEGRAÇÃO  DE POSSE — Vide "Posse liminar". 

REJEIÇÃO IN LIMINE — Vide  "Denúncia". 

RELAÇÃO DE EMPRÊGO — Não é .  empregado o medico que presta assis-
têncin no seu próprio consultório on em hospital em que trabalhe, 
inclusive substituído por outros medicos, só  comparecendo  ao 
ambulatório da emprêsa em alguns dias da semana, à sua, escolha, 
além de prestar serviços ,idênticos  a outros  estabelecimentos  con-
gêneres, sem subordinação jurídica nem dependência econômica. 

287 

— Não se tratando de "república" mantida pelos moradores do 
apartarnento, mas de pensão explorada no aluguel de quartos' e 
fornecimento de alimentação, não se considera empregada , doméstica 
a que, nela presta serviços (T . R . T . — 3.4 Região) . . . . . . . 310 

— Vide "Concubinato" e "Propriedade rural". 

REPOUSO NOTURNO — 0 repouso noturno não agrava o furto qualificado. 
207 

Vide "Furto". 

REPOUSO REMUNERADO — Deve sér pago em déíbro, e não em triplo, 
o repouso  'remunerado  do dia de folga  trabalhado. (T . S.T . ) . . 	298 

• REPRESENTAÇÃO — Torna-se irretratável a representação depois de instau- 
.' 	rada a ação penal com oferecimento de  denúncia  pelo  Ministério 

Público, não dependendo de ratificação do marido no caso de 
"posterior casamento da ofendida com 'terceiro. (T.J.M.G.) . • .. 	177 

REPRESENTANTE CLASSISTA — O representante classiSta em autarquia 
ou  órgão  da Administração Pública, se retirada confiança na 
sua pessoa pela  entidade  que o indicou para o cargo, pode ser de-
mitido por não ter direito líquido e certo quanto a permanecer 
exercendo o respectivo mandato pelo prazo restante de sua, 
duração 

V. v. : — 0 representante de classe em órgão autfirqukco ou 
da Administração Pública, inexistindo causa justa ou motivo 
de relevante interêsse público • capaz de justificar sua exoneração, 
tem direito líquido, certo .e incontestável de permanecer no cargo e 
exercer o respectivo manliato ate o término de sua delegação. 

357 - 

RECURSO DE REINTEGRAÇÃO — Negando-se o empregador a reintegrar 
o empregado estabilitário, a solução  está  na  conversão  dessa 

289 reintegração no pagamento de indenização ern ddbro, que poderá 
ser pedida em outra reclamação, sem se  cogitar  de litispendência 
it falta de identidade entre as pretensões dos dois  processos. 

318 

RECURS() EM SENTIDO ESTRITO -- Vide "Sursis". - 

REDAÇÃO DE QUESITOS — Vide "Júri". 
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RESCISÃO DA LOCAÇÃO — 0 descuido do, inquilino, deixando torneira 
aberta, não constitui motivo para rescisão do contrato de locação. 

86 

RESCISÃO ' INDIRETA — Um eventual atraso no pagamento de salários 
ainda com a faculdade de retirada por , meio de "vales", não 
(IA motivo h rescisão indireta do contrato de  trabalho. (T . S .T . ) 290 

-- A mora salarial decorrente de dificuldades  financeiras da emprésa 
'possibilita  a  rescisão  indireta do contrato de trabalho. (T .R . T. — 

325 

Vide "Alteração contratual do trabalho". 

RESCISÃO  INEXISTENTE ---,Vide "Atos nulos e anuláveis". 

RESERVA DE DOMINIO — Vide "Compra e venda mercantil". 

RESPONSABILIDADE ÇIVIL —  Ainda que desquitado o casal, têm os 
pais responsabilidade  solidária  na reparação de danos  causados  a 
terceiro por filho menor, com furto e uso de  automóvel. 

44 

RESPONSABILIDADE DO ESPOLIO — Vide "Honorário de  advogado". 

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA — Vide "Sociedade civil". 

RETENÇÃO DO  IMÓVEL — Não autorizam retenção do imóvel benfei-
torias feitas pelo comodatário para seu próprio uso e gozo, pois 
tais despesas jamais poderão ser recobradas do Connodante. 

42 

RETOMADA DE PRÉDIO PARA USO  PRÓPRIO. Demonstrada a neces-
sidade da retomada para uso próprio, não obsta a procedência 
do despejo a  divergência  existente no pedido inicial e na noti-
ficação prévia quanto it invocação do inciso legal. (T J M G ) 47 

A notificação que precede ti retomada pode ser feit a na 
vigência do contrato escrito, não havendo necessidade do proprie-
tário aguardar o término do contrato para, já então, dar a conhecer 

243 

RETOMADA PARA DEMOLIÇÃO E CONSTRUÇÃO — Procede despejo quan-
do provado que a retomada do prédio locado se destina it Sua 
demolição e construção de .  corn maior capacidade de 

16 

RETOMADA  DO  IMÓVEL — A reforma substancial do imóvel, que auto- 
' riza sua retomada, é a que lhe dará maior capacidade de utilizaçãO 

ou melhor aproveitamento, não porém em função dos interesses 
exclusiVos do  proprietário,  mas dêsses conjugados com a fínalidade 
social da propriedade. 

Improcede ação de despejo objetivando retomada de prédio de 
apartamentos residenciais para, por simples obras de redivisão 
interna de suas peças,  transformá-lo em edifício de conjuntos 

de salas para utilização  comercial. (T . J . M G . ) . . . 	. 	. . . . 	79 

RETOMADA PARA USO DE DESCENDENTE — No despejo para uso de 
descendente, além da prova do domínio sdbre o prédio retomando, 

deve o proprietário provar o grau de parentesco e de não ter 

seu descendente outro  imóvel  na mesma localidade. (T J . M. G. ) 31 

RETORNO AO EMPREGO — Vide "Aposentadoria". 

358 

RETRATAÇÃO DO  RÉU — Não prevale a retratação do réu quando 
. desacompanhada de justificative ou fato elidente da acusação 

extrajudicial de co-autoria do  delito. (T J G ) . . . . 

RETRATAÇÃO EM IMO — Vide  "Júri". 

REVELIA — Comparecendo o advogado  da emprêsa it audiência, 
evidenciando 'o animus de defesa, Ili; o pode a mesma ser 
condertada (T . S . T . ) . . . , . . . . . . . . . . . . • 

Em caso de revelia não se justifica condenação no pagamento de 
salários  em (16bro 	(T R . T. — 3.4 Região) . . . 	. . 

REVISÃO — Conhece-se de revisão fundada em ter sido a sentença 
condenatória proferida contra a evidência dos autos. 

O estacionamento irregular do veículo abalroado dentro da 
pi sta de trafego de rodovia, A noite e sem iluminação para prevenir 
terceiros, exclui culpa do réu corno motorista de outro veículo 
envolvido  na trombada, ainda que rodando com velocidade 
excessiva, por não ter sido alertado s6bre o perigo do  evento. 

V. v. : — A revisão não é utilizável como segunda apelação, 
para simples reexame da matéria já , apreciada na sentença e no 
recurso ordinário 

V. v.: — No excesso de velocidade ha imprudência característica 
de crime culposo, ainda que o outro veículo abalroado esteja irregu-
larmente estacionado na pista de  trânsito. (T .J .M . G. ) . . . . . . 

REVOGAÇÃO COM CARÁTER SUSPENSIVO — Viola • direito liquido e 
certo, am pa ravel por mandado de  segurança  á revogação com 
caráter suspensivo de transferência deferida a pedido do servidor. 

RÉU  REVEL — Contra réu revel correm todos os prazos independente-
mente de intimação, computando-se o prazo de recurso a partir da 
audiência de publicação da  sentença. (T .J . M. G. ) 

ROUBO — 	emprego de fórça e violência contra as ,  vitimas caracteriza 

Vide "Citação por edital". 

— s — 
SALÁRIO EM DOBRO — Salários incontroversos, não pagos na audiência 

inaugural, são devidos em d6bro (T. R. T. — 3.4  Região) . . . . 	312 
Descabe condenação de pagamento de salários em delbro quando 

empresa reclamada se ache em regime de  concordata-. (T . R. T. 
325 

Vide "Recurso" 

SALÁRIO-ENFERMIDADE — Vide "Atestado medico". 

SEDUÇÃO — Ao condena do por, sedução não  é razoável exigir se case 
com a ofendida, como condição para concessão de sursis, pots isso 
a lei prevê para extinção da punibilidade, a qualquer tempo. 

120 , 

Inexiste crime de sedução se a dita ofendida não foi possuida 
com  justificável  confiança, por ter-se entregue espontâneamente 
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a  relações  sexuais que ensejaram seu desvirginamento e, mais, 
face a prova de não ser moça recatada, honesta e inexperiente.  

210 

SEGURO — No perigo existente na solta de fogos não hit aumento de 
risco apto a excluir direito la indenização garantida pelo contrato de 
seguro por acidentes pessoais, inaplicando-se no caso a cláusula 

non insurance. 

V. v. : — A solta de bomba constitui ato perigoso que exclui 
obrigação da seguraradora indenizar o acidente sofrido pelo se-
gurado, segundo cliusula contratual do seguro amparada na lei 
civil. (Des. Natal Campos). 	 6 

SENTENÇA — Não  é  lícito ao Juiz decidir à margem da controvérsia 

assim como a situa a litis contestatio. (T. J .M . G ) . . . . . . . . . . 	29 

SEQÜESTRO — Vide "Mandado de segurança". 

SERVENTIA DE CAMINHO — Vide "Servidão aparente". 

SERVIÇO MILITAR — So ern caso de serviço militar obrigatório o 
afastamento do empregado não enseja rescisão do contrato de tra-

balho, pois para serviço , militar voluntário o dito afastamento sem 
concordância do empregador caracteriza abandono de  emprego.  

328 

SERVIDÃO  APARENTE — A antiga serventia de caminho atestada por 
obra permanentes, ou por seus  vestígios,  é considerada  servidão  
aparente e (IA lugar ti proteção possessóría . (S. T .F. ) . . . . . . 250 

SINAL EM DOBRO — Vide "Promessa de compra e venda".  

SOBRINHO — Vide "Júri". 

SOCIEDADE CIVIL — Sendo a empregadora mini sociedade civil, o sócio 

só  poderá  ser responsabilizado pelas obrigações trabalhistas, na 
proporção em que houver de participar das perdas sociais, se 
os bens da empresa não cobrirem o pagamento  devido.  (T. S . T . ) 299 

SOCIEDADE DE FATO — Vide "Concul: Inato". 

SUBLOCAÇÃO — Não configura sublocação o ato de hospedagem de pessoa 
amiga, por prazo de curta  duração.  (T . J .M . G . ) . . 	. . 	 86 

SUSPEICIO — Não aceita pelo Juiz a exceção de suspeição argüida, 

não esta o mesmo impedido de decidir a  causa.  (T J. M G ) . . . . . 	112 - 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA RENA — Vide  "Sedução".  

	

SUSPENSÃO  PARA  INQUÉRITO  — Vide "Ferias". 	• 

SURSIS — Cabe recurso em sentido estrito contra concessão de beneficio 

do surs is. 

O  Juiz não pode modificar o quautun da pena imposta em 

sentença condenatória  já publicada. 

Considera-se a destempo o recurso cuja petição só foi despa-

chada pelo Juiz e levada a Cartório após fluido o prazo para sua 
interposição.  IT J M . G. ) 	. . . . 	. . . . . . . . , . 	. . . . 	133 

A condenação  à multa e por motivo de contravenção não impede 

concessão de sursis. (T. J .M . G . ) . . . 	. . 	. . 	. . 	 . . 

Vide  "Indulto".  
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PIGS. 

T — 

TAREFEIROS — Vide "Horário de trabalho". 

TAXA DE EXPEDIENTE — Conta-se por Metade a taxa de  expediente  
sóbre petição' 'e follás  juntas  ao processo'. (T 	G ) . . . . 

TEMPO DB SERVIÇO 	O 'tempo 	.t.erviço 'compre -'.;az por anotações 
da  carteira  profissional. (T.R.t. — 3.0 Região) 

Vide "Recurso". 

TEMPO DE ADVOCACIA — Vide "Juiz". 

TENTATIVA — Vide "Furto". 

TENTATIVA DE HOMICHHO — A tentativa de  homicídio  é incompatível com 
a situação de legitima defesa, 'embora possa haver compatibilidade 
na afirmativa dos quesitos sôbre os fatos objetivos caracterizadores 
da tentativa, corn os quesitos relativos à  dita descriminante 

Cassa-se veredicto absolutivo ern Manifesta contrariedade coin 

TESTEMUNHA — 0 Juiz pode negar à defesa direito de requerer per-

guntas à testemunha ouvida, além das outras testemunhas 
indicadas pelas partes. (T.J.M.G.) 

— Sem a demonstração de prejuip para as partes, inexiste nulidade 
por terem sido as testemunhas ouvidas em ordem cronológica 
diversa da que estabelece o art. 396 do Código de Processo Penal.  

TRABALHO DOMÉSTICO — Vide "Propriedade rural". 

TRABALHO  NÃO DOMÉSTICO — Vide "Relação de emprego". 

TRAIÇÃO — Configdra -se qualificativa  da traição no colocar-se o criminoso 
retaguarda da vítima, para - a pratica do homicídio, quando a 

m esni a, despreocupadamente, assistia a urna projeção ctnemato- 

143 

TRANCAMENTO DE PROCESSO — Vide "Habeas corpus". 

TRANSFERÊNCIA — Vide "Révogação corn caráter suspensivo". 

TRANSFORMAÇÃO DE APARTAMENTOS EM SALAS — Vide "Retomada 
para  reforma".  

u - 
USUCAPIA0 — Não  é  obrigatól• io a citação da União nas ações de 

usucapião,  salvo  quando  vislumbrar-se no  processo o seu interesse 

v 
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199 	 VENDA DE IMÓVEL — AS empresas que Comerciam em imóveis loteados 
devem submeter-se ao Decreto-lei n.9 58, procedendo ao registro 
do  respectivo contrato.  (T.  J .  M.  G . ) .. • • 	• • • • • • • • • • • • • • 
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JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

PAWS. 
VERSA() DE FATO CRIMINOSO -- Vide "Júri". 

VIOLÊNCIA — Vide "Estupro". 

VIOLENTA EMOÇÃO — Vide "Mime" e 

VIZINHANÇA — Admitem-se aberturas pars luz a menos de metro e 
meio, desde que nãd permitam devassamento, não  prejudiquem  de 
modo algum o vizinho, nem  lhe acarretem, ao cabo de ano e dia, 
o dano  Irremediável  de não elevar nova construção na divisa. 
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